
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

QUARTA-FEIRA, 4 [)E OOT()B_RO DE 1989 BRASiLJA- DF 

CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art 49, inciso I, da Constituição, e 

eu, Nelso!l Carneiro, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte: 

DECRETO LEGISLATIVO N• 52, DE 1989 

Aprollã o texto do Tratadq de Assftêl1Cfa Regional para Emergências Alimentar!?S (Tarea), 
conduído com os Govemos da Argentina, Bolívia, Colômbia, Cuba, Equador, Costa Rica, Chile, 
Honduras, Mêxíco, Panamá, Pem, (Jruguai, Nicarágua, Paraguai e_ Venezuela, em Caracas, em. 8 
de tJbril de 1988. 

Att 1• É aprovado o texto do Tratado de.Assitência Regional para Emergências Alimentares (Tarea), 
conclwdo com os Governos da Argentina, Bo!Ma, Colômbia, Cuba, Equador, Costa Rica, Chile, Honduras, México, 
Panamá, Peru, Uruguai, Nicitrágua, Paraguai e Venezuela, em Caracas, em 8 de abril de 1988. 

Att 2• Quaisquer atos ou ajustes complementares de que possa resultar a revisão ou modificação 
do presente documento, ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional. 

Att 3• Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 3 de outubro de 1989.- Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

"IRATADO DE ASSirtr!CIA 
REGIONAL PARA 
EMERGêNCIAS 

ALIMENTARES (TAREA) 

OS ESTADOS-MEMBROS DO SISTEMA 
ECONÔMICO LATINO-AMERICANO (SE-' 
LA), REPRESENTADOS NA REUNIÃO 
CONVOCADA PARA ADOTAR O TRATA­
DO DE ASSISTÊNCIA REGIONAL PARA 
EJIIERG~C!AS AUMENTARES (TAREA) 

Considerando que freqüentemente surgem 
nos países da América Latina situações de 
grave emergência aUmentar; 

Convenddos de que a solidariedade regiow 
nal exige uma ação coletiva destinada a aliviar 

essa situação, como garantia do elementar 
direito à alimentaç:ã'o básica; 

Estimando que a dísponibilidade de alimen­
tos na região possibilita o fornecimento de 
assitência de emergência, no contexto de um 
sistema regional de ajuda mútua, promoven­
do, assim, a cooperação multilateral entre paí­
ses em desenvolvimento; 

Observando que, apesar do reconhecido 
trabalho desenVolvido na Amérlca Latina e no 
Carib~ por dlversos·mecanlsmos multilaterais 
de assist~ncia alimentar, sua·s importantes 
contribuições não satisfazem às necessidades 
alimentares de emergência nos países da re­
gião; 

Lembrando a iniciativa dos Presidentes da 
República Argentina e da República Oriental 

do Uruguai, de 22 de fevereiro de 1986, à 
qual foi dado flfme apoio por parte de outros 
Presidentes latino-americanos; 

Tendo presente que a comunlda<;le interna­
ciQJJal reconhece e auspicia as iniciativasvolta­
cfag ao 'fortalecimento" da confiança, por parte 
dos países e regiões do mundo em desenvol­
vimento, na utilização de seus próprios recur­
sos e na adoção de estratégias de cooperação 
mútua; 

Afirmando que o estabelecimento de um 
mecanismo de assistência recíproca para ate.­
nuar emergências alimentares contribuirá pa­
ra fortalecer_ os vínculos de solidariedade re­
gional, facilitando. a determinação e o desen­
voMmento de estratégias e procedimentos de 
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PASSOS PORTO 
Oiretor·Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSÉ DE SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

cooperação em outras áreas de interesse c~ 
mum; 

Levando em conta a experiência dos orga· 
ntsmos regionais e sub-regionais competen­
tes em matéria de segurança·e-·emergências 
alimentares, e 

Levando igualmente em conta que um me­
canismo institucional pragmático, simples e 
eficiente contribuirá para o avanço no sentido 
de se estabelecer o Sistema de Segurança 
Alimentar Regional, - -

Acordaram celebrar o presente Tratado: 

OBJETIVOS 
Artigo I 

Os Estados-ParteS obrigam-se a envidar to­
·dos seus esforços para resolver conjuntamen­
te, com a maior rapidez e amplitude possíveis, 
as necessidades de qualqUer um deles, oca­
sionadas por graves emergências alimentares. 

ALCANCE.· 
Artigo D 

1. Qualquer Estado-Parte poderá invocar 
este Tratado em caso de uma grave emer­
gência que ponha em risco a segurança ali­
mentar de populações assentadas no seu terri­
tório. Será considerada situação de grave 
emergênCia aquela que implicar carência de 
alimentos ou sérias dificuldades de acesso às 
fontes de fornecimento. ' 

2. Ficam excluídas, para os efeitos deste" 
Tratado, as situações de carência alimentar 
crônica. 

ÓRGÃOS DE APUCAÇÃO 
Artigo III 

1. Para a aplicação deste Tratado, estabe­
lece-se uma Assembléia constituída por repte­
sentantes de todos os Estados-Partes. A As­
sembléia ditará seu próprio regulamento e ce­
lebrará uma reunião ordinária anual, assim co­
mo todas as reuniões extraordinárias que as 
circustâncias exijam. 

2. A Assembléia elegerá seis Estados-Par­
tes para integrar um Comitê Executivo,·e ditará 
seu regulamento. Os membros do Comitê 
Executivo terão um mandato de três anos e 
poderão ser reeleitos. Quando um Estado-Par­
te que não pertença ao Comitê Executivo invo­
car este Tratado, esse EStado-Parte será incor­
porado como seu sétimo membro com direito 
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a voz e voto com relação aos assuntos que 
lhe digam respeito. 

3. As funções de apoio -à Assembléia e 
ao Comitê Executivo serão desempenhadas 
por uma Secretaria que atuará no âmbito do SELA .. 

PROCEDIMENTO 

Artigo IV 

1. Para invocar este Tratado, o Estado­
Parte que considere estar sendo afetado por 
uma grave emergência alimentar fará a corres­
pondente cóffiunicação à secretaria, que con­
vocará lmediatamerite o C"oinitê EXecutivO pa­
ra se reunir dentro de um praZo máxirrto de 
sete dias. Para essa reunião, deverão' ser convi­
dados os demais Estados-PàrteS, qUe poderão 
participar do exame da situaçãb. -

Z. De ae6rdo com ãs circunstâncias, o Co­
mitê Exec!ltiVO poderá ainda conVidar organis­
mos multilaterais e outras entidades compe­
tentes em matéria de assitência alimentar, 
com a finalidade de trocar informações e pro­
gramar, se for o caso, as ações que puderem 
ser empreendidas conjuntamente. 

3. O "Cotrute ExecutiVo examinará a situa­
ção à luz aa informação fornecida pelo Esta­
do-Parte qUe invocou o Tratado, podendo re­
querer rela.tórlos adicionais por parte das fon-
~_s ___ que considerar convenientes. Caso _seja 
considerada afetada a segurança alimentar no 
Estado-Parte solicitante, e justificada a neces­
sidade de Assitênda no âmbito deste Tratado, 
decidirá por sua aplicação. Ao mesmo tempo, 
adotará as 'decisões correspondentes, de acor­
do com as modalidades descritas'nos Artigos 
V e X do presente Tratado, levando em conta 
as disponibaidades de recursos,- bem como 
as propostas de assitência que forem formu­
ladas na reunião. 
A. O Comitê Executivo será responsável 

pela coordenação, supervisão e acompanha­
mento de suas próprias decisõ_es, com a assls­
tênda da Secretaria, e apresentará à Assem­
bléia um relatório anual de atividades. 

MODALIDADES DE CONTRIBUIÇÃO 
Artigo V 

1. A assistência prestada pelos Estados­
Partes no âmbito deste Tratado, poderá con­
sistir de: 

a) Doações de alimentos; 
b) Doações de divisas; 
c) Empréstímos de alimentOs; 
d) Empréstimos de divisas; 
e) Vendas de alimentos; 
f)_ Qualquer outra modalidade que for acor-

dada pelos Estados-Partes. · 
2.- A referência a "alimentos"- neste-Trata­

dO inclui não s6 aqueles qüe possam ser con­
siderados como alimentos em estado natural, 
como também os elaborados. . 

3. Em todos os casoS;-as operãÇões a titU­
lo oneroSo deveéão' incorporar termos mais 
favoráveiS do que aqueles utilizados em opera­
çõe~ comerciais i"elacionadas com o produto 
em questão. 

Artigo VI 

1. Os ~dQos-:_Partes anunciarão perante 
a Reunião Or'diitãria da Assembléia a pré-alO­
cação de quantidades _específicas de alimen­
tos, divisas, ou ambos, destinadas à operação 
do Tratado, assim como os períodos e modali­
dades de contribuição. 

-2. De acordo-com os ciclos agrícolas, os 
Estados-Partes que oferecem poderãO aJustar 
as pré-alocações de alimentos e os periodos 
de contribuição que tiverem registrado peran­
te a Assembléia, e deverão informar à Secre-
taria a respeito. · · 

3. Uma vez declarada uma situação de 
emergência alimentar grave, os EStados-Par­
tes poderão notificar ao Comitê Executivo as 
quantidades adidOrials de alimentos, divisas, 
ou ambos, a serem alocados ao Estado-Parte 
afetado. 

DOAÇÕES 
ArtigoVD 

1. Cada um dos Estados-Partes compro­
meterá perante a Assembléia quantias prefe­
rentemente em diviSas livremente conversí­
veis, alimentos, ou -ambos, nas quantidades 
que voluntariamente determinar, para sua alo­
caçã-o a titulo gratuito aos Estados-Partes afe­
tados por graves emergências alimentares. 

2~- As doações de divisas acordadas serão 
canalizadas para a aquislçáo de alimentos e 
contratação de transporte e -distribuição dos 
mesmos em casos de emergências alimen· 
tares. Essas despesas setão efetuadas na re· 
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gião latino-ameriCãria ou caribenha, preferen­
temente nos Estados-Partes e de acorde com 
os mecanismos financeiros existentes. 

EMPRÉSTIMOS DE AUMENTOS 
Artigo VIII 

As operações de emprésti{Tlós de alimentos 
contemplarão sua devolução nos termos acor­
dados entre as Partes em cada caso. Os Esta­
dos envolvidos na operação deverão informar 
ao Comitê Executivo sobre as condiçóes acor­
dadas e o cancelamento do empréstimo. 

EMPRÉSTIMOS DE DMSAS 
Artigo IX 

1. Para as operações de empréstimo de 
divisaS, OS Estados que estiverem em condi· 
ções de fazê-lo contribuirão com as impor­
tâncias que forem acordadas anualmente du­
rante a Assembléia, importâncias essas que 
serão fixadas preferentemente em divisas livre­
mente conversíveis. 

2. O quantO antes Possível, os Estados­
Partes deverão acordar, de forma voluntária, 
os mecaniSmos- e mOdalidades que permitam 
canalizar os empré&iinoS de divisas através 
de mecanismoS regionaiS ou Subregtonais já 
existentes, ou, ainda, através do estabeleci­
menta de mecanisinoS financeiros ad hoc 
acordados bilateralmente. 

3 .. ~os· empréstirrioS de divisas serão càna­
lizadas para a aquisiçãO de alimentos e contra­
taçao de transporte e distribuição dos mes­
mos. EsSas -despesas serão efetuadas na re­
gião latino-americana ou caribenha, prefere_n­
temente nos Estaâos:Partes e de acordo com 
ps m~canismos financeiros existentes. 

VENDAS A CRÉ:DITO' 
Artigo X 

1. Através de convênlos entre dois ou maJs 
EstadOs-Partes, aqueles _que estiverem em 
condiçõe~ de assim fazê-la acordarão linl1as 
de crécüto oara as comora,s/vendas aue forem 
realizaÇlc;~ ê~ virtUde dâs determinaçÕ~s de~b; 
Tratado. -

2. . bs créditos outorgádos para as com­
pras/vendas de alimentos no âmbito deste 
Trata do serão liquidados através dos convê­
nios regionais-e sub-regionais de pagamentos, 
quando os Estados-Partes envolvidos em cada 
operação participarem- dos mesmos. _Caso 
contrário, serão liquidados de acordo com os 
termos frxados através dos instrumentos de 
crédito utilizados em cada operação. 

AÇÕES COMPlEMENTARES 

Artigo XI 

Com o objetivo de racionalizar o ~.so ·dos 
recursos, o Estado-Parte que invocar este Tra-

tado notificará à Secretaria ou ao Comitê EXe­
cutivo a solicitação e o recebimento de assis-­
tência alimentar bílateral ou de organismos 

-internacionais. 

RECURSOS ADIQONAIS 
Artigo XII 

1. Além das modalidades de cooperação 
prestadas reciprocamente entre os Estados-­
Partes, o Comitê Executivo poderá aceitar con­
tribuições, em gêneros ou em espécie, de ou~ 
tros Estados, de organismos internacionais e 
de entidades públicas ou privadas dentro ou 
fora da região. Para a Utilização dessas contri­
buições. será solicitado o consentimento do 

_ Estado-Parte afetado. 
2. _ A pedido- de um Estado-Párte afetado, 

o Comitê ExecutivO coordenará o recebirnen~ 
to e a aplicação desses recursos adicionais. 

CLÁUSUlAS COMPLEMENTARES 
Artigo XIII 

Os Esta-dos.:Partes ficàm obrigados, de 
acordo com suas respectivas legislações, a 
expedir os embarques de alimentos e isen­
tá-los de medidas a1fandegárias e não-alfan­
degárias restritivas de qualquer natureza. 

Artigo XIV 

1. A Assembléia poderá celebrar sessões 
quando estiverem presentes a maioria dosEs­
tados-Partes, e a_dotará suas dedsões pelo vo­
to_ afirm_a'9~o_ d~ maioria dos r:epresentantes 
presentes e votantes, exceto- no que diz res­
peito ao disposto no Artigo XVIlf: 
, 2. 0- -Comftê Executivo poderá celebrar 

sessões com a presença de quatro dos seus 
membros, e adotará suas declsões pelo voto 
afirmativo da maiofia 9e seus membros pre­
sentes e votantes. 

Artigo XV 

1. Este Tratado estará aberto à .assinatura 
de todos os EstadoS~Me'nlbroS do SiStema 
Econômico Latino-Americano (SELA) até o 
dia 20 de maio de 1988, no Ministério das 
Relações Exteriores e Culto da República Ar­
gentina. 

2, O Tratado eStará sujeito a- ratificação 
pelos Esüidos signatários e ficará aberto, após 
23_ de maio de -1988, à_ade"sao por parte de 
outros Estados-Membros do SELA 

3 __ Os instrumentos de ratificação ou de 
adesão serão depos1lados no Ministério das 
Relações Exteriores e Culto da República Ar­
gentina, que notificará aos Estados Signatá­
rios do Tratado e à Secretaria Permanente do 
SElA_ sobre o depósito dos instrUmentos de 
ratificação ou de adesão._ 

Artigo XVI 

J;ste Tratado entrará em vigor ::30 dias após 
o depósito do décimo instrumento de ratifica­
ção ou de adesão. Para cada Estado que ratifi­
que o Tratado ou adira_ ao mesmo após suã 
entrada em vigor, o Tratado eirtrará em vigor 
na data em que esse Estado tiver depositado 
seu intrumento de ratificação ou de adesão. 

Artigo XVII 

O Governo do_ Estado depositário convO­
cará, para uma data 30 dias posterior à entrada 
em vigor, a primeira Assembléia, e presidirá_ 
a mesma. 

. Artigo XVIII . 
Por proposta de qualquer Estádo-Parte, o 

presente Tratado poderá ser emendado a pe­
dido quando tal proposta for aprovada pela 
Assembléia, por maioria dos dois terços dos 
Estados-Partes. Esta disposição não se aplic;a 
ao Artigo XIX As emendas_ entrarão em vigor 
na mesma forma prescrita no Artigo XVI. 

Artigo XIX 

. Não poderão ser formuladaS ieserVas a -este 
Tratado. 

Artigo XX 
Este_ Tratado po-derá ser denunciado por 

qualquer dos Estados-Partes, o _qual comu· 
nicará sua decisão do Estado _depositário que, 
por sua vez, informará aos outros Estados­
Partes a respeito. O_ Tratado deiXará de ter 
efeito em rclação_ ao. Estado-Parte que o de­
nunciar sel_s meses após a _data em que o 
Gpvemo depositário receber a notificação de 
denúncia. A extinÇão dos direitos e obrigações 
derivados do Tratado não afetará, no ~ntanto, 
o fiel cumprimento das obrigações contraídas 
pelo Estado-Parte denunciante no âmbito des­
te Tratado. 

CLÁUSULA TRANSITÓRIA 

A Assembléia de_cidirti a fo!TIJa como será 
exen:;ida a Secretaria._ Até_ que esta decisão 
seja tomada, a S~cretaria será .e~ercida pela 
Secretaria do Coinitê de Ação poara a Segu­
rança Alimentar Regional (CASAR) do_ Siateme 
Econômico LatinQ-Americano (SElA). 

Em fé do que, subscreve-se o presente Tra­
tado na cidade de Caracas, aos oito dias do 
mês de abril de mil novecentos e oitenta e 
9ito. -:- Argentina - Bolívia - Colômbia -
Cuba - Equador - Grenada - Guiana -
Honduras - México - Barbados - Brasú 
-Costa Rica- Chile- El Salvador ......... Gúate~ 
mala - Haiti - Jamaica - Nicarágua - -­
Panamá - Peru - Suriname - Uruguai -
República DominiCana - Paraguai __: Trini~ 
dad e T obago - Venezuela. 



5346 Quarta-feira 4 DIÁRIO DO CONGRESSO NAC!Ot:W- (Seçâo D) Outubro de 1989 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 49 inciso I, da Constituição, 
e eu, Nelson Carneiro, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 53, DE 1989 

Aprova o texto do Acordo de Criaçáo da Comissáo'Mista, celebrado entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e a República da Guiné, assinado em Washington-De; em 
4 de abril de 1988. · · · · 

Art 1' É aprovado o texto do Acordo de Criação da Comissão Mista Brasil-Guiné, celebrado em 
Washington-De, em 4 de abril de 1988. 

Art 2• Quaisquer atos ou ajustes complementares de que possa resultar a revisão ou modificação 
do presente documento, ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional. 

Art 3• Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 4 de outubro de 1989. -Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

ACORDO QUE CRIA UMA COMISSÁO 
MISTA ENTRE O GOVERNO DA 

REPÚBUCA FEDERATIVA DO BRASR. 
E O GOVERNO DA 

REPÚBUCA DA CKIII'IÉ 

O Governo da República Federativa doBra­
sil 
e 

O Governo da República da Guiné, 
Conscientes dos laços de amizade e de soli­

dariedade que unem os dois países; e 
Desejosos de_ conso_lidar e_ de fortalecer os 

laços e a cooperação em todos os aspectos 
de interesse comwn e, especialmente, nos 
campos econômico, comercial, financeiro, 
cientifico, tecnológico, técnico e cultural, 

Convêm o seguinte: 

ARTIGO! 

Orna Comissão Mista Bi'asil-Guíné fica insti­
tuída pelo presente Acordo. 

ARTIGO!! 

A Comissão Mista tem por atribuição definir 
a orientação devida para que os objetivos do 
presente Acordo sejam atingidos, especial­
mente em matéria de cooperação econômica, 
comercial, financeira, cientffica, tecnológb:a, 
técnica e cultural. 

ARTIGO lU 

A Comissão Mista se reunirá a cada dois 
anos e, ext:mordinariamente, de comum acor-

do entre as Partes. As Reuniões se realizarão 
alternadamente em Brasília e em Conacri. 

ARTIGO IV 

1. A Delegação de cada país será chefiada 
por autoridade_s de_nível ministerial e integrada 
por membros designados pelos respectivos 
Governos .... 

2. A COmissãO Poderá criai' órgãOs-de traba­
lho, Subcomitês, Grupos de Tràbalho e Gru­
pos Mistos de Estudo, compostos de Peritos 
que atuarão sob a supervisão da Comissão. -

3. Os órgãos de trabalho da Comissão apre­
sentarão relatórios de suas atividades durante 
as deliberações da Comissão. 

. . ARTIGO V 

Concluídos os trabalhos, a Comissão Mista 
elaborará uma Ata e emitjrá um comunicado 
de imprensa. · - · -

ARTIGO VI 

A agenda de cada Sessão será acordada, 
. por via diplomática, com a antecedência míni­

ma de um mês da data de abertura dos traba­
lhos. 

ARTIGOVD 

A composição da Delegação do país_ visi­
tante deve ser comunicada ao país anfitrião, 
por via diplomática, com antecedência míni­
ma de quinze di3s da data da reunião. _ 

ARTIGOVDI 

Os dois Govemos se notificarão, por via di­
plomática, sobre o cumprimento das respec­
tivas formalidades intem;:ts para a vigência do 
presente Acordo, o qual entrará em viQõr na 
data da ~da notificação. 

ARTIGO IX 

O presente Acordo terá validade por um 
período de_5 (cinco) anos. Será tacitamente 
renovado por períodos_ de igual duração, salvo 
se uma das Partes Contratantes comunicar 
à outra, por nota diplomática e com uma ante­
cedência de 6 (seis) meses. sua decisão de 
denunciá-lo . 

ARTIGO X 

Cãcta Parte pode propor a revisão- Ou ànen­
da do presente Acordo. As cláusulas revisadas 
ou emendadas de comum acordo _entrarão 
·em vigor na data de sua _aprovação por ambas 
as Partes, obedecidas as respectivas dispo­
sições constitucionais. 

Feito _em Washington, DC, aos- 4_ dias do 
ffiês .de abril de 1988, em dois -eXemPlares 
originais, em português e francês, sendo am· 
bos os textos igualmente autênticos. - Pelo 
Governo da República Federativa ·do Brasil: 
Marcílio Marques Moreir11 -Pelo Governo da 
República da Guiné: Tolo Beavogui 
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos· do art 49, inciso I, da Constituição, 
e eu, Nelson Carneiro, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISlATIVO N• 54, DE 1989 

Aprova o texto de Acordo para o Esl:11beledmento de uma Zona Non Aedificandi 
ao longo da fronteira entre o Brasil e a Venezuela, celebrado em Bra:>ília, em 17 de maio 
de 1988. 

Art J9 É aprovado o textodo Acordo para o Estabelecimento de uma Zona Non Aedificandi 
ao longo da fronteira do Brasil com a Venezuela, celebrado em Brasilia, em 17 de maio de 1988. 

Art 2• Quaisquer atos ou ajustes complementares de que possa resultar a revisão ou modificação 
do presente documento, ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional. 

Art 3• Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 4 de outubro de 1989. -Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

ACORDO ENIRE O GOVERI'IO DA 
REPÓBUCA FEDERATIVA DO BRASIL 

E O GOVERI'IO DA 
REPÓBUCA DA VENEZUELA PARA O 
ESTABELECIMENTO DE UMA ZONA 

"1'101'1 AEDIFICAI'IDI" NA FRONTEIRA 
EI'ITRE OS DOIS PAíSES 

O Governo da República Federativa doBra­
sil 
e 

O Governo da Repúblcia da Venezuela 
(doravante denominados "Partes Contratan­
tes"), 

Desejosos de aperfeiçoar e desenvolver har­
monlcamente as relações de boa vizinhança 
entre os dois países; 

Reconhecendo a necessidade de preservar 
e consetvar o divisor de águas e os demais 
acidentes geográficos que servem de referên­
cia para a identificação da linha fronteiriça; 

Conscientes da necessidade dç evitar que 
possa ser dificú.ltada a materia1ização da linha 
fronteiriça; 

Tendo presente, em particular, a conveniên­
cia de adotar medidas que assegurem a inter­
visibilidade entre os marcos; 

considerando que o crescimento popula­
cional em certas áreas da fronteira comum 
pode dificultar a consecução dos objetivos an­
tes mencionados. e 

Tendo em conta as recomendações formu­
ladas nas Quadragésima nona, Quinquagê­
sima e Quinquagésima Primeira Conferências 
da Comissão Mista Brasileiro -Venezuelana 
Demarcadora de Limites, 

Acordam o seguinte: 

ARTIGO! 

Fica estabelecido, ao longo da fronteira en­
tre os dois pafses, e de ambos os lados desta, 
uma zona "Non Aedificandi" e de caracterís­
ticas _ especii:lis. 

ARTIGOU 

A zona "Non Aedificandi" terá 30 metros 
de largura para cada lado da linha fronteirlça. 

2. Nessa zona não se poderá realizar ne­
nhum tipo de atividades e obras. 

3. Cada Parte adotará as 'medidas neces­
sárias para assegurar o cumprimento' do esti­
puladd' no presente artigo. 

ARTIGOill 

Ambas as Partes acordarão, caso a caso, 
as medidas a serem adotadas em relaÇão às 
atividades e obras referidas no artigo ll, as 
quais tenham sido realizadas antes da entrada 
em vigor do presente Acordo. 

ARTIGO IV 

A Comissão Mista Brasileiro-Venezuelana 
Demarcado r a de Umttt:s prestará todo o_apolo 

técnico que for necessário para o cumprimen­
to do presente Acordo. 

ARTIGO V 

1. Cada urna das Partes Contratantes notifi­
cará à outra do cumprimento das formalida­
des requeridas por seu respectivo ordenamen­
to jwidlco para a entrada em vigor do presente 
Acordo, a qual se efetivará a partir da última 
dessas notificações. 

2~ O presente Acordo permanecerá em vi­
gência por período ilimitado, a menos que 
as Partes convenham modificá-lo ou em ado­
tar um novo Acordo, ou que uma das Partes 
o denuncie por via diplomática. 

3. As modificações referidas no § 2 do pre­
sente artigo entrarão em vigência na forma 
indicada no § 1 do presente artigo. 

4. A denúnlca referida no § 2 do presente 
artigo terá efeito seis meses depois da data 
do recebimento da respectiva notificação. 

_Feito em Brasília, aos 17 dias do mês de 
maio de 1988. em dois exemplares originais 
de idêntico teor, nos idiomas português e cas­
telhano, sendo <~mbos os textos igualmente 
autênticos. -Pelo Governo da República: Fe­
derativa do Brasil:-Roberto de Abreu Sodré 
- Pelo Governo da República da Venezuela: 
Germán Nava Carri/Jo. 
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SENADO FEDERAL 

1-ATA DA 144• SESSÃO, EM 3 
DE OOTCIBRO DE 1989 

1.1 -ABERTURA 

12 -EXPEDIENTE 

1.2.1 -Mensagem do Senhor Pre­
sidente da República 

-N' 219/89 (n' 597189, na origem), 
restituindo autógrafos de projeto de lei san~ 
danado. 

1.2.2- Ofído do Sr. 1" Secretário 
da Câmara dos Deputados 

Encaminhando à ~Sdo-do Senãdo aU-­
tógrafo do seguinte projeto: 

-Projeto de De_creto Legislativo n~ 
46/89 (n9 115/85, na Câinara dos Deputa~ 
dos), que aprova as Contas do Senhor Pre­
sidente da Repóblica, relativaS ao exercício 
financeiro de 1984. -

1.2.3- Comunicação da Presidên­
cia 

Encamfnhamento à Comissão de As-­
suntos Econômicos do Projeto de Decreto 
Legislativo no 46/89, lido anteriormente. 

SUMÁRIO 
de Lei do Senado n9 314/89, que estima 
a Receita e roca -a Despesa do Estado do 
Amapá para o exercício financeiro de 
1990, e estabelecímento de normas para 
a tramitação da matéria. 

-Recebimento do Ofício n"? S/31/89, 
do Governador do Estado de Roraima, en· 
caminhando ao Senado Federal o Projeto 
de Lei do Senado n? 315/89, que estima 
a Receita e Fixa a Despesa do Estado de 
Roraima para o exetcído financeiro de 
1990, e _estabelecimento de normas para 
a tramitação da matéria. 

-Recebimento do Oficio n? S/32189 (n? 
-1260/89;_-na:~ngem), do-:Çiovernador do· 
Estado do Rio de Janeiro, solicitando a 
retiffCàção da Resolução no f2189, qUe au. -
torizou o Governo do Estado do Rio de 
Janeiro a elevar, excepcional e temporaria· 
mente, o limite de endividamento do Es-
tado. - --

1.2.7 -Discursos do Expediente 

SENADORJIITAfiYMACiAI..HÁES-in-. 
centivos fiscais para o Nordeste. Projeto 
de resolução modificando o § 4° do art. 
91 do Regimento Interno, encaminhado 

modifica o § 49 do art. 91 do Regimento 
Interno. 

1.2.10-Requerimentos 

-N? 527/89, de autoria do Senador 
João Menezes, solicitando licença pãra au­
sentar-se dos trabalhos da Casa nos dias 
4 a 6 do corrente mês. Aprovado. 

- N? 528/89, de urgência para o Projeto 
de Resolução n" 63/89, que dispõe sobre 
a urgência e dá outras providências. 

- Nç 529/89, de urgência para a ME:nsa­
. gem n9 199/89, relativo a pleito da Prefei· 

tura Municipal de Teõtôiüo Vilela- AL. 
- N9 53"0/89, de urgência para o Projeto 

de Lei da Câmara n" 40/89, que dispõe 
soDre o- apoio às pessoas portadoras de 
deficiência, sua i~ração social, sobre a 
Coordenadoria Nacional para Integração 
da Pessoa Portadora de Deficiência- Cor­
de, institui a tutela jurisdicional de interes­
ses coletivos ou difusos dessas pessoas, 
disciplina a atuação do Ministério Público, 
define crimes, e dá o~as providências. 

!3-0RDEMDODJA 

à Mesa nes_ta oportunidade, Proposta de Emenda à Constituição no 
~~~'no•nPO'"o~vn·z::ot:"r''riC"il D 1, de 1989, de autoria- do Senador João_ 1 .2.4 -Leitura de projetos "'~ ~ ~ ,,~c• ~ vvu~- e-

fesa do fortalecimento da Petrobrás. Doeu- Menezes e outros Senhores Senadores, 
-Projeto de Lei do Senado no 310/89; - - -mente -de- moradores da Vila Maranhão, -que altera os prazos estabelecidos no S 

de autoria do Senador OdacifSoares, que em Planaltina-DF, reivindicando sua ftXa- 6» do art. 14, para desincompatibilização 
dispõe sobre_ o cegistro dos sindicatos e ção definitiva naquele local. do Presidente da República, dos Governa-
dá outras providências. dores de E:=tado, do Distrito Federal e dQs 

_Projeto -de Lei do Senado n" SENADORJOÃOMENEZES-Projeto Prefeitos. VotaçãO adiada por falta dequo-
311189KComplementar, de -aUtOria do Se- de lei de autoria do Senador Jarbas Passa- rum. 
nadorJOOo Menezes, que dispõe sobre os -CinliO,(iue trata das prestaçõ_es da casa Requerimento no 501, de 1989, de auto-
produtos semi-elaborados sujeitos à inci- própria. ria dos Senadores Itamar Franco e Alexan-
dência do ICMS quando exportados para i.2.S _ ComuiJicação da Presldên- dre Costa, _solicitando, nos termos regi-
o exterior (art. 155, § 2", X. a, da Consti- da mentais, a transcrição, nos Anais do Sena-
tuição Federal).. _do, da matéria publicada no jornal O Esta· 

-Convocação de sessão conjunta a do de S. Paulo do dia 21 de" setembrO 
1.2.5 -Requerimentos realizar-se hoje, às 18 horas e _30 minutos, do corrente ano, sob o título "Dever CW'n-

corn Ordem do Dia que designa. prido". Retirado da pãuti!, após usarem da 
- N~ 525/89, de autoria do Senador palavra os Srs. Jarbas Passarinho e Jamil 

Odacir Soares e outros Senhores Senado- 1.2.9 -Leitura de projetos Haddad. 
res, solicitando a convocação do Ministro 
da Previdência e Assistência Social, Jáder -Projeto de Lei do Senado n? 312/89; Projeto de Decreto Legislativo n9 5, de 
Barbalho, a fim de que, perante 

0 
Plenário, de autoria do Senador Itamar Franco, que 1989 (n" 125/86, na Câmara- dos D€putâ: 

défi dispõe sobre a emissão de uma série espe- dos), que aprova o texto da Convenção 
preste informações sobre 0 cit da Previ- cial de seJas postais comemorativa do cen- Internacional de Telecomunica-ções, -assi-
c:lênciaSocialpara1989esobreo0rça- t ári d f d- dI titto.G b nadoElmNairobi,Quênia,em1982:Apro-mento, de SeguridaCie SOcial para o exer- en o e un açao o ns u ran ery . 

de Juiz de Fora. vado. A promulgação. 
ócio de 1990. --Projeto de Lei do Senado no:> 313/89, Projeto de Decreto Legislativo n~ 15, de 

- N~ 526/89, de autoria do SenadOr de autoria do Senador Teotônio Vtlela Fi- 1989 (n9 52/89, na Câmara dos Deputa-
Maurício Corrêa, solicitando a tramitação lho, que regulamenta os incisos XXVII e dos), que aprova o texto çio Ç!ÇQJdo entre 
conjunta dos Projetos de Lei do Senado XXVIII d rt 5' d C t"t . - F d ai o Governo da República Argentina, o Go-n"' 199 e 291/89, em razão de regularem o a . . a ons I Ulçao e er , 
a mesma matéria. que dispõe sobre cüreitos autorais. vemo da República Federativa do Brasil 

-Projeto de Lei do DF n9 60/89, que e o Governo da República Oriental do Uru-
12_6 _ ComuJÚcações da Presidên- regulamenta o tratamento acústico em ca- guai para o serviço público da telefonia 

sas de diversões que funcionam com mú- rural, na faixa de 164.600 e 173.355 MHz, 
da slca ao vivo ou eletrônica no Distrito FeK firmado em Brasília, em 23 de fevereiro 

-Recebimento do Oficio n9 S/30/89, dera!. de 1987. Aprovado, tendo usado da pala· 
do Governador do Estado do Amapá, en- -Projeto de Resolução n? 70/89, de au- vra no encaminhamento de sua votação 
caminhando ao Senado Federal o Projeto teria do S!:!nador Jutahy Magalhães, qqe o Sr. Marcondes Gadelha. À promulgação. 

~----------------~----- ______________________ __j 
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1.3.1 - Matérias apreciadas após a 
Ordem do Dia 

-Mensagem n9 199/89, em regime de 
urgência, nos termos do Requerimento no 
529/89, lido no Expediente. Aprovada, nos 
termos do Projeto ·de Resolução n9 71/89, 
ap6s parecer proferido pelo Senador Jóão 
Menezes. 

-Redação final do Projeto de Resolu­
ção n9 71/89, em regirrie de urgência. 
Aprovada. À promulgação. 

-Projeto de Lei da Câmara 'n9 40/89, 
em regime de urgência nos termos do Re­
querimento n9 530/89, lido no EXpe"dterite. 
l,provado, após parecer proferido pelo Se­
nador Francisco Rollemberg, tendo usado 
da palavra os Srs. Marcondes Gadelha, 
Pompeu de Sousa; ClC:f-Sabóíã-_de Oi!VaL 
lho,Jarbas Passarinho e Ronan Tito. À san­
ção. 

1.3.2- Discursos após a Ordem do 
Dia 

SENADOR JOÃO./>IENEZES- Regis­
tro .da data de _criação da Petrobrás. 

SENADOR JAJ1JL HADDAD- Reparos 
a críticas feitas. à decisão do Tribunal Supe~ 
rior do Trabalho ao apreciar dissídio dos 
bancários do Banco do Brasil. 

SENADOR LEITE CHA lliS- Conside­
rações referentes à decisão do Tribunal 
Superior do Traba1ho sobre o dissídio dos 
bancários do Banco do Brasil. Desempe­
nho do Sr. Maílson da Nóbrega como fun-

cionárío do Banco do Brasil e _à frente cb 
Ministério da Fazenda. 

SENADOR AFONSO SANCHO- Am· 
pliaç_ão do parque gerador elétrico brasi· 
leiro pela iniciativa priva~a 

-SENA750R GOMES CARVALHO -
Criação das câmaras setor~is no CIP. 

SENADOR FRANCISCO ROLLEM­
BERO __:_ Pãiestra proferido por S. Ex'- ria 
ComisSão de Estudos Territoriais, sobre 

-OS limites geográficos de Sergipe com a 
Bahia.· · 

SENADOR ODACIR SOARES- Preca­
riedade do setor de saúde no Estado de 
Rondônia. · 

SENADOR NELSON =mN- Es­
tudo do Conselho Féderal da OAB ~ r~s­
peito do progressivo esvaziamento do Ban­
co do Brasil de suas atribuições tradicio­
nais como resultante das condições do 
empréstimo de ajuste do setor financeiro, 
proposto pelo Banco MundiaL 

SENADOR HUMBERTO LUCENA -
Discurso proferido por'S: EJcl'no plenário 
da 82• Conferência· Jn(erparlaiÍlentar, na 
qualidade de Presidente do Grupo Brasi­
leiro da União lnterparlamentar. 

SEANDOR LOURIVAL BAPTISTA -
Declarações do Sr. Fernando Collo de Mel­
lo de apôio à constituição da Ferrovia Nor­
te-8ul. 

1.3..3-Designação da Ordem do 
Dia da ptóxima ~essão 

1.4-ENCERRAMENTO 

2 -DISCURSos PROFERIDOS 
EM SESSÕES ANTERIORES 

-Aparte do Senador Marco Maciel no 
discurso do Senador José Fogaça, profe­
rido na sessão de 5-9-89 (republicaÇão). 

-Do Senador Jarbas PaSsarinho, pro-
nunciado na sessão de 29-9-89. 

-Do Senador João Menezes, pronun-
ciado na sessão de 29-9--89~ -----

3-ATO DO PRESIDENTE DO SE· 
NADO FEDERAL 

- N• 225/8~1" (repUb6caçã6). 

4-SECREfARIA-GERAL DA ME­
SA 

-Resenha das matérias apreciadas de 
1<? a 30 de -setembro de 1989. 

-ATO DA COMISSÃO DE SU­
PERVISÃO DO PROCESSO SELEfl·. 
VO II'ITERNO 

-N•J/89 

6-MESA DIRETORA 

7- ÚDERES E VICE-ÚDERES DE 
PARTIDOS 

!1- COMPOSIÇÃO DE COMIS· 
SOES PERMANEN:fES 

Ata da 144" Sessão em 3 de outubro de 1989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência dos Srs. lram Saraiva, 
Pompeu de Sousa, Louremberg Nunes Rocha e Antônio Luiz Maya 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS ACHtW-SE 
PRESENTES.OS SRS. SENADORES: 

Leopoldo Peres -Carlos De'Carli- Odacir 
50ares-João Menezes -Jarbas Passarinho 
-- Carlos Patrocínio- Antonio_ Luiz Maya -
Alt. "<andre Costa- Edson Lobão -_João Lo-
bo - Chagas Rodrigues ___ -:- Afonso Sat}cho 
- Marcondes Gadelha - Humberto Lucena 
- Marco Maciel - Mansueto de Lavor -
Francisco Rollemberg - Lourival Baptista -
Jutahy Magalhães - Ruy Barcelar - Gerson 
Camata --..:. João Calmon - Jamil Haddad 
- Nelson Carneiro - Fernando Henrique 
Cardoso -Marcos Mendonça -Pompeu de 
Sousa - Louremberg Nunes Rocha - Men­
deS Can8Je - Rachid Saldanha Derzi - Wil­
son Martins- Leite Chaves- Gomes Carva­
lho-Jorge Bornhausen. 

O SR. PRES!DENTE(Pompeu de Sousa) 
- A lista de presença acusa o compareci-

menta de 34 Sr~. Senadores. Havendo núme· 
ro regimental, dedaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, inidainos nossos 
trabalhos. 

O Sr, 19 Setre1arióo Irá proCeder a feitura 
do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

Mensagem 
DO PREsiDENTE DA REPÓBUCA 

Restituindo autógrafo de projeto de lei 
sandonado: 

N9 219/89 (no 597/89, na origem), de 2 do 
corrente, referente ao Projeto_ de Lei da Câma­
ra n9 13, de 1989 (n~ 772/88, na Casa de ori­
gem), que cria o Quadro Complementar de 

Oficiais dO Exército. (QCO): e ·aiÇõUtà~s proVi­
dências. (Projeto que se_ transformou na Lei 
rt' 7.831, de 2 de outubro de 1989.) 

Ofíçlo 
. DO SR. 1• SÉCRETÃRIO DA 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Encaminhando à revisão do Senado au­
tógrafo do seguinte projeto: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 46, DE 1989 

(N9 ll5/85, na Câmara dos Deputados) 

Aprova as Conti!s do Senhor Presidente 
da Repáblica, relab"vas ao exercido fiiran­
ceiro de 1984. 

O Congresso ~aciOnai decreta: 
-Art. ]9 Ficam aprovadas as Contas pres­

tadas pelo Senhor Presidente da R8pública, 
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relativas ao exercido financeiro de 1984. con­
forme disposto nos arts. 44, inciso VIII, e 81, 
inciso XX, da Constituiçãó Federal. 

Art. 2" Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

MENSAGEM N' 177, DE 198.5 

Excelentissimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Em cumprimento ao disposto no item XX 
do artigo 81, da Cohstitulção Federal, tenho 
a honra de encaminhar a Vossas Excelências, 
acompanhadas de Exposição de Motivos do 
Senhor Ministro de Estada Chefe da Secretaria 
de Planejamento da Presidência da República, 
as Contas do Governo Federal, constantes dos 
volumes anexos, relativos ao exercício de 
1984. .. 

Brasília, 13 de março de 1985.JoãoFigueJ.. 
redo. 
E.M. n• 170185 -

Em 11 de março de I 985 
Excelentíssimo Senhor Presidente da Repl:í­

bllca: 
Tenho a honra de oferecer a Vossa Exce_­

lência os BalançOs Gerais da União, corres­
. pondentes ao exercício fmanceiro de 1984. 

As peças de que se trata: constituem a Pres-o 
tação de Contas do Presidente da República 
ao Congresso Nacional, exigida pelo artigo 81, 
XX, combinado COm Cf artigo 29, da Coils­
tituiçáo. 

Por outro lado, o Decreto-Lei n' 199, de 
25 de fevereiro de 1967. estabele_ce no pará­
grafo 29 do artigo 29 qúe- as Contas do Presi­
dente da RepúbUca são _os Balanças Gerais 
da União e o Relatório sobre a execução do 
orçamento e a situação da administração fi­
nanceira federal, sob a responsabilidade da 
Secretaria Central de Controle lntefno desta 
Pasta, diante do artigo 21, caput, do Decreto 
n9 84.362, de 3f de dezembro de 1979. 

A apresentação dessa matéria está assim 
estruturada: 

19 Volume- Relatório 
Parte 1-Ativfdades Administrativas. 
Parte J( - A execução do brçamento e a 

Sihlação da Administração Financeira Fede­
ral. 
2!' Volume - Balanços e Demonstração 
Contábeis 

Parte 1-Administração Direta. 
Parte li -Autarquias, Fundos Especiais Au­

tônomos, Empresas Públtcas e Fundações. 

31' Volume- Receita e Despesa 
Parte I - Receita O~;çamentária Prevista e 

Realizada. 
Parte ll - Despesa Orçamentária Autori­

zada. 
Parte III-Despesa Orçamentária Realizadã. 
Submeto a Vossa Excelência, ainda, sob mi­

nuta, os expedientes cuja remessa cabe ser 
feita ao Congresso Nacional e ao Tribunal de 
<Zontas da União anunciando o cumprimento 
dos preceitos constitucionais e legais .. 

Devo realçar o auspicioso fato de que, em 
obediência ao artigo 4g do Decreto n' 90.313, 
de 16 de outubro de 1984, as Contas de 1984 
foram concluidas a tempo de ser entregues 

POr Vossa Excelê-ncia até J 4 a e março de 
1985, não obstante a Constituição permita fa­
zê-lo até 30 de abril. 

Honra-me nesta oportunidade reaf~rmar a 
Vossa ExCelência os protestos do mais profun­
do respeito. - Antonio Delfim Netto, Minis­
ti'o,;Chefe._ 

TRIBONAL Dll CONTAS DA ONIÃO 
CONCLUSÃO DAAKÁUSE 

Senhor Presidente 
Senhores Ministros 
Senhor Procurador-Geral 

Ao encerrar a análise sobre as Contas do 
GoVerno da República, exercício de 1984, re­
petimos que este trabalho se baseou, funda­
mentalmente, no Relatório da Secretaria Cen­
tral de Controle Interno, acompanhado dos 
Balanços Gerais da União, e nos elementos 
catalogados pela Secretaria de Planejamento, 
Cóbrdebação e Informática deste Tribunal, 
além de valermo-nos dos dados constantes 
dos relatórios apresentados pelos ilustres 
membros deste Colegiado que nos precede­
ram nesta árdua missão. 

O perfU -que ora se traça s-ob!:_e o cO_Jitpor­
tainentO-econôrnico-financelro do Governo, 
será complementado, em minúcias, por esta 
Corte, m-ediante o exame das contas das uni­
dades gestoras da administração direta, das 
aUtarquias, das empresas públicas, das socie­
dades de economia mista, das fundações e 
de outras entidades sob sua jurisdição.-

A constante -preocupação, já manifestada 
por meus antecessores, objetivando dotar o 
Çontrole _Externo éle condições mais eficazes, 
leva-nos a aderir e a insistir na conveniência 
da Unificação dos Orçamentos, da ativação 
da cobrança da Dívida Ativa, da criação da 
Caixã dnic-0 do Tesouro, da agilização das ati­
vidades de Controle Interno, e, ainda, da sujei­
ção de-_lOdos os órgãos e entidades_ da Admi­
nistração Pública Federal à nossa ação fiscali­
zadora. 

Registramos o fato da contabilização das 
receitas, oriundas do Imposto sobre Opera­
ções de Crédito, Câmbito e Seguro, relativas 
a Títulos e Valores Mobiliários e Impostos so­
bre Exportação, ter passado, a partir de 1984, 
-a ser feita nos Estados arrec8dores, atendendo 
sugestões desta Casa. 

Em que pese a nossa abordagem sobre 
o Controle Interno, em capítulo distinto, não 
poderíamos deixar de consignar o nosso reco­
nhecimento à equipe da Secin pela forma com 
que se conduziu na apresentação dó_s_eu Rela­

.. tório, peça básica que serviu de valioso apoio 
ao nosso trabalho. 

Registramos os nossos encômios funcio­
nários desta Casa, constantes da relação ane­
xa que, com eficiência e presteza, participaram 
desta exaustiva tarefa, solicitando a este Plená­
rio seja autorizada a anotação, em suas res­
pectivas fichas de assentamentos, do elogio 
que ora consig"nainos. 

Fmalmente, a consciência nos imple a ext.ra­
polár os limites a que estàriam sujeitos a aná­
lise destas Contas, fugindo aos seus asp_ectoS 
contábil e econômk::o~financeiro. A circuns­
tância especiaJ do exercício de 19~ referir~se 

ao último período da gestão do eminente Pre­
sidente João Baptista de Óliveira Figueiredo, 
induz-nos, todavia, a não esquecer o seu pro­
fundo sentimento democrático. 

Os problemas relacionados com a cõfijun­
tufa brasileira, as limitações impostas por fato­
res internos e externos e os dissabores de or­
dem social, não impediram Sua Excelência 
de levar avante o seu _projeto político. 
-A promessa feita há seis anos, na-data. de· 

sua posse, de ''transformar este País numa 
democracia", desdobrou-se na anistia política 
e na eleição direta dos governadores, vindo 
a culminar com a "alternância no Poder". 

Não há dúVida de que nesses Óltimos aims 
as dívidas interna e externA alcançaram índices 
sem precedentes em nossa histõria econô­
mica, porém impossível deixar de consignar 
os grandes projetos, que seguiram o seu curso 
e que foram complementados no seu gover­
no, destacando-se o de ltaipú, Tucuru~ Carajás 
e outros cujos resultados já estão se fazendo 
sentir. 

Eis, Senhores Ministros, a razão pela qual 
abrimOs um parêntese, neste austero relatório, 
para nele incluir o nosso aplauso ao Presidente 
João Baptista de Figueiredo. 

Passamos, a seguir, ao Projeto de Parecer 
sobre as Contas Gerais da União, referentes 
ao exercício de 1984. 

PROJETO DE P~CER 

O Tribunal de Contas da União, tendo em 
vista o disposto no art. 70, § 29, da Consti-
tuição, e, __ _ 

COnsiderando que· a execUção orçamentá­
ria do exercício se processou com regulari­
dade; 

Constderando -que as deSpesas realizadas 
tiveram o respaldo da autorização do Poder 
Legislativo; 

Considerando que os Balanços Gerais da 
União e a anâlise das respectivas contas espe­
lham as operações orçamentárias, financeiras 
e patrimoniais realizadas no exercício de 1984; 

Considerando que o desempenho econô­
mico-financeiro do Governo está vinculado 
inevitavelmente à conjuntura" internadonal, 
que se agrava e-se altera,-dia a dia, com profun­
dos reflexos na economia nacional; 

Considerando que ocorreu Superávit de cai­
xa da ordem de Cr$ 21,4 bilhões. alcançado 
sem prejuízo das metas básicas do Governo; 
~de parecer qui;: sejam aprove das as contas 

relativas ao exerctcio de 1984, apresentadas 
- ao Congresso Nadonal pelo ExcE=lentíssimo 

Senhor Presidente da República, General-de­
Exército João Baptista de Oliveira Figueiredo. 

Sala das'Sessões, 22 de ma_io de 1985.­
Alberto Hoffmann, Mínistro-Reiator. • 

PARECER 

O Tribunal de Contas da União, tendo em 
vista o disposto no art. 70, § 29, da- Consti-
tuição, e, _ 

Considerando que a execução orçamentá­
ria do exercício se processou com regulari­
dadf7; 
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Considerando que as despesas realizadas 
tiveram ·o respaldo da autorização do Poder 
Legislativo; 

Considerando que os Balanços Gerais da 
União e a anáJise das respectivas contas espe­
lham as operações orçamentárias, financeiras 
e patrimoniais realizadas no exerclclo de 1984; 

Considerando que o desempenho econô­
mico-financeiro do Governo está vinculado 
inevitavelmente à conjuntura interhadonal, 
que se agrava e se altera, dia a dia, com profun­
dos reflexos na economia nadonal; 

Considerando que ocorreu superávit de cai­
xa da ordem de Cr$ 21,4 bilhões, -alcançado 
sem prejuízo das metas básicas do Go'verno; 

É de parecer que sejam aprovadas as contas 
relativas ao exercício de 1984, apresentadas 
ao Congresso Nacional pelo Excelentíssimo 
Senhor Presidente da República, General-de­
Exército João Baptista de Oliveira Figueiredo. 

Sala das Sessões. 22 de maio de 1985. -
João Nogueira de Rezende, Presidente - AJ. 
berto Hoffrmmn, Ministro-Relator - Luciano 
Brandão Alves de Souza, Ministro -Fernando 
Gonçalves, Ministro -Adhemar Paladini Ghlsi 
Ministro -Ewa/d Sizenando Pinheiro, Ministro 
-Mário Pacfni, Ministro -Ivan Luz, Ministro 
-Carlos Átila Álvares da SDva, Ministro. 

(À Comissáo de Assuntos Econômi­
cos.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- O Projeto de Decreto Legislativo n~ 46, de 
1989, que acaba de ser lido, será encami­
nhado à Comissão de Assuntos Econômicos, 
wna vez que, na Câmara dos Deputados, foi 
examinado pela Corrüssão de Fiscalização Fi­
nanceira e tomada de contas, por se tratâr 
de proposição em tramitação na vigência da 
Constituição anterior. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Sobre a mesa, projetos que serão lidos 
pelo Sr. 19 Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 310, DE 1989 

Dispõe sobre o registro dos sindicatos 
e dá outras providências. 

O Con~;fi"eSSo NaciOnal decreta: 
Art 1~' As entidades sindicais deverão re­

gistrar seus atos constitutivos no Cart6río de 
Registro Ovil de Pessoas Jwídicas do muni­
cipio onde estiverem sediadas. 

Parágrafo úli.ico. i'lêis localidades onde 
não houver o Cartório de Registro Civil de Pes­
soas Jurídicas, a averbação poderá ser efetua­
da no cartório que tenha competência para 
praticar atos dessa natureza, ou, na falta deste, 
no do município mais próximo. 

Art 2~> É vedado aos cartórios que efe­
tuem registro civil de pessoas jurídicas regis­
trar mais de uma entidade sindical da mesma 
categoria profissional ou econômica de um 
mesmo município. 

Art. 3" O Pedido de registro será instruído 
co.m cópia dos estatutos da entidade. 

Pará9rafo único. Os estatutos deverão 
conter: 

1-a denominação e a sede da entidade; 
U- a categoria econômica ou profissi.onal 

ou a proftssão de liberal cuja representação 
é requerida: 

lli- as atribuições, o processo eleitoral e 
as votações, os casos de perda do mandato 
e de substituição dos administradores; 

IV- o modo de constituição e administra­
ção do patrimônio social e o destino que lhe 
será dado em caso de dissolução; 

V --:-as condições em que se .dissolverá a 
associação. 

Art. 4"' As controVérsias de representação 
serão submetidas à apreciação do juizo com­
petente para dirimir questões concernentes ao 
registro das entidades civis. 

Art. 5o ESta Lei entra em vigor na -data 
de sua publicação. 

Art. 6~ Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

Através da nova Constituição, as entidades 
sindicais adquiriram o direito de liberdade e 
autonomia. 

O artigo 89, inciso I, da Constituição Federal, 
assim determina: 

"Art 89 •h••••••••••••••••••••-•-•u•--·-·--- • 

1-A lei não poúerá exigir autorizaçãO 
do Estado para a fundação de sindicato, 
ressalvado o registro no órgão compe­
tente, Vedadas ao Poder Público a interfe­
rência e a intervenção na organização sin­
dical." 

Diante do que estabelece o princípio consti­
tucional, o Ministério do Trabalho suspendeu 
as atividades da Comissão de Enquadramento 
Sindical e. a expedição de cartas de reconhe­
cimento dos sindicatos, sob a alegação ·de 
que essas·atividades ficavam revogadas a par­
tir da nova Carta.Magna. Como conseqüência 
da inexisténcia de lei que regulamenta o pro­
cedimento de registro de sindicato, estamos 
assistindo a um certo caos na organização 
sindical brasileira, tanto do lado dos trabalha­
dores, quanto dos empregadores. 

Ccibe-·nos ressaltar que, devido a esse ·vazio, 
passaram a ser criados, em todo o País, cente­
nas de sindicatos paralelos, superpondo-se a 
Sindicatos anteriormente constituídos, sem 
observar, muitas vezes, os requisítos legais pa­
ra a constitUição de sindicatos e sem respeitar 
normas estatutárias míoimas.exigidas. A gravi­
dade do fato aU.inenta na medida que está 
se caminhando,· desse módo, frontalmente 
contra o princípio da unicidade sindical, tam­
bém consagrado na Constituição, em seu art. 
89, ·inciso IL -

Na prática, os novos sindicatos apresentam­
se em negociações coletivas, gerando insegu­
ranças por parte de muitos empregadores que 
não t.ém certeza quanto à validade dos acordos 
ou convenções que com eles venham a cele­
brar, os inde.dsos diante da presença de .dois 
ou mais sindicatos que se dizem represen­
tativos da categoria. 

Faz-se, pois. -necessário tomar uma medida 
urgente a fim de se acabar não só com a 
confusão existente, mas também para se fazer 
respeitar, em sua plenitude, o mandamento 
constitucional. 
- Nesse sentido, a nossa propostã, procuran­

do salvaguardar, na sua totalidade, o dispo­
sitivo constítuclonal, determina que o registro 
de entidades sindicais deverá ser feito no Car­
tório de RegiStro ÇJVil de Pessoas Jurídicas, 
o qual não poderá registrar mais de um sindi­
cato de uma mesma categoria profissional ou 
econômtca do mesmo municíp!o, como tam­
bém exige o estatuto das entidades contendo 
os requisitos necessários. 

Convém ressaltar que optamos pelo Cartó­
rio de Registro Civil de Pessoas Jurídicas para 
fins de registro, por entendermos que·se fosse 
o Ministério do Trabalho estaríamos incorren­
do em um vício constitucional, vez que estaria­
mos proporcionando uma interferência doEs­
tado nos sindicatos. 

Julgamos, outrossim, que, com a presente 
medida, estaremos igualmente eliminando o 
risco de surgimento de vários sindicatos repre­
sentantes de uma mesma categoria, como 
também resguardando a unicidade sindical. 

Enfun, não nos _esqueCemoS de Contemplar, 
atrãvés de um dispÕsitiVo, oS c.asos já existen­
tes de sindicatos da mesma categoria. O artigo 
59: da nossa proposta remete~ Justiça a solu­
Ção desses casos. 

Em vista do exposto, esperamos o integral 
8poio do Congresso Nacional, necessário à 
aprovação do presente Projeto de Lei. 

Sala das Sessões, 3 de outubro de 1989. 
-Senador· Odacü Soares. -

(À ComiSsão de ConsUtufção, Jusüça 
e Cidadania- competência tenninativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 311, DE 1989- COMPLEMENTAR 

Dispõe sobre os produtos semi-elabo­
rados sujeitos à incidência de ICMS quan­
do exportados para o exterior (art. !55, 
§ 2~ X. ·a·: da Constituição Federal). 

O Congresso Nacional decreta: 
Art 1 ~ O imposto sobre operações relati­

vas· à circulação de mercadorias e sobre pres­
tações de serviços de transporte interestadual 
e intermunicipal e de comUnicã.ção (ICMS) po· 
derá incidir sobre operações que destinem ao 
exterior produtos semi-elaborados, impró­
prios para o consumo final, que sejam resul­
tantes dos seguintes processos, ainda que 
submetidos a qualquer forma de_acondicio­
namento ou embalagem: 

1-abate de animais, salga e secagem de 
produtos de origem animal; 
li- abate de árvores e desbastamento, des­

cascamento, esquadriamento, desdobrartlen­
to, toras e suas serragens e carvoejamento: 

m-desflbramento, descaroçamento, des­
cascamento, lavagem, polimento ou qualque~; 
outro processo de beneficiamento de produ­
tos extrativos e agropecuários; 
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IV- fragmenta;ão, pulverização, lapida­
ção, classificação, conc-êrttração (inclusive por 
separação magnética e flotação), homogenei­
zação, desaguamento (inclusive secagem, de­
sidratação e filtragem), levigação, aglomera­
ção realizada por briquetagem, nodulaçêo, 
sintetízação, calcinação, pelotização e serra­
gem para desdobramento de blocos. de subs­
tâncias minerais, bem como demais proces­
sos, ainda que exijam adição de outras subs­
tâncias; 

V- resfriamento e congelamento. 
§ J9 Excluem-se das disposições deste 

artigo, as peças, partes e componentes, assim 
entendidos os produtos que não dependam 
de qualquer forma de industrialização~ a1ém 
da montagem, para fazer parte do novo pro­
duto. 

§ 29 A hipótese preVISta no inciso li deste 
artigo inclui os seguinte_s produtos: 

a) lenha em qualquer estado; madeira em 
estilhas ou em partícu1as; serragem (serradu­
ra), desperdício~ e resíduos de madeira, mes­
mo aglomerados em bolas, briquetes, pellets 
ou em formas semelhantes; -

b) carvão vegetal (incluído o carvão de cag... 

casou caroços), mesmo aglomerado; 
c) madeira em bruto, mesmo descascada, 

desalburnada ou esquadriada; 
d) arcos de madeiras; estacas fendidas; es­

tacas aguçadas, não serradas longitudi­
nalmente, madeira simplemente desbastada 
ou arrendondada, não torneada, não recur­
vada nem trabalhada de qualquer outro modo; 

e) lã de madeira, farinha de madeira; 
f) dormentes de madeira para vias férreas 

ou semelhantes; 
g) madeira serrada ou fendida longitudinal­

mente, cortada em folhas ou desenrolada, 
mesmo aplainada, polida ou unida por ma~ 
lhetes; 

h) folhas para folheados e folhas para com­
pensado_s ou contraplacados e madeira serra­
da longitudinalmente, cortada em folhas ou 
desenrolada, mesmo aplainada, polida ou uni­
da por malhetes; e 

í} madeira (incluídos os tacos e frisos para 
soalhos, não montados) perfilada (com espi" 
gas, ranhuras, filetes, entalhes, chanfrada, com 
juntas em 'V", com cercadura, baleada ou 
semhelhantes) ao longo de uma ou mais bor· 
das ou faces, mesmo aplainada, polida ou uni· 
da por malhetes. 

Art. 2<? Os Estados e o Distrito Federal, 
mediante convêncio, relacionarão os produtos 
semi-elaborados definidos nesta Lei' para os 
fins nela previstos. 

Art. 39 Esta lei entra em vigor na data de 
sua pubUcaçâo. 

Art 49 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

A atual Constituição Federal, no seu art. 155, 
parágrafo 2"', iildso X. letra a, dispõe que o 
imposto sobre operações relativos à circula­
ção de mercadorias e sobre prestações de 
serviços de transporte interestaQual e intermu­
nicipal e de comunicação (ICMS) poderá inci-

d.ir sobre os produtos semi-elaborados, defini­
dos em lei complementar, quando destinados 
ao exterior. 

Nesse sentido, o presente ProJeto define os 
referidos produtos, inclUindo, expressamente, 
aqueles oriundos dos proCessos de abate de 
árvores e desbastamento, descascamento, es­
quadriamento, desdobramento, serragem de 
toras e cárvoejamento. De notar-se que a in­
clusão desses produtos goza de consenso en~ 
tre á Ministro da Fa_zemla e os Secretários 
de Fazenda ou Finanças dos Estados e do 
l)istrito Federal, como, aUás, atesta o_ Convênio 
ICMS n" 07, de 27 de fevereiro de 1989, cele-­
brado por aquelas autoridades sob os auspí­
cios do Conselho de Política Fazendária -
Cofifaz. 

_ Este é o propósito do Projeto que ora propo­
mos, para cuja aprovação pedimos o apoio 
de nossos eminentes Pares. 

Sala das Sessões, 3 de outubro de 1989. 
-Senador JOOo Menezes. 

{À Coni/ssão de Assuntos Econ6micos.) 

O SR. PRESIDEI'ITE (Pompeu de Sousa) 
____.:Os projetos lidos serão publicados e reme­
tidos às Comissões competentes. (Pausa) 

·Sobre a mesa, requerimentos que serão li-
dos pelo Sr. 19 Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 525, DE 1989 

Senhor Presidente do Senado Federal, 
Nos termos do inciso I do art. 397 do Regi­

.nento Interno, requelro a convocação de Sua 
Excelência o Sr. Ministro da Previdência e As­
sistência So_cial, Dr. Jáder Barbalho, a fim de 
que, perante o Plenário, preste informações 
sobre o propalado déficit da Previdência Social 
para 1989 e sobre o Orçamento da Seguei~ 
da de Social para o exercício de 1990, assuntos 
que estão deixando angustiada a sociedade 
brasileira. 

Senado Federal, 3 de outubro_de 1989.­
Ocadir Soares - Milrcondes Gadelha - Wíl~ 
son Martíns -Afonso Sancho - Jorg_e Bor­
nhausen - Edison Lobã.o_- Carlos De 'Carlí 
-Aureo Mello -Jamil Haddad- Mansueto 
de Lavor- Olavo Pires- Pompeu de Sousa 
-Mendes Canale -Jo/Jo Lobo. 

REQUERIMENTO N• 526, DE 1989 

Requeiro, nos termos do art. 258 e· Segs. 
do Regimento Interno do Senao Federal, a 
tramitação em conjunto dos Projetos de Lei 
do Senado no' 199 e 291, ambos de 1989, 
em razão de regularem a mesma matéria, com 
precedência daquele sobre este, por ser mais 
antigo, originário da mesma Casa, e regular 

-a matéria com maior amplitude. 
Saia das Sessões, 3 de outubro de 1989. 

-Senador Mauricio Corr&a. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Os requerimentOs lidos serão publicados 
e iôcluídos na Ordem_ do Dia, nos termos dis-­
postos do art 255, inciso n, letra c, n;os S e 
9, do Regimento lntemo. (Pausa.) 

O SR. PRESIDEI'ITE(Pompeu de Sousa) 
-A Presidêncit1 recebeu, do Governador do 

Estado do Amapá, o Ofício n9 S/30, de 1989, 
_encaminhando ao Senado Federal, em atendi­
mento ao que preceitua a Lei de Diretrizes 
Orçamentáiias em seu artigo 58, projeto de 
lei nQ 314, de 1989 que estiina a receita e 
fixa a despesa do Estado do J\rrrapá para o 
exercido fmance.iro _de 1990. 

A matéria será despachada à Comissão do 
Distrito Federal, em obdiênda ao disposto no 
artigo 58, Parágrafo 29 da dta:da- Lei daS Dire­
trizes Orçamentárias, adotados, na apreciação 
pelo Senado, os procedimentos relativos à tra~ 
mitação da proposta orçarn_entária do Distrito 
Federãl. Assim sendo, será_aberto o prazo de 
20 dias para apresentação de emendas pe­
rante aquela Coini&-são, ãpóS a publiCação do 
projeto no Diário do Congresso Nacional. A 
ComissãO terá o prazo de 30 dias para proferir 
parecer sobre o projeto e as emendas. 

É a seguinte a matéria encaminhada 
à Cnníissãõ. do Distrito Federal: 

MENSAGEM N• 2189 

Macapá-AP, 22 de setembro de 1989 

Senhor Presidente, 
O Governo do Estado do Amapá submete 

à elevaQa consideração de Vossa Excelência, 
a Proposta Orçamentária para 1990, elabo­
rada com observância das Normas Gerais de 
direito fmanceiro,- estatuídas através da Lei n9 

4.320, de 17 de março de 1964. A presente 
proposta está formalizada com a estrutura fun­
donal-programática estabelecida pela Portaria 
n9 25, de 14 de ju_lho de 1976, com a classifi­
cação econômica da Despesa Orçamentári~. 
fixaQa pela Portaria n<? 38, de 5 de junho de 
1978, ambos da Secretaria de Orçamento e 
Finanças, da Secretaria de Planejamento da 
Presidência da República. 

A Proposta Orçamentária para· o eX:erddc. 
de 1990, constitui o resultado do esforço de 
ajustar o complexo_ das atividades governa­
mentais e a transparência das intenções de 
despesa. Os gastos com custeio foraln racio­
nalizados, restringindo-se ao estritamente ne­
cessário, muito embora o Governo tenha am~ 
pliado a prestação de serviços à coletividade, 
dentro das limitadas possibilidades orçamen­
tárias que dispomos. _ 

O Estado vem executando um Programa 
de Trabalho abrangente, visando a aceleràr 
o de.s_envolvimento sóçio-econômico .da área, 
ao mesmo tempo em que busca as_segurar 
recursos em orçamento para despesas incom­
preensíveis. decorrentes de investimentos an· 
_teriQimente realizados e que geram na atuali­
dade as consequentes despesas de manuten~ 
çâO necessárias ao funcionamentO regu_lar da 
administração pública, bem como, auxílio aos 
ffiithidpios e serviços da dívida. - -

Este Governo- revelou, desde o início, suas 
opções fundamentais e vem empenhando-se 
em concretizá-las, reiterando seus compro­
missos públicOs, mantendo sob constante vi~ 
gilância as prioridades eleitas. 

Apresentada consoante essa ótica, a progra­
mação inserida na Proposta Orçaffierifária 
pretende assegurar a manutenção e amplia­
ção da prestação de serviços essenciais de-
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mandados pela comunidade. Em coerência 
com essa pressuposto, os investimentos fo­
ram direcionados para as áreas de maior re­
percussão social, a fim de que os objetivos 
mais importantes sejam de fato alcançados 
e tenham continuidade nesta administração. 

A Receita Estimada 

A receita estimada para 1990 é de NCz$ 
272.625.000,00" (Duzentos e Setenta e Dois 
Milhões, Seiscentos e Vinte e CincO Mil Cruza~ 
dos Novos), a preço de maío de 198.9. 

No tocante aos recuros diretamente arreca­
dados pelo Tesouro Estadual, estes represen­
tam apenas 5,0% do total dos ingressos pre­
vistos, destacando-se a recc;:ita tributária que, 

Recursos Diretamente Arrecadados 

Receita Tributária 
R~eita Patrimonial 
Receita de Servicos 
Alienacão de Bens Móveis e 
!móveis 

Recursos de Outras Origens 

Transferências Correntes 
Transferências de Capital 

TOTAL 

As receitas livres, ou seja os recursos que 
o Governo pode dispor com liberdade da apli­
cação nos diversos projetos e atividades cons­
tantes da programação proposta, correspon­
dem a 50,4% da receita total. Desse modo, 
49,6% da receita são representados por recu-r­
sos com destinações específicas, correspon­
dentes, predominantemente, às transferências 
a municípios e ações Voltadas à implantação 
da infra-estrutwa do Estado. 

A Despesa Fixada 

A despesa fJXada em igual montante da re­
ceita estimada está coerente com as perspec­
tivas de obtenção de recursos, com relevante 
desta:que de aplicação para as funções de edu­
cação e cultura, saúde e saneamento, agricul­
tura, defesa e segurança assistência e previ­
dência, transporte, habitação e urbanismo e 
energia elétrica, que juntas somam a signifi­
cativa quantia de NCz$ 109,3 milhões de cru­
zados novos. 

Para Educação persegue-se o objetivo de 
educar mais e melhor as jovens gerações, re­
forçando-se e completando o trabalho didá­
tico, descentralizando a administração, aper­
feiçoando os recursos humanos e oferecen­
do-lhe novas opções técnicas e_ metodológi­
cas. 

Vale ressaltar as ações voltadas à implan­
tação da Univesidade do Amapá, diversifica­
ção do ensino profissionalizante local, para tal 
tomou-se a meta prioritária a implantação 

isoladamente, contribui com 3,0% pratica­
mente oriunda da arrecadação do Imposto so­
bre Operação Relativas à Orculação de Merca­
dorias e sobre ~reS}aÇào de Serviços de Tra~s­
portes lnternac1orlal -ICMS, com expectativa 
de recolhimento no montante de 8,0 milhões 
de cruzados novos. 

As tranferências federais têm uma particip­
ção expressiva de 95,0% na arrecadação pre­
vista na proposta com destaque para Fundos 
de Participação dos EStados e Outras Transfe-

- rências_da Gnião que somam 258,8 milhões 
de cruzados novos. 

O quadro a seguir mostra a composição 
da receita estimada para 1990, segundo as 
categorias econômicas. 

Valores Participação 

E111 NCz:S 1.000,00 

8.280 

Relativa (X) 

3,.0 
5.35{) 

-110 

60 

17.1.42.7 
87.398 

258.825 

2.0 

62,9 
32,1 

95.,_0 

de uma Escola_ Técnica Federal no Estado; 
e uma Agrotécnica, visando preparar o cida­
dão para o desenvolvimento das atividades 
no campo de acordo com as caracte(ISticas 
e necessidades regionais. 

Objetivando a melhoria da saúde da popula­
ção, serão dinamrzadas ações relacionadas 
com assistência médica sanitária, mediante 
o controle_e erradicação de doenças transmis­
síveis, a organizaç-ão e modernização do setor, 
a construção de postos de saúde e nú.cleos 
rurais e a formação de recursos humanos es-­
pecializados. 

Despesa 

Pessoal e Encargos Sociais 
Outras-Despesas correntes 
Despesas de Capital 

- -TranSferOOcías a Mun1cíptos 
Encargos Gerais da Di v. Públ tca 

TOTAL 

Com-relação à agricultura o Governo vem 
viabilizando medidas que beneficiem o produ­
tor rural, no sentido de dar condições de ob­
tenção de maiores rendimentos à economia 
amapaense. Para tanto, vem-se desenvolven­
do atividades para ativação de colônias agríco­
las, apoio ao escoamento da produção, além 
de outras, com o intuito de acelerar o processo 
produtivo das colônias. 

Merecem destaque também, as ações de­
senvoMdas no sentido de beneficiar famílias 
dos colonos, dotando_àreas de infra-estrutura 
báska de apoio às atiVidades produtivas. 

O Setor de Transportes, em seUs diversos 
modos, recebe neste Goverrio, ·tratamento 
preferencial. No transporte rodoviário ressal­
tem-se os programas de estradas vidnais e 
de restauração de rodovias. O transporte_ hi­
droviário está sendo objeto de esforço de in­
vestimento visando sua ampliação e recupe­
ração fmanceira e operadonal. 

Consciente de que hoje um dos mais sérios 
problemas da população urbana é a carência 
e o alto custo da_ habitação, lança-se o Estado 
a um programa decidido de habitação popular 
no qual tem envolvido as demais esferas do 
governo e a própria iniciativa privada. 

O Governo volta sua atenção também para 
a área de segurança pública com o propósito 
de salvagu~rdar a tranqüilidade da população 
através da ampliação dos serviços públicos. 

-- --O "Programa Saneamento Básico"; foi ado­
tado como priorifârio, .dirigido para promover 
a solução dos problemas enfrentados pelas 
baixadas urbanas, corrigir os aspectos urba­
nísticos da cidade e proporcionar aos habi­
tantes menos privilegiados melhores condi­
ções de saúde e padrão de vida. 

Atenção especial será dada ao setor energé­
tico de modo a permitir que o Estado continue 
seu processo de crescimento. como integran­
te do sistema de planejamento integrado, 
complementando _a infra-e~ur_a só_cio-_eco­
nômica regional. Desse inodo o Governo pre­
tende implantar o "Plano de Expansão Elé­
trica". 

Em termos agregados de despesas, a com- -
posição é a seguinte: 

Valores 
E11 NCz$ t. 000, 00 

123.949 
48.497 
9 t. 462 
4.050 
4.667 

272.62.5 

Participação 
Relativas(%) 

45,5 
f7 ,8 
33,$ 

1,5 
1, 7 

100,0 
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Em síntese, a propoStã- ora Submetida à 
apreciação de Vossa Excelência reflete o carhR 
ter de planejamento integrado e de priorização 
das ações do Governo voltados para os pro­
gramas de grande alcance sociaJ e econô­
mico. Entretanto, para investir intensivamente 
nqs díve~os !ã:egmen_t9s dinâmicos da socie­
dade, o Estado terá de realizar um amplo pro­
grama de mobilização de recursos externos 
com vistas a promoção de wna política de 
geração de emprego e renda, dada a exigüi­
dade das receitas próprias do Tesouro Nacio­
nal de livre aplicação. 

Neste sentido, o Govémó -do Estado- tem 
envidado esforços na busca permaneAte de 
soluções através de constantes articulações 
junta aos órgãos públicos federais e institui­
ções financeiras nacionais, fundamentais ao 
estabelecimento de uma política de investi­
mento no Estado, capaz de assegurar uma 
sólida base para a retornada do processo de 
desenvolvimento econômico e social do Ama­
pá 

Ao encerrar, rogo a inestimável aquiescên­
cia de Vossa Excelência no sentido de que 
a presente Mensagem substitua a anterior­
mente enviada a essa respeitável Casa Legis-

lativa, no dia 3 de agOsto próximo passado, 
em face das aJterações decorrentes da nova 
estimativa da Receita 

Na oportunidade, é com satisfação, que re­
_novo a Vossa Exc;elência e a seus ilustres Pares 
protestos do meu mais elevado apreço e con­
sideração_,_- Jorg(J Nova da_ Casta, Gover­
nador. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 314, DE 1989 

Estima a Receita e fiXa a Despesa_ do Estado 
do Amapá para o exercício financeiro de 1990. 

Art. 1 ~ O Orçamento-Programa Anual do 
Estado do Amapá para o exercício fmanceiro 
de 1990, composto pelas receitas e qespesas 
do T esourõ Estadual e de Outras Fontes das 
Entidades da Admintstração Indireta, estima 
a receita em NCz$ 272.625.000,00 (duzentos 
e- setenta e dois milhões, seiscentos e vinte 
e cinco mil cruzados novos). 

Art. 29 A receita decorrerá da arre-cadação 
de tributos e de outras receitas correntes e 
de capital, na forma da legislação vigente, reJa­
danada Q-O anexo L de acordo com a seguinte 
discrlminaçao: 

NC:r:$ 1. COO. 00 
1 - Receitas do Tesouro .................. ~,... 2.72.6?5 

1 1 - R~ceitas Correntes ......... , . . . . . . . . TB5. 167 
Réceita Tf1bulái"ta ....... ····-~--~---- ~L480 
Receita Patrimonial .... •r•-.c~~--· .. ••• 5.350 
Receitas de Serviços •...••..... ~-~. ,__ 110 
Trarisferências Correntes . . . . . . . . . . . . 170-.227 · 

1.2- Receitas de Capttal , , .. ............. 87.458 
Alienac:ão de Bens Móveis e I1116veis . , 60 

_ Tr_~sfer_éncias de Gapital ._.,........ 87.398_ 
TOTAL GERAL .......... _ •••••••• ~---····~--~ 272..625 

Art 39 A despesa será realizada segundo 
a discriminação constante do Anexo li, que 
apresenta a sua composição por Funções e 
segundo as Fontes de Recursos, conforme 
o seguinte desdobramento: 

Art. 49 Qs Orçamentos Próprios das Enti­
dades da Administração Indireta serão em 
conformidade-com a legislação víg~nte e de­
verão apresentar a mesma forrna do Ofça­
-mento-ProQrama Anual do Estado. 

Despesas por funções Correntes CaPital 
1. Despesas com· R~_cursos de Todas as Fontes 

Judiciãria , , .-------.-., .... _. ~~ ..•..••••..•.... 550 - 250 
1\.dministração-e Planejamento ..•.•..••••.•• 132.050 14.856 
Agricultura .. , L•-•-•, ._ ..................... . 
Defesa ~~cional e Segurança Pública ...... . 

3.700 5.157 
1.890 2..100 _-

Desenvolvimento Regional ... , . , , .. 300 12..750 
EdUcação e Cultura .......... , . , , . ,, , ..... . 19 505 27.615 
Energia e Recursos Minerais ............. . 3.057 
Habttacão e Urbanismo ~-· ................... - 3.300 
Indústria, Comércio e Se;-vfços , .......... . 1.000 1.600 
Saúde e Sanear~e11to ••• ~~· .........•..•. 9. 700 11.213 
Asslstên_cia e Previdência ....... . 3.882 L-150 
Transporte ................ ~· ....•....•.•.. 1.600 15.400 

-TOTAL DE DESPESAS POR FUNÇÕES ....•....•. 174. 177 98.448 

2. Despesas por Gate!;lOtia EconÕIIica 
2. 1 - Despesas Correntes •..••••••• ~ •••.•• , • • • • •••••••••••••• 

Despesas de Custai o .. _ ................. -................ .. 
Transferências Correntes , ....................... _ .... .. 

2. 2.- Despesas de CaPital .....................•.............. 
Investimentos .................... --·-~········--···-·· 
Transferências de Capital ......... . 

-TOTAL GERI\L ..................................... .- ........... .. 

'fqtat 

800 
146.906 

8.857 
3.990 

13.050 
47. 120 
3~057 
3_300 
2.600 

20.913 
5.03Z 

T7.000 

272.625 

174. 177 
-156.764 

17.413 
98.. 448 
91.056 

7.392 

272.625_ 

Art. 59 O GoVernador do Estado, no inte­
resse da administração, poderá designar co~ 
mo unidade gestora de crédito orçamentário, 
unidade administrativa subordinada ao mes­
mo órgão, com as _at(ibuições de movimentar 
dotações cOnsignadas às unidades- orçamen~ 
fárias, confõime dispõe o parágrafo único do 
artigo 14, da Lei Federal n~ 4.320, de 17 de 
março de 1964. 

Art. 6~ /\tendendo _ao disposto no artigo 
56 da Lei Federal n9 4.320, de 17 de marÇo 
de 1964, o recolhimentO das Receitas do Te­
souro. _ressalvadas aquelas cLUa pecu1iaridade 
exija tratamento específico por parte do Poder 
Executivo, será efetuada em esbita observân­
cia ao prindplo de unidade de tesouraria, ve~ 
dada a fragmentação para criação de caiXas 
parnlelas. 

Art. 79 Fica o Governador do EstadO auto­
rizado a abrir créditos suplementares, no de­
oorrerr do exercício de 1990, até o limite cor­
respondente ao total da despesa fixada nesta 
Lei, na forma do que_ dtspõem os artigos 79 
e 439 da Lei Federal n~ 4.320, de 17 de março 
de 1964/ e observado a destinação específica 
da efetiva arrecadação de caixa, para atender 
as dotações que se verifiquem insuficiências 
à conta de: 

a) receitas vincu1adas do Tesouro Nacio­
nal, inclusive recursos clas_sificados ne~ta Lei 
como "Recursos Diretamente Arrecadados~·. 
(fonte 150) Utllizãrldo ~entual excesso de ar­
recadação dessas receitas; 

b) operações de crédito Constantes d~sta -
Lei, utilizando, como "fonte compensatória, re­
cwsos decorrentes de eventuais diferenças 
monetárias. - - -

Art. 8'1 Fica o Governador do Estado auto~ 
rizado a: 
I-atualizar a programação dos recursos 

transferidos pela União, de que trata os Decre­
tos-Leis n;-s 1.805 e 1.833, de 19 de outubro 
de 1980 ede23 de dezembro de 1980, respec~ 
tivamente; 
Il- realizar operações de crédito para ante­

cipação da receita, nos limites previstos em 
Legislação Federal; 

m-Dar cornó garantia das operações de 
crédito de que traf.?l o artigo, até o lirrúte das 
referidas operações, inclusive os respectivos 
encargos financeiros, a receita proveniente 
das cotas do FUndo de Participaçao dos Esta~ 
dos, do Distrito Federal e dos Territórios -
FPE, que cOuberem nOs exerdclos determi~ 
nados para amortização dessas operações e 
de seus encargos financeiros, observada a I~ 
gislação aplicável; 

IV -Suplementar as transferências a Muni­
cípios utilizando como fonte de recursos a de­
finida no § 3~, do artigo 43 da Lei n~ 4320, 
de 17 de março de 1964, ficando dispensados 
os Decretos de abertura de crêditos nos casos 
em que a Lei determina a entrega, de forma 
automática, desses recurs_os, observados os 
limites da; efetivé;'l a{recadação de c;;~ixa do exer· 
dela; 

V- Prof11-_over as medidas necessárias para 
ajustar Os disPêndios ao efetivo comporta~ 
menta -da receita. 
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Art. 9~ O Governador do Estado estabe­
lecerá normas para realização da despesa, in­
clusive a programação financeira para o exer­
cício de f9:9o, onde fixará as medidas neces-­
sárias a manter os dispêndios compatíveiS 
com a arrecadação da receita, a fim de obter 

ESTADO DO A MAPA 

o equilíbiío financeiro precOnizado pela legis­
lação especlfice2. 

Art. 1Q9. Fica o Governador do Estado au­
torizado, no decorrer do exercício a Incluir re­
cúrSõs-·decorrentes de excesso de arrecada­
ção reprogramar saJdos de Exerci cios Anterio­
res, bem como, proceder a anulação e rema-

nejamentos pi:rdaís e totais de recursos pro­
gramados', para atender outras modalidades 
de despesas. 

Art 119. Revogam-se as disposições em 
contrário. -

Macapá-AP, 22 de setembro de 1989. -
Jorge Nova da Costa, Governador. 

ORCAMENTO PRÓPRIO- EXERCICIO---!W!. 

Demonstrativo da Receita e Despesa Segundo as Categorias Econômicas 
fL~i n• 4320/64"- ANEXOS) NClfll oo 

R E c E I T A • NCzQ N:zB D E 5 p E s A NCzB NCz8 

RECEITAS CllRAENTES 185.16?,000 DESPESAS COORENTES 174.177~000 

RECEITA TRIBUTARIA 51.460.000 DESPESAS DE ct5TEIO 155,764.000 

RECE[l[A PATAI~IAL 5,.300.000 TRANSFEFik!AS a:FIAENTE$ 17.413~000 

RECEITA DE SERVIÇOS 110-000 10SlPERAVn" 10. 950. 000 

TI1ANS"rnêlCI~ClJlAENTEB l'XJ,22?.000 

TOTA-L 185.16?.000 TO TA L lB5.16? .UIXl 

.. St.PERAVTI 00 a:çAf.ENTO COOFENTE' 10,990,000 

RECEITAS DE CAPITAL 87.456.000 DESPESAS DE CAPITAL 56,448.000 

AL.IelAÇ):o DE BENS 60-000 INVESTD.ENTOS 91.056,000 

lAANS'EJI!NcrAs DE CN'ITAl. 8?,183.000 TRANSFER~CIAS OE CAPITAL ' 7,392.000 

TOTAL 98.44S.CXJO 98.448.000 

R E s u M o 
Ae~ltcrt Corr.ntea 185,167.000 Dospeooa Cor-rentes 1?4.17?~000 
R•o•ltChl d• Cop»Ol e?.4sa.ooo - Oespe:~-as de Copltol 00.448.000 
TotCII 272.625.000 . Total 2?2 62$-.mn . -
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ESTADO DO AIIAP.C. 

ORÇAMENTO PRÓPRIO- EXERCiCIO ~ 

( L.O ft• 43ZO/fii4.:0. ANEXO I!: I At:::llt,OC 

R E c E I T A ) 

CÓDIGO • • , • c I , I c • c l ~~o .. ,.,. CATEGORIA • fCet.!r.m:J, 

1000.00.00 AECQTAS COW1ENTES 185.167.000 

1100.00.00 RECEITA TRIBJTI.AIA a.a.ooa 
1110.00.00. """""" e.m.CDl' 
1112.00.00 lltpo•t~ 11obr11 a Patrinl~o • • R~ """·""' 1112.05.00 r .. ,:~ to •C~t:~n~ Propri•d6dtl de VeiCUloa Au~ 2!1Ó.ooo 

Irnpesto ltObr• Tnmt~~t1D.ÕV "'Ouu MorUa• • o.:.ça'o de S.. • OU.,! 
·, 

1112.07.00 ' tos 311.000 

1113.00.00 ~ost~ ~ • PrcQÇao • clnxlli!;io 8,IXIO,DIXJ 

1113.02,00 Imposta 11obn Ope~ÕI• Rt.blti_. • ~ dll ~ • 
&Dbr• Prnta;Õ.• dl s.rvsÇ. • T,...,..,crte Int:.r..tec:tu.l • Intawu 
nieiplll • "- CoJun1coçio . - 0.000.000 

1.300.00.00' AU:EITA PAml.IDf.IAL 5.3SJ.OOO 

1310.00.00 REI:UF AS noan.lAiUHI ""·"" 
1311.00.00 Alug~t. 

"'·""' 1312.00.00 ,.,.,..,..,tG. lOO.tm 

13!1).00.00 QJCfN IEEITM PÃmnaaAll 5.3)3.000' 

tOTAL o c _____ J 

ESTADO DO AUAPA 

( 
( L•õ •' 4320184- ANEXO 21 i\ClB l.OC 

R E c E ·I T ) 
CCÚ)IGO • • • • c I , c •. c l • W30CICIW~Ttl 10KTI CATEGCAI.L 

I t:cc:~:.:ua 

1em.OO.oo nttEIT A crz GDWIÇOS • 110.0::0 

18JO.D3.00 Serviço. cs.. Tnnoporta "'·""' UCO.OJ.Ol Servlçoa chl 1rer~~~parb!_ Aodalll~ta lO.OID 

18:10.13,00 Sarviy~ Adn1n1~tratlvoe lllD.tm 

1-.o:J,OO,DO 1'1W&"ER~A9 COOAENTEs 1'71,Cl'MkJJ 

1?2Q.DJ.oo 'IJWs:'rn~ IHTEH~To\IB 11l..A27.000 

1?21.00.00 Trwtsr•rinc:lu ds Unliio l?l.Q?.DOO 

1721.01,00 hrticip~Ção 1111 R.::dU. ~ Unlio 171.427.000. 

1?21.01,01 Cotll-f'art. do Fundo de Jilll"tlciplção do. Estadoa • do Obtdto 
F•diii"Gl 70,065,QXI 

l'#l.Ol.OC Trartal'..-âna:la do i,.po.t;cr llat.'e Rmlil lkt:ldo ,.. f'antee (AM:.l5 
·• lSB, dll Conat1b.d.çio F.-.•1) !iti[I,(DJ. 

1'721.01.12 Cota-hr't. do &poato ...._ Proclttoe Indulltr~ - E~ 
IEKpai bidca u de Pl'adtrtoa Intill•trt.llr:Ná. 3l);OOQ 

172l.IJMD G.ttru T ....... .W.Ciu dii·UniEo 91.96.1,QJO 

TOTAL C) c J 
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E·STAOD DO AKAP.C 

ORÇAMENTO PRÔPRIO- EXe:RCiCIO .:..!!!!!._ 

Ct.&i •• 4320/84-ANEXO!I At:et.OC 

c R E c E T 4 ) 
co' ate; o • •• • , • c ~ • ~RAt~o FCNTIE 

CATEGORt.t. 
t • c I I c ECC~.5":.:u;:.t 

17Zl,Ol.3:J COtti-ftll!"te da contribuição da Balár1~a 199,000 

axn.oo.oo RECEITM OE CAP~TAL 81,450.QI) 

'22CXI.OO,OO IU.l.ENAÇ1(o DE 0015 ... 000 

221.0.00.00 n:t"'-'Çl<o OE "I"" ulvEip Ul.OOO 

2219,00,00 . Alillllflçíio d4l butroa &1!\11 u&n.h lD.a:.o· 
2220.00.00 H..IENAÇ)Ib DE Bae l~B· m.ooo 
2229.oom Al1111'15Ça'o ~ G.ltroa Bena IIaÔI.reia ·fO,OOCI 

2400.00.00 TfWG"OitNclAS DE CAPITAL B'7.3'JD.OOO 
2420.00,00 TJW6EJl~IAS INTrnOOJEFWAllõNTII!a 8?.390.()(]) 

2421,00.00 transrerEio.s d5 Unlio 87,398,QOJ 

2421,01.00 PIIU"tii:1PCIÇiiD na R.:e1tap.I.Jn1d . 87,398,QJO 

2421.01,01 COI:a-PI:If'ta do Fundo H Part~lo &to. E.t.doil • dD Diatrita , ...... , . B1.w.cm 
~1.01.30 Cota-Part. o.'eontritU:l;Go do~ 21!1.0» 

~ c 

ORÇAMENTO PRÓPRIO- EXe:RCICIO ..!!!!L- ) DO AMAPA 

c NATUREZA DA D~~FESA -- ) 
co'br.o 

, 
c l' o .:.::.:s~cer~oc Er..~:~~ro 

C!.TC:G!lol~ • • p E c I , I c • E<::C!.6t!IC.t 

I 

3,0.0.0.00 DrS'~ .DJARENTES l74.l'n.IX.O 

3,1.0.0.00 DESPESAS OE CI.GTEIO 156, i64.000 

3.1.1.0.00 P<SSOAL 114,199,000 

3.1.1.1.00 PES&lAL CIVIL 93.488.a:XJ 

3,1 •. 1.1,01 VENCÍJ.ENTOS E VN.ITAGEMI F"i:AAa i!o."m.ooo 
3.1.1.1,02 DihiiAS . ,831.000 

3,1,1,1.03 OJTAAS DESPESAS VM~VEIIS 2.~.0J(J 

3,1.1.2.00 PESSO~ UIUTAA 6.912.COJ 
3.1.1,2.01 VEJCII.ENTOS E VMTAC»S FD.Ip 15.,646.000 

3.1.1.2.02 OiftAIAS 410.~· 

3,1.1.2.03 OUTRAS DESPESAS VAA~IJEIS 850.000 

3,1,1,3,00 OERIGAÇOé:s PA~IS 13, ?.ii9,DJO 

3,1.2.0.00 M'ITEDW.. OE: CQ&II.O UJ.seo.ooo J 
3.1.3.0.00 sm.tiÇt6 DE TERCEIOOS E ENCMOOI ........ 000 1 

TOTAL [) c 
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EIITADO DO AIIAP~ 
ORÇAMENTO P,RÓPRIO- EXERCÍCIO Jrl!l...... 

-..,..._ 
lt.•i .-;• .çno1e1- .t~:nca 21 Ct!l I.OC 

L. NATU~EZA DA. DESPESA _) 
c.ri'rdiO r • • p • c I , I c • c 1 o ~$1:Cr3tW::Sr··~ EU!!~t':'O 

c.:.Tc:Gt'l~~ 
f.:~r.OciCA 

' 3,1.3.1.00 Aaul~ DE SfRVIÇOS PESSQAI8 IIJO:oo:J 

3,1,3 .. 2.00 MAOS SERVIÇOS E ~ 22. i05,DXJ 

DIVERS'IS DEiiPE:SAS DE cuirEIO ' 3,1,9.0,00 oo •. ooo 
3.1.9,2,00 DESPESAS DE ~~CIOS Nit,ERIIHll 00.000 h 
3.2.0.0.00 TFIAASFDibJciAs OJRRENTES 1'1.413.000 • ~ 
3.2."1.0.00 TIWISF'ERtNclAS lNT~AI8 l.fO'J.(IOO -r: 

" 3,2,1,1,00 TftAN:!FER~CIAS DPERACICNAI8 1.8JO.OOO I" 
3,2.1.1.01 PESSOAL E &x:AAOOS SO:IAIB 000.000 
3,2,1,1,02 Cli1'RAS OESPES'.S aJlA9aES . «JJ,QJO 

!< 3,2,2.0,00 TRANSFEFlbJCIAS INTER~Am :m.mo 
3,2.2.3.00 ~soERrNCIAS A WUC~PI09 :m.ooo 
3,2,2,3,04 TfW.IS'ERtrfc:IAS OOI'RNTEB A ~ 300,000 ~ 3.2,!5,0,00 l'RANSFERrNclAs A Pal9JM u,,.,,ooo I 
3.2.5.1.00 ''""""" ?---ro;l t-' 
3,2,5,2,00 PENSIONISTAS 356.0CIJ 

' TOTAL o c ) 

c 
cohr.o 

3.2.5,3.00 

3,2,5.4.00 

3.2.5.9.00 

3.2,6.0.00 

3,2,15.1._00 

3.2.6.2.00 

3.2.8.0.00 

3.2.!1,1.00. 

3.2.9,2.00 

.c.o.a.o.oo 
4.l.o.o.m 
<11.1.1.0.00 

4.1.2.0.00 

4.1.4.0~0J 

C,l,Sl,O,DJ 

00 AIIAP~ 
ORCAMENTO PRÓPRIO- EXERCÍCIO ..!!!L. 

• • • E c I , I c • c l o 

~~,.t.Mfl.IA 
APOIO FINAralRO A ESTLDm~ 

DlJTAAS TAAis:"ERtNczAS A PESS:lAs 

ENCAAOOS OA t11viOA INTERNA 

..u!OS DA ÓfviOA COfTFIATJIOA 

CIJTF()9 ENCAROJS DA O~IDA c:rnMTIO\ 

a:rmuançCES PARA~ 00 PATR%1tlNm DO llflJWID(R fldac rn P\90" 

S€HTENÇAS ..l.CICiftR~ 

DESPESAS OC EXD"C~CIDB Nll~ 

OESPESA5 DE CAPITAL 

D'IIIESTIJe4TOS . 

OB'VoS E IN5TAl.AÇCJEs 

(QJIPAI.ENTOS E Wl TEJUAL PEIUIW3fi'E 

COOSTITUIÇXIJ OU Aui.ENlD tXI Co*PITAL Dr Of!Rf!IM. :INUITRJAIIi 00 ~ 

DIVERIDS INIIESTnf:NT08 

NATUREZA OA DESPESA =:=J Ncti:I,OC 

'f"""=-~( e:t. .. ""'l-ITO X C!.TEG:OiUl ) ... ~~· [,:C~I!ICJ. 

.... 000 

30000.000 

31,000 

1,431.000 

593.000 

.,.,000 

2,032,DOO 

!11,000 

20.000 

98.418.DOIJ 

~.tr.55.DOO l 
a:J,Z!D,OOO 

30,615.001 

171.~1 
"'-~· 

'TOTAL [) c ...} 
~--~ 
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DD 
ORÇAMENTO PRÓPRIO- EXERCÍCIO ..!2!R._ ) 

Hcz!:I.DC c NATUREZA -
CÓr&IJO • • p Í! c I , I c • c l o !i::SC.:leJW.::XOC EUf!ENTO e:.UG~iU.l ) 

E~c~.a~::eJ. -
4.1,9,2,00 OESPE5-'S DE D:mt;~CIOS ANT~IQ'IES !D.OOO 

\; 

4,3.0.0.00 T~ba"AS DE: CAPITAL '1,39'l,DCD 

4,3,1.0.00 TJWEFERtJ.ICioloS INT~~TAI& <100.000 ;--: c.3.1.1.t;VJ AUXÍUOS PAAA DESPES'-5 DE CN"tt'.-L <100.000 

4,3,1.1.01 AIJ.dUOS PAAA IMIESTilOfl"DS cn.ooO 
4,3,1,3,00 CCMRlaJiçtiEs A F'LNXlS "·""' 
... 3.2.0,00 TEWa"ERrM:IAS INTEFIGOVEfiWIENTAI5 3,?5J,OIXJ 

4,3,2.3.00 TfW/9"ERtNCIAS A Ll.NICP'IOS 3.7!JJ.OOO 
( 

4,3,2,3,01 AuXfUOS PMA INVESTIIIEHTOS 3.~.000 I 
4,3,5.0~00 IJ.ORTI~ DA D1viOo\ INT~ 3,235,DQO ' I 
4,3,5.1,00 NDrrrzN;Xo DA D~ o::tfrR.\TIQ.\ :i.ZJG,DOO 

&klcap&...Na, 22 ct. ..t.bnl .... 1.9111!1 

.. 

TOTAL o ( 272.025.000) 

ESTADO 00 AMAP~ 

fL•I 11t 4320/64- ANEXO 6) NCzl-1,00 

) ( PROGRAMA DE· TRABALHO 

c ..... ,. ESPECIFICAÇÃO Pnj11u. Ati~í,tlllu l1UI : 
' . 

02040142.4?4 ASSISTê.lciA. JLOICihiiA 800.000 800.000 
~ O:JJ":õ!l212,469 IDJAIH'IsTRAÇ.I:o DO EST AIXJ 135.439.000 l35,439,COQ 

OOQIU251,337 amTA~ E' MW>TJJ;::ta DE I~EI9 ~SXJ.OOO 3.500.000 ~ 
< 

DJOBOJJ2,027 AJJ:JRTIZAÇJib E ENr;AAOOS DE FINAN::INENTO 4.66?.000 4,657.~- ~-' ' 0::09Cl24li,020 SISTEWI OE DFQU!.I;Trc\ 1 
2,lOO.QlO 2.100.000 

03J510402.009' CClOAOENAÇhJ 00 Pi..NJE.JA11ENTD 1.200.000 l.3XI.oào 
040B0l51, ?9J PNlTICIPAÇ1o DO OOVEFNO 00 ESTAm to CN'lTAL DA aliJfABA "'·""' 5?.0XI 

041::0662,465 ASSISTêci.a. T~CNICA E EXT~ f!l.ML EU ~ DE RIFI:N\ ~ 000.000 eoo.ooo ~ 
04l40a:l2,4EIS I.WIUTWj1Io 00 {>ETOO ~ID 3.0XI.a:JO 3.000.000 

041!!3002. ?16 DESENVOLVI~TO 00 SE'IlFI AGllP~D 4,000.000 4.000.000 

(14181112.467 ASSISTOOIA. NJ PACOUTO!\ fiUW.. l,OJJ.cPo 1.000..000 

06X102l2,46J JWAJTENÇJI:o DOS SERVIÇOS DE SEIJ..fiNÇA l'la.:IcA , 3.990.000" 3.990.000 -
0~1812, 4"X1 APOm FINAraiFO A ILNIC~PIOS 4.0!ll.D:xJ 4,(19],0l] 

07400Jll,2!:0 APOIO A PAOJEJOS DE DESEN\IIli.VI&ENTO REClaW.. 9,DJO.IJJO 9.a:JO.OOO 

08421Sill.329 OEWNa..Vnaao DQ ENSIMJ DE PAII.IEIAD GRAU 17.1l!li.OOO 17.715.000 .... 
<~----~--~~--~) 
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EBTADd DO ANAP.C 
O~CÀMEf'lTO f'RO·P~IO- EXERC(CIO 1990 

(L•I nJ 4320.16<4- ANEXO 6) NC!I-1,00 

) ( PROGRAMA DE TRABAL.HO 

Ct"tlt• ESPECIFICAÇÃO Pr•i•t••· Atiti4du Ttt.J 

ot342188l,l:D ~ E I.WmDÇI(o to ENS:UO ~ PAII.IEIRO GRAU 12,!505.~ 12. 505,00) 

09431001.3:10 OESEMICJl.VIMENro oo ENS.INJ DE GEGI..NOO ov.u 9.SOJ.ooo 9.900.000 

08431682,1.31 ~ E LWM~ Ç0 ENSINO DE 5EaNll CJWJ ?.OOJ.OJO ?.000.000 

09510351, 7S2 PAATICIPI.Çll'lJ 00 00\lm«J ~M:O NO CAPITAL Do\ CE'A 157.000. 5?.000 

o9512681,336 IUPLI~ DA fiE'OE DE OISTAIBuiçtl'o DE ENEFiaiA a.tnucl. 3,~000 ··~·:;. 
l0573Ui1,334 EMAOICAÇJI'o CE FAVa.AS .1.300:Çoo l.XlO.OOO 

IDS8l231.255 OESruJOLVII.ENTO DE AAEHJ lREWN 2.ooo.o:ho 2.0::0.000 

111523463.024 N>OIO AO OE5ENVOI.VIMENTQ Ir«llSTRIAl. 1.000.000 1.000.000 

li633541,025 N'OIO NJ OESENVOI..VIUENTO aJ,IEPICIAL ooo.ooo ' tnl.OOO 

116531531,029 OE::SONtt.VIUENTO TUUSTim fi) ~~ ' 800.000 IW.OCO 

131542Bl.339 DESENVOLVIJ.ENTO 00 SET~ BAú:Je: 5.000.000 15.000.000 

13?S42e2,<1&1 ~.WUTEM1D 00 SfTCft ~ 9.DSJ.mo 9,(l!i],(l]Q 

131Glll4,06!5 tooTAIElJiç.'D Nl FU.OO DE FINMICINIENTO PIM ~ t: tiumt 00 EBTAID m 
AJ.W>A 0.000 o.ooo j 

l:rxm51. 79l ~NlTICIPAÇ1.o DO QJIIEJ'tO 00 ESTAm I«J ttnTAL DI\ ct.m\ !1.?,000 5?.000 

-
( ) 

( ORCAI\IENTO PROPRIO- EXfõRC(CIO ,.,. ) 
NCZI-1.00 

( PROGRAMA DE TRABAL.HO ) 
C1'1llt1 ESPECIFICAÇÃO Pnitlu. AtPi4ct .. Ttttl 

13?64472,472 w.NUTENÇXo 00 BISTa.. DE ABASTECIJ.ENTO DE (lwA DE ~,( 2.000.l?JO 2.000.000 
13161481 • .133 I~TAÇJI:o O€ GISTEW.S lllEWm DE ~ 4.000.000 4.000.000 
13774551,.335 FfiES~,I.ÇICo E" COfTfllt.E 00 '_'EIO AlllttNTE r«J N/,AP~ IIJO.OOJ IW.OOO 
1SBl4662.4SIS ASSISTêii:::IA E ~ ~ 3.000 a:n ··=-~ 
15844942.012 mmUMç){o PMA F~ D1J; PATRI~m DO GERVIIXJI ,~ - PNJEP 2.032.000 2.o32.1XKJ 

l6BBSJ8~.~ DESENVOLVIIENTO DA ~ ~ JO,a:Jti.OOO 10.ooo.poo 
1S8853S2.4?3 aNiERVAÇ.I'D OE R:101IAS &.000.000 5.000.000 
.1690!6Sl.471 N'OIO A l!lPERIHTDdNclA O€ ~ fX! ~ 2,0CO,OCIJ 2.000.000 

~-~-.-...-~... 



CO DIGO 

•• , 
E 

COOIGO 

.. 
" , .. 

~- J;?!!\RJÕ DQ ÇQ!'i(]Rf:SSO NACIQ!'!AL (Seç~~ 11) 

DEMONSTRAnVO DA .I>ESPESA POR FONTE DE RECURSOS 

ESPECIFICAÇÃO 

COTA .. Mn: DO ,UfjCO Olf "AR'I'IC!PIIoçlcl OOS &ST.u:KIS 
COTA JOAIIITI: C.t COHTRietJIÇ~ DO s.t.L.lRIO•ICU~çJ:O 
IIIICURSCI .. DIIIIT.UCNTI; oUIRE~COIJ 

'fOTAL 

TESOURO 

113.271.000 
2115.000 

!1.800.000 

....... ooo 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR FONTE DE RECURSOS 

• 

O. FONTES 

ESPECIFICAÇÃO PROJETOS ATIVIDADES 

III:CUitSOS DAOINAIUOS 
CXITA J'.u!TE CO I'Ut.IDO OI" PART!CJPOlçlQ DOS ftTADOS 
COTA JIAI'ITI[ OA CONTRIIIUiçiQ DO ,._I,..UUO·IClJCAÇlo 
lliQRSII'S DIRI!T»S.NTE IJU:l;:CAtJAOOIJ 

153.271.000 
21!11.000 

II,ISOQ,OOO 

.l.fi113-000 
101.177.000 

·~-000 
•• 11100.000 

{•} IHCUJSI\11 AISIRVA DE IXIHTUIIZNCIA 

CODIGO 

.. ., , .. 

DEMONSTRAnVO DA DESPESA POR FONTE DE RECURSOS 

ESPECIFICAÇÃO ORCINARJOS VINCULADOS 

IIICUIUOI OADINAJIIOS 
COTA P.u!TI: DO -,UNDO- CE ".t.JITICIPAÇÃO DOS ISTACOS 
Q:ITA J'AI'ITE C.t CONTRUIUI CiO CO SAI.AA IO•I!IJJCAÇiO 
AICIJIIIIOil OlAETAMENTI ARRICAOADOS 

TUTAL ., .• 83.01?0 

DEMONSTRAnvO DA DESPESÁ POR FONTE DE RECURSOS 

11111.::rq.ooo 
41'1,000 

111,000.000 

Quarta-feira 4 5361 

M:% • 1,00 

TOTAL 

A,S?!.OOO 
:IUI.OOO 

1!1.800_.000 

...... ooo 

llC% • 1,00 

TOTAL 

ll.f1153.000 
IM • .;t .. II.OOO 

•• 41.000 
111,000.000 

a7.z,e.u.ooo 

IICZ , 1,00 

TOTAL 

!ti .!ti!IS.OOO 
1e.a.u;,ooo 

.I.,OQQ 
!IS • 000 • OClO 

272.1521!1.000 

IIIC%. 1,00 

RECURSOS DO TESOURO 

CODIGO 

.. ., 
" .. 

ESPECIFICAÇÃO 

IIIE'CIJIIIOS OAOINAittOS 
COTA llollii'TE DO FUNDO OE PARTICIPAç.lO !XIS ISToi.CXIS 
COTA llolR7E DA CONTRIINtr;:JO DO SALolRJO•EWCAr;:kl 
IIII!.CI.Jiõi~S OIAIITAMENTI AAAEC40ADOS 

TOTAL 

PROJETOS ATIVIOADES 

-.:1.271.000 
- 2111'.000 
•• '1100.000 

1$8,11111!1.000 

!ti .1153.000 
101 .tl77.000 

lltSII.OOO 
lõi.IIOO.OOO 

:03.1!3!111.000 

TOTAL 

111.11113.000 
Hl11'.2•s.ooo 

.. , ... 000 
lll.OOO.OOO 

uz.~.ooo· 
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Kl' 1,00 

I'IIDGRAMA DE TRABALHO DD GOVERNO - DES"ESA PCih FUNÇ(!ES, PROGRAMAS E SUBPROGRAMAS 

lllaJnO& Cll TOCAS AS I'OftTI:S 

CDDIGO ESPECIFICAÇÃO TESOURO O. FONTES TOTAL 

•• ..rJDICI.UIIA ....... ....... .. IIIIOCQ.o .UOICI.utiO ....... ... .... ... DI"I'I:M DO INTDSS'll ,.._.LICO MO l"'llaassct ..VOICIAIUO ....... ... .... .. AGMINIST~tAiOXo 1: I'UfrtE-IITO IA •• IOS.OOO .... ~~a.ooo 

" U.JIU:nJIIAçlo , ..... ooo , ..... 000 ... ACNUUSTitAGia IIDIAt. lft.QS.OOO 1:10.420.000 ... II:IJI'JCAG(Ih JIWI.J~s !1 • .00.000 :l,fQO,OOO .. Aa41NiantAçiO .. INANCI'III'A .... 7,000 4.M7.000 

., IJIYIQA INTPN4 .... 7.000 • .... 7.000 .. I'U.,J»#CI'n'O QO'i.,:I~IC'I'AL •. ~.000 s.,ao.ooo 

••• IM'OI'Mo'TICA •• 100.000 a.too.ooo ... ~~NTII 1: ~~MToloçlo 1,1100_,000 1 .aoo.ooo .. .-_IOJLTUU ••• 01'.000 a.ao.ooo .. A!lii!IIUSTitAi;JO I'JNII,PIICl[IA'A ....... ....... ... l'.ut:I'IC11'11o;lo =:ICII:TAJI:IA 87,000 ....... .. IMCMIZAçlo ACI'lAIUA ....... loo .... ... IIIII'DAM!l ~AlUA ....... ... .... 
" ~çlo VIIGI'lTAL 2,000.000 :~.OOG:ooo ... ..,.,.a E N.~tJU s.ooo.ooo :1 • .000.000 

•• ~r;lo Altii!CAL 4.000.000 ... ooo.ooo ... DI"UIWDI.VIKfiiTII ANlMll. •. ooo.ooo . ... 000.000 .. JII'CM3çla 11 IUTCfll. AIMAL I ,000.000 1,000.000 ... ur:asao ltUJI:At. 1,000.000 t.ooo.ooo .. IXJfDA IIIAClDNAL I st-AJI!;A ~LICA lJ,IMIO,OOO :s.-.o.ooo 

,. ~GII~LICA 3,etl0.000 ::I.NO.OOO ... ACMINIS1lii'AÇJQ a8W. s.no.ooo S.NO.OCIO 

OT ~dJIYOLY!JIIINTO I'UE(liOJIAL IS,l>SO.OOO t3.0d0.ooo .. ~-;to A CAR00 DI hTADin E IIIJJI'ICIII'IOII .,01SO.OOO •.altO.ooo 

••• 'I1U.NSf'PtDCIU III'UU•NC~IAAS A li:JIITAOCIS E KJNICIII'IOS •. oso.ooo ..OM.OOO .. ~AMU INTI~AI:lQS •.ooo:ooa •. ooo.ooo ... AUIST:I:NCIA III'INANCI!IIU. •• ~.000 ..ooo.ooo . 
~ m.tCA;Ia 1: Clll. ~ .. 7.1ZCI.OOO .. 7.130.~ .. J:NSINO 1:. "ll'II!:_JJICI IIIIIAU 3G.#2CI.aoo 30.:raa.ooo ... IIISINCJ QQJI.~ so.na.ooo :10.2:lo.ooa .. lM::IIIIIO C1: MIIUM:Xl IIIIIAU 11.!100.000 , •• !ICICI.OOO ... I:QINO ·~I.Mt ll.tCICI.OOO I ... !ICICI.OOO .. J:NCitQIA 1: ltltu:lacll MIMIRAl:J :I.Qtl7.000 S.OCI7.0CICI .. J:MIAGIA a~'nUCII :I,(HS"T,OOO :J.OW1.000 

,,. l'.utTI.CIIl'A~ a:;JC,II:TMIA ,, ... ....... ... Dlltllllllll.llçla D1E INOIIUA lf:.nltleA 3.000.CIOCI s.oao.ooo .. MoWITA;lo I ~ANI.C 3.:100.000 's.:ICJO.OOO 

07 HAIIITAçlo l,:fCICI,OOO 1.:100.000 ... lfAIIITAi:&S LNAHAS 1.300.000 1 .300.000 .. ..-... u~ a.ooo.aoo~ a.ooo.ooo 



OUtubro d_e I ~9 DfÁRIO DO CONÇJ~O NAOONAL (Seção li) 

lltCZ, I,CIG 

PROGRAMA DE TRAIIAUIO 00 GOVER~O - DESPESA POR FUNÇCIES. PROGRAMAS E SUBPROGRAMAS 

llla..aciS cC TODAS -'IIS '0W'ftS 

CODIGO ESPECIFICAÇÃO TESOURO O. FONTES TOTAL 

... "LA,.J.-IIIEI'OU UAUIMCI 1:.000.000 11.000.000 

" UCUS'niiA, COJ!miCID I IPII'IÇOS :1.100.000 z.úo.ooo .. IJa,I&TIUA 1 .aoo.ooo 1 .ooo.ooo ... _..., 
lllla.J:I.TIUAL 1.000.000 1.000.000 .. c:o~~CtCIO ... .... ... .... ... .....,..., IHTCRPIA DO COI4RCUI ....... 000.000 .. _,_ 

....,.. ....... ... ~;lo CO '1\JRI...:I ....... ... .... 
" iiAuc:c I UJIUMINTO ao.•l:t.ooo :10 •• 1:1.000 

,.. 
"""" , •• 011.0 .000 , ... 0110.000 ... AUIIITEtleUo IC:DICA I UIUTIJUJo U-.01110.000 ••• ~.000 

,. .... .....,. ..ou.ooo •. ou.ooo .. , ASSISTaNCIA l"li, .. NC.UIA ..... . .... ... "ARTICIPAçlo !IOCIITARIA ~ .... .,, ... 
,., UASTECIMENTCI O'AQJA :t.ooo.ooo a.ooo.ooo ... SANIAioENTO ~AI, •. ooo.ooo ... 000.000 ,., ~TI~ AO MEJO•-liNTI! ....... ....... ... JXIL'I'SA COICTJ!tA A IRQ~Q -- ....... ,. .... IS'IWMC!ol I ~EVID€NCU. 11.031:.000 ..032.000 

., .USIS'ftNC:IIo a.ooo.ooo 3.000.000 ... AS&l&TCNCIA SOCIAl. lõiRAL s.ooo.ooo 3.000.000 .. ~AMA OI 11'-i;Xo lXI PA'miMDNIO lXI UJ;lVI~ Pl.aLICCI :1.032.000 a.o:a.ooo ... I'RI:lHOINCU. SOCIAL AO SVIVICO!t -LICO a.o:Ja.ooo a.ou.ooo 
' ,. ntAICSPCIRTI 17,000.000 17.000.000 .. ~TI: IIOCOVJAJtiO 11!1.000.000 tiS,ooo.ooo 

·~ CONSVIVA~ IX AODOVIAS 10,000.000 tr;;.ooo.ooo 

~ TIUJIIP'OIItTI: Ht-DROvtAIIIO z.ooo.ooo 1:.000.000 ... Hltlllt;OS OI TIU.NSPOI'ITi I'WYIAL E ~CUSTRri :z.ooo.ooo z.ooo.ooo 

TOTAL- 272.~.01115 27:Z.UII.OOO 

'"' '·" 
PROGRAMA DE TRABALHO DO GOVERNO - DESPESA POR FUNÇÕES~ PROGRAMAS E SUBPROGRAMAS 

ltECURsOS OI ~S AS I'OiffES 

CODIGO ESPECIFICAÇÃO PROJETOS ATIVIDADES TOTAL 

.. ..UOICIARIA ... .... -.... .. NOC:Ii::J$0 .IUDICIARIO ... .... -.... ... OEI'ri:U. 00 INTI!lESSIE PU8LICD NO I'ROaiS:SO ..I.JOICURID aoo.ooo -·-., A'CIJolllltiSnt .. ;J:O E PLANI!.IAMEPml 3.1100.000 143.ot06.000 1•G.ir06.000 

... UII411UST1Uçlo :i.IOo.ooo l:xõ ... :Jii.ODO 130 •• :18.000 ... atiMIItiSTAAçlo GElto\L IH.•3511.000 ta.•so.ooo ... .ÓJI' ICAçliU ~L ICAS 3.100.000 3.1100.000 
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NC%. 1,00 

PROGRAMA DE TRAISAI.HD DO GOVERNO - IÍESPESA POR l'UNç0ES. PROGRAMAS E SUBPROGRAMAS 

MIDIICIS 011 TODAS AS f'ONTIS 

CODIGO ESPECIFICAÇÃO PROJETOS ATIVIDADES TOTAL 

.. AOfoiiiNI:tn:IAçlo JI'UCANCII'UtA ••• 7,000 .. ,..,..000 ... DtlriOA INTERNA' .... 7,000 ,f,,M7.QOO 

~ ~~.JAMil~ UOVUIN .... NT.r.t. :t.300.000 :II,SOQ,OOO ... INIIORNA'I"ICA 11:.100,000 2,10().000 ... l'l..Ufi.IAI«rml I: CIII~NT~O l,aoct.OOO I .200.000 .. AGI!IICIJL TUitA n.ooo •.aoo.ooo •·•e1.ooo 

,. AZ!JoiJNISTRA;lo "IN.I.NCIIRA ,,..., .,,.,. ... 'Nn'ICII"Ar;lo IICICIIITAAU 07.000 ,,..., 

" OlliUINIU!;Jo Ata.u:IU, .... .,. .... .,. ... IUI'ORMro ~MIA .... .,. .... .,. .. toACOJeJo VEIXTAL ~.ooo.ooo 3.000.000 ... IO'IiNTI:$ 11 KJDAS 3.000.000 :s..ooo.ooo 

" ~CUr;lo ANIMAL .4.000.000 ~.ooo.ooo ... MSINYtn.IHI'ENTO AIUPoiAI. a.ooo.ooo _a.ooo.ooo .. ~çlo f I~TENalO AIJRAL 1.000.000 1.00(1.000 

'" axTDisiO AI.RAL 1.000.000 1.000.000 .. OIJ"I[:Jio N.I.C"ION4L I SSI1!AIINÇA -l.tCA :t.no.ooo 3.1'00.000 

" IU!CI,IIU.NÇA ~Llt:.\ '·""·000 3.HO.OOO 

'" AD'IIINIS'!'If~ CIDIAL :~.no.ooo 3.VIIO.OOO 

" DIEHNVOLVIMI'lNTO R!'IUONA\. •• 000.000 A,OISQ.OOO 1.1.0110.000 .. ~Oall'-çlo A CAAc;o QIE II:STAOOS IE MJNICI"IOS A.otiO.OOO A.O!JQ.OOO 

'" ll'IAHSI'lld:NCU,S ~INJINC!:IRA$" ESTADOS 11 -ICI"IOS A.otJO,OOO •• 1)8().000 .. ~-~ INn~AIXIS ' •. ooo.ooo •. ooo.ooo 

'" AI.SISTt:MCIA I' IN,.NCII~A •• 000.000 ..()00.000 .. tlt~JC4~0 11 CIJ1.~" 27 •• 1!1.000 I •• ISCIIIJ.OOO •7.12(1,000 .. IIISINCI OI" ~IJCUIO GRAU 17,7te.ooo UI .11011 , 000 :KI • .:e:ao.ooo 
, .. IIJIISUfO ltllZU1..r.R t7.,.1111.000 t:z.eoe.ooo 30.z.:eo.OQO .. INSIM:I Ofi: :IIIGUHOQ QllAU • .. fl!O.OOO 7.000.000 HS,.OO.OOO 

>H~ IIHSINO IIIIECU~,tJ:I ·~HD,ooo .. '1.000.000 16.000.000 .. INIROlA I[ AIClJ'I=oS MINIJRAIS 3.0117.000 ' - 3.0117.000 

" IHDIOIA l!~l!'miCA $,057.000 S.OIS7.000 ... I'AIIITICII'Açlo :SOCI11'AIHA 157,000 S7.000 

•a DIIITIUMJI~D 0E I'NIPIQU IL'EntiCA 3.000.000 3.000.000 

" H,l.lllTAçlo I t.RIIANI3MO 3.:100,1)00 $.300.000 

" HMlT~ I . :100 ,(100 '.:r.oo,ooo 

"' HUITAçCP ~.~UfANAS 1.:100.000 1.3QO,o0o .. UIWANI:IMl z.ooo.ooo R.ooo.ooo ,, ~NI.....,.NTO URBANO a.'ooo.ooo :1.000.000 

" IHIX/STIUA, ~FU:IQ C SIAVlÇCI$ :1,11100.000 11.1100.000 .. UIOUSTIIUA 1,000.000 1.000.000 ... .....,,.. IN!X.ISTIUAL 1.,000,000 '.aoo.ooo .. COI'CffCID ooo.ooo .... .,. ... ....,,.. INTIIIIHA DO COMiRC:IQ ,1100.000 000.000 .. -·- .•oo.ooo .... .,. ... ~;lo DO TURJ~ aoo.ooo .... .,. 
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ICt , 1,00 

PROGRAMA DE TRABALHO DO QIIVERIIIO - DESPESA POR FUNç!iES, PROGRAMAS E SUBPROGRAMAS 

aa.Jit80S DI ~s AS "OtiTaS 

CODIGO ESPECIFICAÇÃO Plj()JETOS ATIVIDADES TOTAl. 

" 'l.lot.DI.....,..HTQ S,M7,000 11.~.- &O,SI3,000 

,. ..... a.ooo.ooo S,OGO,GOQ t•.oeo.ooo ... AAISTPICU, ,_DlC.. • .,..1TAJIIA a.ooo.ooa a.oso.ooo ••. ooo.ooo ,. ..,._,, •• Ofl,OOO :t.OCMI.OOO s.oa.ooo ... AUIISTINCU. ll'l~NCIUtA •. ooe ·s,ooo 

'" "MTlCII"Ar;lo SIICIIn'.UIIA ,,..., ..,,.,. 
,., MUniCI,.NTO D'ACIUA a.ooo.ooo a.ooo.ooo ... SANI: ..... NTO IXAAL. •• 000.000 ... ooo.ooo 

., IIJROTI:çlo AQ .. ICI•MIOIINTI: "'·"' 000.000 ... DPIU. C:ONlRA A POsiC -·- -·-.. AAJSTENCU. I l'fi:IIVlE*NClA ..03:1.000 a.ou.ooo ., AaSIITINCIA 3.000.000 3.000.000 ... ASSISTI:HCI4 IOCU.L U!UL 3.000.000 3.000.000 .. ~II'WIIIo DI ~~lo DO I"A'ni:IPIGNIO DO UAVIOOR ,._.LICQ a.a:s::t.ooo a.ou.ooo ... NEVII»NCIA =ctAL AO BRVUXIR ~L.ICXI a.a:a.ooo :I:.CI3:1:.000 

" 
__ , 

10,000.000 "1.000.000 17,000.000 .. TIUIIIU'OIITI: ltOOOVIAIIIIO 10,000.000 lilõ.OGO.OOO 111.000.000 .,. COJI:IUIVAçXcl M AOCDV IAS 10.000.000 11.000.000 ts.ooo.ooo 
~ 'nUoli»>OIITI HIDROVIAI'IICI a.ooo.ooo a.ooo.ooo ... UIIYlp:JS IX TlUNSPCIIITI "WVUL I: UCU3nt' a.ooo.ooo z.ooo.ooo 

TIITAI. U.ti.G,OOO 203.1130.000 ::I'JI.IUti.OOO 

"" l',OO 

PROGRAMA DE TRABALHO DO GOVERNO - DESPESA POR FUNÇÕES, PROGRAMAS E SUBPROGRAMAS 

COOIGO ESPECIFICAÇÃO 

.. .&JOICIIJUA .. MOCis= oKIDICIAJIIO ... lX'IaA DO INTliRESSE ~LICI:I NO Jlll012a:!IÕ .AJDJCIMIO .. ACMINISTRAçlo I P~llli.J.lMENTO 

" AOW!IIIfi:JT!U~O 

"' ACM'INIIITAA.;Io t:aRAI. ... ICIJJ'ICA;t!U I'UCIL ICAS .. AOIIINJIITRA~O l"lNAfiiCEIRA ... DIVIDA JNTIRNA .. PI,AIC..WCNTO DOVERit ..... NTAL ... IMI"OI*ATI~ ... PLAHE-IITO E OAÇoUo'IENTA;IO .. Aljii:JCULTUIIA .. AtMINISTRI'oçlo FINAIICEJAA 

"' PNITICIPAçlo SOClaTMIA 

ORDINARIOS VINCULADOS 

!IO.MS.OOO 

!10,10!:1.000 

~ .... 
.. .... 

100.000 

000.000 

.oo.ooo 
000.000 

1115 •• 71 .ooo 

47.11!li<I.OOO 

44.454.000 

:I.SOO.OOO 

4.a?.OOO 

... 07.000 

:l.:t!JO.OOO 

:t.100.000 

f,UIO,OOO 

•• 71J7,000 

157.000 

117.000 

TOTAl. 

000.000 

"'·"' 
000.000 

, ... ~.000 

,:JII,II:JII.OOO 

t:nl.<ll:tlii.OOO 

:11.1500.000 

..... 7.000 

• .... 7.001) 

:11.300.000 

:t.1oo.ooo 

1,200.000 

• •• IJ7 .ooo 

""·"' 
117.000 
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v v ... .... 
PROGRAMA DE TRABALHO DD GOVERNO DESPESA POR FUNçliES, PROGRAMAS E SUDPROGRAMAS 

IQCI.IAIDS 00 TI:SQ.aO 

CODIGO ESPECIFICAÇÃO OROJNARIOS VINCULADOS TOTAL 

•• ClltGNIIZA!ôlo AQRAJliA -·- ....-... IIPC... II~NHA -·- ....... .. MODJ~ YEQIETAL :1.000.000 :a.oao.ooo ... ......riS E IIIUOAS a.ooo.ooo a.ooo.ooo 

•• .. IIIKHIU~ AIIIINJIL 100.000 s . .oo.ooo 4.000.000 ... C.SINVCILVI ... r.ITO ,umw .. 100.000 31.~.000 4.000.000 

•• ~~ E .ltTII($lo IUIAL 1.000.000 1.000,000 

111' •xT'I:...XO -•L I ,OQO,OOO 1.000.000 

•• PXJI'CU. IIIACIOIIAL C UGIJI!tAN~ ~LI~ 1!10.000 a.aoo.ooo 3.-.000 .. --AN;A ~LICA 1110.000 s.aoo.OQO :a.no.ooo ... oUIIIIII1Sl1t4~ OI'IUL 1110.000 s.aoo.ooo 3.1t1M).QOO 

OT DIUNVOLVI...:HTU IIIIIIIION"L t:t.OGO.OOO 13.080.000 .. ~"""~ A CMIXI IX DTACCIS E MJNICI~ICIS 4.CHIO.QOO •. oso.ooo ... 'nll.l.ldi"DINCIAS I'IN.I.NCIUA.f.s A ES'I'olOO$ I: -ICI.-1011 4.otiO.OOO 4.otl0.000 .. MOGIR-S IIJTI:!õll.ico:J ..000.000 •.ooo.ooo .,, AUIS"I1i11CIA II'INo!,N~UtA •• 000.000 •• 000.000 .. ECLICAçlo 1E CULTt.llh\ .... - .. •• 1100.000 47.tzo.ooo .. •niNa 1:111 "''.:uto GlltoW .... - H.'IOO.OOO - 30~.1!00 ... KniiW:I IIIQULM ....... .tii.IIQO,OOO 30 • :no. 000 .. IEiniJMI DI SIC:UNDO ~AU , •••• 000 , •• 1100.000 ... pSIJII;I lllll!auLAIII , •• DOO.OOO , •• 1100.000 .. l!dRCUA ll IIICIJRSQ$ MIHCJI:AlS s.on.ooo 3.01117.~ 

•• lldfiCIA llU:TJtiCI< 3.087,000 :I.H7.000 

GK ,_MTICl .. Ar;:lo ~IITAitlA !17.000 n.ooo - !USTIU.Ulr;:lo 131: llNIRC:IA ll.llTIIIQ 3.000.000 3.000.000 

•• HMJTA;lo I tNAirlttM:I S.XIO.OOO :1.300.000 

n MMITAr;:lo 1 ,XIO,OOO I .XIO.OOO ,.. HMZTA~IS UIUIAPfAS 1,:100.000 I.XIO.OOO .. .....,.,.., a.ooo.ooo. 2.000.000 .... "LAMI.WCICTO U.ANCI 2.000.000 .11.000.000 .. INCUS,.IA, C0141RCIO ~ SERVIÇOS s . .oo.ooCi ::lt.-.000 .. lMOUS'nUA t .000.000 1 .000.000 ... _,.. 
lPfW3'nUAL 1 .000.000 1.000.000 .. ~CIO -.... 100.000 ... _,.. 
INTIPIMA DO ~CIO -·- 100.000 .. .,.,..., -.... 100.000 ... ,..,.,ÇJa CO 'I'I.IU.cl ....- -·-.. :IMICIIl I U.NI...,.HTO ... .... :10.71:1.000 :IO.tii:I.OOO 

TO ...... ....... t:I.IISO.OOO t•.OIJG,OOO ... A:DIIT'INClA JCOIQ I IANZTAIUA ... .... I:I.IISO.OOO , ... 0150.000 

TO ~·~ 1.013.000 1.0153.000 

.,. ~ISTt:IIICUo II'IWAPICI!IIIA ..... . .... 
••• HIIITICII'I.~ XICIETMIII. ..,, ... 117.000 

'" MAITI:CIMEIITO o•ilGIJI, a.ooo.ooo a.ooo.ooo ... SNIIAICI'ITU OO.lL ...000.000 ... ooo.ooo 
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MCZ ,-1,00 

PROGRAMA ÔE TRABALHO DO GOVERNO - DESPESA POR FUN~ES, PROGRAMAS E SUBPROGRAMAS 

CODIGO 

, ... 
•• 

•• ... .. ... 
•• .. ... .. ... 

ESPECIFICAÇÃO 

~TiçXc:l AO .. 10-.vo-.JIMTI: 

Cla~IU CONTRA A DO!Jlo 

A&SISTINCIA I "'IVIDI'NCJA 

AUISTDICIA 

AUISTUICIA :IDCIAL. QSlAt. 

HIOMAMII 11;& llGmiAçlo ao I>ATIUJ«<NIO 00 UAVJDOIII ~LICO 

IJIItiVUIIINCIA IOCIAL AO SUIIIIDO#II "''IUCD 

,.....,.,. 
'nUI~TI: AOCIOVIAiiiiO 

Cl:lfCSal/A'lo 1ll ltiiCIOVJAS 

'I'W.UI:I.-oRTlf. HIDAOYIARIO 

SStVIC:OS te 'ni""'PORTI FUJYIAI,. E UCUS'fl!tl( 

ORDINARIOS VINCULADOS TOTAL 

-·- .,,,. -·- ....... 
11&.000 ........ 000 IS.o:n.ooo 

100.000 z.soo.ooo ::1.000.000 

100.000 a.soo.ooo ::1.000.000 

1&.000 2:,014,000 z.o:az.ooo 

1&.000 2.014,000 2.032.000 

I?,OOO,QC.O 17.000.000 

IIS.ooo.ooo 115.000.000 

•a.ooo.ooo IIS.OOO.OOO 

a.ooo.ooo z.ooo.ooo 
1:.000.000 a.ooo.ooo 

110.1M12.000 .:172.1.2!1.000 

ltCZ 1,00 

PROGRAMA DE TRABALHO DO GOVERNO - DESPESA POR FUNÇÕES, PROGRAMAS E SUBPROGRAMAS 

AtiCUil&CS DO Tlf.SOlJAO 

CO DIGO ESPECIFICAÇÃO PROJETOS ATIVIDADES TOTAL 

.. ..UOICI.UUA ... ..... -·-
" MOCISSO ..UOICIAIIIC aoo.ooo aoo.ooo ... OIFISA CIO INTPUU ~LICO Na ~CESSO JJDIC:U.r:llO ....... •oo.ooc ., oUJio!IINI~TRA;Io I( JILANE.IAME!IITD S.BQO.OOO' l<f-3 • .-oa.ooo l<f.I5.SIOI!õ.OOO 

.,. AOCifllt.~~ :1.1100.000 13D.<f.:tD.OOO 1:U.SI:J9.000 ... .r.Diollfll::l"fJIAçlo IZR.I.L 1311.<f.:t9.000 IU.'I:tD.ooo ... 101'1CioçCI1i~ ~LICA::I 3.1100.000 3.GOO .• OOO .. ACMINISTI'tAçi.O l'"IICANCEIRA •• 15157.000" ..687.000 ... OlVIDA lfiTli:RNA • •• 157.000 •• 15157.000 

a JILANIE.JAJilbiTO GOV!II:NAME•nAL :1.300.000 :1.300.000 ... 1-TICA .:1.100.000 a .100 .ooo ... II'UINI.W.MTtl I OR~JoENTAçlo 1 .aoo.ooo 1 .aoo.ooo .. -ICIJL'I\JRA "'·""" ..ltOO.OOO ••• 117.000 .. AOMUil~TRA~ nMA!IICIEIRA "'·""" 117.000 ... ~TrG:IJIAçi.O SQCIETARIA 07.- 117.000 

•• OA~UofiUA;Io AliRAIHA aoo.ooo 000,000 ... ltU- A~ARU ....- 800.000 

" MOClJçlo V1J:QETAL 3.000.000 3.000.000 ... SO.:NTI~ E JoUCA:l 3.000.000 3.000.QOO 

•• J~MJDJI,":lo ·,umu,i. . &,000.000 <f-.000.000 ... CIESI:NIIOLVIMENTO ANIIOIAL &.000.000 <f-.000.000 

•• J~RD~C~çi.O I UTCN$10 RUAAL 1,000.000 1.000.000 

'" t:liTCNslo -AL 1.000.000 1.000.000 
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ltCZ • 1,00 

PIIOGRAMA DE TIWIALHO DO GOVERNO - DESPESA POR FUNÇÕES, PROG/ÍAMAS E SUBPROGRAMAS 

u=..tcs ao n:IICIIAO 

CODIGO ESPECIFICAÇÃO PROJETOS ATIVIDADES TOTAl. 

.. QPI:U. NACIOIUL. I( MCill.aiiNÇA. ..._.L ICA :1.-.ooo :s.-.ooo .. SIGUUIIIÇo\~LIU :1.no.ooo ::s:.no.ooo ... I.CMIMIS'TIIIAfô'IO OPAL :s • .-o.ooo 3 • ..0.000 .. OUINVOLYJr.NTÕ IHIUIINAL s.ooo.ooo •.oeo.ooo I:I.OSCI.OOO .. ....c)~ A CAil!GO QiE II:SToi.DDS I' MJNJCU"IOS 4.oeG,OOO 4.0110.000 

••• TltANSI'I"'MCIAS I'INANCI:IRU A l:liiTIICOS I: MlNJCI,.Iot. •• Qti.O.OOO 4,080.000 .. -~~RAMAS JNTECIIIIADOS s.ooo.ooo ..ooo.ooo 

P" AUISTDICIA I'"IMANCEJJIA 1.000.000 1.000.000 .. U~UC:Açlo 11: o .. u.:'IUio~~ n.&IS.ooo II.WQIJ,OOO 17,1:10.000 .. mn1~ ~~~~~~~ 1'7.'711.000 u:.soa.ooo .10. :tzo. ooo ... INSINO UIXILM 17.'7115.000 IZ,SOI5,000 ao.uo.ooo .. DSII'IO M HIIUNOCI CiiWJ 1.!100.000 7,000.000 IS • .ao.ooo ... tNSifiO JICQUt.AII: s . .ao.ooo 7.000.000 IO.SOO.OOO .. I:JIUtQ.IA & RECUit~ MINERAIS :1.0117.000 3.0117.iloo 

•• PP:GIIA ILIE'Tille.\ :s.OCJ?.ooo :1.0117.000 ... ".utTICI,.A;):O :IC!CIInARIA 07.000 ...... ... IUSTIUM.tlçlo DE INDIIUA II.II'!WICA :s.ooo.ooo :r.ooo.ooo 

•• NMITAelcJ I: ~ANI- :1.300.000 3.::100.000 

., MMETAçlO r.200.000 1.::100.000 ... HUITA~aS~AS 1.300.000 '.:100.000 .. tNAifl,.., a.ooo.ooo 2.000.000 ... II'UNCJQIIHTO !.NANO a.ooo.ooo ..000.000 .. IIIII:UII11UA, c:aomtCIO a SCI'IIVIÇI:I$ 2.1100.000 a.ooo.ooo .. nan:nna t.ooo.ooo 1.00(1,000 ... ""'*=';lO INDJ:ITJUAI, t.QOO,OOO 1.000.000 .. COfeACIO aoo.Ooo ... .... ... ~;lo INTIRNA 00 CO"DDCIO ... .... ... .... 
•• ..... ,_ ....... 000.000 ... II'ROfoeçlo DO 'fUIIII- ... .... ... .... 

•• SAUOII lt :UifiOIJIIENTD ••• 1117.000 11 .01!5.-GOO :10.111:11.000 

,. ..... 11.000.000 •• 01110.000 , •• 01110.000 ... USISTIItCIA MEDICA E :UPUTNtiA 11.000.000 11.0110,000 , •. ~.000 ,. ........ ,. •• 0157.000 2.008.000 6.0G:II.OOO ... U:IIIITIIICIA fL'IPfAifCI!IIU. . .... . .... ... II'.UIITICIII'Açlo liOCIIToUUA ., .... ., .... .. , IIIU.•Taclr..:IIITO D'AQUA a_,ooo.ooo z.ooo.ooo - :l.l.fii:.U.:Im) GIJt.U. •. ooo.ooo •.aoo.ooo ,., PttOTI:~ AO JIEIO•...-u:NTI! ....... ... .... ... !Xl"UA CCitn'IIA A IEAO:llo aoO.ooo ,. .... .. ASSISTaNCIA I "'f:V)~ ·~·A I.O:IIZ.OOO II,O:JZ,OOO .. AUISTaiiCJA 3.000.000 3.000.000 ... AUJSTI:Jft:IA SOCIAl. IZIU.I, 3.000.000 :r.ooo.ooo .. NIOGitANA IX ~-çlo 00 II'A"nUM)NJO CIO HAVIDOR ..._.t.ICO 2.032.000 2.032.000 ... NIEVIIIDICIA ICICIAI. AO SlltV"IIjlOII ~1CCI a.on.ooo 2.03:1.000 
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NCl: • 1,(10 

PROGRAMA DE TRABALHO DO GOVERNO - DESPESA POR FUNÇÕES, PROGRAMAS E SUBPROGRAMAS 

CODIGO 

" .. ... .. ... 

COOIGO 

" " " " " ~ 
~ ,. 
" , , ,. 

COOIGO 

" " " ,. 
" ,. .. ,. 
" , 
" " 

COOIGO 

" 

ESPECIFICAÇÃO 

TRAIII~Tt ACIDCIVIIoRID 

COIISPVAt;lo DE ltOOOYIAS 

TliAHPORTii HUIIIOYI.ultO 

IUIYIÇOS C( 'TR,tN:SPCI'In I'LUIII4L I LAC.ISTAE 

PROJETOS ATIVIDADES 

,0,000.000 

10.000.000 

10.000.000 

7.000.00G 

!1.000.000 

11.000.000 

z.ooo.ooo 
a.ooo.ooo 

2(13.8311.000 

DEMONSTRATIVO PA DESPESA POR FUNÇÕES 

ESPECIFICAçi(O 

..UOIClolllU. 
ACfo!INISTRAClO I I'L4NI,J,UiiENTO 
AQ!;IIQJLT!JAA 
DI!II'IE:Ja N4CIONAL i S!~llAtri!;:A I"UUILICA 
Q!:H:IIVOLVJ,...NTO AIQIOII-'L 
ICUCAÇIO I an. 'IURA 
INERQIA E RIQ.JRSCIS MIIIER.\U. 
lo(Q17 .. ~0 E URiiiANTSMJ 
JNDJ:!:TR t•. CO~CID I U:RVlÇO$ 
PIJQI!: I SANE.u.ENT(I 
,USISTENCIA !õ PRIVIOIJ<tCIA 
TRAICSPOATE 

TCITo\L 

TESOURO 

.too.oco 
,.6.~6.000 

•• 1117,CQO 
3.ti0.000 

13.0110.000 
47.12'0.000 

3.0117.000 
:1.300.000 
2.&00.000 

:ro .• l3.000 
!1:.032.000 

17.0QO.O(ll;l. 

272 .1!211.000 

O. FONTES 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR FUNÇÕES • 

ESPECIFICAÇÃO 

..IJOICU.IUo\ 
o\Cf<IIIIISTIUIÇiO I I>Lo\NE,J.tfiiiEHTO 
o\GiõtiCUL7IJI!IA 
CIEFUo\ No\CIONAt. ' UQ.IAANÇ ... PUDt.ICA 
DI!!:EIIVCILVIMI;:N'\'0 "RICIONAt. 
lOUCA CiO I CUt. TI.II'I"-
INUIGU E RECURSOS MINERAI:I 
1-WJITACÃO 1: U'ROAN ISM:I 
INDJSTAIA, CC~CIO 11: SERVICQS 
U.UOE E SANl;u.EfiT-0 
AUISTENCIA E'i!>RE~UXNCIA 
TRANPORTI 

TOTAL 

ORDINARIOS VINCULAOOS 

1111 .03!:1.000" 
100.000 
JltO.OOO 

,.. :120.000 

. aoo.ooo_ 
lllo.OOO 

111 ,!iJa3.001) 

-.... CSILII-71 .000 
0-7~7.000 
3.100.000 

13.0!10.000 
46.11.00,000 
3.057.000 
3.300.000 
2.1100 .eco 

ao.7t3.ooc 
_ 4.SII4.000 
1'7.000.000 

1110.5112.000 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR FUNÇÕES 

ESPECIFICAÇÃO PROJETOS ATIVIDADES 

..llDICIAJIIA ....... 

TOTAl. 

17.000.000 

1~.ooo.ooo 

1!1.000.000 

z.ooo.ooo 
a.ooo.aoo 

:Z7li.UII.OOO 

TOTAl. 

100.1){10 
f•l5.~1;1•.ooo 

-~: •• _117.000 
3.SI!iiQ.000 

t3_.oi!O_.oco 
47 .t.ao:,occ 
:J.0$7.000. 
3.-3oc.ooc 
Z.ISOO,OCO 

'20.!11!3,000 
s.q_3a.oco 

17.000.000 

na.ali.oco 

NCZ' 1,00 

TOTAL 

aoo.ooo 
14ti.9Cei.000 

0..1117,000 
-3.!iii!Õ.000 
13.0!10.000 
47.120.000 

3.(157 .000 
":J.300.000 
2.600.000 

:&O.!ill3.000 
11.032.000 

17.000.000 

27Z.II21S.000 

NCZ • 1,00 

TOTAl. 
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CO DIGO 

., .. .. ., .. 
H •• 
" " •• •• 

CO DIGO 

•• ... .. .. ., .. .. ... 
" " .. •• 

CÓDIGO 

..... .,... .,... ..... ..... ..... ., ... ..... ..... ..... ..... ,,.., 
I:JOf:: ,..., ..... ..... 

DIÁRIO DO CONQRESSO NÂOONAL (Seção ll) Outubro de 1989 

IIIC'Z • 1,00 

DEMONllTRAnVO DA OESPE$A POR FUNÇÕES 

ESPECIFICAÇÃO 'PROJETOS ATIVIDADES TOTAL 

=~:~=~ ll "LANII.WW:NTO 

Olt<llSA NACIONAL 1E SEi:QUIIliiÇA ~L ICA 
OIUNVOLVI ... NTO III!;ICt.IAL 
EDUCAçlo I CUL "Tl,II'V• 
I:NPCIIA I NCO.IR$0~ IIUNI!AAIS 
)olaJIITA~t) ll URIIlOIIItMD 
1/IICUS'n!IA, COOOEACIO ll UIIVJ!;OS 
~OI ll SANIEA ... NTO 
ASSISTIEifCIII I "RIEVIDENCIA 
-~n 

TOTAL 

:I.SOO.OOO 
OT.OOO 

11.000.000 
Z7 •• Ui.OOO 

:11.0!17.000 
3.:100.000 
z.IIOO.OOO 
••• '117.000 

10.000.000 

u ... a.ooo 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR FUNç0ES 

ESPECIFICAÇÃO 

..UOICI.utU. 
' ADMINI$,'1Uçlo I I'UNI......,..I9TD 

ilGiillCULTIJI!IA 
CVIIJA NACIONAL I :!II~NÇA -LICA 
DCIINYI;ILY IMENTO IISGIO!Utl. 
IOUCAçlo E CUL Tl.JIIA 
IIIDICIA li; llli!CUQSOS .. INEJõiAI$ 
NABI'I'AçJiO I I.JqiANIZMO 
INCl/STI'UA, COMEFlCIO E SPIVJÇO:I. 
::lõo\UDE 1: UNEAM!iNTO 
oloSSU!fi:NCIA E PIUVtOCNClA 
Tli!ANSI'OI!IT'I 

CORRENTES 

81110.000 
I:I:Z.OISCI.OOO 

3.700.000 
l.ago,ooo ....... 

I.,IJOfi.OOO 

',000,000 
•• 700."000 
3.A2.000 
1 .soo.ooo 

17.0.,17"7.000 

DEMONSTRAnVO DA DESPESA POR ORGÃOS 

looi:J.~Il-000 , .... oo •• ooo 
&.1100.000 o..a'll7.ooo 
l.!tiiO.OOO 3.!tti(L000 
•.o~:~o.ooo 13.01:10.000 

lll.t~Gil.OOO ool7.120.000 
3.0117.000 
s.:.oo.ooo 
1: .1100 • OCiO 

II.OIIIIIi.OOO 110.1113.000 
s.o:sa .. ooo a.o.t.t.ooo 
7.000.000 17.000.000 

103. UCI .000 :n:Z..IIZS.OOO .. , .... 

.CAPITAL TOTAL 

aGO.OOO 100.000 
-,._,-:~a.ooo~ · - l4ti,IIOII:ooo 

o. UIT.OQO 0,11157.000 
2.1oo.o':lo 3.'ilgo.ooo 
12.~.000 13.0150.000 
27.1111!1.000 .0.7. 120.000 

:J,.QS7.000 3.057.000 
3.300.000 2.300.000 
1.11ao.ooo z.eoo.ooo 

11.213.000 20.D•3.000 
1.11:10.000 11.0.32.000 

111.-ao.ooo n.ooo.ooo 

Z72.ao.ooo 

ESPECIFICAÇÃO TESOURQ. O. FONTES TOTAL 

t'OOSI I!UCU'I'IVO 
IWCIITORIA 
KCRITARta DE" ADfltiNISTRA,J:O 
UCRitTARIA DE ACI'tiCIJL."TI.IRA 
ecoi'IDEN.At)QifJA DE 111Cl/STRIA, COICJ;ICIO I "I'Uifl~ 
OP'AI'ITAMENTO OE EST~ADAS DE ROOo\c;a! 
UC:IU'!'.ullA Oi ICUCAÇID E CJLTI.JRA 
UCRETAAtA OI '!NANÇAS 
Qo\BIIfEtt CO GOVERNADOR 
:KOUTARIA 0€ C81US il SilRVIÇCS -LICOS 
SCCRETAI:Uk OI I'I'IOM:I"O SQCIAL 
MOCUIIAGCmiA C~RAI. 
SlOilTAI!IlA OI I'I.AN\I!.,IA\IIIENTtl 
:ICCRI:T~tA 0\E S.WCI 
SCCRITARIA OI• Sl!lãi.JRANÇA I'UitLICA 
t;:O(JII!Cf:NACOII:IA !sPI!CIAL OI Tf:RRAS CO AMAPA 
COCIACI!IfACORIA ESTADUAL DO MEIO NOIIIEN'I'E 

a"P.I..OZII.OOO 
RI:\_,QOO_ 

12.0..1199.000 
11.1)90.0;00 
z.eoo.ooo 

nt.IDOO.OOO 
.0.7.120.000 
,,,11715,000 
11.21:10.000 

I:J.:Hli!O.OOO 
3.000.000 
2.100.000 

17.01:10.000 
1.0.,000.000 
..... 0,000 

1100.000 
1100.000 

ITZ.II:ti!O.OOO 

:nz.as.ooo 
. 11111.000 

124.11R'ii.OOO 
_a.ooo.ooo 
z.eoo.ooo 
1_a.eu~o.~ 
•7.1:10.000 
11,671$.000 
6.:100.000 

13.311!5.000 
3.000.000 
Z.IIJD.OOO 

17.0!50.000 
14.0110.000 
....... 0.000 ....... ....... 

Z7Z .1211 • 000 
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CDDIGO 

..... ....., 
0>000 ••ooo ..... ..... ., ... 
00000 ..... ·­HOOO ..... ..... 
, .. 01)( 

'"""' ..... 

COOIGO 

..... ..... ,_ ..... 
00000 -., ... ..... ..... ..... ..... ..... 
.~ .. ..... ..... ..... 

CODIGO 

..... ..... ..... ..... ..... ..... 
07000 ..... ..... ..... ..... ..... ..... ..... ..... 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção 11) 

DEMDNSTRAnVD DA DESPESA POR DRGÃDS 

ESPECIFICAÇÃO • PROJETOS ATIVIDADES 

...... .000 :IG:S.II:tii.OOO 
111111.000 

1:.-..aoSI:ooo 
•. ooo.ooo 

1:.1100.000 
10.000,000 'IS.I:JOO.OOO 
317,11111,000 , •• IJ0$.000 

3.171,000 II,IJOII,OOO 
II.ZGO,OOO 

10.1100.000 2.11!1111.000 
3.000.000 

e.ooo.Ooo 
2.1~.000 
a.O!SO.OOO 

•• 000.000 !1.0!10.000 
•• -"'0.000 -·-....... 

....... ooo 20:1.1139.000 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR ORGÃOS 

ES~ECIFICAÇÃO ORDINARIOS VINCULADOS 

~ IIU!CUTJYO 
NJOtTORio\ 
R:C!IIiTAIHA 0&. AtJMUII:I'mii.~O 
UCI'IIITAitiA tr1i o\GI'IIOJLTUiõtA 
a)OIICCN•ooiUA ~ UltJ.I$Tll:IA, COMERCIO 1t 1\.!At~ 
OVOUITAN!IilNTO 011 IESTIIAOAS DE litOOA!iEM 
SI'CAITAA to\ Cf I!CU~ÇÃO I! CUL TURol 
Ut:RiiTAI'HA DE F HIANÇA:S 
~IMETE CO OOV~ifAIXIR 
:JEC:.ETARIA CE O~A:s li SfJIVlÇO$ I>U8LtCO:S 
:u!:Ciõlli:TAIHA Cl "'~çlo $1:lCI"I._ 
PROCURACOIIU QERA~ 
SI!CRITAIHA CE PL.ANE-NTO 
KCAET»>tA OI S.Wtll 
KCU'TARU. OI SEQJIIANÇII PIJ8~1CA 
CCOI'IOENAOOIUA 1"-PitiAI. 011: TliiiRAS DO AIIUIPA 
COOAC&:NAOOIUA ISTACUAI. CO ... lO -lENTE 

11 ,H:I,OOO 
4tf,OOO 

.,,705.000 
IOO.GOC) 

_RQ,QOO .. .... .. .... 
4!5 ,GOC) 

100.000 .. .... ...... 
aoo_.ooo 
1.0.000 

., .s-s3.000 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR ORGÃOS 

ESPECIFICAÇÃO PROJETOS 

POOE!t EMIOJTIVP ........ 000 
AUOITOIUA 
KCRE'I'ARJA DI! Al:fol}!rÚSTRAçlo 
II!CRETARIA DI A~ICIJ~TIJRA ' OOOIIIO!NAOORIA De INCUS'TRIA, COICRCIO o( TURI1MO 1.1100.000 
DIII•AATAMENTO OE ESTRADAS OI! ROO.O.GElJol 10.000.000 
:UCRITARIA DI ICUC4~1o I! CULTURA 27 •• 1!1,000 
SI!~ETARIA CE F' U!IAHÇAS :1.171.000 
GAII!riETE CO GO\IEIINA.OOI'I 
UCRETARU CE OBI'IAS I! sGIIItÇOS PUII.ICO:S to.aoo.ooo 
~CRI!:TARIA OI !>liO""Ç.IiO SOCIAl. 
PROCI.IIIiA.DORlA C::lRAI. 
.SECRI:TAIUA OI. 11'\.ANI,JAI«HTO ..ooo.ooo 
~ICRETARlA OI ~AIJOI s.ooo.ooo 
SICRt:TIII'IfA OI" ~IQURANÇA I'Ual.leA 
COORQEHACXlRtA I$PICIAL CE T~AS DO AMAI>A 

laQ,&Q,OOO 
11!0.000 

3-I.IIU.OOO 
7.900.000 
:Z,fi.OO,QOO 
ll!.eoo~ooo 
41$,100.000 
11 .a111.ooo 
li.1'10.000 

13.3!!0.000 
2.11(10.000 
2,100.000 

17.000 ,(1(10 
13,a&e.ooo 
•. .1110,(1(10 
- ooo.ooo 

~--
tlo.eaz.ooo 

AnVIDADES 

Z03.CS.:H,OOO 
1!:111.000 

12A.OIIII.OOO 
8.000.000 

11.1100.000 
lti.!!OI!.OOO 
1.!101!.000 
• • .~~.000 
2.111!iJS.OOO 
3.000.(1(10 
2.11JQ.OOO 
a.oiSO.ooo 
ti.OISO.OOO 
.. ... -'0.000 ... .... 

Quarta-feira 4 5371 

~:r' \,00 

TOTAL 

:nz.us.ooo 
aga,ooo 

1Zo4.8§ii.DOO 
a.ooo.ooo 
:z.aoo.ooo 

UI.IIOO.DOO 
-47.120.000 
11.11715.000 
ll.:t!SO.OOO 
13.~!S.OQQ 
!J.ooo.ooo 
.z.uso.ooo 

17.011'0,000 
IA.OIID.OOO 
•.• ..o,ooo 

aoo.ooo 
000.000 

zn.ns.ooo 

E' .... 

TOTAL 

272.01$,(100 
1:1!1:1.000 

124 .11!10 .000 
a.ooo.ooo 
2.~.000 

HJ.!!OO.OOO 
47.120,000 
11.11715.000 
o.uo.ooo 

13.:JQ!li.OOO 
3.000.000 
2.11!0.000 

17.01!0.000 
14.0!10.000 
4.4•0.000 

aoo.ooo 
•• IIQ(I,GOC) 

:Z7I.OZIS.OOO 

NCZ , 1,00 

TOTAL 

2'12.112'1!.000 
1!1!!.000 

124.0!1!:1.000 
1.000.000 
2.1100.000 

HII.IIOO.OOO 
47.120.000 
11.11176.000 
li.2!10.000 

13.3!iiS.OOO 
3.000,000 
2.1ao.ooo 

17.0110.000 
14.0~0.000 
....... o.ooo ... .... 
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CODIGO 

..... 

CO DIGO 

:s.o.o.o 
:t.1.o.o 
3.1 ,_LO 

•3.1,1.1 
3.1.1.Z 
3.1.1.3 
3.1.:1.0 
3.1.3.0 
:a, •• 3.1 
3,1,3.2 
3.1. •• 0 
3.1 ••• ::r 
:J.z.o.o 
30:1!.1.0 
3.2.1.1 
3.2.:1:.0 
3.2:.:11.3 
3.11.11.0 
3.:1.'1.1 
:a.a.s.:r 
3.Z.tl.3 

'3,::1".'11 ... 
3.:1:.111.8 
3.:1:.0.0 
3.2.0.1 
:s.z.o.:t 
s.z.o.o 
:s.a .•. o 
:t.a .•. t 
:s.z.•..a. 
•. o.o.o 
•• 1.0.0 
•• 1._1.0 
.a,L:t.o •. , .• ,o 
4.1 ••• o 
4.1. •• 2 
•. 3,0.0 
._.3.1.0 
•• 3.1.1 
4.3.,~. 
.a.:t.z.o 
.a.3,Z.3 
•• 3.11.0 
•• 3.11.1 

CODIGO 

:s.o.o.o 
::11.1 .0.0 
3.1 ,1.0 

DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR ORGÃOS 

ESPECIFICAÇÃO PROJETOS ATIVIDADES 

''"'" 

RESUMO GERAL DA DESPESA 

ESPECIFICAÇÃO 

I:II:PJE:U.S !XliUIIIMTIS 

IXSPUAS DI al3TE ID 
I"Z~L 

I'HSCUU .. CI\IIL 
I'U$CIAL ~ILIT.QI 
O.IUOAçlill:• I'ATROMJ.IS 

IMTKR111L CC CCNWIII) 
SI!II\IIÇOS OI nll'C!IRQS E f:NCAI'IGOS 

JIIMJNl~AC.O OI $ERIIIÇOS PE:SSOUS 
CtJmos SO'IIIIÇCIS 1!: ENCARGOS 

1:11\IIRSJIS OISI>K$11:11 C[ ~Tii:IC 
OIPC:JAS 0E EKEFICICIOS ANTIIUO!I:IS 

niiANSI'IIUiNCJA:J CCRJ:!ENTU 
_ni~N_:II.!'t:J:!!NCJAS JNTI:tAGcVIli'INAMI!IiHTAIS 

TRAN$I'IJIIHCIAS CP€AAC!ONAJS 
TIIIAN:SFIRENCIAS JNTI!J:!QOV~N"""''NT""IS 

TR~I'"EFIENCIAS A MJNtcU•JO$ 
TIUINSI'IPENCJA:S A PI!SSOA:II 

INATIVOS 
PI!N:SJONI:s'TAS 
U~ARIO•fiP<\t~IA 
AI'OIO FJN,I.NCEIRO A llUUOANTIS 
OUTJIAS TR.,I.N:SFERENCI .. :S A PESSOAS 

INCAI'IGO$ 0A OJVIC4 JNTEIINA 
-AJROS DE ti IV lO" CONTJIA_'UOA 
OUTROS lrfeN'IGOS 011: OIVIO.l a:JPmõl.tTACA 

cct.ITIHBUtçCIU PARI. FCIIMI.C1iO DO ",1.T1'flJ~t;~NJO DO 
SIAIIIOOR ~~ICO • P .. SEP 

OIVEIIUS TR.&N:SFI!IIIi:NCIA:S COJ:!JII:NTI:S 
UIITENC.t$ .a.IOICIA!UAS 
DI::Jj>QI.a t)E. f:lllRCICIOS AlfJDUOI!II.S , 

ESPECIFICAÇÂO 

DUttt:SA$ ~Rt:NTI.S 

CHPISU DI: CUSTEIO 
~S:IOAI. 

RESUM.O Gt:RAL DA DESPESA 

aoo.ooo 

u.ui.ooo ll03.~.000 

ELEMENTO 

11 •• , ... 000 
' .3.<1U.OOQ 

••• 12.000 
1::1.1n.OOO 
, •• RO.ooo 
it3, t10a .ooo 

1100.000 
U.70CII.OOO 

~.­
~.-

1 • ..x~.ooo 
1 .a.oo.ooo 

300.000 
,.,000 

II.AO.OOO 
,. •• 211.000 

3'1111.000 
-.000 

s._ooo.ooo 
.,30.000 

1.4131.000 
1503.000 
aa.ooo 

2.032.000 
,.0.000 ... -::110.000 

110.1'70.000 
XI.IISII!I.OOO 

,,.,,000 
00.000 
11101000 

.... 000 
4100.000 ··-3.'1110.000 

3.'1110.000 
3.2:M.OOO 
3.136.000 

ELEMENTO 

114.1ft,OOO 

Ciutubro de 1989 

Ma . 1,00 

TOTAL 

:17:1:. Utl . CIOO 

JICZ ,• 1,00 

CAT.ECON. 

,,. •. ,n.ooo 
IINI.'N41.000 

.. ........ 000 

., .01!1 •• 000 

,.,:n.:t.OOO 

NCZ •. 1,00-

CAT.ECON. 

,,.._,,,.7.000 
, .. ,,. .... 000 
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CODIGO 

:;1.1.1.1 
,S, I ,I ,:I: 
a.l.t_.a 
3,1 .:z:.o 
3. 1.3.0 
:11.1.3'.1 
3,1.3.:1 
:11.1 ••• o 
:II.I.II.Z 
:r.z..o.o 
:s.z.t.o 
:II.Z.LI 
:11.::1.:1.0 
:t.z.:r.a 
3.<11.11.0 
3.::1,1;.1 
:1.a.rs.z 
:a.:z.o.:t 
:t."Z.a.• 
:J,Z,IS,II 
:1.:1.111.0 
3.'3.G.I 
3.3.111.3 
:s.a ••. o 
3.3.11.0 
:t.:z ••. t 
3.LO,Z 

•-o~o.o 

•• 1.0,0 

"·'·'.o •• 1.:1.0 
... , ••• o 

4.1.11.0 
•.t.ii.Z 
•. :s.o.o 
•• 3.1 .o 
&,3.1.1 
•.s.t .:s 
•• :1 • .2.0 
4,3.,2.3 
4.3.!1,0 
•• 3.15.1 

__ D~Ç> DO CON9RESSO NACIONAL (Seção D) 

RESUMO GERAL DA DESPESA 

ESPÉCIFICAÇÃO 

..:~L c:vn. 
1"11:3SDAL M%l,.lTAII' 
oei!IICJIICCIS '"A~If.UI 

Ml'JP!Al OI CQNSUfi'D 
AAVIÇCIS Cll TII'ICI:IAO$ I IINCARQOS 

'""-IPIIEAAçXcl D1i! 3IAVJÇO$ lll:sliO&U. 

·D,euiRr:~ ·::~~~: ~.·~;~~~ · 
Of:~E:Jo\3 OI! II•S:U;:ICIOS .u.ITPII~ES 

TIIANSI'"EAENCIAI CORRI!NTt:S 
'mANSI'ERENCU:l INTSIACQY~N~NTAIS 

'm.tNI~iAI!NCI ... S OI'ER.IoCION ... I$ 
TRA"S~IiRIENCIA, INTIIICQ\IIiAN»W;NTAIIJ 

TIIIAN:SFitRIENCIAS A MJN!CIPIOS 
TRAfriSI'EfUIICJA:J A PESSO"':J 

!NATJVQ:J 
"INSIOfriiSTA$ 
SAI.ARIO•I'AMU .. IA 
AliCIO ~ Ulla~CCI~O A I!:JtuOArnl!:J 
CIIJTRAS TAarcSFERENCUS A IOIISSOAS 

INCII.'ACÕ$ -DA CIV10A INTERNa 
·- ..úiicis- C;' ONIOA CONTAAUCA 

OU'mQS INCARiõO:J CIJ OlVIDA CCNTAA'TaDA 
'CONTRIIIIJiç(:iiS PARA ,_ç)iQ 00 IOATAIK)NJO 00 

SIAVICO!t IO~LICO • PASEP 
CJVIASU 'nV•NSI'ERI!NCtA:J COQR'I!NTIIi$ 

QNTIIIÇAS .,JJDICIAAIAII 
OISI"'SAS Ol IU;IRCICIOS ANTE!ItiORD 

C.PIIat.S QIE Coli'ITAL 

tNVI:STINt:lt'I'OS 
08RA:J I INSTAI.AçCIU 
llQIJtP.v.oaNTOIJ I! ""'ttAUI. PE-IIENTI 
CON:ITJ'T\licl;O OU AIJI'CNTO tx1 CAI>:Tol.l. til" 

.,..AI:U.S llll;ll.I$TAUIS 01,1 AGRICCIL.AS 
ti!VIASCJS INVISTIM!NTOS 

_ DESPESAS DE EKEACICIOS AI!Tl5~1QAII:S 
TRAiriS,I~t:NCUS OI[ CAPITAl. 

TA.NS.I'II'IEHCI•S INtAAGOVEI'IN.uoiEIIT•t:J 
AU.IIII.IDS PARA CESPISA$ 011 caPtt•L 
CONTAID_Uiçi:!I!:S • ,UNIXl$ 

TRANS,EAE"'CIU INT'I!l'IÇQVERNAMI!!NT•IS 
ntANSFii~INCI.S A M.JtHCIPIOS 

AM:lt!TUAÇIO DA OIVICI. INTI~N• 
M~Cf:!TI%Açlo OA OlVIDA CONTI!tATA.DA 

ELEMENTO 

N.-M.OOO 
••• s:z.ooo 

t3.7ft.OOO 
ta.woo.ooo 
:13 • .0'5.000 -·­u:. 70S .ooo ... -... -

I,ClQ.OOO 
1.~.000 -·--·-11.no.ooo 
7.WD.OOO 
3~.000 -·-3.000.000 
00.000 

I .ASI .000 
IID3,GOO .... -

:I.GSS.ooo 

~-­=·­=·-

110.170.000 
:ao.Ml!I.OOO 

171.000 

=·­... .,. 
AO•.ooo ....... .. .,. 

3.'780.000 
3.~.000 
3.2:311..000 
3.Z36.000 

Quàrta-feira- 4 5373 

MCt l,GO 

CAT.ECON. 

........... 000 

., .0116.000 

7.3112.000 

'tOTAL :172 • 11211. 000 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR UNIDADES ~RÇAMENTAR1AS 
01000 - AUDITORIA 

CO DIGO ESPECIACAÇÃO 

01101 

PROGRAMA DE TRABALHO . 
01000 - AUDITORIA 

CODIGD ESPECIFICAÇÃO 

ADI'IINIIJTRai;Jo ll I'I.ANI~NTO 

ACIMINISTR .. çiO 

ADIIIINI:J.TRA;lo GIAAI. 

-lltMINI'ITJit&çlo- CO EllTAIIO 

DRDINARIOS VINCULADOS 

...... .IKt,OOO 

4'11.000 ....... 

PROJETOS ATIVIDADES 

hf.OCI'Ir 

ne.ooo 

NCl • 1,00' 

TOTAL 

IMI!I.OOO 

INC% 1,00 

TOTAL 

an.ooo 
•• 11.000 

an..ooo 



537 4 Quarta-feira 4 DIÁR!O DO CONGRESSO NACIOI'iAL (Seção O) Outubro de 1989 

NATUREZA DA DESPESA 
01000 - AUDITORIA 

CO DIGO 

:11.0.0,0 

3,1,0.0 
:11. 1,1!,0 
:11,1_,~.0 
:J,I.:J.Z 

4.0.0,0 

•.t.o_.o 
4,,.1.2,0 

DI.:P'I~ CQI!IREM'Th 

DI~US DI. CUSTE !O 
MATERIAL ~ CON::IUMJ 
SDIVIÇOS IX ltllatlRO:S f; Er.leARCiaS 

OU'mO:I SERVIÇO$ E EHc:AiltilCIS 

CI:'IUS DE CA"ITolL 

IHVIiS'Tl14N'fDS 
IOUIP~TOS 1: -TaRU.I. I"PtfUNEHTE 

"ELEMENTO 

IIC% , 1,00 

CAT.ECON. 

:11~.00(1 

380.000 

TOTAL H5.000 

NC't 1,00 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR FONTE DE RECURSOS 
01000 - AUDITORIA 
0110'1 - AUDITORIA 

COOIGO 

.. 
" 

ESPECIFICAÇÃO 

TOTAL 

·.v I 
PROGRAMA DE TRABALHO 

01000 - AUDITORIA 
01101 - AUDITORIA 

CODIGO ESPECIFICAÇÃO 

ADMUU.-ntot.Çia I "LMI.,_TO 

AOIIIINlSTIUoell> 

AOittNUTII' .. çlO ~"L 

AbMIHlSTRAÇlo DO nTADa 
-~YIIIIONNII I CCIOAOE~ AS A'TlYIC..OI!S 101110 OIEHN 
YOt.VICIAS •no co-LIXO '.t.OIIIliUSTRA'TlVO E O ...,.PI"IIÇO 
.... IIITO OQS Atlallt:SOS, ~NOS 

NATUREZA DA DESPESA 
OtDDD - AUDITORIA 
Ot1Dt - AUDITORIA 

CODIGO 

s.o.o.o 
:1.1 .o.o 
a.t .t.o 
:J.t.s.o 
:1.1 .s.a 
•. o.o.o 
•• 1.0,0 
•. , ••. o 

ESPECIFICAÇÃO 

CIUPDAS COI'IAIIIITt:J 

IX"~:J DI! CIJIT'ElCI 
IQ.TJ;JUal,. DE tciNISt,lllll;l 
SEIIVI~S DE Tli:llCIEIIICI3 I INcaRCIOS 

OU'n!OS SEAVI~S I ENCaRGOS 

DI!*"U.S DE c.a.•.ITal. 

IHYISTINHTCI:J 
IOUI!lMCNTOS 1 ,.TDII"l. !ODMANIHTI 

PROJETOS ATIVIDADES 

ü.OOO 

·~-~ 

•• 5.000 

TOTAL 

45,000 
....~ 

- K/ .c: . 1,00 

PROJETOS ATIVIDADES 

....... 

lilEMENTO 

....... ....... ....... 

....... 

TOTAL 

....... ....... -.... 

....... 
JIIC:Z •• 1,00 

CAT.ECON. 

.... OOQ 

.... OOQ 

-·­....... 
.. ..... 



Outubro de !989 DIÁRIO DO ÇON(JRE§SO .NAaO~ (Seção U) 

DEMONSTRAnVO DA DESPESA POR .UNIDADES ORÇAMENTAJitiAS 
02000 - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

CO DIGO ESPECIFICAÇÃO 

02101 

PROGRAM.\ DE TRABALIIQ 
02000 - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

ORDINARIOS VINCULADOS 

.0.7011.000 

Quar!;l-feira 4 5375 

NC'Z • 1,110 

TOTAL 

..::r • 1,00 

IUCJIISOS 00 TIIIOURCI 

CODIGCt ESPECIFICAÇÃO 

ADNliUSTIUçlo E ltUIINI.~TO 

oUINUt!Sl'RAçlo 

AOMINI:ITJioloÇJiO !U#IAL 

AC141NtSTIU~ lXI II$TADO 

TOTAL 

G2000 "" SECRETARIA DE ADMINtSTRAÇÃ~ATUREZA D_A, QE~PESA 

COOIGO 

a.o.o.o 
3.T,tLO 
3.1.1o0 
3.1 ,,,, 

"'·'' 1.:1 3.1.1.:1. 
3.1.3-0 
3.1.3.0 
3.,..I,:J,I 
3.1.:1.:1 
3.:r.o . .o 
3.:1.111.0 
3.11.§.1 
3.:1.!1.2 
3.2.11-3 

3-~···· 
c.o.o.o 
4.1,0.0 
4.1.1 .o 
4.1. •• 0 

ESPECIFICAÇÃO 

Doliii'I:!IA::I' OOAAIItHl!.S 

DESIOISAS OI CUSTEIO 
IOII::JIOAL 

"'E:lSOAI. C:IVIL 
lti.SSOAL JoiiiLITolR 
ODIH!:AÇ(IfS IO~TRCIIIIIIIS 

~n'!':Mi :: ~~o:s li ENCARGOS 
RIMJNEAAçliO DI 3EAII!ÇOI PIUISOAIS 
OU"fii:OI URVIÇOS l ENC.I.RGOS 

TJI·~~IRENC:UoS_ COAAI!N"rE::S 
TlUN:S~imEMC:lAS A I'I:~AS 

JNn'IVOS 
PJ:NSIOI\Il:JTAS 
SAI.AAIO•,Aioiii.U, 
OUTRA$ TRAN$111AlHCIAS A •E:ssO.It.S 

CIVI.SAS OI CAPlTAI. 

UIIIEIITI!oENTOS 
OIIA.fiiS E INSTAI.AçOj:S 
ECUll".uEHnJS E Mot.TEJIIAI. •EAMA.NfltTE 

PROJETOS ATIVIDADES TOTAL 

t;u.en.ooo 
124.10§.000 

12C.ISIO,OOO 

.c:z 1,00 

IIIIQJIIIXI:I DO T'E~O 

ELEMENTO 

''"·'"·000 •:a ..... ooo 
&.itllZ.OOO 

I:II,'Jfti.OOO 
330,000 
•oo.ooo 

10.(100 -·-•• NO.OQCI 
7.~.000 

3116.000 -·­~--

""'·""" ,.,,.., 

CAT.ECON. 

tn.-..ooo 
t tts.otw.ooo 

I.A(I.OCIO 

TOTAl.. 124.1!ilti,OOO 

' NC% • 1.00 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR FONTE DE RECURSOS 
02000 - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO -
02101 - SS:CRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

CODIGO ESPECIFICAÇÃO PROJETQS ATIVIDADES TOTAL 

.. 110.7011.000 



5376 Quarta-feira 4 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção H) 

I 
DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR FONTE DE RECU 

G2000 - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
02101 - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

CODIGO ESPECIFICAÇÃO 

•• 

PROGRAMA DE TRABALHO 
02000 - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
02101 ·- SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

COOIGO 

a:uo1 .o30nuua, •n 

ESPECIFICAÇÃO 

ADMIIIISTRAçlo E •t.ANii:.JotMENTO 

A!MINIII'MAçlo 

ACJIIIIII'UIITJIA;JiO QIIIAL 

M:1141NtS'ffV•çlO DO II:STADO 
• -I'"'IIIIQNAA lt ~OI!N"It AS ATlltlat.OIES DI!"SENVOLIIIO 

AS •11.0 COfo"'LilO A!7-UNISTRATtVO li:/OU APEili'"EIÇCIAMi:N,. 
O 0011 Alcu:ISCI$ HUJU'fl)S 

TOTAL 

NATUREZA DA DESPESA 
02000 - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
02101 - SECRETARiA DE ADMINISTRAÇÃO 

PROJETOS ATIVIDADES 

:114.llliol.OOO 

124 ..... 000 

PROJETOS ATIVIDADES 

I<U.Mii.OOO 

Outubro de 1989 

JIIC% !,00 

TOTAL 

34.1.4.000 

IIICZ 1,00 

TOTAL 

12<1 ..... 000 

124 •• 11V.OOO 

, ....... 000 

MCZ 1,00 

R~::IO:ICIOTI:~ 

CODIGO 

3.0,0.0 

3_,, .o.o 
3.1. 1.0 
3,1. 1,1 
3.1.1.t 

:~:·;~:~ 
3.1.3.0 
3.1.3,1 
3.1.3,2 
3.a.o_,o 
3,Z,!I,O 
3.:1.15.1 
3.2.111.2 
3.2.11.:1 
3,Z.II!I.II 

•. o.o.o 
... í.o.o 
... 1.1.0 
..... 3.0 

ESPECIFICAÇÃO 

O!~II:U$ COMIINTES 

DE$>E:J.A1S" CUIJTI:IO 
_ 1"1150.111,. 

PD~AL CIVIL 
PE:.:!IIJO.IIL "'ILITA1!1 
OEifUI:AçC"I!!i PATRQNAIS 

,_TPIIAL OI CON3UMCI 
3ERV1ÇO$ Ct ~Cl!IWS I I:NCARC:03 

A~!'IE:_R.!!clO,CI :sGO/!Ç03 PESSOAIS 
OUTROS SIRVJI:'tl:s ll INCARGOS 

'fl:U.IC:si"ERE!IClAS COIUIENTl:S 
• Tl'!.IIN3FEIU<NCIA$ A PIIJ:II.OA$ 

IN.ATIVOI 
Pt:N:S.ICNISTA$ 
SAL.tJIIO·~AMILIA 
CUniA$ TRAN3FtõRENC'IAS A PES:SOAS 

OISII'UA:S ~ C.AP!1'AC. 

INVISTIJCN1'0S 
a.AAS C 1NSU!,.Aç0E5 
IEQLII"'AMENTDS E I>CATEI:UAL PEAfi!ANINTI 

ELEM=NTO 

-, n :nm. ooo 
.3.'*&3.000 

&.11112.000 
13.'7'110.000 

330.000 
.oi'IIO.OOO 

10.000 
.aao.aoo 

a.uo.ooo 
'7.!;12:S.OOO 

31115.000 
61515,000 ...... 
....... ....... 

TOTilL 

V( </ V(!lf 
DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR UNIDADES ORÇAMENTARIAS 

03000 - SECRETARiA DE AGRICU~TURA 

COOIGO ESPECIFICAÇÃO. ORDINARIOS VINCULADOS 

03101 SllaiiiiT.UtiA DI MRIC:UL TUIIA 100.000 

too.ooo ?.!100.000 

CAT.ECON. 

123 ..... 000 

111~.01 •• 000 

.... o.ooo 

-----000 

1z•.an.ooo 

-fiiCt/1,00 

i 

TOTAL 

•. aoo.ooo 

•. ooo.ooo 



.Outubro de 1989 DIÁRIO DO ÇOJ'IORESSO NAOO_NAL (Seção H) 

PROGRAMA DE TRABALHO 
03000 - SECRETARIA DE AGRICULTURA 

CO DIGO 

03Ó00.04UIOIIU, 71111 

ESPECII'ICAÇÃO 

AllltlaJLT\JI!tA 

•ocuçlo v~:ana1. 

ta:Mlrnc:s E MJDAS 

MlMJTIMÇ~ 00 ,sETl)A llc:ROIIICIJARIO 

I'A'OWÇlo ANI""-

tr.JIICIIOI.VIMENTO AHI""'L 

Ol::tENVOLI/IIo'lõNTO txl U-roR AGROPIOJali!IO 

~ÇÍO 1E UTV!Slo RlRAL 

lllTI:II~O RUI'IAL 

.USIJI.T&NCIA 1o0 ~tllnOI:I -AL 

TOTAL 

NATUREZA DA DESPESA 
030DD - SECRETARIA DE AGRICULTURA 

CODIGO 

3.0.0.0 

:1.1.0.0 
:1.1.::t.o 
3.1_.3.(1 
31.1.3.2 

•• (1,0.0 

..... o.a 
•• !. 1.0 
..... z.o 

ESPECIFICAÇÃO 

JXSIII:SAS CORIU:NTE'S 

OESPE:S...:S DE CUSTEIO 
""''TVIU,L OE CONSUMO 
SERIIJI;OS OE TEReE!IROS E INC•JU:O:t 

DU'ffiOS S~lllr;CJS E i:PICARCO:t 

IX'SI'IIS.U DE CAIIITAL 

INVI!STII"ENTOS 
ocniAS I INSUU.çi!II!:S 
IQIJIP-Yo"E:NTO:J E -'NAIAL PERW.NI!HT'I 

PROJETOS ATIVIDADES 

3.000.000 

•.ooo.Ooo 

'.ooo.ooo 

a.ooo.ooo 

ELEMENTO 

e.!ID •• ÕOÔ 
:t.7~0.000 
Z.7110,000 

::11.1100.000 ....... 

Quarta-feira 4 5377 

TOTAL 

a.ooo.ooo 

::11.000.000 

3.000.000 

4.000.000 

4.000.000 

1.000.000 

I .000.000 

a.ooo.ooo 

"'" .... 

CAT.ECON. 

4.700.000 

4.700.000 

TOT"L a.ooo.ooo 

DEMONSTRAnVO DA DESPESA POR FONTE DE RECURSOS 
03000 - SECRETARIA DE AGRICULTURA 
03101 - SECRETARIA DE AGRICULTURA 

CO DIGO ESPECII'ICAÇÃO PROJETOS ATIVIDADES 

IICCURSOS MCINI.RIOS 

DEMONSTRATIVO DA DESPSSA POR FONTE DE RECURSOS 
03000- SECRETARIA DE AGRICULTURA 
03101 - SECRETARIA DE AGRICULWRA 

100.000 

COOIGO ESPECIACAÇÃO PROJETOS ATIVIDADES 

•• 7 . .00.000 

..000.000 

NCZ • 1,00 

TOTAL 

11102 •••• 

TOTAL 

7.1100.000 

•. 000.000 



5378 Quarta-feira 4 DIÁRIO DO CONGRESSO NAQONAL (Seção ll) 

PROGRAMA DE TRABALHO 
03000 - SECRETARIA DE AGRICULTURA 
03101 -SECRETARIA DE AGRICULTOR.& 

Outubro de 1989 

NC:I' 1.00 

~~~CIO TI30URO 

CODIGO ESPECIFICAÇÃO 

AlliiUCUL'n.ft.l. 

~OUçla Vl[l:liTAL 

..,_NTI:I I MmAS 

JIIWIUTI:NçiO CIO HTtlJI ACI'IOPIQJAAIO 
CGOR~NAA lt li.lt:ClJçlliO Ol A'l'lHDADES, IIPOIANDO ... CIJ'Il'l 
ACIONALlZAçlO OI PF:IO..ETO:L A CARC:O DA CC,.,ii.NHIA OE O 
IIUHVOLVIM&NTQ CO ~1',. 

~çiOANIIIU.L 

C.UNVOl.VIICNTD AIHI'IAL 

tii51:NV0t.VJI4NTO CO SETOI'l olQAOPI!'CUARIO 
,...NT.uil A I'RCIDUTI\tiO.t.llE 0C SETQII AGROPICI».IUO•I !C 
IJ.ioll;olR O PROCESSO Oli llSCO.IdoErn'O E coto!E~CIALIZA(;1o D 
11 toRCDJr;lO AGRICOL. ' 

IIMMlçlo t: III:Tii'CSJa Al,,iiAL 

UTaN!tlo IIUilo\L 

USJSTlENCiol AO I'ROO.JTOIII ROO.I.L 
(UVIoA 0 NIVlL t:CONO>!ICO I SOCIAl. 0A POPULAçl"O PURA 
L "tRAVIIJ CA I>AIS.TACÃO DE ASSISTI:NCIA TICtHCA 

nlTAL. 

NATUREZA DA DESPESA. 
03000 - SECRETARIA DE AGRICULTURA 
03101 .;. SE_Cfi,ETARIA DE AGRICULTURA 

CODIGO 

~.o.o.o 

~-1 .o.o 
s.t.;r.o 
a.t.::a.o 
::1.1.3.2 

4.0.0.0 

4.t.o.o 
4.1.1.0 
... t.z.o 

ESPECIFICAÇÃO 

CUI'IU.:S ct~~õWõ~EJtTU 

DE:PI:S .. S OE C!n'TWIO 
MATa!IIAL IX OONSUM::I 
SDIVIÇO$ CE TIACIUACS I IENCAAOOS 

OUm<lS UIIIVIÇCS I INCAitOOS 

DIIPil:U.S ElE ~ITAL 

IIIVIIJTIMEMTOI 
OIIA.O.S I IHS_'TALA~Iil 
IQUIP,..I'ITOS. ""'T~tAL P~INTI; 

PROJETOS ATIVIDADES 

3.000.000 

... ooo.ooo 

1.000.000 

a.ooo.ooo 

ELEMENTO 

'NO,OOO 
2.'720.000 
:z.7ao.ooo 

3.000.000 
800.000 

TOTAL 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR UNIDADES ORÇAMENTARIAS 
DC000 - COORDENADORIA DE INDUSTRIA, COMERCIO E TtJRISMO 

CODIGO ESPECIFICAÇÃO ORDINARIOS VINCULADOS 

IM IOI 2.~.aoo 

·TOT~ 

a.ooo.ooo 

:11.000.000 

:s.ooo.ooo 

... aoo.ooo 

... ooo.ooo 

f .ooo.ooo 
1.000.000 

a.ooo.ooo 

NCl' , 1,00 

CAT.ECON. 

s.:aoo.ooo 
3.30(1.000 

4,71)0,000 

4."100.000 

•. ooo.ooo 

NCZ: • 1,00 

TOTAL 

2.100.000 

::1: • .00.000 



Outubro de 1989 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção D) 

PROGRAMA DE TRABALHO 
04000 - CO.ORDENAOORIA DE INDUSTRIA. COMERCIO E TURISMO 

CODIGO 

04000, I IU:ua3.024 

o.tOOO.I 1U3!UI ,02'111 

o .. coo.t ta:~~ut .o:n~ 

ESPECIACAÇÃO 

liUIU:STIUA, COMIJU:IO • SIII\IIÇI:IS 

UIDJSTIUA 

~$ INDUSTIUAL 

AI'OIO AO DI!HNVOLVI .. NTI:I, INCIJS'AII.U. 

cotCIIIC:ID 

NOPC!Çlo IMTEIIM .. DO COf«<''CJO 

~to .atl CE31MVCI.VIJ .. H~ COMDICIAL -·-~çlo DO ·'IUIIJ.c:l 

CIU .. \IOLVIMPITO TUUSTlCD DO _,.,. 

TOTAL 

NATUREZA DA DESPESA 
04000 - COORDENADORIA DE INDUSTRIA. COMERCIO E TURISMO 

CODIGO 

3.0.0.0 

3,1 .o.o 
3,1 .:1:.0 
3.1.:1,0 
3.1.3.:1: 

ol.o.o.o 
... ,.o,o 
4,1,1,0 
... t.z.o 

ESPECIFICAÇÃO 

OIPU..S I;ORAI(N,..S 

OIPI!I.AS DE QJSTIIO 
MATERIAL D1t C:CN$UM) 
Ul!:IVI!;OS C€ T1l11CIURD$ I I[N~S 

CI.ITROS MAVI~ 1: IINCoi.AGC)$ 

OIEDIUS Dlt CA•ITAL 

IMVISTIMKNTOS 
081U,S I[ llt:STALAçC!ES 
I~IJINIENTO:S I ""-TERIA!, II._NIEMTE 

PROJETOS ATIVIDADES 

1.000.000 

.... .,. 

.,.,.,. 

a . .oo.ooo 

ELEMENTO· 

""·"" 1.100.000 

Quarta-feira 4 5379 

IK:Z 1,00 

"TOTAL 

z . .oo.ooo 
1 .ooo.ooo 
1.000.000 

.... ,.. 
000.000 

.... ,.. .... .,. 
:1: • .00.000 

NC.Z • 1,00 

CAT.ECON. 

1.000.000 

!.000.000 

1 • .00.000 

1.1100.000 

TOTAL. :1,100 ,000 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR FONTE DE RECURSOS 
OCOOO - COORDENADORIA DE INQUSTRIA, COMERCIO E TURISMO 
M101 - COORDENADORIA DE INDUSTRIA. COMERCIO E TURISMO 

CODIGO ESPECIACAÇÃO PROJETOS ATIVIDADES 

•• 
a.soo.ooo 

TOTAL 

... ~.OQO 

z.~.ooo 



_5389 Quarta-feira 4 DIÁRfO D.Q CoNGRESSO NAdONAL (Seção U) 

PROGRAMA DE TRABALHO 
0.000 - COORDENADORIA DE INDUSTRIA. COMERCIO E tURISMO 
04'101 - COORDENADORIA DE INDUSTRIA, COMERCIO E TURISMO 

CO DIGO 

eNIO I, I ICU-'G3 ,02~ 

0.101 .IIIIDCISI .029 

ESPECIFICAÇÃO 

II'ICIJSTIIIItA, CQPCIIICtO 1E UllVl;c!S 

INCUS'TJIIA 

~çla INOJSTIUA~ 

APOIO llO DESENYDLVIIIIENTO INCUS'mU.L 
OAit CONTINUIO.t.CI A llo'PLANTIIIçlo DA INII'~A:-EST'filiT\iqA 11 
o\SICA 00 QIS'TAtTO INCUS'mlAL I><JS:SIIIILlTOII'tOO U.ISTAL.\ 
çlo CE NOVOS IMPIU:INDIMI!NTO:S, SEM CCM:I O DI:KNVOLVI 
!Cf!ITO TJECNDLCII::ICO I O M!KiiiTO 00 N1..11EA0 DE E,..A~S 

Cllflm:ICIO 

~çlo llriTIIUCA lXI CXII4JlC10 

AlteiO iU) OUbll/CLVI,.HTO COfiiEI'ICUL 
OIMAMUAI!t O :Sl~ TERCUJUO 00 ESTADO IITRAVIE:!I DA IM 
~NTAçliD DI UM SISTVollo OE ~OI'IM.I.;:i:D DPRES•AU.L Qui! 
~MIT .. ICU10I'IIAS I IEJ;PANslO tiAS ATIVlDAOIES P&R'UNI 

"'"' 
~çlo oo "NRI::IMO 

DI!SIKVOLVIMI'NTI:I Tl.li'USTICO 00 AMAPA 
Ol\1\JUU.A I. PADIC:IYP O I>ROWTO TUI!USTICD DO ESTACO D 
O IIMAPA ATAAVIS Oll! PUI!II .. ICII~l!:S , R!AU%AÇ(:!U I. ,IIP.al 
O A I.VIN"roS DE JNTI.RES:K 00 SI!T~ 

'nl'UIL.· 

NATUREZA DA DESPESA 
04000 - COORDENADORIA DE INDUSTRIA, COMERCIO E TURISMO 
04101 - COORDENADORIA DE INDUSTRIA, COMERCI,Q.E~TURISMO 

CODIGO 

3.0.0.0 

3.t.o.o 
3,1,2,0 
3_,1,3,0 
3.!.3.:1 

4.0.0.0 

4.1.0.0 
4. 1.1 .o 
4.1.Z.O 

ESPECIFICAÇÃO 

CC.OIZU.S COMIHTiiS 

DIP'IESAS CIE CUSTEIO 
MATDIAL. CIE CCI'I:su..t:l 
URVICCIS Cl' TaRCEIAOS I ENCARGOS 

OUTROS SIR\IIÇOS I ENCARGO&. 

OI:PI:U:a DI e.uoJTAL 

JNVI:3TtMEIHO::II 
oaAA3 IE INSTAL.-çeíliiS 
IQUIJIAKNTOS I ""TDUA!. I'~NEMTI 

PROJETOS ATfVIOAOES 

I .000.000 

.... .,.. 

.... .,.. 
z . .ao.ooo 

·-ELEMENTO 

.... -1.100.000 

DEMONSTRAnVO DA DESPESA PO'R UNIDADES ORÇAMENTARIAS 
01000 - DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM 

CODIGO ESPECIFICAÇÃO ORDINARIOS VINCULADOS 

H tO! 

,.T.,_ , •• 1100.000 

.Outubro de_!989 

lfCZ • 1,00 

i'óTAL 

:1 • .00.000 

1 .000.000 

1.000.000 

....... .... .,. 

....... 

•• IIQO,(IOO 

NC:t 1,00 

-cAt.ECON. 

I ,000,000 

1 .ooo.ooe> 

1.~.000 

1.~.-

:t.soo.ooo 

..-:.a-' 1,00 

TOTAL 

111 • .00.000 

!S.IIOO,OOO 



Outubro de 1989 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

, PROGRAMA DE TRABALHO 
05000 - DEPARTAMENYp DE ESTRADAS DE m:P.JÃGEM 

CODIGO ESPECIFICAÇÃO 

ADMUUSTI!UiçlO I ~Ukl.W..NTD 

ADMlltlS'n!A;lo 

ADMINII.'nUoçlO CMJIAI. 

O!SODO , 03D?in: I Z, -lU ACMlNIS'TIItAçlo CD ESTACO 

............ ,. 
TRIIN:POIITI: IIIOOOVJAIUO 

COIQIIA\tAçiO OI RDOOVlol$ 

Oti000.1 ... 1!!1Ht.3•2. OISINVOLVIJCNTO OI INI'AAI:S'f1!II.JTtJIUI •AsU:A 

OGOOO.I ... l5HZ.•7:t CON:KRV.lçlo DE AOCCIVIAS 

TOTAl, 

NATUREZA DA DESPESA 
05000 - DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM 

CODIGO 

:a.ó.o.o 
:1.1 :o.o 
:s.t.z.o 
3.1 .3.0 
:I,I,:J.:I 

.-.o.o.o 
•o~.o.o 
... 1. f. O 
•.•. z.o 

ESPECIFICAÇÃO 

DI:SPES.U CO!miNTII:S 

OISI>IlSA.S DI ClnTEIO 
~T&AIAL OE CONSUM:I . 
SEIIVI!;O'I OE TaRCilRQS ll ~NCAAilOS 

_Ol.ITAOS SEIIVII,XIS I lt~GCIS 

DI!SPISoU; OI Cloi>IT"L 

INV~STIMENTOS 
Qell4$ I INSTAt.A~U 
ltQUIP.uo!EHTQS E MAT.DilAI. IOlRMANIIH'E 

PROJETOS 

u:..ooo.ooo 

10.000.000 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR FONTE DE RECURSOS 
05000 - DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM 
05101 - DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM 

ATIIilllADES 

.... .,.. 

11.000.000 

1!!1.'1100.000 

ELEMENTO 

uso.ooo 
11§11.000 
1!10.000 

12.700.000 
:1.~.000 

Quarta-feira 4 5381 

NCZ , 1,00 

TOTAL 

.... 000 -·--·-
111.000.000 

u1.coo.ooo 
UI.OOO.OOO 

III.IKIO.OOO 

NC:Z , 1,00 

CAT.ECON. 

.... .,. 
""·""" 

u:s.aoo.ooo 

115,200.000 

11:1.!100,000 

llfCURSOS DO TESOURO 

CODIGO ESPECIFICAÇÃO PROJETOS ATIVIDADES TOTAL 

" 1(1.000.000 11.1500.000 IO".IJOO.OOO 

ICI,OOO.OOO 15 ,ISOO , 000 1S.IIOO.OOO 



5382 Qgarta-feira -~ _ PIÁRJO DO <:ONGRESS() fi!'.CIONALJ§e~ão DL 

PROGRAMA DE TRABALHO 
0!000 - DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM 
05101 - DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM 

OUtubr(). d.~ 1_989 

liCÍ" • .00 

III:OMSCIS DO 1'li:SOI.JiõHI 

CODIGO 

01!1101.1 ... !1:1.82.473 

ESPECIFICAÇÃO 

A!:MUIIIITIUelo li "LANIE~TO 

ADMIIISS'ni'Açlo 

AQIIIJNISTIIIAçlo IXII'AL 

oi.OMINI:S'f1U,~1io DO ISTADO 
IU~VUIIONAR I! COCIIUM:NAR AS ATIVIDA!:l!:S !'ElO MSEW 
Ot.YIOAS JOELO COMII'I.Ili.O ADio\INIS'nUITIVO I O APIIIII'"IIÇCIA 
fCNTO DOS IU:~W:S ~NO ........,.,. 

~ROCOVI.t.AIO 

CtiiiiSIItVA~ IIE lltOCOVIAS 

OIKHVOI..YI~TO IX I"II'~AESmu'T!JR,I. .A'SICo\ 
"Difoii'TIR O ATI:Jmi!'IENTO DO FLUXO NOR:Mo\1. , A'mAVES DA 
Mli:LHOIUA I CONSI!RVAç:IO DO SISTeMA RODOVIARIO DO IEST 

"" 
CCifii~VAçla CE" AODO\ItAS 

1"03:U.II,.IT.ut O ESa!PENTO DA I'RODUçi:O ••UNStat. I AllR 
ICOI.A DA JIROO.!Çlo, F UANDO O ~M AO CA~ 

TOTAl. 

NATUREZA DA DESPESA 
05000 - DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM 
05101 - DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM 

CODIGO 

::..o.o.o 
3.1.0.0 
3.L:e.o 
3. 1.3,0 
::..t.3.a 
~.o.o.o 

... 1.0.0 

..... 1.0 
•.•• 2.0 

ESPECIFICAÇÃO 

DI!SNUS COIUIE"'TII.S 

DI:'PIIIAS DI CUST1[10 
MI.TIIUA~ D'i CONSUI>IO 
SUIVIÇOS DE TEIII:f.IRO$ E I'PIC.lltc:OS 

OU'fl'tOS SERVIÇOS E I""CAAQOS 

DE-US OI c.o.•ITolL 

ZHW:STJIICMTCII 
C»>i!A$ ( IHSTAl.Açe;I"S 
EQUII'AJ«NTI:IS 11 MA'TUIIAL I'II'IMAHIEICTE 

PROJETOS 

10.000.000 

10.000,000 

ATIVIDADES 

....... 

!1.000.000 

o.aoo.ooo 

ELEMENTO 

1110.000 
11!0.000 
UIO.OOO 

11'.'700.000 
a.eoo.ooo 

n>TA' 

DEMONSTRAnYO DA DESPESA POR UNIDADES ORÇAMENTARIAS 
06000- SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

CO DIGO ESPECIFICAÇÃO ORDINARIOS VINCULADOS 

0.101 ....... .... .oo.ooo 

"'"" ..,,.,. .... 1100.000 

TOTAL 

....... ....... .... .,. 

tl!i.ooo.ooo 
us.ooo.ooo 
, •. ooo.ooo 

111:1.~.000 

ffCZ 1,00 

éAT.ECON. 

....... ....... 
111.:100.000 

Hs.zoo.ooo 

111.1500.000 

IIC% • 1,00 

TOTAL 

• ., 1:10.000 



. OutubLO de Hl89 DIÁRIO DO CONGRESSO-NAOONAL (Seção ll) 

PROGRAMA DE TRABALHO 
06000- SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA . 

CODIGO 

0.000 .Ga421HI . 3ztl 

CMOOO,OM211U. 130 

«MMQQ,064:J1UI .3:30 

O.OOO.GI43tiiZ.I31 

ESPECIFICAÇÃO 

IICUCA~ I CUL.nJRA 

IIQIIJIO ta ""IM!i:IRCI QAAU 

IJaEIIO Mo:QJI..AR 

OIMNVOI.VIMDITQ DO IPISINO C. AAIMIIRO aRMo! 

~CCtu,o;lO 1E I«MJTI~ CO .ENSINO CC ~IUI'IIE11'10 CI'IAIJ 

IN:IINO IX SIGUNDO lill:llU 

INSUlO MIXILAR 

DIIUNYQLVIIIENTtl DO ENSINO IX SIGUtfDO Q:II.W 

OXIIIIXNA~ I ,_IIIUTIENÇ):O DO ENSINO DE :sE~HOO GRAU 

PRO-IETOS 

1'1,7111.000 

•.-.ooo 

27 •• 1!1,000 

Quarta-feira 4 5383 

NC% 1,00 

ltEaJIISOS DO TESQI.RO 

ATIVIDADES TOTAL 

47.120.000 

30.220.000 

30 .ll30 .000 

II.IIOIS,QOO 

IG,MO.ooo 

u:.RG.ooo 

7.000.000 

, •. 00'1.000. c7.tao.ooo 

NC:t: 1,00 -------------------------------------------
NATUREZA DA DESPESA 

06000 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

CO DIGO 

.:a-.o.o.o 
3~1.0.0 
3.1.2.0 
:J, L,:I.O 
3.1.3.2 
:r.:z.o.o 
:I,Jl','I.O 
3.::1:.!1.4 

4,0.0.0 

4.1.0.0 
•.•• 1.0 
•••• 2.0 

ESPECIPICAÇÃO 

CIUPI::IAS COMINTU 

~.I$.U Cl CUSTl!IO 
,_TIIU~L C11 CO~$UIICI _ _ 
SPIVIÇOS 011 T&ACii:IRQS E EJriCARGCS 

OYTAOS :n!I'IVlÇI:lS I INCAR!;OS 
TJtANSFEI'IEt.ICIAS CJI'II'IENTCS 

'TJUIN$F'~Ii:NCUoC A il'll$50 ... :1 
APOIO I"UIAiiCitAC A U1UOANTES 

IX•EU.& Clf CAI'JTJoL 

JHYaS'I'IJCJitoS 
Qlal:l,tS I lltST,tLJotlli:S 
IQUIP.u«MTO:S I JMT&RJ,tL I'E-EMTE 

DEMONSTRAnVO DA DESPESA POR FONTE DE RECURSOS 
06000 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
06'10'1 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

ELEMENTO 

•• 1110.000 
o.VfHI,ooo 
•. HG,ODO 

. 3.000.000 
3.000.000 

14,80(1.000 c-

13,115,000 

CAT.ECON. 

111.1100 .ooc 

UI,ISOI:I,COC 

3.000.000 

Z7,CUII,OOO 

:r1.a1s.ooo 

TI)T,tL <17.1:10.000 

ICe% 1,00 

~U;CURSOS DO TZSOURO 

COOIGO ESPECIFICAÇÃO PROJETOS ATIVIDADES TOTAL 

~ 

•• 
" .. ncut:SOS OltOliiAIUOS 

GOTA IIAIIITZ CIO I'UJIOQ Clf• .. AJtTICIIIA,lO CO:S ESTAIXI$ 
CD"i'A IIAIIITI DA COPfllill'lll~ CO :U.LA.:tiO•IltlUCA'lo 
~ DIIIIT-NTZ AIIIJIICADACOS 

,., ... 

ZS.IOO.OOO 
Zlli.OOO 

Z,::JOO,OOO 

:t7.11111.000 

320.000 
1 •• 280.000 

ra~:~.ooo -·-
• •• 110'11.000 

320.000 
4S.3SO.Gq0 -·-3,0$1.000 



~384 Quarta-feira 4 Q~!Q.PQlç;Qf:t9RESSO!'!ACIONAL (Seção O) 

PROGRAMA DE TRABALHO 
06000 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
Oô1D1 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

COOIGO 

0Cl10l.O.o4l!! .. 1.3211 

oatot .o.uroa2.1:tt 

ESPECIFICAÇÃO 

m.tc.AC:~ 11: a.n. 'nJIU 

.,.311110 IX ~11-tAD aiiiAU 

lldlfiO !IIII:UL.ul 

QI!SINVOLYIJIIIIilNTO 00 IN1i1MO DE PI:UIICIAO QAolU 
QDMJV(a A II~IRTolt 0« NOVAS IIU.TRIO)t.AS, ATRoi,VIS tiA 11 
X~ANdO IIISteA OA Rl(tll U~AA BIM COI'O: ttABILI'TAA 
~EIIIIIt!;QAR t ATUAL.IZ.t.A RECURSOS I'II,)MA..OS 

CCIOACUA;lO I[ MANUTI!Nçlo CO INSINO CE I'JI!IICIRD c;J~AU 
~ANTlll. A ~I'UL .. ÇÃO PIIITt:NCI!NTE AO QIIIUPO !TAlHO 0E 
7 I: 1-4 A/tOS ICUCAÇlO ~NCAMEIHo\L IIAitl. P11Rfo!ITIR SUII 
PIJITIClJIAçlo AT1VA NO I'IWCEUO SOCIO II:CONOMICO 

1111•11110 IX :Ua.JWOO tlR.W 

PSINO AIWUR 

I)ESI!NVOLYIMIIi:NTtl DO ENSINO IX SEQUNDD QltAU 
ll'llOM::IVPI A OI'ERTA DI NOVAS M.I.TJUCULAS loTRAYIS CA I[J: 
-~.f.ll'!!o-J<U!-s:.~~:o: :~:::::t.:.;: =;;;; ~ ;:;:;o;:o;:;ci\iiiAiii 
A 141UClRJA DA (IUALIOADS: IX ENSINO 

(XJOROI!MAçlo I Mlo-..TI:NÇlO CO II!NSINO OI SR:UNPO CRAU 
Pmii'OACION~ AOS ALUNOS QUI CCNCLUIAAM O ~I'UMURO a 
JtAU OPOitTUNIOAOI! Dlr .t.IOPLIAR SI!US co-.ICIMINUIS E qu 
AL11"1CAçlo l'flOI<IISIONAt. "ARA O IltC:RinO NO MEACA!Xl 
M -W<O 

NATUREZA DA DESPESA 
06000 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
DS1D1 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

ÇODIGO 

3.0.0.0 

3.1 .o.o 
3.1.2.0 
3.!.3.0 
3.1 .3,.Z 
3.:z.o.o 
:I.:Z.Il.O 
:I,:Z,II.4 

4,0.0.0 

•.t.o.o 
... 1,1,0 
... t,li:.O 

ESPECIFICAÇÃO 

DI!:!U'ESAS COARINTES 

CI!~EIIAS OI CU:JTUO 
MATt:IUAL 011 CO/ri:IUNO 
II!A\'lÇOS CE TWRCUAOI I! ENCAAIXIII 

OIJTAOI SERVI~~ E EIICAAGCIS 
'Jr:IA~!AI!NC:IAS CORA(Nl'ES 

TJIAioi ... EAEIIICU.S A PH:!IOo\S 
oiJI'OIO I'INo\NCI!JAO A U.TIJOANTIEI 

DI:PESAS CC CAfOITAL 

IHVIITllll!fiiTOS 
OIIRAS E INSTALA~IS 
EQUIP ...... NTOS I IICATIJIIAI. PERMlNII:NTIE 

PROJETOS ATIVIDADES 

17,71111.000 

•• 1100.000 

17.1lii.OOO 

lt.11011.000 

7.000.000 

tao.aos.ooo 

ELEMENTO 

&.1110,000 
•• ttOII.OOO 
•• ttOI$.000 

s.ooo.ooo 
s.ooo.ooo 

u.ooo.ooo 
13.1115.000 

D!MONSTRAnYO DA DESPESA POR UNIDADES ORÇAMENTARIAS 
0"1000 - SECRETARIA DE FINANÇAs . 

CODIGO ~SPECIFICAÇÃO ORDINARIOS VINCULADOS 

07101 7a.ooo lt.eM.OOO 

...... I!,IIM,OOO 

NC% • 1.00 

TOTAL 

47.120.000 

:»e~.zzo.ooo 

30. :120 .ooo 

47.120.000 

MCZ , 1,00 

CAT.ECON. 

s.ooo.ooo 

1:7.&111.<100 

.17 •• 1ts.OOO 

.ex 1,00 

TOTAL 

11 .a?a.aoo · 



Ou!ubrode 1989 [)~10 DO CONGRESSO NACIONAL (Seç!ío U) 

PROGRAMA DE TRABALHO 
07000- SECRETARlA DE FINANÇAS 

CODIGO 

07000.0~03:112.027 

07000,0<1ooo:us1 ,750 

· 07000.0CUU03fll ,732 

07000,1371031 ... 0. 

07'000, 137U2'111. 7GO 

ESPECIFICAÇÃC! 

AtMJJUSTJtAçlo I I"LIIINE..W.PfTO 

Al:MJIUI.'fl'tAçlo 

ACJolllfiSTIIIA;lo ~AI. 

ADfi'IINJ:IITAAÇlO CO ISTolOO 

ACIIUNlSTIUoekl I"INUCI:IRA 

DIVIO.. INTftNA 

AICJI!ITJU;lo 11 INCUIC10111 M F IINAJICI»>!Ntll 

AQIIJCULTI..Il4 

ACIIIIINIIITitAçlo JIJN.,NCI:IRA 

"'"'lCI .. AçiO SOCUTNHA 

I"NIITICIJ:IA;lo CO llO\IERHQ DO UTolOO fiO Co\PJTAL 
DA ,COM'ANHIA DI. OIISitNVOLVUoEN'Tl:l CO .t.MAPA 

IINPCIA 1: RIIOJIII30S IIIINI!IlAU. 

DIIRGIIA ILK"mteA 

I"MTICII"Açla liiCCII.TAIUA 

.. ARTICIPAçlo DO QOVEANO CO ll!:rfADO NO CAPITAL 
011 CDM'AI*UA 011 ELI(TJIICID.II.DE 00 AMAI'" 

DIIITFUIIU'Içlo til! ENEROJA IIUTFitCA 

-LIAçlo DA ltUll OI OISTlliMnçlo DI ENU!:IA ILI'TIUCII 

SAUOI 11 UNI!'AMEN'Ttl ....,_m 
AUIIITaWCI4 I"INANC:EIAA 

~~:u~~~~I'":~ ... I"INA..CibC!:~oVIA 
I"MTICU1Açlo SOCI!:TARIA 

f'ARTJCIPAÇIO CO COVERNO CO ESTADa NO CAPITAL 
CA CCIM".r.HiitA OI a~4 1L li:!QOTO 00 AMi.P.i 

AUIIITIMCIA I I"AilVIDI.!fCU, 

MQ!õlil- Çl I'"IIIIMIIÇlO DO PATRIM:IPIIIO CIO HRVIDOR JIUIIl.tCO 

PII:I\IIOPICU. SOCU.t. AO SI!AVIOOR -t.!CO 

COJCTIUitUiclo 'oUIA fOI'lMtoclo CIO PAUIIP«<NIO 
DO SERVIDOR JIWLICO 

NATUREZA DA DESPESA 
07000 - SECRETARIA DE FINANÇAS 

COOIGO 

s.o.o.o 
:1,1,0,0 
:1.1,1,0 
:.. t.:s.o 
:1.1.3,_1 
:1.1.:1,1 
3.1.11.0 
11.1. •• 2 
s.a.o.o 
3 ••••. 0 
s.z.•~~ 
s.a ••. a 
3 • .11 ••• 0 

:a.a.s.o 
:w.z.11.1 
:w.a.a.a 

•.o.o.o 
<1,1,0.0 
<1,1, LO 
<1.1.a.o 
•. , .•• o 

ESPECIFICJIÇÃO 

IX:IHUS comi:INTE$ 

OI!SJOJI!AS CC CUSTI!IO 
,_TVIIAL 011 CIJNSUM::I 
SDIVIÇOS OE TIRCUROS I INCAAIOCIS 

_ AIM.IfriiAAçlO OG SERVIÇOS 'IS$CIAIS 
OUTIIIOS SllõRVtÇOS !i f"NCoUIQOII 

CIJVIIISAII CISI'I!U.S CE CUSTEIO 
otõ!SI>Ifll.llll OI U61CICTOS J.NTf:At~l:l 

TRJ.NVIAI:NC!U CCIIA:Ii:~rl<S 
hCJ.ACCS 0J. OIVIOJ. INTERNA 
~CS O! CJV IOJ. CON'l'RATJ.OJ. 
OUTAOS ENCoUICCIS Cl OlVIDA CONTIIATJ.OJ. 

COPIITIHIIUI~U I>AIU ~ORMAÇlo CC PJ.TIHM:IfriiO 00 
Sll'l'II!Xi$1 PUOUCO ~ PASEP 

OIVIASAS TRJ.N:IFIUIENCIAS COARINTIS 
UJCTII:NÇAS ..UOICIAI:UAS 
OIESI!tiSAS ct: IXERCICIOS ANTIRJOAIS 

IXPI~ DE CAPITAL 

UI\I'ISTI!'IENTOS 
(HIIIAS I IPIISTALAç!liS 
I(IUII'A~NTOS I MATifi!IIAL 1'1-NIPII'I'Iõ 
CONSTJTUJçlO OU AUMII!NTtl tiO CAPITAL DE 

PROJETOS ATMOAOES 

....... 

....... 
s.ooo.ooo 

117.000 

3.171.000 

t.aoo.ooo 

..... 7.000 

a.o:az.ooo 

a.sao.ooo 

ELEMENTO 

100.000 
130.000 

~.-110.000 
~ .... 
~.-

1.<131.000 
u:t.ooo 
136.000 

a.osa:.ooo 
70.000 

~.­
~.-

3.1Zti.OOO 
1,1110.000 

Quarta-feira 4 5385 . 

NCZ • 1,00 

TOTAL 

•• ~.000 

1.&00.000 

1 .aoo.ooo 

<I,U7.000 

•• ..,,000 

3.0117.000 

S.O'CII7.000 

117.000 

3.000.000 

117.000 

a:.osz.ooo 

::z.o:sz.ooo 
a.o3Z.ooo 

11.67 •. 000 

JM:t • 1,00 

CAT.ECON. 



.. !!386 Quarta-feira 4 DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção R) Outubro de 1989 

IICI • '·-

NA'IUIIEZA DA DI!SPEsA 
r:7DGCI - SECIIETAIIIA DE FINANÇAI 

_...,_ 

CODIGO 

•.t.•.o 
·······­•• s.o.o 
•• 3.1,0 
4,3.1,3 
•.•.•. o 
4,:t ••. t 

ESPECIFICAÇÃO IU!MENTO 

I'J't .000 ...... ...... ··­..... 
:1.2:111.000 
3,:1,.,000 

DEMONSTRAnYO DA DESPESA POR FONTE DE RECURSOS 
07000 - SECRETARIA DE FINANÇAS 
07101 -SECRETARIA DE FINANÇAS 

CODIGO 

~ 

" , .. 
ESPECI~ICAÇÃO 

III~S OROINAIUOS 
alTA JIARTIE DO FUNDO IX PUIT'ICIPA;JiO OOS ESUDOS 
COTA I'IWtTI: 04 CONTJII.UI;Jio DO SAUI:UO•I(CU~çlo 
IIIICUIIMIS CIIAITAMENTE ARRICADADOS 

PROGRAMA DE TRABALHO 
07000 - SECRETARIA DE FINANÇAS 
07101 - SECRETARIA DE FINANÇAS 

CO DIGO 

01'101 .0307CI:tUI .•n 

07'101 ,O::J0e0332,0a7 

ESPECIFICAÇÃO 

AOMUUSTRAçlo ~ PL.UII:.W.NTCI 

AtNI!US1JtA"" 

AONIIIISTJU.C;~ c:EnAL. 

,IIOIIINJSTI't ... Çlo DO UTioCO 
-01\IISIQNM I a:JQJICIENM Afl ATIVJCA~S loCIO DI!SDIV 

~~~$ ~=L:.::~~:III'mATl\10 1:/0U AI'KRI"IIÇO 

'oiiiiiiiii:ITIU.~ I'INANCIUIA 

DI~IDA IN'TPII4 

.-TIZA"" I: III~OOS OI l"llfANCI ..... IITO 

aan.II=TQS ATIVIDADES 

:1.171,000 

:1.171.0100' 

71.000 
7,UIS.OOO 

, •• 000 
t.no.ooo 

a.sos.ooo 

PROJETOS ATIVIDADES 

1 .800.000 

... ...,,ooo 

CAT.ECON. 

:..ao~~~:.ooo 

JIICZ 1,00 

n.ooo 
10.::134.000 

14.000 
LlhJO.OOO 

11.1'1&.000 

TOTAl. 

•• .....,. .000 

t .aoo.ooo 
t .aoo.ooo 

... ...,.ooo 

...... 't.OOO 



O!Jtybro.c:Je 19§9 DIÁRIO DO CONGRESSO NAqONAL (~eção U) 

PROGRAMA DE l'IIABALHO 
07000- SECRETARIA DE FINANÇAS 
07101 - SECRETARIA DE FINANÇAS 

CODIGO 

07101 ,O.CO.O::IIIl. 7110 

mtot .oosto:n~t. na 

07101,1371!10314.0H 

07101 • 137603111. 7CIO 

0710,1.1U .. 'I0 .. .Z.012 

~SPECIFICAÇÃO 

.-.ao.IL.TUIIIII 

AOIIIIINIS'nlll~ I'INA!fCIIR.fo 

~AIIITICJI'AcJo :SOCIIT.UUA 

JI-TJCIPAo;JO DO IXIVPNO CO ESTACO NO Cll"lTAL 

~-~;=!~ ~~Ng~~=~~~T~I:rPA 
.NDlCIIA I. lti~SOS ~lNEIIU'S 

n&ltCUo I:UTRICA 

IOAIIITECII'Ar;:llio ~CIETAIUA 

JIMTICII'Açlo DO COVI!RNC DD a:'liT ... DO NO C.t.PlTAL 
0A CI;M>olf .. ll" DE El.li:Tl'IJCIOADE 00 IIM,o.P"' 
Vldll. U:AR O J"UNCIONoOMii!N'I'C DA ~Rii::J.\ 

Oli1'111tSUIÇio DI IHeJ:IIliA EI.ITI'IIC.t. 

""""LtAçlo DA AIJDC Dl!i" OIS'fJIItiiUICIO Oi ENERill" ILI'I'JUCA 
nJSSiaiLITAI'I O AUIENTO DA OJ"I!!I'TA C11! EliiERI:IA li.J11UC 
A A ~iiiULAçiiO CO ESTAIXI 

IMUDI: 1: S.IINI.UCMTO 

SANI"oiMENTO 

AUISTIIJIICIA FIN .. NCUiiiA 

CONTIHIIUJClo AO I'UNOO DE I'JNANCU.PCNTO 1',\IIA 
ACU4 li ESCOTC IJCJ AMAliA 

I'ICPA:ISAR IIE:CUASOII I'INANCIHIIOS, A l'tM OE MlNJMtlAII A 
ML#Ir;IO CUSTC/SENRFU::Io ATIIA.VES OA RIEOUçlo CO I~ClC 
I C' P~D-:1 E CIO "UMI;NTO DA R ... ClON ... lltrAOl OPEIIACION 
At. fiOS SJSTEW.S CE ....... su;CIMENTO OI Aal" OPmu.tXIS I' 
lU. E,_,RE:U 

I'AJITICJPAÇlo SOCJET•liUA 

I'AATJCII'"çlo CO QOVERNO lXI U'f"IXI NO CAPITAL 
DA COMPANIH" C1! AQ.IA E lsQa"ro 00 AMAPA 
VIMIILI:ZA#I O 'UNCIOI<INENTO C" l-ISA 

AUIIITIENCIA I PREVIDENCI" 

~~ t11i1 l'~c;;t;o lXI "'ATIUM:INIO DO SERVIOOA "'""'LICC 

I'IIII'VlCPCIA SOCIAL AO liii:RVJOOII: PUII:LtCC 

C0Nn;!JEIUic;lo I'ARA F~ç1o CIO PATAI..CNIO 
DO SI!RVJCO!ll I'U8LICO 
A3UQJIU•R AO :sERVIDOR PUIIdca A ~OR""'C:lo DE UM PA'n:l 
IM:lNIO INDiliU;I.IAL PROGRESSlliO,Me:CIANTE RECOLMI!IIIôNTO 
COWUt.SCJqJO OI CONTI'IIEIUlç:llES,l AO PAIJ RECUA:SOS AOI 
CJON ... IS PARA INIIIESTJMEr.tTO 

TOTAL 

NATUREZA. DA D~PESA 
01000 - SECRETARIA DE FINANÇAS 
07101 - SECRETARIA DE FINANÇAS 

CO DIGO 

3.o.o.o 

3.1.0.0 
3.1 .%.0 
:11.1.:11.0 
3.1.3. I 
3.1,3,2 
3,1,0,0 
3, 1 .o.a 
3.a.o.o 
3.2.11.0 
3.2.11.1 
3.2.15.!: 
3.2.11.0 

:11.2 ••• 0 
:s.:a.D,t 

ESPECIFI,CAÇÃO 

DC$11E:US CORRENTa$ 

OESPESAll OI OJ:ITEIO 
MloTIAIA~ O[ CON~ 
UI'IVJt;cS 0!!: TERCEIROS lt ENc.u:!GOS . 

AIN.JN~s:tAc;J:O DE: SI;Rl/IÇO:I PESSOAIS 
OUTROS SEillllt;cs E ENCAAGOS 

011/IRSAS DESPESAS DE CUSTEIO 
tleSPE:SAS O( !lv:ICICIOS ANT5:F'IIOI'CI5S 

~AN!IJ"E"FIE~CIAll COFIRENTES 
IEIICAAGoS DA DIVIDA INT.EANA 

.JJAOS W OIVID#o CONTI'IATACA 
DUTllOS ENCAACOS Cl CIVIOA C(INTllATADA 

CO .. 'fi!IIDV!c;Ô~S P#IRA J"0-~0 DO PA'fi!IIP«<NIO 00 
SPVIOOI'I PUI!LICO • PASEP 

DIVERSA$ niANSFE~NCIA$ CORREI!IT&S 
:KNTINÇAI ..UDtCIAAIAS 

PROJETOS 

117.000 

07.000 

::~.ooo.ooo 

...... 

3.171.000 

ATIVIDADES 

..... 

;z.o:az.ooo 

11.1105.000 

ELEMENTO 

100.000 
130.000 

::10.000 
110.000 

""·"" 00.000 

1 •• 31.000 
1113.000 
•sa.ooo 

a.o:tz.ooo 
>o.ooo ...... 

Quart.a-feira_ 4 .538~-

IICZ , 1,00 

TOTAL 

...... ...... 
..,_ ... 

3.otl'7.~ 

3.otl7.000 

.,..000 

3.000.000 

...... ...... ..... 

S7,000 

a.o:u.ooo 
a.ou.ooo 
a,O:II.OOO 

lt.117a.OOO 

llCZ • 1,00 

CAT.ECON. 

s.••:r.ooo 
310.000 

3.e:U.ooo 



5388 Quarta-feira 4 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11.'--) _______ O::.u::.t::.ub::.r::.o.::d::.e.:19:.:8:::..9 

NATUREZA DA DESPESA: 
0'7000- SECRETARIA DE FINANÇAS 
07101- SECRETARIA DE FINANÇAS 

CODIGO 

3 ...... . 

... o.o.o 

... 1.0.0 
4.1.1,0 
4,\.Z.O 
4.1.4.0 

... , .•. o 
"·'···· 4,:1,0,0 
4.:1,1,0 
4,3.1.3 
4,3.5.0 
4.3,5 •• 

ESPECIFICAÇÃO 

CIE~:IAS D1E lliPCIClO~ AHTPIIDitES 

C.~:J IX e.•rTaL 

UIVIEST IIII[JriTOS 
o.:!IIS lf INSTioLAçCI&:S 
IQUIP.uwi:NTOS E ..... TIRIAI. F'CAMAI'IIEIOITI: 
t:Ofii:JTilUI~O OU .W ... NTQ CO CAPITIU CE 

EM"'I.S.U INO!JS'TI'II.US OU #l!lillilC:OI.IIil 
t:IIVIR:S.OI UIVI!STIM!ilNTC$ 

OI::IPII:SAS 0[ IXERCICIO:J Ati~IORES 
'flllloiHSFEIIINClAS OI CAP!T.lL 

ntANUIIUNCIIIS IJriTRAGOVERN-NTIIIS 
CONTIUIUiçOU 11 FUNCOS 

~TUAClo OA DIVIOA IN'l'EI'!Jrl4 
,._TIZA!;lo CA OlVIDA COHntATADA 

ElEMENTO 

...... 
3.1.0.000 
t.na.ooo 

1'11.000 ...... ...... ..... ..... 
3.::136.000 
3.2311.000 

TOTAL 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA POIJ UNIOAO'ES ORÇAMENT~AS 
01000 - GABINETE DO GOVERNADOR 

CODIGO ESPECIFICAÇÃO 

0&101 

PROGRAMA DE TRABALHO 
08000 - GABINETE DO GOVERNADOR 

CODIGO ESPECIFICAÇÃO 

aDMIHJSTJIA;lo I. •I.AHI.,_IHO 

-JMIST!Uir;lo 

ADMI1US"m"'çlo tmiU.L 

ADMIMIST11:A~ CO lf:STAOO 

..........,. ... 
""'-U:pQATJ: Ml~vtMIO 

URVI;r:JII: OI T'J!Ut,NS~n: ii'LUII'lAI. I[ U.CU3T11:1 

AI'OJO A at~IIIIJICTD«ll!NCIA DI IIIAVIia.t.Cio 00 .uct<PA 

ORDINAAIOS VINCULADOS 

...... ..170.000 

...... S.17G,OOO 

PROJETOS ATIVIDADES 

4,1150.000 

.:r.OOO,QOO 

•. :HO,OOO 

MCZ , 1,00 

CAT.ECON. 

li ,..,.,000 

IIC.Z , 1_,00 

TOTAL 

S,211G.OOO 

HCZ 1,00 

TOTAl 

4 • .1!JO.OOO 

.•• aa.o.ooo 
4 • .1110.000 

:11.000.000 

a.ooo.ooo 
.:r.ooa.ooo 

•.aao.ooo 

"'" . .. .,. 



.Outubro de 1989 DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção U) 

NATURtzA DA DESPESA 
08000 - GABINETE DO GOVERNADOR 

CODIGO 

:a.o.o.o 
~.1.0.0 
:1.1.2.0 
3.!.3.0 
:J,I,:J,l__ 
3.1.3.2 
3.2.0.0 
:J.Z.t,O 
3.2:.1.1 

... o.o.o 

..... o.o 
•.t.a.o 
... 3,0.0 
•• 3.1.0 
... 3.1.1 

ESPECIFICAÇÃO 

DEP'I5A:S com:tCNT'Ii:J 

OCS~IU.S CE: CUSTIUO 
lo!AnRlAL DE CONSUJ«) 
SIJIV!;<J:J OI TERCEIROS 11 .lrtC.IoA~:!I 

AEM.JifEIU!;lo Cl URVIÇOS PESSOAIS 
OI.<TRO:S ~VIÇCIS IE ENCAROO$ 

'I'IUNS,III'IENCIJIIS CO"'IlENTiilo 
'tlfA!I$li'~~CIAS INTRACiOVI(llillf ....... NT6JS• 

Tlto\N$FIJIENCIAS 011~-CIONAI$ 

IX:IPIEU.S OI CAPITAL 

UfVEIJTI,..NTDS _ 
~IPA!o\IENTOS ll loU.TUil.AL Puno~AN!HTI 

ntANS~EREitCIAS OIE CAPITAl. 
'niiAPIISI"ERENCtA:O INTliiAC:OVIJINo\M!NTAJS 

AUJtU.tOS iiiAII'A DESPESAS 011 CIII>IT"L 

DEMONSTRAnYO DA DESPESA POR FONTE DE RECURSOS 
DBDDD - GABINETE DO GOVERNADOR 
08101 -GABINETE DO GOVERNADOR 

ELEMENTO 

""'·""' 1,300.000 
?Q.Ooo 

1.230.000 

1 • .00.000 
1 • .00.000 

a.aoo.ooo -·­.... .,. 
'TD'l'IIL 

CODIGO ESPECIFICAÇÃO PROJETOS ATIVIDADES 

00 ...... 

Quarta-feira 4 5389 

CAT.ECON. 

s.QO,ooo 

z.o~:~o.ooo 

t,êOO.OOO 

a . .oo.ooo 
z,aoo.ooo 

.'*00.000 

•• 2110.000 

NCl • 1,00 

TOTAL 

- -._:..IICZ • 1,00 

DEMONSTRAnYO DA DESPESA POR FONTE DE RECURSOS 
08000 - GABINETE DO GOVERNADOR . 
08101 - GABINETE DO GOVERNADOR 

CODIGO .ESPECIFICAÇÃO PRO.JETOS ATIVIDADES 

•• 
,, ... 

PROGRAMA DE TRABALHO 
08000 - GABINETE DO GOVERNADOR 
08101 - GABINETE DO GOVERNADj)R 

CODIGO tSPECIFICAÇÃO 

ADMIIIII.TJtAeJiO I!·~LANI.JA,....TU 

MJIIIJNII.TJIA!;;Jcl 

.U:»UfUS"MAçki c:aRAL 

ACMtNtStRACJiO 00 I$1'11DO 
:IUPERVISlONAR I: COOI'IIlaNIIR II:J ATIVIOACES 14!:IO Dli'SENV 
CILVIOAIJ PILO COIOPLUO IIDiollNI:Sll'IA"l'JVO .,OY APIAI'IJÇO 
.UCNTO 003 RECURSOS H\Jfi'JINOS 

,, ... ....,. 
TIII,ANP'ORTI HICROVIARIO 

:IDII'1C03 aE 'mANPOIIITI I'WVIAL C t.ACUSTJtiE 

A"IO A -IRINTDIOIN<::U DE NAVIC:..ÇJio DO ~I"A 
I'OIIiiTAI,I:CI!'R E Clr.IINVOL\II!R O SlrTCI=I Cll: ll'IIINSPORTf: HUlA 
OVIARlO DO -I'A llo:I$EiiUR"IC00 Mlti>IORI!S CONOIÇ~II;.s 110 

__ IIERCADOS LOCAt.s c .u. ~rCA_C:fl~<s -~- ........_ _. _. _. 

1"QTAL 

•• 170.000 

•.aiiO·.ooo 

PROJETOS ATIVIDADES 

C.%110,000 

s.ooo.ooo 

•. :uo.ooo 

TOTAL 

•• ,70.000 

•. aao.ooo 

NCZ , - f,OO 

TOTAL 

•• :100.000 

•• 2150.000 

C.::t'SO,OOO 

:t.ooo.ooa 
:t.ooo.ooo 
11:.000.000 

··-~.000 

"" .... 



5390 Quarta-feira 4 DIÁRI9 DO CONGRE5SQ NAÇIQtfAL Í~S_ão H) _ 

NATUREZA DA DESPESA 
08000 - GABINETE DO GOVERNADOR 
08101 - GABINETE DO GOVERNADOR 

CO DIGO 

s.o.o.o 
3.1.0_,0 
S.I.Z,o 
3.1.3.0 
:1,1,3.1 
3.!,.3.2 
s.z.o.o 
3.3.1.0 
3.3.1.1 

.a..o.o.o 
•. ,,o,o 
"·' .a.o •• 3.0.0 
•• 3.!.0 
<11,3, t.l 

ESPECIFICAÇÃO 

.ai:'SQI..UI ~ENTIES 

~SIIESAS OI CU::ITI'ID 
IIIATIAla!. O& COICSl.M) 
SERVIÇoS 0E TI:IIICEIAOS i' llNC*"'COS 

AIMJNiiiUClo DCi :SEIIVIÇQ$ PE:S:IOAIS 
OUTROS UAVI;GS a IN~GOS 

Tltoi.NSI'IRENCIU COAIII"'TI!S 
TRAN$FEI'fi!:NCIAS INTR.I.GOVUI/IIAfo'EN'TAIS 

TRANSFERINCIAS OPVIACIONoi.IS 

OI:PI:U.S. DIE CIJI'ITAI. 

INVI'S'TIMlHTOS 
EQUI,..._..,IIITOS E M.loTEIUAL ~fiii'NTI 

'nU.ttSI'V!INC"IAS Da ~PITA!,. 
_TRAN.,Ii'RENCIAS INTRilGOIIIôAN#.MI!NTAIS 

.\UJI:It,IOS I>.UU. DESPESAS CIE CAPtT,It,L 

ELEMENTO 

?50.000 
I • ;,oQ ,Qgog 

?o.ooo 
I .230.000 

1.000.000 
1,1100.000 

a.aoo.ooo ....... ....... 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR UNIDADES ORÇAMI;!NTARlA$ 
119000 - SECRETARI.t. DE OBRAS E SERVIÇOS ·PUBUCOS 

CODIGO ESPECIFICAÇÃO 

011101 

TOTAL 

PROGRAMA DE TR.t.B.t.LHO 
09000 - SECRETARI.t. DE OBRAS E SERVIÇOS PUBUCOS 

CODIGO ESPECIFICAÇÃO 

ACIMlllll:l'11tAçXo. E "LAHI..WCIIITO 

ACIMINIST'Itlo;lo 

AOIIIIIIII:ITIU.çlo QKRAL 

GeQOO,O:t07021Z, 4U AD!ollllliiSTIIAçlO DO ISI'AOO 

CI!OtCA;eiU. ~t..ICAS 

~-0~70:ZIU .3:1'7 CCINSTAUçlo 111 ADII"TA;Io C. IPCIIIIU!S 

HMITAçlo I LNANI~ 

HaaiTA"O 

HMITA;I511. IJAIIANAS 

OOOOO.IOII7:U•I .:l:lil IMM:IICAçlo DI: I'"AIIIU.S 

~AJU::M3 

III.AJC.IAICMTO U.ANO 

OOOQO.IOSUll:tl .:1111 DKSINVOL\II,..NTO OI .-RIAS UIWANAS 

aat.IOI I sniAMiiNTO 

l.uiii.U.:IIITO 

oi&I.STECI,.IIITO O'llCiJJA 

-. 131""7:1: •• 72 Moi.NJTIN;JOO DO SISTEMA OI QAaTICIMiiNTO 
OI AOIJA 011: Mol.CAPA 

SI.U-JITO QEitAL 

OOOOO,I37MU1 .333 UPUIITA;:lo at! SISTDU.S IJIIUNOIJ DI iiJIMI-NTU 

TOTAL 

ORDINARIOS VINCULADOS 

.... 000 I:I,:JSO,OOO 

••• ooo 1:1.380.000 

PROJETOS ATMDADES 

....... 
3.!100.000 

I ,100_,000 

:1.000.000 

2.000.000 

4.000.000 

TO ,&00-,00Q. :1!.1!'11!1.000 

Qutubr<> dcd 989 

CAT.ECON. 

3 •• ~.000 

1:.0110.000 

I ,.oc),OQO 

a.MO.ooo 
J:.:zoo.ooo .... ,. 

Nei • i,õõ 

TOTAl. 

13,3110.000 

13.:na.aoo 

WC::Z , 1 ,CIO 

TOTAL 

•.on.ooo 
•.OO!J,OOO ....... 
3 • .00.000 

3.300.000 

1,300.000 

1.:100.000 

z.ooo.ooo 
1:.000,000 

•. ooo.ooo 
•• 000.000 

2.000.000 

•. ooo.ooo 

13.31115.000 

"'" . .... 



Outubro de 1989 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) 

NATUREZA DA DESPESA 
09000- SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS PUBLICOS 

CO DIGO 

:t.o.o.o 
:11.1.0,0 
3.1.2,0 
3.1.:1.0 
3.1 .:1.2 

•.o.a.o 
•• 1.0.0 
•••••• o 

ESPECIFICAÇÃO 

01-SQ. CO!iii;IINTES 

tiUI"IS.U IX CUSTJ:IO 
MloTVfiAL 0E COr.!~ 
SPIIIIÇOS DE TERCUIIO:I 1: ENt:.&ACO$ 

OUTROS SIAVIÇD$ E IIN~S 

OC~S DI CIIPITo\L 

UIVJ[:I.TIMENTO: 
HltloS E IPGTIILA~l:S 

NATUREZA DA DESPESA 
09000 - SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS PUBUCOS 

COQIGO ESFECIFICAÇÃO 

•••••• o 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR FONTE DE RECURSOS 
09000 - SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS PUBLICOS 
09101 - SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS PUBUCOS 

ELEMENTO 

1715.000 
110'10.000 
11:20.000 

ta . .oo.ooo 

ELEMENTO 

---
TOTAL 

CO DIGO ESPECIFICAÇÃO PROJETOS ATAnDADES 

... •• .. jiiC~~~~ OI'ICIJNARlOS 
•COT.-. "ARTI: DO I'UNCO DI JIARTtClP ... çXQ DOS I!.ST.U:CS 
MCUJI:IIOS OUIETAMEHTE AI!IAICACAO:Iil-

PROGRAMA .DE TRABALHO 
09000- SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS PUBÚCOS 
~9'10'1 - SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS PUBUCOS 

COOIGO 

HIOI .03070ZIZ.-

0.101.1017:111.1 .3:)-C 

ESPECIFICAÇÃO 

~QIU!IJI3'1111Açlo I{ .. I.AICI-ICT'O 

.t.Doi!INI3T111Açlo 

.U..IICI3TI'IAçlo CillUt.: 

ADMINlSTIIA~lO CO fSTAIXI 
'IU~VI:SIONAR l,CQOROEN.ul AS ATtVIOACI!$ MEIO ~ENV 
01.Yl1)A$ JIEI.O COOC'I.IllO AOMINJITR.IITIVO l/01,1 APEAFEIÇO 
,I,IIIIEICTO CIOS ~$0:l 

l!)l'tC4ç(lES PUBI.ICA:S 

COJISTR\JçlO I ACI.IoiiT.t.ÇlO DE IO.ÇYI! I:S 
COTAR O UAVIÇO lluliiLICO 01!: ESIIA~:S Fl:SlOO:S QUE PROP 
C)iqCJOKEM ""l.lo«<IIE:S CONCI<;i:iES OI'ERACIONAIS 

lo!QITA~ E IJII8AHl~ 

HMITAçlo 

lo!AIIlT,a.çi:i.n ~ANAS 

lltRADICA~O 0E ll'.t.VIii.A:S 
CRI.t.lt OONClctiES llDI!QUAD.t.:S 01 H.t.BITAÇI.O Nll$ Mt!:AS DE 
.... UAC.t.S, l!LOIIIt.I.NOCI A ~OU1 • 

~I:!JM) 

•• .100.000 
1.~.000 

to .aoo .ooo 

• .,.ooo 
Z·.IIOO ,0(10. 

a.!!QS,OOO 

PROJETOS AT1VIDADES 

1105.000 

3.1100.000 

I ,300,000 

Quarta-feira 4 5;391 

CAT.ECON. 

us.ooo 
H!!.OOO 

12-700,000 

Hr.7oo.ooo 

NC:r , 1,00 

CAT.ECON. 

I:S,H!S.OOO 

NC% 1,00 

TOTAL 

.. s.ooo 
11.~.000 

1 .1500.0(10 

13.3!113.000 

lfCZ , I ,00 

TOTAL 

•• OQI5.000 

•• OQI5.000 

1:11115.000 

3.1100.000 

3.:tOO.OOO 

I ,SOO.OOO 

I ,:JOQ.OOO 

1:.000.000 



5392 Quarta-feira 4 

PROGRAMA DE TRABALHO 
09000- SECRETARIA DE OBRAS-E SERVIÇOS PUBUCOS 
D91D1 - SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS PUBUCOS 

CODIGO 

OII101.10A:IH1 .r.lll 

OIUOI,1!J7G, .. 7:z.47:t 

ESPSCIACAÇÃO 

~L.AHI.,IAMiil,JITD I,JRaANN 

OC:ICNVOL\I'II'I'I!JITO OI AAt:A:S UlaAJIIt,:l 
DOTAR A C"PITAL a DEMAIS CIOACES OCIS llQUII>AMINWS " 
IEeE~IOll AO :u!U tlllSENVOLVI .. NTa 

saiJDE I: U.NUtcNTG 

UU:AI'EMTO 

MAJIITaC:IMN'TCI' D'ACI,I,I. 

MIIINUTI!NÇlo DO SJI.T91A DE o•STECI .. NTO 
0E ACUA OI JICAC:.PA 
IO.HTIII O PLIIHO ~UNCIONAJC!(TO 00$ IJISTo-S 0E Allol:ST'I! 
CIMENTO DE AQIJA E COLETO~ DE ESGOTD SANITAIUO CE 10. 
CAJOA A I"IM OI I'AOIICKIC:ION.UI MILHOAII:S CONOlç:(lllS OI Hl 
GIPil 1: •1:111 IESTM .OCU.L 

U.JtU,..IoiTO Rlt.U. 

lj,opLANTAÇio DI( SISTDU.S ~AIICIS OI IIAN'I!,.,.NTO 

~;:;-,.; CCINOIClli:S UNIT.UUAS IXI-TA!riDO A CAPITAL 
IE DEW.IS CIOADII.S OI :JA~TO •A:ueo '11\l'tTNWO UtUN 
DAÇ(IES 1E II~IONALIZNWO O USO DO SOI.D 

NATJ,JREZA DA DESPESA 
09000 - SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS PUBUCOS 
0910'1 - SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS PUBUCOS 

CODIGO 

a.o.o.o 
:~.i.o.o 
3.1.Z.O 
•:ll.t.:t.o 
3.t.2.:t 

•.o.o.o 
..... 0.0 
•• hl_.O 
.... t.:r.o 

ESPSCIACAÇÃÓ., . 

IXPI:Pa 1:0MIIt'TW:Il 

Dl=--r:~A~ DE~1!&.o 
SI:IIIVI;QS OI TI!~CIUADS 1: lfNCAAQOS 

OU'TmiS suvr;os 1 IINCAAQCia 

Dn:ll'l:t.Uõ OE ~I"''..IL 

ÍNVUTl,.N'I'Ilil 
oeAAS I IICSTALAçCII:S 
EOUI,..UCNTOS E ~TIIUAL ~m-E 

PROJETOS ATIVIDADES 

:z.ooo.ooo 

... 000.000 

10.1100.000 

a.ooo.ooo 

s.no.ooa 

ELEMENTO 

l'n.OOQ ....... ....... 
111 •• 00.000 

300.09CJ 

''"~ 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA PoR UNIDADES ORÇAMENTARIAS 
1DDDD - SECRETARIA DE PROMOÇÃO SOCIAL 

CODIGO . ESPECIFICAÇÃO . ORDINARIOS VINCULADOS 

10101 ~MIA DI ~çiÔ .c:ICIAL a • .ao.ooo 

100.000 2 . .00.000 

Outubro de _1_~89 

IIC% , 1,00 

TOTAL 

:z.ooo.ooo 

•• 000.000 

•• 000.000 

:1.000.000 

... 000.000 

l:it.31111.000 

NCZ • 1,00 

CAT.ECON. 

.. 11.000 ....... 
1:t,70CJ.OOO 

111'.'700.000 

13.31111.000 

NCZ , 1,00 

TOTAL 

2.000.1100 

3.000.000 

MCZ • 1,00 



Outubro de !989 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção U) 

PROGRAMA DE TRABALHO 
10000 - SECRETARIA DE PROMOÇÃO SOCIAL 

CODIGO ESPECIFICAÇÃO 

.US,ISTINCI-' I I'I'IC"VIDIENCIA 

AaiST&NCU. 

AUliiTI:NCI,I. !ICCIAL QUIAL 

A$$ISTINCU. I. ntOK'Içlo SOCIAL 

10000 -SECRETARIA DE PROMOÇÃO SO~REZA_DA DE$1!_E$A 

COOIGO 

3.0.0.0 

3.1.0.0 
3.1 .s.o 
3.1.3.0 
3.1.3.1 
3.1 .3.2 

•. o.o.o 
•.s.o.o 
A.I.LO 
A.l.2.0 

ESPECIFICAÇÃO 

DCSPISJ.S COAREHTli:S 

EIESI't[SAS OI (;IJSTIUO 
MATERIAL OI C:ONIIIUM:l 
U:IIIIIIÇO$ oi TGICEJf!OS 1E IENCOI)OS 

lltEM.INPAr;lo CIE SERVJÇCS l"iSSO ... IS 
OUTROS :IGIIIII!;OS I -RNCAAQOS 

DUINSAS Cl eAP'ITAL 

INIIESTIMEN'l'CIS 
DeiiA:I E JNSTAU.C'!ll~- _ _ _ . _. 
IQUIPAJOENTOS I MI.TII'UolL I'IRfoU.NINTI: 

PROJETOS ATIVICAOES 

s.ooo.ooo 

3.000.000 

'ELEMENTO 

1,000.000 
000.000 
rso.ooo ....... 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR FONTE DE RECURSOS 
tOOOO- SECRETARIA DE'PROMOÇÃO SOCJAi. --
10101 -SECRETARIA DS PROMOÇÃO SOciAl. 

CODIGO 

00 

" 

ESPECIFICAÇÃO 

TOTAL 

PROGRAMA DE tRABALHO 
10000- SECRETARIA DE PRONIOÇÃO SOCIAL 
10101 - SECRETARIA DE PROMOÇÃO SOCIAL 

COOIGO ESPECIFICAÇÃO 

ASaiSTIIClll I: ltflllV1DIHCU 

ASSlSTI:ItCIII 

AUISTI:NClll SOCIIIL cmui~ 

ASSI:!o'rallll:l'• I, i>AOKlç'JiO SCCIII.l 
~VIIt A IN'I'ICA4Ç):O 011$ ~I~S No DI!IENVOLVJ 
VI~IIITV .IITSIAVIE::S DA ,...NUlliNçlO OAS ATIVJ~S DI ASS 
ISTIIf;CIA I 'ROMlçlo SOCIAL 

PROJETOS ATIVIDADES 

100.000 
••• oo.ooo 

2.000.000 

PROJETOS ATIVIDADES~ 

s.ooo.ooo 

TOTAL 

,,000.000 

3.000.000 

3.000.000 

s.ooo:ooo 

rcc:z • 1,00 

CAT.ECON. 

1-.1~-­

I.UIO.OOO 

3.000..000 

.::z . 1,00 

TOTAL 

100.000 
:1: • .00.000 

2.000.000 

lfC: ' 1,00 

TOTAL 

:1.000.000 

:1.000.000 

:1.000.000 

:1.000.000 

.C% • 1,00 

i 
I 



5394 Quarta-feira 4 DIARIO DO CONGRE5SO NAOONAL (Seção ll) 

NATUREZA o,.: DESPESA 
10000 - SECRETARIA DE PROMOÇÃO SOCIAL 
10101 - SECRETAR:A DE PROMOÇÃO SOCIAL 

CO DIGO 

s.~.o.o 

3.1.0.0 
3~'t.2..0 
3.t .a.o 
3.1.3.1 
:s.t.s.a 

~.o.o.o. 

... , .o.o 
4,1. 1.0 
4.1 .:t.O 

ESPECIFICAÇÃO 

QISI'ES.IIll Cl. CJ:STUD 
...... TEIUAI. CIE CO'I:suM:I. . 
SVIYJÇQS OI ~ClilACIS IE lr.ICARQO$ 

JIIM.JtiEFUi:lO l)IE SII:IYICQS PI!S5CIAIS 
OUTJIOS SERVIÇOS 1: IINCARCXIS 

DISII't:U.S 0E CAIOITAI. 

UWISTJMlNTCIS 
~AS I IN:ITAI.Ao;I5U 
IEQUIPAMiiNTCIS E ~TEI:UAL l'ov.u.NEi'fTa 

CONSOUDAÇÃO DA DESPESA POR SUA NATUREZA 
PODER EXEcunVO 

CODIGO 

s.o.o.o 
::r.t,o.o 
3, t. t.O _ 
3,1,1 ,_I 
3.1.1.2 
3.1.1 .s 
S.L::t.O 
3.1.3.0 
3.1,3.1 
3,t,3.Z 
3.1.11.0 
3. l.ll.:t 
:a.a.o.o 
s.a.t.o 
3,2.1 ,I 
s.z.2.o 
:r.:t.z.s 
3.2.11.0 
s.z.a.t 
a.:z .•. z 
3.2,11.3 
3.Z.I.4 
3.Z.ILII 
s.z.a.o 
S.Z.II.I 
3.1 .•• 2 
:s.z.a.o 
:s.z .•. o 
:),:1,(1,1 
:1:.:1 ••• 2 

•.o.o.o 
<l,I,O,O 
•. 1.1.0 
•• ,.:1:,0 
•. , .•. o 
•. 1. •. 0 
•• , ••• 2 
•.3.a.o 
•.:S.! .o 
•• 3.1. I 
•. :r.t .3 
•• 3.:1.0 
... 3.:1.3 
•• :S,III.O 
... 3.tl.t 

ESPECIFICAÇÃO 

O.Pis-.s ca•uNTt:s 
DI_.IS.U DI OJSTIIO 

JI'I::UOAI. 
JIIIS$041. CllltL. 
JIII.:S:I041. MII.ITAA 
Olilnat.ç!IU PA'fSIONoUS 

MATIIU41. ot: CCI'tSUM:I 
.PI\IIÇO$ OI Tl(l'ICIUIOS I ENc:t.tiGo:i 

1UJIII.INI11Açla OI SEA\II~S ~ES:S04 IS 
OU"Tl'UIS :u:IIVIÇOS I INC411GOS 

DI\IIA$4$ CII:$Pf:S4$ 011: CUSTII:lO 
~PISAS Oll! IXIIICICIOS .t.NTIIUOI'II!:S 

'ni:4NSF~!NCI4$ CORIIGNTI$ 
'TR4N$1'1111!!NCI4S INTR4~11EAN.o.MENTAIS 

fRAMSF&:AII(CtA$- ói>'(Ai.c lONA I S 
'11'1ANSI'!IIIiiNCI4S INttAlõOVEIIN...,.NTAIS 

TIUIIS~IPIJ;NCIAS A ""'PHCIPIOS 
T1114NSFIIIIINCIAS A l'tl'UOAS 

INt.TI\10' 
l'tlNSIONIST.U 
SAI.olRIO•J'41'HLI4 
N"CCIO l'lNANCitltO A ESTUDANTES 
OU'TJU.S Tl!t.t.NSI'IIIIIINCIAS A JIIS:KIAS 

INC.u:n:cs 0A OlVIDA INTIIINA 
.J..JROS CC 011110.0. CONTRU.IoOA 
OUT'AOS INc;.UilllDS OI Cl\110~ COII'ni:4TA04 

CCNT!I:IIUiçtllliS PAR~ FO-Ç.IiD 00 PA'rni!I'ONIO CO 
SIAVIOOA ~LIC:O • Pt.SEJI 

131\IIIISA:S l'lUINSI'IAii:NCIA$ COI'IRIN'!'Ell 
SI!NTI.NÇAS .IJOICIIUIIU 
DESPIU.$ IX EliPICICIOS ANTIIUOIIIS 

OI:SNUS IX Clo~ITAL 

IJCVI!STIP'IENTOS 
o.A~S I INSTALA<;!IIS 
IIQUIII'AM!NTOS I ~TE'RIAI. II~MIIIIIENTE 

C:ONSTITUtçiO OU t.UMI!:NTO 00 CJI.PITAI. OI 
IMPAES.O.s IMCU,TAI41:S OU A~ICOI.AS 

01\IIASCIS tNnSTIMtNTO:! 
DII:!PlSAS DI l'liiACtetOS .t.NTI'IIIOI'IIES 

TIUNSFEl'IEIICIAS OI!. CAPlTAI. 
TRANSl'IRINCIAS INTRAGO\IEANAMI!NT4 tS 

AUXII.IO' PAliA OISPESAll 011. CAPITAl. 
CÇtiiTRlllUlçl)h A ~UNOOS 

'T'IANS'IAINC IAS JNTaRCOVIIINAA'ENTt. IS 
'mANS~I(RINCIA:! A M.JNletPJQS 

»DD!!TUAÇllia 0.0. 01\lltlt. INT'i~lfA 
-TIZAçl.o QA. 131\IICA ~ntATAOA 

ELEMENTO 

1.0~.000 
.oQ,OOQ 
1110.000 
RO.OOO 

TOTAL 

ELEMENTO 

n4.tn.ooo 
.3.A&a.OOO 
•.• ,:1.000 

t3.7ft.OOO 
, •. -.o.ooo 
:13 . lati . 000 --­J2,701S.OOO 

~-­~-­
I .1100.000 
I .1100.000 ---.... -I!.MO.OOO 
7.§12 •. 000 

31:111.000 ---3.000.000 
>0.000 

t.43t .oao .... ,.. 
n•.ooo 

a.au.aoo 
~-­lfÇ.OOO ...... 

.0.170.000 
30.act!l.'XIO 

t?I.OOO 
oo.ooo 
00.000 

-'06.000 --··-3."nla.oao 
3.nto.ooa 
:J.:na.ooo 
3.:ua.ooo 

CAT.ECON. 

1.11150.000 

I •• ISQ,O(!O 

1.\80,000 

1. 1'110.000 

s.oott.ooo 

NCZ 1,00 

CAT.ECON. 

!'1<l,t77,CICIO 

18 •• 7 .... 000 

......... oco 
•t .oa •. ooo 

n:rTAL Z7&,Ga.OOO 



, Outubro de 1989 D!ÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção ll) 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR U.NIDADES ORÇAMEN,TARIAS 
IIDDD - PROCURADORIA GERAL 

CODIGO ESPECIFICAÇÃO 

IIHU 

PROGRAMA DE TRABALHO 
11000- PROCURADORIA GERAL 

CODIGO 

11000 . 0:)0702 I :t . .IM 

ESPECIFICAÇÃO 

..UOICINI'JA 

l'tiOCEUO .JUOICJAI'UO 

OII"II:SA DO INTPIIUI I'IJIII .. ICO NO pqoa:lil~ .UOICUJUO 

"UI:ITIINCU . .IUDU:U)U" 

AOMINIS"mAClO I. llt.ÂN~.Jo\MENI'D 

ltOfo!UUSTRA~ 

Ac.IIJJUS'm"l;lo UIUL, 

ACMIIU:nRaçlo CO a$1'ADD 

TCTAL 

NATUREZA DA DESPESA 
11000 - PROCURADORIA GERAL 

CODIGO 

:s.o.o.o 
3.1.0.0 
:11.1.2.0 
3.1.3.0 
3.1.:11 . .11 

•. o.o.o 
..... o.o 
•• Lt.O 
.... 2.0 

ESPECIFICAÇÃO 

OISI'ISAS CORA'INTaa 

DIESPUU CC CUSTJE !O 
MATii:IUAl. lle CCNIUJM:I 
SIIIIVI~II Cli TKJICIIROS I INCAIIIGOS 

OUTROS KRVIÇOII I[ ENC .. IIIÇOS 

DESJ'n41 0C I:APJTAI.. 

JNVEITI,..;NTI:lS 
HIU,$ I. JNSTAU.~IS 
aQUI!AMENTtiS E MATI:RI.t.L ~MI.HIPfTE 

ORDINARIOS VINCULADOS 

...... z.too,ooo 

...... z.too.ooo 

PROJETOS ATlVIDAOES 

....... 

1.300.000 

2.1150,000 

ELEMENTO 

....... 
""·""" 

Quarta-feira 4 5395 

llfC2: , t.oo 

TOTAL 

:1!.1110,000 

:t.tiiO.OOO 

HC:r • 1,00 

TOTAL 

ooo.ooo ........ 
000.000 

I ':HIO .QOO 

L:II!JO,OOO 

1.300.1)00 

lt-100.000 

JIIC. • 1,00 

CAT.ECON. 

1.000.000 

1.000.000 

1.1110.000 

J.ISG_.OQO 

TOTAL. 2.1110,060 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR FONTE DE RECURSOS 
11000- PROCURADORIA GERAL 
11101 -PROCURADORIA GERAL 

COOIGO ESPECIFICAÇÃO PROJETOS ATIVIDADES 

,. 
•• IIII:CUASCIS OIIGliiAIUCS 

C::CT" ~AIIIITI OQ I'UNOCI C. ~MTiei~Açlo .oas ISTAOOS 
...... 

1.700.000 

NC:Z. • 1,00 

TOTAL 

...... 
1.?00.000 



5396 Quarta-feira 4 ·-· •• ,. DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL; (Seçãó U) 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR fONTE DE RECUR/:OS 
11000 -PROCURADORIA GERAL 
11101 -PROCURADORIA GERAL 

CODIGO ESPECIFICAÇÃO PROJETOS ATIVIDADES 

.. 
"'''TAI. 

11000- PROCURADORIA GERAL 
11101 -PROCURADORIA GERAL 

PROGRAMA DE TRABALHO 

COOIGO 

11101.020 .. CU42.474 

11101 ,03Q702tlt.<IH 

ESPECIFICAÇÃO 

..UOJCIAIUA 

MQC.:ISG .l.IOICIARIO 

Dlll'l:lolo Cll IN~:IS!i. ~I.ICO NCI IIROCIIISO o.JUCUCI.w:IIO 

.UI!ISTIIIICI.t. ..UDICIIol'll,a. 
ATI/ItDI ... NTO .:UDICioi,L A PI:5!10A:S eAJti!MT'EII 

Atlfi'IUUSt;l"çiO C ~LANE.u.MiiC'nl 

ACM11UI'nllçlo 

o\OJIIIINIInt,I,ÇÃO QPAL 

.. 1~4tNISW!AçiO lXI lõi!I.T"OO 
&IPERVISIONA!t E COOIIOOIAI't AS UIVIDot.OIE:I .... lo lXSI!NV 
OLVID.U PELO CO""'LtiCO IIIDI'IINI:ST!õi.\Tl\10 l/OU A~FI!IÇO 
-ftTo DE RIECUIUO:S ~NO$ 

NATUREZA DA DESPESA 
11000 -PROCURADORIA GERAL 
11101 -PROCURADORIA GERAL 

COOIGO 

3.0.0,0 

3,.1.0.0 
3.1_.:11.0 
3.1.3.0 
3.1.3.1: 

-4.o.o.o. 
•. , .o.o 
4.1.1.0 
... 1.2.0 

ESPECIFICAÇÃO 

OE:JPI:2o\S COIUI!:JriTIS 

Oli:JPESAC IX CUS'TI!tO 
MJ.TIATAL De CONSUICI 
SCIVTÇO:i 1:1!! 'TE~CET~CS li: !iNCA~COS 

OLnRCIS SVIVI~$ E INCA~GQ3 

OIISI>1li.AS Dli! bP I 'TAL 

INVE111;T""N.1tls 
O.Ro\11 I TN5TALAç0J;s 
IIQUTI"AM!i.NTCS I MATERIAL PSIMANEN'TE 

PROJETOS ATIVIDADES 

100 .... 

I ,3$0,000 

a.tso.ooo 

ELEMENTO 

1100.000 ........ 
'I'UTAL 

Outubro del989 

IICJ:, 1.00 

TOTAL 

"2,1110.000 

MCt 1,00 

TOTAL 

""'·-
100,000 

100.000 

!.:100.000 

l.:teiO.OOO 

1.3110.000 

z.uso.ooo 

"" . .... 

CAT.ECON. 

1 .ooo.ooo 
1.000.000 

1. UIO.OOO 

I .11!0.000 

2.110.000 



Outubro de 1989 D[ÁR[QQ9 ÇQJ'!~ NAÇIPNAL (Seç~o O) 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA PORfUNIDADES ORÇAM ARfAS i 
12000 ..;. SECRETARIA DE PLANEJAMENTO 

CODIGO ESPECIFICAÇÃO 

PROGRAMA DE TRABALHO 
12000 - SECRETARIA DE PLANEJAMENTO 

CODIGO 

laoG0,03070:11:t,AH 

fZOOQ,~:t.OOSI 

ESPECIFICAÇÃO 

ADI4flllSTlltAçlo • ~U.NIE.J,U«NTO 

All'llllllaTIUo;lo 

AtMUU:n'I!IAçlo C.R.lL 

AllMtiUaTIIIA~O 00 ISTACO 

"LAME.WCN'I'O QOVIEitN-NTIIL 

IWCIIIMII'I'ICII 

siSTDM IX INI'-TICA 

~I..UIII.J.IICNTI:I a CIII!<AJCit~A~ 
alOitDENAçlcl CO ~LoUII-NTO 

c-UNIIOLVI~to AltliiONAL 

~QIII.UU.~ lo C.UII:O OI ESTADO$ I !IIUfiiiCII>IO:I. 

TIUN~CIAS I' INAh:r;IEIRA11 A ISTJr,OOS E: I'IIJNICII"IOS 

.lll'OICI I'INAitiCIII'lO A I'IIJNICIPIO 

~--S l!n'I~ADC$ 

AQJSTENCU, I'IPU.NCI:IIIIA 

AII'CIID A ~.JI:TDS DI Dai!H'iaLV1-IoiTO IUCiiiONAI-

NATUREZA DA DESPESA 
12000- SECRETARIA DE PLANEJAMENTO 

CODIGO 

:t.o.o.o 
3,1,0.0 
3.1.2.0 
3.1,:1.0 

:·:i:::: 
3.2,2.0 
:1.2.1:.:11 

<~.o.o.o 

4.1.0.0 
4,1.1.0 
4.1,JI,O 
4.3.0.0 
c.:a.z.o 
4,3,;1.3 

ESPECIFIC:.OÇÃO 

DUPIIJA:I CCRIIIHTES 

EII:OPISAS DI CUSTEIO 
I'QTEAU.L DE C:ONSI.M:l 
IIERVI rros DI! TeRCEIROS E ENCARG!n 

OU'mOS SliRVIÇOS I ltiiCAR~S 
TRANS~~ENCIAS c::oRRENTI:O 
m•N~IRENCI•s INTERGOVERN.IENTAIS 

m•N31'ERENCIAS A MlrUCIPIOS 

IXPI:U:I OI: C.UOITAL 

INVUTIIICNTO:I. 
Olo!IA:I I IN3TALAçCIES 
IQUII'AMENTOS I! JUTIRI.IL PIIIMJ.N!NTI: 

'mAitSI'IPIINCU.:I Cl CAPITAL 
'TJi1Arrt31'ERINC"IAS INTEIIGOYERNAICNTAIS 

TllANSFIAIJIICIA:S A MJfoiiCIPIOS 

ORDINARIOS VINCULADOS 

...... 17,000.000 

...... 

PRBJETOS ATIVIDADES 

....... 
lf, 100.000 

1.#00.000 

•.oeo.ooo 

•• 000.000 • 

•• 000.000 a.oeo.ooo 

ELEMENTO 

mo.ooo 
1 .a:so.ooo 
1 • .:t0.ooo .... ,. ,..,,. 

7.300.000 
3.aoc.ooo 

:1.700.000 
:1.700.000 

"'"" 

9u•!la·felra 4 5397 

'NCZ, 1,00 

TOTAL 

17,0M.OOO 

17;0110.000 

TOTAL 

.a.ooo.aoo 
,.., ... ....... 

:t • .o.ooo 
a.too.aoo 

1.aoo.ooo 

13,0GCI,OOO 

... 01!10,000 

•.aso.ooo 

•. ooo.ooo 
•• ooo.ooo 

17.0150.,000 .... ,,® 

CAT.ECON. 

a.soo.ooo 

Z.IOO.OOO 

-·-
t•.aao.ooo 
IO.ItOO.OOO 

:1.7110.000 

17.0ISQ,OOO 



5398 Quarta-feira 4 DIÁRIO DO COJ:iGRESSO NACIONAL (Seção O) 

DEMONSTRATIVO 'DA DESPESA POR FONTE DE RECURSO. 
12000 - SECRETARIA DE PLANEJAMENTO 
12101 - SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO 

Outubro de 1989 

IIIC2 -• 1,00 

CO DIGO ESPECIFICAÇÃO .PROJETOS ATIVIDADES TOTAL 

.. •• .. llla.JitKII OltOIMAAIO~ 
UITA ,_,..,.. 00 ~UNDQ IX ~AIITICII"A;Jo OOS liSTADOS 
QCUIIISOS OIMT.U.NTI: .-tlcaaAOa3 

'TOTAL 

PROGRAMA DE TRABALHO 
12000 - SECRETARiA DE PLANEJAMENTO. 
12101 - SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO 

COOIGO 

t:t!OI.O~ZIZ .... I 

1:11:101 .o:so.oa4-t .o~ 

I:II:IOI.~.clit.~ 

12101-07400::111,:1110 

ESPECIFICAÇÃO 

ADMIIUS'1111AçiO I: II'L.UC.W.M~ 

AD!JiftSTIIIA~ 

ADMINtSnu.çlo QII!IAL 

ACIMINI1imAçla DO ISTADO 
-.JI"IJ:IVISION.ut I r;:ooi!I!XHAR ,U ATIVIDAOIS IIW:IO D'EMNV 
OLIIUI.t.S I"IILO (:OMOUI~O "tMINIS'mATI\10 1/0IJ AJIEIH'IU~ 
NCNTO IXIIl RIOJ!ISOS 14,JMAJIOS 

~oWCNTO G:IVIFIH .... NTAL 

JNI'Qiiii!UITICA 

.,i!IOTI""" IX IN~O-TICA 
""~lONA!! oi.OS Dl~ll!IINTES U'1'riii1S DO OA(ôlD RICJAS 
O COflf'UToi.CIOMAL, CA,.,z DI APCIIAI!t P1CA%Mii:MT1l O TRA 

:~~ ... ~"':i'!~E~~~==~:·~~~~~~o~ 
ATIYIOAoct 1'1,., . - - -

~L.Aid...,..lfrO I OR~TAçkl 

CCIOI'Itlllt.l.çlo CO IOLAHI.JAMEMTD 
ASSlSTIA AO QCIVIRM .. OOR CO ISTAto NA CONQIO~ DI! DI 
IIETI!IIZIU ~lTICAS, E CQOI'IIXNJ,I:I NJ, ELJUIOA,Ar;IQ t! AVA 
LJJ,çlo' COS IOU.NOS 1E IIROGRAM.I.S ~SENVCILVIOOS IOI!LDS O 
ltclOS OIRil"''-NTa $1..1001101/tAtJOS- 1[/DU alPI~VISlONADO 
1011.11 ISTAQO 

OUOIVOLVU4il00 RlliZ,toNAL 

~-çlo A CJ,IIQD OI DTAOOS I -lCIIOlQS­

'I'I'WoiSI'IRI!ItCIAS lfJNJ,MI;I:IIlAIJ A ISTolOQS I MlNICliOIOS 

A~IO I'JIUNtiiAQ /1. KINICIPIQ 
I'ORTAL.Iea AS A0...1NÍ$TAAÇ(IES "'JNIClPAIS ll RliYJTALtt 
Nt. AS ... SIS ICONOIIUCAS I SOCIAIS DESSAS l.miDJ,QIS !)A 
lfll'DIIUÇIO, VJSJ,NOO A IOIELHOIUA tiA quALIOAtli: OI VIDA 
DI! SUA ~LA;:lo 

~~NUS INTIQIUDOS 

AUISTIINCIA I'IJU.IICIEIJIA 

-"010 /1. ~..-rcs DE DI!9NVOLYI~TO RIIHCl!U,L 

~=~: =:t~~~~'ICI~~~~~~=i;=~llACAS I'RlaRl 

NATUREZA DA DESPESA 
12000 - SECRETARIA DE PLANEJAMENTO 
12101 - SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO 

CODIGO 

a.o.o.o 
31.1.0,0 

ESPECIFICAÇÃO 

•• 000.000 

..ooo.ooo 

PROJETOS 

•• 000.000 

•• 000.000 

...... 
... aso.ooo 
a;.no.ooo 

•• QtiO.OOO 

...... 
13,2150.000 
::1,7150.000 

17,01!10.000 

IIIC;I: , 1,00 

--=-:lOS ElO TnCM.IRO 

ATIVIDADES 

........ 

z.too.ooo 

t.aoo.ooo 

... CIOO.C)O(t 

a.oso.ooo 

ELEMENTO 

TOTAL 

... 000.000 ........ 
700.000 

:t.:tOO.OOO 

:t.too.ooo 

, .:100.000 

·~.0!10.000 

4.CHIO.OOO 

4.0!10.000 

•. ooo.ooo 
•. ooo.ooo 

17.000.000 

oa .... 

CAT.ECON. 

:1.1100.000 ··-·-



Outubro de 1989 ~ Q0 _CONG~O NAQONAL (Seção 11) 

NATUREZA DA DESPESA 
12000 - SECRETARIA DE PLANEJAMENTO 
12101 - SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO 

COOIGO 

1.1 .t.o 
s.t.:s.o 
s.t.s.a 
2 • .1.0.0 
a.:~.:t.o 
s . .z.z.s 
... o.o.o 
•.t.o.o 
•• , '1.0 
A.t.a.o 
4.:1.0.0 
•• 3.:1.0 
•. s.z.s 

ESPECIFICAÇÃO 

.._TPIIAL Da co-....o . 
Ufi;'IIÇO& DE TEilCEIRO'I I( ~NCAJ!ICIO$ 

OU'niDS liA~ tÇO:J I I PICA~'~~ 
TIIIIINSI'ZAINCIA3 C:OIUUPIITES 

TJIANIII~IAIMClAS_ INTIAI:OVVINAMI!NTAIS 
'ntiiiiiSIIPIEHCIU. 1t. N.JIIfiCI"OS 

tlaPIIAS 0C CIII"ITIIL 

INIIZSTJNNTOS 
~AS lt JNSUt.AçCIItS 
CQtlii"~TOS I foiATI!IHIIL "~NIIIITI 

TIUioiS,IEAINCIU 1lE CIIPIUL 
'nlolH:II_,IRENCIIIS INTI!IUIOVVIICAI«NTII1S 

TIUNPDIINCIAS A "'--NIC:JI'IOll 

ELEMENTO 

1570.000 
I .1130.000 
1 .t:to.ooo 

300.000 ....... 
,. .:KIO .00(1 
3.15(1(1,000 

:L'7ea.ooo 
3.'1110.000 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR UNIDADES DRÇAf4ENTARIAS 
1100Q ~ SECRirrARIA DE SAUDE 

CODIGO ESPECIFICAÇÃO ORDINARIOS VINCUL~OS 

13101 UCIIIaTAIUA CK UUOI .... .,. 13,150.000 

....... I:I •• DO.OOO 

11000- SECRETARIA DE SAUDE 
PROGRAMA DE TRABALHO 

Quarta-leirà 4 5399 

NC:Z ' 1,00 

CAT.ECON. 

.... ..., 
14.ti!JO.CIOO 

to.eoo.ooo 

3.750.000 

17.030.00CI 

TOTAL 

U,OISO.OOO 

IIIC:Z 1,00 

QCUQCIS lXI TESOURO ' 

CODIGO 

l~.l:ntl.:z&I.:IU 

1~.1~1:1 .. 2112 "" 

ESPECIFICAÇÃO 

SAUDe IE &.U~I-...M1'0 -.US1STINCIA MICJ~ I IAMI'l'AI:UA 

DIE:U:NVOI.\IIICNTO CIO U'Telt SAUOIE 

IIWWIJTIMçlo lXI ~~~~ UUOI 

NATUREZA DA DESPESA 
13000- SECRETARIA DE SAUDE 

CODIGO 

:1.0.0.0 

3.t.o.o 
3.1 .z.o 
3.!.3.0 
3.1 .3.1 
3.1.3,::1 

4.0.0.0 

... 1.0.0 
.... 1.1.0 
•. ,,z,o 

ESPECIFICAÇÃO 

DEPC:U.S COIRADTI$ 

CIES.Pfr.IIU DE CUSTJ:IO 
M.lTVUAL DE CCNSLifoiO 
HJWIÇOS DE nqa:JROS E INC.t.RQOS 
-~ERol.çlo Cri: SDIVIÇOS I>IES$0.t.IS 
OUTROS ~VI!;OS E INC.t.liQOS 

IXWII::U.S DIE C.t.I>1T.t.L 

IN\IISTI~TO:I 
08R.t.'S r: INSTAL.t.ç!l"IS. 
IQUII>oU4ENTOS 1E MATaRioi.L PE!VV.NE:NTI 

PROJEtOS ATIVIDADES 

•. ooo.ooo 

15.000.000 

•• 0110.000 

o.oao.ooo 

ELEMENTO 

a.aoo.ooo 
::1.4150.000 

=·-8.100.000 

11.1500.000 
a.4bo.ooo 

TOTo\L 

TOTAL 

I•.OIJO,OOO 

1-".000.000 

1-".0150.000 

IIC% • 1,00 

CAT.ECON. 

•• 0150,000 

•• 0110.000 

15.000.000 

'0.000.000 

1-".0!!10.000 

IICZ 1,00 
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DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR FONTE DE RECURSOS 
13000- SECRETARIA DE SAUDE 
'13101- SECRETARIA DE SAUDE 

CDDIGO 

.. 
•• .. 

ESPECIFICAÇÃO 

•ICURSQS ORDINAAIOS 
COTio ~.-.ATI CO I'Ur.IOC OI! P~TICIPAçlo DOS llSTACOS 
tiEC!JiitSOS CIAE'T....._NTE AIIRECADADIIS 

TtiTAt. 

PROGRAr2!DE ~BALH~ 
13000 - SECRETARIA DE SAUDE 
'13101 - SECRETARIA DE SAUDE 

PROJETOS 

s . .coo.ooo 
1.100.000 

15.000.000 

t:/ I . 

Outubro de 1989 

ATIVIDADES TOTAL 

.... - ""·""" 11.aao.ooo o.mo.ooo 
3.000.000 <1.,110(1,000 

D.Ol!O.OOO l .. ,QGO,OOO 

NC:C , 1,00 

COOIGO ESPECIFICAÇÃO PROJETOS ATIVIDADES TOTAL 

I:SI(II,I~IMUI ..... 

u.uDC I :UNUN!NTD ...... 
ASSI:ITI:IfCIA •CUCA E SANlTMU. 

I:*U:NVOLVI ... NTO CIO SO'OA SAUCE 
lo""l~loR ASIII$Tl!NCU. JICOICQ•::UINITARIII ATIIIII.vt:S 0.t. C 
OflaTRUçlO -LIAçlo I RII<OI'IM' Cl. UNIOAOI'& IX SAUOI 

MlofiUTPClO CO :laltJI!I SAUIX 
l'StU:TaR AISIIIT.IMCIA ..OICCI SAitiTAJUO A ~II'ULaçlo 

NATUREZA DA DESPESA 
'13000 - SECRETARIA DE SAUDE 
'13101 - SECRETARIA DE SAUDE 

CODIGO 

a.o.o.o 
3.1.0.0 
3.\.Z,O 
3. 1.3.0 
3.1.3,1 
3.1.3,2 

.t.o,o.o 

.t.l .o.o 

... , ,1.0 

..... a.o 

ESPECIFICAÇÃO 

--liAS CCI'UIIIJIITI:S 

M.IINUS OI CU:ITI:IO 
MA,.PI ... L Cll CON1Nl 
:IUIIIIÇO:I OI TmCEtR011 I IEN~GOS 
_ llllJoiUNER"'çJ;O DE SliftVIÇCS PliS$0.1oiS 
QUmos SUlVI~S ll IENC»>IOO$ 

r::EIPI:U.IS Cl" C.UOIT.U. 

lliNISTII4NTDS 
_,..S I ltdT"'L"'çfiiES 
CQulll.ucNTOS 1E MATPI ... I. IIIIJIW,NilNTI: 

•. 000.~ 

.•• 000.000 

•.ooo.ooo 

•. cao.ooo 

ELEMENTO 

•. eoo.ooo 
\t • .tDO.OOO -.... •. 100.000 

z.&OO.ooo 
z.&OO.ooo 

.... lM(J.OOO 

.... 0!10.000 

I<I.OISQ,OOO 

.... oso.ooo 

IICZ 1,00 

CAT.ECON. 

··050.000 

•.oeo.ooo 

e.ooo.ooo 
s.ooo.ooo 

nrr•a. l.t .ooo .ooo 
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DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR UNIDADES ORÇAMEN1Í"IU«S 
1oUIOO - SECRETARIA DE SEGURANÇA PUBUCA 

CO DIGO E~IFICAÇÃO 

~t..JCI& ctvu. 
~t..ICUo NII.ITM 

TOTAl.• 

PROGRAMA DE TRABALHO 
14000 - SECRETARIA DE SEGURANÇA PUBLICA 

COOIGO 

IAOOO.O:I070:11:1.•1Q 

't.000,0Cio30CIZIZ .• II3 

ESPECIFICAÇÃO 

AtM11d1:ntAr:lo 1E ,_I.APIC.lAMPITC 

ACNJfUSTIUir;IO 

IDUftJS1'111"çlo !miAI. 

ACroiiiNIS'ni'Açlo 0C ESTADO 

OII'IU. NACIONAL I SIICIUIUINÇA II!»Ltt>A 

KIIIUII'ANr;a I'UIILICA 

AIMINISTRA;lo CIIJIAL 

""'-WHNçlo ~ :UitlllÇD$ DE: ftQMAN"& "'--LICA 

NATUREZA DA DESPESA 
14000 - SECRETARIA DE SEGURANÇA PUBLICA 

.COOIGO 

3.0.0.0 

3.1.0.0 
3.1.2.0 
3.1_.3,0 
3-1.3-1 
3,1,3,Z 

&.o.o.o 
•.•. o.o. 
&.1.1.0 
&.I.Z,O 

ESPECIFICAÇÃO 

I:!IESPI:IL\S DE CJSTII tO 
lloU.'TERU.L CE CCN$1.1MC 
.URIIIÇOS CE TII:RCII~S IE ENCAR~S 

RPllNI!RACIO Clr SEAIIIÇOS PE:l:SOUS 
OUTROS Sllõ!VIÇOS li. INC,I,I;ISCI:S 

Dli.SPISAS CE CAI'ITA!.. 

UIIIEilTI...,.NTOS 
otlll.U E IHST .. ~aç(SU 
II:QUII'ANENTOS I M.loTillllll I'CR~oU,~r~I!JCT'I' 

' OROINARIOS VINCULADOS 

110.000 ...... 
IQO.OOO •-Z!I0-000 

PROJE;rOS ATIVIDADES 

....... 

3,RO.OOÔ 

& • .wo.ooo 

ELEMENTO 

I.:Z10o000+ • 
1.oao.ooo 

100.000 
oao.ooo 

1.0~.000 
1, too.ooo 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR FONTE DE RECURSOS 
,4000 - SECRETARIA DE SEGURANÇA PUBUCA 
,4,01 -POLICIA CIVIL 

CODIGO ESPECIFICAÇÃO 

lõ!ECUII!I.O::S OClOrN .. IHO::S 
COTA l',t.R'l'C 1)0 FUIII:O OI I'ARTICII'Açl0 00::1 t:::SUOOS 

PROJETOS ATIVIDADES 

tto.ooo 
a . .a110.ooo 

Quarta-feira 4 5401 

NC% • l,OO 

TOTAL 

lt,I.O,OC!O 

1 .-..o.ooo 

IIICZ , 1,00 

TOTAL 

s.no.ooo 
:r . .-o.ooo 
:t.IOO.CIOO 

CAT.ECON • 

z.~.ooo 

a.:~~K~.ooo 

:t.t~.ooo 

2.1110.000 

...... .co.ooo 

lfC% , T,OO 

TOTAL 

110.000 
:t.:ICIO.OOO 
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DEMONSTRATIVO' DA DESPE~ POR FONTE DE RE(JRSOS
0 

1<1000- SECRETARIA DE SEGURANÇA PUBUCA 
1•101 - POUCIA CIVIL 

CO DIGO ESPECIRCAÇÃO PRCl.IETOS ATIVIDADES 

.. 
'TUTAL. 

PROGRAMA DE TRABALHO 
1.C000 - SECRETARIA DE SEGURANÇA PUBLICA 
1.t101 .... POUC1A CIVIL 

COOIGO 

ICIOI ,03Q10.11t.•ft 

ESPECIRCAÇÃO 

o\I:IIIIIIJIIIITitA~ ll IIIJ,AMt:oW'IOITO 

~IIIISTIIA~ 

AZIIIIIIJUS'nl,.çiO CJUIAL 

AO!ollNIS'nl•tlo DO I!;STaiXI 
..... IPYIStONAI'I I COtmelti.UI AS ATII'Itl.t.Oit$ !CIO ot:SINV 
OLVIDAS flolll.O COPIFLilO oll:lMINISliU!TIVO 11 O AIOPI'ClCOA 
,_JJTO CIOS lliCURSOS HUfl!ltoNOS 

Cb'IIA NACIONAL. 11: HGUUMÇA ~LICA 

.. IUIIIMÇA -I.ICA 

N:MIItiSlAA~ .IUol. 

*I'IUTIMClC! QDS setVJÇO$ trl SI.Cl.lll.I.Npjl ~L.U::a. 
*-'"I:Ut O SETOI'I IX UQ..JI:toi.Ntll PtMIL.ICA 0t lSUAS ·NEC2SSJ 
D.M)IS DIIUCRUIO, Rll'.ll'tn!T'( A ESTIIIJ'TURA I'ISJCA!: !o\l 
TaUoL CO... A I'IPIALt~ot tJ'I EXTf!NSlo, MU.>~Il!UMENTO 
:1 ~IZAÇ.IiO IXIS :IVIIIIÇQ:S toflllSTADOS A I'OJtlli.AÇb 

NATUREZA DA DESPESA 
1.000 - SECRETARIA DE SEGURANÇA PUBLICA 
14101 - POUCIA CIVIL 

CODIGO 

s.o.o.o 

3.1.0,0 
a.t.a.o 
3.1.3.0 
3,1,3-,1 
3,1.3.2 

•.o.o-.o 
... 1.o.o 
... 1.1 .• 0 ... , ~·-0 

ESPECIFICAÇÃO 

DIPI:U.I CCIR'IINT'ES 

DIPIU-:1 DI CU:ST'I! lO 
MATalliAL OI! COI'I:sJ.JM:I 
SC\IIÇCI'I DI TERC'EIJIOS li llllc:.UlCOS 

IIIWM.INIIIAçl,o De .:ll!RYJCOS llltS$0At3 
OU'fRCIS UAIIIÇCIS Eo II:Nç,f,RQOs 

01:-.:U.S DI CM'ITAL ~ 

INIIISTIM!NTOS 
CMIAII E UlltiU.Aç(IIS 
RIJI"-TOS li W.T'IIUAI. ,.._.,.TI 

PROJETOS 

-·-
:l,fMO,OOO 

ATIVIOADES 

....... 

a.uo.ooo 

a • .-o.ooo 

ELEMENTO 

ato.ooo .... ~ 
100.000 ....... 
.... -....... 

Outubro de 1989 

NC:t. • 1,00 

TOTAL 

.... -
t.uo.ooo 

NC:t. 1,00 

TOTAL 

....... 
•ao.ooo 
•oo.ooo 

:1.110.000 

a.uo.ac:6 
a.no.ooo 

•• 1180.000 

NC2 1,00 

CAT.ECON. 

1.100.000 
1.100.000 

• •• 110.000 
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DEMONSTRATIVO DA DF.SPESA POR FONTE DE RECURSOS 
'I.COOO - SECRETARIA DE SEGURANÇA ftUBUCA· 
t•tDZ - POLICIA MILITAR 

COOIGO ESPECIFICAÇÃO PROJETOS ATIVIDADES 

.. •• .. 

PROGRAMA DE TIIAIIAI.HD 
14000 -~SECRETARIA DIS: SEGURANÇA PUBLICA 
14102 - POLICIA MILITAR 

CODIGO ESPECIFic.AÇÃO 

DIII'I:Uo IUIC:IOIU.L E H!aMAMÇA -LICA 

UCI.JifoUifÇA ~I.ICA 

ACIMIIII:nllltoo;IO aiR'AL 

MlNUTPiçliO CICia uÃVIÇOS OI SE~ANp.\ ~LICA . 
SUPIUA SITOI'I e& SIGURAN!;Io PIJIJLJCA OI IIIUAS NECISSI 
OAIXS O& JII~:SO!II IIEI"ERENTI!: - IISTl'IUnJqA 1< ISlC:A I Mio 
TDIIAL, COM A II'INJILIO"OG: tle ~~~~~~~O. MELHOIU,,.NT 
O 1E IClct:IUUlAçiO OCIS SERVIÇOS I'IIE$TA!10:1 A POPlliJiçiO 

NATUREZA DA DESPESA 
'1..000- SECRETARIA DE SEGURANÇA PUBUCA_ 
'14102 - POLlCIA MILITAR 

COOIGO 

~ .... 
I.IE!SO,OOO 

ISO.OOO 

1 • ..0.000 

PROJETOS ATIVIOAOES 

'.aoo.ooo 

T.HO.OOO 

Quarta-feira 4 54Q3 

IIICZ 1,00 

TOTAL 

ao.ooo 
t,a!So.ooo 

130.000 

1 • ..0.000 

IICZ • 1,00 

TOTAL 

t.aao.ooo 
1.1180.000 

t.aoo.ooo 

t.a.o.ooo-

JICZ • 1,00 

ESPECIFICAÇÃO 
ELEMENTO . CAT.ECON. 

3,0.0.0 

3.1.0.0 
3.1.~-0 
3.1.3.0 
3,1.3,1t 

.... o.o.o 
A,t,Q,(J' 
A,l.t,o 
•.•••• o 

CI:UII:US aii'IIIDITI":J 

OII!:U'IUS DI CJSTI:IO 
...... 'I'KIU.r.L OI C:Oif5UMO 
SIAVl~S 0E TUICIIAOS 1: INCAIUOI:JS 

®'IReiS SDlVIÇOS IE IPIC\o<IGQS 

l:ltUI:US D( eA"ITAL 

Ul'nSTI'ENTOS 
Mllo\S ~ llfllOTAUr;C!!# 
IQUIP..,..NTOS C I'IIATPII .. l ~IIIIMo\PR!IITE IIIJO.OOO 

~ .... 
'TOTAL 

.30.000 

•so.ooo 

I.OIJO.OOO 

1.~.000 

,: .. o.ooo 
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D!MONSTRATnio DA DéSPESA POR UNIDADES (\llçAMENTARIAS 
11000 - COOAOENApORIA ESPECIAL DE TERRAS DO AMAPA 

CODIGO ESPECIFICAÇÃO ORDINARIOS VINCULAOOS 

.... .,. 

.... .,. 
DEMONSTRATIVO DA DESPESA PaR FONTE DE RECURSOS 

11000 - COORDENADORIA ESPECIAL DE TERRAS 'co AMAPA 
115101 - COORDENADORIA ESPECIAL DE TERRAS DO AMAPA 

CODIGO ~SPECIFICAÇÃO 

•• 

PROGRAMA- DE TRABALHO 
11000 - COORDENADORIA ESPECIAL DE TERRAS DO· AMAPA -
15101 - COORDENADORIA ESPECIAL DE TERRAS DO A~P~: 

CODIGO - - - ESPECIFICA~O •• 

11-ICUt.T\.IU. 

OI'CoWlrA~ la!AIUA 

MJI'CMMA AQqPlA 

AS&JSTii:NCUo TleNICA I IUITIENilO -AL IJoll 

=~= :r:r~!"~cz0 · ICONOMfeÀs- DCI;-~DU~ 
OltU C. •• UXA llEitDA ATJUVI:IJ '00 ACIS30 11 ~PIUIDACC 
11\J!UoL • • • - - . 

NATUREZÁ DA 'DESPESA. 
'HiiOOO - COORDENADORIA ESPECIAL DE TERRAS DO ~p~ 
15101 - COORDENADORIA ESPECIAL DE TERRAS DD AMAPA 

CODIGO 

s,o.cr.o 
3.1.0.0 
:1.1.a.o 
3.1.3.0 
:1.1.~-'---
3.1.2.11 

... o.o.o 
•• 1..0.0 
... 1.1.0 
•.1 .a.o 

ESPECIFICAÇÃO 

CCPI:IAS eoAIIIINTU 

-=-~·~ DEcu~r::..O 
SPIVIÇO$ Cl 'I'IACEIPCIS C INCARQOS 
: "I)IJN_~qaçla Di. SVIVI~S .,ISSO-!-IS _ 

OIJ'I'I'IOS KFI:IIICOS I IINCMIJOS --SQ Gl CU'l'l'o\1. 

1NII'IS1'1M!N'I'OS 
CIOII'.IoS I INS'I'At,.l.çeiES 
l(quiii'A!EtiiTCa I MATIIIUAL I'&AMANEN"rll 

PROJETOS ATIVIDADES 

... . .,. 
000.000 

PROJETOS ATIVIDADES 

000-000 

ELEMENTO 

... ,ooo ---110.000 
100.000 

--­zoo.ooo 

NCZ" • 1,00 

TOTAL 

....... 
000.000 

TOTAL 

aõo'.oõo . 

.00.000 

Me:. 1,00 

TOTAL. 

000.000 

000.000 

.... 000 

CAT.ECON. 

<1.00.000 ---
.... 000 

•oo.ooo 

.... 000 
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NCZ: r,~ 

ÇAMENTARIAS 

CODIGO ESPECIFICAÇÃO OROINARIOS VINCULADOS ·TOTAL 

11S101 

1100.000 .... .,. 
Nt;z • 1,00 

' ' 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR FONTE DE RECUÜOS 
16000 - COORDENADORIA ESTADUAL DO M.E!Q ~!:IIENTE. . 
16101 - COORDENADORIA ESTADUAL DO·MEIO AMBIENTE-

coor~q ESPECIFICAÇÃO PROJETOS ATIVIDADES TOTAL 

. " ""·""' ""·""' 

""" ....... 
lfCZ • 1,00 

PROGRAMA DÉ·TRÃBALHÓ .• ~, 
16000 - COORDENADORIA ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE' 

' . ' ' ' ~ 
•,• .... 

16101 - COORDENADORIA ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE 

CODIGO ESPECIFICAÇÃO 

SAU0E E 'UNEANitTO 

"'OT:I!;IO AO .. JO•A,.JErna 

DII'"II!.!L\ CONTRA A PtOalo 

~::e~o ... ~,~-=;-:~~·=~N;-.;=:~· • ·~ 
CCNTAOL! DO Mi:tO A ... lENTt JJd ~S'rAtxi : YJ&ú«io O IJIO 
RAClottAL DOS RICIJfUIIlS NATURU& 

NATUREZA-DA DESPESA 
16000- COORDENADORIA ESTADUAL DO MEIO AMBiENTE' ' .. 
16101 - COORDENADORIA ESTADUAL DO MEIO AMSIE~ 1 , ~ 1 , _, , 

CODIGO ESPECIFICAÇÃO 

a,o,o.o MPISU CICilllltlNTU 

3.1 .o.o CEI.,.[S•S Cl CUSTI:IO 
:l.!,:t,O I'IIIITIIH"I. OI: COfiiiUJCI 
3.1 .3.0 SE:ItVl ~S OI TE~CIIMIS I PleutGOS 
:I,L:J,I AIMJNRA!;lo DI SIIIIVIC:OS .. I:UDAlS 
3.1.3.2 OUnlO:rJUiRVI~I I INCAitOOI 

•. o.o.o Olln:U.I CE CA"ITM. 

•• 1.0.0 INVRITI .. IITOS 
•. t. t.O WIIAS 11: IIISTAI.Açl!n, 
•. , .z.o I:QUIPMCNToa I I'IIII.TDUAL ......... lnl 

PROJETOS ATMCAOES 

....... 

' ... ~ t 

"' 

~ -.~ 

·.· 

' 

ELEMENTO 

toó.OOO 
UIO.OOO ...... 
100.000 

....... __ ... 
""" 

TOTAL 

....... 
000.000 

.. ---:ooo 

... .... 
ltCZ • 1,00 

CAT.ECON. 

. ~.000 

. no.ooo 

....... 
••. ooo 

....... 
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LEGISLAÇÃO PERTTNENTE 
LEI N• 7.800, DE 1 O DE JULHO DE 1989 

Dfs'põe sobre as díretrízes orçamentá~ 
rias para o ano de 1990, e d~ oUtras provi· 
dências. 

O Presidente da República, 
Faço saber que o CongrêsSo Nacional de~ 

ereta e eu sanciono a seguinte lei: 

.... A;t.:58:·· .. ·õ;·~~-~~~-~~-~--~~;;;;;~ttimsferidos 
pela União, em 1900, aoS EStàdos de Roraima 
e do Amapá serão aplicados na forma de orça· 
menta específico para cada Estado, que deve· 
rá, excepcionalmente, ser aprovado pelo Se· 
nado Federal. 

§ 19 Na elaboração dos projetos de lei or· 
çamentária pelo Poder Executivo de cada Es­
tado· a que se refere este_artigo, serão conside­
r?J.dos, no que couber, os prazos, o formato, 
o nível de informações e as demais dispo· 
sições aplicáveis ao Orçamento_ da União. 

§ 29' Serão adotados,_n_a apreciaj;ão, pelo 
Senado Federal, dos; projetos _de lei referidos 
neste artigo, no qu_e co.uber, os procedimentos 
relativos à tram!taçã.o. da. proposta orçamen· 
tária do Distrito_Federal. . 

daS dificuldades encontradas para a obtenção 
de estimativas das transferências d,e recursos 
fedetàis para o próximO ex*(C:fcio, enl função 
do atraso ocorrido na elaboração da peça ar~ 
çàmentária- da União. A propósito, <::umpre 
destacar a elevada dependência do Orçamen­
to Estadual em relação aos recursos transfe­
ridos do Orçamento Federal, fato que rec~ 
menda a 'utilização de estimativas oriundas 
dos_ órgão_s federais competentes, para o seu 
fOfritkTr6ento. _ 

A proposta orçamentária-Pira-o -eXercício 
de 1990 orienta-se nó sentido d.e alcançar, 
através de metas de _objetivos setoriais clara­
mente definidos, a necessária coerência com 
os anseios da sociedade roraimense e com 
as atuais possibilidades financeiras do Estado. 
Neste sentido, mobilizou-se, com prioridade, 
dotações aos segmentos sociais básicos, a fim 
de possfbilíta.r a ex.ecução de um efenco de 
ações prioritárias direcionadaS pa-ra a produ­
ção_de bens e serviços.de uso coletivo, notada­
mente os. conc;emente,s aos setores Educação, 
Saúde, Energia, Habitação, Sqneamento Bási­
co, Segurança e Transporte. 

A par disso, o desenvolvimento econômico 
do Estado depende em grande medida da 

·dinamização do setor primário, com base na 
.................................................. , .............. .....,..--. ... ~exploração intensiva das atividades agrope-

cuárias, através do emprego de .técnicas mo-
(À Comissão do_ Distrito Federal.) demas que permitem o aproveitamento pro-

- .9:utivo de solos quimicamente_ pobres, me-
O SR. ~~IDENTE _(Pompeu de Sousa) diante correção, adubação e práticas adequa-

- A presrdenct_a recebeu,. do Governador do das de _cultivo. Assim, em que pese as limita-
Estado_ de Roraima, o Oficto n9 S/31, de 198~, ções orçamentárias vigentes foram alocados 
encarrunhando ao Senado Fed~ral, e~ atendi- recursos capazes de assegurar 0 desenvolvi-
mento ao que pre<::e(tua a Lei de .DL.retrlzes menta de Projetos e Atividades prioritárias do 
Or~amentárias em seu artigo 58, Projeto de setor. 
Lei do Senado n~ 315, de 1989, que estima 
a Receita e fJXa a_ Despesa do Estado de Rorai­
ma para o exercício [l.(l._a_nceiro de 1990. 

A matéria será despachada à Comissão do 
Distrito Federal, em obediência ao disposto 
no artigo 58, pãráQrafo 29 da citadã lei das 
diretrizes-orçamentárias, adotados, na aprecia-­
ção pelo Senado, os procedimentos relativos 
à tramitação da proposta.orçamentária do Dis­
trito Federal. Assim sendo. será aberto o praztr 
de 20 .dias para apresentação de emendas 
perante aquela com~o. após a publicação 
do Projeto no Diário do Çongresso Nacional. 
A Comissão terá o prazo_de 30 dias para profe. 
rir parecer sobre _o projeto e as _emendas. 

É a seguinte a matéria encaminhada_ 
à Comissão do Distrito.Feõeral: 

OFICIO N• S/31, DE 1989 

Mensagem no 1/89 . __ _ _ _ 
Boa Vista (RR); i8 ae setembro de 1989 

Excelentissimo senKot Pres_i_d_ente do Sena­
do Federal, 

Tenho a honra de encaminhar_à elevada 
apreciação dessa Casa· o Projeto de Lei de 
orçamento para o exercício fillãhceiro de 
199_0, em cumprimento ao dispoSto no "artigo 
58, da Lei n'7.800, de 10 de julho de 1989. 

Inicialmente, devo sallentar atotal jmpossi­
bmdade deste Governo· apresentar·a-PropOsta 
Orçamentária do EstadO- para 1990;---dentro 
do mesmo prazo focado para a União, em face 

A Receita estimada 

A Receita Global, estimada para o exercfcio 
de 1990. atinge o montante de NCz$-
251.918.000,00,a preços de maio de 1989. 
Desse total NCz$ 242217.000,00 represen­
tam Receitado_ Teso.uro, NCz$-5.430.000,00 
constituem-se de operações de crédito e NCz$ 
4271.000,00 somam os recursos diretamente 
arrecadados pelas entidades da Administra­
ção Indireta que recebem transferências a 
conta do orçamento do Estado. 

Os recursos próprios representam 16,63% 
do total da Recefta prevista, excluídos os recur­
sos diretamente arrecadados pelas entidades 
d~ Admin~tJ:aç:~o Indireta, <::orp -destaque para 
a Receita tributária que apresenta uma partici­
pação de 14,97%, na quase totalidade prove.­
nienté do Imposto sobre Operações Relativas 
à"_çitculação de Mercadorias e sobre a Presta~ 
ção de Serviços de Transporte Interestadual 
e Intermunicipal e de Comunicação. 

As transferências federais constituem a 
maior fonte de recursos do Estado, com uma 
arrecadação estimada na presente proposta 
da ordem de NCz$ 201.016.000,00 o quere­
presenta 81,17% do total da Receita do Te~ 
souro. 

A Despesa fixada 

A fJXação da Despesa observou as diretrizes 
básicas para a ação do Governo, considerando 

que o atual período governamental representa 
a transiçãq entJ:e a antig:a si~aÇão de Território 
dependente da União Federal, para o Estado, 
que _se apresta a exercitar a autonomia rec:en:-
temente conquistada. ~ 

As alocações de recursos constantes dos 
projetos e atividades,_ qu~ integram a proposta 

--orçamentária em tela, e~o pautadas no firme 
propósito de conferir prioridade não só- às -
questões sociais mas também as questões in­

-Jra~estruturais, como a do suprimento de ener­
gia elétrica e a do sistema de transporte, sob 
pena de frustrar as esperanças de desenvol­
vimento das atividades produtivas e a solução 
dos problemas sociais.. 

Com a implantação da programação defi­
nidacpara o setor agropecuário, espera~se ob­
ter significativos ganhos de produção e produ­
tividade, capazes de proporcinar a elevação 
da renda dos produtores rurais e sobretudo 
a redução dos preços dos alimentos básicos, 
através da eJg)ansão da oferta. 

_ No setor Transporte_as açõ_es es~o. vo\t(}.das 
basicamente para a implantação, recupera­
ção, <::onselVação e pavimentação de_ estradas 
de imporlâncla _estratégica para o dtesenvol~ 
vim_ento do Estado, a _cu(to prazo. 

Na área de Educação busca-se assegurar 
a_ toda população na faixa_ dos sete a.O$ _q!Ja­
torze anos_ o acesSO. à escola, mediante a ex­
pansão e melhoria dij rede ~co!ar na c~pital 
e em municípios do_interior, A melhoria do 
nível de preparo técnico_ do magistériq cons­
titui uma preocu~ação constante do Governo; 
neste sentido fo m programadOs para l-990, 
vários cursos d _. c;_apacitação e aperfeiçoa­
mento. 

Com relação à Saúde, as ações estão con­
centradas ria melhoria e manutenção da quali­
dade do serviço assistencial, curativo e preven­
tivo prestado pelas unidades de saúde do Esta­
do, bem como da adequação da rede. fisíca 
do setor, através da construç:ão e melhoria 
de espaço físico na <:apitai e interior dó ~do. 

A questão-da Segurança Pública vem mere­
cendo especial atenção do Governo· em pecor­
rência das intensas migrações e do _qe,sçente 
afluxo de populações seminõmad,as, que 

- acorrem aos garimpos, tornando_ imprescin­
dível 'o desenvolvimento de medidas preven-
tivas, a fim de que o problema não assuma 
as graves proporções encontradas em vários 
pontos do Pais. 

No setor de Energia cabe destacar a progra­
mação c!e estudos _e projetos de pequenas 
centrais hidrelétricas, visanâo o s_Uj:>rimento de 
energia elétrica em áreas de maior desenvol­
vimento do Estado e a substituição de usinas 
térmicas em algumas localidades do interior. 
A manutenção do parque térmico das Centrais 
Elétricas de Roraima em todo Estado constitui 
uma prioridade governamental. 

-- -Na questão de saneamento básico, o abas­
tecimento de água potável aproxima-se da 
universalização Fta capital, onde cerca de 87% 
da- população já são atendidos, mas fica muito 
aquém desse nível nas sedes municipais do 
interior e frieXi.ste ftas vilas e povoados. CaDe 
registrar que a rede de esgotoS sanitários s6 
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atende, em todo o Estado, acerca de 9% da 
popu1ação de Boa Vista. 

Diante dessas deficiências, o Govemo yem 
procurando reverter-se esse quadro mediante 
a implantação de sisternas simplificados de 
abastecimento d'água em vilas e povoados 
do interior e, com especial destaque, para a 
ampliação da rede de esgotos da capital a· 
ser reaiizada com recursos oriundos de opera­
ções de crédito internas. 

O problema da habitãção assume séiiãs 
proporções erit função de expressivo déficit 
de moradias prevalecente no Estado, aliado 
ao alto custo_ de construção, fato que obsta­
culiza o acesso à casa própria tailto para 
a ~lasse média como para a população de 
barxa renda. Com vistas a minimizar esse qua­
drõ, o Governo vem procurando intensificar 
os programas habitacionais a cargo da Com­
panhia de Desenvolvimento de Roraima, es­
tando prevista a construção de vários conjun­
tos habitacionais na capital em 1990. 

São estas as conside"fações que ora sub.: 
meto à elevada apreciação do Sehado Federal 
a respeito do Projeto de Lei de Orçamento 
do Estado de Roraima para o exércído fman· 
ce~o de 1990. · · 

Na oportUnidade, apreserito a Vossa Exce­
lência a expressão do meu mais alto apreço.-~ 

-RomeroJuCá FUhO, úOvemadOf do Estado 
de Roraima. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 315, DE 1989 

Estima a Receita e fixa a Despesa do 
Estado de Rorilfma paril O exercfc/o finiJn-
cdro de 1990. · · · 

O Governador do Estado de Roraima, faço 
saber que o Senado_ Federal de_creta e eu san­
ciono a seguinte lei: 

AI1- 19 Ci õrçarnento do EStado de Rorai­
ma para o exercido financeiro. Qe 1990, com:: 
posto pelas Receitas e Despesas do T escuro 
Estadual e de Outras Fontes das Entidades 
da Administra~ão lndir.eta, inclusive Furida­
ções Públicas, estima a Rece.ita em NCz$ 
251.918.000,00 (duzentos e cinqüenta e wn 
milhões,_ novecentos e dezoito mil cruzados 
riovOs)" e-fixa a Despesa em igual importância, 
a preços de maio de 1989_. 

Art. 29- f'.. Re_cçita ~ecpr:r~fá d,a arrecada­
ção de tributos e ~e outr.as Receitas. correntes 

_e de capital, na forrr;ta da legis\ação vigente, 
discriminada no Anexo I, com o s~uinte des­
dobramento: 

• __ HCzS 1,00 
1. Rece1ta do Tesouro ... , ................. : ·-~---~-~~--~--=--247.647 .OCO 

1.1 Receitas Correntes ........•.•.... -•..• m ... - ............ 177.255 200 
-Receita Tributária ........................... :~ .... : ... 37-.osr:ooo 
- Rece!ta Patrimonial ..................... -·-·-·~--·--·--·· a.Q30.ooe : =~~~: ~~~~~~-::: :::::::.::::: :~~::~::·:-~:~~::::·::' --~~~ 
- Tr-ansferências Correntes .........•.•........••...•... 136.'274 200 

1.2 Receitas_de Capital .............. ~ ... .' ................. 70-391:800 
- Oper-açOeS _de Créditos Internas , ,_ .... _,_,_ .... -.~---····· 5.430.000 
- Alien?~O de Bens Móveis e Imóveis·······-········-·· 220.000 
- Transforênclas de Capital .... ,,., ... -... " •. ~.-.-......... 64.741.800 

Art 4~ Os orçamentos Próprios das enti­
dades da administração indire_ta, inclusive das 

- Fundações Públicas serão elaborados com _ 
observância, no que couber, da forma adotada 
pelo Oi'çamento do Estado. 

Art. 59 Fica o Ciovemador do Estado auto­
rizado a: 

1-áb[ir créditos suplementares, no decor­
rer do ~cício financeiro de 1990, até o limite 
correSpondente ao total da despesa fixada 
nesttlei, fazendo uso dos recursos previstos 
no Art 43, § 19, da Lei nQ 4.320, de 17 de 
março de 1 964; 

U- realizar 9per~ções de _créditQ por ante­
cipação da receita, até o limite de 25._% (vinte 
e cinco por cento) das_ receitas_ correntes esti­
madas nesta Lei, as quais deverão ser liquida­
das até 30 (trinta) dias após o_ encerramento 
do exercício; 

UI -Incorporar ao OrçaffiehfÔ do EStado 
os créditos suplementares concedidos peli! 
União, bem como os recursos oriuhdos de 
convênios, operações anteriores de Créditos" 
e saldos de exercidos anteriores durante ó 
exercido fmariceiro, respeitados os ValóreS e 
a destinação programática, exceto para os fins 
.de elevar o limite a_ que está autoriZado ~ suple-
mentar; 

IV-dar como 9arantia das operaçõ~' de 
crédito constantes desta lei, até o limite das 
referidas operáções, iri.clusive os respectlvos 
eridrrgos financeiros,- ã receita ProVenierite 
dGlls cotas do Fundo de Participação do EstaM 
dOs e d_o_ Distrito ff7C!e~al; 

2. Receitas de outras fontes, ele en1;idac:Jes_ da adlllfntstração in­
direta, inclusive fundaci5es públicas (exclu'idas as Tr-ansfe-
~~~cfas ~Tesouro Estadual) ............. , ............ ., ... 4.271.000" 

. Rece tas Corrt>ntes """"'""~· ...... -.-..... ... . 4 051 ooo 
2.2 Receitas de Copftal ................... _ .•. , ...... : .... :.:~:: ":miioo_ 
-TOTAL GERAL ....•.•.........••..••.. : ...••. ._,__ ____ ·~·····-·· 251~918.000 

Art 3 9 A despesa do Orçamento Fiscal, 
fixada a .conta de RecursOS do T esoUfo Esta­
dual, será realizada segundo a dl_scriminação -

coll$nte c!o.Anexo I{ e ~pres.enta, por órgãos, 
a seguinte distrtb1,1iç~o: 

V-Suplementar, áispensados os decretos 
de aberturas de crédito, as transferêndàs- ã 
MunicíP.ios nos casoS em que a lei determina 

: --:-"'""•ã entre9a: dos recursos de forma automática, 
utilizando como fonte a definida no art- 43, 
§ 39 da Lei n~ 4320~ de 17 de março de 1 964; 

Distribuição por 6rgão NCz$ 1,00 
(a preços de 11aio de 1989) 

1. Recursos do Tesouro , ... , , ........••....•...... 
Administração Direta: 
Governo do Estado. de Rol'aima ............... _ ....... . 

2. Recursos de outras fontes .............•• -.-· •cro··-·. ~~r-> 
Administração Indireta: 
(Excluídas as TransferênciaS do Tesouro) 
Departamento de Trãnstto de Rora1~a 
Fundacão de Assistência Técnica e 
Desenvolvimento Rural de Roraima .............. -... , .• -.~--~ .. 
TOTAL ..• -._.r~,.-.-.•...•• -...... ,._.,~·.~ .. - ... -•.............•.. 

241.647.000 

247.647.000 
4.271.000 

1.851.000 

2..-AZO, 000--
251.918.000 

VI- promover as medidas necessárias pa­
ra_ ajustar os dispêndios ao efetivO compor­
tamento da receita. 

Art. 6~ O Governador do Estado aprovará, 
até 31-ae dezembro de 1989, Quadro de Deta­
lhamento dos Projetos e Atividades, por Subti­
tulo, integrantes do Orçamento F'tscal. 

Art 79 Esta Lei entra em vigor a partir de 
- 1 Q de janeiro de 1990. 

Art. 89 Revogam-se as disposlçõ'es em 
contrário. 

---~-~~~ ----
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EVOI.JJ;ÃO W. HECEITA DO 'l'ÉSOOHJ 

(lEI Nt 4,320, & 17/00/64- Art. 22', Alfnea III - Letras A, B e C) 

ESPECIFICAÇÃO 

R>X:EITAS c:<l!iRENl'ES 

RECEITA TRIBt1rÁRIA 

IMPOSroS 

RECEITA PATRIMJaAL 

R>X:EITA INIXSTRIAL 

RECEITA DE SFFJIÇC6 

Tl!ANS~IAS CORROO'ES 

RECEITAS DE CAPITAL 

ClPEl!AÇÕES DE CRÉDITOS 

ALIENAÇÃO DE BENS MÓVEIS E IMÓVEIS 

TRANSrnê.t:IAS DE CAPITAL 

TOTAL ••• 

....... ,..,_,. 
:naa.an 
:nu,rn 

· :.u•.co 
~n::t.m 

3120.to 

313D,CD 

31:n.CJ? , ... .., ........ 
3ltlo00 

31WoG:t 

"""'·"' .... .., .... .., 
3lll.cD ......, 
...,.., 
""'·"' 32:11.00 

""'·"' m1.oo ....... ..... ., 
""'-"' 
Ml.o:t 

~.oo ...,_., 
..,._., 
,._., 

AR!!ECADAcMJ 
" 

A!lRECADAÇÃD 

" 
OOÇAMEm'O 

" 1 se s I 1 9 8 7 1988 1989 
(A) I (B) (B/A) (C) (C/B) (D) (D/CÍ 

931.716 2.251.511 20.047.908 -790 107.649.042 

ao 
47 

785 

203 

176 

l54' 

274 

1.940.000 47.333 

930.804 

3.623-- . 361 ' 

2.247.509 141 

13.102~337 

2.861.323 

15.0:0 

1.005.000 

764 '104:689.042 -

~ l24,ClEi1.338 

329 388.700 

10,467 3::a240 40.000 

737 

61 

439 

756.682 

285.046 

27 

4'71.609 

~-~-845 

666.620 

5 

'1.624.220 '10.""230.547 ' 530 123.632.638 1.100 

1.688.398 ·4.542.356 169- - - - 33.150.245. 630 ~.710.300 

~ cÀ IIWao\ ro '!'1:&111:1 l 
Cl.a ..... 320. * 17/aiiM .. Art;, IZ, AJ.l.w. JU .. ~ar. Dd • r) 

DESf'!S.\5 rumqm;s 
tarDAS a: amao ........ 
l~&cl ... n 

"-1 MIUW 

Ollrlii'IÇÕN ... ~ •. 

"'-1DUAL DE CIHDO 

II:JI'I1Q:II a: roa:nos·~:·~. 
...........,io.-a.rn ..... ~ 
(lut._ lkr.oleo- • ~ 

DlWJIIAS ~ DE amao 
... r..;. Ju:l1a11Írt• 

~ dl EaU'elet• #lntetian• 

~IAS aJIRilftm 

.,.,.,._n()cUIS lNnWX:JYEitwa«AAll 

""--~·- ~lcl-.ia 
..._,.w. ~:caoõ.te. --"""""""" trwwrnirw=t• • tmtd~' 

1'lloWSilnbcw A nmtl\llç&:s I'IUVAtWil 

~Saclti• 

'IIW~Sfl:R!N:v.s A I'DIICWi: 

n.u- . --... .... Wto4-I.U•' 
~ Dl>o DlVIM ItliDN, 

,__ cl& Divtdll Contntldlo. 

OJtn. ~ 0. DiYIA Ccr!trat.Sa 

EJaroll DA Dfvm\ ~ 

-.Mw cl& DiYicl& ~ 

Oltraol rn:. cl& Divldll Contr.t.ill 

~'"' PIIC01TA 

1989 1990 

t61.en.0o12 tu.pn .. ç 
n.as.rn Ut.:uc.c:co 

u.ut.m M.1t7on2 e.ZD.cm 
loWio:Jt'l' .... ft'7o772 ... ,33),000 

1.«a,OSZ 5,S«t,OOO t.2CO.o:o 

1,11117,1Rt t,IXlO.o:o '7,702.0:0 

1oft7.:1l10 '7o'750o1Xl0 2-loii&.CDl 

~.151,:1631 l:JoliCI,IXlO ..... i.s..ixo , 
IIZL!II» :t,MO,a:o · 5o2G..IXICI 

~.w . .n to.oae.a:o 31.t10.1Xl0 
UL'IM lto.IXlO Ull,IXlO 

u•o019 IIJ.DXI a:J.a:o 
zo.na IO.O'.Xl 100.cco 

1 .... 17.. ~-.-c$.270 24 ..... 21:0 

e&..~ t.IISO.OQ;J •.:no.a:o 
•• -.a.cco 

1112Go'll6 1,150.0::0 3ó.:O.CCO 

:m:t,ZO l.to:I,CDl lO,ttfoCIXI 

""·"" 1.an.o:o 10.221-o:x~ ·= ·= 174541 7,:ZSO.a:o ... !ICO.CCO 

134,'11:16 7.000,0:0 oi.IOO.OOO 

20.'J'n lW.a:lO 200oCIXI 

lt,QG3 10.0::0 XIO,QXI 

•.m at.oll50 2&9.700 

•.30l am.r.oo ao..a:x:~ • 
1'70 3.150 500 

113.!132 •••• 1:!0 1.01SL500 

112,051 .U.120 loCIIl,IIIIOO 

....... 4.0::0 7.100 

599 

ti:Z$ 1,00 

ESTll<ATtVA 

" 1990 
(E) (E/D) 

177.255.200 ~ 

37.091.000 

3-r:-001.0:0 

3.030.0:0 56 

lB.OCO 20 

305.000v -70 

136. 27 4.200 30 

537.0:0 

10.m.eoo -43 

5.43:).000 1.297 

220.0::0 450 

"64".74l.eCXJ "-18 

247.6~ 7.(0) 7 
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- I m ;10 ....... t-:- I ... ~!~. 
l!!!! !!? ....... aimu.tnt&;s P/~ to PATIWWIO llO 

SDMtal ...:.UC0 - PASO" ll7o"ll . ..... ., t.tu.rx:o ....... DIVDISIIS ~aR~ ...... "'·"" ........ 
""·"" OnpnM Or bllrdc~ lrlterlorw• ...... ... ., ... ., 
""'·"" tlCI'tSA:> DE: C'J>11AL. IO.lol9.103 US.82'1.!l38 ·~ 
4lCO.tiO ,....,....,. lO.OU.Mot lõ!G.l.U.'JOCI rlolllolloO:Ó 

•no.oo Chli\S t JrmAUC(lf3 $,20$.1197 l5.1CJ7.360- fiJ.SU,OOO 

4120.00 li:UII'IHJfJOS E waotiA1. f'DtWCfit' "'·"' ... ..e:J.OCO 10,2;0.CXXl 

"130.CO UM.:ST1tl:lf'lO U4 ~M: DE Qm,t3l'!C1AL. .o~.m.ooz 104;,031.340 

41«JoCO CDISTt1tllç1D o:u AI.HJml tlt t:N'lT.U. CE DI 
~ 1J111m!WIS CN IGftio::tAS - 414.11!11 ' 2,41G,D:IO ...... ., 

4110.CO ...................... ...... ........ "'·""" 
4111.00 s.nten;M lntlciári• ....... 
•1w.oo ~ dl D:enlleu.Mte~ ...... .... ., '"'"""' 
"""·"" 1fMJ1Si)Es IJWfCtli'IAS ...... ""·"" ...... ., 
........ IQ.Jl!Siçl.o DE Itóvc:S "' ....... ... ., 
........ .WSiç1oo U: TÍ1UU'IS IIEPIIESDfrAl'lVOS .,. 

0\I'ITAL J~ lHJtlliALlZAOO ..... ""'""" ""·""" ....... =~~::~Al. DE l!i ..coo.o:o ........ - .. ..-.... '·"" ........ tlloViSflllbClAS tlE CN'ITIII. f.Zo'ICO ........ 1.120.800 

_CIO.CO tMISflllbclA:I ~AIS ...... ....., ........ 
otJII,OO AoJdU001 para~ dor ClcL\tal ....... 
4\l3.CO CIDIItrlbul~ • f\n:IOII ...... ....., lCOoiXO ....... ~~4IS ...... ....... 1150.0::0 

G2J,CXI ,..._,.n.-a:•··-tliifcipar:- ....... ~Õ)) 160.0:0 

"""·"' NCIII'lv.çlo 11111 llhllM llm:ANo\ ...... .....,. ........ 
<llSloOO -u-.io.,. olvldac-tntm~. 14,11U .... .., ........ 
"""·"' IKlRflzw;lo DA DIVJW. Em'Jflo\ lo$7e ...... '·"" 
""'·"' oW)rt.l.-.iD da Divldil Cantnt.da 1.'S'11 "·"" '·"" 

TOTAL.,, a.ct.197 z:lt.71_0.380 24l,,4Mlco 

ESTAOO "" ROl! AlMA 
EXER.C(CJO 1090 DEMONSTRATI\Ió bA RECEITA E DESPE_SA SEGbNOO AS_ CATEGORIAS ECONÕMICAS 

1111: C I!: I TA NCzS MCd OI!:SPII:SA NCIS MCd 

REC:F::ITAS !XlAADir[3 111, 25:;.200 """"""'""""""' 1!> 9.0-õ 2. 200 

ª l'leect!t. Tl'1b..Lt.irt• 31.0111.0:0 Oe~ do Cu3te1o 134,2~'.cm ' 
Jlecll1t.a P.lltr!mi;nt.-1 3.030.0:0 ,......,,,MiM Cclrn!nte• 2<4,",200 

. 
Jlecd t.a lM.illtrial lD.t:XXI ~ 
Roce1t• di! Servi~ ""·"" ~ tnor.rerênclu ~ 136.214.<!00 ,,..,..,,. ll,lU,IXXl . 
CUtru lloce!tat ~t.• "'·""' -

TOTA~ 177.255.200 TOTAL· 177.2!.~~200 

Sl.FD!AVIT 00 ~ ~ lll,l93.00J 

REC:E:JTAS tt: CAPITAL 'l!l. ~l.!KD OE:SPf:SAS tE CAPITAL f8.584.9CO 

C\:lerBÇÕes do crêdlto S,430,0:0 Inve11timentc» 1111.13<1.0::0 

A..lhnaçiio de lle"'ll ""·"" . Inversõn Flnln::elru 4.2110.00) 

'l'~t~..êno;:iq de c.pft&l &4. 'Ml,SCO T.....,te..ênl>i• de ~~tal l,uo.ecu 

TOTA~ 118.564.1!0J TOTAL 1111.584.1100 

lltSUMO 
na:EITAS~ ••••.•• 171.25S.2DO DeiPESAS alRJUNI!S,',;,,.,, l~,.osz.::oo 

f~ECE:11AS f-.: CAPITAL., ••• 10.JU.IOO llE:SPESAS DE CAPJ:TAL,,, .... att.~B4.f!CO 

TOTAL ... 241,647.0:0 TOTAL ... 247,647.tr.O 
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ESTADO DE ROR AI MA 
~XERCÍCIO 1eo~ 

R.ESUMO GERAL·,DA RECEITA 

COD_IGO 

1000.00.00 
uoo.oo.oo 
1112-.04.00 

1112.05.00 
1112.07.00 

lll3.02.00 

lJDQ.-00.00 
1500.00.00 
1600.00.00 
1600.13.00 
liOD.l6.00 
1600.17.00 
1600.99.00 
1700.00.00 
noo.oo.oo 
2000.00.00 
::uoo. 00 .o o 
2110.00.00 
2200.00.00 
2400._00.00 

~ S P E C I-F'I C C X" O 

P.I!CEITAS C:ORIU!:m'~ .. .. • ' 
RECEI~A ~IBOT!RIA 
Imposto s/& Renda e Pro"f,en.tos de Qualquer Naturez& 
e Adicional _ 
Imposto s/a Propriedade 'di!!i Veículos A\ltomotores 
Impo~to a/a Transmis&io •causa Mortis• ~ DO~çio 4e 
Bens • Direitos 
Imposto a/ Operações Relativas i Circulaçio de Mer 
cadorias e sobre Prestações d= Serviços de Trans -
porte .Intêtestadual e. Intermunicipal e de Comunica 
ç&o . • • - -

RECEITA PATRIMONIAL 
RECEITA INDUSTRIAL 
RECEITA .OE s.:JWIÇOS . 
Serviços A4ministra.tiVo.-
Serviçoa E~ucacionais 
Serviços A9ropecuários 
Outros Serviços 

TRANSFERENCIAS CORRENTES 
~UTRAS REC!ITAS CORRENTES 

RECEITAS DE CAPITAL 
OPERAÇOES DE CRtDITO 
. OP!:RAÇOES DE CR!:OITO INTERNAS 
ALIENAéXO DE BENS ' 
TRANSFERENCIAS DE -CAPI~AL 

H7-.25.S .. 2-00 
37.09,1.000 

2.000 
700.000 

1.000 

36.388.00_0 
3.0_30.00 

18 .000 
- 3-QS,.QOO •• 

300.000 
S._OPQ 

ljG.-2:74.,200 
537.000 

70.391.800 
5.430.000 
5.430.000 

220.000 
64.741.800 

TOTAL.·~·-~ ··-···•···~· ••••••• ·--.- ••••. '.-: .-;. • .'. ~; .• ~: 247.647_.0"0_0 

OUTRAS 
FOK'l'&S 

4.051.000 

;!"62.000 
2.070.000 
1.169.000 

230.000 
339.000. 

sso.ooo 
220.000 

4.271.000 

o.-

Outubro de 1989 

MCZ$ l 00 

TO'l'AI; 

181. 30.6 .-·200 
J7 .on.ooo 

2.00_0 
700.000 

l-000 

36,3.88~00:0 
3.292.00:0 
:z:.osa:oo.o 
1.474r00"1) 

300.00'0 
,s :nop 

23{1.(]00 
939.00"0 

136.274.200 
1.087.000 

70."611-80"\) 
5.430.000 
s.no-.ooo 

HQ-.OQO 
64.74Laoo 

: 

' . 

= 
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( 

UTAOO C! ltOitAIMA 
EXEIIC(CIO U10 

taoo.oo.oo 
1100.00.00 
1110.00.00 
uu.oa.oa 
1112.04.00 

1112.04.0<1 

1112.04.05 

1112.05.00 

1112.01.00 

1113 .. 00.00 
1113.02.00 

13CO.'OO.OO 
1310.00.00 
u:u.:oa.oo 
1312.00.00 
n:zo.oo.oo 
u:zz.oo.oo 
nto.oo.oo 
1500.00.00 
ls:zo.;oo.oo 
1520.:2!1.00 

iioo.oo.oõ­
uoo.u.oo 
liOO .. U.·OO 
1700.00.00 
172o.o,a.oo 
nn.oo.oo 
1721.01.00 
1'7:21 .. 01.01 

IESPitii'ICAC:IO 

UCE:ttAs coaltElrrn 
UC:ITA TIUBOTI.aiA 

!HPOS'I'OS. 
I.poacaa Sabre o Patrt.6nio • a Raada 

1-.poataa .,. ll•':'i• • ~··toa da ou·~ 
•atacau • Ad.ict.aul . , ~ . . 
Adicional- do Iapoat.o •obra a a.ada - ... -
aoaa 1'1aicraa 
UJ.cianal do lapoato &oU• it. lteD4a - Ma -
aoaa .Jud4ic.a 
lapoat.o &/& PrapriMada da Va~ A1ltD • 
WIOtorea 
lapoato a/a 'ft'anaalaalo •cauaa Jloctla• • 
Doaçia da .. na • Direitos 

lapoataa Sobra a Pradaçio a a elxculaoio 
lapaato a/ Operacõaa Jelati••• i. Ci:n:ul.a -
cio da Har~adoriaa a aabra Pr.atacàe• .. 
larvicaa da 'n'anaportaa IDt!reatadUal • l!!. 
taraunicipal a da eo.utticacao 

U:CEI'rA PATRIMONIAL 
RECJ:tTAS IMOBII.II.UU 
Alu9uiia 
Arrand ... ntoa 

Jm:EI'l'AS DE VJU.ODS 'DIDBti.U:alOS 
Dividen4oa 

OUTltAS RECEITAS PATitiMQ.Mll.lS 
RI:CEITA INDO'STRIAlo 

JU::C&ITA DA INDaSTRU. DE 'l'IWfSfORHa.ClO 
Receita d& Indüat.ria Editorial • Giafic• 

RÊCiriA DE-SERVICOS 
servi~o• Admlniatrati.aa 
ServiçoS Educacionais 
TRANSF~CIAS CO!UlEliTES 

TRANSFERENCIAS .:Z:~I 
Tranafarinciaa da Oaiio 
Participacio na Receita da UD1io 
Cota .. Parte do l'undo de Parti~ipacia doa 1.! 
tadoa e dO'Diatrito Fedaral 
'l'ran&fliirincia do I&lpO&t.o a/a Aanda Reti-

_DCI"!'' DmJ 

70:I.OGO 

2.000 

1.001 

1.001 

700.100 

1.001 
n .. Jia.ooo 

31.311.010 

21.000 
1.000 

1.001 

' 

11.100-' 

300.000 
s.ooo 

131.2i'4.200 
59.f.l1 .. 200 

S7.3U.200 
1721.01.04 

1721.01.12 
do naa Fontes .. , 
Cota .. Parte do l~ato Sobre Produtos lndaa 
Ulalizadoa-Eatadoa ZXpo:ttadona de Produ: 
tos Industrializ•doa 

1.100.100 

1721.01.30 

1721.0,.00 
1721.0!.01 
n:zt.at.n 
noo.oo.oo 
ltlO.DO.OO 
1911.(10.00 
1911.43.00 
nu.,.oo 
1990.00.00 
t,o.n.oo 
2000.00.00 
2100.00.00 
2110 .. 00.00 
:z:zoo.oo.oo 
·:z:zto.oo.oo 
:zz:zo.oo.oo 
2400.00.00 
:zuo.oo.oo 
:zut.oo.oo 
2Ul.,Ol.OO 
2C2l.Ol.Ol 

2C21.0t.OO 
2C2l.Ot.Ol 

cota-Parte da cont.:dbuiçio do Salirio-E4u­
cacio 

outras Tranafarinoiaa da Daiio 
Convinioa 
outras Contribuleio da UDião 

OUTRAS RECEITAS CORRER'l!ES 
KOL'l'AS E JUROS DE MORA 

Multas a Juros de Mora doa Tributo& 
Hultaa e Juro& da Mora do lCHS 
nultas ,. .:Juraa da Mora da Outro& 'f;ibcltoa 

RECEITAS DIVERSAS 
OUtra• Rt!ceitaa 

RECEITAS DE CAPITAL 
OPERACOES DE CRtoiTO 

OPERACO&S D& Catrlr.t'O IKTEDAS 
ALIENACXO DE B&NS 

ALI&NACAO Dg !IENS MOVEIS 
ALX&NACAO DE BENS XMOVEIS 

TRAHSFER.l:NCIAS DE CAPITAL 
TRANSFERE:NCXAS IN'l'ZRGOVEIUfAKDDIS 
Tranaferinciaa da Uniio 
Participacio na Racaita da Uaiio 
cota-Parta do Fundo de ••rticipaçãa doa E~ 
cado• • do Diat.rito Federal 

Oucraa Tanaferinciaa da Uaiio 
Convinios · 

7.000 

300.000 
7'.713.000 
1.100.000 

,,1.613.000 

53&.000 
U3.DOO 
123.000 

1.000 

U.7.41ol00 
U.7U.IOO 

12.141.100 
2.ooo.ooo 
z.ooo.ooo 

FOMTE 

37.011.000 
n.ou.ooo 

J.oJo.ooa 
2t.ooo 

1.000 

:s.ooo.ooo 
11.000 
11.000 

:sos.oao· 

13&.27f..200 
1U.274.200 

531.000 
sn.oocr 

1 .. 000 

s.uo.ooo· 
5.430.000 

220.000 
200.000 
zo.ooo 

, ... 741.100 
'4.7U.IOO 

I 

CATEGOfiiiA 
CCO,NiiUIC.A 

177.255.200 

70.311.100 

] 

= I 
= 

~ • : . 
i 
= 

; . 

= 
~~--------~~~~~~-' 

T O T A t.. c::> (.__'-'-'-·-'-"-·-•_o_o_./) 
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JfC: 1,00 

PROGRAMA DE TRABALHO DO GOVERNO - DESPESA POR FUNç0ES. PROGRAMAS E 'SUISPROGRAMAS 

..a.lllaciS. OI Tt:IDAS AS I'ONTaS 

COOIGO ESPECIFICAÇÃO. TESOURO 0. FONTE$ TotAL 

.. ADIIUUSTIUI~ 1: .. 1-Nd.WCMTO • ....... ooo U:II,HC.OOO ., or.QIIJIUSTRAçlo IIO.S"-.000 110.~·.000 

~· .-DMUIIJ!JTirA~ ~AI. .o.:m..ooo .O.:taa;,OOO ... atUI",CIIçllllS I'WLICoUI ao.ouJ.ooo to.OIII.OOO .. AI»>IMI::tTIIIAçlcl I' INAMCI:JIIA s.a..ooo II.IIH.OOO ... OlVIDA INTPNA' us.ooo • .,.000 ... DI'IID.II I:JTEA'NA f.QS6.000 I.HII,OOO .... lloUITIC111Açlo :IOCIIf,..UUolo .1..000.000 A.ooo.ooo .. ~IIII.J,.UIIflrTO IXIVDIN ...... HTAL IO.Hl ,000 IO.SSI.OOO ... ~--Tic:A • •• ooo -·-- ~~TO 1: CIRÇU4"NTAçla ••• 11.000 ••• 11.000 

" AIIUOJLTUIIIA a . .oo.ooo Z.AIO,OOO 11.:no.oao 

,., ACNIMISntr.çlo :s.too.ooo ::t.•ao.ooo •. ~.000 ... ADMUUSTRAçlo OIIRAL a.too.ooo a.•:zo.ooo a.szo.ooo .. ~;lo.ull~ -·- ,., .... ... Qa'MNVDLvtl'lliiiTO olNIMAI. . 700.000 ,.. .... .. OIP'UA IIACIO~L 1: UCU!I ... ÇA -Lic.t. 11.:170.000 1 ,as1 ·- a.:e:n.ooo .. ~ÇAPUai.ICII s.no.ooo 1.11151 ·- a.z::u.ooo 

••• .u:INliiiSTRAçlo §IUIL :1 • .00.000 z . .oo.ooo 

'" ~ICI-IITO MlLIT• 3.000.000 3.000.000 ,.,. CIOMTJI01.E E SIEWRANÇA OI. 'fi!IA~II:QO ~ A70 ,000 ,,.sl.ooo .e.:~z-1:ooo 

., DIIMN'Iio~VIICJCTO lll:llõliONA~ 11.M7.000 TT,:J07,00Q .. ~UU.ÇIO A fõ'UIC:O ~ ESTAOCIS E IIUNICI~IO:I IO.::wt,OOQ 10.3&7.000 

,., 1'1WC$11EIIIENCIAIJ I"IIOIAN~IIUI!S a IIJTAIXIS E il•t.IIUCI.II'lOS 10.3117.000 10.M7.000. .. DIISDVOI.VI.._,.TO DE MIC..O•IIQEIUI5EIJ , .ooo.ooo 1.000.000 ... -INIIInlAçiO IIUIAI. t.ooo.ooo I .000.000 

N llti.JO;Io li CIJI.l\IAA 37.Na.ooo s7.•:n.ooo .. KICSIIID DE ""u.;IJICI QR.W 30.01&.000 30,o1a.ooo ... EQJNCI RGU~AR ::tO.ota.ooo 30.oTa.ooo .. lhiJUO 'OI KCiUNOO GRAU •. .wp.ooo • ... *0.000 . . 
'" EIIIIINCI I'OI.IV .. I.PI'tt .... *0.000 .... co.ooo 

" EIIISINCI :IUPIIAIOA ....... •oo.ooo - IIIISIIIIO til!! OR.t.D.J.IIçlO ....... •oo.ooo 

" IUlUColçiO I'I:IICA IE DISP<HfTOII .... - •acr.ooo ... ICIICA~ I"I:IICA ,.QO.OOO •:zo.ooo .. ""~ 111180.000 -·-,., Cll"usiO CUI.~I. 1!150.000 ....... .. IIOIIRC:I"' 1E ~·ICURSOS MINERAIS :t.7.tO.OOO z.7..-o.ooo 

" ll'IIDIGIA EI.E'fi!IICA lt.7AO.OOO a.7..-o.ooo 

••• ~AitTlCIII'Aiõlo :IOCIIETMI.II 1.000.000 1.000.000 ... -elo DI: INIRiliiA HI~I.LIETRICA t•o.ooo 1.0.000 ... IIIIIUic;IO DI IINERiliA TI~LE'fi!IICII l.too.OOO t • .ao.ooo 

•• NqiTAçlo I' .,_ANIIIIOD 7.700 .. 000 7.700.000 .. AOIIIIIIIISmAc;lo I"IPI'IICIIItA 1.300.000 I ,:300,000 

'oss ~MTICI~Açlo :IOCIIETMI.II 1.:100.000 I .300.000 
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fiC:Z 1,00 

PROGRAMA o'E TRABALHO DO GOVERNO - DESPESA POR r:U:~, PROGRAMAS E S~BPROGRAMAS 
•o.arnos DI TOCAI. U ll'or.!Tn 

' COOIGO ESPSCIFICAÇÃO TESOURO O. FONTES TOTAL 

... NMITA;Io 1,1100.000 1 .aoo.ooo ., AI:311U.ISTIU;Io .. At. 1.1100.000 1 .aoo.ooo .. UIIIINU.O •• .aa.ooo A.IIOO.oao ... ~~..SU.IITD i,MANO 4 . .00.000 A.IOO.OOO 

" IHDUSTIUA, ~CIO S Sll'tVIQOS :1: • .07.000 S.IIO'T.OOO 

.., AQitUIISTJU;lo ....... ... .... ... -IIIISTJiaçlo cinAI.. ....... ... .... .. 1Jeln1111A 1 .aoa.ooo 1.200.000 ... ~;lo IJG.1STIIIAL '.aoo.ooo t.aoo.ooo .. COMIItCIO ~7.000 .07.000 ... NIOM:IeiQ llf'mtll4 DO CONIIlCIO ..,,,.. ---.. ...,,_ ""'·""" ....... 
.., ~~ DO TUIUIJCI ....... ~-000 .. aAUOI!I:Utii ... ICTO ...... :ooo 111 . .:!0.000 

" - :1:1.&00.000 :tt • .aoo.ooo ... ASSISTI:JIIC:JJI MI!CIIQ E UNIT.UIIA :1:1 • .-oc.ooc: :tl • .ac:I.OOO 

" SUit:..,.MTO ~-Z30.00G s.z:~e~.ooo ... AUII.TINCI .. ,o) ..... JtCIIAA 100.000 UIO,OOO ... ll'oUt'TlC:II>Açlo SOCISTMU. , .oao·.ooo 1.000.000 

"' .. ASTaCIICinO D'ACUA ... ..... AOO,OOO - UNIE-.rfO CftAL •. nó.ooo •• 1:10.000 

•• ASSISTOIC:IA S NIVIDENCIA •• ..,, .000 $.11'71-<!00 

" AS:IISni'ICIA :J.7SO.OOO 3,1tiO.OOO ... UIISTPtc:IA IOCtAL IJPIAL 3.71:10.000 1.7'80.000 .. ~!lU* m: ~Çxo DO II'IOnll-1~ ~ Xtt\IIIXIR -..tCO t,ãt.OOO 1.Rt.ooo ... ,_.VII:CIICIA IOCIA._ GERA._ I.SZI .000 I.Rt.OOO .. ,. .......... 13.~.000 ls.::tM.ooo 

00 ntANS-oln'IE RDOWtARIO n1.~.ooo I'S,300.000 

A7 COIQ~~ 1: .. AVii'II:NTA;JOO tiiE JIODOVIAio 13.Ha.OOO ts.:mo.ooo 

""" :tA7 .... 7,000 . -A.:t71.000 ZIII,IJI •• OOO 

ooc . ... 

PROGRAMA DE TRABALHO DO GOVERNO ~ DESPESA POR FUNÇÕES. PROGRA_MAS E SUBPROGRAMAS 

ltl:o..A$)S IX ~~~ A;. ,ON1'1:S 

CO DIGO ESPECIFICAÇÃO PROJETOS ATIVIDADES TOTAL 

.. AEIIoiiiU2TRA;J0o 1: I'UJII..WCNTC IA.CI •. OOO IOZ,!I.ci;.OOO t26.15GA.OOO 

07 At'MINI'S'ntAçlo ao,OI5,000 110.3~.000 110.37A.OOO 

~· ACIIIUNISTRA;lo IIXRA1. too.:tu.ooo .,,3sa.ooo ... 11:1111' tCAçtii:S ~L!CA'S 10.01 •. 000 20.01 •• 000 

00 -IIIII'S'ntA;Jo I' INIII":ttiiiA •. ooo.ooo .z.u..ooo ..... ooo 
., CIVIOA r•TUIIIA ....... •a.:t.ooo 
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JloCZ 1 ,oa 

PROGRAMA DE TRABALHO DO GOVERNO - DESPESA POR FUNÇ0ES. PROGRAMAS E SU.PROGRAMAS 

MCU!taOS Clll 'fDOAS AS '0Mft:l. 

CODIGO ESPECIFICAÇÃO PROJETOS ATIVIDADES TOTAL 

... 0"--'JOA IXTDNCA I.QM.OOG I.OQS.OOO ... PMTrCII•o\çlo :IOCtl'rAII!U. 4.000.000 - 4.000.000 .. ~-ltTa DOVPN.UI'E.IriTAL IO.Ul,OOO 10.111101.000 ... IMIIOIIMlTICII ....... ••o.ooo - Pt.AU...IUo!PITD I Ollli;.ucMT .. çlo •••• 1.000 ••• 11.000 .. \GI!tla.IL'R.ItA -·- 11.1120.000 6.220.000 

07 ADIIIIINIII'niAf;la 11.'120.000 11.'1120.000 ... AD•U•IS'Y!Uçlo URAL •• ~.000 5.!120.000 

•• II'IMM:IUçlo ANI-l. 700.000 ........ ... DEM:IIYOt.YtwiENTO Alrii""'L ,.. .... ... .... .. Dlll.$4 liiACIONioL I UOI.RAfriÇA ~LICI> .1oo.ooo 7.1:tl .... S.:t:ti,OOO 

~ UcutANÇA -l..lCII 1.100.000 7.121 ·- s.:r:u .ooo ... AOoi!INl$1R ... çlo QIRAt. 1.100.000 1 .ooo.ooo :2.900.000 

,,., ll'aLIC:IAMEMTl) !IIILIT~ 2.000.000 :J.ooo.ooo .... CCIM'niiOU ll KCl.JI!IANÇA DI TIU.FIQCI l,qANCI :t.:Pt.OOO Z.:tZI .000 ., OCUNIIOLYIICNTO MQIDNAL IO.:M-7,000 1.000.000 II.Sll-7.000 .. MOI;IR.UU.çlo ol c;ARt;IO 01i ISTAOQ:I 1: MJNit:JJtiDS IO.:)a7,000 IO.S.7.000 

••• 'nii-DIIItC:IAS IIINAMCEIItMI "I!!STAC»S ll MJMICIPICIS 10.:M7.000 10.37.000 .. 1:*-IIIVOLVIIIIENTO DI NJCRO~~JCII!S 1.000.0«. 
1 --~-... -INJ:ITIIIAçlo al!ltAL 1.000.000 1 .000.000 .. ICll'CAÇio I: Clll 1UIIIA :ZO,!I1NI.OOO 1.230.000 :n.a:za.ooo 

~ miStiiO OI: ,_.U.IIIIO QIIAU :z•.1u.ooo •.• 150.000 30.01&.000 ... bltol.::l IIIIWI.M :Z•,ICI(I,OQO s.•ao.ooo 3Q,01&.CIOO .. .,..JJIO DI SECUN0D CFIAU ~.IHO.OOO Z.II!IO.OOO • ..... o.ooo ... IMSIIIIO ~LIVALINTI S,a!JO.OOO :z.eso.ooo • . .uo.ooo 

" lldUIO aJPlRJ~ •oo.ooo •oo.ooo ... .ICSIJIO 0E aiiACUAÇJiO •oo.ooo ~-000 .. UIUCA~ I' I :I I C. I IXUOf'!TtiS •zo.ooo -.... 
n• ~;lo I'ISJt:A •ao.ooo •ao.ooo .. CIJL T\#IA eao.ooo !!11!50.000 .. , OII'Ut.Jio CIJL TURAL 0!10.000 111!10.000 .. IIII"'QIA I IUOJIII$CS MJNERIAI:I I.UO.OOO I.CIOO.OOO :z.7.,g .000 

•• hiPQJA ILit'tJUeA 1 .1•o.oõo 1 .1500.000 :z.·uo.ooo - I'MTICI"AÇJiO :IOCUTAJõll" 1.000.000 1.000.000 .., ~X~Uçlo 011: INlR:IõiU HJORIUTIIIJt:A 1•0.000 1 .. 0.000 ... QII!Uçlo DI IIIGCU TEmOEI.E'I'I!Ut:A 1 .ooo.ooo 1.1100.000 

•• HAIIIT"çlo I '--"IIISM:l 111.ttoo.ooo 1 .aoo.ooo 7.71)0.000 .. -INU.Til"~ I'IN.IIIICEJR" 1.300.000 I .:100.000 ... "UITICI"-'~ :IOCllTAAl" 1,300.000 . I .300.000 ., HAaiTAçJio '.aoo.ooo l.&l)Q.OOO ... I.DMIIUSTR.IIr;Jio II:P"L .aoo.ooo 1.800.000 .. .._....,u:IM:I •.aoo.ooo ...1100.000 

,., I'U ... .IoUCNTO UM.IINO 4.1100.000 ... .oo.ooo 

" INOLIST1111A, IXII4RCIO I' HAVIÇOS I .207.000 1.400.000 2.1107.000 

., ADIINJ:I.T11Af;lo ....... .... ,.. 
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IIICZ , 1,00 

I'ROGRAMA DE TRABALHO DO GOVERNO - DESPESA POR FUNÇÕES, PROGRAMAS E SUBPROGRAMAS 

HCIJIII80:J IX TODAS AS "ONTI.S 

CO DIGO ESPECIFICAÇÃO PROJETOS ATIVIDADES TOTAL 

"' ACI411UST'Itlçlo IIPAL ....... ....... 
u II'IDL&'niiiA ..,. .... ....... 1.200.000 ... -..::Jr;IQ INOJS1'111At. ..,. .... AOO.OOO I .zoo,OOO 

" ~CIO .., .... .07.000 ... ~r;lo IN~ DO CCI«RCIO .., .... ~7.000 .. -·- ....... ... .... 
'" -;Jo ca 'rUIIJIM:I ..,. .... -·-.. uurx 1 U.Na...,.MTO ••.»a.ooo Ul.300.000 n . .:tO.ooo 

, ~ •• .00.000 ta.aoo.ooo sra.-.ooo 
•n AUISTaNCIA MEDICA E SANITAJIIA •.aoo.ooo 1-4.&00.000 21.400.000 ,. 

--~ 7.730.000 000.000 a • .120.ooo 

'" AUISTbiCIA I'JNIIINCEIRA 100,000 100.000 ... II'ARTICIPAIOio 80CIIITARIA I ,000.000 I.QOD,oob .. , MUTICIMIIIIITD O'.tGUA •oa.ooo ....... 
'" :U.NII:-NTO I:DIAL •• 730.000 •• 730.000 

" AS$I$TINCIA I PR~IDIINCIA I.ADO.OOO •·••t.ooo ••• 71,000 

•• ASSIS'TV«:JA ,,,.go,ooo 2.280.000 3.750.000 ... ASSISTPICU. IKIC.IA CJI:RAL I .A!IIO.OOO a.ao.ooo 3.750,000 .. "'CIQR ........ DI I'ORfoUII;itO 00 PATRIMONIO DO sutVIDCIIt PUBLEOO 1.1121.000 1.1121,000 

•u "f''n'IDIINCtA SOCIAL UAIIL •.•. u.ooo I .1121 .000 .. -~ 13.~.000 13.3!JO.GOO .. TIUN:sPCII!ITE ~VIAIIIIO 13.:JGO.OOO 13.3ISO.OOO ., COfUilRU;lo E "ltVIJENTAçli? 011: RCCOVIU 13,31SQ,OOO 13.3110.000 

TOT ... l. ICZ,Z!p.OOC 1.CIJ.700.000 :IIU .tii •. OOO 

oa O.® 

PROGRAMA DE TRABALHO DO GOVERNO - DESPESA POR FUNÇÕES, PROGRAMAS E SUBPROGRAMAS 

RI!CUR:SO$ 00 TE:souRC 

CODIGO ESPECIFICAÇÃO ORDINARIOS VINCULADOS TOTAL 

" ..cMIIOII:t.'mlt!;lo l I'L..UII..w.ENTO 10.&11115111100 11$.15611.000 I:I~.!SM,OOO 

" ADMINJSTR~ 7 ••••• 000 102,olA.OOO 110.:1174.000 

-· AOMIIIIS'fRAI:IO l:llRAI. :11.000.000 .7.3118.000 91),:Jfiii,OOO - acrru:AçOrE:s -LICita .C.IJ1G.OOO ID.IOO.OOO 2Q.OU5.000 .. ACMINISTI'IA!;lo, I'IN .... C!IIU 1.000.000 •.cs.:HI.OOO a.II5:I!I.OOO 

,, DIVIDA INT'EIIN:.. a•3.ooo 043.000 

·~ 
DI\IIOA EXTIAIIA I,QGII5.000 1 .0116.000 ... I'ART1Cl"A!;lO =oCti!T.utlA 1.000.000 3.000.000 •.ooo.ooo .. I'LAHE.JAMENnl gQ\ICIHoUIIII:NTAL I.UQ.OOO •• '1:171 .ooo 10.11111.000 ... INI'CRIAATIC\ lloO_,OOO 7110,000 D.O.OOO ... I"UHI.,J.t.IICIITO E ~!;AM!'H'TAo;;Xc:l 1.aoo.ooo 7,&11.000 

••••• ,000 .. AOIUCUL TURA 3.&00.000 .:~.aoo.ooo 



\ 
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'I ..cz . 1,00 

PROGRAMA DE TRABALHO DO GOVERNO • DESPESA POR fUNçi!ES. PROGRAMAS E SUBP GRAMAS 

CODIGO ESPECIFICAÇÃO-

07 at!MIIIISTitAeJo .. , -IIII'ITit~ IIDIAI. 

" -.oo.l~ MIMI.L ... ~ftll'IOI.\II~nl AfUMIIL .. DPIIU IU.CIOU.t. I: U~M;.t. ,..,.,_ICA .. U:~ftÇA PUILICA ,., ADNliCISTIIIAr;JD GftAL ,.,. ~LtCI-MTa JIIIIL.IT ... .,. COtn*IU: 11 II~AN~ m TfiAI"EOD I.NAJC 

07 msctl\1'01.1/u.NTO IIIIIJIONAI. .. 'ftaii~UM~';Io a CAIIIQO 01 csn.aos 11: -rcu•tn 
,., 'nt..,..,BENCU.S l"lfi ... CI:INAS A IESTAODS 11: -ICt~IOS .. Db8'PMII.VIJCH'Ttl OI .. ICRO•AICllCIS 

"" AtMJIIISTJtAÇIG c:m:IAL ... EUCAÇio I CUt.'tUIIA 

ft IIISlMD IX I'AI,.IItO OA.W 

, .. DISIJIO IIII:UL.ut .. USIIIO OI UWNDO QIIIAU 

, .. lfiiSir.;) ~LI\I'ALIIITI: 

" DISifiO :IW'IIUDR ... IIIISIIIIP IX CIIAOUA,.XO 

•• IIQ.IC.-;Jo I"ISICA 11 CI'S~TO:I ,., IICIUCAçiD l'lSICA .. ~'-

'" CIIIUski C!JL "''UUU.L .. IINPQU, 11 IIKIJIIIaDS MliiPIAIS 

" DCAQ;IA IIUllUca. ... IOMITJCII"Açlo MICIET-14 ,., -·çJo OI rrN~CiiiA HIDAI:LITIUCA ... rmtAç!o DE lhri~IJIA TDifCLI'nllCA 

" HQITA;Io 11 ~ANIMIC 

~ AOIIIJUSTIUI;ÃO 'liiAPCI:IRA ... I"AATIC:II"A~ :IOCIIITAIUA .., ICAaiTAI;~ .,, ADOitiUSlJUoi;JO OPA!. .... tMIII.NJ:IMI 

"' I"LAMIJ»>!IITO .~a/110 

" IIDJSTitUI, . ~10 I IICR'IIetJS 

07 ACJ!Il:IIIS'P'IA~ .. , -INI~TIIA.Çla QIUIAL ., IIICIJSTIUA ... ~ IJ111JSTIUIIL .. ~CIO 

•u -"" IIITDIIIA DO ~CIO .. -·-

ORDINARIOS VINCULADOS 

t.no.ooo 

•. no.~ ....... ....... 
.. '70.000 

...... 7.000 

'f,Q.UI,OOQ 

7.0411.000 

7.CMII.OOO 

....... 

....... ....... 

+o·~ 
.... ooo 

"'·"' 
"'·"' 

a.ooo.ooo 
a.ooo.ooo __ .., 

~-000 ....... 

3.,10CI-~ 

3.too.ooo 
,.. .... 
"'·"' 11.zoo.ooo 

11.200.000 

2.700.000 

2.1100.000 

t.-.000 ... .... ....... 
1 .ooo.ooo 
t.ooo.ooo 

:ICI.'Ia:s.ooo 

:u:.er...ooo 
::ta.an.ooo 

• .... o.ooo 

• .• .o.ooo ....... ... .... 
.tZ0-01!0 
,qo,OOÕ ... .... ....... 

z.:r.co.ooo 

:r.:r.-.o.ooo ... .... 
1.0,000 

l,aOCLOOO 

•• !170.000 

.70.000 

a7o.ooo 

1.100,000 

1.100.000 

2.11100.000 

2.1100.000 

2.207.000 

....... ....... ....... ... .... 
407.000 

407.000 ... .... 

TOTAL 

1.100.000 

3.100,000 

"'·"' 
"'·"' 

•. 370.000 

e.no.ooo 
z.~.ooo 

:11.000.000 

.. 70.000 

II,U7.000 

IO.:Ja7.000 

IO.:M7.000 

l.lJPO.OOO 
1.000.000 

n.a:za.ooo 

:IO,Ota.ooo 

310.ota.ooo 

o.••o.ooo 
•.• 40,000 ... .... ... .... ....... ....... 

111110.000 ... .... 
•• 7..0.000 

Z,7«J.OOO 

1.000.000 

~.-o.ooo 

I ,COO.OOO 

7.700.000 

1.300.000 

1.300.000 

a.aoo.ooo 
I .1100.000 

4.1100.000 

111.11100.000 

2.1107.000 ... .... ... .... __ .., 
... .... 
.. 07.000 

•o7.ooo ... .... 
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teCZ • 1.00 

PROGRAMA DE TRABALHO DO GOVERNO - DESPESA POR FUNçliES. PROGRAMAS E SUB~GRAMAS 

lfiCIJI'I50a DO TI:~ 

CODIGO ESPECIFICAÇÃO ORDINARIOS VINCULACOS TOTAL 

... ~CO TURIIM:I """·""" """·""" 
" UUDI t SAJIIAICJITO :s • .ao.ooo u.no.ooo fti,&:JO.OOO 

,. ..... 3.300.000 1&.100.000 ::u .• 00.000 ... AUISTIIJICUI tctiiCA E Ulln~IA :!I.:IOO.oOo 1&.100.000 :u ' otOO '000 ,. ..... .,. .. TI) -·- 7.«130.000 &.230.000 ... ~~·~NCJA I'"JNANCaiiU 100.000 100.000 ... NATICI,.AçlO ~II:'I'ARIA \.000.000 1.000.000 

,., U•snct ... NTO D'A!Uio .... - '400.000 ... .........,.TO altAL """·""" S.Z3Q.OOO •. ?30.000 

" AUISTIIMCI"- I ~C:VIOIIICIA I ... 13.000 A,:IM,OOO a.s7t.ooo 

•• UStSTOICIA -·- 3.100.000 3.'7!10.000 ... AUISTVtCIA :SOC::IAL. -L. ....... 3.100.000 3.7150.000 .. ~ ........ OI "a-lÇIO DO JIATIU~ICI CO :IPIIlDOR -Lleo 753.000 1,\U,OOO 1 :r.n .000 

••• IIAIVIOIIICIA SOCIAL ~4L 7c.:2:.000 I.IA.OOO I ."S2t ,000 

•• TIUM-TI 3,300.000 IQ_,OI!O.OOO t:s.HO.OOO .. 'TW~TI: "C::OOVIARIO 3.300.000 IO,OSO.OOO t:s.::J!JÔ.ooo 

.., CC~o~•TRUçla 1: "AIIIJIIENTAçlo DI: I'IOCICIVIAS 3.:1e0.000 tO,OSQ.OOO 13.3@.000 

,.,~ •t.ZQ\.000 :106,.UG.OOO 247.ll47.000 

~ .... 

PROGRAMA DE TRABALHO, DO GOVERNO - DESPESA POR FUNÇÕES, PROGRAMAS E SUBPROGRAMAS 

~=s DD Tt::IOUitO 

CODIGO ESPECIFICAÇÃO PROJETOS ATIVIDADES TOTAL 

~ oUM!NISTRA!;lo • ~UNII:.Io\ ... ln'l'l ~-016.000 102.11 ... 000 120.1:1154.000 ., 
ACMJN111TI!fAÇlo zO.OIIl.otJõ !10.3U.OOO 110.37.&.000 ... oi.DMliUSMAçiO -L 110.3!11.000 ii0.31M .000 ... t[DJI"lCA~ES I'I.IIL.ICAS ltci.O!O.OOO ao.orG.ooo .. ACMINISTR,o,çl:O I'IN,NCI':IRA ..000.000 1 .1538.000 J:I,G30.000 ... tiJY1.DA INTUINA 5<13.000 !143.000 ... DIY1CA U-nRNA I.OSIIG.OOO I,CHIO.OOO .,. ~Ain'IC.!~AÇio =CIItTAAJA •• 000.000 •• 000.000 .. ~LAN(..IAMJ!NTO COVII'IIf»Wi:NTAL IO.!RI1.000 10.111:11 .ooo ... l!IFDIIMATICA 040.000 !1140.000 

••• ~LMIII:.woENTO 1E OJ!tÇAPENTAçlo • .• 11 .000 9.611,000 

•• AfiRICUL~A ....... :r. 100.000 s.ooo.ooo 

~ ADIIIIICISTR.lçiO 3.100.000 3.100.000 ... ACMJNIIITRA~O ~AL 3.100.000 :1.100.000 

" "-owç:r:o ••n*L, ....... ... .... ... IXSÓYOLVI...:IITO AIUMAL ... .... ... .... 
•• Dlii'ISA "-'CIOIUL I: KQ.IIUIC'-" -LJCA 1.100.000 IJ.:no.ooo •. 370.000 .. U~JC"".._.LJCA 1.100.000 •. no.ooo •. 3'70.000 



!)~19.09 CONÇi~QN.4,ÇIONAL (Seção U) .. _Qtlll!~rode 1989 

.... .... 
PROGRAMA DE TRABALHO DO GOVERNO - DESPESA PDR FUNç0ES. PROGRAMAS E SUBPRDGRAMAS 

.. CUI'IOS CIO TS....a 

CODIGO ESPECIFICAÇÃO PROJETOS ATIVIDADES TOTAL 

... ADIIIt•la'"'açlo QDAl. 1.100.000 1.-.opo •• 1100.000 

,.., ~fCU,,..MTD MIL%ToUI 3.000.000 .s.ooo.ooo 
.,. COIITJICILII 11 .-:wwAMÇA CC TW.VIIIO '--AMI» 470.000 470,000 

,., .. KNIIOI.Yl..:HTO MIIIOJW,. IO,:al7,000 I.GOQ_,OQG rt.H7,000 .. ~-!;lo A !:ARCO DI: II$TAOOS 11 -I.CJI"IOS 10.3117.000 tO.M7,000 ... TIUNII'IIAIJtca.-s "INAMe!EIRAS A II:ITA!XIa I" -ICI,.IOS 10.3117.000 tO.M7.aoo .. CIE....VOLYI,..NT(I t:ll: MJca'O•IItiiiJlfP 1.000.000 r.oao.ooo ... Atfi!IMIS'fllla;ao I:DAL I .000,000 !.000.000 .. ill:lUC*r;IIJ I CUL'rUIIII" ...... ooo ··--000 ::n.aza.ooo .. IIJdll•t Df: MDCIAO Oft&IJ ••• , ... 000 s.uo.ooo 30.0111.000 ... biSIICI illti:CIJLAit • •. , ... oóo IJ-.11110,000 :10.0111.000 .. .IISIJIO D1E IIQUJICIO ClllAU .,,..,,0(10 :a.eao.ooo •·••o.aoo ... bdUtD "lLIV,.L.DITS s.na.O(I(I .Z.!S!IO.OOO ..... o.ooo .. IDIS11113 -IJtiOII ... .... -·-... IIMSIMCI IX MloCUA;lo ....... ... .... .. ICUC&çlo 'llate.r. I OI,~TOS 4:10.000 ....... - ~~,.,.,c.- A:to,OO(I 4:10.000 .. ""-""' ....... ... .... 
,., I:II'IJ&IO CU1.'1\IR4L ....... sao.ooo 

" lhDIOIA 11 ftiCUIIISO$ MUIIJI.US ~.I .CO ,000 t.MO.OOO •• ,-.ao-.ooo 

" IIWCitOI .. ltt.t:TRiel ',140.000 I .1100.900 .:zc.7.-o.ooo ... ~M7JC:I~Açlo =tCIITMfA 1,000.000 !.000.000 

H3 Gllllloçlo IX l..oi~IA HIP'IEUITIUCA 1..0.000 1'*0.000 ... GIJIIA~ IX INEIIICUA ~LI:TIUCA 1.-.00CJ t.AO.OOO .. ....._ITAÇ)O IE U.lloiii:PÇ •• 1100.000 ·--.000 7.700.000 

~ Al:foiiUUSTitllçlo f'UUINCI:IIilA 1.300.000 t.~.ooo ... l"oUlTlC:II""'çlo SOC:Itr:TAIU"' •• 100.000 1.::100.000 ., M.WITAçlo 1 .aoo.ooo t.aoo.ooo 

~· MlliiiiiUSTIIAr;Jo IIIJtAL 1.&00.000 1.&00.000 .. ~ .... I_., 4.&00.000 •.-.ooo ... I'LIIIti.JAICN"''' f:N"'PCI 4.eoo.ooo 4.1100.000 

" IIICUSl''IUA, Ol:lf4EJIC:IO 1: :ntt'IIÇO, 1.20'7:000" t.-.ooo z,007.ooo 

., -IIUSTJtAçlo --- ....... 
'" ~IIUST!Uçlo IIIIIIAL ....... ... .... .. IIGJ'STiillA ....... .. oo.ooo ,:100.000 ... """'çlo l~l'RUL ....... •oo.ooo • .100.000 

"' CIOioliJIC:IO .-o7.000 407,000 ... ~çlq: INTI:'ItfiA CO COMlltC:IO -.... •07.000 .. -·- ... .... ... .... ... MOM:lçlo 00 'ft~QI.-o ....... ... .... .. PUOII SUII-111'0 t4.HO,OOO UII.:IOQ.OOO ao.uo.ooo 

"' """"' •.eoo.ooo t4.aoo.ooo :n .400,000 ... USISTI:IICIA IICUICA I SllolfiT.utJA s.eoo.ooo u.aoo.ooo 21.400.000 ,. .. ,._..,. 7,731:1.000 ....... ..230.000 ... AUISTPICIA ,.IJWfCI:JIIA 100.000 100.000 

• 
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M:Z , 1,00 

PROGIIAMA DE TRABALHO DD GOVERNO - DESPESA PDR FUNç0ES, PIIDGIIAMAS E S.IJBPRDGRAMAS 

CODIGO 

•• .. , ... 
•• 

•• -.. ... 
•• .. ., 

ESPECIRCAÇÃO 

~NITICI~A~ :IOCII:TNUA 

--~••~ew o•A~aU. 

SAfi!UMINTQ C:IJU,L 

.USI:IITI:IIICUo 1: !OIIICVIm:MCIA 

AUiaTiiltCIA 

Aql&ftNCU, 8CICU.L OIERioL 

~ OI 1'-Çlo DO I"UIUKI•na Cl:l SDIVIDOA ,.._.LICC. 

"'':VItlbiCUo ~IAL CVU.L 

,...._,. 
Tlt~,.. ~YI,UUO 

~TIIU~ 1: I"AVU .. HTAC:Io DI; ltaCIOVU.$ 

PROJETOS ATIVIDADES TOTAL 

,·,ooo.aoo 1.000.000 ... .... ..., .... 
•• 730.000 ... 730.000 

1,...0.000 .. ••••• 000 ••• 71 .000 

··-·- a.no.ooo 3.7tl0.000 

•.-.ooo a.uo.ooo :a.'HO.OOO 

• ... 1.000 ••• 21.000 

l.nt.ooo I,NI.OOO 

1::11.3110.000 1:11,350.000 

IS.:RO.OOO t::ll.:no.ooo 

t3._:no.ooo 13,3e0.000 

toa.'aia.ooo 

Me% • 1,00 

PROGRAMA DE TRA&ALHO DO GOVERNO - DESPESA POR FUNÇ0ES. PROGRAMAS E SUIIPROGRAMAS 

COOIGO 

.. 
... .. .. 

COOIGO 

., .. .. ., .. .. •• 
" " •• •• 

ESPECIACAÇÃO 

ACMtiiiSTII,t.ÇJiO 

ADMINI:I."mloÇIO Gll!iiAL. 

DI'I'I:U. JIIACIO,....L 1: UlilUAoUI!;A -LlCA 

RCUU.II'Ç.O. "-"'4..JCA 

CCIN'mCIL.t • -~~p. CC TlloU'.QO ~-.110 

PROJETOS AnVIOADES 

...... ooo 

:I,QCI,OOO 

a . .uo.ooo 
1.8111.000 

• ... 1.000 

1 .•e• .ooo 

4.:171.000 

DEMONSTRATIVO ·DA DESPESA POR FUNçOES 

ESPECIFICAç)i.O 

TOT .. L 

TESOURO 

lZS.e:IIS<I.OOO 
3.100.000 
lli.S7o.ooo 

u.:sa7.ooo :n.•-·01?0 
:1:.'7 .. 0.000 
7-'100.qoo 
I.S07.0C!O 

:n.ao.ooo 
••• 71 .ooo 

IS,:MO,OOO 

O. FONTES 

• ... :10.000 
1 ••• 1.000 

...~1.000 

TOTAL 

.... zo.ooo 

a.a:ao.ooo 
2.<120.000 

t.atn.ooo 

I.Ut,OOO 

••• !11.000 

4.:171.000 

.., .... 

TOTAL 

1211i,OG-I,OOO 
G.:tao.ooo 
•. 221 .000 

11.37.000 
37.11iH.OOO 

:Z.7o&O..OOO 
7."100.000 
a.S07.ooo 

n.a:JO.ooa 
•.• 71 .000 

13,MCJ,OOIIi 

21!11 •• 1 •• 000 
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CODIGO 

.. 
~ .. ., .. .. ,. 
" " " ,. 

CO DIGO 

" •• .. ., .. .. ,. 
" " ,. ,. 

CODIGO 

.. 
" ,. ., .. .. ,. 
" " " ,. 

CO DIGO 

DIÁRIO DO CONGRESSO NA(JONAL ($eção_ lQ 

DEMONSTRAnYO DA DESPESA PÓR FUNÇ6ES 

ESPECIFICAÇÃO ORDINARIOS VINCULADOS 

AQIIIIUSTRA~ I PU.N._NTO 
ACAICUL TUitA 
DEfiSA N.-CJCINAL E SE!X*ANI:4 ~JCA 
DI:SINVOLVIM!t!ITC AlGJONIII. 
lltlUCAçla I CUL 'T\JRA 
Dlli:AIUA I liiC"~SOa NJJtEIU1Ia 
H.UIJTA~ I I.IR9ANI:IJ«< 
INCl.I,TIUA. ~RCIO C XRVll;!):ll 
SA1J0E E llArtE-NTO 
A$Sl:SHNCJA I. PRCViCIINCUo 

~-" 

'rtiTAI. 

to ..... ooo 

1,1'10.000 
...... n.ooo 
7.0411.000 ... .... 
3.130.000 ....... 
:1.1100.000 
1.413.000 
a.:x.o.ooo 

OEMONSTRAnvo DA DESPESA ~R J'.IJNçJ)ES · 

tHS.Ha.OOO 
3.1100,000 
11.2QQ.o00 
1.'111.0.000 

Z.TII:J,QOO 
:.2-o.ooo 
... 570 .000 
2.20T.OOQ 

a.730.ooo 
... 2!!8.000 

IO,OISO.OOO 

ESPECIFICAÇÃO PROJETOS AnVIDADES 

ActCIIItSTlU.,lO .I PUINI.I.UIIIEI'ml 
ACiiUCULT\.t51.t. 
DIIPI:SA N4CIONAI. I 'SIIWRANÇA toUILICA 
DE:dNVCILVIP4llf'IO AEI:UOI'IAt.. 
IEDUCAÇ)io E CUL 1\.IAA 
I:NI'RGIA E RIECUR$0:& Mlfi~IS 
HAaiTA;JiO E t.J<I:IJANISI<I 
UIDUSTRJA, QJ,...;RCJO E Si"~lll!;OS 
SAUDI I IUNI!A"WôNTO 
ASSl!lTI~ClA I I'Re:YJDOICIA 
m.t.fri:IPORTE 

11-'.CIIS.QOO ,..,,. 
L100,000 

10.387.000 
u.-:-ooo 

1.1>4Ct.OOO 
e . .aa.ooo 
1.Z07.000 

1 ... :130.000 
1.-'ltO.OOO 

1:11.350_.000 

10~.:1:18.000 

DEMONSTRAnYO DA DESPESA POR FUNÇÕES 

ESPECIFICAÇÃO 

ADMJIUS"fRAÇJo E ,-UNIEJAI'I(NTQ 
AGIUaJ~TUIIIA 
DI!:FI!SA NACIONAL I I!IEGUAANÇA PUBLICA 
OUalllvti~VIPENTO AIGIONAt. 
ICUCAÇÂO t: CUL ~· 
IEMirtGlA l ~ECUASCS MI~IRAIS 
HAIIITAC~ I UA1Uolfl~ 
JNcusmu. eo~cto 1 :H:RYtços 
!UUDE 11 IIANIA/'IIiNTO 
A:IIIIIITINCIA •IE l'l'fCYIDENCIA ,..,_,. 

CORRENTEs'" 

!OI .087.200 
3.:1110.000 
•. ~.000 

10.917.000 
\I ,IJ70,QO(J 

1.11500 ,001) 
Z.3CIO.OOD 
1,7117.000 

13.700.000 
••• 71 .ooo 
:11.<100.000 

JH.ON.200 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR FUNçOES 

102.11<18.000 
3.100.000 
S.Z70.0CO 
I .000.000 
•• :1::10.000 
1.000.000 
1.800.000 
1.<100.000 

"'" 300. ()ao 411,181.000 

CAPITAL 

:tll.<l?e.IOD 
<110.000 

1,770.000 
•to.ooo 

Zll.-2:10.000 
t.uo.ooo 
!1.<100.000 

o•o.oco 
1!1.1130.000 

1.000.000 
9.ji5CJ,OOO 

ESPECIFICAÇÃO PROJETOS ATJVIDADES 

:t.QO,OOO 

Oútubro de l989 

TOTAL 

1215.11114.000 
:r.aoo ooo 
0.370,000 

11.3a7.00Q 
37.1121.000 
2.740 000 
7.700.000 
2.807.000 

2'11,1530.000 
-ll.li'il,i!oo 
f:J,:J'!$0.000 

NCZ , !,00 

TOTAL 

lõUI.~.ooo 
s.ao:o.ooo 
115.37(1.000 

11,3117.000 
37,4:;!0.000 

Z.7<1Q,DOO 
7.70Q.OOO 
2..007,000 

2!1.11530.000 
!1,11571.000_ 

13.3110.000 

.t<l7,5<17.000 

111CZ , 1,0CI 

TOTAL 

1:16.115<1.000 
3.1100.000 
e.no.ooo 

11 . :un . ooo 
37.11211.000 

2.7<10.000 
7,700.000 
2.1507.000 

:;!g,II:;ID.OOO 
!1.671.000 

13,:JDO.OOO 

2A7.6"7.000 

NCZ , 1,00 

TOTAL 

a.ao.ooo 
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CODIGO 

.. 

CODIGO 

ÇODIGO 

..... 

CODIGO 

..... 

CODIGO 

DIÁRIO DOCONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

DEMONSTRAnVO DA DESPESA 'POR FUNÇ0ES 

ESPECII;ICAÇÃO PROJETOS ATIVIDADES 

TOTAL 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR ORGÃOS 

ESPECIFICAÇÃO TESOURO 

~OIIt I!XIKUT:VO 
U.T ... CO 0C FlORAl~ 

. DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR ORGÃOS 

i .811.000 

4,271.000 

O. FONTES 

•.t71.~ 
4 . .1;71.000 

4.:171.000 

ESPECIFICAÇÃO PROJETOS ATiVIDADES 

~ EICaCUTtVO 
IE$T.uxl IX Mm.UMI. 

TOTAL 

103,21,,000 
tO:Z,::I:I •• OOO 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR ORGÃOS 

ESPECIFICAÇÃO 

P'OIXR I!UaJ'l'IVO 
IEIITADO OI. _ ... ,...., 

ORDINARI()$-?.~CULADOS 

.. I.ZOI.OOO 

zo•.••e.ooo 
ZOI5.UI5.000 

ZOIIIi.UII!.OOO 

DEMONSTRAnVO DA DESPESA POR ORGÃOS 

ESPECIFICAÇÃO PRoJETos ATIVIDADES 

IGJ:,.I1t1í.OOO u11 . .a.ooo 

_Quarta-feira 4 5421 

Ne% 1,00 

TOTAL 

I.&IS1 ,000 

...::1:1'1.000 

ffC • 1,00 

TOTAL 

2'51 .1110.000 
:1151 .111(1.000 

IISI.II10.000 

ICZ' , 1,00 

TOTAL 

K% 1,00 

TOTAL 

247.547.000 
247.647.000 

247.547.000 

IICZ 1,00 

TOTAL 



5422 Quarta-feira 4 

COOIGO 

CO DIGO 

..... 

COOIGO 

:11.0.0.0 

:II.Lo.o 
31.1.1.0 
3.1,1.1 
3.1.1..2 
3.1.1.3 
3.1.2.0 
3.1.3.0 
3,1 .3. I 
3.1.3,:t 
3.1.11.0 
3.1.11. I 
:J.T,a.a 
3.1.0,0 
3.:1:.1,0 
3.2.1.1 
a.z.t.z 
:r.z.:t.o 
s.z,a.:J 
3.2.15.0 
:s.Z.tl.l 
:~~.:r.a.z 
3.2.0.3 
3.:1:.11,0 
:~.t.ll.l 
3-Z.II,Z 
3.2.7,0 
:1.:1:,7, I 
3-lt.7,Z 
:J,a.a.o 

:11.:1.11.0 
:t.:t.tJ • .;: 

""o.o.o 
... 1.0.0_ 

··'·'.o •• ,.:1,0 
•• 1.4.0 

... 1.11.0 ... , .. ,, 
"·' .o.z ... z.o.o 
il.::t,l.o 
4,2.3.0 
... :t.o.o 
•.•.•. o 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção U) 

III!MONSTRAnVO OA DESPESA POR ORGÃOS 

ESPECIFICAÇÃO PROJETOS ATIVICAOES 

to:t.1na.ooo IC5 • .&H.OOO 

to:t.::lta.ooo 

PEMONSTRAnVO DA DESPESA POR ORGÃOS 

ESPECIFICAÇÃO 

~ •xr:cunvo 
IESTAOO IX ltDAAU4~ 

, Tl:n'AL. 

RESUMO GERAL DA DESPESA 

ESPECIFICAÇÃO 

IXS~SAII a.Q:M'fr.J 

OI ... E:s.t.S DE CU3TJ:IO 
~i::iSo.IIL 

~U:!Kiat. crvn. 
"ISSOAI. NlLITAiil 
~JIJAçCIU ~A'mCNAtS 

""'TI'RIAL OI. CON:U.O 
SPIIIIÇOS DE TPCS:IROS I IMCARC:OS 

1111-ERAçlo OI SEA\Ili:OS PIIS~Al:l 
OUTROS SEAIIJÇOS I INeAAC:OS 

Ot\I.IR:U.S DESPI:!>AS OE a.JSTUO 
.. NTf:III"":S. .UOICUAJA:S. 
DI!SI'I:U.S C1E IUlRCIClOS ANT'lAJORI:S 

'm'ANSI'IAINCU:I. CORRENTES 
TAAH:SI'IRC:NCIAS fNTRAOOVERN~NTAIS 

mAN:JFEAENCJAS OPEAAClllHAlS 
SLJB\IIN~S ECONOMICAS • 

'nU.H1.1~111ENCU,S JN'I'c!OO\IIiRNAICNTAlS 
TliiANSFIAf:NClAS A Po\JNlCIPIO:l 

TJIAI'IS'IRI~IAS A PISSOAS 
li'ATIIIOS 
jOI[~JONlSTAS 
SAI.AAIO•~AMli.IA 

INCAAaClS 04 OIVlOA IIIIT~NA 
.AIAD:l Olt DJ\IJDA C0Nn:IAT.110A 
OUTROS INCAR~S l)f tH\IlDA CONTRATADA 

INCARDO'!I; 0A DIVIDA IXTERNA 
..tJIIO$ t1t: DllllDA CONTiiiATAO" 
OIJTI!IOS _ENCARGOS DE. OTIIIDA t:ON'f'tAfAOA 

CCIN"mi8Ul~il$ i!IIAAA FORMAÇ:lO DO I>ATI'HKIIUO DO 
ltRIIIDOI'I "VVLICO • I>A:SEI' 

Dlllt:RSAS TliiAN:JI'EAENCI.U COFlRIN'I'I,_ 
Dl"PISAs OI IEXIERCJCIOS ANTI""IOIUiS 

TNIIIS'I'l14:NTOS 
CMIR"S E INST.IILA-Ç(,:EIJ; • 
.ICUII>AMEIIT'OS I MlTERTAL ~NENTI 
CONSTI'TU"ilO OU Al.l'4ilNTO lXI C ...... ITAL Dt: 

P"I'II!:SAS INOU:I.TRI .. IS OU IICRICOLAS 
CII\IVISOS llfVESTlMENTOS 

SCNTINÇA:S ..UOICIAAIAS 
OlriP~SAS DE ilXIRCICIOI ANTIIUOI'II.S 

INIIEI'!sllls ~III•NCEIRA$ 
1-QUJSICl!)-__ tJE !KlYIIS 
AQUtS!Cltl OI:_ IENS I>AAA A.E\1.1!/IJOA , 
AQUISIClO OI: Tt'TULM RI~E:KNU.Tr\IOS PIE CA~IT.U. .JA 

tHTI:CAALIUOÕ 
~$TI'TUiçlo OU AU!Ciri'I'O 00 CA~ITAL DE _...liAS ~!AIS, OU l"lNANCIIRIIS 

PROJETOS AnVIOADES 

... :1:71.000 

... 271.000 

... :171.000 

ELEMENTO 

n.Toz.ooo 
. .... 71J4,000 

•• 200.000 
7.7AIII.OOO 

;n.:I8.000 
A$.08111.00Cl 

&.31:1!1.00Cl 
:n.700.0QO 

180.000 
~ .... 

100.000 

•• 7510.000 
~:lt!KI,OOO 
3.800.000 

10.227.000 
10.227.000 

A.!IQO,OOO 
.... 100,000 
-.~ -·-2N.700 .... --1.0M.IIIOO 

I ,0.1 .400 
7.100 

!,ft1,000 
IICI:ooo ...... 

•• ea...ooo 
11.272.000 

~3.300.000 ... -10.000 
• ..0.000 ...... 

1.200.000 

:130.000 

4.000.000 

Outubr9 .de 1989 

ltC1' • 1,00 

TOTAL 

247 .... 7.000 

IICZ • 1,00 

TOTAL 

... 271.000 
4.271 .000 

IICZ I ,ciO 

CAT.ECON. 

I.I.OSI .200 

I:H.IO$.CQO 

•.AH.OOO 



Outubrodel989 

CODIGO 

.&.s.o.o 
A,:J,f,O 
o~.s.t.t 
4.3.1.:1 
... s.a.o 
... 3.:1.3 
o6.:t.a.o 
.l.:t.tl,l 
... s ••• o 
A.:t.ll,l 

CODIGO 

s.o.o.o 
::J,I,O.O 
:t.l.\,0 
s. 1.1.1 
s.t. t.z 
:J, I, 1.3 
s.-.a.o 
3.1.3.0 
s.t.s.r 
s.t.::J.:r 
:J_,t,•.o 
::f:,J.SI.t 
:11.1.!1 •• 
s.z.o.o 
:111.2.1.0 
:f,:l,f.l 
s.a.t .:1 
s.z.z.o 
3.:1.:1.3 
3.2.11.0 
s.z.ll.t 
:t.:l.l!lõ.ll 
3.:1.5,3 
s.z.e..o 
s.z.a.t 
:~.z.a.z 
:11.2.7.0 
3.:1.7.1 
3.2.7.2 
:~.z .•. o 
:r.z:•.o 
:~.a.s.:t 

.... o.o.o 

.... 1.0.0 
"4oi.LO 
.... 1.2.0 
... , .... o 

... , ••. o 

.... , .•. ! 
•• , .•• 3 
•. a.o.o 
•• a .•. o 
•• z,II.O 

•. a.&.o 
•. :s.o.o 
•• ::1.1.0 
11.::1.1 .I 
... ::1.1.3 
•. :s.z.o 
,.,:s.:t.3 
... ::1.1.0 
•• :!:.ti, I 
•. s.a.o 
•• ::1.8,1 

DIÁRIO DO CONGRESSO _NAOONAL (Seção 11) 

RESUMO GERAL DA" DESPESA 

ESPECIFICAÇÃO 

Tlll.-plrfe!AS DE CA~lTAI. 
TIIANSI'IPUI!(CIAS INfJI .. IõO\!II'!!'f ....... NTAIS 

oi.U.UI.IDS PARA DESPI!Sii.S 0E t:APITM. 
CON'n'lllk,llç0Cs o\ I'Ut.ICIOS 

,__lqENCIAll INTI!~C:OVERNAMENT.r.IS 
Tll'4r.ISJIERii'ICIA$ " MJIHCIPIOS 

.uiDII'TIU.C.IiO CIA DIVIDA INTERNA 
'Afo'IOIIITIZAÇIO 04 CIIV10A CXIN"TRATAOA 

AMOitTJUçJiO CJI DIVIDA UTI!RNII 
IIIIOfllnza;lo OI. IHVIOA CONTRATADA 

ESPECIFICAÇÃO 

CI:_,.I!SAS CORI:IIEJriTIO 

a-PI:SAS C.: Cln!TaiO 
'I:U041. 

RESUMO GERAL DA DESPESA 

PI:SS041. CIVIl. 
~S3041. MU.!Tol.li' 
OIIRICAç;C!IS PloTl!Oifoi.JI 

IM~Ioi.L OI C01f$IJMO 
UltVIÇOS DI 'l'IR!:!!I'IO.S E IINI:ARQOS 

JIOI.Jiri[RAC:ji[Q tlC SI!RVIÇOS PlliSOol.ll 
OUlRDI SltAVJÇOS E ElfCARQOS 

DIVERSIIS DISI'1:SIIS DE OJS'l'.EIO 
SI:N'I'INÇAS ..UCICI4RIAS 
tlli:S#>ESAS DI!: 'UERCICIOS ANTERIORES 

'!'f'oUIS~IAIIriCIAS COI'IIUNTIS 
TIIIANSI'"EIIINCIU llriTitAOOVEAN.t.MENTAIS 

Tl!oi.NS"IAIIriCtAS QPS:Roi.CIONAI.S 
-VOro;Oll.S ICONOI'IICA$ 

'niiAIISI'lJIINCloi.:S lNTEROOVItRNAI'ENTAIS 
'nl.t.HSI'IRttNCIA$ 4 MJNlCIPIO$ 

'nUifri:S~IERENCIAS A "IS:IOA:I 
1!114TJVOS 
I'IEWSIONISTioS 
aiii.AIUO·~AMILIA 

INCAACO:I DA OIVICII JlriT'ERiriA 
..uAOS OI OlVIDA COJri~ATioDA 
0Ul'R01i I"NCAAI:OS 011!: OIVIOA _CDN'niiAT.IICIA 

ENCAROOS 04 OtVIOII E~TEiffiol. 
.,IJAOS DE OlVIDA CONTl!oi.Toi.DA 

.CU'I'IIOS ElriC4li'CO$ Cll!: DIVIDA CONTRATADA 
CONTRI8UJ~ES PoliU ~OAM.IIC:1iO OO,,..IITIU!CINIO 00 

S!J:IVIOOfõl PLIIII.ICO • PASEP 
OI'IVI:JAS TA4NSf'IIIEI'II:::U::I CORRINTI"S 

OUPESAS lll. IU:Ii'CICIOS ANTril'll~iS 

DlanSAS 1X CAPITAL 

llfVI::n'I,.NTOS 
o.RAS I U .. n ... u.ç;C!ES 
EOUIPo\MINTOS E ""'TUIIAL PER...,.NINTJ: 
CONSTITUic:IQ OU oi.\JI'I'EHTD 00 CAPITAL 0C 

PIPRIIA'S INOU'S'I'IIIAIS OU AIORICOLAS 
OIVt:RSOS INVlSTtlo'ENTtiS 

:I.ENTINÇ.I.S ..UOICIAAIAS 
CI.SPIUS c.E EK!RClCJDS ANTEAIOIIES 

JIIIVSRsCIES I'INANCEIAA$ 
olQUISicJ;O OI !MOVEIS 
,I,QUISIÇ1iO Oli: TITUI.O:ll Rlli'AESENTATIYO$ 0E CA~ITAL oJA. 

lfriTIGI'IIoLIZAOO 
COHSTITUIÇIO CU AIJII'IENT'O DD CAPITAL t!E 
~I.SA$ c;:or.EACIAIS OU I'INANCEIA"$ 

,.,.ANSFIRENCIAS CE" C:.O.PIUI. 
TRAMSI'IItiNCI"S INTJIAOOYii:ANoi.IENTAI$ 

AUUI.IO:S PAAA OESPlSA'S 0E CAPIUI. 
CONTJUDU!ç(IES " I'UNCO'S 

mANS,lRI:NCIAS INTii:AGC~lRN•MreNTAI:S 
'niAitSI'I.l'IINClloS" fOUNICIPIDS 

Afl.:li:ITIZAÇ1iD DA OIVII).I. INTERNA 
"""""TIUC:~C 011 01~104 CONTRATADA 

.--TtzAç.IO 1),1, OIVICA UTEANA 
~TIZA!;lc OI OlVIDA CONTRATADA 

ELEMENTO 

....... 
'AO.OOO 

100.000 
ttKJ.ooo 
1.0.000 
:17:1.300 
273.300 ..... ..... 

ElEMENTO 

u.a:n.oco_ 
... :!133,000 
9.200.000 

--7.700.000 
24.815.000 
.. 4.1as.ooo 
a.zos.ooc 

3.aao.doo 
1ao.ooo G.-
100.000 

... '7VO.OOO 
Z:.DDO.coo 
:11 • .00.000 

10.2:r7.000 
IO,:U7.COO 
4.100.000 
4.100.000 --­.... -2H.70CI 

ZH.I'OO ..., 
t.oae.soo 
1.081,400 

7,100 

1.!1121,000 
,. __ ,. __ 

... 1184.000 
10.270.1!;00 

s.aoo.ooo ...... 
10.000 ...... ...... 

a:10.ooo 

4.000,000 ------100.000 
UIO.OOO 
UIO.OOO 
273.300 
273,:)0(1 ..... ..... 

Quarta,feira 4 5423 . 

111:% -· 1,00 

CAT.ECON. 

t.tao.~ 

IIC% • 1,00 

CAT.ECON. 

ID,OU.200 

134.2111.000 

a.U4.aoo 

a3.1 ..... 000 

•.:rao.ooo 

1,1ZO.aDO 

TOTAl.. :147 .... 7 .000 



5424 Quarta-feira 4 

CODIGO 

3.0.0,1) 

3. 1,0,0 
3.1.1.1) 
3.1.1.1 
3.1.L3 
:~~.a .a.o 
3,1.3,0 
:s. 1.3.1 
3.1.3.2 

•.o.o.o 
..... o.o 
•• 1. I .o 
•• l.:t.O 
•.z.o.o 
•• ::l,:l.O 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção U) 

ESPECIACAÇÃO 

C.U'IUS tolt'llltTI:S 

QIE:!Pt['SAS OIE anTI lO 
llllUOAl.. 

IIESUMO GERAL DA , DESPESA 

Pn$QAL CIVIL 
011111g,çC.fll: PATI'OifAIS 

MATEIIIAL DE CONSUMO 
URYIÇOS OÍi. TEIICIEIIIO:S E l!lfCARC:OS 
~~~~-çlo C1i SERVIÇOS PESS041:1o 
OUTIIOS !lli.IIYli;OS E aNCARGOS 

DI!PE::U.I DI: C\PITAL 

Ut\IESTU .. NWS 
OIIR4S 11 ltc3ULAçl5U 
EQUIPAMENTOS E M.o.TI;RlAL PI!:-~NTE 

INIIDis!lES FINÃNCii:II'I":S 
AQI.IU·Içlo 0E .lliNS PolRA REVINDA 

' ( u 

PODEI! EXEcunvo 
CONSOUDAÇÃO DA DESPEsÀ POR. SUA NATURr 

CODIGO 

s.o.o.o 

s.t.o.o 
3.1 '1.0 
3.1.1.1 
3.1.1.2 
3.1.1.3 
3.1.2,0 
3.1 .3.0 
s.t .s.• 
S. I ,:S,:l 
3.1 .• ,0 
3.1.0.1 
3.1 •••• 
3.::1.0.0 
s.a.r.o 
s.a.1.1 
s.:t.l,:t 
3.:1,2,0 
3.1!.1!.3 
3.Z,!ili,O 
3,:t,IS.T 
:t.ll.!ll'.:l 
3.a.s.~ 
:a.z.•.o 
3 ••.•. 1 
3.:1 ••. 2 
3 ••• '7.0 
3.a.?. 1 
3.:1.'7.2 
3.a .•. o 
s.z .•. o 
3.z .•. z 
•. o.o.o 
•• l.O.O 
•••• 1.0 
•. ,.:t.o 
•.•.•. o 

•••••• o 
•• 1.S. I 
•• ~. •• 2 
•.z.o.o 
•.z.t.o 
•.:t.s.o 
•.z.a.o 
•• :1.0.0 
•• 3.1 .o 
•• 3.1.1 
•• 3. I .3 
•• 3.2.0 
•• 3 . .2.3 
•. 3.5.0 
•• 3.5.1 
•• 3 ••• 0 
•• 3.!ili.1 

ESPECIFICAÇÃO 

1XSI'l11AS CDiaUNTIS 

OISIOI[!aS DIE CUSTEIO 
!llSSOAt. 

I'IE:!.$0A~ CIVIl. 
PliUOAL /IITLITNI 

~- Del'fiGA~ES PATI'IOru.TS 
MI.TI!AIAL OE CCtl.sui"IO 
UAVHXl:S M Tai:ICEIRO.S E ENCAIIQOS 

AIEMJNES!Açla Di UI'IW IÇOS PESSOAIS 
OUTitO:S SEAWIÇOS E I!NCAI'IGOS 

OIVI!IISii'S DIESPI!US 0E CUSTEIO 
:IEN'l'ENÇJ,S ..tlOICI.u:tiJ,S 
OE~IUS De l!liiiCICIOS J,NTEIUORES 

TaloNSI'IiiUNCU:S eolfllliNUS 
TIUN~EIIENCIAS TNTI'IACOVEII~NTAIS 

TAAN~EIIENCIA:S OPEII ... CIONAIS 
::IUitVENÇ(IE:S ECONCMIC.I.$ 

_ 'JJIAN~EIIENCIAS IN'T~GOVEIINAMEPIITAIS 

'T'II.t.HSFI!IIENCIAS A MJNTCIPIOS 
'flli"N»'I!III!HCUS A PI!SSOAS 

JN ... TJVOS 
IIINSlQNI:STAS 
SAI,,UUO•I'o\MII..IA 

INc.t.RilOS 0A DIVIDA U<TEIINA 
~S C1i DIVIOA CONTRATADA 
OI,ITROS I!:NC.u:tGQ$ DIE DIVÍÕA CONTRATACA 

I!:NC"I'ICOS CA OIV!Do\ UTEJ:INA 
..uAciS 0t: DIVltiA CON'm .. TAOA 
OUTROS I!:NC"IIC:CS OI! OIVIOA CONTt:IATAOol 

CONTiiiiSUiçtiEs P"IIA FORMAClo 00 PATI'II!ICNIO 00 
!SUIYIOOI'I I>UO~rCO • JOASIEP , 

DIVERSAS Tllol~ERENCIAS CORIIENTI!S 
DIESPI!SAll DE EXEIICICIOS AIIT~IORES 

CISPISAS OE c:.t.PI'rAL 

JIII\IESTIMENTOIJ 
o.RAS !E !NS'rAL"Ç(IES 
ZQOif'olMI!NTOS I ..... TEI'IIU PER ...... IIEN'l'E 
CONSTITU!Çlo OU IJ..IMENTO 00 CAPI'l''IL CE 

1-Z'S.I.S INDUSTR!ollS OU oli:RICOU.S 
01\IIER~S UIVIIS'l'!IIII:NTOS 

SENTENÇo\:t ..UOIC1ollllA:t 
OESPIE'S.I.:t DE UIERC'ICIO:t ol!IIT'Iil'UDI:tZS 

IMVIIRsiii!S F INol!oiC'E IRAS 
olllU1StClo Cl 1...:1\IU$ , 
OlQUISiçlo Cl T!TUt.OS ~EPRESENUTIYOS 0E CAI'ITA~ ..... 

INTI&QlALIZAOO 
CON:t'l'ITUIÇi:O OU AUMfNTO 00 CIIPI'l'AL CZ 

-RESJ,S COMEI'ICioliS OU I'INÃMC&III"S 
Tl'l.t.H:WIIIIl:NCI.t.S OE CAP!Tol~ 

'JiiiANSFIIiRiiiCIA:t INTI!IJ,GCJVIERMili•IENTAtS 
.u.tXILlOS P.ulol CE$PEUS OE c:.t.Pl'l'At. 
CO!II'l'IU&UIÇÔiS A FUNOOS 

TltANSFEI:IINCIAS INTERiõOYIERH"~NTAIS 
lT'IolNS'I'IIENCIJ,S " MJMICIPID:S 

o\M:)I;iTUAÇÃO Ool OIVIOol INTIÕIINii 
AICIRTIUÇlo Do\ OIVIOA CON"IT'IUAOA 

»>IOITIUÇlo OA DUIOA EXTEIIPIIA 
MIC'n'IZolçiO Oil lliVIO .. CON"IT'IolTAOA 

7 I 

ELEMENTO 

....... 

.u.ooo 
••. ooo .... ,.. 

ooo.ooo 
180.000 
720.000 

100.000 
1.002.000 

t.aoo_.ooo 

'"'" 

\ 

ELEMENTO 

IIM!.:ns.ooo 
... 333.000 
tl.aoo.ooo 
7.100.000 

24 •• 1 •• 000 
44.11111.000 

a.ZOII.OOO 
:III.MO.OOO 

1&0.000. 

~.-100.000 

•• 'niO .000 
z.no.ooo 
2.aoo.ooo 

10.:127.000 
10.227.000 
•• ooo.ooo 
-•• 100.000 ....... 

ooo.ooo 
20.700 
zu.aoo ... 

I .00..800 
1.001.4110 

7.100 

'.tl21.000 

~-­~.000 

u.a.,...ooo 
10,270.000 

3.3(10.000 --10.000 

~-­
~--

1!30.000 

... 000.000 -·­AO.OOQ 
100.000 
11110.000 
UIO.OOO 
.273.300 
273' 300 ,,,.. , .... 

OutUbro dO 1989 

wc:z ' 1,00 

CAT.ECON. 

1 •• u.ooo 
1.es.ooo 

:1.30 •• 000 

1.102.000 

1 ,IIOO,OOÕ 

•• 271.000 

M.U4.1100 

•.zao.ooo 

t.t:ro.•oo 

TOTill. I'C7 .... 7 .000 



Outubro de !989 DIÁRIO DO CONGREsSO NAOONAL (Seção ll) 

DEMDNSTRA.nVO DA DESPESA POR UNIDADES ORÇAMEju"ARIAS 
11000 - ESTADO DE RORAIMA 

CODIGO 

11101 ..... 
ESI'SCIFICAÇÃO 

QOVIItNO DO IES'l'AO:I DI "'OI: .. JMA 

lfiTIOI.Dr::l a!JOilAVIliiiOI'fAtiiiS 

TOTAL 

PROGRAMA DE TRABALHO 
11000 - ESTADO DE RORAIMA 

ORDINARIOS VINCULADOS 

..0,73'1,000 

417'0.000 

,., .aor .ooo 

:ta:s.s••.ooo 
:1'.100.000 

zoa.•••·ooo 

Quarta-fe1ra 4 5425 

ltCZ • 1,00 

TOTAL 

24<1 .011.000 

3.1170.000 

MCZ 1.00 

IIQ[QJII:S(IS DO TISOUI'IO 

CODIGO 

'1000 .03070Z12.001 

11000.03070:I:IZ.OCI3 

11000.030702151 ,0(11 

!1000.03Q70UOI .~ 

!IOOO,O:t!M03U.0215 

11000.0:1080:)1;11 ,OZO 

... ,000.0:»0ff0'24:t.004 

11000,0-:t,OOIS 

11000.041110.111.004 

11000.06300211.0011 

11000.011300211 .0015 

ESPECIFICAÇÃO 

ACMIIUST!tll;aG !E ~I,..AMl~NTO" 

ACIOIINI:nAA~Jo 

MlfiiiNISTR.O.çliO ~AI. 

MoiiNUTE!Ii;lo DA I$TAU'IUR,\ o\CMIIrUISTIUTIVo\ 
00 I:STo\!XI O. ll't!IUIM4 

COOII:ZZNo\Çio I ,\P(IJO ,\ E.li:CU.C.ID DE ~o\MU 
QDvaR/OIANI!NT.-JS . 

fU.PfUTENC.IO o.- ISICAE"TMI,\ Cl "nl,\lf:II'QATII:S. 
UNE.Uoti.NTil ll ODR:.U 

I"DII'"tCA.çCI:' I>UIILJC.U 

RI~DVocJo E o\C.III,.T,._cJo OIE 111110\IIU:S 

IU.IIOIIAçi:O 11 IIXII:Q.ICliD DE PRO...IETDIS 11: a.RAS I'UIILICAIS 

AIJJIIUUS"m,\çkl ~JN.-NCIEIA,\ 

OlVIDo\ llffUINA 

-TJZ",.ciCJ E BNCMODS 011 I'"INIIMC:UMifHO 
DA OlVIDA INTSIH.Io 

01\1104 IEXTIIRNA 

AMOI'tTUAçlo 11: I!NCAROOS 011 1'11t4NCI.UCHTO 
0,1, 01\IIEJA l"XTEIUfA 

ltoUfTIC:IIOA~ SOC:JET-'RIA 

IOAIIITICU'o\clo (XI I'TAOO NO CAPI"UL DO 
11,\lfCO DE llOI'fAIMI\ '!11./A 

IOI.Af(l.w.tii.NTtl ~'4R-IfTAL 

INI'CI*ATit:ll 

APOIO AtiS URVIQ:IS DE IN~ÔMu.TICII 

I'UM..IMCr.ITO I ~ÇAf!EIITAClo 

JU.NUTINÇ.to 04 KCRII!Toi.RU CIE PLAI'IE.,..NTD l" I' INANr;...s 

AGitiQ.IL~A 

ACNUUSTIUÇ:JO 

atlMIMISTR,\çlo GERAL 

ATI\I'IIlllltlllll A CAI'IOO DA ~UNCAÇ:JóO DI ,\SliiJ~CIA TICHICII 
I DI!SINVOLVIPoi!MTO RURAL DE ROR.-JMI\ 

""XlUciCJ ANIMAL 

01~\I'OLVIMENTO ANIMI\L 

01"'!/I.ENVOLYI,..NTO 00 SETOR ,\CJIQPICUARIO 

OII'IUA IIW:IONAL I SlliguAAfiÇA I'UitLICA 

11"-"ANI:A I'\IOLICII 

ACMINISTRAçlo at:lto\L 

COMSTJIUÇ:.to 11! RE~ORMo\ DI 1~\IEIS IOAI'IA I'OL,CI,\ MILITAR 

CONSTRUÇ:lO I Rlii'- C. neVEIS IOARo\ "'L,CIA CIVIL 

PROJETOS 

•eo.ooo 
I!II,OIS&.OOO 

C",OOOof'OOQ 

,..,.,. .... .,. 

ATIVIDADES 

'N.'12a.ooo 

10.3110.000 

~-000 

U3.000 

I.OH.OOO 

• .$0.000 

•. tnr.ooo 

3.100.000 

TOTAL 

126.151114.000 

110.374.000 

•• :1'!111.000 

ZO.OIILOOO 

s . .a.ooo 

eu.ooo 

t .c.a.ooo 

4.000.000 

10,11151.000 

•.-.o.ooo 

•• 1511.000 

3.~.000 

:1.100.000 

3.100.000 

-·-700.000 

11.370.000 

11.370.000 

1 . .00.000 



5426 Quarta-feira 4 DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (S!lÇão 11) 

PROGRAMA DE TRABALHO 
11000 - ESTADO DE RORAIMA 

CODIGO ESPECIFICAÇÃO 

UOOO.~ZI:I.OO. IIU.MJTI:NClO DA .OLICIA CIVIL. 

IIOOO.-tn:t.00'7 

11000 . fM3QIInZ • .OI 

11000.07Ht&11 ,007 

ttOÕO.O'IMtatt .021 

11000.073510:Zit,OOil 

11000.073110211 .02& 

11000.-..:11 .. 1.000 

11000 .Ge4lliM:I! .OI O ' 

I]OOO.o..t:Sifill ,OOV 

fiOOO.N4::111DII;I,Ot I 

IIOÓO.Oft1031111.010 

11000.0511GI2UI ,023 

11000 ,otiSI:ZG-$2 ,OU 

IIOOO.IooaCI::IIIill .oz• 

11000,105'70ZIZ.OIII 

~LICIM«MTtl MII.ITM 

......sTIN~O, DA .aLICIA MILITiofll 

CO*~LI 11 U.CiiJIIIUÇA Cll m.t.I'IQQ ~ 

ATlVICAOES A CMQD DO Dl"l"dTAMt:ltTO Cll TRANSITO 

DUIMVOL.VIICNTO lõliQtOH4L 

MCH~tA~M.çlo A CAIIIC::O 0E ESTADOS I -ICI~ICJ$ 

TltAN»'IDlll'tCIU. "HA!oiCII~U A t:IIOTACO!J t: MJNICI~UtS 

MJ:ULICJ "NANCiliRO A -1CIItl03 

ntANSI"IlUICCIA OE -A-EOJ!tilid$ ACl!J JIIUNICI"IOS 

DI::IDIVOLVI.cNTO .OI I'IJCAQ•RI:Qif!lt:a 

ACMUIISTRAçlo QPAL 

M*MJT5Nçlo 1:» CllfntCI o!Do'IINIIIOTJIIATI\10 RlllllON.IIL .. 1. 

Mt.N.IT5Nçlo DO CIIHRCI I.CJoiiiNIIITIIIATl\10 AECICINAL OI !IUCAJAI 

~çlo I CUI. TUIIIA 

I:NSEJIIO DI: .-AI~IRO ORW 

INSUlO AI:WLM 

OI,.NIIOLII'I,.NTO lXI INSINC'I ~UNO.V4lNTAL 

c:oc:MOINAçlo 1: MI.NUTINÇlO DO IN$11010 l'~ltTAL 

lltSJNO DI: RIII:IJkDO IJRW 

IH$1110 ltOLIVALDI.Tf. 

DIS~VOLVtM!NTD DO INSUlO ...:010 

'ó:JoMIDAÇlo 1: MANUTINçlo DO ENSINO KiOIO 

llaiMO :IUI"DIOR 

IIIISUIO OI OAAOUA;Io 

M.,IUTINçiO lXI ENSINO SUPDIOit 

ll:IUCAçlo I' ISICA I OISPORTO$ 

IDJCAçlo I' ISICA 

C!Xl'IOINAÇio I JIUINUTE!IJÇXo OA t:tiUc:A;lo I'ISICA Ir IISI'Oin'a 

"" ...... 
OII'U2Jo CULTURill. 

DI:IHJIIIOLVIICN"I'O lXI SI'TOI!t CUL'Tl.RAL 

DICRUIA I lti.O.JJI:IIOS MINERAIS 

IMEROIA t:LI:'TlUCil 

l'oUI'TfCI"Açlc:l .OCIETMIA 

I'AATIC:t,.AÇlo DO IISTAOO NO CA"n'AL DAS Ct:l'llliAlll 
ILIE'miCAS DI. AOIIAIMII 

D!IIIAeJo OI INEitGIA •UORt:LIITIIICil 

ISTIJOOS I. ~JI'TOS OI "lrCIUENAS CENTIIIAta HICRt:LETRICilS 

IIZIU.çlo 011 INEIIIOIA ~LETlUCil 

AI'OIO I'INAIICEIItO A CI!NTJIAIS ILI:TIUCilS OI ROJIIAI..._ 

MMITA;JO I! UltiiAIIISMO 

AtlloiiiiiSTRAçlo I'INANCIIIU, 

JOdTICIII'AÇJiO .IOC:lt:TMIA 

~ollfTICI ... Açlo lXI I:S"''ACD NO CA ... ITAI. DA COIIPAM-IIA 
OI OIIUNVOLVI,.NTO OI -AII'IIil 

HAIIITAçlo 

ACMIIIII&TlUÇio ~AL 

~10 I'INANCIIAO A COM>A,..U. OI OISI:NIIOLVI_,HTO 
OI ltMAIJIUI 

PROJETOS 

....... 
..... 7.o0o 

24.tA.OOO 

11.MJO.OOO 

-··-
I .000.000 

u.o.ooo 

1.300.000 

Outubro de 1989. 

aCQ.~tSOS DO TESOUIICI 

ATMDAOES TOTAl. 

1 .eoo.ooo 
:1.000.000 

:..ooo.ooo 
470,000 

.,. .... 
lt ,.,.,000 

10 •• 7.000 

10 •• 7.000 

t.ooo.ooo 
1.000.000 ........ ....... 

a7.au.ooo 
:IO.Ota.ooo 

30.01 •. 000 

'I.IIGO.OOO 

a . .uo.ooo 

•• 4«1.000 

z.tmo.ooo -·-~--000 -·- •UO.OOO 

4:110,000 

~--
1150.000 

1100.000 

:1.7«:1.000 

a.7.co.ooo 

1 .000.000 

1<10.000 

1.800.000 

I.MO.OOO 

7.700.000 

1.:100.000 

1.300.000 

t •• oo.ooo 
1..00.000 

t .aoo.ooo 



Qutubro de 1989 DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção H) Quarta-feira 4 5427 

I'ICt • t.OO 

PROGIIAMA DE TRABALHO 
ttDOO - .esTADO DE RORAIMA 

CODIGO ESPECIFICAÇÃO PROJETOS ATMOADES TOTAL 

-·- •• ~.CICIO 

.. I.AJII ..... NTO UMAIIO •• eoo.ooo 
11000, IOUSISt,OI:t C.sli:IIVOLYI .. NTO OI ~PS UIIIIANAtl •. .o.ooo 

lM:IIantU., ctlf«lltCtO • MIIIYII:OS a.107.«*t 

ACfoiiUU:r.111'Açlo ....... 
.aoenU:ITIIIAçlo OP'AL ....... 

I tOOO.t!OTOtl:l: ,OI !I Mlll.lnNçliO o,-. IRCAI'TAIIIIIA - INllUI.TIIIA I ~CIO ....... 
UICIJSTIIIIA ··--000 

"'OIIeçlo INW:r.1'11U,Io '.aoo.ooo 
IIOOO.IIIU:s.t•I.OIS C.UNVOLVI .. I'fi'D CO :IE'I'DIII INDUSTIU•L ....... 
llliiQO,IIa;uA.O!Io AI.SIST:IItCIA ""lltCUIL A ''"CilO, "II:Ql.IEMA 11: ..OU, UI'RI:~ ....... _, .. .07.000 

~çlo llfTDI'IA CIO COMIIJ!ICICI ........ 
IIOOO.tt4:T.J(Jolt,Oiil DII:U:IWO!,Vu.JIITD CIO K'tO'I ~C:lAt. .07.000 -·- ....... 

II'ROiaçlo CO TUIU~ ....... 
IIOOO.II~:t.0\7 .UOIO A ~GlRAMIICI:O "-""' O OIUIIJ'o'DLVt..:NT'CI 

03' 1\IU-.::1 DI AOIIAoiiM ....... 
IIAUOI -; ...,._ltTQ .-.ao.ooo ..... •• • .eoo.ooo 

.U.SlSTIEilCI,I. .:DICA t: SANITARIA 21 .o$00.000 

IIOOO.t:r7!1•:zii,OIII' 01~\IOLYI .. IITtl CO HTOA :tAIJOIE •. .oo.ooo 
11000.13711<t:M:I.OI& ,_JIUTI:Mçlo CO Sl'ftllll SAUOI ••• 80(1 ,(100 

S.tld-.MTO •. 2:10.00(1 

.UII.HI'fCUo "INAJICEIRA 100.000 

t1000. 13710SI:E.OI!I a,N'TIIU~Içlo AO I'UfiCO DE F llfAIICI-JITO Dll' "tli.J.\:1: I 
I$COTO:I: CO laTAOCI DE ~or:t•tav. 100.()00 

P.UITICIIO•çXQ SOCII'TAI'It• 1.000.000 

II000,13'MO:MI .CIIII PMTJCIPAÇI:O lXI IST•oo NO CAPITAL DA COM"A"**IA ce; 
,&QJAS I ISCIOTOII DI!: Ai:mAJ. r.ooo.ooo 

.... STICIMiiNTO O'AGU• ....... 
ttooa.t~7U47li!.Oao MIINUTIHÇlo DA COM'olN•UA DE .1.111"' I I:SQOTOS DI ~AIM ....... 

MNPNI!IITO QD·~ 11.730.000 

11000.13?Mdi.017 I""IJIICTAçki 011: :I:ISTI!MU U..•MO$ M ~•HUMEf!ITIJ 11.730.000 

AhiS'TIENCIA I' ~VUIENCIA •• 1171 .000 

ASSISTINCIA 'S.'nQ,OOO 

AUIIITCNCIA SOCIAL CIFI'AL 3.ft0.000 

11000. IN1411U .011 APOIO Al) Olõ:M!JCVOL\IIKN1'0 OE ~~ITARIOII I,C!JO,OOQ 

11000', 11111140A.Oõlt CXIIWIINAçJiO E -NJTIINçlo Cl .. A~ SO!:I•L P1 RCI!tAIW. a.uo.ooo 
MC:UM .... DE I'OIVIIA,JiO CIO IOATI:UICINIO 00 :IIERVIOO!t I'IMLICO I.IUI.OOO 

II'IUI!VIOlNCIA SOCIA~ C&R"L t.nr.ooo 
ti000,1SU4ti2Z.O:IZ QCirnlii.Uiçki JOARA l'~çJiO CIO IOoi'I'IUMOIIIO 

DO SlltVIDOA I'UIIILICICI • P"SEP r.n1.000 

"""''"'"' 13.3150.000 

TR .. N~'I"f ltOOOVUIUO t3.3IJO.OOO 

COfiiS'I'RIU~ E 10,1,\II ... N'I'A~ Cll AOCO\II•s t:t.:rso.ooo 
11000.1 .... 1~1.011• CONII'tRU~ 'l lllt:CIJPVIAçlo DI IS'mAOA:I 13.3GO,OOO 

TO'I'oll. 102.2111.000 1AI5.4Z511.01)0 0241.647,~ 



5428 Quarto-feira 4 _DIÁRIO DO CONGRESSO NAOO~- (Seção D) 

NATUREZA DA DESI'ESÂ 
,,000 - ESTADO DE RORÀIMA 

CODIGO 

:a.o.o.o 
:s.t.o.o 
:s. 1.1.0 
:S. I. LI 
3.1.1.2" 
:1.1. I ,3 
:1.1 .a.o 
3.1 .:J.O 
:S.l.:S.! 
3'.1 .:s.z 
:s.t .•. o 
3.! ••. 1 
S.l ••• :t 
:s.s.o.o 
:s.s.t.o 
:J,ll,l,l 
:s.a.t .a 
:s.a.z.o 
:s.a.z.:s 
:J.Z.I!I.O 
:s.z.s.t 
:s.z.s.: 
3'.2,111.3 
s.z .... o 
3.2.15.1 
3.2.15.2 
:l..ll-7.0 
3.,3,7, I 
:J,•Z,7.Z 
:s.a.&.o 
:s.a.11:o 
:~.a.s.a 

... o.o.o 

... 1,0.0 
•. 1.1,0 
..... 1!.0 
•.•••• o 

....... 0 

....... 1 

... I.S.::t 
•.:z.o.o 
4.2.1.0 
.c.:z.e.o 

•.z.a.o 
... :s.o.o 
•• 3.1.0 
... 31.1.1 
... ::11.!.3 
•• 3.2.0 
•. 3.2.3 
•.:s.e.o 
•• 3 ••• 1 
4,3 ••• 0 
•• 3,6.1 

ESPECIFICAÇÃO 

DIVEUit. COIIIIIlll'nES 

OISI't!IAS DIE QJSTEIO ... ~ .. ~.. 
"ES~&L CIVIL 
"ESXIIoL lo!ILtT~ 
a.qJCJ!ç!li"S I'ATROt.I.\IS 

MATI!IUAI. OI! CCINSI..M:J 
UJ!iYIÇOS OI! T.IRCl'lAOS I ENCARGOS 

FIIMJNIEAAçlo CC :IERVTÇQS PIS$CIAIS 
0UTR0111 :A:RVIÇOI!I I ENCARGOS 

CII\IIR~S IXSI'E::JA_S DI! CU::ITEIO 
~IPfl'INÇA$ ..JIJDICIARIAS . 
Ol!:~li;,A$ tK UEI'ICICIO$ ANTUilt~ 

Tl'tolNS~IRitNC!AS COR!'IENns 
'TIUoNSFr;;RiôNCJAS lNTJ:fAQOVIaRNA~NTA!i:l 

TII'ANSFIIIENCIAS OPI:RACIONAlS 
SWVEJ!Iç0ES EC:ONOMICU 

'niANVIR~NCJAS lNTilRGOVIõRNAMINTAIS 
TJIANS~(Rt:NCIAS A MJNICIP[OS 

'nllloNSI'IRI!NCIAS lo PESSO"S 
INATIVOS 
PINSIONISTAS 
SAI.AIIIIO·~ ..... ILI ... 

ENCoi.RQOS C.. OlVIDA INTERNA 

=S Clf:KN~!!~: ~N~~i:-' CON"TRAUDA 
'IN~QOS DA OlVIDA EJlTERNA 

..AJROS CIE DIVlCA C:CNTJ:fATloOA . 
OUTAOS INCAI'IGOS Dlii DIVIDA C:ON'mATADA 

CCINTIIIt.IUIÇ('iES ~AI'IA ~ORMAÇlO tiO J'A-n:IIM:INIO I)D 
~VfDOA 1'\lGI.U:O • PASEP 

DIVINSAS ~ANSI'"ERENCJAS CCIIRIN.T&:S 
«Pt:S.U DI UIRCICIOS ANTIERICI:II:S 

DE9'1!SilS DE CAPI'l'AI. 

UIVISTIM!NTOS 
a.RAS I IN:'T ... I.loÇ(IIS 
IQUIP-NTOS li: IAATIR!ol.l. PiR"""NIN'I'lE 
ODNS'TITUJClO OU AUMII.NTO CO C.t.PI7AL 011 

r-lSAS lNCIUSTIUAl$ OU AGRlt:OI.AS 
01\IPI:OS l!IVESTlMENTOS 

::IIHHE!IÇAS ..IJOICiolRiloS 
DESPl:IAS DE E~ERCICICS "PI:nRlOf;IES 

INVJRS(Il:!l Fl!IANCEII'I.tS 
AQUISJçlO CE llo'IJVEIS 
o\QUIS!ÇlO CE TITULO$ I'IEPI'IESE!ITATIVOS OE CA"J'TM. .U. 

INTECflo\I.II.tOO ' 
C:CNSTITVI~O OU AUioiENTO 00 C.t.PI7AL DE 

IM'AI!:IAS ~CIAJS OU FINioNCii:II'IA:S 
TliUIN:si'IAINCIAS CJe CAPJTII.L 

niANSFIAI:NCIAS INTAACOVIIRN»ENTloiS 
AIJ~II.JOS J>ARA QU.P.UA':J 0C CAJOTTAL 
C:ONTR18Ulç01!:$ .t ~UNOCII 

TRANSF~RENCI.tS INtliROOVEANAMEN"l'lol:l 
'mANVV!lNCI.t.S A MJ!ITCIPIOII. 

.t.ICII':!Til"AÇlo DA OIVlC.t !NTERN.t 
loMJRTJZAÇlO Co\ OlVIDA CI:IN"TR.tT.t.Oio 

~tzAt;lO 0A tliVlC.t U.Tl!RN.t 
.u.oNTU:.tç.IO DE OlVIDA CCNTRATAO.t 

PROGRAMA DE TRABALHO 
11000 - ESTADO DE RORAIMA 
'11101.- GOVERNO DO ESTADO DE RORAIMA 

CODIGO 

11101 .030702!2 .001 

I I IOI .05070212 .oo.z 

ESPECIFICAÇÃO 

AOIIIUUS'nl.tçla I! I>UNI..,...,....PfTO 

AOoiiNJSTIIIAÇlo 

ADMINI:nRAClO GIRAL 

MAMUT1'NÇlO O.t IS'mUTUR.t. loQMINIS'mATIVA 
00 I!SUDO ~ ROI'l.t!M.t. ' 

aJPEIWISICN.lR i! COOAOt!N.tR loS ATIVIOADI$ loe!O OI'!· 
:II!NVCLVIDAS PELO COPoPt . .'EKO Atllo'IINISTRATIIIQ E C loP,Iil'l• 
~llt;OAMiiNTO !XIS RE~SOS Hl.l!oiANOS. 

COOIIDENAClO i! APOIO A aJII:CUç%o Da JIRO~AMIIll 
GOVERIIOlMENTAIS 

ll'llCI>ICI.lR OS MEIOS PRI:Cl!:s:JARIOS AO DI!SEMIIQLVIMiilNTO 

ELEMENTO 

ea.:a:t.ooo 
... ::1133.000 
•• 200.000 
7.700.000 

z•.••a.ooo 
••• 1.5.000 

15.205.000 
SI-.NO.OOO 
. ! 1110.000 

110.000 
100.000 

•• ?110.000 
a.no.ooo 
3.1100.000 

10.227.000 
10 • .:1127.000 
•.eoo.ooo 
•• 100.000 ---=:= :10.200 -I.OII.,li.QO 
1.0111..00' 

7.100 

I.Ut.OOO 

~-­""·-
•. 1!64.000 
10.270.000 

::11.300.000 ,.,_.,. 
IQ.OOO 

~--
sa.ooo'· 

.::110.000 

•. ooo.ooo 
000.000 
.... 000 
100.000 
1110.000 
IISO,OOO 
27s-.:JOO 
::1.75.300 

,,000 
,,000 

PROJETOS ATIVIDADES 

79. 7ZCI .000 

10,1110.000 

Outubro de 1989 

f..e't. 1,00 

CAT.ECON. 

1n.ou.:roo 

IS •• ti •. OOO 

u.-...aoo 
8::11.1 ... 000 

•. :uo.ooo 

1 ,1:10.100 

1tC2 • 1,00 

TOTAL 

rza.~.ooo 

ti0.S7C.OOC 

!10. :tM. ooc: 



Outubro de 1989 DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (S~ção 11) 

rROGRAMA DE TRABALHO 
11000 - ESTADO DE RORAIMA 
t1101 - GOVERNO DO ESTADO DE RORAIMA 

CODIGO 

tttot .o3070tta.oo::. 

11101 .O:J070UI.OOI 

1 J101 ,«J070Z!Il ,002 

1110t.Q:M*):J32.025 

1110I,O~:M2,0Z• 

I 1101 ,QIIS3C)OZII ,00:1 

filO! ,05300211 .OOIIS 

: ESPECIFICAÇÃO 

11 IIM*lTIMçlo DOS I>IIOCI'IAI•tu <lOOROC,._.Oin ~1:1.0 liAIIIN.:· 
Ta lXI GIOVIJINAOOI'.. 

,..IIIUTI:NÇJ:O CA U~T.ull ... DE Tl'tAN-'ft:S, 
UNII....:!NTtl I oaq.\s 

AS:!IEGI.JFIAA Oll IIOif:lGS 111112S:IA"l0$ PAA• AI!II.I.UAçlo 
DOS OI.JCI'I\IOS OEFJHICCIS PU.S :WA:I ATRIOU!Çi:IES. 

IID"IC.;et:S ~LICA; 

IIIICUPPA~O I' AO.\PTAçiO CE 11«1\II!"IS 
"'OPOI'ICIONAA COJriCIÇClES I'I:UCAS ACIQlJAOA:s OI TJIA• 

.AI)fO 11 ATENCIIMtNTO "OS Ufll/ARIOS OCIS SEAVI!;Q$ PU• 
•r.U:C:r.. 

IILUDAIIÇlo I IEXIECUC.Io DE PRCIJITOS t: O~AS Pl.llU .. H:As 
OCTAR OS CAa.IO$ 00 SERVI~ "'U8LICO ISTIID..IAL DE 

lltSTAUÇi:IE:S ~ISICA:S ACEQUACAS AO BOM DEsao'IPEIIWO OI 
SIU:I URVIÇOS, TANTO NA CAPtTAL OCIK) NO IN1'1!1UOA. 

~UUSTIIIIIçlo FINANÇI:IAA 

01\11011 INTil'INII 

~Tl%4~0 E I:NCAR~:S DE F II'IANCINo'IENTO 
~ OlVIDA INT&Am. 

QJIIIIRIR CI-AlJW~AS COPITlU•TUAlS CE I>A~;AMI!NTtl OE' 
~TI%AÇlo • .a.JRO$, COM!Ssl!ES l!i OCJTR.foS CESPII:U:S M• 
al'tRCNTE:S OIE PPflESTIM:l:S JNTG"'O$. 

OIVUI.II IJXTI:RNA 

AM::li!ITJZAC~ lt EI'ICARIOO$ OI , IN-'I'ICl_,.TO 
tiA OlVIDA EtTIRNA 
~I!UA CIJ,U:SU~A:S COI'I'l'IUTlJIIlS 0E P-'G»>IENTO IX 

AM;li:ITI%A;lo, ..uRO:S, CO"''lS!IC:I!'S E OUTI'IAS OIESPESAS oe• 
COMINTIE:S ()( D'IPRIS'I'llol:l:S IXTEI'II'IOS. 

~lli'ITICJ_.A~ 80CII!iTARt-' 

I"»>TECIPAr;lo 00 ESTAOO PIO CAPtTAI.. lXI 
UI'ICO DE AOr:lloiW. S/lo 

At,tfi'ENTAR 1/l. PolRTICJPoi,ÇJ:o Fll'l/ll.NCIJR/Il. 00 I!':STo\IXI NO 
CIII"ITAI. CO ~1/l.lfQ;J CE RORAI ...... V!:UifDO C•PIT/Il.!.UAR E 
IUI"IIi'IDIF:I 11 ICONOMI/Il. .00 E:STAOO fOCJIAiln O FOME"'TO C( 
II'IIC~o\"''AS DI! OE:SEifVOI.I/ !JoiENTJ:), BEM o;JMJ NA CCNCESSIO 
Llli! ~EDITO GI!:RAI-

J"P:~T1Cio 

AI"DIO AO:I sv:IVIÇDS tle INP:OR ...... TIC.O. 
JMPI.DtENTAJI Açtll$ COM 1/IST/Il.S A APOIAR t!FICAZ .... NTE 

0 TRABALHO DE 1/l.No\LISE PR<:II:E:SSII""'NTO, Aco-•NH•PENTO 
lf AVAI.l .. ÇIO Co\:S •;t!ES NECES$ARI":S " 1/Jii.BII-IZ/Il.Ç:lo 
DAS ATIVICAC)I!$ P:JM. 

I"UNI..JAMENTO I OI'IÇ.UCNTIICiO 

MI.Ntlni'l;lO QJ, SKO::II!TNHA OE PLANC,JJ, .... NTO E 11'1/'IANÇJ,S 
IIS:SI$'1:11'! /Jl,O Cõ<:IVERNO I)Q ESfADO_N/Il. eDI'Ic;:Pç.IO 01! OI• 

liiiTRIUS POLITIC&S, E COORDENAR A ELo\fiOIUÇÃO E J,VJ,· 

~:i: ::.~~~;.e;.:g:~:_:~~=~~~0ii:~:~s:n6:;~ 
I"1U.CC ISTADO. 

lllliUCUL'FUifA 

I>II(ICUçJIO Af!IIMI.t 

QESI!:IIIO/OLVI!hENTO "NIIoU.I. 

-DI-5E;NVQI..VI~NT0 DO $OOR ACRoi>ECIJARIO 
A ... l.l.ul A PROaJç1o A'm<IVII:S CE I_,VI!STIIoiENTCIS EM 

AIU:A,. SILICJQ"'J,I;JJ,$ I ELEVAR J, c.o.PACIOAOE t)E GERAÇ1o 
OI: Uc:JIIll!NTI!$ Ao:oRICOI.J,S. 

CCJI"II:""' NACIOIIAI. • :lt'GU'IJ,NÇJ, PIJIIL.ICA 

R!Ul.r.IIÇA ~t.JCII 

ACIIIIJNJII.TIZAÇIO t:iiiAL. 

CONSTRUçlo ll RtFORM.\ FJC IM:IVI!:J$ PAAJ, ~OI.tCJA MII.ITJ.R 
COTAR CS ACLO~RJ,CXIS UR&I.NQS DO ESTADO ENI CONDI• 

ç&i:S II'I::IICO/-IINTJ,I:I NO OC:$1ilNVOL.VI~IHO 01i. SltRVI• 
~$ POt ICJJ,I!' HICE:SSJ.J'IIOS J, $ECI.JRJ,NÇA OJ, POPULAÇI:O 
I: PRESERVAÇÃO OJ, ORCe:"' PUO~JCII, 

COH::ImtJçJIO I RliFORNIA OI! II<ICVI!IS PlollA POI..!CIJ, CIVIL 
DOT.ul 11 PO~IC!Io CIVIL~ CONti!Ç(SES FI':IIICO J,PJS!I(N• 

'Tiof$ AOEQO.J.r.ti.IIS AO 0E$E .... E~HO DOS SERVIÇOS OE S&CI.J· 
II!AMÇ4 -I.JCA I tlROEM $0CIAL, 8Eioll COP«l TORNAFI EFJ• 
CIEMTI A OPa;!ACJONALIZAÇÃO Clt:SSES $ERVIÇCS E O 
KURCICIO 04 POt..ICI" ..AJOICI»>!A. 

PROJETOS ATIVIDADES 

zoo.ooo 

-·-
III.OIIIS,OOO 

IIIA3.000 

t.o.c.ooo 

... 000.000 

........ 

11.511.000 

.,., .... 

700.000 

.ao.ooo 

Quarta-feira 4 5429 . 

lfCZ 1.00 

TOTAL 

.10.01 •• 000 

s.u..ooo 
1143.000 

t.o.s.ooo 

4.000,000 

10.111111 ,000 

••o.ooo 

••• 11.000 

....... ....... ....... 
..SIOO.OOC 

11.1100.000 

z.ooo.ooo 



5430 . Quarta-feira 4 D~O DO CONGRE~SQ NACIONAL (Seçã.o U) 

PROGRAMA DE TRABALHO 
11000 - ESTADO DE RORAIMA 
11101- GOVERNO DO ESTADO DE RORAIMÀ 

CODIGO ESPECIFICAÇÃO 

11101.0&300:tU:,OOll I!I.UIUTI:Nçlo OA ~L.ICIA CIVU. 

11101,M:J017'7.t.OO'I' 

til OI .o-nata ti .o:u 

11 uu ,073110212 .ootl 

11101 .Q7:JOQZI2 .0211 

11101 .oe•ztut .ooa 

HIOI.OU:IUU:t.OIO 

I ti OI .08UI!nl2,011 

IIIOI.O..UZOIS:Z,012 

'IIIOI.~A23:Z.013 

AS!IfCIIURAit O:t !CIOS IIECESS.liUO:II AO CISIJII\IOLVIICMTO 

~~z .. c:.::.:~!C~:T::~~~~: ~~~!~~VIL, VI• 
~L.II:I ..... I'n'UMU.tTM 

*MJTINcJO !)lo I'OLICIA l'llt.IUA 
.iiJXCIJI!tAA OS ,_lOS IIECE:Ss.r.RIOS AO OESINVCILVI""I'fTI:I 

DOS XAVIÇDS OI SI<GUAoiNÇA_PUOLl_CA I ORCEM :SOCIIIL NA 
CAPIT,IIol. ll :tQN .. RURAL CO EST,.IXI, 

a.:W:IIVI:I\.YIMt:NTO ltiEC:.ION-.L 

MOOII'-çlo .. OAQO DE I::ST-.OOS I I'I'LINlCIPIOS 

Tlt.u.si'IRIIÍCJ-.$ P:JN-.NCI:IR,t.S " IST-.OOS .I KJNICIPIOS 

.WXI\.10 P:HI•Nct:IAO • KJNICIPTOS 
~POIIICIONAR .o.POIO IIJN.NCIIAO •s PRI!P:I!InJR•s to 

INTPIOF:I \IIS...NDO A IEL>I0/111. I! U~ANS.IO DOS :SeRVIÇOS 
.QICOll DIMANOADOS PIE LA$ COMJI'IIOACilS, 

'mANSFI.IIOICIA Oi! .IIICUI'tSOS AOS JltJNTCIPICIS 
~IALIZU TRANS~IRI!NCIAS Ce RECl.IA$0$ OI(~Jti:NTI:11 

OI OISPOSI'TIYCS CONS'I'IT\JCIONAIS. 

OIE111N\rot.YIICN'TC OI "'lc=o•M:Cii5"ES 

AtlfOIINISTRAr;JiO IXRA.t. 

""-"UHNÇJiO DO CIN'n'ltl loO..lNl:JTRAUVO I!IEC:IONAL SUL 
A$$EOURAI!I OS 1410:!1 NECE:s.:JAR lO$ PIIR,t. O OESENvtiLVT • 

JIIENltl OA$ açO~~":; QOVl::.IINr.MeJHAIS NO A,.ITO O• AI!C:l.liO 
AOMIN1$Tl:lloTtVA VIS...!ICO A P.IIQM::IÇÀO 00 IIIPOIO ,t.S ATI• 
VlOAOIES llCONO"'ICAS E A llõ:LIVAçlO DO NIVI.L CE .IIENOA 
.I ltDI·ISTAI!I 0A POPULAÇ.IiO, 

.. NI.I,.NÇJiO DO C'E!I'n!O loO..INI:I"''Rio"''l\10 JOIIC:IONAL 0E MJCA.IAI 
,t.SS!i:GUAAI!I 0$ Joiii!IO$ NlliCDSIIIRIOS PjlRA O CE:II!!I\10\.Vl• 

... N'TC D.I.S AçCiES OOVISRNA~NTIIIIS PIO -t"''O 04 .IIEGI.IiO 

=~:~~~~~~:·,.~" "E~e:í~o ~ N~~~lo 0:" ~~:~~ 
.I HI'J•Ih'T.ut 0A POPUL4çlo. 

lltiUea~ E C1.IL 'n.JR-. 
ENSINO DE PIUM!IRO OA.W 

l:lfSINO NECiiJLU 

Clsi:NVOLVUEN'TC 00 (rBlNO I'UPICI»'ENTAt. 
PII:QM:Ivt:R li OFERTA OI! NOVAS MA"''RICULAS li'T'R,O.\It:S Oli 

I:XPAN$ÃO I'UUCii 0A .IIECE E:s.COLAR, BEM COM) HAIIILI• 
't.u:t, AP(Rf'lt~ E -.nu.LitAR RECUR$0$ KI.JioUINOS. 

Cl)C)I!IOI!NiiÇJiO E ""'NI.ITI!:NÇIO 00 ~SINO FUNOAJoEN'TiiL 
g,l.IIANTIR li POPI.ILAÇj(Q PEIIli!:NCf:NTI! liO ~U~ ETaRIO 

DE 7 li 14 ANOS, ltlJCAÇlo FUt.ICAfOEfiiTAL I I .!;R,tU] PARA 
II'~ITIR ~,o. II'AR'I'ICIPAçlO ATIVA PIO ~Cit:s$0 $0• 
ClO•t:COHCIMICC. 

IHSUCD IICILIVALIPfTII 

Ct:SIENVCILVTMI!t.lltl CO t:NSINO 1'«010 
PAOM:IVI.II A O~I!'RTA DE NOVAS PIIA'T'R ICULA'S, 4'T'RAVE'S 0A 

SXPiill'slo ~ll!;JCA 0A REDE [SCOLAJ!I Olii SEC:Ut.ICO CRAU; 
.I!N C0MJ "IICPORClONAR ~ """~HCRI-"' Ql.lALI'TATPIA' t:Ç EN• 
IIINO, 1401ANTl A CAPACIT.lÇll) CE PI!'S:CAL DOCENTE, 
0DM A AIALIZiiçlo OI! Oom:S.O'S 0111' A'!!'A~<naçlo. 

CODftDIENAÇlliO I MANI.ITI!fllçlliO OO· lrBirKI M!CIO 
PAOPORCIOt.IAR A PCPULAç'XC QUE l'lli.IA C'ONCLUICO O 

III'IU,.;l~ CRAU, OPCATUNIDiiOE DE A"'"'LIIiÇlliC C1! CD!IHI:• 
CIM:flllQ I QllliL11''1C4Ç.IiO ~OF!SSIOPIA.t. PARA [t.IGRISSCI 
NO .... RCA!Xl Cl! 'T'RI'diALI«<. 

DISIIIO SUPERIOR 

IIIISINO, IX CAAO.Jioçlo 

*NUTiiNÇJO 00 lliN:stNO SlPERIOR 
CONllUIIIIJl.ll PARA A MI:~HCI'Illi QUALJTiiTJIIA 00 IN$1NO 

ATRA\11::1. CA FQRMAÇj(Q l A"I!R'"UCQAiolet.llO De RECUIUO:S 

~· 
t:Q.JCio,Jo ,.ISICii 1: OI:'SPIIRTOS 

llt:lJCA;Io P: ISJCA 

CIJOfiOI!NAçlo I IOIIIMU'TIN'Çlo DA 'EOUCAçlO F l'SIC .. I! ESPM'I'IE 
COIICCRl:Uõll PARA UM t.E~OR OESENVOLVI"'E'NTO 00 CES• 

-TO ESCOLAR. ~At.I'Tit.IDO A INTIEG:Riiçl:O 045 01\IERSA:S 
il.çC51ES 11. SlRI"' REALUADiiS NA ARI!'A 011 t:CUCIIçlo ~ISI• 

PROJETOS 

....... 
II • .UT,OOO 

2' ... , ... 000 

:t.IMIO.OOO 

Qutubro de 1 !;189 

NCZ 1,01. 

•1~so~ DO TI:SOUitO 

ATIVIDADES TOTAL 

l.loOCI.OOO 

3.000.000 

:s.ooo.ooo 

11.:M7.000 

IO,:M7.000 

10.307,000 

1.000.000 

1.000.000 ....... 

-·-
:rr.•:za.ooo 
:!10,0111,000 

ao.o1a.ooo 

a.aso.ooo 

a.4.ao.ooo 
...... o.ooo 

:t.I!IGO.OOO 

-.... -·--·-
~ .... 
~ .... 

•ao.ooo 



Outubro de 1989 DIÃR'i6 DO CONGRESSO NACIONAL (Seçã,; O) 

PROGRAMA DE TRABALHO 
11000 - ESTADO DE RORAIMA 
t110t - GOVERNO DO ESTADO DE RORAIMA 

CODIGO 

IIIOI.~U71.0:tZ 

11101 ,O!II!I!O:IST,0\0 

li 10\,0VIJIZCI,O::Z:t 

11101 . IOOIIO:tlll .o;u 

11101,1~70212.0211 

111~1.\0M323t .012 

1110\. I 10702\:t.OUI 

11 \OI, 11623AG1 .013 

!I lEU, \1G23AI!Z.011;· 

ESPECIRCAÇÃO 

CA. 

CUL1U'IA 

OIPUSIO CUI.nMAL 

tiCUN ... Ot.VtM!NTO DO U:TOR CUL'TU':IAL 
Ct~~OI~ 0:!1 VAl..OA!S I .... NIFESTAçe!C:!I CIJLnJqAJS 

UJSTUIITIS NA REGdO, 8f!p.l COf<\ A€SiõATAA 1E PI:IE~VAA 
O "ATJUICIIUO HISTOAIC:O cLJLTVRÍIL E N.l.TURAL CO I:!IToUICI 

IIIDIUA I Jtf:CURSOS MINDIU:!I 

PIUCU.t. b.ITIUQ 

"~TtCIPAçla :IOCtllTAR I lo 

~~TtCI"AçiO lXI nTADO NO CAPITAL DoU ai:JfTRAIS 
IILI'I'AIÇAS OE II'ORA IM.l 

,()oi:ITALic:alil A CAP,Ir.CIOAOI DI! INVI!;ST1~11TO (l,lr. O"PAI!• 

: :..~r!~~ ~~~!A~,Ir. O~:JTR~~~~J~O DI!DE IN:~: 
RII:TRIC:.. ' 

OIEJU,I;Io DI I!II~CIA IIICAS:LII:TRICA 

II:S'ruOOS I! ~O.IIUIS DE I'IOUEN"S Cli:NTl!:IAIS >IICIRifL'lTJUCA:I 
oCIUCILIA.ul O SUPAIIENTQ EM oUIIAS OE' '*IOR OESEII• 

VOt.VIMENTQ CO E:i!ITAOO Pi. A IWIISTITUI~~O OI U:!l'lll,lr.:J 
Tam!ICAS 11M ALOIJMAS LOColoLIOIIOit:S CO INTERI()q VI:SANCO 
A IIIEOUr;lO 00 COfoi.-JM; Ol QL!ôO OU! SEI., 

QlltAÇlo DI INnllJA 'IVIMii:LI!TIUCA 

APOIO ~INAiiCilACI 11. CIN~US ELETA!CA!: OI< AORAI ..... 
COTAR A l-ESA Ol MeiOS AOEQUAOO.S COM VJST..., A 

~I'CIItCION,Ir.A A I«UIQRIA DOS ~Vl!;'O$ OFERTAOO$ AOS' 
KUS U:ILIAIUQS . 

MAII1"TII.Çli:O 1E UAII.uiiPO 

.r.'c...un:STRII.ÇJiO ~INANc:llAA 
~ARTICI~II.ÇÃO SOCU!TNHII. 

I>AATICIP,Ir.Çl[Q CIO IIST,Ir.OO ltO C.lP%TAL DA COM'ANiollll. 
OI! QESENV01..VIIo'ENT0 011: ROFH•l ..... 

I'"(JATALECER ,Ir. CAPACIDADE 0E INVIESTJI'ENTO OA e.PRE• 
IA A I"'M DE Vl.ullt.I:ZAR ,Ir. I:~EOJ!;lO DE PACI.JilTOS OI 
IM'RA•It:STRUTISI,Ir. URIIIlNA, 

HQITA!;ll:o 

-""CINJS'MAçlo llli:RAL 

U'QIO I'INANCIUI'lO A COM>ANIHA 01 IXSI!HV01-VIIEN'I'O 
Dl~,lr.I/IIA 

III:IOPOQCIDNAR OS !CIOS NE'Cl!SSAAIO$ PAR,~r. O OE:UN• 
VCILVIIENTO tiAS ATIVICIAOES IIAS!CAS D4 o::o-,~r.NI1u. 

c.NAIHSNO 

~UNI.JAMiN'I'O !Jqg.uiO 

DEU'NVOLVIMENTO Olli ARIAS Uf!B,Ir.HAS 
DOTAR OS PIUNCIPA13 !«JCLitO:S UFUJAMO:S 0E E!QUIP»o!EII­

'I'OS JlllN!IofJS CAPIIZI.S DE POSSllHLITAR O APOIO NECI!S­
SIIIUCI A IIAEST,Ir.çJiO 01 SERVIÇO$ IIA:stCO$ AS ~PULA• 
çl:!Es. 

UIDJSTRz'j.. ~fiCIO E ':!IPVIÇOS 

AtiMIItiSTR.4~ 

4tiMIIIISTI'IAÇli:O GERAL 

~HIJTI:fiiÇl[Q 0" SECAI.T,Ir.RIA DE IMtuSTI'UA t: COfo'ERCtD 
~I'ORCIONAP (IS Me: lOS NiiCE$$AqJDS .O DESENVOl..VI­

.... NTCI CA.s ATIVIO.I.DIS olO'IINISTRATIVAS C,~r. !lECI'I!!~AAI,_, 

IIClUSTfUA 

~çlo IMDUSTRIAL 

Dl$1i:NV01-VIJIIEN'I'O 00 :sETOR INDUSTRlll.l. 
PR~VIlfl 11. t:~PII.NSll:o. M;lOE~NUII.çliO E INri:i;R~oÇl[(l lXI 

K'TOI'I INOU$TII'U~ CO"\ PS QE~a!S .SETORES 0.1. ECDNQ ... l,lr. 
ROIUII«NSE EJol CON:SO!t,1r.NCI4 CO"' AS DtfiETli:UES BASfCA:S 
CIO QOVlRNO DO E:STAOD, 

4:JSI$Tl!'NCIA liEAEN_C::tAl.. A MJCAO. PliQUEfrlll. E MEDIA E""'RE$,1r. 
CONTRIBUIR PARA O ,OAtAUi.CJMI;NTO CA.S MICRO. PE• 

QUEMAS E MIO!"$ ( .... qE$,1r.$, iJEM CD'-'0 E.s'TJP4JLAA O SUA• 

~=!O 10: :r~~~!"~!::'i:::~lci ~~~DE~~: 

PROJETOS 

11110,000 

, .ooo.ooo 

1.10.000 

1.300_.000 

<11.11100.000 

000.000 

Quartá-feira 4 5431 

IIICZ I,OCI 

MCUUO-. lXI TI'-OURO 

ATIVIOAOES TOTAL 

-·-uo.ooo 

:1.740.000 

:1.7.CO.OC)O 

LOOO,OOO 

1.-c),OCIO 

1 • .00,000 

1.1100.000 

7.700.000 

1,300.000 

1.300.000 

1 .aoo.ooo 

1 .aoo.ooo 

'.aoo.ooo 

A.GOO.OOO 

•.IKIO.OOO 

2.1107,000 ........ .... ,.. 
000.000 

1.200.000 

I .ZOO.OOCI 

•oo.ooo 



G;lu~·feira 4 _DIÁRIQ DO CONGRESSO ~QQN,<\L_(Se_çãoU) _____ _ 

PROGRAMA DE TRAJIALHO 
1'1000 - ESTADO DE RORAIMA 
11101 -GOVERNO DO ESTADO DE RORAIMA 

CODIGO 

I I UII ,IUS3113Z.017 

1110t,!::I7!J.dat.OI!I 

UIOI ,1371UUZ,Dta 

11101,137111CD1.Z.DIII 

llf01.1376<1472.Dao 

IIIDI.I!Ialül!ll .ota 

11101,1A1AaA.021 

I I 101 .1111""922 ,QZZ 

ESPECIFICAÇÃ9 

~CIO 

~çiO INT!RNII DO CI:IMPCIO 

111!R:N~LV ti«NTO 00 SETOR ~CU.L 
GliM *CANI:sKIS CUE l'oi'IMEÇ- O INTCRCAII'BIO elAS 

4T1VIDIICES CO~CIAIS 00 E:H,a,oo, •CM CXlMl CO.N:SOLI• 
DM I llrl'fi"NSIFICAI'f AS RILA~IiS CO!o!ERCI,.lS CtlM PAI• 
MS I.IMHIIO'IS, -·-MOM::I;JO 130 'TUA:I»> 

..-cliO A ~~olfoU,Ç;IO PolRII O Of:UitVOLVI~ 
00 'l'UI!I13'CI EM I'IORAIMA 
~VPI O Qe:se"NVO!,.OII ... NTO DO 'tUA I~, I'CMlNTANOO 

" I""Lip,1(NTAÇ1i0 OA I'OLI'TICA TUf'liSTtC\, YI$AN00 A 
:lUA OONTAI.UiçiD COM:l FONTE OI c;v!Açkl DE RENDII. 

UUOI I SANI_,.TO ..... 
AU!STENCUI -CUCA I: SAN ITAiiiiA 

QEUNYOL.VINNTO CO =sTOR SAUOI 
~\Jiill' A AGEQUAÇlD OA III!DI[ Ft:l.lCA 00 Sll!Tm:l .... 

OUIIITI: A IUPolNSJiO 1: Ml\.HCIUII. 0E: ESP"I;O I'I$ICO MA 
CAPI'l'AL I tltTEHOR 00 UTJ.OD, El'o! CO~!:ONJ.NC1A COM A 
D111UNDJ. DOS saRY IÇO$ DE SolUCE, 

MAMJTEN~lo DO :sETOR UUOI 
ICI.HCIUI'l E MIIN~ A QI.IAI.lDAOI! CO SE~\11~ J.$3lS• 

TIN(:IJ.l, CURATIVO E PREVI!:~TI\10 PRESTAOO NAS UNIOA• 
CAOCS 1)E SJ.UOE CO I$7AOC, aE,. CCfoiO OTIMIZAR Ais­
J.çtlc:S 00 ::us~ ISTAOUAI. DE SolUCE, 

.... ,..._Jn'O 
ASSJSftNC:IA I'IN.Iolllc:t:IAA 

CQNTR~UI~·O MJ I'UNOD DI I'INA~CIA...:MTU OI! AQIJAS I 
ESCOTO:II DO l!$TADO OI Rm:IAIW. 

liiEIO.U:IAR ~EI:IJR50:S ~INJ.NCEIAOS OlhiETlVANOO C:O~TRI• 
.UIA PioRA OOTM O I::S'UOO DE SANe'""""'NTO .ASJCO' ATRA• 
VlliS 0A Q!tlJ.Çlo. DE liPo'l ~UNIXl OE I'IMANC:lAMEif.TO. 

P.MTII;:U•Açlo SOCIETARIJ. 

N.RTICIPJ.ÇSO 00 I:STADO NO CAPITAl.. DA CC..ANHIA DE 
AWA$ 11 I'SOCrns CE AOAA [MA r 

~ORTAlllctER O e.APrTAL tiA ct»oPANHIA IXIT.Aif.DO•A 1)11 
JCIO# NlctE:S:IARICIS AO OEUNYO!,Vl~NTQ E E.llPAN$10 011 
SUAS A'I'I\IIDACE:I. 

AltASTECIM!If.'fO IJ'AWA 

MANUT1Eif.Çlo 0A CCIM'ANHIA Olf AGUIIS E ES!IOTO:S Clli AtliUIMJ. 
POU!Iilli.I'I'AR A CO,..,.J.NHIA OI! J.GUAS I! &SQOTQS 0E 

-AIMI. UM 111&~ AT'IlNQIMIPCTO AO$ SI!US U:UNIIO'$ COM 
ToUUI'AS loa!SSIVUS lo I'OPUI.AJ;JiO Olli UAIXA A&NOA. 

UNE-NTO CIRAL 

IM'LIINTAJ;iO OI SISHMJ.S -._ll'l81oNOS 011. SAIWIAJIENTO 
PAI~YioA A :sAUOil I>UIIIt,ICJI [ O BE,.•t:STAA DA CO• 

MJMIOAOI<, A'Tl'llo\IES DA ...,.,I.IACJiO DA REDE CE J.IOIJA 1!10• 
TAVIL, OI( ISQOTOS SANITAAlllS E O :UNE»'ENTO DE CA• 
1UIIJIIIQJ.RAPU. 

AIISIS'fliNCIIo 11 JOAEVII)IHCIA 

ASIII11TENCIA 

AUISTINCJA SOCIAL lm'IAL 

APOlO' AO DE:!õENVOLVIMi!:NTO OI I>!:IOQ!IA!oiA$ CONJNITNIIOS 
II()SSIBILIT.&Q O AI'OIO NII:C[:S!!AAIO AO OE:sENVOI.VI..;N• 

'TO 01! Açi5ES ASSI:STiiNCIU$ DI~I!C!ONAOAS A I'OI'UU.ÇJ"O 
c:aRt!N'I'Ii VISANDO loiii<IIMIZ.&Q OS PI'IOBI.EJIIIA$ SOCIAIS PA1i• 
VAU:SCiiNTE:I .. 

COO!:IOENAçlo l W.MJTENçliO CJ. Açlo SOCIAL Etol A~AIW. 
CQCJI:IOIN-11 E loiANTii!:l AS -Ç01i:5 VOL T-OAS PAA ... O A'TiiN• 

DIMEMTD DAS NECI!:$SICIAOiiES IIAS!CAS E IP>IEOIATAS CA 
CLJINTILA AL\10, All\11\IIS DAS CASAS !.ARES, ~ECICS 11 
CElf'11!10S 30CIJ.lS. 

MOeM- OS I'OI'IMAç1iO DO P.tOTR'IPoiONIO 00 UIIVIOOA PUBLICO 

J'liii\IIDIIMCIA SOCIAL GCI'IAL 

CI:IN'1'7:UIIUJÇIO 10•11A I'ORMlçlO 00 JtATI'Il-10 
00 SERV IOCR JtlJIII. ICO • PASEP 

Assctmn:tAR AO ~~~ I'UIIIL!CO A CONS'TlnJiçlo til 
~ATRIICINIO INDIIIIIJJAI. Pl'lOCiRES:IIIIIO, Joi!DJANTii" REeo• 

'PROJETOS ATIVIDADES 

..,_ ... 

-·-
.. ~.-

••. ~.000 

100.000 

1.000.000 

....... 

15.~_.000 

I .• !10.000 

s.a.o.ooo 

r.at.ooa 

IIICZ_, 1,00 

TOTAl. 

........ 

..,, ... 

... _ ... ....... 

... ~.­
••• .00.000 

Sl • ..r.QO.OOO 

•. :uo.ooo 
~00._000 

1.000.000 

... .... 
..730.000 

••• 71 .ooo 
s . .,.,.ooo 
:11.'1GO.OOO 

1 •• 21.000 

1.•:n.ooo 
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PROGRAMA DE TRABALHO 
11000 - ESTADO 'pE RORAIMA 
11101 - GOVERNO DO ESTADO DE RORAIMA 

CO DIGO 

11101 .tU.11371,01. 

ESPECIFICAÇÃO 

UUICNTO co...tl~sOAtO 1X CCI'""IeutçCIES, IE AO 
ltiiCIJIII~ ACIICION ... HI ,_ARA lNVCIJTU«IITO. ........ ,. 

TIIQ~TW NOOOVlAA'IO 

COIIISnwçXo • I"AIIIMIYIIT"çJio EIIE ROIXIIII.U. 

CONSTAUç&cl 11: I!IICIJIII,R4Çl0 mE IESTIU~S 
COI'IliHIUJI!I .. ~ ... O OESII:NIIOLIII!oENTO 0A AlltCllO, PitO• 

I"ICU.NDO CONOI\::OIES AO TI:IANSI>ORTl DE c.t.I'I!1AS E I'E!S• 
~ ATJIAVII:lJ Co\ ....... L.lAçXI:I I( ... U'IDIIIUo 011!$ ll'SniAOAS, 

TOTAL 

NATUREZA DA DESPESA 
11000 - ESTADO DE RORAIMA 
11101- GOVERNO DO ESTADO DE RORAIMA 

CODIGO 

:l.o.o.o 
s,t.o.o 
:1.1.1.0 
3.!.1.1 
:1.1. f·* 
:1.1. f. :li 
:1.1.2'.0 
3.1.3.0 
3.1.:1.1 
:l,t,::II.Z 
:11.1.11,0 
3.1.11,1 
3. t.ll.:l 
3.2.0.0 
3 • .1;.1.0 
s.;z.t_..z 
3.2,:11.0 
3,::t.l'.3 
3.12.15,0 
:l.::t,IS,I 
3.2.15.2 
3 ••• 11.3 
3.::1.&.0 
:t.::l.ll,l 
:t.::l.ll.;t 
3.:1.'1.0 
3.2,,.,, 
:t,;t,7.Z 
:t.z.a.o 

:t.t.a.o 
:1.:.11.2 

4.0.0.0 

4-,t,o.o 
4.1.' .o 
4-.l.ôt_.O 
4.1.4.0 

4.1.S,O 
....... 1 
4.l.!D'.:t 
4.:1.0.0 
4.2.1 .o 
4,;t,ll,O 

4 • .t.c.o 

4.3.0,0 
4.3.1,0 
4.:1,1 .:I 
4,3.2.0 
4,:1.2.3 
4,:1.11.0 
4.3.11.1 
4,3.11.0 

ESPECIFICAÇÃO 

OIU.PI!SAS ~I:NTI(Ii$ 

DII!:SIOI::IA$ DI!. CUSTI!IO 
PESSOAL 

JICS$0AL CIVIL 
JII:SIW.ll. Nllt,ITAR 
08RI!õl.p!iES II'A"mONUS 

IO.TIIUAL DI ~SU!oC 
SIJI:VIÇOS OI! TERCiliAOS I ENCARGOS 

IU!:Jof.JNUAÇ3i0 DI: IM:AVI"'S ~SOAilll 
OU'JRIOS SO!IIIÇCIS E EMCAI:IQOS 

011/EiitSAS tlli':s.PE!SAS 06 C:USTI tO 
QNTEt.IÇAS .,UOICUAIJIS 
OIE"'ESAS Of: l!laRCICJOS At.lni:IIORES 

'TRANSI'J!RENCIU CCRRIEt.ITES 
TRAN:IFEAEJtCio\S lt.ITI!UII;;()VIRN»"e:t.ITji,I:J 

$UIIIVEN~u: ECOt.IONIICAS 
'TRANSFE'REt.ICI ... $ lt.ITÇII;õOVIRt.IAM!it.ITAIS 

TRANS~PIIt.ICIAS -. lo\.INICIPIOS 
TIUMlii'EIIIENC!AS jt, Pl:lll$0oLS 

INATIVOS 
PINSIOt.II:JTAS 
:U.I.AI:IIO•I""""ILU 

I!Nc.ulc;;QS DoL DIVIQA IN~NII 
.J.JAOS IX DJVICII CON'TlfATIIQA 
OUT'IIOS l!t.lc:.UIGO$ OI! 011'1011 CON'mATAC.. 

lt.ICIII'IQOs 0o10 OlVICII EllTIRt.IA 
...ui'IOS OI t:IIVICII CONTI'IA.Tol&:IA 
OUTROS I!NCAFIQOS DE OfVHlA CON~AToUlA 

ca::~-:v~~~~ ~o::go lXl PA.l'litll«<t.IIO DO 

OJIIE'II'SAS 'fiiiiiNSI'IJI:ENCUS COMI!NTES 
OESPISAS DE IUEACICIO$ IINttRIOJI:I!:S 

CIEIPI:SAS OI: CAPJT ... L 

lft\IESTI~TOS 
08AAS E llfSTAL"~IES 
IOOI"AIEJITOS I! M,I,TEJ:II"L FIERMI.NEN'TE 
ODPJ$"TITUiçlo QU .. I.JMENTO DO CAPlTAL 011: 

1-ESA:s INQUS'TltiAIS OU "QRICOLAS 
OIVIA~S JNIIESTIMI!Nl'OS 

SENTENÇA:! ..UOIC!olRTAS 
OI::P'II:SA$ DE &:XI!ACIC!OS IIINTOUDfU!'S 

lHIIERsi!IE$ I'INIINCCII'IIIIS 
o14JI$1ÇIO OI! l...OVIt$ 
... QUISIÇIO DE "nTULOS REPAf!.sE!NUTIVOS DI CAJIITIIIL .JA 

JN'fltl!ULIZAOO 
CONS'I'ITUICID OU llllMSNTCI 00 ClPJToLL DI 

IPoPfiESAS CCfo'IEIICIAU OU ~INANCIIR"S 
'flllliiNSf'E~II:PICU$ C)E CIIIII'JTAL 

TRANSFEAEPICIA$ lfri'I'RAGOVVIPI.u.IENTUS 
CON'Titll!llJI~ES " FlJt.ICOS 

'fi:IIIN:IFERI!'NCIA$ JPITI!JU:OV!iRNANiNT ... IS 
Tl'lot.NSFEAEt.ICfAS A Jot.INICIPIOS 

,._TUACJO OJI DIYIDII IPfl'EAt.IA 
~Tl:ZAçlo DA OIVIOA CI::INTl'ATAO. 

,_TI:I:Aell) 011 OlVIDA I~TERNA 

PROJETOS ATIVIDADES 

t:s.:seo.ooo 

141.:11Y.OOO 

ELEMENTO 

e.z~.ooo 
... 233.000 
•. zoo.ooo 
7.700.000 

Z.C,CII!I.OOO 
4.4.Tn.ooo 
\l!l,ao-!1.000 
:t., .. o.ooo 

11!10.000 
.. __ 

100.000 

3ill00.000 
3;1!100.000 

lq',U7.000 

~:::::: 
•• 100.000 .... .,. 

000.000 
311S1.700 
zeo.aoo ,.,._ 

I.Daa.SO!l 
1 .oe1. "00 

7,100 

1 .•:tt'.ooo 
GO.OOO ... .,. 

U,ISI!oi.OOO 
IO_,Z70.000 

3.300.000 .,,.,. 
10.000 •o.ooo ...... 

no.ooo 
.c.ooo.ooo 

100.000 
100.000 
ICO.ooo 
ICCI.OOO 
:1!'13.3CO 
,J'73.300 

7.000 

Quarta-feira 4 5433 

;t 1,00 

TOTAL 

t:s.:nto.ooo 
t:t.:wo.ooo 
1:11.3150.000 

.ZU,07'7,000 

NCl 1,00 

CAT.ECON. 

A.uo.ooo 

---
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NATUREZA' DA DESPESA 
'11000 - ESTADO DE RORAIMA 
11101- GOVERNO DO ESTADO DE RORAIMA 

COOIGO ESPECIFICAÇÃO 

•·s·•·' 

PRDÇRAMA DE TRABALHO 
11000" - ESTADO DE RORAIMA 
11200 - ENTIDADES SUPERVISIONADAS 

CODIGO ESPECIFICAÇÃO 

AOitiCUI.TUIU 

l.c.OIINIS'1J11Açlo , 

ADMINII.TJtAçlo .c:e~AL 

tl:tOO .04071r,u z. ao :r: ATliiiQAIX:l A 'CARGO DA FUNtlAçiO OI ASSISTl!NCIA TIOUCA 
ll OESIENIIOLVJ!oiiENTO Jll.R.U. CE I'IOI'IAI~ 

........ W..C~ONAL E UllUUNÇA -I.ICA 

R~·NÇol, -LICA 

t:CirtmOLI: E KQUIIAN;A OI 'nUI'I.QO LRIIAMO 

ATIVIOAOKS A c.lAQO CC1 Ol~oi.RT~N'TO OI TIU.NSilb 

TOTAl. 

NATUREZA DA DESPESA 
nooo- ESTADO DE RORAIMA 
'1'1200 - ENTIDADES SUPERVISIONADAS 

CODIGO 

:1.0.0.0 

:1.:1.0.0 
3.:1.1.0 
s.z.1.1 

•.o.a.o 
•• 3.0.0 
•. 3,1.0 
•. s. 1.1 

ESPECIFICAÇÃO 

OIS...:SA:I COfml[lfTIS 

TIU.N~EAINC:IAS COI'!IIIl'P\ITES 
TR...VIII.NCIAS TNTI'I'AIZOVIIRN-NTAJS 

mANS~IUIINCIAS OP'II:AACIONAIS 

WPESAS,CE bPITA1. 

'11tAPf:I'IArNCIA:S CE c:).pJTA1. 
niAN:SFiiRENCIA:S INTAlCOVIiRN ..... NTA tS 

A!JIIIt,IQS ~MA OIPIESilS C'E CAf>I_TA~ 

IIC% • 1,00 

ELEMENTO CAT.ECON. 

"RRTAL :1U,077.000 

PROJETOS. ATIVIDADES 

:1.100.000 

•10.000. 

:1.1J70.000 

I!LEMENTO 

a.no.ooo 
a.ltiMI.ooo 

....... ....... 
TOTAl. 

MC% ' 1,00 

TOTAL 

1ft.1oo.ooo 
3.100.000 

:1.100.000 

.-7o.ooo 

.t'JQ.OOO 

.70.GOO 

s.lf70.DOO 

..., .. ~ 

CAT.ECON. 

:r.no.ooo 
2,..,,000 
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DEMONSTRAnVO DA DESPESA·POR UNIDA ES ORÇAMENTARI 
11000 - ESTADO DE RORAIMA - ENTIDADES SUPERVISIONADAS 

CO DIGO ESPECIFICAÇÃO ORDINARIOS VINCULADOS 

I 1:101 

ttaoa 
DIP.QIIT,..NTO OI: 'mANSITQ 

,UNDA~lo DI ASSISTENCJA TECNICA E CESINVOLVIMaNTO 
RURAL. Otl: RORAIMA 

TOTAL 

PROGRAMA DE TRABALHO 
11200 - ENTIDADES SUPERVISIONADAS 
11201 - DEPARTAMENTO DE TRANSITO 

CODIGO 

ttaot .o5305732 .o:z•· · 

ESPECIFICAÇÃO 

D&:l't:Sio NACU:INAL E SfQJRANÇA PUDLICA 

IEQURAN~ PUDLICA 

CONTROLE E ~GURANÇA Df TRAI'EGO URBANO 

MANUTEN~ 00 OEPART.AMENTO CE TRA~ITO 
_ OOfAR O OI'TRANIRR OE MEIOS Nliic:ESSARIOS AO Q.M>AI· 

NENTO DI': SUAS An!lOUiç0ES, 

TOTAL 

PROGRAMA DE TRABALHO 
11200 - ENnDADES SUPERVISIONADAS . 

.70.000 

3.100.000 

:1.100.000 

PROJETOS ATIVIDADES 

A?O.ooo 

11202 - FUNDAÇÃO DE ASSISTENCIA TECNICA E DESENVOLVIMENTO RU~~L DE RORAIMA_ 

NC: . I .00 

TOTAL 

470.000 

::1.100.000 

!l.ti70.000 

NC% , 1,00 

TOTAL 

4?0.000 

4?0.000 

4'70.000 

4?0.000 

NCZ , 1,00 

REOJRSO$ 00 TE:SOURO 

CO DIGO 

t 110:Z.Ool070212 .030 

ESPECIFICAÇÃO 

AaAICUI.'TURA 

AOMJNISTRA!;lO 

AOfotiNISTRA~O GERAL 

MANUTENç.lo DA f'UNOAÇJ:O DE ASSl$TENClA TECH I CA E 
Di!Sf:NVOLVIP4!:NTO 00 ESTADO DE RORAIMA 

MANUTliNÇlO DA I"UNOA!;lO OI< ASSlllTENCIA TECH;_cA E 

TOT'"-

PROJETOS ATIVIDADES 

3.100-000 

3.100.000 

TOTAL 

3.100.000 

3.100.000 

:t.too.oco 

3.100.000 
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LEGISLAÇÃO PERTINEI'ITE 

LEI N• 7.800, DE 1 O DE ~(.)1.,!10 DE 1989 

Dispõe sobre as diretrizes orçamentá­
rias para o ano de 1990, e dá outras provi­
dências 

O Presidente da República. 
Faço saber que o Cong·resso Nacional de­

cr_eta _e_eu sanciono a seguinte Lei: 

tivos fiscais_ não deve permanecer intocável, 
vez que, inclusive, cUmpriU s-eus objetivos. Ou­
trOS fneêãfltSmOS e- tnstrumellJ:os, senão . até 
um novO desenho da política de desenvol­
Yim~nto regional emergirão com naturalidade. 
TS:to, aliás, foi o que aconteceu quando das 
decisões de moptar o Pólo_ Petroqu!Jt:tico de 
Camaçari, na Bahia, e o Projeto Carajás, no 
Maranhão, para não raiar dos grandeS prÔjetos 
eletro-intensivos de prodUção de *lumínio, 

.................... " ... - __ -----:--~- barrilha e soda cáustíCá. TãiSB&rsOes tiveram 
Art ~~- Os recurs:os a s~r~ ~ansfen?o: - em linha de conta a iinpeiiosa necessidade 

· pelaUruao,em ~990,_aosEstaaos eRoralm _cto Governo Federal desdobrar os grandes 
e do Amapá serao aphcados na forma de orça- · projetos industriais ·de forma a reduzir dispari­
mento es~cífico para cada Estado, que deve-_ · Uades regionais no interior do país e permitir, 
rá, excepe1onalmente, ser aprovado pelo Se- assim, uma deni.OcratTZaÇâo- dã"s oj)órl:unida-
nado Federal. . . des de realização ;;ocial e econômica para to-

§ 19 J!a elaboração dos P~Jetos de lei or- do_s os br~s!Ieiros, e_ n~ _apenas os da regiões 
çamentária pelo Poder Exe~utivo de cada .Es- já desenvolvidas. 
tado a que se refere este o;~.rtigo, serão conSide- ' · · - · 
rados, no que couber, os prazos, o formato, Aproveito, a propósito, no momento em que 
o nível de informaçõeS .e aS demais dispo- novas propostas de desenvolvimento do Nor-
sições aplicáveis ao orçamento da União. -. deste inSinuam-se nas_ campanhas dos vários 

§ zo Serão adotados,- na apreciação, pelo candidatos à Presidência, para lembrar que 
Senado Federal, dos projetos de lei referidos se a situação- çl.o Nordeste é ainda a de um. 
neste artigo, no que couber, os procedimentos viveiro de miséria,_onde campeiam o analfabe-
relativos à tramitação da proposta orçam~- tismo, a -fome,a·- _niortalídade infantil, a falta 
tária do Distrito Federal. de matrículas na área educacional e a infância 

(À Comissão do Distrítd Federà/) d_esamparada, pior seria ~em a polítiCa âe in-
O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) .. centivos. LeE?bro, a propósito, o balo:_J.nço sobre 

A ·d- · b d Governador ·do o desenvolVImento do tiorde_s_te_ ao longo dos 
- prest enc1a rece eu, o. _ -28 · t ·d · d 196.8 · · bl. d ~ Estad d Ri de J __ ·ro · 0 Oficio n~ ~5132____ anos arue ores e , pu 1ca o na ua-
de 1 9~9 (~~ 1 ~260/8;,"~~ 0 'rige.m}, so'uéitand~ -~~~ Merca;:til ~~ 15 de seten:bro daquele ano. 

tifi - da Re 1 ça-0 n• 12 de 1989 rntitulado Polltica de Incentivos para o Nor--are tcaçao _ s.o_L\ .. · , • d t v·d·d p-- -~- .. ·-r-
que autorizou 0 Gçve,_mq dQ _Estado do .J~.io es e: _er a_ es e ~conce1tos , que nsa: 
de Janeiro a elev-ar, exc~pcional e temporaria· 
mente, o limite de endividamento do Estaqo. 

A matéria será ctespachada à Com_lssã.o _de 
Assuntos Econômicos .. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Há oradores inscritos. 

C-oncedo a palavra ao nobre Senador Jutahy 
Magalhães. 

OSR- JUTAHY MAGALHÃES (PMDB­
~PronunCia o segLiirite_discurso.) -Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, a cada rodada de cla­
mor público contra a per[clitante situação do 
erário governamental no Brasil, reacende~se 
a indignação com os Incentivos fiscais conce- . 
didos ao Norte e Nordes,te. 

Para alguns, os incentivos se constituem em . 
mera evasão de recursos fiscais que, de Outra 
forma, deveriam estar i'nc_orporados no Orça­
mento da_Uoiã_o, a fim Q_e .ateo!,lar_o~volumoso 
défidt público. Para oUtioS, os-1n:centivos âó 
Nordeste e Norte não levaram nenhum bene­
ficio àquelas regiões. 

Vale trazer, mais uma vez, o depoimento 
dos estudiosos da política de desenvolvimento 
regional para o Nordeste, posta em prática 
desde o Relatório GTDN, na década de 50, 
sob a égide de Celso Furtado. 

Pará estes estudiosos; tOda atransformação 
estrutural da economia e da sociedade nor- . 
destina deve-se, pre<:isamente, à cana\iZÇ~.ção. 
para a região de recursos oriundos dos incen­
tivos fiscais, os quais permitiram a germinação 
de certos p61os industriais _e_ a_ formação_ d.e __ 
infra-estrutura. É certo que a política de incen-

"Nti.Sse Período, a tãxa rTiédia anual de 
·crest1iTierito do Nordeste_ fOi de O;a%, an­
tes de 0,1 do- BraSil, ·e--o PIB Pér Capita 
do Nordeste, que' em 1960 erá_de 43,3% 
dO PIB ·per· caj;iléi !lacional~ SUbiU _p_ara 
54,3% em 1986. ' - - - -

ReComPôs--se a eConOmia' de forma es­
trutural com os setores iildustrial e servi­
ços crescendo de 22,1 e 48,5%, em 1900, 
para 25,3 e 58,5%, ém 1986, enquanto 
a aQiíCult4fa- c a tu de 30,4-para: 16,2%. 
A base industrial- foi diVerslficada, pois os 
set6re_s· dinâmicos aumentaram sua paiti­
cipaÇáo atiilgindO 54%, enl 1980~ quan­
do em 19~0 representavam apenas-30% ._ 
A índústría _de transformação elevou de 
6 pãi'i(8$ a sua participação entre 1960 
e 1987. ·-

-Muitos consideram túnidos esses avan­
ÇOs,' ferido em vfsta as· sup-o.Stãs Varita­
Qeris_ resultantes dos incentivos para aRe­
gião Nordeste, que haveriam de gerar 
melhores reSultados. - -- -

_ Aqui merece destaque um ponto_ im­
Portante. OS.lncentivos regionais consti­
tuem uma política explícita de compen­
sação para as regiões menos desenvol-

. vidas e por isso mesriio são muito conhe­
cidos e ·mensurados. Mas, na verdade, as 
?utrã.s _regiões m·ais desen_volvidaS é ·que 
SãOãltamenle benefiçia.das pelas políticas 
naCíonais de incentivos, que implicita­
ment~ as PiMlegiam pela_ força maior de 
sua economia. · 
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Dessa forma, os incentivos regionais 
do Nordeste serlam, no seu reSultad_o, for­
temente neutraliza.dos pela capacidade 
das regiões mats favorecidas de"absmver 
OS incentivoS contidos nas políticas nacio­
nais são diferenciadas. Não seria exagero 
afirmar, portanto, ·definitiv_amente, que 
não é o nordeste a região mais benefi-

. ciada com incentivos governamentais. 
A regionalização do quadro de incen­

tivos no País mostra que a Região Nor­
deste não ultrapassa 20% .do total, núme­
ro que cal para 5% se considerados tam­
bém os subsídios. Os Incentivos conçe­
didos ao Nordeste representam cerca de 
2,5%" da receita tributária: da União. 

A título apenas j]ustr.ativo, os. inçeri.tivoS 
resultantes do crédito.-prêmio_ do. ·IPI, do 
Befiex, do Imposto de Importação e das 
exportações. incentiva,das, que predomi­
nam largamente no Centro Sul, são muito 
maJores que os recursos do Fundo de 
Investimento do Nordeste -Finar~ _das_ 
insenções cpncedidas às empresas dare­
giões Nordeste. e que são-os mais Conhe-
cidos do País. · - ' · -

( ... ) Consfcterando-se-o ano-bas.e_.1975 
como índice 100, os recursos'do firior 
têrh. perdido, em termos reais, substan­
cialmente seu valor, a uma taxa média 
anual de 5,15%, chegando a um índice 
de 59%, em 1985, e recuperando em 
1986 e 1987, quando atingiu índice$146 
e 126. ·· 

Os InveStimentos do 34/18 e do Finar, 
·· entre 1962' e'" 1988. chegaram a US$ 8 

bilhões, sendo OS$ 5,8 bilhões em proje­
tos já Co(lcl.uídos (1.652) e US$ 2 bilhões 
em projetos que estão no sistema (923), 

_ para os quais serão necessários mais OS$ 
3,4 bilhões. 

ConsiderandCHe os projetos já c_on­
cluídos, para um investimento total de 
US$ 20,0 bilhões, apenas US$ 5,8 bilhões 
_form:n do Finar, ou seja, em média, ape­
nas 28% são recuiSos incentivados (_.) 

Computados os projetos concluíPos é 
. em implantação, a perda de projetos con­

si_derados irrecuperáveis chega a 4,6% do 
valor dos incentivos. O importante .. é que 
grande parte _dessa perda é anterior a 
197.5:, quando a mudança do 34/18 pelo 
Finor diminui drasticamente o insucesso 
.dos projetos.. 

UIJl aspecto_ objetivlj e que tem sido 
simplesmente relevado diz reSpeiicl aos 
efeitos dos incentivos sobre as finanç:Sts _ 
públicas. Na verdade, esses efeitos dos 
incentivos sobre as fmanç_as póblicas. Na 
verdade, esses_ efeitos têm, s14o. analisa~ 
dos apenas pelo lado das perdas, basica-. 
mente cent!_:~das em deduções do Impos­
to de Renda às Pessoas Juridicas. Não 
se costuma. entretanto, analisai' as recei­
tas provenientes desses empreendimen­
tos, :sob(~tudo atra.'!lés do_!Pl e d.o.IQI\, 

Quando ao ICM, por exemplo, dos Cz $ 
30 bilhões recolhidos pelas empresas do 
setor Industrial, Cz$' 20 Dílhõ.eS, Ou seja, 
65% ,..são provenientes de empresas in-
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centivadas, e'ntre as cem maiores de cada 
Estado, o que equivale a 65% do ICM 
de toda a região. Na grande maioria dos 
estados as empresas incentivadas res­
pondem por 50 a 70% da receita do ICM. 
proveniente do setor indusbiaJ. Quanto 
ao lPI, a resposta também é muito signi­
ficativa 

Dos Cz$ 24 bilhOes arrecadados do IPI 
pelo Nordeste, em 1987, cerca de Cz$ 
20,5 bilhões foram recolhidos pelos cem 
maiores contribuintes de cada estado e 
entre estes as empresas incentivadas f o-. 
ram responsáveis por Cz$ 15,5 Pilhões, 
ou seja, 65% do IPI total. 

ConSideran.do-se que eiTl i 987 o 
orçamento do Finar foi de Cz$ 12,7 bi­
lhões, a soma do lCM e do lPl, da ordem 
de cz$ 35 bilhões, foi quase três~ vezes ; 
maior que o orçamento do Finar." 

Mas se já começa a haver um certo con­
senso sobr_e o acerto, pelo menos parcial, da 
política de_ desenvolvimento regional para o 
Nordeste, tal como pretendemos ter eviden­
ciado acima, ainda restam dúvida sobre a 
oportunidade dos incentivos Jiscàis tendo em 
vista a grave crise do estado brasileiro. 

Seria diffcü tecer um juízo definitivo sobre 
tão complexa matéria. O mundo inteiro, inclu­
sive os países de economia planificada, vivem 
um certo esgotamento do Estado, tendendo 
a procurar, na desregulação e na privatização 
de setores estatizados, o caminho de um novo 
equilíbrio entre recelta e despesa. do Governo. 
A crise fiscal do estado moderno deixou de 
ser uma conjectura acadêmica, prenunciada 
desde o início do século, para ser uma reali­
dade pungente desde os Estados Unidos da 
América e União Soviética, passando pelos 
países em desenvoMrnento e endividados. De 
qualquer forma, é sempre possível fazer um 
exercício de _comparação para ajuizar melhor 
o assunto~ 

Trata-se, aqui, de se perguntar: qual o peso 
dos incentivos fiscais ao Norte/Nordeste no 
chamado gasto tnbutárlo da União, elegante 
tenno usado pelos economistas para designar 
a renúncia fiscal do estado em favor de certos 
objetivos da política pública, entre_ os quais 
a desigualdade de renda entre as várias re­
giões do País? 

Por muito tempo esta comparação submer­
gia nos escaninhos da tecnocracia: Hoje, po­
rém, com a determlnação constitucional de 
Í!J-screver o valor desta renúncia na Lei Orça-

mentária submetida ao Congresso Nacional, 
vamos conhecendo um pouco mais sobre o 
_assunto. Agora meSJ!to, a aprovação da Lei 
de _Diretrizes Orçamentárias acaba de cortar 
os incentivos fiscais em 50%, cbm exceção 
dos incentivos para o Norte/Nordeste, recolo­
cando _a questão novamente em discussão. 

_Sr. P'resi_d_ente,_Srs. Senadores, aproveito, a 
propósito, para trazer análise do senado Fede­
i"a1, qUadros _indicativos dos favores governa­
mentais, ainda prel!rninares, previstos para o 
ano de 1990 ao Nordeste, tanto de incentivos 
fiScais quanto.de_subsídios ao crédito. 

Os resultados eStiinados demcinstram que 
é o Sudeste e não o Nordeste a região mais 
beneficiada {quadros anexos). 

VistO erh pei"spectíva, talvez não se _consiga 
ainda ter um balanço consolidado dos incen­
tivos concedidos ao longo de uma ou duas 
décadas, de maneira a evidenciar o peso rela­
tivo daqueles concedidos ao Norte/Nordeste, 
Mas,_ainda que ligeiramente, vale a pena uma 
comparação entre os incentivos à exportação 
e os incentivos ao Norte/Nordeste.· 

Os incentivos às exportações foram criados 
no início da década de 80 como instrumento 

. çie estímulo às exportações e de maior inser- · 
çáo do País no comércio mundial. Em 1970 
a Ford _Motor dp_Brasil propôs que para cada 
dóolar ele .equipamentos e. insumos importa­
dos, exportaria outros.três .. Em- compensaç-ão, 
exigia de~erminados incentivos fiscais. Sensi­
bilizado, o Governo Federal criou o Befiex­
Comissão para Concessão de Beneficios PIS-­
cais a Prograrrias Especiais de Exportações, 
através do Decreto-Lei n9 1219, de 15 de maio 
daquele, ano. 

Sr. Presidente, depois de _17 _anos, este Pro~ 
grama_ se vê na iminência de ser cortado por 
duas razões. A primeira, porque o Governo 
já não suporta a renúncia fiscal e se vê obri­
gado a dar curso a um, amplo programa de 
reforma do Estado que contemple um certo 

-íorta.Ieamento dã Cárga fisCã.l tiNta, em franco 
declínio nos últimos anos -e da carga fiscal 
líquida com a ·qual totna, na verdade para 
enfrentar s'eUs éámpromlssos· de custeio e in­
vestime-nto. Atendêndo ~ este asp~ é que 
o CorigreSSo Nadonal--d"eterminot!Um corte 
generalizado dos incentivos fiSCais no próximo 
ano. Oma segunda e não menos importante 
razão para o enterro do Befibc.'é que este pro­
grama de subsídio às exportações brasileiras, 
graÇas ao -ciual chegamos ao invefáve_l C9'mêr­
clo externo superior a 40 ~ilhões de dólares 
e-que nos proporcionou a geração do terceiro 

tUAtll CI.SOLiDA~t 
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maior excedente comercial do mundo ociden­
tal e a realizaçãO de grandes transformações 
estruturais favorávéis a Um comércio interna­
cional de mercadorias verdadeiramente livre. 
O Acordo Geral de Tarifas- GATI, que con~ 
dena a concessão de 15% sobre o total das 
vendas por considerá-lo uma espécie de dum­
ping, forçou, de certa maneira, a que o Gover­
no brasileiro decidisse suprimfr este incentivo 
rtir de dezembro próximo. OUtras --mUdanÇas 
já foram "feitas no Progama Befiex em maio 
do ano passado e novas deverão ocorrer, ern 
conseqüência da implantação da Lei de Dire~ 
trizes Orçamentári~ para 1990. ----

0 que importa destacar, entretanto, é que 
o Prográrna Befiex, que beneficiou sobretudo 
empresas do sul do Pais, aprovou em 17 anos 
um investimento global deUS$ 102 bilhões, 
enquanto os investimentos incentivados no 
Nordeste peJo 34/18 e pelo Finar, entre 1962 
e 1988, Chegaram a apenas US$ 8 bilhóes 
para um total de aplicações na ordem de US$ 
20,6 bilhões. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, estas consi­
derações são imperativas no momento em 
que a agUdização da crise do Estado brasileiro 
prenuncia medidas mais rigorosas no controle 
do déficit público que ameaçam a política de 
desenvolvimento regional indispensável à 
consolidação da Feder.:~.ção em tomo de ideais 
de igualdade.e fraternidade SQ!idária entre to­
dos os brasileiros. 

. 9 Nordeste contribuiu decisivamente para 
a formação de capital no sul do País quando 
do processo de substituição de importações 
levado a efeito mediante leUões subsidiados 
de câmbio e taxas de juros reduZidíssimas su- , 
portadas pelo Erário público. Agora, exige que 
a Nação como um todo _não apenas mantenha 
a política de incentivos fiscais,como a comple­
mente com uma ação fortalecida da União 
federal no desenvolvimento da região: 

Concluindo, Sr. Presidente, aproveito para 
dizer que, além da perda gradual dôs incen­
tivos ao longo dos anos, a política de incen­
tivos ao Norte/Nordeste via incentivos fiscais, 
está virtualmente corroída pelo processo infla­
cionário, que não foi acompanhado_ de medi­
das administrativaS_ que assegurassem pronta 
transferência dos recursos devidos ao Nor­
deste. A longa defasagem entre captação, 
transferência e aplicação dos incentivos está, 
na verdade, anulando a política do Governo 
e exigindo, diante do quadro hiperinfladonário 
que se assiste, medidas compensatórias que 

. _assegurem às regiões Norte/Nordeste efetiva 
~pacidade de recuperação econômica. 
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O?E~~CO:C:S OFICIAIS DI:: CREDITO - PI:OGRAMACAO ESI'ECIAL. 
199'. 

' "'ROG!lAHAS \.REGICIES 
I 
I • 

E Q U A L I Z A ~ ~ O 
3211-ea~oe 

NE co s 

Outubro de 1ll89 

NC::!iMIL 

TOTAL. 

·--v;;;-;;;--;:;;o:~~--l---'-----'----'----'--- ---· f=l~~;iêi'~iiiJ:tfTo DE CUSTEIO I : , I : 
oi!GitOI'C:cut.RlO I 871 11.924 : 13.87:5 . ·I 28.167 I 20.428 I 7:i.-46::ô 

"•"•"•~.,.ooo,o.c,.,;..:N;;r"•'."",-;'"'"•"•'•"•""'"•"•"•~--; ;-------;-----"--1---_;--;-.----
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PROG. UMIFli:ADOS RURAIS ~--.-.-.-•• --:- 7.102 I 2:.a:;:; ;--.-.-.-ô.--;--.-.-.. -,-·i-.>.<."37;;,~,--
---,:---;,;;Ro;;FÕ1InR;-;O;;;E;;C;;F------: i 2.0'99 -: :;.lt42 I :------;-","·"·"·"·-· 
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---- ---,,,,:--1 I -;---- ---,·"·-
--------;------:------;--.. ---;-------i-------
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--------------------------: j------j-----:--------!·· ----
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AN}i:XO III 

~FISCAIS 
Ccnsolidação por TiFO 
~tol990 

• : PARI'ICIP~ 
INC:ENriroS - 'l'lPO I 11A!.00ES • 

j (R::z$1.000) : ' NA RD:EITA 
: 'm.lBt1rARIA 

• • 
% .. IMPC:Sro DE ~ + IPI + I 

U'I vJ.nculado • I 
1.1 .. Befie:K e demais .:incentivos • • • eçortação 4J7.002 • 1,494 • • 
1.2 - Zcna Franca de Manaus 1.09B.ll9 • 3,454 

1.3 - Politica IodustrW. 1.060.423 3,334 

1.4 - Oub:cs 91.355 0,287 

U .:. IMPos'ro DE mio\ PESSOA FISICA 

2.1 - Incentivos as ativi.d&:!es 
rurais 333.481 1,048 

ni-IMPOS!'O DE RENDA PES&lA. JURIDICA 
• • 

l.l - Incentivos Reg"ia1ais e • • 
setoriais • ,. 

FlNOR 281.'702 : 
• 

0,885 
FINl\M 139.755 : 0,439 • 4 •. 791: O,Ol's mw:s • 
~Redução-suoE>lE 372.257: 1,169 

PI\Rl'ICIP~ 

• NO PIB 

0,100 
0,230 
0,222 

0,019 

0,070 
• • • • • • • • • • : 0,059 
• • 0,029 ' • • 0,001 • • : 0,079 
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' I VALORES • 

1coczJl,OOO) 

: Pl\RI'ICIPN;J.o : 
~ \ NA. RD:EITA : Pl\RI'ICIPI\ÇJ'\0 
: TRIBU'I:M.IA : \ HO PID 

' ' ' ' ' ' I • 
Irencâo+Redução...sub.AN ' 105.552 : 0;331 ' ' ' 0,022 ' ' ' Isent;ão+Redução-set:oriãis ! ' 284.210; 0,893 : 0,059 

' ' ' ' !3.2 - Pol!tica Industrial 139.964 : 0,439 ' 0,029 ' • • 3.3 - Incentivos a ,Exportação 1 ... 775.015: 5,578 • 0,374 • 
l.C - Incentivos sõdO-culturais ' • 249.3ll: 0,787 • 0,052 

' ' • ' • 'DI - o:urRIBUiç1o SCCIAL • • ' ' ' ' • ' 4.1 ..:. Xncentivo S. Exportação 525.930: 1,653 • 0,110 • • 
A- 'l'otal 6.938.367: 21,806 ;1.,45!} .. 

• 
B - l!eceita Trlbutária 31.819.994: 

• 
C- PIB 476.401.700; 

* A prer;:os de maio de 1989 

Sr. Prestdent~e Srs. Senadores, aproveito 
a ocasião para focalizar outro assunto. 5nca­
minhei, hoje, à Mes:a Projeto de Resolução que 
procura modificar o § 4o do art 91 do regi­
mento Interno, que passaria a ler: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• , DE 1989 

Modjf/ca- O § 49 do art. 91 do Regimento 
Interno 

O Senado Federal resolve: 
Art. 11 0§49doart.9ldoRegimento 

Interno passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 91. .................................................. .. 
........ ,.,.,.,, ... , .. , ...... ------.,-. 

§ 49 No prazo de setenta e duas ho­
ras, contado a partir da publicação da 
comunicação referida no parãgrafo ante­
rior no espelho da Ordem do Dia da ses­
são seguinte, poderá ser interposto recur­
so para apredaçao da matéria pêlo Plená­
rio do Senado." 
............................... -----:--· 

Art 29 Esta resolUção entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 3° Revogam-se aS disposições 
em contrário. 

Justifu:ação 

A publicação no espelho da Ordem do 
Dia é suficiente, pois que é docUmento 
de ordem interna, oficial e é publicado, 
sem qualquier atraso, todos os dias, cons­
tituindo-se em comunicação de fácil 
acesso. 

A pu.blicação no f:?iário do Congresso 
Nacional far-se-á automaticamente, em 
conseqLrênda da leitura· da decisão da 
Comissão em Plenário, sem, no entanto, 
entravar o processo legislativo, de_vido a 
eventuais atrasos na sua publicação. 

Sr. Presidente, solicitaria, a V. Ex'- o- anda­
mento rápido desse projeto de resolução, por-

que as matérias aprovadas nas Comissões, 
em deliberação tecrninativa que têm prazo de 
72 horas para reapresentação de recursos pa­
ra vir a plenário, e depois poder seguir a sua 
tramitação normal para a Cãmara, estão atra­
sadas, em vinte dias por causa da publicação 
no Diário Ofida/.0 Regimento Interno deter­
mina a publicação no Diário Oficial, enquanto 
a modificação é publicada -n-o espelho que 
é distribuído diariamente. Assim, deve real­
mente prevalecer, a idéía que tínhamos quan­
do votamos a_qui •. no plenário, _o Regimento, 
para que 'houvesse andamento mais rápido 
das matéhas aprovadas por esta Casa. Por 

- urna questa.O drcusntandal, não sei por que, 
deve existir uma r~zão para o Diário do Con· 
-gresso Naçional estar com vinte dias de atraso 
na sua publicação. Sr. Presidente, peço a V. 
ç:x• que esse projeto tenha um _andamento 
mais rápido, solucionando-se, assim, essa 
cjuéstão. (Muito bem!) 

(Durante o discurso do Sr. Jutahy .Ma­
galhães, o Sr. Pompeu de Soosa, 39 Se­
ctetáiiO,-aeiXã a-cadeira da presidência 
que é ocupada pelo Sr .Antônio Luiz Maya, 

---suplente de Secretário.) 

o sa: PRESIO.ENTE_-{Antônio LUiZ Maya) 
-A Presidência comunica a V. Ex" que tomará 
as providências necessárias ao andamento 
mais- rápido possível do projeto de resolução 
mOdificativo do regimento Interno, que V. Ext 
acaba de. apresentar à Mesa. (Pà.usa.) 

Concedo á palavra ao nobre Senador Pom­
pey. de SoUsa. 

O SR. POMPEU DE SOUSA (PSDB -
DF. Pronuncia o 'Seguinte discurso. ) - Sr. 
Preslderite,Srs. Senadores desde que os Com­
panheiros houverem p-or bem eleger-me 
Membro da Mesa Diretora, tenho estado prati· 
camente privado da tribuna desta Casa da Fe­
deração Brãsileira; que tanto estimo, que tanto 
prezo; Antes de ter sido levado à Direção dos 
trabalhos, tantas vezes· ocupei, senão sempre 

em pronUnciamentos próprios, pelo menos 
em apartes numerosos aos Companheiros. 

Emudecido pela minha prisão à Mesa, fui 
coledonando em pastas os assuntos sobre 
os. quais eu falaria - é o modo do verbo 
que, no meu tempo, se dizia "c-ondicional" 
e hoje é futuro do pretérito; (talvez até no futUro 
do pretérito eu viesse a falar) - e, de vez 
em quando, dava baixa, uma vez que os assun· 
tos iam perdendo a oportunidade. 

Restam ainda alguns temas, porém, como 
aqueJe sobre o qual, felizmente, ontem o nosso 
Colega Ruy Baceiar teve a oportunidade de 
falar, lendo o documento subscrito· pelo enge­
llheiro Antônio Maciel Neto, que dava o pensa­
mento da Associação. dos Engenheiros da Pe­
trobrás. É urrí documento oficial da Associa· 
ç:ão dos ErlQei":1heiios- da Petrobrás em defesa 
da Petrobrás; porque defender a Petrobrás 
neste momento_ é defender o BrasiL O Brasil 
está ameaçado, porque a Petrobrás está 
ameaçada, porque a Petrobrás está sendo des­
captalizada; a Petrobrás_ está sendo destruída 
de condições mínimas de sobrevivência, a tal 
ponto que qualquer empresa, pública ou priva· 
da, já teria capitul_ado. Entretanto, nós que Iuta­
mos desde os tempos heróicos do "petróleo 
é nosso ", os que lutamos mais recentemente 
- e a Associação dos Engenheiros da Petro­
brás foi realmenteum dos elementos capitais 
dessa luta - contra a rna1fadada e mal suce­
dida experiência dos contratos de risco_ e aqui, 
entre parênteses, eu quero assinalar que tive­
mos nessa luta um aliado importantíssimo, 
- e sou insuspeito para fazé-lo, porqUe hoje, 
ele candidato à Presidência da República, não 
é meu candidato -, um aliado irnportanm­
tissimo, repito, na pessoa do grande naciona­
lista, do grande homem público, e o então 
Ministro das Minas e Energia; Aureliano Cha· 
ves, quando, naquela época, numa roemo· 
rável assembléia na nossa casa, na ABI, ele 
Já compareceu, e compareceu na companhia 
do próprio Presidente da Petrobrás. E eriquan­
to o então, Presidente da Petrobrás advogava 
os malfadados -contratos de risco, ele, Aure­
liano, foi o nosso aliado que, naquela hora 
decisiva, não permmu que caPitulássemos 
diante de um propósito realmente antinacional 
-voltO a repetir-, tão malfadado, um pouco 
menos malfadado ta1vez,. pelo menos não mal 
sucedido quanto a fáni-osa Paulipetro, que ar· 
ruinou o Tesouro paulista, e hoje o candidato 
Paulo Maluf esqueceu que ela existiu. Mas, 
felizmente, esse assunto foi tratado pelo nosso 
~mpanheiro Ruy Bacelar. 

Tenho aqui um documento, igualmente im­
portante, da Associação nacional dos Funcio­
nários· do Banco do Brasil. fmporfantíssimo! 

Tenho aqui outro documento de· enorme 
importância: um oficiO do Sr. Secretário Espe­
cial de Cíência e Tecnologia da Presidência 
-da República. Ele me mandou esse ofício, en­
caminhando um documento denominado 
"subsídios para uma politica Nacional de Ciê-n­

_cia e Tecnologia", elaborado e aprovado pelas 
seguintes entidades: Secretaria Espe_cial da 
Gência e T ecno!Õgia da Presidência da Repú­
blicg_; CNPq-COnselho Nacional de Dsenvol­
vimento Qentífico e Tecnológico: Finep- Fi-
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nandadora de Estudos e Projetos; Fórum dos 
Secretários Estaduais de Ciência e Tecnolo~ 
gia; CRUB- Conselho de Reitores das Univer~ 
sidades Brasileiras; ABC - ACãdemla Brasi­
leira de Oências; ABT- Academia Brasileira 
de Tecnologia~ Federação Nacional dos Enge­
nheiros; e Fiesp- Federação das Indústrias 
do estado de São Paulo. Portanto, de todas 
as entidades oficiais, as mais qualificadas. E 
pretendo falar sobre isso assim que tenha 
oportunfdade de me pronunciar sobre o as­
sunto. 

Tenho_aqui,Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
outro documento importantíssimo, que são 
as conclusões do Congresso da União Nacio­
nal dos Estudantes, a gloriosa LJNE. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Nobre Se­
nador Pompeu de SoUsa.:. · 

O SR- POMPEO DE SOOSA - Darei 
o aparte a V. Ex' logo que complete meu perío­
do qu..e intdet agora, se V. EX' me permite ... _ 

O Sr. Marcondes Gadelha- Nesse ritmo 
alucinante, V. Ex'1 está passando, muito rapida­
mente, sobre assuntos muito impOrtantes. 

O SR- POMPEO DE SOUSA- Tenho 
um assunto que vai ocupar muito tempo. 

O Sr. Marcondes Gadelha - Então, re­
servo-me para aparteá-Jo um pouco mais 
adiante, embora lamentando que V.~ não 
se fixe neste tema tão oportuno, tão impor­
tante, tão atual e tão necessário, que é o esta­
belecimento de urna política nacional de ciên­
cia e tecnologia. 

O SR- P01'1J'EO DE SOOSA- Este é 
vitalíssimo. 

OSr.Marcondes Gadelha- Este é ded­
sivo, é urgente, é o Calcanhar-de-aquiles -do 
desenvolvimento deste País, e ficamos felizes 
que um grupo de entidades, das mais qualifi· 
cadas, se tenha debruçado sobre esse proble­
ma para apresentar um texto concreto, con­
ciso, que esteja ao alcance do Governo e ·de 
todos os brasileiros que lutam pela indepen­
dênda e autonomia neste campo. Esperamos 
ter a graça do conhecimento_ desta matéria, 
seja por intermédio de V. Ex'!, seja por essas 
entidades que lhe enviaram e que a nós, até 
aqui, lamentavelmente sonegaram esse texto. 
Espero depois conheCer a opinião de V. EX' 
sobre o assunto e também ter oportunidade 
de acesso a esse texto, porque este assunto 
me diz respeito de forma multo espe;cial, e 
vamos oportunamente discutir o assunto. Não 
vou mais interromper V. ~- Aguardarei a pié­
ce de résfstence do seu discurso, porque até 
agora estamos só na entrada. Então, vamos 
aguardar a parte mais substantiva. 

OSR- POMPEU DESOOSA-Meupre­
zado colega e caríssimo amigo Senador Mar­
condes Gadelha, direi que não perde por espe­
rar, porque pretendo inscrever-me falar ama­
nhã mesmo, se houver lugar. Mas de vez em 
quando assumo um compromtsso que não 
posso cumprir, porque acabo naquela prisão · 
da Mesa. 

Tenho aqui as conclusões do Congresso 
da UNE, que são importantíssimas. Tenho 

aqui o Manifesto da Conterderaçao da Maço­
naria Simbólica ~do Brl.1sil apoiando o parla· 
mentarismo, que é_ assunto importantíssimo 
para mim. , .. _ . . 

Entre tantos assuntos de tanta magnitude, 
maghítude nacionàJ, m.aQ-iutu~ê ~nterrladonal, 
Sr. Presidente, meu~ caros colegas Senadores, 
vou entrar num assunto pequenino, Iocalís­
simo, mas a que dou preferência hoje, não 
só pela Oportunidade que se _:c~:acteriza de 
tel:)tar resolvê-lo, como, sobretudo, porque é 
um assunto dos pequeninos, é um assunto 

- dóS deserdados, é um assunto dos infelizes, 
- que sâo mais infelicttadosainda na sua prOpria 

infelicidade. É tlffi assunto que nem se me 
. pode acUsar de eleitoralismo, porque não pra­
tico eleitoralismo, e acwi todos são testemu-

- nhas disso. É abaixo-assinado-'1ie 21 fam'íJtas 
trioréldoras da Avenida' Maranhão,' em Planal­
tina. Trata-se de uma deriúnçta qUe não me 
prÍVare~ nem aoS colegas, dã leitura integral 
da peça. V. ~s certarrienie estranharão o bom 
texto, porque são famílías humílimas que mo-

- ram num logradouro·chamado Vila Maranhão, 
que aqui, em Brasília, começaram a deno­
minar de "invaSão" (quando os pobres oCu­
panl"SOio urbano, é invasão, quando os ficas 
o ocupam_ e fazerri loteamento e os vendem, 
aí nãq é,_ sã:ó loteameritoS qUe' Precisam ser 
regularizados). - _ ~ - _ - - - · 

Senhor PreSidente, o docUffiento está bem 
redigidÕ, pofque foi apresentado na Comissão 
de Justiça e Paz de Brasilia, Onde há, realmen­
te, pessoas que sabem escrever redigiram o 
texto, expondo os problemas que essas famí-

- !tas levaram. · 
O texto é O ·segu'irite: · 

Exéelentísslmo Sr. Parlamentar 
Nós abaixo-aSsinados, nioradores da 

Av. Maranhão, ein Planaltina, vimos, por 
intermédio desta, solici~r o apolo de V. 
EX' para a sustação da situação de injus­

-tiça e de .aviltamento de nossos direitos 
soc;iais e dignidade pessoal, perpetrados 
peiõ~GDF através-da Secretaria de $e1Vi­
ços Sociais_ e da Administraç~o Regional 
d-ê Planaltina no-contexto-da política de 
ass_entamento da populaçãq de ~atxa ren­
da do DF, conforme passamos a expor. 

A população residente na Avenida Ma­
nmhão, como registrar o Cadastro de Fa­
velados e de Inquilinos de Baixa Renda 

--no DF, realizado em fe~eiro do corrente 
-ano, era de 366 famílias - A ocupação 
desta ârea se deu início da década de 
70, send.o que a quase toialida;de dos mo­
radores comprou o direito de posse e 
possuí certidãO de cartório que comprova 
cãda aquisiç-ão. _ · - · 

Por esta ~o, com a coosctênçia dp 
tJireito à terra, gradativamente,_ construi­
mos nossas casas em atve:n~ria. Ao longo 
de todos esses anos. aqui organizamos 
nossa sobrevivência, fixamos nossas rai­
zes, criamos nossos filhq~. plantamos 
nossos oomares e hortas. 

_Com a aproximação da -entrega dos 
lotes semi-urbanizados, aqui, em Planal­
tina_. começou o nosso _sofrhpent~. 

Em fms de junho fomos informados 
por repres-entantes da Administração Re­

-- _gional_ que seríamos removidos para um 
.. npyo Asser).tamEmto. Após algumas tenta­

tiv~s iilfnij:íferas para falarmo$_ com a Ad­
ministrãtraçâo Regional, Prol'" Selma Gui­
marães, a fim de reivindicarmos nossa 
fixação no lo_cal, elaboramos uma expo­
sição de motivqs, assinada por 180 mora­
dores e solicitariicis üma: audiência àó'Ex'i' 
Sr. Governã:dor e ao Sr. SecretáriO de Ser­
viços Sociais. Para sermos recebidos no 
palácio,' foi-nos. necessário recorrer ao 
Programa "O Povo no Poder" da Rádio 
Capital, quando o apresentador deste in­
termediou uma audiência com o sr: José 
Eduardo, asSesSor do Govern~dor. 

Nesta, fomos informados_ da impossi­
bilidade de nosso, pleito pois a área _estava 
etn litígio. Nessa época 15/08/89, teve iní:.. 
cio a remoção das famílias. Nas inúmeras 
reuntões que realtzamos na Av. Mara­
nhão, um único- sentimento animaYa os 
tradicionais moradores: o desejo de per­
manecer na área. Entretanto, em: face da 
inexistênclad~-~ ~oiodo GDF, o medo 
de perder a oportUnidade de receber o 
novo lote e vir a ser expulsos pelo "legíti­
mo" proprietário-•. como acenava a AR, 
pairava, na mente de grande parte dos 
moraclores, em face das inúmeras expe­
riências de-.expulsão vivenciadas ao longo 
de suas trajetórias de vida. 

Es~_; QeOte vive ·se~pre ameaçada,. por ex­
~êocias_dramáticas, Sr. P~esidente. 

· "Côm a informaçâo de-que se tratava 
'de área privada, solicitamos o apoio juri· 
dico-da OAB, uma vez que este dado nos 
conferia o direito ao usucapião da área." 

Como a Constituição <issegura, Sr. Pre-­
sidente: usucapiao em solo ur:bano! 

"A medida em que começamos a nos 
organizar J?a,ra defen·der ,os no_ssos direi· 

. . "toS, áuinentarãm as Pressões· da Aêlminis-
. traçáo Refponal e dos técnicos dos pro­

grarrias de remoção para que· a:ceif.ásse. 
-mos o "favor " dd governador" ery1 nos 
'cõrlceder um lote semi-Urbariizado no as­
seri~mento do PomballL" 

.Não sei se do Marquês de Pombal. Parece 
Pombal D, porque o Marquês de Pombal era 
quem fazia ess_as coisas, quem retirav!=l os je~ 
suítas. Agora estão retirando _os __ pobres, os 
faveJados. . . 

"Em reunião realizada na Administra~ 
ção Regional, da qual participaram a Sra. 
Administradora, 30 representantes dos 
moradores da Vila Maranhão, dois advo": 
gados da OAB e a Sr' Helena. M~, ex~ 
Coordenadora do_ Cadastramento, que 
também vem defendendo os nossos di­
reitos de fiXação na área- essa senhora, 
Helena Mussi, que era justamente Coor· 
denadorél do cadastramento, demitiu-se, 
solidária com os pobres, um exemplo que 
este País, realmente, deve administrar e 
proclamar-, a Sr' Adminfstradora foi ca­
tegórica em aflmlar que não tínhamo~ 
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nenhum diieito legal, à área, que "estáva­
mos sendo manipulados por pessoas ir­
responsáveis e politiqueiras e que, se não 
aceitássemos o lote dado pelo Governa­
does _seríamos prejudicados, pois acaba­
riamos despejados da Av~nida Mara­
nhaão, pelo "legítimo" ~proprietário, tão 
Ioga terminasse a remoção provida pelo 
GDF "contra qllalquer direito constitucio-
nal." -

Isso não está no documento. Eu estou 
comentando, porque é um direito consti­
tucional o usucapião urbano. 

"As advogadas da OAB -Ordem dos 
Advogados do Brasil- fizeram uma aná­
lise da situaçáo, explicando todos os direi­
tos que nos eram conferidos pela legisla­
ção, seja o de usucapião, seja o de indeni­
~çào, pelo proprietário, das benfeitorias 
realizadas pelos moradores que saíssem 
da área, alertando também à Sr'" Adminis­
tradora que o GDF estaVa mmeteildo um 
crime de omissão, na medida em que 
não informava, corretamente aos mora­
dores- as alternativas existentes em rela­
ção ao problema. 

Por reivindicação nossa, a Administra­
dora contratou, por telefone, o Sr. Secre­
tário de Servfços Sociais, solicitando uma 
suspensão da remoção até meadas de 
outubro, a fim de que pudéssemos proce­
der aos encaminhamentos legais neces­
sárias para o reconhecimento de nossos 
àlfeitos. 

Num primeiro ni.omento, foi acordada 
a suspensão da remoção até o dia 19 de 
outubro. Mas por razões que não nos pa­
receram muito daras no momento, a Ad­
ministradora e o Sr. Secretário recuaram 
desta posição, decidindo que darlam con­
tinuidade à remoção e que os moradores 
seriam livres de decidir, por sua conta 
e risco, se aceitavam ou não ir para o 
novo lote. As motivações dessa decisão 
se tornaram claras para nós dias que se 
Seguiram, com a intensificação da pres­
sãb realizada pela equipe de remoção e 
pela Administração junto aos moradores 
para aceitarmos a reni.oção. Assim, fo­
mos assistido, dia-a-dia, os nossos Vizi­
nhos sucumbirem pelo medo e desman­
charem suas casas de alvenaria, tijolo por 
tijolo, na tentativa de perderem o mínimo 
possível do material a ser aproveitado na 
reconstrução da moradia, num novo lote. _ 

Vejam que coisa dramática. Construíram 
em alvenaria e, agora, estão demolindo, tijolo 
,por tijolo, de solo de que eles têm direito ao 
.usucapião. 

"Hoje, somos apenas 21 famílias que 
decidimos lutar pelos nossos direitos." 

Parecem, Sr. Presidente, aqueles faffiosos 
18 do Forte de CopaCabana. São 21 familiás 
que decidiram lutar pelos seus direitos! Este 
é um exemplo para os 140 milhõ_es de brasi· 
leiros, que precisam aprender a lutar pelos 
seus direitos. 

"Hoje" -volto a repetii- este texto-, 
"somos apenas 21 famílias que decidi­
mos lutar pelos nÇ>ssos direitos, apesar 
do pânico que_nos acomete _a cadap_res­
são a que estamos sendo submetidas. 

Os ins"tr'4mentos de pressão são bas­
tante explícitos, seja peJos técnicos da re­
moção, seja pelas informações trânsmi­
tidas da Administração, seja pela presen­
ça de_ viaturas da polícia, cujos policiais 
ch-egaram mesmo a nos ameaçar de pri­
são." 

Ameaçar de_ prisão por -estarem nas suas 
próprias casas, nas suas próprias hortas. nos 
seus próprios pedacinhos de terra que eles 
constituíram e cultiyaraml 

"No dia 19/9, dois carros de_ polícia, 
presentes na área, além de ameaçarem 
alguns moradores, levaram para a Dele­
gada de POlícia, o Pe. Carlos Pallldo." 

Que não se esqueça esse nome de Igreja 
luter~na em defesa dos pobres, da Igreja que 
fez a _opção pelos pobres, que é a opção de 
Cristo. - --

Repito: 

"No dia_ 19/9, dois carros de polícia, 
presentes na área, além de ameaçarem 
alguns moradores, levaram para a Dele-. 
gacia de Polícia o Pe. Carlos Palude. que 
se -encontrava nó local, no momento, e 
vem também nos prestando um grande 

-apoio. 

Com a fina!ização- da retnoção "oficial" 
coordenada pelo CDS!FSS, novos agen­
tes_ de coerção se impuseram- na área. 
Agora, na figura do Sr: ·acero Paixão. pro­
curador do alegado prOprietário, Sr: Altis­
sonante. 

T effi um nome, realmente, muito digno, 
muito adequado para a função de "proprie­
tário"_ dess_e _ terren9._ 

"E o que é pior, esta coerção se efetua 
cOm o apoio explícito do GDF, mediante 
·a presenÇa de funcionários da Adminis­
traÇão Regional, de fis_cais da Terrácap 
e da Polícia Qvil que, em orquewação, 
vêm· intirilidando os moradores, forçan· 
do-nos_ a destru(r_noss~ cercas, cortando 
árvores frutífe~ em vários quintais. 

Estes_ fatos demonstram a coação que 
vem sendo realizada por setores do GDF 
para nos expulsar da área e parece indicar 
que a S~ Administt:adora Regional está 
utilizando o poder de seu cargo para be­
neficiar interesses- estranhos aos legíti­
mOs âlfeitos dos inoradores da Av. Mara­
nhão. 

Face ao exposto, encarecemos a V. Ex.', 
representante legítimo do povo e co'm­

- prometido com o avanço çlas conquistas 
_ dos direitos da população, que encami­
nhe n_esse Cong~ssp _as prçvidências ca­
bíveis, para a imediata sustação das jnjus­
tiças relatadas .. Qem como a r:esponsa­
bilizaçâo dos agentes das mesmas e o 

respeito aos legítimos direitos dos mora­
dores da Av. Maranhão. 

Brasília, 26 de setembro de 1989. -
Gere/na Fetreli'i1 de Souza- Nelson Nei 
Gomes Piris - Frtmds.co Augusto dà 
Costa - Manoel Batista Alves Sobrinho 
--,-Marlene Vanderlei de Fatias Santana 
- Genf de Oliveira Ramos Maria-Nada 
Alcântara Cardoso- Odete José Torres 
- Manoel Alcan!lJra Barbosa - Suefy 
Pinto d11 SOva - Pedro Damaceno de 
Sousa- Nelson Rodrigues de SoUSa -
Marta Lúcia Rodrigues de Souza---=- Fran­
cisco l?odrigues de Souza -Jasom Mar­
tins Frandsi:Q -FranCiSCa Mãriti NaSci­
mento Souza- Antonio Alves do Nasci­
mento -Joaquim Silva de Souza-AdU­
son Nerís Vrana - Gera/da Conce.lçiio 
Santo. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, como -vêem 
V. &~. deixei de fer docUmentos importantes 
para a vida _deste País, como é o projeto para 
a implantação aqui era pós-industrial, que é 
a era da ciência e da tecnologia, sem o dómi­
ilio da ~_ai paí~ ri~nhum do mundo atirige 
o desenvolvimento, nerri sequer a soberania. 
Deixei de tratar desses assuntos, porque achei 
que este assunto, aparentefi"'E!hte tão peque­
nino, é b rfiàior de_ todos, porque é o homem 
agredido no seu direito à vida, é o homem 
agredido nos seus OireitoS- mais elementares. 
Enquanto houver pessoas no Brasil que sejam 
tratadas assim, este velho Senador, que aO 
fong? de toda a sua vida lutando por -elas, 
continuará lutando até à morte, Sr. Presidente 
e Sfs. SenadoreS. ·· · · 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito beml) 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Rw 
Bacelar. (Pausa) 

S. Bt' não se encontra presente. 
_ Concedo a palavra ao nobre Seoador João 

Menezes. 

O SR. JOÃO MENEZES PRONUNCIA 
f)[Sí:(JJ?$0 QUE, E;[Y7J1EGUE Á REVI· 
5'ÍO 00 ORADÓR_ SERÁ f'(JB/JC/úX) 
POSTERIO~NTE. 

(Durante o discUrso do Sr. João Mene· 
zes, o Sr. AntôrVo Luiz Maya, Suplente 
de Secretário, deiXa a cat;ieir:a da presi­
dência, que é ocupada pelo Sr. /raro Sa· 
raiva. J? Wce Presidente.) 

O SR. PREsiDENTif(iram Saraiva) -A 
Presidência conVoca Sessão çonjunta a reali­
zar-se hoje, às 18 às horas e 30 miutos no . 
Plenário da Câmara dos Deputados, destinada 
à apreciação dos Projetos tle Lei fioS 17 e _30 
a 33, de 1989 -=-- CN, referentes a_ abertlJia 
de créditos. 

- O SR. PRESIDENTE (lrarri Saraiva) -So­
bre a rnesa, projetos que serão lidos pelo Sr. 
19 secretário. 
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São lidos os seguintes. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 312, DE 1989 

Dispõe sobre _a_ emissão de UJ7J3 série 
especial de selos postais comemorativa 
do centen{Jrio de fundapio do Instituto 
Grãnbery de Juiz de Fora. 

O Congresso NacioriãJ-deCreta 
Art 111 A União, no curso ao primeiro se­

mestre do ano de 1990, providenciará a emis­
são de uma série especial de selos postais 
comemorativa do centenário de fundação do 
Instituto Grambery na cidade de Juiz de Fora, 
Minas Gerais. 

Parágrafo único. A série especiaJ de selos 
a que se refere o caput conterá a estampa 
do conjunto arquitetônico sede do Instituto 
Granbery, conforme modelo anexo. 

Art. 29_ Observado o cüsposto no artigo an­
terior, série de selos será lançada em número, 
segundo os vaJores e com as caracteríscas 
que vierem a ser determinadas pelo órgão ad­
ministrativo competente. 

Art. 3<:> A f1m de proporcionar eficaz e am~ 
pia divulgação do evento, os selos serão desti­
nados aos serviços postais em geral. 

Art 4<:> Darse-se-á uma sessão de lança­
mento do selo no dia 8 de setembro de 1990. 

Art 59_ O Poder Executivo regulamentará 
esta lei no prazo de 30 (trinta) dias. 

Art. 69 Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art 79 São revogadas as disposições em 
contrário. 

Justificação 

No curso do próximo ano, na ddade mineira 
de Juiz de Fora, será comemorado o cente­
nário de fundação do Instituto Granbery, edu­
candário modelo que, ao longo dos últimos 
cem anos de história Vem dedicando suas ati­
vidades à divulgação do saber e, nesta quali­
dade, tem-se destacado no cenário cultural 
de nosso País, formando gerações e gerações 
de brasileiros, educando-se com vistas á cons­
trução de um futuro melhor e mais feliz. 

O idealismo da Igreja Metodista Americana 
trouxe para a "Manchester Mineira"- já em 
1989 eleita como a comuna de nosso País 
que viria a ser, por suas potencialidades, o 
domicílio do progresso --= esse grande Colé­
gio-Granbery- dotado de experiência uni­
versal nos campos da ciência, da arte, da edu­
cação, do esporte e do relacionamento huma­
no. De conteúdo liberal, profundamente ético, 
ctv:lco e cultural, começou a exercer em nossa 
terra e para a nossa gente, suas atividades 
pedagógicas sob as sabinas orientações de 
seus mestres e misssionários: J.M. Lander, J. 
W. Tarboux, W.H. Moure, Charles Alexandre 
Long, W~liam Bowsman Lee, L. Bruce, WesJey 
Moore Carr, Paul Eugene Byres, Charles _An­
derson Weaver, Wi1liam Asbwu Harrel, Arthur 
Theodore Peterson, James WHliam Goodwin, 
seguindo-lhes, nesta excelsa missão como 
seus herdeiros heráldicos, os brasileirosJosué 
Cardoso da Fonseca, lrineu Guimarães, VrtOrio 
Bergo, Agenor Pereira de Andrade, Jopsé F e o, 
Sérgio Marcus Pinto Lopes, Sérgio Arantes 

Pinto, todos brilhantes mestres e reitores. co­
mo Henrique Pinto dos Santos que hoje orien­
ta e dirige o Grãn6ery -- Centenário~ Essa 
Casa de saber, ao longo do tempo, não se 
restringiu apenas a ministrar aulas de seus 
cursos curriculares. Ao contrário criou uma 
variada gama de atividades c~turais, artfsticas, 
técnicas e esportiVas, ministrando ainda cUr­
sos de farmácià, odontologia, contabilidade 
e' ciências jwídicas. Incentivou e criou, por ou­
tro lado, em sUas dependências: Grêmios Lite­
rários, Centros Ovicos de Ação Social e Utero­
Religioso além da instrução_MHitar_ e escotis­
mo. 
- Como princípio de educação e de convi­

vência humana e social, o Granbery desen­
volveu, no transcorrer de sua história, a prática 
esportiva, destacando-se a ginástica, o futebol, 
o vaiei,_ o basquete, o tênis, a natação e o 
atletismo, o que ocorre regularmente, em seus 
campos e_ quadras poliesportivas distribuídas 
por quase- ·quatro quarteirões do seu grande 
pabimônio ffsico.-
~ ó Granbery. u_ma d~s _ erlti_çtad~S edu<;a­

cionais ri-tais antigas, mais Sólidãs e mais bem 
estruturadas do Brasil, por onde passaram 
aproximadamente, 100 ni.il alunos e que hoje 
com 3.776 alunos matriculados em seus cur­
sos pré-escolar, Gurilândia, 19 Grau (1 ~ a 8' 
série), 2~·arau (1~ a 3~ série), além do Pré-ves­
tibular e Magistério noturno. 

Assinale-se, de passagem, que do seu qua­
:dro de ex-alunos emergiram inúmeras perso­
nalidades de ienome nacional e internacional, 
como Ministros de Estado, Desenbargadores, 
Seriadore_s, Deputados Federais e Estaduais, 
Prefeitos, Vereadores, Educadores, Gentistas, 
HumOristas, Esctttores, PÇ>etas, _Artistas, Ato­
res, Acadêm_icos, EmpreSárioS, Banqueiros, 
Atletas, ProfissiOnaiS Liberais e figuras expo~ 
nenciais dos mais variados setores das ativida­
des humanas. 

lnspirado na grandeza de suas propostas 
e em seus valores maiores, foi que um poeta, 
ex~granberyense, inscreveu nos registros do 
"G" de ouro verso de emoção: · 

"Noss_o Granbery, meu filho, 
I:: o mágico estribilho 
Da ária educacional. 

Éo berço da ventura, 
Fonte rica da cultura, 
Templo cívico e moral. 
Se aminha mão o C'onduz 

Siga estes rastros de luz 
Com _a paz no coração 

- E entre na casa Suprema 
Que tem por eterno lema 
A ''verdade e perfeição". 

__ (R. Medeiros) 
É exatamente em função de todos estes 

aspectos e deste imenso legado educacional, 
de alta importância histórica,_ que, no momen­
to da comemoração do seu centenário, propo­
mos a emlSSão de um selb comemorativo do 
evento, que não é apenas um marco nos anais 
de Juiz de Fora e de Minas GeraiS, mas, acima 
de tudo, uni galhardão que transcede aos limi­
teS de um educandário restrito a uma locali­
dade, posto que o Granbery, no consenso na-

dõfia1 de seus pares, é um autêntico represen­
tante do avanço da cultura brasileira e um 
súnbolo da histó_ria_ da edu~ão no 6ras_~. 

A vigente ordem constitucional comete à 
lei ordinária a responsabilidade pelo estabele­
cimento de "incentivos para a produção e co­
nhecimento de bens_ e val_ores culturais" 
(Art.216 §~)- Antes mesmo de tal preocupa­
ção ser erigida _em preceito da Lei ~ior, o 
Congresso Nacional já vinha aprovando diplo­
mas legais instituindo o lançamento de séries 
de selos postais como forma de comemorar 
e difundir setviços prestados à nação por insti­
tuiçõeS de ensino que, a exemplo do Granbery, 
contribuem para a ele_vação_dos va1ores é_ticos 
e culturais da sociedade (Lei _n9 2_.881 de 
21-9-56 e Lei n• 2.141 de 1 9,12-53). 

Por todas estas_ razões,_ parece-nos funda­
mental que o pionerismo do Granpery_ seja 
cultuado_ e divulgado em todo o País. 

Sala das sessões, 3 de outubro de 1989. 
·- Senad~r ltamal- Franco. 

(i'\ Comisslio de Educação - Coinpe"­
tência terminativa) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 313, de 1989 

Regulamenta os indsos XXVII e XXVIII 
do artigo ~"'da CQiJStiluiÇão Federal que 
disp6e sobre direitos autorais. --

0 CongresSo Nacional decreta: 

TITULO! 
Prindpios GeraiS 

0\PITULO ÚNICO 

Art. 19 Esta lei regula os direitos patrimo­
niais e morais dOs criãdoreS iritelectuais sobre 
sua obra. 

Parágrafo único. Criadores são o autor, o 
intérprete e o executante. 

Art. 2 9 Autor é a pessOa f!Sica criadora da 
obra original. 

Art.· .39 -O intérprete e/ou executante é a 
pesSOa fisica criadora de obra derivada. 

Art. 4° É obra intelectual a ciiação artís­
tica, literária ou científica, individual ou cole­
-tiva, original ou derivada, por qualquer forma 
exteriorizada, independentemente do mérito 
ou finalidade. 

§ 19 A obra é_original quando criada pela 
prim_eira vez por uma ou mais pessoas fisicas. 

§ 29 A obra é derivada quando transforma 
a obra original em criação autônoma. 

§. 39 A obra é coletiva qtiando tem o con-
curso de diversos criadores. --· 

Art. 59 Para os efeitos desta Lei, a obra 
é bem móvel. 

Art. 69 Ao criador pertence o direito exclu­
sivo de fixar as condições para utilizaçáo da 
obra. 

§ }9 Os direitos morais do criador são ina­
lienáveis, irrenunciáveis e imprescritíveis. _ 

§ 29 Os direitos autorais não podem ser 
previstos em nenhuma relação contratual de 
trabalho 

§ 39 Salvo manifestação contrária: do cria­
dor, a publicação de obrapos mortem é direito 
dos herdeiros. 
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Art. 79 E -nula a cessão de direitos auto­
rais. 

Art. & As diversas formas de utilização da 
obra são independente entre si e cada urna 
delas necessita de prévia autorização do cda­
dor. 

Art. 9? A utilização da obra sem autori~ 
zação do criador é ilícito civil e penal. 

Art. 1 O. Os direitos autorais, excetuados 
os rendimentos resultantes da utilização da 
obra, não se comunlcam, salvo disposição em 
contrário do pacto antenupcial. 

Art. 11. Os textos de tratados ou conven­
ções, leis, decretos, regu]amentos, sentenças 
e atos oficiais não geram direito autoral. 

Art 12. Os estrangeíros domiciliados no 
exterior gozarão da proteção dos acordos, 
'Convenções e tratados ratificados pelo Brasil. 

Art. 13. Os apátridas equiparam-se, para 
os efeitos desta Lei, aos riacfomiiS-do país em 
que tenham domicílio. 

Art 14. As obras de domínio público inte­
gram o patrimônio social e sua exploração 
exconômica gera direito autoraL 

Arl 15A A disposição legal ou contratual 
sobre direitos autorais interpreta-se restritiva­
mente. 

TÍTULO li 
Da Autoria 

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais 

Arl 16. Os direitos da auto'iia nascem 
com a criação da obra. 

Art. 17. Os criadores de obra coletiva 
exercerão seus direitos na forma por eles con­
vencionada. 

§ 1"' Jndepende da aquiescência dos de­
mais criadores de obra coletiva o registro da 
obra e a defesa dos direitos contra terceiros. 

§ 29 Em caso de divergência entre os cria­
dqres de obra coletiva decidirá a maioria nu­
mérica, na falta de outro critério previamente 
acordado. 

§ 39 São assegurados ao criador de obra 
coletiva dissidente os direitos: 
1-de excluir seu nome da obra; 
U- de não -contribuir para as liespesas de 

publicação, renunciando à sua parte nos lu-
cros. -- - _ --

Art. 18. A contribuição de cada criadoÍ- de 
obra coletiva de gênero diverso poderá ser 
utilizada separadamente se não houver pre­
juízo para a obra c-omum. 

Art. 19. Para identificar-se, poderá o cria­
dor usar seu nome civil, completo-ou abre­
viado até por iniciais, pseudônimo ou sinal 
convencional. 

CAPITULO I! 
D~Regisfiõ 

Art. 20. O regi~tro da obra induz presun-
ção da autoria. \ 

§ 1"' O registro~ declaratório e não consti-
tutivo de direito. ·1 · 

§ 29 O registro ~xclui o direito ao inedi-
tismo da obra. \ 

§ 39 Não será exPedida certidão de inteiro 
teor da obra inédita Sem autorização do cria­
dor ou ordem judiciaJ. 

Art. 21. O criador da obra poderáreQ-is­
trá-la, conforme sua natureza, mediante depó­
sito de exemplar, na Biblioteca Nacional, na 
Escola de Música e Belas Artes_ da Univer­
sidade Federal do Rio de Janeiro, no Conselho 
Federal de Engenharia, Arquitetura e Agrono­
mia ou em ·outro órgão indicado pelo Conse­
lho Nacional de Direito Autoral. 

§ }9 O deferimento_ ou indeferimento do 
registro será objelf> de publicação oficial. 

Art. 22." As dúvidas e recursos sobre regis­
tros serão-decididos_ pelo Conselho Nadonal 
de Direito Autoral. 

-Pãrágrafo único~ O recursos cOntra ato 
concessivo ou denegatório de registto será 
interposto no prazo de 30 dias contadOs da 
publicação. 

Art. 23. _As despesas do registro serão pa­
gas pelo requerente. 

TÍTULO DI 
Dos Direitos do _Crjad9r 

CAPITULO I 
Dos Direitos Morais 

Art 24. São direitos morais do criador so-
bre a obra: 
1-a paternidade; 
n-a nominação; 
DI- o ineditismo; 
N-a integridade; 
V- a destinação; 
VI- a autorização d~ .uso; 
VII- a modificação;-
'1/111- a suspensão ·de utilizaÇão. 
§ }9 Por morte do criador, os herdeiros 

terão o exercido dos direitos a que se referem 
os Tlitisos I a VI deste artigo. 

§ 29 Nos casos dos incisos Vil e VIII deste 
artigo ressalvam-se as indenizações a tercei­
ros, ·quando coubere_m. 

CAPITULO li 
Dos Direitos Patrimoniais 

Art. 25. São vitaJ.ícios -os direitos patrimo­
niais do criador. 

~ I~ Os filhOs; pais, ou- cônjuge gozarao 
vitàliciamente dos direitos patrimoniais havi-
dos por herança. -- - -

§ 29 a proteção da obra em criaÇão cole­
tiva se estende até a morte do último criador. 

§ 39 Os direitos do criador de obra cole­
tiva sem herdeiros acrescem aos dos sobre­
viventes. 

§ 49 Aplica-se _à obra póstuma o disposto 
neste artigo. 

Art. 26. Ressalvado o disposto rros pará-· 
grafos do artigo anterior, para os demais her­
deiros o praz-o de proteção será de 60 (sessen­
ta) anos contaCios de }9 de janeiro do ano 
subseqüente à morte do criador. 

Art. 27._ .o _direito Patrimoriial do criador 
é independente da remuneração pela presta­
ção de serviços profiSSionais. 

Art. 28.- E assegurada a participação do 
criador de obra coletiva na exploração econô-
mica da Obrâ. · - · 

Art. 29. o pagamento doS -difeitOs auto­
rais é devido em cada utilização ·da obra. 

Art. 30. A aquisiçáo de original ou cópia 
da obra não confere ao adquirente os direitos 
patrimoniaiS dO criador. · 

Art. 31. Não caem no domínio das pes­
soasJísicas _ou jurfdicas, de direito "público ou 
privado, as obras por elas publicadas ou sub­
vencionadas. 

Art. 32. - É_ assegurado ao criador o direito, 
irialienável e irrenunciáV_el, .de seqüência, me­
diante_ a participação-na mais-valia. 

Art. 33. Em gaiantia do_ pagamentó" dos 
direitos autorais: 
I~ responde solidari~ente com o empre­

sário-gestor o- proprietário do local onde se 
der a utilização da obra; 

H- é impenhorável a parcela da receita de­
vida em pagamento de direitos autorais. 

CAPITULOIII 
Das limitações -

Art. 34. A notícia ou dtação de trecho da 
obra intelectual e a critica ou polêmica que 
:se tenha por objeto não constituem ofenSa 
aos direitos do Criador. 

Art. 35. Se,- nO decurso do processo de 
criação da obra coletiva, um criador interrom­
per, temporária ou definitivamente, sua partici­
pação, não perderá os direitos quanto à partici­
pação já criada nem poderá se opor a que 
outrem o substitUa na sua- COnclusão. 

Art. 36. Nenhum criador de obra coletiva 
poderá, sem conSentimento dos demais, ãuto­
rizar-lhe a publicação, ou publiCa-Ia, salvo na 
coleção 9e suas obras completas. 

~ TÍTULO IV 
Da Utilização-das Obras 

CAPÍTULO I 
Disposições Preliminares 

Art. 37. As obras liteiárias~ artísticas ou 
científicas são utilizadas mediante qualquer 
forma de: 
I- publicação; 
J[- reProdução; 
UI- transformação; 
fV- execução; 
V- representação; 
VI- exibição; 
VIl- exposição; 
'I/III- transmissão; 
IX- retransmissão. 
§ 19 Cada processo de reprõâução ou 

modalidade de publicação da obra constitui 
uma forma de utilização. · 

§ 29 A edição inclui a reprodução e_ a -pu­
blicação como forma de utilização da obra. 

_ _§ 3o As normas desta Lei aplicam-se, por 
analogia, a qualquer modalidade de utilização 
não prevista. 

Art. 38. Em qualquer modalidade de re- _ 
produção tOdos os exemplares serão nume­
rados. 

Parágrafo único. O exemPlar não nume­
rado ou que tenha número repetido ou supe· 
rior ao contrato caracteriZado contrafação~ res­
cinde o contrato de pleno· direito e determit:'la 
a responsabilidade eM! e penal. 

Art. 39. A transformação da obra original 
em derivada depende de autorizaçãcrprévída 
do criador. 
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Parágráfo único. · O direito do criadOr Cle 
obra derivada não restringe o direito do criador 
na obra original. 

Art. 40. A utilização da obra figurativa, 
quando o seu objeto for a imagem humana 
ou a criação de terceiro, depende de autori~ 
zação da pessoa ou do criador da obra. 

Art. 41. Para garantia dos direitos auto­
rais, a utilização pública de qualquer criação 
intelectual, obra, espetáculo, execução ou di· 
fusão artística depende de prévia liberação da 
autoridade pública. 

§ 19 A autoridade pública, sob pena de 
responsabilidade, exigirá dos usuários os 
comprovantes: . 
1-da autorização do criador; 
11-do pagamento dos direitos autorais 

previstos na autorização. 
§ 29 Nas obras coletivas os comprovantes 

serão emitidos pelas associações autorais 
com mandato legal. 

§ 39 A requerimento do criador a autori­
dade policial interditará qUalquer utilização de 
obra não autorizada. 

CAPITULO li 
Dos Contratos 

Art. 42. O contrato de ~Ização especi~ 
ficará: 

1-a natureza da obra; 
O -a modéilidade de utilização; 
m-os prazos de divulgação e vigência; 
IV-os direitos autorais devidos; 
V- a forma de pagamento e de prestação 

de contas; 
VI -a forma de fiScalização pelo criador. 
§ 19 Se a modalidade for a reprodução, 

o contrato determinará ainda: 
I-o processo de reprodução; 
O-o número de exemplares ou cópias; 
n-as regras para distribuição, alienaçãc 

ou locação de exemplares. 
§ 29 Caso a-utilização seja a transmissão 

ou retransmissão, o contrato especificará tam­
bém: 

1-a emissora ou retransmissora autoriza­
da· 

n-o número de transmissões ou retrans-
missões; 

m-o prazo e horário; 
IV-a área geográfica alcançada. 
§ 39 Os contratos previstos nos parágrà­

fos 19 e~ determinarão o depositário da matriz 
utilizada. 

Art. 43. É nula a opção ou preferência pa­
RI: outra modalidade de u'tilização da obra, di­
versa da contratada. 

Arl 44. A, exploração econômica da obra 
poderá ser contratada mediante as seguintes 
concessões: · 
I-gestão econômico-financeira pelos pra­

zos previstos na Lei; 
D-venda de exemplares ou ingressos; 
IIT -loc'ãção de espaço ou tempo para 

mensagem publicitária; 
IV -locação de exemplares para uso pri­

vado. 
§ 1 '? Na vigência do contrato o empresá­

rio-gestor prestará contas mensalmente a_o 
g:iador. 

§- 21 "b pagamento dos direitoS-autorais 
deverá ser feito, sempre que possível, em fun~ 
ção do aproveitamento econômico prevenien­
te, para os usuários, da utilização da obra inte­
lectual. 

§ 39 O pagamento dos direitos autoriais 
devidos em função de receita diária será efe­
tuado no dia seguinte à realização da mesma. 

§ 49 Qualquer importância devida a titulo 
de direito autoral não paga no prazo fixado 
será objeto de correção monetária, acrescida 
de juros, .com base no padrão adotado para 

·as obrigações fiscais 

CAPITULOlll 
Dos_frazos 

Art. 45. A exclusiVidade para a explOração 
da obra depende de cláusula expressa e praz-o 
determinado. 

§ 19 Conforme a natureza dã obra oU mo­
dalidade de utilização, o prazo não excederá 
de: ___ _ 

1-20 (vínie) dias para as obras jornalís~ 
ticas; 

n.:_ 180 (ctlltO e oitenta) dias para as obras 
publicitárias; 

ill-2 (dois) anos para as edições gráficas; 
_IV-2 (dois) anos para as edições fono­

gtáfiCãS; 
V -3 (três) anos para as edições viodeofo­

nográficas de lOnga metragem; 
Vl-10 (dez) anos para as obras cinemato­

gráficas de longa metragem; 
VIl- 1 (wn) ano para outras modalidades. 
§ 2<? O término do prazo de exClusividade 

não impede: 
I-a venda de ê:iemplares residuais; 
D-a exibição da Obra cinematográfica; 
DI- a execução pública de fonogramas. 
Art. _46.- As diversas modalidades de utili-

zação obedecerão .ao prazo máximo de um 
ano para a primeira comunicação ao público, 
a contar da assinatura do contrato, excetuan-
do-se: - { 

1-a imprensa diária, como prazo de 1 O 
(dez) dias; 

n-a imprensa semanal ou mensal, com 
prazo de 30 (trinta) _dias; 

lll- as obras publicitárias, com prazo de 
120 (cento e vinte) dias; 

IV-as obras videofonográficas de longa 
metragem, com prazo de 180 (cento e-oitenta) 
dias; . 

V- as obras cinematográficas de longa 
rríetragem, com prazo de 2 (dois) anos. 

Parágrafo único. Fica rescindido o con­
trato ~e a obra não for comunicada ao público 
no prazo previsto. 

CAPITULO IV 
Das Obras de DomfntO Público 

Art. 47. ~do domínio público a obra: 
r- enquanto anônima; 
Il- com o prazo de proteção esgotado;. 
DI- de criador falecido sem herdeiro; 
rv' __:_publicada em país que não participe 

de tratados ratificados pelo Brasil, nem confira 
aos criadores de'obras aqui publicadas o mes~ 
mo tratamEmtO dispensado aos criadores_sob 
, suaj~sdíção. · 

§ 19 Se vier a ser conhecido o criador d" 
obra anônima, a ele pertencerão os direitoS 
autorais, inclusive sobr~ as utilizaçõ_es já ocor­
ridas não alcançadas pela prescrição. 

§ ~ Não é contrafação a utilização ante­
rior feita de boa-fé. 

Arl 48. Caindo a obra em domínio públi­
co resolvem-se todos os contratos que a te-
nham por objeto. .. 

Arl 49. Compete ao Estado, através dcV 
Conselho Nacional de Direito Autoral - CN­
DA, a defesa da obra caída em domínio pú­
blico. 

Arl 50. A exploração econômica de obra 
de domínio público depende: 
I-de prévia comunicação ao Conselho 

Nacional de Direito Autoral, com especifica­
ção de modalidade de uso e número de exem~ 
piares, quando for o caso; 
n- de recolhimento dos direitos autorais 

arbitrados pelo Conselho Nacional de Direito 
Autoral, .com base nos valores correntes do 
mercado. 

Parágrafo único. O descumprimento das 
obrigações previstas neste artigo importa em 
contrafação.-

TITULO V 
Do Conselho NaCioDal de Direito Autoral 

Art. 51. O C6riSelhCd'iadonal de Direito 
Autdral é órgão do Ministério da Cultura, com 
competência para: 
1-decidir dúvidas e controvérsias sobre di­

reitos autorais; 
n- determinar as providências necessárias 

à_ exata aplicação das leis, tratados e_ conven­
ções internacionais sobre direitos autorais; 

W-gerir o Fundo de Direito Autoral; 
IV-manifestar-se sobre a conveniência da 

alteração de normas de direito autoral, na or-
dem interna ou internacional; 

V-manifestar-se sobre os pedidos de li­
cenças compulsórias previstas _em Tratados 
e Convenções lntemadc:i6ais; 

VI- promover e divulgar o direito autoral. 
Art. 52. O Poder Executivo, mediante de­

t:reto, poderá dispor sobre a composição e 
o funcionamento do Conselho Nacional de 
Direito Autoral- CNDA. que terá, no mínimo 
213- (dois terços) de representantes dos cria­
dores. 

Art. 53. O Fundo de Direito Autoral tem 
por finalidade estimular a criação artística, lite-. 
rária e científica e o estudo do direito autoral, 
mediante a instituição de cursos, concursos 
e prêmios. 
-Art. 54. Integrarão o Fundo de DireitoAu.:., 

tora!: 
I-o resultado financeiro da exploração 

econômica de obras de domínio público; 
Il- doações de pessoas físicas ou jurídicas 

nacionais ou estrangeiras. 

TirULO VI 
Das Associações de Autores 

0\PITULOI 

Art. 55. Os criadores podem associar~se, 
sem intuito de lucro, para o exercido e defesa 
de seus direitos 
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Arl 56. A associação quando expressa~ 
mente autorizada por seus fr1iados, tem legiti­
midade para representá-los judicialmente ou 
extrajudicialmente. 

Art 57. O mandato _cOilce"dido a· uma as­
sociação Importa-na revogação -do mandato 
dado a outra para o mesmo fim. 

Art 58. A concessão desse mandato não 
impede o exerclêio individuaJ dos direitos pelo 
criador. 

Art 59. O ·estrangeiro domiclliado no ex­
terior deverá ser representado no País por so­
ciedade nacional, mediante convênio ou por 
mandato outorgado. 

Art 60: 05-cria:áores ii1teleCtuãlS poi'-si e 
por intermédio das associações por eles ex­
pressamente autorizadas a funcionar exerce­
rão o direito de fiSCalizar o aproveitamento 
econômico das obras que criarem. 

Parágrafo único. . O usuário é oOrigaâo a 
prestar contas mediante exibição de escrita 
e documentos, da receita, despesa e direitos 
autorais pagos, pelas obras que tenham utili­
zado. 

TirOLO VII 
Das Sançóes ci Wolação de Direito 

CAPITULO! 
Disp0síç6e5 Gerais 

Art 61. As sanções de que trata este Titu­
lo se aplicam sem prejufzo das sanções penais 
cabiveis. 

Art 62. A omissão na prestação de cpn­
tas prevista no parágrafo único do art 59 im­
porta em má-fé com relação às-quantias devi-
das apurcldas posteriOrmente. - -

Art. 63. -A _ação=de responsabilidãde·-clVil 
por violação de diieito aut.Ofal tei"á- ó ProCedi­
mento sumaríssimo previsto no C6digô de 
Processo Civil. . . _ . 

'Parágrafo único-: Nos casos dos incisos I 
e n do art. 64, o Juiz determinará liminarmente 
o depósito jud.iciáJ da matriz e exemplares ou 
suporte materia1 da ·obra. 

CAPITULO li 
- Das Sanç6es AdmfnfsttãtivaS 

Art. 64. A utiliZação de obra literária, artís­
tica ou científica, sem autOrização do criador, 
constitui contr.,JaÇão e SLJjeita: o ·cori.tra:fator 
às seguintes sanções; _ 
I- na fureção e nas edições gráficas, fono­

gráficas ou audiovisuais,- à obrigação de des­
truir a matriz e os exemplares clandestinos, 
bem como a idenizat;ão das perdas e danos 
morais e materiaiS; -
n-na emissão, transmissão ou retrans­

missão, por qualquer meio ou modo, à destrui­
ção do suporte material e a indenização das 
perdas e_ danos morais e materiais. 

§ 1 ç- · Como inCienização de perdas e da­
nos materiais o criador pode optar: 

a) pelo valor de venda ao público de 10.000 
exemplares da obra, nos casos do inciso I; 

b) pelo maior valor comercial de inserção 
publicitária cobrado por emissora do País, por 
tempo igual ao da exibição fraudulenta da 
obra, nos casos do inciso 11, 

§ 2~ Responde solidariamente com o 
contrafator quem, por ação ou omissão,_parti-

cipar, permitir ou acobertar a utilização ilícita, 
inclusive na divulgação, venda, exposição, 
ocultação, depósito, importação ou exporta­
ção de matrizes ou cópias de obras contra-
feitas. · 

Art. 6_5. A indenização por dano moral 
não terá Valor inferior à do dano material. 

Art. 66: A omissão de autoria na utilização 
da obra sujeita o infrator a indenizar e à obriga­
çã_ç> de divulgá-la. 
I-através de anúncio com destaque em 

jornal de grande circulação, indicado pelo cria­
dor, por três dias· e.onsecutlvos, com recolhi­
mento dos exemplares já distribuídos para a 
necessária correção, no caso de publicação 
gráfica e videofonográfica; 
n-no mesmo horário_ e por três dias con~ 

secutivo~ nó caso de émpresa de radiodifu-
são. . 

Parágrafo único. Nas d~mais modalida­
des de utilização a divulgação far-se-á na for­
ma do inciso I. 

Art. 67. A alteração de obra de arquitetura 
sem' autorização sujeita o infrator a perâa:s e 
danos, podendo o criador repudiá-la e proibir 
o uso de seu nome vinculado à obra. 

CAPITQLO_lll 
Da Prescrição 

Arl 68. Prescreve em dez ano_s, a ação ci­
vil por Violação de direito patrinlohial de cria-
dor. - - - · -

Ar!;. 69. O ierm6 iriiciâl da prescrição é 
o último do ato da violação. - -

TirOLOVIU 
Das DlsposfçtJes Fmelis 

~ 70. A fabricação; JmpoitaÇão, venda, 
locação ou uso dos equipaméntos e suportes 
_e ,outros meios -de reprodução das obras inte­
)eciuais ficam Sujeitos a um pagamento desti· 
nado a compensar criadores, intérpretes ou 
executantes e editores pela perda dos direitos 
resultantes da utilização respectiva. 

Art. 71. Fica mantidoomandatolegal das 
associações autorizadas a funcionar pelo Con­
selho Nacional de Direito Autoral. 

M 72. Esta Lei ab.-roga 21 legislação civil 
_que rege os direitos autorais, inclusive os. arts. 
649 a 673 e !.346 a 1362 do Código Civil 
e as Leis n~ 4.944 de 6-4-1966, 5.988 de 
14-12-1973, 6.800 de 25-6-1980 e 7.125 de 
12~9-83 e regulamentos respectivos, exceção 
feita aos decretos que promulgaram conven­
ções internacionais. 
- Art. 73._ Esta _lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 74. Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

SJ..~b_met~m_Qs ~ apreciaçáo dos nobres cole­
gas- este. anteprojeto sobre uma nova lei de 
Direitos Autorais, resuhado do trabalho efetua­
do por uma Comissão do Conselho Nacional 
de Direitqf\t,~.toral- CNDA e pela Associação 
c;le Músicos-Arra.njadores e Regentes-Amar. 

Este trab~ho que fqi pqr nós encampado, 
tanto por sua clareza técnica quanto pelajuste· 
za 4e_ suas propostas, chega a esta Casa como 

resultado da vontade de todos os interessados, 
depois de ter servido de baSe para a reflexão 
e o debate ,com os segmentos envolvidos na 
criação intelectual. 

O direitO de criação é r~Iati.vamente novo. 
Entre nós -chegou como fruto da- conquista 
de outros. 

Em nosso País há farta e dispersa produção 
de textos sobre a matéria, ora omlssa, ora con# 
tradit6ria, sofrendo as distorções resUltantes 
de outros interesses e realidades. 

A inconformidade geral dos diferentes seg~ 
mentes artísticos somada à falta de proteção 
objetiva aos direitOs da criação, provocou a 

·-elaboração de uma-nova lei. Entretanto, o texto 
dado a público, em 1973, veio ~em qualquer 
consulta ou audiência prévia aos verdadeiros 

· interessados na sua promulgação. Conse­
qüentemente, ª_Lei n9 5.988, de 14-12-1973, 

-ãO invés de promover a consolidação das nor­
mas existentes até então, superando omissões 
e contradições, não solucionou._~ questão au­
toral, o que lhe tem valido as mais severas 

_ críticas desde o seu ingresso no corpo nor-­
mativo. 

---oteito vigente jamais satisfez aos criadores 
intelectuais e menos ainda aos juristas dedica~ 

_dos a esse campo do direito. 
Assim, a idéia que orienta, que ora subme­

temos à apreciação e crítica públicas, nasce_ 
de uma realidade prática, único parâmetro ca­
paz de detemiínar_ urna posição doutrinária 
ajustada a seut~mpo. 

O presente texto revela posição clara, coe­
rente, e em certos pontos avançada, no sen# 
tido de expressar essa realidade_ e contemplar 
os mais legítimos interesses dos criadores. 

Foi adotado no tíiulo I, um Capitulo único 
para os princípios ge_rais que regem a matéria 
(arts. I' a 15). 
. O projeto exdt.ii ~ equivocada sinonimia en­
tre autoria e titularidade contida na atua] Lei 
!1' 5.988/73, 

A criação intelectual é necessariamente ato 
humano. Só a pessoa ffsica cria a obra, objeto 
da proteção legal, como dispõe o art. 29. 

Não foi _contemplado no projeto o direito 
de arena, como reconhecido na Lei n9 
"5.98Bn3, em face da plena cOnvicçãO de que 
nem atletas e muito menos as enQdades a 
que estão filiados, no desempenho de suas 
afivl9ades. são criadõres de obras intelectuais, 
exclusivo objeto_ da_ Qf_oteção buscada pelo 
-presente projeto. _ 

A expressão "conexo" não limita o direito 
do criador da obra; não faz do _artista intérprete 
úm co-autor; nem distingue o direito de um 
e do outro: é, repetimos, inútil. 
· A interpretação é obra do desempenho ar­
tfstico e se constitui riuma modalidade espe­
cífica de criação intelectual, com contornos 
nítidos já reconhecidos e defendidos por reno­
mados juristaS: 

O projeto afasta esSa confusa classificação 
e avança, reconhecendo a autoria na interpre-
tação do artista (arl 3<>}, · 

o fato gerador do direiio-"do aUtor é a criação 
intelectual, independentemente de seu mérito, 
.destinação ou fonna de exteriorização. Essa 
é' a posição do texto: afasta a apreciação subje~ 
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tiva de valor para privilegiar o reconhecimento 
dos direitos sobre a obra (art. 4°). 

O projeto não adota a relaçãO-exemplifi· 
cativa de obras protegidas, como o atual art. 
6-:> da Lei n9 5.988, plasmado na -Convenção 
de Berna. A exemplificação corre o risco de 
tomar obsoleta a tipificação das obras objeto 
da proteão, frente ao desenvolvimento tecno­
lógico: optou-se no projeto por uma solução 
conceitual de criação, de autoria e .:te utiliza­
ção, o que permitirá uma evolução doutrinária 
sobre esses temas. 

Visando eliminar a falsa atribuição de auto­
ria à pessoa jurldica, como contida na Lei n? 
5.988, o § 3? art. 4~ dá -o meiiS moderno c6ri­
ceito de obra coletiva: é criação de pessoas 
ffsíC:as. Nem poderia ser de maneira diferente, 
visto a pessoa jurídica ser uma ficção, resul­
tado do ato criador do jurista. Pela sua natu­
reza, a pessoa jurídica é desprovida dos ele­
mentos essenciais que tomam a pessoa física 
capaz do ato de criar. 

Ê do principio constitucional contido no art 
5.,, inciso VIl, da COilStituição Federal, que 
emana a exclusividade do autor para autorizar 
a utilização de sua obra. Na esteira desse prin­
cípio, também consignado no texto constitu­
cional de 1969", é que o art. 13 da Lei n9 
6.533nB, que revogOu dispõ.Sições da I..ei n9 
5.98Bn3, veda a cessão do direito do autor. 
A proibição é refvindicação dos autores defen­
dida pela melhor doutrina e, no caso dos intér­
pretes, já foi acolhida, em decisão unânime, 
pela Suprema Corté. na .Representação n9 
1.031, em 1 O de dezerribr6 -ae- 19SO: - -· 

A cessão retira do autor o direito exclusivo 
de autorizar as diferentes modalidades de ex­
ploração de sua obra. Quando formaJJzada, 
sobrepõe-se à figura do cedente-criador a do 
cessionário, que passa a deter todo o poder 
de fruição sobre a obra. Não albergá-la no 
projeto, tomando-a nula, é ainda forma de de­
fesa do autor que impedirá a pressão econô­
mica que ele comumente sofre no ato da cele­
bração do contrato (art. 7'!). 

O projeto Integrou nO" patrimôniO soda1 8s 
obras de domínio público (art. 14). 

O art. 15. estabelece a regra exegética de 
disposição legal ou contratual sempre de inter­
pretação restritiva. 

Esse Capitulo único diSpõe ainda a natureza 
de bem móvel da obra (art. 5<>); os direitos 
de autor - patrimoniais e morais - estes, 
inalienáveis, irrenuhC1ávets e imprescritíveis, 
insuscetíveis de exclusão ou limitação contra­
tual e publicação "Pos-mortem" (art. 6? e-sêus 
parágrafos); a iliCitude civite penal da publica­
ção não autorizada (art. 99); a: incomunica­
bilidade dos direitos patrimoniais do autor no 
casamento (art. 10); a exclusão dos atos ofi­
ciais como geradores de direito autoral (arl 
1 1 ); a reciprocidade no tratamento de estran­
geiros e lei do cfomldllo para os _apátridas (arts. 
12 e 13). Essa matéria é apenas indicada, de 
vez que não envolve maior divergência na le­
gislação internacional. 

O Titulo li tem por objeto a autoria-nascida 
exclusivamente da criação (art 16) e exercida 
indevidamente ou na Forma convencionada 
na co-autoria (art. 17). J:: admitida a ubllzação 

--separada da obra pelo.co-autor de gênero di­
verS(), sem prejuízo pal-a a obra comum (art. 
18)."E facultativo o modo de identificação (art. 
19). 

Essas São_ as_ dispo_sições gerais constantes 
no Capítulo I, do Título D. 

CapítUlo 11 trata do registro. Ao contrário do 
direito anglo-saxão, o registro previsto segue 
a tradição dos países de família r()mana: é 
facultativo, gera apenas presunção de autoria, 
é declaratório e não coristitutivo de direito (arl 
20, § 19). Afina1idade precípua dessa faculdade 
é gai-antíi ao Criador um meio de prOva "juris 
tantum", sobre a autoria de sua obra, sem 
retirar-lhe o ineditismo, um dos elementos 
constitutivos dos seus direitos morais (art. 20, 
§ 29). A certidão do inteiro teor do registro 
só é permitida com a autorização do autor 
ou por ordem judicial (art. 20, § 39), 

O Título UI rege os direitos do criador, sendo 
o Capítulo 1 referente aos direitos morais, o 
Capftu1o i( aos direitos pâtrimoniais, e o Capí­
tulo 111 às limitações legais e esses direitos (arts. 

· 24 a :lô). · -
Os díreitOs inOrals do autor estão arrolados 

nos incisõS I a VIII do art. 24. Afora a precisão 
COJll_que se expressa o texto proposto, os inci­
sos V e-VI- destinação e autorização de uso 
- não figuram na lei ví.Qente. A prática, no 
entanto, mostra a necessidade desses dois di­
reitos também estarem contemplados em tex­
to legal. 

A destinação diversa, daquela previamente 
estab_eledda, ainda que de forma implícita, po­
de prejudicar moralmente o criador. Quanto 
à autorização de uso, esta decorre da próxima 
exclusMdade contida no mandamento consti­
tucional que rege o ordenamento do direito 
autoral. Em cumprimento,_ ainda, no texto da 
Constituiçâo -Federal, o § 19 do artigo 24 esta­
belece os direitos rTIOrais, cujo exerc_ídq trans­
fere-se aos herdeiros por morte do criador. 

Os-direitos patrimoniais são tratados nos 
arts. 25 a 33. 

O Projeto separa a relação aUtoral da rela~ 
·çâõ laboral rro· seu art. 27. ESse dispositivo, 
além ·de distinguir a matéria autoral da traba~ 

-lhista. resolve 9 conflito que, com freqUência, 
encontra o criador no exerdcio dos direitos 
patrimoniais sobre obra que cria em virtude 
'de encomenda. 

O Capítulo 111 trata das limitações dos direi­
tos áo criador~ Dispondo a norma constitu­
cional qUe- o- direito de criador é exclusivo, 
as r~trições a ele m

1
erecem maior çautela 

Daí porque foram excluídas no texto proposto 
as diversas hfpóteses de reprodução previstas 
na atual lei autoral. Sendo limitações de direito 
não poderia~ contrariar a regra fundamental. 

O tratamento da co-aUtoria e da obra cole~ 
tiva também no Capítulo sobre limitações se 
explica corh o objetivo de afastar-se a inclusão 
de o~ras indicadas. É o que se verifica nos 
arts. 5 ..• 36. 

O Títulp IV dispõe_ sobre a utilização das 
ol?ras. Divide-se em quatro Capitulas (Dispo­
sições Preliminares; Dos Contratos; Dos Pra­
zos; Das Obras de Domínio Público). 

Esse Titulo se caractenza pela sintetização 
das normas comuns aplicáveis a todas as for·· 

mas de utilização, preservando-lhes as pecu­
liaridades. Estabelece os elementos e condi­
ções de resolutivas expressas. 

O CapítulO I (Disposições Preliminares) enu­
mera }_'lO art. 37 _nove formas genéricas de 
utilização, especificando no parágrafo 19 que 
cada processo de reprodução ou modalidade 
de publicação constitui uma forma de utiliza­
ção. O parágrafo seguinte deStaca na edição 
a peculiaridade cumulativa da reprodução e 
publicação. O parágràfo ~ estende a aplicaR 
ção da lei, por analogia, a qualquer moda­
lidade de utilização nela não prevista. · 

As demais disposições do Capítulo I visam 
garantir os direitos contemplados e obstar a 
violação. 

O Capítulo 11 triiia-"D-os Contratos", êsp&:ifi­
cando no art. 42 os dac(o.s essenciais que de­
vem constu" dos_mesmos. 

Considerando as especificidades das utiliza­
ções através da reprodução, transmissão ou 
retransmissão, os parágrafos do art. 42 ele­
gem os dados coinplementares que deverão 
constar dos contratos sobre tafs utilizações. 

A independência entre as diversas modali­
dades de utilização está prevista de forma ob­
jetiva no art. 43, impeclindo que a autorização 
dada para uma modalidade de utilização se 
estenda a outra. O art. 44 e seus parágrafos 
tratam das concessões par$ a utilização. 

O Capítulo UI cuida dos prazos tanto para 
a exclusividade de utilização como para· os 
limites máximos dessa utilização (arts. 45 e 
46). 

O Capítulo IV trata
1 
das obras de domínio 

público e da obrigação do Estado na defesa 
da integridade dessas obras; restabelecendo 
a_ remuneração pelo seu uso, que deverá ser 
comunicada ao CNDA 

O Trtulo V dispõe sobre a competência do 
Conselho Nacional de Direito Autoral - CN­
DA, em consonância com as novas normas 
constitucionais. Nesse sentido sua área de 
atuação foi redimensionada visando uma me­
lhor atuação na defesa, divulgação e promo­
ção do clireito de autor. Preserva o Fundo de 
Direito Autoral, porém com a finalidade exclu­
siva de estimular a criação artística, literária 
e científica. 

-O Trtulo VI trata das sociedades de autores 
e da arrecadação dõs direitos decorrentes da 
utilização de suas obràs. 

Além de acompanhar o novo textó constitu­
cional, no qUe se refere à autorização expressa 
para que a associação represen~ judicial e 
extrajudicialmente seu filiado e .ào exercício 
do direito de flSCallzação do aproveitamento 
econômico das oBtas pelos criadores e intér­
pretes, por si ou por suas. associações, projeto 
estabelec~ a fiscâlização do Ministério Público 
nessas entidades, ~m face do interesse Público 
de quê se reveste o díreito autoral, a exemplo 
das fundações. 

O Título VIl estabelece as sanções civis e 
administrativas pela violação dos direitos auto­
rais. Compõe-se de três Capftulos nuin -total 
de nove _artigos. 

O Capítulo I (Disposições Preliminares) res­
salva as disposições de ordem criminal.Àação 
de reswnsabilidade civil é dado o rito sumarís-
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simo (art. 62), visando a agilização dos proces· 
sos judiciais nessa matéria 

O Capítulo-li conceitua a contrafação e esta· 
belec_e as sanções bem como a indenização 
de perdas e danos materiais e morais. 

O Capítulo lU amplia o atual prazo de prescri­
ção da ação civil por violação de direito patri­
monial de criador para 10 (dez) anos, conta­
dos do último ato da violação. 

O Título \1111 trata das -disposições finais e 
transitóriaS cujo objetivo· é desfazer sobre as 
normas aplicáveis ao Direito de criador. 

Sala das Sessões, 3 de outubro de 1989. 
Senador Teotônio VHela A1ho. 

LEGISLAÇÃO aTADA 

CONSTifUIÇÃO DA REPÚBUCA 
FEDERATNA DO BRASIL 

-·········~·--·-----···-·--·--·---··-
XXVII-aos autores pertence o direito ex­

clusivo de utilização, pubUcação ou reprodu­
ção de suas obras, transmissível aos herdeiros 
pelo tempo que a lei fixar; 

xxvnr- são assegurados, nos termos da 
lei: 

a) a proteção às participações individuais 
em obras coletivas e à reprodução da imagem 
e voz humanas, inclusive nas atividades des­
portivas; . 

b} o direito de fiscaliZ.;]ção do aproveita­
mento econômico das _obras que criarem ou 
de que participarem aos criadores, aos intér­
pretes e às_ respectivas representações sindi­
cais e associativas; 

(À Comissão de Educação - compe­
tência terminativa.)_ 

PROJETO DE LEI DO DF 
N• 60, DE 1989 

Regulam~nta o tratamento acústico 
em casas d~ div~rsóes que funcionam 
com música ao vivo ou eletrónfc" no Dis­
trito Federal. 

O Senado Federal decreta: 
Art. 19 É vedado às casas de diversão pú­

blicas localizadas no Distrito Federal a produ­
ção por meio de música ao vivo ou equipa­
mentos eletrônicos, de sons audí~is em áreas 
residenciais, além dos limites do respectivo 
estabelecimento, após as 22:00 (vinte e duas) 
horas. 

Parágrafo único: Para os efeitos deste arti­
go são considerados casas de diversão públi­
cas os locais fechados ou ao ar livre, com 
entrada paga ou não, destinados a entreteni­
mento, recreio, ou atividades similares. 

Art. 29 Os estabelecimentos de que trata 
o artigo anterior, quandO em lo~is fechados 
que funcionem depoiS das 22 horas, terão 
obrigatoriamente de pdotar absoluto Isola­
mento acústico que impeça a emissão de som 
fora das dependências do estabelecimento. 

Parágrafo único. Quando ap ar livre, apli­
ca-se a esses estabelecimentos o disposto no 
art. 49 desta Lei. 

Art. 39 Pelo descurriprimento desta Lei, o 
Governo do Distrito Fede~al, !através do órgão 

competente, aplicará ao infrator da proibição 
estabelecida no artigo ]9: 
I- advertência, a partir da data de publica­

ção desta Lei; 
II---:-após _80 (oitenta) dias, suspensão da 

nceilçã-de reWstro e funcio-riamento; 
In-em caso de reinFidência a qualquer 

tempo, cassação defmitiva da licença de regis­
tro e funcionamento e proibição do-·exercício 
de atividades da mesmã natureza nos limites 
territoriais do Distrito Federal. 

Parágrafo único. Ao infrator será imposta, 
Cumulatiy_amente com ãs penalidades estabe­
lecidas neste ãrtigo, multa entre 100 (cem) 
e 500 (quinhentos) Bônus do Tesouro Nacio­
nal (BTN) ou outro indexador oficial equiva­
lente, aplicada em dobro em caso de reinci­
dência. 

Art. 49 É competência dos estabeleci­
mentos supracitados de recinto fechado ou 
aberto, manter as emissões sonoras em níveis 
suportáveis ao bem-estar social, enquanto não 
forem cumpridas as determinações Concer­
nentes à vedação a que se referem o art. }9 

e_següintes desta !-ei, fi_cando passíveis da apli­
cação da penalidade_ imPOsta no parágrafo 
único do art. 3" 

Art. 59 Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publiCação, revogadas as disposições 
em contr~rio. 

Justl6cação 

t: Compétênda Comam do Distrito Federal 
cuidar da saúde e assistência pública, proteger 
o meio ambiente e combater a poluição em 
qualquer de suas formas (art. 23, n e Vi da 
Constituição Federal). 

Ao teor do mandamento Con;;titucional ur­
ge a criação da norma jurídica como ato cul­
minante da teoria tridimensiorial do Direito. 

O fato como primeiro el~ento daquela es­
tá visivelmente assinalado· e dimensionado na 
ordem SO(:ial de~ mane_ira, qlje a sua literali­
dade já asc_ende a nível insuportável no que 
s_e define claràmente como poluição sonora. 

A urgência e imperatividade da norma de 
que cuida esta justific2tiva se tomam mais 
agudas como forma d~ estabelecer mecanis.­
mo legal adequado a defesa imediata_da saúde 
pública, em face_dos _excessos praticados pe­
los_proprietários ou_arrendatários de ~s de 
diversão IJ.OtUrna e diuffia, eQuipamentos m6w 
veis de divulgação de qualquer natureza em 
que a sonoridade excede os limites suportáw 
veis de decibéis. Tal prática implica inevitavel~ 
mente nos mais perigosos e irreparáveis da­
nos à saúde pública bem especificados em 
competentes e autorizados con~itos, bem ex­
plicitados pelo ilustre médico Dr. Carlos Artia­
ga, que dá a seguinte definição: 

Po1uição Sonora 
"Os efeitos iniciais_ básicos da poluição so-

nora são em linhas gerais em duas áreas: 
19) efeito direto sobre o aparelho auditivo; 
~) -~feito sobre o sistema neJVoso central. 
Sobre o àparelhci aUditiVo O exCesso sorioro 

leva a longo prazo, a diminuição da aqúidade 
auditiva. Nos casos graves de excesso sonoro 
podemos ter rupturas timpânicas e até mesmo 
fratura de ossículos do aparelho auditivo. 

Sobre o sistema nervoso central temos co­
mo efeitos iniciais_a_s_excitações psíquicas, que 
eventualrhente levam a quadros _de somati­
zação, que podem ser os seguintes: 

19) neuroses depressivas; 
29) alergias de somatização; 
39) distúrbios do aparelho locomotor, tais 

como -as contraturas muscu(C)res; 
49) diStúrbios digestivos, nos quais, podem 

aparecer as gastrites, as úlceras e as diarréias." 
Não há dúvida quanto a existência do fato, 

cujo valor se dimensiona pelos conceitos de 
natureza médica ouvidos para a elaboração 
do projetp que se apresenta objetivando a con­
substanciação da norma legal, que deve_ aten­
der (a nível nacional) o imperativo da ordem 
pública. 

Além disso, há o aspecto jurídico, desde 
o 118? ano da Independência da República, 
assinado pelo Presidente Getúlio Vargas e pelo 
Ministro d_a Justiça, Sr. Francisco Campos, a 
chamada Lei dO Silêncio, qUe coíbe o excesso 
de ruídos urbanos e diz: 

"O Pres_idente_ da República, usando da atri­
buição que lhe confere o art. 180 da Consti­
tuição, determina que o Prefeito do Distrito 
Federal fica autorizado a_adotar ª---~posturas 
necessárias para coíbir o excessO de ruídos 
urbanos, bem como para assegurar a norma­
lização da rádio-interceptação." 

No DecretowLei n9 3.688, de 3 de outubro 
de 1941 (Lei das Contravenções Penais}, o 
legislador pátrio rereriu-se à perturbação do 
trabalho ou do sossego alheios._ m~nifestando 
clara preocupação com a matéria em causa. 

Diz a citada lei no seu artigo 42, "verbis_~: 
"Art '42. Perturbar alguém, o trabalho ou 

o sossego alheios: 
1-com ·gritaria ou aJgazarra; 
11- exercendo profissão incômoda ou rui­

dosa, em desacordo com as prescrições le­
gais; 
lll-abusando de instrumentos sonoros ou 

sinais acústicos; 
IV-provocando ou não procurando impe­

dir barulho produzido por animal de que tem 
a guarda; 

Pena: - prisão simples, de quinze dias a 
três meses, ou multa, de vinte centavos a dois 
cruzeiros." 

. _ Inegavelmente, os excessos praticados pe­
los proprietários e arrendatários de estabele­

- çimento e diversão pública nO Distrito Federal, 
têm atingido âreas, como a Superquadra sul 
309, onde existem famílias de parlamentare:s, 
que estão se abstendo de vir a Brasilia ·por 
causa da violência sonora que se pratica na­
quelas imediações. 

Por todas essas razões, contamos com o 
apoio dos nobres parlamentares que obser­
vam o direito d~ repouso, garantido à popu~ 
!ação. 

Sala das SeSs-QeS, 3 de outubro de. 1989. 
:- Leopoldo Peres - Aureo MeUo - Meíra 
Elho -Aluizio Bezerra - Odacir Soares -
Ronaldo .Aragão - Carlos De'Carli -João 
Castelo - Edison Lobão - João Lobo -
Chagas Rodrigues - Mauro Benevides -
Fraildsco Rollemberg- Lourival Baptista -
Mauro Borges - !rapuan COsta Júnior -
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Pompeu de Sousa -Maurício Corrêa -Már­
cio Lacerda - Olavo Pires -João Menezes 
-Almir Gabriel-Jarbas Passarinho- Moi­
sés Abrão - Hugo Napoleão - Raimundo 
lira - Mansueto de LaVor- Wõson Martins 
-José Richa - Alfredo Campos -Dirceu 
Carneiro. 

(À Comfss§o de EducaÇão - compe­
tência terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -OS 
projetos lido_s serão publicados e remetidos 
à:$ Comissões competentes; (Pausa.) 

Sobre a mesa, projeto de resolução que será 
lido pelo Sr. 19-Secretárlo. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 70, DE 1989 

Modifica o § 49 do ait. 91 do Regimento 
Interno. 

O Senado Federal reSÕJvé:-
Art 1 ~ O § 49 do art. 91 do ·Regimento 

Interno passa a vigorar com a seguinte reda­
ção: 

"Art. 91. ··-·---....................... -.. -..... ·-------· 
§ 49 No prazo de setenta e duas ho-_ 

ras, contado _a partir da publicação da 
cornunicaçào referida no parágrafo ante-_ 
rior no espelho da Ordem do Dia da s_es-_ 
são seguinte, poderá ser Interposto recur­
so para apreciação da matéria pelo Plená­
rio do Senado." 

Art 2<:> Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Arl 39 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

A publicação no espelho da Ordem do Dia 
é suficiente, pois que é documento de ordem 
interna, oficial e é publicado, setn qualquer 
atraso,· todos os dias, constituindo-se em co­
municação de fácil acesso. 

A publicação no DiáriO-do Congresso Na­
dona! far-se-á automaticamente, em conse­
qüência de leitura da decisão da Comissão· 
em Plenário, sem, no entanto, entra~ar o pro-~­
cesso legislativo, devido a eventuais atrasos 
na sua publicação. 

Sala das Sessões, 3 de outubro de 1989. 
-Senador Jutahy Magalhães. 

(As Comlsst3es de Constituição, Justiç"a. 
e Cidadania e Diretora.} · 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - O 
projeto lido será publicado e, em seguida, fica­
rá sobre a mesa durante três sessões, a ftm 
de receber emendas. (Pausa) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 19-Secretário. 

-t Jldo e aprovado o seguinte 

REQueRIMENTO N• 527, DE 1,89 

Senhor Pr~dente, 
Para os fins do que dispõem ~s artigos 55, 

In da Consti1uição federal ~ f3, § 1 o do Regi­
mento-Interno, requeiro licença para ausenw 
tar-me dos traf;:talhos desta Casa nos dias 4 
(quatro), 5 (cinco) e 5 (seis)" do corrente mês, 
em atendimento à designação da Presidência, 
a fim de representar V. ~ na solenidade de 
promUlgação da Constituição do Estado do 
Pará. 

-sefiador Joá.o Menezes. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Aprovado o -requerimento, fica concedida a 
licença solicitada. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 19--Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 528, DE 1989 

-Requeremos urgência, nos termos do art. 
336,- aJínea c;. do Regimento Interno, para o 
Projeto de Resolução n9 63/89. 

Sala das Sessões, 3_ de outubro de 1989. 
..:.. Leite Cliâ"Ves....:....: t:fíiiüãSRoéfrtg'ues ·.:.. Cár-
/Q§..i!fJJJ'ocínio. · 

- O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) ~J;>e 
acordo com o disposto no art. 346, lll, dO Regi­
mento Interno, esse requerimento figurará na 
Ordem do Dia da sessão seguinte. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimentos que, serão lt­
dos pelo Sr. 1 9--Secretário. 

-~-~9 ~dos os .se~intes 

, REQUERIMENTO N• 529, DE_1989 

Requeremos ur9-ênêia~ r1os termos do wt. 
336, aJínea b, do Regimento Interno, para a 
Mensagem n9 199, de -1989, relativo a pieito 
da Prefeitura Munklpi!l de Teotônio Viiela (AL). 

Sala das Sessões, 3 de outubro de 1989_.. 
- Leite Chaves ---,- -~condes Gadelha -
Ch6rjes Rodrigues 

RllQOERIMENTO N• 530, DE 1989 

'RequereníÓs \lrgência, nos ,te(mos do art. 
371, .llinea b, do Regimento Interno, para b 
Projeb) de Lei da Câm.ara n'? 40, de 1989 (n~ 
919/88, na origem), de inidativa do President~ 
da República, que dispõe sobre o apoio às 
pesSoas -~pOrtadoras( de deficiência, sua inte­
graçáo social, sobre a Coor®nadoiia Nacio­
nal para Integração da Pessoa· Portadora de 
Deficiência (CORDE), institui a_tutela jurisdiw 
cional de interesses coletivos ou difusos des­
sas pessoas, disciplina a atuação do Ministério 
Público, define crimes, e dá outras provid~-
çias. _ _ __ _ _,. 
-Sala das Sessões, 3 de outubro de 1989. 

-Leite Chaves- Edison Lobão -'Chagas 
Rodriguf!s- Marco Maciel. _ · 

O SR. PRESIDENTE (lram Saiaiva}- Os 
requerimentos lidos serão votados após a or­
dem do Dia, nos termos regimentais. 

O S)t. PRESIDENTE (IrâmSaraiva)- Es­
tá esgotado o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
O item 1 da pauta, em_ razão da presença 

de 43 Srs. Senadores. fica rllais uma vez adia­
do. 

É a seguinte a matéria cuja votação 
é adiada; 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituiç:_ão n? 1, de 1989, de 
autoria do Senador João Menezes e outros 
Senhores Senadores, que altera os prazos es­
'tabelecidos no§ 69 do art. 14, para desincom­
patibillzaçâo do Presidente dã República; dos 
Govemádores de Estado, do Distrito Federal 
e dos PrefeitoS, tendo 

PARECER, sob n• 145, de 1989, 
-da ComissãO Temporáriã, fàvOrável ao 

pros_seguimento da tramitação da matéria, 
com voto vencido dos Senadores Chagas Ro­
drigues e Maurício Corrêa. 

O Sr. Jutahy Magalhães -Sr. Presiden­
te~_ peço a palavra pela ord~m. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Cõncedo a Palavra a V. Ex" 

.,OSR. J(ITAHY MAGALHÃES (PMDB­
BA Pela ordem. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, fiz uma provocação, creio que 
há mais de um mês, senão dois meses, 
sobre este item 1 da pauta. De maneira que 
eu gostaria de saber quantos dias nós teríamos 
com essa matéria c_ontinuciildo como primeiro 
item da pauta. 
· Hoje peço a palavra pela ordem, porque 

fico com rec_eio_de que continue na pauta não 
só este como o próximo ano -_quándó devere­
mos ter eleições parlamentares estaduais. Se 
a razão da falta de quorum s·e deve à eleição 
presidencial, para o ano, com maior razão, 
não teremos número. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -A 
Presidência esclarece a V. Ex~ qUe necessi­
tamos da presença de 45 Srs. Senadores. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Item 2: 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento n9 501, de 1989, de autoria dos 
Senadores Itamar Franco e Alexandr~ 
Costa, solicitando, nos termos regimen­
tais, a transcrição nos Anais do Senado 
da matéria publicada no jornal O Estildo 
de S~ Paulo do dia 21 de setembro do 
corrente ano, sob o titulo "Dever Cum­
prido". 

O Sr. Jarbas Passarinho- Peço a pala­
vra_ pela ordem, Sr. Presidente, 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
C~nc~do a palavra ao nobre Senador. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS­
PA Pela ordem.)- Sr. Presideiite, não estão 
presentes nem o Senador Itamar Franco nein 
o Senador Alexandre Costa, qu,e naturalmente 
défenderiam a razão do seu requerimento. 
Mas rios avulsos à disposição dos Srs. Sena-



Outubf~ de 1989 DIÁRIO DO_ CONGRESSO NAQONAL (:;leção U) Quarta-feira .4 5449 

dores o item 2 não traz Çl rnatériã. publicada 
que deveríamos aprovar. 

De maneira que não sei se vamos aprovar 
por desconhecimento total da matéria, já que 
os autores do requerimento aqui não se en­
contram, ou se V. Ex" concOrdaria em deixar 
a matéria, diante dessa insuficiência de infor­
mações, para ser vota~ mais tarde ou oportu­
namente, noutro dia. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - A 
Presidência acolhe a solicitação do nobre.Se­
nador Jarbas Passarinho e retira a matéria da 
pauta, para qi.te seja devidamente instruido 
o processo para a Ordem do Dia seguinte. 

O Sr. Jarpil Haddad-- Sr. Presidente, pe­
ço a pa1avra pela ordem. 

O SR. PRESID~ (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ. Pela 
ordem.) -Sr. Presidente, o nobre Senador 
Jarbas Passarinho fez a colocação que eu ia 
.apresentar. Procurei e não existe, na realidade, 
o artigo. 

Não sabemos o que consta dessa publica­
ção e não iríamos votar, evidentemente, no 
escuro. 

Assim, entendo perfeita a decisão de V. Ext, 
retirando a matéria da pauta, para que possa­
mos tomar ciência do artigo publicado. 

O SR. PRESIDENTE Ora,n Saraiva)-Fe­
liz a Presidência que tem grandes guardiães 
no plenário! 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
ltem3: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto LegisJativo n9 5, de 1989 (n9 
125/86~nã Câmara dos Deputados}, que 
aprova o texto da ConvençãQ lntemacio­
naJ de Telecomunicações, assinado em 
Nairobi, Quênia, em 1982, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. sob n•217. de 
1989, da Comissão 
-de Relações Exteriores e Defesa Na­

donal 

Em discussão o projeto, em turno único. 
(Pausa) 

Não havendo quem peça a pa1avra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queirl!l.m 

perman~ÇI~:f _§~4q~.jp_a~~l __ _ 
Aprovado._ 
O projeto vai à promuJgação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 5, DE 1989 

(N~> 125/86, na Câmara dos Deputados) 

.Aprova o texto da Convenção Interna­
cional de Telecomunicações, assinado 
em Nairobl, Quênia, em _1982. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art 19 Ficâ aprovado o texto da Conven­

ção Internacional de Telecomunicações, assi­
na_do em Nairobi, Quênia, em 1982. 

Art ~ Este decreto ,legislativo entra em vi­
_gor ~a data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
ltem4: 

DiscussãO, em turno único, do PrOjeto 
de Dec_reto L~slativo n? 15, de 1989 (n9 
52/89, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do acordo entre o Govemo 
da República Argentina, o Governo çia Re­
pública Federativa do Brasil e o Governo 
da República Oriental do Uruguai para 
o serviço público da telefonia rural, na 
faixa de 164.600 e 173.355 MHz, firmado 
em Brasília, em 23 de fevereiro de 1987, 
terido -
PARECER FAVORÁVEL. sob. n' 210, de 

-, 1989, da Comissão 
- de Relações Exteriores e Defesa Na-
clonllf. 

Erit d~~~o o p~jeto, em turno_ úni~o. 
O Sr. Marcondes Gadelha -Sr. Presi­

dente, peço a palavra para dtscutir a matéria. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Cóncedq a palavra ao nobre Senador. 

·O SR. MARCONDES GADELHA (PFL 
-.- PB. P.,ra disçuti_r. Sem revisão do orador.} 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores, muito rapi-
damente louvo este Acordo e_ntre o Brasil, a 
Argentina e o Uruguai para o serviço público 
da telefonia rural, porque significa mais wn 
passo extremamente importante no rumo da 
integração continental. 

Sr. Presidente, temos tido outros avanços 
no campo da integração política, através da 
constituição do Parlamento Latino-Americano 
e de diversOs acordos. 
--Temos dado passos importantes no campo 

da integração, na ciência e na tecnologia e 
também no rumo da consolidação de um 
grande Mercado Comum Latino-Americano. 

Sr. Presidente, a iritegração por via das co­
municações, e agora já alcançando o setor 
rural, nos dá muito bem a medida das nossas 
possibilidades dentro da tese de consolidar­
mos uma grilil.âe-pátríã comum- tatinowame­
ricana. A nossa expectativa é no sentido de 
que acordos dessa natUreza sejam também 
eTetuados c_om_ outros países vizinhos e, mais 
além, Sr. Presidente, de maneira que, pela co­
municaçãO, pelo entendimento, possamos 
plasmar um sentimento comum de unidade 
latino--americana-. 

Este proJeto merece não só a aprovaçáo 
como o louvor desta Cé)Sa é todo o firme e 
deddid6 apoi6rriênt0 da nossa Bancada 

Sr. Presidente, o n_osso voto portanto, é favo­
rável, com louvor. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Não haven. do mais nenhum Sr. Senad?~que 
queira fazer uso _da palavra, está ence!(rJ\ada 
a discus.são, . . _ 

Em votação o prOjeto. · • 
Os SrS. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
-Aprovado. · 

O ~rojeto vai à promuJgação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
1'1• 15, DE 1989 

(N9 52(89, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo entre o Go­
verno da República Argentina, o GOverno 
da República Federativa do Brasil e o Go­
verno da República Oriental do Gruguai 
para o Serviço Público da Talefonia Rural, 
na Faixa de 164.600 e 173.355 .MHz. fir­
mado em Bras!Jia, em 23 de fevereiro de 
1987. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~" 'Fica aprovado o texto do Acordo 

entre o Governo d.,. RepúbliCa Argentina, o 
Governo da República Federativa do Brasil e 

. o Governo da República Qriental do Uruguai 
para o Serviço da Telefonia Rural, na Faixa 
de 164.600 a 173355 MHz, fumado em B<asi­
lia, em 23 de fevereiro de 1987. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprova­
ção do Congresso Nacional quaisquer atos 
de que possa resultar revisão do Acordo, bem 
corria aqUeles cjue sé -destineril a estabelecer 
Ajustes Complenientares. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em 
vigor na.~t.a.de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Encerrada a matéria de Ordem do Dia. Passa­
se, agora à apreciaçáo. do Requerimento n~" 
529/89, de urgência, lido no Expediente, para 
a Mensagem n9 199 de 19.89, relativa a pleito 
da Prefeitura Municipal de Teotônio Vdela, Ala­
goas. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa)-
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se_ à apre­

ciação da matéria, que depende de parecer 
dea Comissão de Assuntos Econômicos. 

Solicito ao nobre Senador João. Menezes 
o parecer sobre a matéria. _ 

OSR.JOÃOMEI'IEZES(PFL-PA.Para ~ 
emitir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, através da presente Mensagem, o Senhor 
Presidente da República propõe, com base na 
Exposição de Motivos no 179, de 1989, do 
Senhor Ministro de Estado da Fazenda, que 
o Senado Federal, nos termos do que dispõe 
o-art.--5-2,--mcrso vrr;-aa- consututç-a-o- Federal, 
ãtitOrize a Prefeitura Municipa1 de Teotônio Vi- · 
leia (AL) a contratar Operação de crédito no 
Valor- de NCz$ 1.500.000,00 junto à Caixa Eco­
nômica Federal, em sua condição de gestora 
do Programa de Apoio ao Desenvolvimento 
Urbano - Produrb/Finansa, antes vinculado 
ao extinto Banco Naciqnal da Habitação, desti~ 
nada à implantação de rede de abastecimento 
de água e -obras de infrá-estrutura wbana na-
quela localidade. . 

As caraCterísticas básicas da operação, nos 
termos do voto 76~/89 da Diretoria do Banco 
Central, são as seguintes: 

a) Valor. NCz$ 1.500.000,00 (a ser corrigido 
monetariamente, na data de sua contratação, 
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pelo índice aplicável às operações da espécie); 
b) Prazos: De carência: 18meses;deamor­

tiZaç:ão: 216 meses; 
c) Encargos: Juros de 6% ao ano; remune­

ração do agente finance_!_r4?_: _)_%_a~_.__ 
d) Garantia: Vinculação de parcelas do Im­

posto sobre Grculação de Mercadorias (ICM) 
e/ou das CJ..!otas do Fundo de Participação 
dos Munic!plos (FPM). 

Dadas as caracterlstlcas da operação, en­
quadra-se ela nos casos previstos pelo art. 2~ 
da Resolução n"' 9.3, de 1976, do Senado Fede­
ral, que situa como não computáveis dentro 
dos limites fiXados pela Resolução 62, de 
1975, do Senado Federal,-as operações con­
tratadas com recursos provenientes ® Banco 
Na:donal da Habitação (extinto pelo Decre­
to~Lei n"' 2.291, de 1986), sucedido pela Caixa 
Econômica Federal no que_ se refere aos pro­
gramas da espécie. Além disso, o processo 
se acha instrUido em conformidade com o 
que c:üspõe o parágrafo único da art 2>' da 
Resolução n9 93, supra, achando-se acompa­
nhado do parecer n9 232189 do Conselho Mo­
netário Nacional e de voto favorável do Banco 
Central. 

As análises efetuadas pelo Bacen sobre a 
situação de endividamento da Prefeitura Muni­
cipal de Teotônio Vilela (AI..), à luz das normas 
estabelecidas pelas Resoluções n" 62/75, 
93f76 e 64/85 do Senado Federal, indicam 
que, por tratar-se de Município novo (instalado 
em 1 "-1-89) e sem endivi~:wnento precedente, 
a contratação _da operaçao em epígrafe não 
deverá trazer maiores pressões à execução or­
çamentária do Município, tanto neste quanto 
nos futuros exerclcios. 

A Mensagem faz apenas uma vaga referên­
cia à desejável atualização monetária do valor 
da presente autorização, sem contudo ser de­
sa<:onselha.vel que se acolha tal procedimento 
no ato autorizativo, estamos adotando, já no 
projeto de Resolução, a conversão_do vaJor 
da operação_em Bônus do TeSourO Nacional 
(BTN). 

Assim, a vista de tais elementos e conside­
.tados os relevanté propósitos da operação, 
somos favoráveis ao acolhimento da presente 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 71, DE 1989 

Autoriza a Prefeitura Municipal tle Teo­
tônio Vilela (AL) a contratar operação de 
crédito, em cruzados novos, no và/or 
equivalente a até 556.462 BTN, junto_ ao 
Produrb/Pmãf1sa ora sob administrtJçâo 
da Caíxa Econômics Ffidl!ral 

Art. 1 ~ J:: a Prefeitura Municipal de Teotô­
nio VIlela (AL) autorizada a contratar, nos ter­
mos do que dispõe o art 29 da Resolução 
n" 93, de 1976, com a redação dada _pela Reso­
lução n~' 140, de 1985, ambas do Senado Fe­
deral, operação de crédito, em cruzados no­
vos. em valor equivalente é\ até 556.462 BlN, 
ora correspondentes a N'Cz$ 1500.000,00 
.(um ma hão e quinhentos mil cruzados novos), 
junto à Caixa Econômica Federal, em s~a qua­
lidade de gestora do Programa de Apolo ao 

Desenvolvimento Urbano- Produrb/F'01ansa; 
destinada à implantação de rede de abasteci­
fhertto de água e obras de infra-estrutura wba­
na em tal localidade. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na 
data de sua_ publicação. 

É o_parecer. Sr. PreSidente 
0- sR:. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - O 

parecer da Comissão de Assuntos Econômi­
cOs co~dui J}ela ._apresentação de projeto de 
resolução que''-aUtoiiza a Prefeitura Municipal 
de Téotónio Vilela, Alagoas, a contratar opera­
ção dé crédito, em cruzados novos, no valor 

_ equivalente a até 556.462 BTN, junto ao_ Pro­
durb/Finansa, ora sob administração da Caixa 
Econômica Federal". 

Complej:ada a instrução da matéria, pas­
sa~se à ·discussão do projeto, em turno único. 

Em discussão. (Pausa) 
- Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão~ 

Em votação. 
Os Srs. Seriadoies que o aprovam qÜeiram 

perma·necer sentados. (Pausa) 
Aprovado. __ 
O- prOjeto irá à Comissão_ Diretora, a fim 

de redigir a_redaçao finaJ. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva)- So­
bre a mesa, redação final da matéria que será: 
lida pelo Sr. }9 Secretário. 

É lid_a a segui)1te 

PARECER 1'1• 237, DE 1989 
(Dã Comissão Diretora) 

Redaçáo final t:jo Projeto de Resoluçflo 
~ ~n' 7L áe 1989. 

A Comissão Diretora apresenta a redação 
tnal do projeto de Resolução n~_71, de 1989, 

,gue 'autotiza a Prefeitura Municipal de Teotô­
Jllo 't'ilela (AL) a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzadÇ>s flOVOS, 

o até 556.462 BTN. 
Sala de Reuniões da Comissão, 3 de outu­

bro de 1989 .. - fram Saraiva, Presidente­
Pompeu de Sousa, Relator - Antônio Luiz 
Maya, -Aureo Mello. 

ANEXO AO PARECER N• 237, DE \9&9 

Redação final do Projeto de Resoluçã_o 
n' 71, de 1989. 

FaçO saber que o Sanado Federal aprovou, 
~s termos_ do artigo 52, inciso VII. da Çonsti­
luição, e e~ .• --.----'--'-'-~---~ 
Pr-esidente, promulgo a seg~inte 

RESOLQç,\0 N' ; DE 1989 
Autciriia a prefeitura MuniCipal de Teo~ 

iôiuOT/fielii,- Estado de Alagoas, a con­
trataroperaçáo de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados novos, a até 
556.462 Bõriui do TeSouro NacioÍ1ai­
BTN. 

O SenadO Federal resolve: 
Art 1 ~ É a Prefeitura Municipal de T eotô­

nio Vdela, ~do de Alagoas, nos termos do 
art. 29 da Resolução n" 93, de 11 de outubro 
de. 1976, alterada pela Resolução n~ 140, de 
5 de dezembro de 1985, ambas do Senado 
Federal, autorizada a contratar op:ração de 

crédito no valor correspondente, em cruzados 
novos, a até 5.56.462 Bônús do TesOuro Na~ 
cional- BTN,junto à Cã!Xa EConônilC.iFede­
ral, esta na qualidade de gestora do Fun-do 
de Apoio ao D_esenvolvimento Urbano.- Pro­
durb/FII1árisá, aestúiada à imPlantaçãO de ré~ 
de de abastecimento de água e obras .de infra· 
estrutUra wbiuia, no Município, 

Art. 2" Esta Resolução entra em vigór na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Em discussão a redação finaL (Pausa) 

Não havendo quem peça-a palavra, encerro 
a discussão. 

Em vOtação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam quéil-am 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovada. 

.. A m~_téria vai à J?Eomu1gação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (lram Saraiva) -
Passa-Se, ago'ra, à apreciação do Requerimen­
to n" 530, de 1989, de urgência, lido no Expe­
diente, para o Projeto de Lei da Cârttara n9 
40, de 1989. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa).) 
-Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apre­

ciação da mat~ria 

Discussão, em turno _únic-o, do Projeto 
de Lei da Câmara n? 40,.de 1989_ (n9 
91 9-B, de 1988, na Ca_*l_ de origerrtJ, de 
iniciativa do Senhor Presidente da Repú­
blica, que "dispõe sobre o apoio às pes­
soas portadoras de deficiência, sua inte­
gração social, sobre a Coordenadoria Na­
danai para Integração 9a_ Pessoa J?'orta­
dora de Deficiência CCORDE), -institui a 
tutela jurisficional de interesses coletivos 
ou difusos dessas pessoas, disciplina' a 
atuação do Ministério Público, define cri· 
mes, e_dá outras providências. 

Dependendo de parecer da Comissão 
de Assuntos Sociais. 

Solicito ao nobre Senador Francisco Ro- -
Dert:~-Perg o parecer .ela Q;>missão de Assuntos 
Sociais. · 

O SR. FRAI'ICISCO ROLLEMBERG 
(PMDB -SE. Para emitir paracer)- Sr. Presi­
dente, Srs. SenadoreS. o Projeto de Lei da Câ­
mara dos Deputados no 40, de 1989, de inicia­
tiva do Senhor Presidente da República, "dis­
põe sobre o apoio às pessoas portadoras de 
deficiência, sua Jntegraçêo social, sobre a 
Coordenadoria Nacional para Integração da 
Pessoa Portadora de Deficiência (COROE), 
institui a tutela jurisdicional de interesses cole­
tivos ou difusos dessas pessoas, disciplina 
atuação do Ministério Público define crimes, 
e dá outras providências". Encaminhado ao 
C6flgresso NaCional pela Mensagem n9 379, 
de 18 de setembro de 1988, o Projeto de Lei 
em pauta foi aprovado unanimamente pela 
Comissão de Saúde, Previdência e Assistêncía 
Social da Câmara dos Deputados, em parecer 
favorável do Deputado Ivo lech, com subsfi.: 
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tutivo, em 31 de agosto de 1989". Posterior­
m~nte, em 14 de setembro de 1989, fpi aprO­
vado pela Comissão de Finanças daqO:e;la Ca­
sa, através de parecer favorâvel dO Deputado 
Arnaldo Prieto, sendo consideracloprontopara 
a Ordem do Dia em 1_5 de setembro de: 1989, 
coqtendo, adicionalmente, parecer favorável 
~ ComiSsão de constituição, JtJStlça e Reda­
Ção~ quanto aos aspectos de __ constittu::lona­
lidade, juriscidade e técnica legislatiVa. 

Justificando a proposição, o Senhor Presi­
denté da República alega que "a solidariedade 
socia1 é de todos e para com todos, pqrque 
iguais em direitos". __ Continua,_com grande 
propriedade, que "a civilização de nossos 
dias.- não vê, nem admite diferenças pela efi­
ciência ou deficiência flSica do ser humano ... ". 
"Deve, poiS, o Estado, corrigir imediatamente 
todas aS distorções que levem à_ sonegaçãO 
de oprotunidade entre os h_ornens_."". e transfor­
mar em regra de direito as aspirações coleti­
vas_:·. 

Mais adiante, declara: " ... Em nosso Pa(s._ 
cerca de dez por cento dos seus cento e trinta 
milhões de habitantes são, de alguma ma­
neira, portadores de deficiên__cia. E vê-se gran­
de parte destés treze milhões de pessoas priva­
dos dos seus direitos políticos e sociais, por­
que não se lhes.m garantido o-atendimento 
de suas necessidades ... relativas à educ~fãQ, 
à saúde e ab trabalho", 

Em seguida, diaQnostlca aJguns aspectos 
envolvidos com o assunto, como a "inexis­
tência de sistema nacional que promova a pre­
venção de deficiências; atendimento apenas 
de pequena, reduzida, parcela da população 
portadora de deficiênc:ia quanto à eQw:ação~ 
saúde, previdência, assistênda social_ e traba­
lho; concentração dos poucos recursos e me­
canismos de atendimentos nos prin~ipais cen­
tros urbanos; aus_ência d_e int~graÇão profis­
sional e soctell da pessoa protadora 'de defi­
ciência; carência de profissionais habilitados ... ; 
falta_de integração entre as várias ações gover­
namentais ... " E ressalta a lmportáncia da inte­
gração desta parcela da população ao mer­
cado de traba1ho e dai à própria sociedade 
, como exercício da cidadania. 

Operacionalmente, o Chefe do Govt;roo s:n­
fatiza o papel da Coordenadoria para a Integra­
ção da Pessoa Deficiente (CORDE) na direção 
do processo.~ Além disto, o assunto em tela 
foi atendido no presente Projeto de_ Lei através 
do estabelecimento de regras gerais, de um 
elenco de medidas; de normas pertinentes à 
ação civil pública; de disposições de caráter 
penal e de normas eseecificamente voltadas 
à Administração Pública Federal. 

Portanto, considerando-se a s_ua inequívoca 
preocupação social, a sua abrangência, a 
oportunidade e o descortino da iniciativa, além 
da correção e o ajustamento constitucional, 
juriciiêo, regimental e da técnica legislativa, 
opinamos pela aprovação deste projeto de lei. 

É o parecer •. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (ltam Saraiva) - O 
parecer é favoráveL 

Compléfadã a instrução da matéria, pas­
sa-se à discussão do projeto, em turno único. 
_ Em discussão. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. --

Eín VOtaçãO. 

O Sr. Marcondes Gadelha - Sr. Presi­
dente, peço a palavra para encaminhar a vota­
ção. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
ConCedo"a palavTa ao nobre_Senador Marcon­
des GadE:Jha. 

O SR. MARCONDES GADEUfA (PFL 
- PB. Para encaminhar a votação. Sem revi­
são do _orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, matéria desta natureza, deste alcance so­
cial, .não pode simplesmente_ ser aprOvada 
sem uma análise, sem wn registro, sem uma 
Palavra que diga do alcance do seu conteúdo 
e da sua extrema oportunidade e atualidade. 

O projeto, Sr. PreSidente, vem preencher 
urna lacuna na nossa legislação. 

LarnentavelJllente, ao longo de todos estes 
anos, fomos cegos, surdos e mudos às neces- _ 
sidades de milhares ou milhões de irmâos de­
ficientes físicos deste País. O problema tinha 
sido suscitado por inúmeras entidades filan­
trópicas, na maioria das vezes, por órgãos de 
imprensa, por associações de classe, mas, Sr. 
Presidente, a iniciativa para resolver, para dar 
o balizamento legal às diversas ações de am­
paro ao deficiente neste País sempres eram, 
de umaJorma·ou de outra, postergadas. 

____ b iniciativa do Senhor Presidente da Repú­
blica José Sarney vem· ao encontro destas vi­
Vas-e .sentidas aspiiaÇOes de- todos que se 
preocupam e se interessam por- esta causa. 
AS APAE, os órgãos educacionais·, a SOciedade 
enfim,_tinham um cOmpromisso latente e nun­
ca saldado ,ara com esses irmãos e cOmpa· 
triotas vitimados pelo infortúnio. 

Sr. _Presidente, o projeto vem descrevendo 
inúmeras ãções em vários campos -na área 
da educação, na área da saúde, na área da 
formaçãO' profissional e· do trabalho, na área 
dos recursos humanos, na área das edifica­
ções -, criando todo um conjunto de ações 
propícias ao melhor exercício de atividades 
físicas e profissfonals pelos deficientes. 

O sr-:- Pompeu de Sousa - Permite-me 
_Y: Ex' um ~P~? 

-O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -A 
Presidência esdarece ao nobre Senador Pom­
peu de Sousa que o Senador Marcond_es Ga­
delha está encaminhando a votação. 

Concederei a palavra, logo a seguir, aos no­
bres Srs. Senadores que desejarem encami-
nhar a votação. · 

O SR. MARCONDES GADELHA -
1\lérri .do mais, Sr. Presidente, este projeto tém _ 
alcance humanitáriõ. · 

Creio que V. -Ex" pOderia abrir ·uma exceção 
hO Regiinento, já que o período de discussão 
foi tão rãpido, foi tão fugaz, quase que passou 
despercebido e os S!~· Parlar:nentares não pu-

deram sequer se dar conta, e só agora, no 
encaminhamento, alguns querem emitir uma 
opinião, um juízo de valor sobre esta matéria. 
Sr. Presidente, V. & poderia conceder um 
mínimo que fosse, com anuência do Plenário; 
para que os colegas pudessem- envolver-se 
com esta discussão. 

Sr. Presidente, insisto em que este é um 
mecanismo necessário e suficiente para a inte­
gração ... 

--O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) ___: 
Nobre Senador Marcondes Gadelha, a Presi­
dência lamenta informar a V. Ext que não pode 
atender ao pleito e que o tempo ·de V. EX 
já está encerrado em mais de dois minutos, 
porque V. EX' está apenas encaminhando a 
votação. Eu solicilari"a que, erri regiine de ur­
gÊ)ncia urgentíssima, V. Ex~ concluísse a sua 
brilhante oração. 

O SR. MARCONDES GADALHA- En­
cerrarei, Sr. Presidente. De qualquer forma, 
essa pequena discussão foi útil para chamar 
a atenção da CaSa para eSta matéria. Creio 
que os nobres_ c;olegas farão o- encaminha­
mento devido. 

Ninguém pode debcar passar uma oportu­
nidade como esta para prestar a sua solidarie· 
dade ao deficiente físico, porque este é tema 
de extrema relevância; é a sorte e o interesse 
desses irmãos que estão em jogo. 

Assim sendo, Sr. Presidente, mais uma vez 
louvo a iniciativa do Senhor Presidente da Re­
pública,. ao encaminhar esta _matéria. Tenho 
absoluta convicção de que este Plenário a 
aprovará, por unanimidade. 

Peço a minha Bancada vote "sim" à pro­
posta, à iniciativa do Senhor Presidente_ da Re­
pública em favor das pessoas portadoras de 
deficiências. 

O Sr. Pompeu de Sousa _:Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE ~(lram Saraiva) -
Cc:ncedo a palavra ao nobre Senador Pompeu 
de Sousa, por dois minutos e meio. 

O SR. POMPEU DE SOUSA (PSDB -
DF. Para encaminhar a votação.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Sen~dores, conheço muito bem 
o projeto, porque é a causa de uma vida inteira, 
que passou-de par para filho. Odylo Costa Fi­
lho, aquela figura exemplar da inteligência bra­
sileira, é o lutador desta causa. E. .;l _sua filha, 
Jeresa Costa, herdou esta causa e vem. Si vida 
inteira, lutando por ela, para que os deficientes 
tenham assistência neste Pª{s. De fo(ma que 
~ p~ojeto, eu o conheço desde a sua con­
céJjção. Na \1erdade, representa uma iniciativa 
que só honra esta Casa se ela, como propôs 
muito bem o nobre Senador Marcondes Gade­
lha, for aprovada por unanimidade. Faço um 
apelo aos nobres colegas neste sentido, por­
que é, realmente, aJgo que constitui motivo 
de satisfação para todos aqueles <pJe lutam 
em defesa de irmãos nossos que não nasce­
ram dotados da capacidade que todos __ nós 
temos. (Multo bem!) 
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(Durante o discurso do. Si-. -Ponipeu de 
Sousa, o Sr. Jram Saraiva., ]9 Vrce Presi­
dente, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Louremberg Nunes 
Rocha, 4 9 Secret!uio.) 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho-Sr. Pre­
sidente, peço a palavra para encaminhar avo­
tação. 

O SR. PRESIDENTE (Louremberg Nunes 
Rocha) - Concedo a palavra ao nobre Seha­
dor. 

O SR. CID SABÓM DE CARVALHO 
PRONUNCIA DISCURSO QUE;·ENTRE· 
GUE À REVISÃO PO ORADOR, SERÁ 
PaBUCADO POSTER!ORME!'IfE. ~ 

O Sr. Jarbas Passarinho -Sr. Presiden­
te, peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Louremberg Nunes 
Rocha) - Concedo a palavra ao nobre Sena­
dor Jarbas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS­
PA Para encaminhar a votáção.)- Sr. Presi­
dente Srs. Senaddres, o meu partido também 
apóia, até c_om entusiasmo, a medida tornada 
pelo Senhor Presidente da República. 

Gostaria apenas de fazer um reparo - se 
é que posso chamá-lo como tal - à ênfase 
dada pelo nobre Uder do PA., quando S. fxl' 
afirmou que passamos todo esse tempo sur­
dos e mudos ao problema do excepcional 
Isso fere um pouco o nosso passado. Quando 
Ministro da Educação e Cultura, tive a_op:>rtu­
nidade de criar exatamente um sistema nado· 
nal de atendimento aos excepcionais, ou aos 
deficientes, aos amblíopes, como aos surdos 
também, e esteve à frente desse departamento 
uma pessoa de alta qualificação, uma psicó­
loga, a Dra. Sarah Co_uto. 

Ainda como Ministro da Previdência e Assis­
tência Social e do Trabalho, tive a oportuni­
dade de aumentar as bolsas dadas pela Previ­
dência Social- passaram a ser bolsas espe­
ciais, exatamente para os deficientes- e tive 
a gratidão das APAE. 

O nosso ilustre colega Jorge Bornhausen, 
criou a Secretaria Especial de Ensino- ·pafa 
essa atividade. 

Isso é apenas um pequeno reparo para 
mostrar que, ainda que muito aquém das ne­
cessidades, houve quem se preocupasse, pelo 
menos um pouco, -c-om essa matéria; e, agor'a, 
oxalá as medidas que estou vendo aqui indica­
das pelo "Governo possam ser cumpridas ipsis 
literis 

Sr. Presidente o meu partido apóia com en­
tusiasmo, como disse, a medida de iniciativa 
do Exe<:Ütivo. (Muito beml) 

O Sr. Ronan 'Dto- Sr. Presidente, peço­
a palavra para encaminhar a votação. 

O SR.PRESIDENTE (Louremberg Nunes 
Rocha)- Concedo a palavra ao nobre Sena­
dor Ronan Tito, como Uder do PMDB. 

O SR. ROl'IIII'I mo (PMDB -MO. Co­
mo Uder,, para encaminhar a votação. Sem 
revisão do ora~<?r.)- Sr. pres!dente, Srs. Se-

nadores, eu não gostaria de fazer uso da pala­
wa como Uder, porque está no exercido da 
üderança do Partido o nobre Senador Jutahy 
Magalhães. Quero apenas registrar o meu en­
tusiasmo, também, na aprovação desse pro-
jeto 

N:õ domingo próxiino passado,_ estive reu­
f!ldo_ ~ma Associação dos Deficientes F'lSicos 
de Minas Gerais, que pede a regulamentação 
do art. 202 da Constituição Federal, • questão 
dos salários para os deficientes incapazes. 

Sou portador desse pedido para a aprova­
ção desse a-rtigo. 

Registro, Sr. presidente, o meu voto entu-
siasmado pela aprovação dÕ_ projeto, -

O SR. PRESIDENTE (Lourerni!erg Nunes 
Rocha) --Não havendo mais quem peça a 
palavra, está encerrado o encaminhamento da 
votação. 

Em votação o projeto. 
0--Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA <:AMARA 
N• 40, DE 1989 

(N9 919/86, na. ~asa de origem) 

(De Iniciativa do Senhor Presidente da Re­
públlc:a) 

Dispõe sobre o apolo às pessoas porta­
doras de deficiêncja, sua integração so­
t;ial. sol:?re a Coordenadoria Naclonal para 
Integração da Pessoa Portadora de Defi· 
dénda (Corde),. institui a tutela jurisdi­
donal de interesses coletivos ou difusos 
àeSSIJs pessoas, disciplina a atuação do 

. -MlnfsJ.édoPúbDco, deRne crimes, e dá ou­
tras providências. 

O CongreSso Nacional decreta: 
Art 19 Ficam estabelecidas normas ge­

rais que asseguram o pleno exercício dos direi­
tos individua!s e sociais das pessoas pOrta­
doras de d~flciênci_a, e sua efetiva integração 
soCial, nos termos desta lei. 
~ § 1" Na aplicação e interpretação desta 

lei, serão consider_a_dos os ~-oJes básicos da 
igualdade de tratamento e oportunidade, da 
justiça social, do respeito à dignidade da pes­
soa humana, do bem-estar, e outros, indica­
dos na Constituição em justificados pelos prin­
cípios geraiS: de-direito. 

§ 2~> As normas desta lei visam garantir' 
às peSSóaSj:iõrtaçloras de deficiência as ações 
governamentais necessáriaS ao seu cumpri­
mento e_ das demais disposições constitudo­
nais e legais que lhes ooncemem, -afastadas 
as discrimi"çações e os preconceitoS' de qual­
quer espécie, e entendida a matéria como 
obrigação nacional a cargo do ·PÓder Público 
e da sociedade. 

Art. 2" _Ao Poder Público e seus órgãos 
cabe assegurar à.s pessoas portadoras de defi­
ciência o pleno exerdcio de seus direitos bási­
Cos, inclusive dos direitos à educaçáo, à saúde, ' 
ao trabalho, ao lazer, à previdência social, ao 
amparo à inf~cia e à maternidade, e de: outros 

que, decorrentes da Constituição e da:s leis, 
propiciem seu bem-estar pessoal, social e eco-
nômico. · 

Parágrafo "único. • Para o fim estabelecido 
no caput deste artigo, os' órgãos e entidades 
da administração direta e indireta devem dis~ 
pensar no âmbito de sua competência e finali­
dade, aos assuntos objeto desta lei, tratamenm 
prioritário e adequado, tendeinte a viabilizar,­
sem prejuízo de outras, as seguintes médidas: 
I- na área da educação: 
a) a inclusão, no sistema educacional~ de 

Educação Especial como modalidade educa~ 
tiva que abranja a educação precoce, a pré-eg... 
çolª-r, as de 1" ~ 2~> graus, a supletiv~ a habili­
taçáo e reabilitação profissionais, com curiicu­
los, etapas e exigências de diplomação pró­
prios; 

b) a inserção, no refeiidO sistema educa­
cional, das escolas especiais, privadas e pú­
blicas; 

c) a oferta, obrigatória e gratuita, da Educa­
ção Especial em estabelecimentos públicos 
de _ensino; 

d) o oferecimento obri§at6rio -de progra­
mas de Educação Especial a nível pré-escolar 
e escolar, em unidades hospitalares e congê­
neres nas quais estejam internados, por prazo 
igual ou superior a 1 (um) ano, educandos 
portadores de deficiência, 

e) o acesso de alunos portadores de defi­
ciência aos beneficios conferidõs aos derriais 
educandos, inclusive material escolar, meren­
da escolar e bolsas de estudo; 

f) a matríctifa compulsória em cursos regu­
lares de estabelecimentos públicos e particu­
lares de pessoas portadoras de deficiência ca­
pazes de se integrarem no sisteina re9ular de 
ensino; 

11- na área da saúde; 
a) a promoção de ações preventivaS, com:o 

.as_ referentes _ao planejamento familiar, ao 
-acoilselhameilto genético, ao ãcompanha­
mento da jfélvidez, do parto e do puerpério, 
à nutrição da mulher e da criança, à idj:!ntifi­
cação e ao controle da gestante e do feto 
de alto ris_co, à imunização, às doenças do 
metabolismo e seu diagnóstico e ao encami­
nhamento precoce de outras doenças_ causa~ 
doras de deficiência; 
bf o desenvolvimento de programas espe­

ciais de prevenção de acidentes do trabalho 
e de trânsito, e de tratamento adequado a Sua 
vítimas; 

c) a criação de uma rede de serviços espe­
cializados em reabilitação e habilitação; 

d) a garantia de acesso das pessoas porta· 
claras de deficiência aos estabelecimentos de 

.saúde públicos e privados, e de s_eu adequado. 
tratamento neles. sob normas técnicas e pa­
drões de conç!uta apropriados; 

e) a garantia de ate!ldimento domiciliar de 
saúde ao deficiente grave não internado; 

f) o desenvolvimento de programas de saú­
de voltados para as pessoas p-ortadoras de 
deficiência, desenvolvidos com a participação 
da sociedade e que lhes ensejam a integração 
social; 

m-na área da formação profissional e do 
trabalho: 
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a) o apoio govémamental à formação pr~ 
fissional, à orientação prOfissíonal, e a garantia 
de acesso aos serviços concernentes, inclusive 
aos cursos regulares yoltados à formação pro­
fissional; 

b) o empenho do Poder Públi.éo quanto ao 
surgimento e à manutenção àe 'empregos, in­
clusive de tempo parcial, destinados às pes­
soas portadoras de deficiência que não te­
nham acesso- aos empregos comuns; 

c) a promoção de ações eficazes que propi­
ciem a inserção, nos setores público e privado, 
de pessoas portadoras de deficiência; 

d) a adoção de legislação específica que 
discipline a reserva de mercado de trabalho, 
em favor das pessoas portadoras de deficiên­
cia, nas entidades da Administração Pública 
e do setor privado, e que regulamente a orga­
nização de oficinas e congêneres integradas 
ao mercado de trabalho, e a situação nelas, 
das pessoas portadoras de deficiência; 

IV-na área de recursos humanos: 
a) a formação de professores de nível mé­

dio para a Educação Especial, de técnicos 
de nível médio especializados na habilitação 
e reabilitação, e de instrutores para formação 
profiSSional; 

b) a formação e qualíficação de recursos 
hwnanos que, nas diversas áreas de conheci­
mento, inclusive de r:tível superior, atendam 
à ·demanda e às necessidades_ r_eais das peso­
sas portadoras de deficiência, 

c) o incentivo à pesquisa e ao desenvol­
vimento tecnológico em todas as áreas do 
conhecimento relacionadas com a pessoa 
portadora de defidêricia; 
V- na área das edificações: 
a) a adoção e a efetiva execução de normas 

que garantam a funcionalidade das edifica­
ções e vias públícas, que evitem ou removam 
os óbices às pessoas portadoras de deficiên­
cia, permitam o acesso destas a edifícios. a 
logradouros e a meios de transporte. 

Art. 3<? As ações civis públicas destinadas 
à proteção de interesses coletivos ou difusos 
das pessoas portadoras de deficiência pode­
rão ser propostas pelo Ministério Público, pela 
União, Estados, MunicíPios e Distrito Federal; 
por associação constituída há mais de 1 (um) 
~no, nos termos da lei civil, autarquia, empresa 
pública, fundação ou sociedade de economia 
mista que inclua, entre suas fmaUdades institu­
cionais, a proteção das pessoas portadoras 
de deficiência. 

§ 19 Para instruir a inicial, o interessado 
poderá requerer às autoridades competentes 
as certidões e informações que julgar neces­
sárias. 

§ 29 As certidões e informações a que se 
refere o parágrafo anterior deverão sef forne­
cidas dentro de 15 (quinze) dias da entrega, 
sob recibo, dos respectivos requerimentos, e 
só poderão ser utilizadas para a instrução da 
ação civil. - _ 

§ 39 somente nos casos ein que o inte­
resse público, devidamente justificado, impu­
ser sigilo, poderá ser negada certidão ou infor­
mação. 

§ 49 Ocorrendo a hipótese do parágrafo 
anterior, a ação poderá ser proposta desacom-

panhada das certidões ou informaçàes nega­
das, cabendo ao juiz, após apreciar os motivos_ 
do indeferimento, e, salvo quando se tratar 
de razão de segurança nacional, requisitar 
umas e oi.rtl-as; feita a requiSição, o prOCesso 
correrá em segredo de justiça, que cessará 
com o trânsito em julgado da sentença. 

§ -59-~ Aca facultado aos demais legitima· 
dos ativos habilitar-se como litisconsortes nas 
ações propostaS por qualquer.deles. 

§ 6<:> Em caso de desistência ou abando­
no da ação, qualquer dos co-legitimados pode 
assumir a titularidade ativa, 

Art._ 49 A setença terá eficáda de co_isajul­
gada oPoníVel éga omnes, exCeto no ca-so 
de haver sido a ação jÚlgada improcedente 
por defidência de prova, hipótese em que 
qualquer legitimado poderá intentar outra 
ação com idêntico fundamento, valendo-se de 
nova prova. 

§ 19 Jii. ·sentença que concluir pela carên­
cia ou pela improcedên~ia da ação fie~ sujeita 
ao duplo grau de jurisdição, não produzindo 
efeito senãO_ depois de confirmada pelo tribu­
nal. 

§ 29 Das senteriç?Is e decisões proferidas 
contra o autor da ação e suscetiveis de recur­
so, poderá recorrer qualquer legitimado ativo, 
inclusive o Ministério Público. 

Arl 5" O Ministério Público intervirá obri­
gatOriãni.eilte naS ·ações públicas, coletivas o 
individuais, em que se discutam inter~ses re­
lacionados à deficiência das pessoas. 

Art -69 -O Ministério Público poderá instau­
rar, sqb sua presidência, inquérito civil, ou re­
<juisitar, de qualquer pessoa física ou jurfdica, 
pública ou particular, certidões, informações 
exames ou perícias, no praZo que assinalar: 
não infedor a 10 (dez) dias úteis. 

§ 1 o EsgotadaS as diligências, caso se 
convença o órgão do Ministério Público da 
inexistência de elementos para a propositura 
de ação civil, promoverá, fundamentadamen­
te, __ o arquivamento dO inquérito civil ou das_ 
peças informativas. Neste caso, deverá reme­
ter a reexame os autos ou as respectivas peças, 
em 3 (três) dias, ao Conselho Superior do 
Ministério PúbliCo, que os examinará, delibe­
rando a respeito, conforme dispuser~ seu ReQ-i­
mento. 

§ 29 Se a prOinoÇâo do afquivamento for 
reformada, o ConSelho Superior do Ministério 
Público_ designará desde logo outro órgão do 
Ministério Público para o ajuizamento da ação. 

Art. 7<:> Aplicam-se à ação civil pública pre­
vist~ nesta le~ no que couber, oS dispOsitivos 
da Lei n9 7.347, de 24 de julho de 1985. 

Art. &_ Constitui ciime puníVel caril reclu­
são de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa: 

1- recusar, suspender, procrastinar, cance­
lar ou fazer cessar sem justa causa, a insc_riç~o -
Qe aluno em estabelecimento de ensino de 
CjúZilquer curso ou grau, público oa privado, 
por motivos derivados da deficiência que por­
ta· 

O-obstar, sem justa causa, o _aceSso de 
alguém a qualquer cargo público, Por motivos 
derivados de sua deficiência; 

m- negar, sem justa causa, a alguém, pai 
motivos derivados de sua deficiência, empre­
go oll trabalho; 

IV- recusar, retardar o_u dificultar interna· 
ção ou deixar de prestai assistência médiCo­
hospitalar e ambulatorial quando possível, a 
pessoa portadora de deficiência; 
V-de~r de cumprir, retardar ou frustrar, 

sem justo motivo, a execução de ordi:!m judi­
cial expedida na ação civil a que alude esta 
lei; 

VI- recusar, retardar ou omitir dados técni­
cos indispensáveis à propositura da ação civil 
objeto desta lei, quando requisitados pelo Mi­
nistério Púlico. 

Art. 99 A Administração Pública_ Federal 
conferirá ·aos assuntos relativos às pessoas 
portadoras de deficiência tratamento prioritá­
rio e apropriado, para que lhe seja efetiva­
mente enSejado o pleno exe'rcicio de seus di­
reitos individuais e soci~is, beni como sua 
completa Integração social. 

§ 19 Os assuntos a que alude este artigo 
seráo objeto de ação, coordenada e integrada, 
dos órgãos da Administração Pública Federal, 
e incluir-se-ão em Política NacionaJ para a Inte­
gração da Pessoa Portadora de Deficiência, 
na qual estejam compreendidos planos, pro­
gramas e projetos sujeitos a prazos e objetivos 
determinados. 

§ 29 Ter-se-ão como· lntegfã.nteS da-Ad­
ministração Públlca Federal, para os fins desta 
lei, além dos órgãOs públicos, das autarquiaS, -
das empresas públicas e sociedades de eco-­
nomia mista, as respectiVas subsidiárias e as 
fundações públicas. 

Art. 10. __ A coordenação superior dos as-­
suntos, ações governamentais e medidas, re­
ferentes às pessoas portâdoras de deficiência, 
incumbirá a órgão subordinado à Presidência 
da República, dotado de autonomia adminis­
trativa e financeira, ao qual serão destinados 
recursos orçamentários específicos. 

Parágrafo único. A autoridade encarrega­
da da coordenação superior menCionada no 
caput deste artigo caberá, principaJmente, pro­
por ao_ Presidente da República a Política Na­
cional para a integraçao da pessoa portadora' 
de deficiência, seus planos, programas e pro­
jetos e cumprír as instruções superiores que 
lhes digam respeito, com a Cooperação dos 
demais órgãos da Administração Pública Fe-­
deral. 

Art. 11. Fica ·reestruturada, como órgão 
autônomo, noS termos do artigo anterior, a 
Coordenadoria Nacional para Integração· da 
Pessoa Portadora de Deficiência - Corde. 

§ 19 A Corde será dirigida por I. (um) 
Coordenador, com prerrogativas de Ministro 
de Estado, nomeado dentre pessoas com ex­
periência no trato dos assuntos sociais e ati­
nentel) às pessoas portadoras de deficiência. 

§ 29 O Co_cirdenador contará com~3 (três) 
Coordenadorés-Adjuntos, 4 (quatro) Coofde­
nadores de Programa e 8 (alto) Assessores, 
nomeados em comissão, sob indicação do 
titular da Corde. 

§ 3" A Corde terá, também, servidores ti­
tulares de FUriçôes de Assessoramento Supe-
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rio r (f AS) e outros requisítados a órgãos e 
entidades da Administração Federal. 

§ 4~ A Cbrde poderá contratar, por tempo 
ou tarefa determinados, especialistas para 
atender necessidade temporária de excepcio­
nal interesse público. 

Art. 12. Compete à COrde: 
I- coordenar as ações-govetnã:rtl.ehtã.is e 

medidas que se refiram às pessoas portadoras 
de deficiênda; 

H- elaborar os planos; p~r~-§I:S e proje­
tos subsumidos na Política NaCional para a 
Integração de Pessoa Portadora de Deficiên­
cia, bem como propor as prOVidências neces­
sárias à sua completa implantação e seu ade­
quado desenvolvimento, inclusive as pertinen­
tes a recursos e as de caráter legislativo; 

lll- acompanhar e orientar a execução, pe­
la Administração Pública FederaJ, dos planos, 
programas e projetos mencionados no inciso 
anterior; 

IV- manifestar-se sobre a adequação à Po­
lítica Nacional para a lntegraçao da Pessoa 
Portadora de DeficiênCia dos projetos federais 
a ela conexos, antes da liberação dos recursos 
respectivos; 
V- manter, com os Estados, Municípios, 

Territórios, o Distrito Federal, e o Ministério 
Público, estreito relacionamento, objetivando 
a concorrência de ações destinados à integra­
ção social das pessoas portadoras de defi­
ciência; 

VI- provocar a infciatiYa do Ministério Pú­
blico,_ ministrando-lhe informações sobre fatos 
que constituam objeto da ação civil de que 
trata esta lei, e indicando-lhe os elementos 
de convicção; 

VJ[- emitir opinião sobre os acordos, con­
tratos ou convênios firmados pelos demais 
órgãos da Administração Pública federa1,_ no 
âmbito da Política Nacional para a [ntegração 
da Pessoa Portadora de Deficiência; 

VIU- promover e incentivar a divulgação 
e o debate das questões concernentes à pes­
soa portadora de deficiência, visando à cons-
cientização da sociedade. __ 

Parágrafo único. Na elaboração dos pla­
nos, programas e projetos a seu cargo, deverá 
aCorde recolher, sempre que possível, a opi· 
nião das pessoas e entidades interressâdas, 
bem como considerar a ne~essidade de efeti­
vo apoio-aos entes particu1ares voltados para 
a integração social das pessoas portadoras 
de deficiência 

Art. 13. ACorde contará com o assesso­
ramento de órgão colegiado, o Conselho Con­
sultivo da Coordenadoria Nacional para Inte­
gração da Pessoa Portadora de Deficiência. 

§ 19 A composfção e o funcionamento do 
Conselho Consultivo da Corde seráo discipli­
nados em ato do Poder Executivo. Induir-se­
ão no Conselho representantes de órgãos e 
de organizações ligadas aos assuntos perti­
nentes à pessoa portadora de deficiência, bem 
como representantes do Mirylstério Público Fe­
deraL 

§ 29 Compete ao Conselho ConsultiVO: 
I- opinar sobre o desenvolvimento da Polí­

tica Nacional para Integração da Pessoa Porta­
dora de Deficiênda; 

U- apresentar sugestões para o encami­
nhamento dessa política; 

UI- responde a consultas formuladas pela 
Corâe. 

§ 3~ O Conselho Consultivo reunir-se-á 
ordinariamente 1 1uma) vez por trimestre e, 
extraordinariamente, por iniciativa de 1/3 ( um 
tE;rço_) d~ seus membros, mediante manifes­
tação e~crfta, com antecedência de 10 (dez) 
dias, e deliberará, por maioria de _vptos ~dos 
conselfiE:iros presentes. 

§ 4" Os integrantes do Conselho não per­
ceberão qualquer vantagem pecuniária, salvo 
as de seu_s cargos de origem, sendo conside­
rados de relevância pública os seus serviços. 

~- 5" As despesas de locomoção e hospe­
dagem dos conselheiro.s, quando necessárias, 
serão asseguradas pela Corde. 

Art. 14. l_nduir-se-ão, na tabela perma­
nente da Presidência da República: 

r..:::... no Grupo- Direção e Assessoramento 
Superior, as funçõe"s de confiança de Coorde~ · 
nadar da _c;orct_e, C6digo LT-DAS-101.6; 3 
(três) de Coordenador-Adjunto, Código LT­
DAS-1 O 1.4; 4 (quatro) de Coordenador de 
Programa, Código LT-DAS-101.3; e 8 (oito) 
de Assessor, Código LT-DAS-102.2; e 7 (sete) 
de Chefe de Serviço, Código LT-DAS-!OL2; 
li- no Grupo~ Direção_ e Assitência Inter­

mediáda,J O (dez) funções de Assistente, Códi­
go DALI 12.3 (NS) e I (uma) de Secretário 
Administrativo, Código DALI I 1.3 (NS). 

Art. 15. Para o atendimento e fiel cumpri­
mento do que dispõe esta lei, será reestru­
turada a Secretaria de Educação Especial do 
Minis~ér[o da.Educação, ·e serão instituídos, 
no .Ministério do Trabalho, no Ministério da 
Saúde e no Mirllstério da Previdência e Assis­
tência Soda], órgãos encarregados da coorde­
nação setorial dos assuntos concernentes às 
pessoas portadoras_ de deficiência. 

Art. 16. O Poder Executivo adotará, nos 
60 (sessenta) dias pOsteriores à vigência desta 
lei, as providências necessárias à reestrutu­
ração e ao regular funcionamento da Corde, 
como aquelas decorrentes do artigo anterior. 

Art. 17. Serão incluídas no censo demo­
gráfico de 1990 e nos subseqüentes questões 
concernentes à problemática da pessoa porta­
dora de deficiência, objetivando o conheci­
mento atualizado do número de pessoas por­
tadoras de deficiência no País. 

Art. 18. Os órgãos federais desenvolve­
rão, no prazo de 12 (doze) meses contado 
da publicação desta lei, as açõ~s necessárias 
à efetiva irriplantaçãO das medidas indicadas 
no art. 29 desta lei. 

Art. -19. Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 20. Revogam-se as disposições em 
cQntrário. 

COMPARECEM MAIS OS-Sí?S. SENADO­
RES: 

Mário Maia - Áureo, Mello - Olavo Pires 
- Moisés Abrão - João Castelo - Cid Sa­
bóia de Carvalho- Raimundo Lira -Albano 
Franco - Itamar Franco - RoTian Tito -
·severo GomeS - Ronaldo Aiagão - lram 

Saraiva - lrapun Costa Junior - MaUrício 
Corrêa - Nelson Wedekin - Carlos Chiarelli 

O SR. PRESIDENTE (Louremberg Nunes 
Rocha) - Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador João 
Menezes. 

O SR. JOÃO MENEZES (PFL-PA Pro­
nuncia o seguinte discUrso,)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, hoje é dfa de regoZijo nacional. 
Nesta data, em 3 de outubro de_ 1954, era 
criada a Petróleo Brasileiro S.A., a nossa Petro~ 
brás, fruto de longa e sofrida luta travad:a por 
patriotas comO Delmiro Correa e Monteiro Lo~ 
bato. 

Empunhando a bandeira de ''O petró1eo é 
nosso", políticos, cientistas, intelectuais, estu­
dantes e trabalhadores lutaram e sofreram 
perseguições por defenderem a política esia.tal 
do petróleo, afinal coroada com êxito pela Lei 
n9 2.004. 

Mas a Juta pela manutenção do monopólio 
estatal do petróleo é árdua e deve prosseguir. 
E nisso, como reCenteinente reconheceu o 
presidente da empresa, Dr. Carlos Sant'Anna, 
numa conferê-ricia -itO Senado, o Congresso 
Nacional, ao alçar o monopólio de petróleo 
ã nível constitucional, reconheceu a sua im­
portância para toda a sociedade brasileira. 

"A Petrobrás, como executora deSse mono­
pólio", acentua o dirigente da_ empresa, "não 
pode ser privada dos meios que garanta, a 
continuidade do seu- papel como elemento 
propulsor do desenvolvimento nacional". 

Nesse-ponto Coincide a opinião de um ex· 
Ministro das Minas e_ Energia, Dr. Aure1iano 
Chaves, quando reclama para a Petrobrás e 
sua polltica de monopólio, tranqüilidade para 
trabalhar, obter o 6leo_e desenvolver sua tec-
nologia. _ _ _ -

S.egundo o Dr. CarloS-Sant'Anna, a Pe_tro­
brás alcançará, ainda neste ano de 1989, a 
produção de 700 mil barris de óleo por dia. 
Quase _a nosSa auto-sufidiàriCia. 
~um grande marco o al_çançado pela Petrc:l­

brás, que já exporta aha tecnologia e vitoriosa· 
mente explora óle_o em águas profundas._ _ _ 

Para a instib.Jição da Petrobrás muito contri­
Duiu, também, o Legislativo. Foi o Congresso_ 
Nacional o responsável pela reelaboração do 
projeto que se transfonnou na Lei n? 2.004, 
acolhendo e fazendo aprovar as emendas en­
caminhadas para o aperfeiçoamento da me­
dida patriótica e de grande repercussão na 
eronomia nacionaJ. 

E é neste dia, 3 de' outUbro, que devemos 
dar toda atenção e refletir sobre uma: das _dez 
rilaioi'es emPresas de petróleo do mundo--:­
a Petrobrás. 

Esse símholo de luta patriótica, de acertos 
e êxitos está sob a observação de todo o mun­
do e cabe a nós, que ajudamos a instituí-la, 
ficarmos alertas para que quaisquer providên­
cias, por menores que pareçam, não prolife­
rem no s_entido de impedir a independência 
e o fulcro patriótico que são o marco e a sus­
tentação da Petrobtás. 

A Petrobrás é uma questão de segurança 
nacional. Não foi por outro motivo que as nos­
sas gloriosas ForçasAnTiada~fcerraraln fileiras 
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e apoiaram efetivamente a instituição da Petró­
leo Brasileiro SA A Petrobrás, na sua criação, 
teve o respaldo não apenas da sociedade eM! 
mas da totalidade do Exército, da Marinha e 
da Aeronáutica. Foi a empresa o resultado 
bem sucedido dos esforços de todos os brasi­
leiros. 

Sr. Presidente, na oportunidade passarei as 
mãos de v. EX' projeto de lei de _emenda comw 
plementar dispondo sobre os produtos semi­
elaborados e sujeitos à incidência do ICMS 
quando destinados à exportação. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presídente. (Muíto 
beml) 

O SR. PRESIDENTE (Louremberg Nunes 
Rocha) - Concedo a palavra ao nobre Sena­
dor Jamil Haddad. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, a Constituição recentemente 
votada manteve o princípio da independência 
e harmonia entre os três Poderes, princíp1o 
que é um marco da nossa vida republicana. 
Sem a sua concretização, na prática, a demo­
cracia, que é o grande objetivo nacional não 
pode ser exercida. 

Cada um desses Poderes tem a sua área 
de atuação traç_ada na Lei Maior e os limites 
não podem ser uhrapassados. 

Ao Judiciário está resemda a missão de 
julgar. Deve decidir as contendas, interpretar 
as leis e aplicá-las aos casos concretos. Aos 
magistrados, que são os membros desse Po­
der, asseguram-se várias garantias no sentido 
de que exerçam o seu múnus com a indepen­
dência que todo o corpo social deseja. 

Explico ao Senado as razões dessas consi­
derações. 

Há poucos dias, o Tribuna] Superior do Tra­
balho apreciando dissídio dos bancários, e 
exatamente _os do Banco- do Brasil, no mês 
em que têm a sua data-base, fixou, como de 
sua competência legal, o índice do reajuste 
salarial a ser utilizado. 

Sr. Presidente, tanto bastou para que autori­
dades financeiras, logo a seguir, não apenas 
traduzissem a sua contrariedade, c.omo pas­
sassem, pela imprensa, a conderiar aquela de­
cisão. Atk mesmo o Senhor Presidente Oa Re­
públfca fez parte desse cordão _que investiam 
contra _Q pronunciamento judiciáriO. -

Ora, jamais foi essê um procedimento ad­
missível por parte de membros do GoVerno. 
Quem não concorda com uma sentença dela 
recorre, usa os meios admitidoS-naS leis. 

O intolerável, no episódlo, é a facilidade com 
que se acomete contra o Tribunal. Que exem- -
plo é esse dado pelas autoridades executivas? 
Não posso crer _que _alteassem a voz tentando 
amedrontar os juízes, pois a tentativa a ne­
nhum resultado levaria Quem se escuda na 
lei e a aplica não teme ameaça.-

TOda a Nação está a par da desastrosa polí­
tica econômica da atual Administração e lhe 
sente na carne as mais duras conseqüências. 
As classes trabalhadoras, os fundonários pú~ 
blicos, civis, militares, os pequenos empresá­
rios, todos, são vítimas de planos mirabolan­
tes, sempre caolhos_. 

A inflação cresce. Quando o Tribunal do 
Trabalho diz qual é o reajuste de uma classe, 
o que faz não é conceder nenhum aumento, 
mas tão~só repor as perdas, ou seja, compen­
sar. E o -oovemo que não quer ouvir a verdade 
grita contra quem a profere e esperneia. 

O próPriO Ministro Almir PauiaJlotlo, ilustre 
membro daquela Corte, em artigo publicado 
no Jornal do Brasil. do ,último sábado, foi bas-­
tante elucidativo: 

"As duas últimas leis salariais aprova­
das p~lo Congre:sso Naciona1 for~ inter­
pretadas ou explicações à população, 
através de um folheto denominado "ABC 
da Política SalariaJ e Sa1ário Miilimo", edi-

- tado pela própria Câmara dos Deputados. 
Consultando-o vamos encontrar, a pro­
pósito da irredutibilidade salarial, procla­
mada pelo art. 1 o da Lei nç 7.788/89, as 
seguintes afirmações: é sabido que na 
lei não existem palavras inúteis. O legis­
lador não inclui no art. 19 da lei salarial 
determinação inútil, mas afirmação cate-

- -górica de que deve ser "respeitado o prin­
cípio da irredutibilidade:'.lsto significa di­
zer que, por ocasião das datas-bases_ das 
categorias profissioriais, deve ser reposto 
o poder de compra existente na data~ base 
anterior. É a afirmação de que deve ser 

--mantido o valor real dos salários, com 
a correção plena do seu poder aquisitivo 
no período entre uma data-base e outra." 

Vêm ai os dissfdios de ou~os grupos. Vem 
o dos funcionários dq Caixa Econômica, virá 
o dos petroleiros, virãO ·os de outras categorias 
de trabalhadores. 

E Com relação ·a todos esses segmentos 
sodais, qual será o papel da Justiça senão 
o de dizer, como disse há pouco, a realidade 
a respeíto da reposição salarial? 

O Poder Judiciário no Brasil ja teve oportu­
nidade de _escrever páginas de resistência aos 
poderosos de todos os momentos. A:; leis re­
presentam o direito de um País e é a supre­
macia do Direito, só ela, que assegura a tran­
qüilidade social. 

Eram estas as palavraS, Senhor Presidente, 
que julgava de meu dever proferir, como Sena­
dor da República e como Presidente do Partido 
So_cialis_ta Brasileiro; expressando un1a posi­
ção intransigente em defesa da dignidade e 
da independência do Poder Judiciário. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - V. Ex' 
me permite um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD- Ouço o nobre 
Colega. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Nobre 
SenadOr Jãmil Haddad, estou ouvindo a pala­
vra de registro de V. EX' em defesa, natural: 
mente, do Ministro Almir Pazzianotto. É evi~ 
dente que houve, através da imprensa, por 
iniciativa governamental. uma espécie de 
pressão sobre esse Titular da Justiça Superior 
do Trabalho, em face de deliberação que aca­
bara de tomar, de conceder atualização salarial 
de funcionários do Banco do Brasil. O re9istro 
de V. & tem valor intrínseco, além-dos outros 
naturais do seu pronunciamento, que diz res­
peito exatamente àquela técnica tão usada_pe7 

ios adVogados. A medfda JudiCial deve ser 
cumprida. Discute-se a medidajodicial no pro· 
cesso. Depois que ela é prolatada, deve ser, 
necessariamente, obedecida. Recorrida, a sen­
tença judicial com a qual não se concorda 
deve sofrer o devido recurso, mas nunca a 
pressão sobre o julgador, porque o Poder Judi­
ciário tem peculiaridades que, se admitirmos 
essa prática, evidentemente estará esse Poder 
miseravelmente afetado. Tomo--o- pronurida­
mento de V. Ex' não apenas 'com a -defesa 
e a explicaçãO daquilo que proferiu o Ministro 
Almir Pazzianotto, mas também_ a defesa da 
própria: intocabilidade do Poder Judiciári_o 
quandó decide, muito embora possa sofrer 
os recursos previstos nas leis específicas: re­
correr, cumprir e- recorrer. Recorrerei, para não 
cumprir quando o recurso tem o efeito sus­
pensivo. Quando nãO tem, resta cumprir. En­
tão, acolho o registro de V. EX', para solidari­
zar-me com o espírito do seu pronunciamen-
to. - --

0 SR. JAMIL HADDAD - Nobre Sena­
dor Cid Sabóia de CaNalha, quero dizer a V. 
EX' que, por teretn mantido posições firmes 
interpretaJldo a lei, no passado, homens da 
dignídade, da honorabilidade de um Hermes 
Uma, Evandro Uns e Silva e Victor Nunes 
Leal fÕram cassados como Ministros do Su­
premo Tribtmal Federal. Há de existir o res­
peito ao Poder Judiciário e o caso ·em tela 
ainda está sub judice, no entanto, pechas 
foram imediatamente, jogadas em cima do 
Ministro Abnir Pazzianotto, por ter S. ~. ape: 
nas cumprido a determinação legal de se ma­
nifestar pelo reajuste das perdas; não houve 
al.ll'i1ento de salário, o que houve, na realidade, 
foi uma repostção das perdas de acordo com 
a legislação. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Permite-me 
V. Ex? um aparte? - -

O SR. JAMIL HADDAD - Com muito 
prazer, óuço V. Ex', nobre Senador Marcondes 
Gadelha .• 

O Sr. Marcondes Gadelha- Nobre Sew 
nadar Jamll Haddad, ameaças, pressões, cas­
Sa-ção do Poder Judiciário, penso que V. ~ 
está usando uma linguagem muito carregada 
pata adjetivar uma manifestação, que foi ape­
nas de surpresa do Presidente da República 
ante a decisão do JST, uma manifestaÇao pro­
fundamente húmana, e eu Clirla funcional, pelo 
meno-s, com- ên'esponsãbilidade que o Presi­
dente tem no exercício do seu cargo de manter 
a tranqüilidade, a estabilidade social e de man­
ter o Pais, de certa forma, ao resguardo de 
sobressa1tos que estão sendo causadqs nas 
áreas eConômica e social. EntãO, uma_ mani­
feStação-que -foi apenas de surpresa, chamada 
de pressão; pressão, como se a sentença já 
estivesse prolatada? Pressão se, porventura, 
algoém tivesse a audácia de exercer, só seria 
eficaz se fosse antes ou durante ·a prolação 
da sentença. Mas. depois de proferido o resul­
tado, o mais que se pode é discuti-lo, o mais 
que se pode é manifestar apreensão, surpresa 
ou coisa dessa natureza, mas não pressão 
nem ameaça, e, muito menos, cassação no 
Poder Judiciário.-v; Ex~ não está atentO- ao--
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fato de que estamos vivendo uma demo_crada 
plena, com respeito absoluto às leis, à Consti­
tuição e à independência e harmonia entre 
os Poderes. Jamais uma decisão dos Tribu­
nais, neste Pais, esteve ameaçada, jamais .qual­
quer juiz teve a sua incolumidade, a sua intan­
gibilidade_ sequer arranhada em qualquer mo­
mento. Agora, ninguém neste Pais é insus­
cetível de ter os seus atos analisados, de ter 
as suas decisôes dis.cutidas, nem o Presidente 
da República, nem o Congresso Nacional, que, 
por suposto, é também um Poder tão alto, 
tão elevado quanto o Judiciário, está imune 
a críticas, a análises e a discussões. Não neces­
sariamente do Presidente da República, mas 
da imprensa, do cidadão comum, das entida­
des e associações de classe. Não vejo, então, 
nenhuma razão para exagerarmos nas cores 
desse quadro, que já é de apreensão. Veja 
V. ~. concretamentef o que é que foi feito 
até agora. Espera-se apenas que o acórdão 
s~ja lavrado para_ qu~ seja interp9s!o ll!TI rec:t:Jr­
so dentro das vias, rigorosamente, processuais 
e normativas da ação judi_ç:iária. Não vejo, en­
tão, nenhuma razão para exagerarmos e, so­
bretudo, para falarmos de pressão sobre um 
fato que, de certa forma, já se consumou no 
seu primeiro instante. O Executivo tenta, neste_ 
momento, uma revisão pelo próprio Tribunal, 
nem sequer mudou de instância, nobre Sena­
dor, recorreu ao próprio Tribunal Superior do 
Trabalho, numa atitude de respeito e de cum­
primento ao que manda o bom senso e as 
normas processuais deste Pais. De modo que 
vamos colocar os fatos na sua pureza, na sua 
inteireza, sem exagerar na formulação de juí­
zes apressados sobre o comportamento da­
queles que esperam, aguardam ainda um ree­
xame da matéria. 

O SR. JAMD.. HADDAD- Nobre Sena­
dor Marcondes Gadelha, V. Ex", no seu aparte, 
me dá subsídios para insistir em que houve 
uma pressão em cima do Poder Judiciário. 
Se ainda cabe recurso, a atitude do Poder Exe~ 
cutivo é uma pressão sobre o outro Pode~. 
A decisão não transitou em julgado - não 
sou_advogado, SOL!- rnédiç::o - mas sei que 
não transitou, cabe recurso. Nesta fase em 
que ainda cabe recurso, o Governo pronta­
mente, após o voto proferido- pelo Ministro 
Almir Pazzianotto e a decisão tomada pelo Tri­

. bunal, reage da maneira como reagiu, insi­
nuando que o Pais vai à h.iperinflação por cau-
sa desse reajuste. Ora, não se trata de reajuste; 
o que_está havendo, efetivamente, é a repo­
sição de perda salarial de acordo com a legis­
lação, ninguém está dando aumento a nin­
guém. No entanto, a resposta pronta foi essa. 
A especulação financeira, o aumento dos juros 
diários, a inflação galopante, tudo está, por 
conta, segundo as autoridades, desses reajus­
tes das perdas salariais. É .sempre a classe_ 
trabalhadora, é sempre o furicionalísmo, é 
sempre o as_s~ariado o ~ulpado pela situação 

· grave e o perigo da hiperinflação. 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, sabemQs e 

precisamos deixar bem claro que o Banco 
do Brasü,essa entidade que merece todo o 

_nosso respeito e nossa~ admiração, __ é um biiln-· 

r- . 

co_estatal, no entanto, é quem financia a pro­
dução, o setor produtivo neste País. Os gran­
des bancos privados não financiam a agricul­
tura, quem o faz é o Banco do Brasil 

Sabemos ·que várias empresas estl!lo ina~ 
dimplentes junto ao Banco do Brasil- e não 
são cobrados esses débitos -, e qume no­
meia o Presidente do Banco do Brasil é o 
Presidente da RepúbliCa. Se má administração 
existe no Banco, o culpado é o Poder Exe­
cutivo. 

Faço este 'pronundamento, hoje, enquanto 
ainda se_ encontra sub judiceo problema e a 
reação do Poder Executivo contra O Poder Ju­
diciário, que afronta o dispositivo constitucio­
nal de harmonia e -respeito 'entre os três Po­
deres. 

Eram estas, Sr. Presidente, as palavras que 
desejava proferir expressando urr1a posição in­
transigénte em defesa -da dignidáde e da inde­
pendência do Poder Judiciário. (Muito beml) 

(Durzmte o discurso do -sr.- Jamil l-Jad­
dact o_ Sr. Louremberg .Nunes Racha, 
4~-seéretário, d~ixa a cadeira da presi­
dência, que é ocuj:Mda pelo Sr. Pompeu 
de SouSil~ 3 9-Secretário.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre.Senador Ruv 
Bacelar. 

S. Ex" não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Edi­

son Lobão. (Pausa) 
S. Ex' não está presente. 
COncedo a palavra ao nobre Senador Leite 

Chaves. 

OSR.LEITECHAVES(PMDB-PRPro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, noticia o CorTeio Braziliense 
de hoje que o Banco do Brasil não mais recor­
rerá da decisão do TJibunal Superior do Traba­
lho que assegurou aos seus funcionários per­
cepção de atualização de salários da ordem 
de 152,35%_ 

Não se sabe, Sr. Presidente, até que ponto , 
estava certo o PreSidente do Banco do Brasil 
quando se insurgiu contra essa decisão. Eis 
que S. EX" dissera que hf!veria de, no prazo, 
ingressar -com_ o recursO extraordinário para 
o Supremo Tribunal Federal. 

Essa decisão,. Sr. Presidente, ensejou, as­
sim, manifestaÇOes dos mais diversos setoTeS, 
inclusive no ·que diz respeito à determinação 
constitucional que estabelece o respeito de 
um Poder a outro Poder. 

Veja V. EJcf que manchetes essa decisão en­
sejou: 

_ .. 88 terá prejuízos com decisão do 
TSr': .. aumento tumultua economia, diz 
Sarney';; ''Sarney prOíbe aumento de' 
152% aci BB"; "Sarney vai ao Supremo 
contra 152% do BB"; "Saulo Ramos justi­
fica a decisão"; "Pazzianotto: TST man­
terá a dec_iªão sobre_reajuste do BB"; ,"Re-

- !ator surpreso com veto de Sarney"; 
"Mailson prevê demissões no Banco do 
Brasil"; ''TST admite que exagerou au­
m~nto _para ~s:·: ''TST admite recurso 

contra 152% do BB"; "Lei impede a de­
missão de funcfonários do BB"; "efeito 
BB preocupa Presidente do Tribunal"; 
"Para Presidente do TST, decisão dos Mi­
nistros foi exagerada"; "Lei eleitoral impe~ 
de demissões no _BB~';_ "Prates teme des· -
controle"; ''Tribunal se excedeu, diz Presi· 
d_ente do TST"; "Crise do BB preocupa 

-Governo"; "Burocracia sem controle"; 
"BB entra hoje com ·o recurso no TST'. 
Isso do dia 27 de setembro. "BB vai leiloa( 
dívida de caloteiros"; "BB cortará número 
de cargos_ comissionados"; "Banco do 
Brasil adota medidas se_veras para conter 
os gastos;" 

"Questão de identidade"; "para Pazzia~ 
noto, repercussão sobre o dissídio do BB 
não tem lógica". 

Sr. Presidente, tenho aqui o acordão profe­
rido pelo Tribunal Superior do Trabalho no 
Dissíàio -coietivo'n'? 38í892,-cuja ementa é a 
seguinte: 

"1. Sociedade de Economia Mista­
Atuação em âmbito nacional e quadro 
nacional de cargos e qe salários. Repre­
sentação dos empregados pela Confede­
ração Nacional da categoria profis_sional 
e competência originária do Tribun"al Su-
perior do Trabalho. , _ 

2. Reajuste Salarial. Principio de IITe-­
dutibilidãde - o salário é corrigido na 
data-base, rhediante a aplicação do índice 
oficial - lPC, deduzidos todos os adia­
mentos, (antecipações_), espontâleos ou 
compulsórios, excepcionadas as hipóte­
ses da Instrução Normativa n~ 1, indso 
12, letras a e e .. 

3. Aumento SalariaL Produtividade----: 
confirmação do aumento concedido es­
pontaneamente pelo Empregador." 

O acórdão é alentado, tem 71 páginas e 
não houve ângulo da questão que não fosse 
examinado. O acordão, aproveitando já uma 
decisão irrecOrrível anterior, deddiu que a _ 
Cciií.tec é 6 órgãO""quàlificado para representar 
os bancários no dissídio. Entende-se: Cóntec­
é ConfederaçãO Nacional dos Trabalhadores 
nas Empresas de Crédito. Se a coritJ)etência 
ficasse assegurada aos sincllcatos, difícil, se­
não impossível, seria o julgamento do-dissídio. 
Quantos sindicatos de bancários há? Então, 
haveria um tumulto_ de justiça. Ora, se o órgão 
maior é composto dos sindicatos, porque não 
uma representação, já que o Banco do Brasil 
é uma instituição nacional e pratica uma esca­
la salarial uniforme para todo o País. · 

O Banco, a certa altura da defesa, diz: 

"Quanto ao método, o Banco do Brasil 
formula ampla e detalhada contestação, 
sustentanc!o, todavia. no que conceme à 
questão salarial, ser de 91,37% o total 

_máximo suportável pelo Banco, conside­
rada a aplicação cumulativa das seguin­
tes parcelas: Lei Salaiial n• 7.788, 35,82%; 
reposição salarial (INPC/janeiro 89), 
35,48%; produtividade, 40%_ •• 

-----~ 
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Então, o Banco não aduziu re9ras e razões 
jUrídicas. O Banco disse que não podia aten· 
der à pretensão naquele quantum. Ele não 

·negou a validade da aplicação dos índices en­
contrados pelo Triburial Superior do Trabalho, 
ele disse que iria à falência se tiveSse que efe­
tuar pagamentos naquele nível de 153,45%. 

Ora, quando uma empresa está em .situação 
falimentar ou quando o pagamento dos seus 
funcionários pode levá-la a uma situação de 
concordata ou de falência, o que pode ela 
fazer, de acordo com a lei? Demitir fundo­
nários. 

Hoje não há demlssão branca, a demissão 
tem que ser motivada, e uma das causas da 
motivação é a comprovação empresarial de 
situação de dificuldade. o banco, se, realmên­
te, estivesse em situação de dificu1dade, pode­
ria demitir os fundonários ou g-rande parte 
deles, dando forma essa juStificação. Entre­
tanto, não procedeu dessa forma e, sobretudo, 
diante de um fato claro: o repto da própria 
organizaçã-o- dos funcionários do Banco que 
se dispunha a reexaminar a questão, desde 
que o Banc-o abfiss:e o seu balanço. 

Sr. Presidente, o Ban_co do Brasil fez todo 
esse alarde. Não, o Banco, a sua Presidência, 
levando, inclusive, o Presidente da República 
a fazer uma declaração, pelos jornais, que,a 
ser verdadeira, o deixaria até em sitUação de 
dificuldade quanto à preservação do mandato. 
Sua Excelência teria incidido em crime deres­
ponsabilidade·. Haja vista que o ponto maior 
da Constituição de todos os países democrá­
ticos é o respeito pela hierarquia, pela posição 
dos outros Poderes. 

Sr. Presidente, eu poucas vezes vi, do TST, 
um relatório tão amplo, tão minuncioso, ainda 
que a matéria não fosse de substância jurídica 
Mas o próprio tribunal exauriu tudo, num es­
forço· de formar, inclusive, posição para deci­
sões futuras. Contra esse acórdão, eu vejo 
aqui, inclusive, declaraÇões do Ministro da Jus­
tiça, o ilustre Ministro Saulo Ramos, homem 
de indiscutível culturajuridica em que ele tece 
érrucas veementes, ao próprio Relator, dizendo 
que S. EX' é um jejuno em Direito, tem parcos 
cconhedmentos~ não sabe redigir e que ó 
acórdão é um amontoado de asneiras. 

Sr. Presidente, não quero pedir a transcrição 
nos Anais, para não avolumar demais o nosso 
Dián'p Oficial é um documento púbUco que 
está ao alcance de todos, e eu não preciso 
pedir a sua transcrição. 

O acordão Se esmera em minúnciaS corre­
~mente postas; os seus comemorativos são 
muito bem colocados. Todos os anteceden­
tes, de fato, foram examinados, para, _no final, 
S. EX- apenas colocar ao seu Relator uma 
equação, que consiste na aplicação do !PC, 
que é o seguinte: 1.084 que é o índice, sobre 
o salário-base, no dia 1 ~de setembro de 1988. 
O percentual encontrado é o que aplicou. 

Ora; nãO quer isso dizer que não sejam res­
salvados os adiantamentos feltos. Houve 
adiantamentos, e eles serão excluídos desse 
valor. Digamos, se não tivesse havido durante 
o ano aumento algum, evidentemente ocor­
reria a aplicação total do índice. Mas já houve 
acentuadas concessões neste s_entido. Então, 

creio que não chega a percentual expressívo 
a· diferença a ser posta. 

DuaS questões, Sr. Presidente, a serem colo­
cadas no caso: o desrespeito ao T nbunal Su­
perior do Trabalho e ao seu ilustre Relator. 

Veja V. Ext que alguém pode atacar as deciM 
sões do Congresso ou da Oimãra, somos Ca­
sas políticas, nós nos dissolvemos, somos a 
sociedade que se reúne. Então, ao final de 
cada Legislatura mudam os Senadores e mu­
dam os DEiputados. É urna Casa política e 
ela poâe ser atacada, mesmO porque as nos­
sas decisões ilão são passfveis de recursos 
ou de alterações, a não ser por nós mesmos. 
Mas os Tribunais são passíveis de terem os 
seus julgados alterados, inclusive por eles pró­
prios. 

O Sr. Gomes Carvalho - Permite-me-
V. Ex" u!TI aparte? 

O SR. LEITE CHAVES- Com todo o 
prazer concedo o aparte aó nobre Senador 
Gomes CaNalha. 

O Sr. Gomes Carvalho - Cumpri­
mentO V_ Ex• por trazer este assunto à Casa. 
Gosfaria de falar um pouco do Banco do Bra~ 
sll, que V. Ex!' carinhosamente chama de BB, 
por certo ·como egresso dessa magnífica insti~ 
tulção de crédito. E eu, não só como Senador, 
e prilicipalmente como empresário, fico cons­
ternado quando vejo nos jornais, não só os 
que V. Ex!' acabou de ler aqui, mas de todo 
o País, quando se coloca uma instituição co­
mo _o Banco do Brasil sob julgamento, como 
se isso _fosse assunto ao mero acaso. 
__ O problema do Banco do Brasil não é fun­

cional. O problema do Banco do Brasil é muito 
mais sério. É uma instituição de çrédito, das 
mars- ·conceituadas, que magníficos serviços 
tem presta~o à Naçã~ e_m todos os segmen­
tos, e, porque não dizer, principalmente na 
área agrícola. O Banco do Brasil, nos últimos 
anos, sofreu um esvaziamento, isto slm, esva­
ziamento esse ocasionado pela nova política 
monetária CJl!_e se implantou no País. Eu, como 
brasileiro, cOmo empresário e, agora, como 
senador da República, lamento profundamen­
te sejam colocados assuntos desta instituiçáo, 
da mais alta relevância, da forma como vêm 
sendo tratados. O corpo funcional do Banco 
do Brasil, com relação às instituições do Go­
verno, é, setn dúvida, um dos exemplos da 
Naç:ãQ. L~mbroMme bem, quando o ex-Minis­
tro Karlos Rischbieter assumiu o Ministério_da 
Fazenda, e posteriormente a Direção do Ban­
co do Brasil, S. EX' promoveu uma reclassi­
ficação de cargos do corpo funcional, porque 
no período discrldol'}ário, no período da revo­
lução, _o corpo funcional do Banco do Brasil 
teve um grande achatamento._ V. Ex' há de 
indagar por que estou levantando esta questão 

_aqui. Porque acompanho de perto esse pro­
blema não SÓ na-condição de e"rnpresário CO• 
mo na de agricultor, que sempre teve lides 
muito próximas ao Banco. Por isso, cumpri­
mento V. Ex~ por trazer a debate nesta Casa 
assunto-da maior importância. Urna institui­
ção, seja ela privada ou pública, não pode 
perder de vista o seu corpo funcional. Pare­
ce-me que- no caso é o que está em questão. 

O SR. LEITE cHAvEs -Agradeço a V. 
Ex", Senador Gomes-Carvalho, a sua interVell.:" 
ção, porque é ifisuSpeita. V. ~.é um empre­
sário, talvez nem re~orra ao Banco do Brasil 
ou, se o faz, o é de forma regular e normal. 
V. Ex" mostra conhecimento cabal sobre a· ca­
sa, e sabe que o Banco, em grande parte, 
repousa na qualificação dos_ seus funcionários. 

Sr. Presidente, v:eja V. Ex" como o próp-rio 
Congresso não pode deixar de aprovar uma 
decisão dessa, é uma matemática de aplica­
ção de índices. 

Recentemente, a Câmara dos Deputados, 
pela Comissão de Trabalho, divulgou o "ABC 
da Política Salarial e Salário Mínimo", expli­
cando, a nfvel de trabalhadores, a incidência 
da Lei n" 7.788. E, mais do que isso, trazendo 
tabela de critérios e aplicação de percentuais, 
como mostro aqui. E_ o Trtbunal, por sinal, 
disso não se afastou. E fazer todO esse alarde, 
Sr. Presidente. Então, temos que admitir que 
há outras inten~s nisso. 

O Banco, como V. Ex" sabe, é- wlla Casa~ 
muito séria, um grande patrimônio, e ele não 
se abalaria com essa decisão ou em razão 
dela. Mas o Presidente do Banco levou o Se­
nhor Presidente da República a dizer_ que_ ele 
não faria o pagamento, que era injusto, fizeram 
este alarde, e agora ele diz - está no Correio 
Braziliense- que não vai recorrer, e que acei­
tou a decisão. E como palin6dia, diz que vai, 
entretanto, fazer umas supressões, da seguinte 
forma: acabar com a hora-extra; transferir a 
data de pagamento para o último dia útH do 
mês - como se isso alterasse alguma coisa 
-; transferir o pagamento da última parcela 
do 139 de 20 de novembro para 11 de dezem­
bro; e proibir as operações de aportes adicio-
nais de capital e subsidiárias do Banco. -

Sr. Presidente, a Gazeta Mercantil, que tenho 
em mãos, ·e que é de 25 de setembro, diz 
que no Banco do Brasil, Os salários são" os 
seguintes: 

"Com o reajuste conquistado na sema~ 
_ na passada, o salário inicial ficará situado 

em NCz$ 2.487,04" ísso para o salário 
intdal - ·~e o mais alto, a nível de direto~ 
ria, NCz$ 7.735,62." · · 

As comissões, que são poucas, é que avul­
tam e elevam esses salários. Um funcionário 
nosso, para exercer uma comissão, tem de 
ser funcionário qualificado e experiente. E se 
a comissão não for boa, pode ser convidado 
para outro banco, um banco concorrente. Mas 
os comissionados são poucos na massa de 
quadros efetivos. 

Veja V. Ex• são esses os salários. E posso 
dizer isso, Ex:, porque sou do Barlco, embora 
aposentado. isso é insuspeito, porque não per­
cebo mais pelo Banco. Não tenho com o Ban­
co qualquer vinculação, a não ser de ordem 
sentimental, com a Casa a que servi durante 
30 anos como funCionário e advogado. -

Telefonei agora para Loridrina e posso mos­
trar o quanto ganho. Trabalhei trinta e tantos 
anos no Banco, nunca perdi uma causa nem 
um prazo. Foi uma Juta de vida e morte. Che­
guei à última letra. Para se chegar, como advo­
gado, à última letra do Banco é preciso um 
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esforço muito grande. Aqui está o meu salário, 
Sr. Presidente. O nleü líqUido, pois não tenho 
outras consignações a não ser o [mposto de 
Renda, foi de NCz$ 5.487, 72. -Dedução do Im­
posto de Renda na fonte: NCz$ 1389,96. I:: 
este o meu salário de todo o mês. Não é mais 
do que isto. 

fnclusive este mês está avultado, porque pu­
seram um adiantamento do 139 salário de 
NCz$ 982,00, t: isso que ganho como advo­
gado da última letra do Banco. E todo o advo­
gado do Banco; mesmo qualquer funcionário 
da última letra, ganha este salário. Há uns que 
podem ganhar mais, por causa de urna co­
missão. 

O Ministro da Fazenda dedarou recente­
mente que irá ganhar NCz_$-2s;ooo,oo .e que 
ele não aceita esse salário. S. Ex' é um funcio­
nário do Banco do Brasil S. EX"' está no Minis­
tério da Fazenda. Seria razoável que ele não 
onerasse a Casa e fizesse a opção pelos venci­
mentos de Ministro" da Fazenda. Se S. Ex' tem 
interesse e mostra tanto amor pelo Banco do 
Brasil, per que não renunda a esse salário 
que considera tão alto? S.~. inclusive, exage­
rou, considerou o salário atual dele e colocou 
esse percentual, não sabe que já foram feitos 
adiantamentos por conta. S. Ex' nem sabe 
quanto ganha. Esse Ministro da Fazenda, Sr. 
Presidente. já tive oportunidade até de sobre 
ele me pronunciar aqui. Pedi a V. EX" - e 
foi deferido na Mesa- que aquelas suas acu­
sações feitas do exterior contra o Congfesso 
Nacional fossem _encaminhadas ao Procura­
dor-Geral da República, para que ele fosse 
processado. S. Ex" acusou, violentou, ultrajou 
o COngresso Nacional. O Sr. Maílson da Nó­
brega é meu conterrâneo, é da Paraíba, nunca 
o conhed.. Conheço-o através das irúorma­
ções dos Colegas. Teve um passado muito 
ruim, é wn homem de curta inteligência, tem 
dela as qualidades subalternas, a manha, a 
esperteza, a malícia, a servicilidade intencional; 
não a inteligência superior. Nunca conseguiu 
exercer cargode expressão no Banco doBra­
sil, porque não tinha qualificações, condições 
par?! competir. Ele começou realmente acres­
cer quando passou a usar outra habilidade, 
que para muitos pode ser qualidade - não 
sei se para nós, nem para V. Exi". Ele é um 
homem que sabe bajular, é um grande bajula­
dor. V. EJct5 sabem que pOdem até fugir -de 
um inimigO, até de uma emboscada, mas nin­
guém foge dos bajuladores. Eles são terrívei~! 
Sabem fa2:ei -cOm efiCiência um serviço -de 
subaltemidade que se toma dependência a 
quem servem. Ele começou a crescer quando 
passou a carregar a pasta do St. Camillo Cala­
zans, hoje candidatO a: Vie-PreSidente da Repú­
blica, homem que honrou o Banco do Brasil 
e foi um dos grandes funcionários nossos. 

ESse Sr. Maílson da Nóbrega tem outra qua­
lidade singular: quando passa a ver a possibi­
lidade de servir com mais vantagem a outrem, 
volta-se contra ele, apegando-se ao novo, com 
redobrada servidão. Tomou-se inimigo até de 
Camillo Calazans, um conterrâneo da Região; 
que o protegeu. 

Ele chegou ao Ministério como furicionário 
naquelas circunstâncias conhecidas e assu-

mindo _suas_ funções provisoriamente. toman­
do-se Ministro da Fazenda. Ficou tão forte que 
nem o Presidente José Sarney conseguiu afas­
tá-lo do Ministério, O Presidente Jo.sé Sarney 
substituiu diversos ' 'stros, mas não conse­
guiu afastar o Sr. M ..... son da Nóbrega. V. Ex"' 
são testemunhas de que, quando se anunciou 
a saída do Maílson da Nóbrega, houve notícias 
gerais no País - e eu denunciei o fato nesta 
Casa- de que os bancos intemacioriais, cre­
dores, amea_çarãin que,-se Q_ tirassem, esta­
riam encerradas_ as discussões a respeito da 
dívida. E o Presidente_José--Samey teve que 
mãntê-lo. 

ffiysses- Guimaiães disse, certa- vez, que O 
MiniStro da Fazenda pleiteia é um cargo no 
Banco Mundial. Todos têm conciênda d~ que 
ele está lutando para ser Presidente do Banco 
Mundial. 

Logo, o Brasil já não serve ele fala a lingua­
gem internacional num inglês muito ruim. S. 
Ex' é ·muito limitado, porém aprendeu os mo­
dos, os manei(ismos daqueles que deseja to­
rnar por futuros patrões. 

E para se Vingar da antiga Casa, onde por 
méritOS rii.mca cresceu cocloc-ou um seu ins­
trumento de Vingança ali dentro, que é o máis 
terrível dos inimigos da -casa e dos funcio­
nários, o atiiaJ.l'i'esiáEmte:- Esse Presidente tem 
ódio" do fúi1Cl0nalismo, ·ele tem posições sin­
Qulares. 

Recentemente, convocamos S. Ex'- ao Con­
-gresso Nacional. Fizemos, então, algumas 
perguntas a S. E'x" Eu dizia que o Banco estava 
em perigo, porque veflde qualidade e vive 

da qualidade dos seus serviços. E"" que existem 
quarenta mil claros no Banco do Brasil e para 
préenthê-lo São necessários concursos, e S. 
EXI' não os tem feito. Alegou que não os faz 
porque a Constituição liberou os_ concursos 
quanto a idade, Isto é,- pessoas.de qualquer 
idade pOderiam fazer Os concursos. Este argu­
mento do Presidente do Banco do Brasil não 
é verdadeiro, porque a lei não foi regulamen­
tada. Recentemen~e a Caixa EOOhômiCa Fede­
ral fez concurso e, como não há regulamen­
~ção~ usou os seus próprios critérios. Sur­
preendeu-me mais ainda porque S. EX' me 
disse, antes, num enContro informal, que não 
faria concurso porque ia modernizar o Banco 
atrãvés de computação. Mas por mais que 
uma Cã&fse- êófuplitadorize e se modernize, 
ela nãg pode prescindir da presença humana. 

Perg1.,1nt_ei a S. ~ coffio, a Constituição, 
ousara paralisar _no melo a construção-de uma 
creche para os filhos das nossas funcionárias 
que estava. sendo feita em BraSília, num terre­
I1õ doado ao Banco do Brasil, a qual serviria 
de modelo parà outras empresas. S. Exl' disse­
me que a obra era suntuosa e que não. havia 
dinheiro para isso. Indaguei:como não há di­
'nheiro para isso se, recentemente, V. E.l(- doou 
6 milhões e 500- inii cruzados para Escola 
Superior de ·auerra? s:- Ei' rlão respondeu. 

Agora, disse que; entre outras coisas, vai 
reduzir o aeervo, os 5% de contribuição para 
essa in_stituiçãg-que é a Fundação do Banco 

- do BraSil, fe"ita com base em deduções no 
Imposto de Renda. 

Além do mais, esse homem é de um passa­
do estranho" e difícil. E no Banco do Brasil, 
que é uma Casa extrema_~ent~ rigorosa. Sr. 
Presidente, não sei como S. Ex"- cOntinua a 
ser Presidente._ Estranho _que·:s~ EX' decid8, 
nutn diã-, entrãr com recurSos ~entra a deciSãO 
do TST e, no dia seguinte, reflua dessa posi­
ção. No_Banco do Brasil, qualquer funcionário, 
por exemplo, se chegar alcoolizado,_ é_ demi­
tido: se não puder ser demitido não terá acessO 
a quã1quer posto cómis.Síonãdo. É uma das 
Casas mais rigorosas que já vi na minba Vida-. 

Eu, mesmo com constrangimento, na mi­
nha função de advogado e em cumprimento 
a: determinações superiores era obrigado a in­
gressar com inquérito para apuração de falta 
grave, contrã gerentes, pais de família homens 
com vinte anos de casa. Era chocante fazer 
aquilo, mas via que não podíamos transigir; 
tinhamos que proceder daquela forma, por­
que no dia em que _o Banco transgddir com 
a moral e _a dignidade, ele nãà subsistirá._ 

Po[s esse Presidente, sem qualificação, é 
um inimigo da Casa; -ele está lá ccimq um 
instrumento do Maílson para destruir o Banco. 

Enquanto isso, Sr. Presidente, enquanto ele 
se mostra falsamente zeloso para com os inte­
resses do Banco em suas 4ec:larações, faz 
concessões desta natureza, condenáveis: 

"BB Socorre a Mendes Júfíior - Ouçam 
essa noticia: 

"Por -influência no Governo Federal-e 
na direção dO BB a· Consfn.itora-Mendes 
Júnior S.A. irá obter uni financiamentO 
do Banco no valor de ps$ 313 milhões, 
com até 12 anos de prazo e carência de 
5 anos, em operação que deveria ser mui­
to questionada. O dinheiro seMrá para 
Mendes Júnior repassar aos seus bancos 
credores." 

Então, Sr. Presidente, isso o Presiderite do 
Banco do Brasil atual Sr. Mário Berard;_ é capaz 
de-fazer. -

Ele não é do Banco, ele não tinha nem 
qualificação para ser nosso funcionário. Ê hO:. 
mem esquisito. Esconde-se atrás de unS ócu­
los escuros. Ele é o instrumento do- Maílson 
para uma vingança passada. 

O c.aso do Maílson é um caso até freudiano. 
É um caso semelhante ão da'queleS filhos qUe 
não são amados pelas mães e que por não 
o serem depois que se tornam adoslec'entes 
procuram conquistar todas as mulheres para 
depois abandoná-las com0 forma decru.el vín­
gança. Nos postos superiores foi este.ó proce­
diemento do Ministro, em relação à antiga Ca­
sa. 

tião estranhem V. EX esse procedirrlento. 
FiZ aqui declaração sàbre aquele caso do Naji 
Nahas. Quando todos ,suponham que ele fos­
,se _ _um grande in_vestidor internacional, dizi~ 
que ele era um escroque, internacionalmente 
conhecid~o e que ele ia assaltar o País, e o 
fez nas Bolsas de Valores. Hoje ele esta fora­
gido, com prisão decretada. Disse mais, que 
ele ~rquitetou uma grande trama objetivando 
a proveitos criminosos: colocou na Presidên­
cía do Conselho do Banco Sogeral, do qual 
era sócio majoritário. 
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O Sr. Elmo Camões, Presjàente, do Banco 
do CentraL e nós denunciamos este homem 
como seu instrumento, e vejam V. EX"' como 
ele saiu do Banco Central. Dissemos mais, 
que usou até um conheddo jurista, Sr. Arnold 
Wald para ser Presidente da Bolsa de valores. 

Ele se valeu desses homens para os seus 
golpes. Wald era seu advogado, hoje denun­
ciado. 

Desta forma, Sr. Presidente, faço estas de-­
núncias com absoluta tranqüilidade, e que não 
veja o Senado qualquer exagero neste meu 
pronunciamento. O Banco sabe disso. Se. to­
dos nós políticos nos expomos, àS vezes, a 
injustiças, a acusações caluniosas. por que po­
demos nós fugir ao dever de dizer verdades 
contra funcionários subalternos, que não ten­
do responsabilidade perante o povo procedem 
das formas mais temerárias possíveis. usando, 
inclusive, desculpas de que estão defendendo 
um algarismo? · 

Sr. Presidente, creio que o próprio Presi­
dente da República, homem que conviveu co­
nosco nesta Casa conheço-o· bem e honra 
esta Casa, foi levado pelo Ministro da Fazenda 
e peJo Presidente do Banco do Brasil a fazer 
aquela exprobração. Sua Exec:elência é refle­
xivo e os fatos o mostram. Então, ele foi levado 
a Isso por informações incorretas. 

Como é que um Presidente do Banco do 
Brasil diz nwn dia que vai recorrer da decisão 
porque é injusta e que a Casa irá falir se pagar 
o referido aumento e no dia seguinte resolve 
não mais recorrer e fazer o pagamento, colco­
c:ando o Banco numa celeuma dessa natu­
reza? 

Outra coisa, Sr. Presidente. Quero fazer a 
defesa do Tribunal Superior do Trabalho. 

Os Ministros do Tribunal Superior do Traba­
lho, são examinados pelo Senado e hoje, por 
força da nova Constituição, em audiêncías pú­
blicas. Eu mesmo soa um dos examinadores, 
examino tudo, inclusive a sua vida particular. 
Eles são examinados em audiências públicas 
não somente quanto à sua competência técni­
ca, jurídica, mas também quanto à sua condi­
ção moral. Tanto é que sempre pergunto ao 
auditório presente "Alguém tem alguma dúvi­
da sobre a moral deste homem?" 

Mas, Sr. Presidente, o Presidente do Banco 
Brasil não é examínado pelo Senado. O é ago­
ra o do Banco do Central, em razão ··da nova 
Constituição. Há todavia, um projeto para que 
seja também o do Banco· do Brasil e respec-
tivos diretores. -

Tenho certeza de que esse Presidente do 
Banco do Brasil jamais seria aprovado pelo 
senado e ele também sabendo do seu passa­
do e seu comportamento, jamais se sujeitaria 
.a vir aqui numa indicação para: ter a sua vida 
apreciada. 

Então entre os homens que são examina­
dos por esta Casa, que tomam-decisões funda­
mentadas, públicas, com base no Direito, es­
sas acusações suspeitas, têm de ficar com 
o Tribunal. 

Não podemos também Sr. Pr~!~ente~ j_a­
mais permitir que acusa.çóes do Executivo 
ou de quaJquer 6rgiio se dirijam contra as 
decisões judiciais. Os Tribuanls podem até er-

-tar;não há homem que profira sentenç~ per­
feita. Os próprios Tribunais erram e, por isso, 
não se pejam em revisar as suas :retenças. 

Quantas veZes uma sentença de primeira 
instância é revisada pelo Tribunal e, depois, 
pela Corte Superior? Por isto é que há instân­
cias. Ninguém faz justiça perfeita, é certo. E 
a luta da justiça não é alcança-l_a e-fetivamente. 
A luta dos Tribunais não é fazer justiça, porque 
este é um ideal tmpossível, inatingível. E trazer 
paz para determinada sociedade em determi­
nado _instante: E a paz aqui não vem sob forma 
·aEqiJstiça; vem sob forma matemátir.:a. É a 
aplicação de critérios, fórrri.ulas matemáticas. 

O Ministro não fez outra coisa aqui senão 
aplicar o indice do IPC corresPondente ao mês 
de setembro de 1988. E S~ ~ e o próprio 
Tribunal até se esmeraram. Examinaram to­
daS as outras claúsulas de forma clara e minu­
ciosa. De maneira que me surpreendi com 
O Ministro Saulo Ramos, quando, desprimcro­
samente, fez aprec:ia~ões sobre esse_ acór~~-

Creio, hoje, que S. Ex- não chegou a lê-lo. 
Aqui está o acórdão à disposição desta nesta 
Casa. 

E se _não peço a transcrição, é para que 
rtãÔ fique volumoso_ demais, corno eu disse, 
para os-nossos Anais. Oeio poucas vezes um 
acórdão sobre matéria _técnica foi dado com 
tanta exat,~st:a,o, com. tanta cautela e com tanta 
caPacidade de convencimento. 

São estas, Sr. Presidente, aS- minhas pala­
vras a respeito de assunto tão tumultuado na 
imprensa, mas que não foi em razão, do acór­
dão porque quem deu aquelas declarações 
0 fez, talvez. em razão de_ outros interesses 
de difícil confiSsão. 

Erã o que eu tinha, para tarde de hoje, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- CõfiCedo a palavra ao n-obre Senador Afon­
so Sancho. 

O SR. AFONSO SANCHO (CE Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Brasil 
está com uma população estimada em 140 
milhões_ de habitantes. Considerando a taxa 
de crescimento demográfico, o produto inter­
no bruto e os índices de desenvolvimento in· 
dustrial, basicame:nte estes, o país necessita 
investir, a cada ano, em torno de 7 bilhões 
de dólares no setor eJétrico, para atender a 
um crescimento, conservador, de .5% ao ano 
da demanda por energia elétrica. 

Cada criança que nasce, cada empresa que 
é criada, a cada aumento de produção indus­
trial, a cada cidade que se amplia, a cada apa­
relho eletro-eletrônico que e-vendido aumenta 
a demanda por energia elétrica. 

Mas o Brasil vive, com certeza, a pior crise 
econômico-financeira de toda a sua história. 
Aí estão os registros, êiue comprovam--isto. 
O Governo, envolvido numa dívida externa 
sem precedentes e numa dívida interna tam­
bém representativa_e angustiante, não dispõe 
de recursos para atender aos investimentos 
necessários no setor elétrico, repito, de cerca 

-de 7 biJhões de dólares anuais, até o ano 201 O. 

Mas o País não pode conviver sem esses 
investimentos, porque a energia elétrica é um 
bem com o qual o homem moderno não pode 
deixar de conviver, Primeiro, por ser energia 
elétrica o fantástico elemento que move o 
mundo, tanto ou mais do que o petróleo, s_e­
gundo, porque a energia- elétrica gera calor 
e produz frio, move máquinas, leva o homem 
para cima e para baixo, ilumina caminho~, 
põe para funcionar aparelhos com os quats 
a dona-de-casa enriquece o seu dia-a-dia, faci· 
fitando-lhe a vida; é a energia elétrica que man· 
tém em funcionamento computadores - es­
se equipamento maravilhoso que deu impuls-o 
extraordinário ao homem. É _a energia elétrica 
que abaStece equipamentos médicos e hospi­
tais, proporcionando tratamentos antes inexis­
tentes e salvando vidas. Se fosse~rdar todos 
os beneficios que a energia elétrica propor­
ciona aO homem atual, levaria horas. Um, po­
rém, faço questão de registrar, ainda: é a en~r­
gia elétrica que move os equipamentos de 
irrigação, colocando ao akance do homem 
do campo a mais moderna técnica agrícola, 
que lhe permite obter duas e até três safras 
anuais de produtos aJimentfdos. E a fome es­
preita ... 

Não há qualquer dúvida de que precisamos 
continuar investindo, sistematicamente. na 
ampliação do_ parque gerador elétrico brasi­
leiro, s-ob pena de termos racionamento de 
energia elétrica, dentro de poucos anos. Custe 
o que custar, o Brasil precisa de energia, póis 
a energia mais cara é aquela que não se tem. 

.Mas há um fato fiSico, concreto, inarredável: 
o Governo nãÓ _dispõe, sozinho, de recursos 
suficientes para ãrcar com tal investime~to em 
sua totalidade._ POr esta razão, ao assumir o 
Ministério das Minas e Eneigía, o meu conter­
râneo, homem sério e competente que é Vi­
cente Cavalcante Fialho, vislumbrou a inadiá­
vel e imperiosa neCessidade de abrir o setor 
eJétrico aos investimentos da iniciativa privada. 
E deu ênfase a essa política" 

No dia 1 O de fevereiro, poucos dias após 
ser nomeado Ministro das Minas e Energia, 
Vicente Ralho reuniu-se com repres_entantes 
de 108 empresas-privadas que se cadastraram 
no Departamento Nadonal de Águas e Ener­
gia Elétrica- DNAEE para ti'ata:r do aumento 
da participação da iniciativa privada no setor 
eJétrico nacional, sem embargo das normas 
estabelecidas pela Constituição Federal, que 
mantém o monopólio da qmcessão nas mãos 
do Governo Federal. 

Os estudoS realizados no âmbitO do Minis­
tério das Minas e Energia, da Comissão Nacio­
nal de Energia e da Eletrobrás, empresa Hol­
díngdo sistema elétrico nacional, indicam que 
cerca de trinta por cento dos Investimentos 
anuais necessários ao s.etor elétrico podem 
ser assumidos pela iniciativa privada 

Nas sucessivas reuniões com empresários 
privados de diversos portes, esse percentual 
de 30% ficou sendo considerado uma real 
possibiUdac;le. A iniciativa Privada está capita­
lizada, aplicando a m~jor parte de seus recur­
sos em investimentos financeiros que, sabe­
niõ$ todos, não produzem, necessariamente, 
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riqueza. Os empresários privados, conscientes 
de que a riqueza substantiva está nos bens 
que são produzidos, diSpõe-se a investir maci­
çamente na ~onstrução de Usinas de Geração 
de Energia Elétrlc:a. São_US$ 112 milhões de 
investimentos na Caderneta de Poupança, que 
podem ser canalizados para o setor elétrico, 
em parte. 

Há três modalidades de participação do se­
tor privado no setor elétrico: como -autopro­
dutor, como produtor independente em em­
presas próprias de geração elétrica e como 
acionista de empresa estatais do setor. 

Sob a forma de autoprodutor, isto ê, o em­
presário forte consumidor de energia elétrica 
aplica seus recurso na construção e se respon­
sabiliza pela geração de energia elétrica em 
sistemas isolados, que lhe abastecem sua in­
dústria plenamente, livrando-o do s~tor estatal 
e garantindo-lhe o não-pagamento das tarifas 
de energia elétrica, que sobem - e têm que 
subir - conforme a inflação e sempre um 
pouco mais, para dar folga ao Governo parã 
atender a novos investimentos. 

Nesta modali~ade existem-muitos empre­
sários brasileiros que adotam a autoprodução. 
Entre os mais expressivos, menciono a Klabin, 
no Paraná, que supre suas indústrias de produ­
ção de papel, em parte, com energia gerada 
em usinas próprias. .Outro empresário que 
·adota tal uso é Antônio Eimírio de Moraes, 
;principalmente na Sua empresa Companhia 
·Brasileira de Alumínio -. CBA. Há outros, em . 
.menor porte. Todos, porém assim corno em­
presários de grande porte como Olacyr de 
Moraes, estão desejosos de continu?r inves­
tindo no s~ma de autoprodução de energia 
elétrica ~para eles, extremamente vantajoso. 
Além de liberar suas indústrias do risco das 
greves, que se tornam freqüentes e preocu­
pantes no setor elétrico, como temos tido 
oportunJdade de ler na imprensa, diariamente. 

Sob a modalidade de produtor indepenCten­
temente, o empresário capitalizado constrói 
e opera usinas e fornece a energia ao sistema 
de distribuição existente, na_ capilaridade de 
empresa estaduais em todo o País. 

Sob a forrria de investidor, comprando 
ações e debêntures de empresas estatais do 
setor elétrico, tomando-se acionistas do siste­
ma produtivo. 

Etn -todas as três modalidades. os empre­
sários desejam ter certas garantias, que são 
absolutamente justificáveis. Queni há de in­
vestir seus recurso num negócio que não seja 
garantido? Os _empresáriOs- não- são aventu­
reiros, embora desejem contrib.uir decisiva­
mente para o desenvolvimento do P~s. 

Já existe autorização do~Excelentí$simo Se­
nhor Presidente da República para a outorga 
de concessão de geração de energia elétrica 
em regiões servidas por sistemas isolados. es­
pecialmente da Amazônia e do Centro-Oeste. 
O DNAEE acredita que poderá adidonar 100 
mil Quilowatts à capacidade instalada em sis­
temas isolados, o que poderá significar econo­
mia anual da ordel)l de US$ 30 milhões. 

·Para que isto seja viável, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, é necessário haver garantias míni­
mas, tais como a ampliação do prazo da con-

cessão (atualmente de 30 anos); a revisão na 
remuneração das conces_slonárias de energia 
elétrica (atualmente de 10% no mínimo e de 
12% no máximo, mas que se_ situa, na verdade, 
em tomo de 8%, porque as téJrifas fora avilta­
das pelos condutores ou maus condutores da 
economia do País. 

-- O Sr. Ciomes Carvalho- Permite V. Ex' 
um_aparte? 

O SR. AFONSO SANCHO- Concedo 
o aparte a V. Ex" com muito prazer. 

O Sr. Gomes Carvalho - Cl.lmprirnento 
o il~o~stre Senador por trazer este tema a plená­
rio. Há não mais de 6 anos, comentava-Se 
sobre o desperdício da construçà;o da Usina 
de ltaipu. As autoridades da época diziam que 
teríamos energia elétrica com abundância. Sa­
bemos agora que a realidade brasileira é outra, 
até porque o Brasil se transfon:no.u, de wna 
grande fcu:enda, em um País tambénl indus­
trial e exportador. V. Ex' traz a debate ·tema 
da maior importância, o do produtor indepen­
dente de eriergia. Agora mesmo, no nosSb 
Estado, sob a nossa responsabilidade, esta­
mos fazendo um investimento de 338 milhões 
qe dólares numa nova fábrica de pap~l e celu­
lose. O DNAEE já nos deu.'autorização para 
a construção de 3 miniusinas, ori'de' vamos 
produzir 100 Megawatts, o que· 'ecjuivalerá a 
40% da nossa necessidade. Por que estou ci­
tando esse exemplo? POrque as coisas no Bra­
sil evoluem num velocidade incrível e hoje já 
existem grupos de empresários interessados 
em produzir energia de forma indeperidêri.i'e, 
muito menos preocupados com o retoni.o 
dessse investiniento do que especial.otente.Pa­
ra poder garantir, num futuro próximo'.que 
o seu investimento principaJ: a indüstria, possa 
continuar desenvolvêndô:.se. V. Ex• cita o 
ex:~mplo do Sr. Antôili,o Er"mírio de Moraes. 
Hoje pela manhã, numa reunião no Gabinete 
do Ministro MaiJson da Nóbrega, uma desse$ 
reuniões para a qual estão sendo chamad06õ 
je foram os da lndústria..de base-, compared 
a essa reunião como horhem do setor de pape1 
e _celulose. Discuti exatamente este tema com 
o Dr. Antônio Ermírio de Moraes. Neste breve 
a~rte, cwnpfialénto V. Ex; e, mais dd que 
isso, coloco-me à sua disposição, alinhando'­
_me com outros Senadores que estão d[spos­
tos a enfr~ntar essa nova missão no Brasil, 
porque sabemos que o monopólio da energia 
traz, evidentemente, a, resistência de algumas 
empresas hidrelétricas, haja vista que, na se­
mana passada, aprovamos, no plenário desta 

_Casa, o pagamento de roya/ties. Pelo projeto 
original, trabalhado naturalmente pelas com­
panhias energéticas, o- dlnheiro saia carimba­
do-·dessa compensação_ financeira para murü­
clpios e Estados. Fui o Relator da maiéria e 
suprimi esse artis:o, exatamente por Isso', para 
dar oportunidade a iniciativa privada .poder, 
rium desenvolvimento muito rápido.-p'rCXIuzir 
energia e, por que não dizer, trazer pára essas 
empresas privadas, acionariamente,de forma 
minoritária, as empresas energéticas de cada 
Estado. Por isso, parabenizo a V. Exi' e me 
coloco ao seu. lado, além de Outros SenadOres," 
para tratar deste te~ ' · 

O SR. AFONSO SANCHO -Agradeço, 
nobre Senador Gomes Carvalho, o aparte, que 
vem realmente engrandecer e_ enrique<:er este 
meu pronunciamento. Estou ciente desses fa­
tos. Se não nos alertarmqs para a situação 
energéti~, o Brasil vai enfrentar, no setor~ mui­
tas dificuldades a partir do ano de 1989. 

Sr. Presidente, inserem-se_entre_as medidas 
necessárias à garantia do empresariado nacio­
nal, para que participem como investidores 
do setor elétrico, o e$belecjmento de ~ifas 
que remunerem os investiment:Qs de aCQrgo 
coma realidade econômicadoP~l!> e, de _gran­
de importância, e para tal peço a atenção do 
Congress_o Nacional, a criação de instrumen­
tos juódicos para o setor elétrico, que sobre­
vivam à mudança de Governo. À Mudança 
de qualquer Governo. Senão, não há possibi­
lidade de investimento. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, os depoi­
mentos que tenho do Ministro Vicente Fialho, 
do SecretáriO-Geral do Ministério das /'1\inas 
e Energia, Antônio _Carlos Holtz~ dão c;gnJa de 
que o momento é muito oportuno para a defi­
nição da correta participação da iniciativa no 
programa energético, por duas razões básicas: 
primeiro, há um consenso no setor ~ergético 
quanto à viabilidade dessa participação; o se­
tor energético é_ muito ciOSÇl de suas responsa­
bilidades e sempre reagiu a ingerências na 
sua área. Mas hoje estão todos~c_onscientes 
de que os recursos do setor Póbl_ico são escas­
sos para atender a todas as J1ecessidades; e 
que a úniCa saídã. -é essa participação comple­
mentar, pela iniciativa privada. 

Em segundo lugar, porque o setor privado 
- incluindo-se construtoras, empresas de 
consultoria e fábricas de equipamentos-está 
capitalizado, deseja participar em empreendi­
mentos em todo o Território Nacional, onde 
se mo_strar conveniente e oportuna essa parti­
cipação. Há um interesse generalizado ness_a 
participação, inclusive por partede concessio­
nárias estaduais, sem que o Governo perca 
o controle do setor. 

Não vou descer a maiores detalhes de or­
dem técnica, nem rrí~hcionar, estado por esta­
do, as pontencialidades existentes. Apenas re­
gistro, por exemplo, que São _Paulo já identi­
ficou 100 áreas que poderão ser licitadas para 
a construção de pequenas Uslnas Hidrelétri­
cas, as quais permitirão acrescentar 3 milhões 
de quilowatts ao setor energ.ético~ Isto repre­
senta mais do que a Usina Luiz Gonzaga, Ex-1-
t.aparica, que gera 2 milhões e 500 mil quilo­
watts, no Rio São Francisco. 

Importante registrar daqui desta tr!buna 
que, por iniciativa também do dinâmico .e 
competente Ministro Vicente Fialho, o DNAEE 
e o setor privado já concluíram o manual do. 
Autoprodutor, que serve de orie_ntação à inicia· 
tiva pri~da, com todas as informações sobre 
a Legislação em vigor, os procedimentos a 
serem adotados, a Legisfação a ser cumprida, 
os compromissos ~ serem assinados para a 
venda de energia excedente e até sobre os 
incentivos e linhas de fmanciamento djspo: 
nfvels. 

Esse manual, elaborado com a colaboração' 
da Eletrobrás, está sendo distribuído às indús-



Outubro de 1989 DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção 11) Q;larl!'·feira 4 5461 

trias de todo o País pela Confeaeração Nade. 
nal da Indústria e pelas Federações Estaduais 
de Indústrias. Trata~se de documento que de­
vemos conhecer e difundir. (Anexo). 

Por ser um fato histórico, registro também 
concorrência Pública realizada pelo Ministério 
das Minas e Energia, através do DNAEE. na 
qual saiu-se vencedora a construtorã. Gcies-­
Cohabita, de Salvador, que construirá a partir 
de 15 de fevereiro próximo uma Usina Hidrelé­
trica de 12 mil quilowatts no Rio Doze de Outu­
bro, a 25 km de Vilhena, em Rondônia, e que 
atenderá exclusivamente ao mercado consu­
midor de VLihena. Outra vantagem dessa parti­
cipação é que a Empresa propôs-se a coris­
truir a Usina e a fornecer Energia Elétricà ao 
preço equivalente a US$ 65,00-por MeQ-awatt/ 
Hora, enquanto o custo de geração com base 
em derivados e Petróleo - consumido atual­
mente naquela Regtão - é de US$ 120,00 
por Megawatt!Hora. 

A conclusão da Usina deverá ocorrer em 
16 de dezembro de 1991 e a Goes-Cohabita 
se comprometeu a fomecer a VHhena 95 mil 
Megawattsll-lora por ano, o que significa com­
pleto atendimento às necessidades daquela 
crescente cidade. A empresa baiana vai inves­
tir, a preços de abril deste ano, NCz_$ 12 mi­
lhões, 774 mil e 904 cruzados novos. 

Outro auspicioso registro que faço no cam­
po da privatização da geração de energia elétri­
ca refere-se ao Governo do Estado de Tocan­
tins que, segundo oJomal doB~sU de anteon­
tem, domingo, trans~n'u o controle acionário 
da CeltinS, Companhia Energética do Tocan­
tins a um consórdo de empresas privadas de­
nominado Denerge - Desenvolvimento 
Energético S/A, com Sede em São PaulO. O 
Governo será sóció Íninoritário, com ape"nas 
20% das ações, uma cadeira na Diretoria e 
outra no Conselho Administrativo. O Gover­
nador Siqueira Campos é o autor dessa faça­
nhahWI.Óriea;-- ----------------

Sr. Presidente, Srs. Senadores, é "importante 
registrar que também os produtores de Álcool 
são_ Autoprodutores importantes de energia 
elétrica para consumo próprio, a partir da quei­
ma do bagaço da cana moída e que antes 
era desperdiçado. Graças à tecnologia. que 
vem sendo aperfeiçoada pela Copersucar, o 
bagaço queimado gera vapor, que move turbiw 
nas, que produzem eletricidade para as pr6· 
prias Usinas. Ainda há muita s_obra desse ba­
gaço e a institucionalízação da polttfca de parti­
cipação efetiva da iniciativa privada no sistema 
de geração de eletricidade vai engajar as 400 
usinas independentes como produtoras de 
energia elétrica para fornecimento às conces-­
sionárias estaduais. 

Para concluir, quero mencionar que o go­
verno, o setor estatal de eletricidade e a inicia· 
tiva privada estão conscientes dessa possibi­
lidade. Nós, congressistas, seremos chama~ 
dos a participar na hora oportuna, com a defi­
nição de leis que garantam a harmonia dessa 
participação, resguardando-se os_ direitos di· 
versos envolvidos no assunto. 

O Sr. Olavo Pires - Permite-me V. Ex:'­
um aparte? 

O SR. AFONSOS~CHÓ- Com mui­
to prazer, Senador Olavo Pires. 

O Sr. Olavo Pires - Apesar de eu ter 
chegado recentemente_ ao plenário. deu para 
captar bem o· teor do pronunciamento de V. 
EX' e faço questão de deixar registrada, aqui, 
uma passagem negativa no tocante às privati­
zações. Por exemplo, no meu Estado, Rondô­
nia, o Governador Jerônimo Santana encami­
nhou mensagem à Assembléia LeQislativa 
propondo a privatiZação da Ceron, qué no ca­
so, as Centrais EJétricas de Rondônia. Para 
irúcio, essa mensagem está totalmente eivada 
de absurdos. de corrupção, ·que é a prática 
mais cõmunente usada pelo Governo Jerô­
nimo Saritana. Se isso não bastasse, a minuta 
do contrato que será celebrado entre o Estado 
de Rondônia e a Nova Empresa, uma empresa 
do Sul, deixa para o Estado de Rondônia ·o 
ônus dos investimentos e para a empresa que 
esfarra- assumindo a ceron, -as -vantagens -e 
os lucros. Adianto ao nobre Senador a minha 
posição totalmente contrária à privatização, 
principalmente nos serviços essenciais. Um 
governante não tem a mínima condição de 
dispor dos serviços essenciais, quais sejam: 
educação, saúde, saneamento, segurança; es­
tradas e energia elétrica. Então, em Rondônia 
aconteCeU isso, o Governo enviou à Assem­
bléia Legislativa uma mensagem, que foi apro­
vada, apesar da desaprovaçã-o total da popu­
lação do Estado. Quanto à construção de usi­
nas por empresas pafticulareo;, é medida salu­
tar, mas a exploração da energia deve com­
petir ao Estado, ou Isso dificultaria a todo o 
Estado, a todo governante que não dispusesse 
do mando, do domínio desse_ segmento do_ 
podei, 'que é justamente a enéf9;1a elétrica. 

0 SR. AFONSO S~CHO - Respeito 
6 ponto de vista de V, Ex'_ 0C9z:re que issO 
contraria todas as normas existentes hoje no 
tv\unào. Em todos os países onde- a energia 
é estatizada, esta vem. sendo transferida para 
a empresa privada. Se no seu Estado, confor­
me V. ~ está falando, ocorreu a infelicidade_ 
de ter- havido corrupção -·e estou falando 
em coisa séria, não estou defendendo empre­
sa, nem estou defendendo corrupção- cabe 
ao povo, que V. Ex!' diz que é a maioria, decidir 
e, me parece, a Assembléia deveria obedec_e[ 
a essa maioria. 

O Mundo, hoje, marcha totalmente p~a _a_ _ 
privatização. Se V. Ex' _quer generalizar com 
ca"s_o de Rondonia,. não quer fazer exceção, 

__ é_iam_entável. Lamento profundamente. 
Sr. Presidente,_c_oncluo. 
Não poderemos ficar alheios a isto. Hoje, 

niais do que nunca, a participação do Legis_­
- Jador na_ Democracia. brasileira é de funda­

mental importância para a oportuna definição 
de regras que permitam o relacionamento 
adequado da sociedade, incluindo-se, aí, go­
verno e iniciativa privada. (Multo bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
--Cohcedo a palavra ao nobre Senador Go· 
mes CarVàlho. 

O SR. GOMES CARVALHO (PR. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 

orador.)- Sr. Presidente e Srs. SenadoreS, 
minha intervenção será breve, pelo adiantado 
da hora; temos ainda a reunião da Comissão 
de Assuntos EconômicoS. onde vários assun­
tos de magna importância estão sendo discu­
tidos, e devo relatar algumas matérias nessa 
Comissão. No entanto, não quero perder a 
oportunidade para colocar um tema de que 
já falei na semana passada, quando os Minis­
tros da área econômica se encontravam fora 
do País e o mercado financeiro nacional ficou 
extremamente agitado, e_ o_ preço do ouro e 
do dólar, como se diz vulgarmente, explodiu. 
Naquela oportunidade, coloquei como via a 
questão. 

Ao chegar ao País, o_ Ministro Mailson da 
Nóbrega convocou os empres_ários, através 
dos segmentos organizados, e hoje lá estive­
mos, _e é_ impOrtante registrár aqui, porqu-e _é 
um fato novo._ 

Não são novos· os motivos da inflação. Sa­
bemos da falta de credibilidade. A palavra má­
gica, já disse e repito, é confiança; a sociedade 
brasileira não acredita no Governo; sabemos 
que a inflação só é debelada quando há o 
engajamento de toda a sociedade. Este Gdvei­
no não tem como en-gajar a sociedade em 
nenhum processo, muito menos de debelar 
a inflação. 

No entanto, devo fazer justiça! <Il!~ b:~ um 
fato novo. S. Ext o Sr. Ministro está reunindo 
os diversos segmentos da área empresarial; 
hoJe lá estive como empresário do setor de 
base do País, assim como lá estavam os pro­
dutores de aço, os produtores de papel e celu­
losa e outras. S. EX' o Sr. Ministro colocou, 
com muita clareza, aquilo que lá sabemos: 
o que é hiperinflação e os males que caus 
ao País. A Sociedade_ brasileira não deseja, 
por certo! ·n_~m os trabalhadores e os empre-­
sários, Cheguemqs-à hiperinflação. 

Aliás, a respeito da hiperintlação tenho um 
conceito muito próprio: a hiperinflação já che­
gou. A hiperinflação, evidentemente não che­
gou para aqueles que ganham melhores salá­
rios, mas para o grande v'olume da classe tra­
balhadora brasileira já chegou, porque'30 ou 
35% no salário de um trabalhador,_ evidente­
mente a hiperinflação já chegou, e faz tempo. 

Trago ao conhecimento desta Casa nova 
providência que o Ministério tomou: a criação 
das câmaras setoriais no CIP: 

Nós vivemos às portas do CIP cotidiana­
mente, porque temos aumentos de salários, 
aumentos de custos, mas não podemos au­
mentar os produtos nos mesmos níveis. S. 
EX:' entendeu, finalmente, que o CIP já é uma 
entidade completamente desgastada e que 
não têm conseguido, apesar de todas as provi­
dências que toma, com a chave na mão, equili­
brar a infiação. En.tão. a oiação de câmaras 
setoriais, reunindo, de uma ponta a outra, os 
diversos segmentos, é, pareCe-me, uma me­
dida inteligente, embora um pouco tardia 
Com essa medida, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, vamos conségtiir levar a inflação, pelo 
menos até o próximo Governo, a palamares 
ainda suportáveis pela sociedade bras!leira. 
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Por isso. de forma breve, quis fazer esta 
comunicação à Casa. 

O Sr. Odacir Soares - Permite·me V. 
EX' uin aparte? 

O SR. GOMES DE CARVALHO- Pois 
não, nobre Senador, Com o maior prazer. 

O Sr. Odacir Soares - Aparteio V. Ex.' 
apenas para fazer uma rápida observação so­
bre questão da hiperinflação. V. Ex' disse, e 
o fez muito bem, o Brasil já vive a hiperinflação. 
Não apenas a hiperinflação oficial, porque sa­
bemos que esta está sempre abaixo do_s seus 
verdadeiros patamares, principalmente, quan­
do se sabe até que os tndus são calculados 
considerando-se o período anterior, isto é, to­
da vez -que o Governo anuncia um índice ofi­
cial, sabe-se que ele já está defasa~o, até pelo 
decurso de prazo. Sem se considerar, por ou­
tro Ia do, que os índices do Governo são índices 
expurgados. são índices oficiais, são índices 
próprios para se manter a psicologia de socie­
dade brasileira num patamar que não chegue 
às raias da explosão social. Também V. Ex' 
fez referência ao fato de que o Governo está 
criando câmaras setoriais no CIP. MeU receio 
quanto a esta questão é que isso represente 
mais uma intromissão do Estado na econo­
mia. Para nós que postulamos, defendemos 
a livre inidativa, uma s_odedade aberta nos 
moldes do que se está fazendo, hoje, nos Esta­
dos Unidos e na Europa, com a implemen­
tação do Mercado Comum Europeu, com to-_ 
das as economias s~ intercomunicando, a 
criação dessas câmaras a nível governamen­
tal, além do fato de 1qt.'e elas não resolvem 
coisa alguma, terminam intrometendo~se na 
economia, gerando mais problemõls para essa 
economia que precisa ser cada vez mais livres, 
porém dentro de patamares que não são os 
que vivemos no Brasil; isto é muito perigoso 
e termina não resolvendo o problema da pró­
pria indústria de base, que nesta manhã, se­
gundo disse V. Ex!', esteve com o Ministro da 
Fazenda. Este aparte é apenas para concordar 
com V. Ex" quando faz referência ao fato de 
que o Brasil já está vivendo a hiperinflação. 
Não apenas esta dos índices oficiais, como 
disse, mas aquela dos índices Verdadeiros. E 
também para registrar o meU temor de que 
a criação dessas câmaras a nível do Conselho 
lnterministerial de PreÇos represente --mais 
wna intromissão indevida do Governo Federal 
numa economia de mercado que desejamos 
ver implantada nà Brasil, e queira Deus que 
comece a se impla~ntar verdadelram~ a par­
tir do próximo Governo. No ano que vem. Ape­
nas isto que trago. ao despretensioso, porém 
br~hante discurso que v. EX' raz nestcilim de-
tarde no Senado Federal. -- --

OSR. GOMES CARVALHO-Agradeço 
a V. Ex' o aparte. Como empresário há 35, 
anos, com mais de 5 mil empregados, comun­
go inteiramente com o que V. Úf' acabou de 
colocar. Sou totalmente pela livre iniciativa. 
No Brasil é o de que carecemos - e é _uma 
preocupação minha, como lider classista da 
minha Categoria ecOnômica, presidindo uma 
entidade latino-americana. Tenho dito de uma 

preocupação maior, de como vamos inserir 
o Brasil, no futuro, na comunidade interna­
cional, porque sabemos que os Estados Uni­
dos, o Canadá e o México já formam um bloco 
para defender os seus· interesses, sabemos 
que a Comunidade Européia, como disse V, 
E:xf cria_ o Merca-do Comum Europeu a partlr 
de 90 sem barreiras, sem dificuldades, sabe­
mgs _que os japoneses e os seus parceiros 
chineses, de Taiwan etc~. também formam 
uma bloco muito grande, e nós, no Brasil, 
ainda não entendemos esta necessidade. 

O Sr. Odadr Soares- Estamos à mercê 
do CIP. 

O SR. GOMES CARVALHO_: Ao con­
cordar com· V. EX- devo dizer por que estou 
registrando o fato. Porque dos males o menor. 
A criação temporária- e fomos bastante cla­
ros hoje com o Ministro - até à transição 
do próximo Presidente, pelo menos se não 
resolve._ Sou contra a interferência do Estado 
- temo"s niuito Governo. Nós, hoje, na inicia­
tiva privada, em tudo necessitamos do bene­
plácito do Governo. Não sou empresário de 
cartório. Havemos de reconhecer que, se te­
mos as estatais com monopólios que, em de­
terrilinado momento4 perdem a visão do con­
junto, temos que reconhecer também que te· 
mas empresários cartoriais, que são aqueles 
que proferem um discurso liberal e, no outro 
dia, estão à porta dos Ministério pedindo favo­
res. Como nao_ pertenço a esta categoria de 
empresáriõS.e5tou muito à vontade para falar 
no plenário desta Casa ou em qualquer outro 
lugar do País. V. ~ tem razão, mas no pre­
sente momento estou muito mais preocupado 
em colocar uma ponte, para que cheguemos 
ao processo eleitoral de forma democrática, 
pelo gue, aliás, todos nós, sociedade brasileira, 
lutamoS. -
· Lembro-me muito bem, nas viagens que 
fazia com o Dr. Tancredo por este País, quan­
do do processo de redemocratizaçáo, quando 
fl Dr.Tancredo dizia que descansar só na eter­
nidade. E parece-me que a sociedade brasi-, 
!eira} do ponto de vista do plano econômico; 
pó vai descanSar quando n6s, de forma demo­
crática, elegermos o- Presidente da República, 
~eja ele quem for, pelo voto soberano da soei e· 
dade brasileira e, aí, sim, implementar as medi­
das que V. E>r e eu desejamos. 

Está feito o registro. Penso que é mais uma 
tentativa do Governo, sem perder de vista in­
terferência, mas, oxalá, possamos conseguir, 
'f3r. Presidente, -Srs-. Senadores, transpor as 
eleições s_em que tenhamos chegado re,al­
n'lente a índices insuportáveis de inflação. Ve­
jamos o exemplo da Argentina. Em três meses 
de governo democrático, é possível fazer uma 
reversão do quadro. Parece-me que no Brasil 
ta~bém será possível se fazer -isso, porque 
daí teremos o engajamento da sociedade e 
veremos o que ~erá melhor para o País, o 
que é melhor para todos nós, para que, final­
mente, consigamos transpor essas dificulda­
des que hoje afligem toda a sociedade bra­
sileira. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. (Muito 
beml) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador F(an- _ 
cisco Rollemberg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
(PMDB- SE. Pronuncia o seguinte discurso.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores, compareço 
a esta tribuna do_ Senado f ederat represen­
tação máxima dos EStados perante o Poder 
Legislativo, para, desta vez, trazer a meus ilus­
tres companhefiOS o resultado de minha pa_rti­
dpação na reunião da Comi.ssaõ de EstudoS­
Territoriais realizada ontem, convidado que fo- -
ra por seus membros, através do Senador 
Chagas Rodrigues, seu Presidente, para pres­
tar esclarecimentos conc_ernentes à questão 
dosJimites geográficos de Sergipe.· 

A constituição e o funcionamento dessa Co­
missão, fruto do disposto- no art 12 do Ato 
das Disposições Constitudonaís-Transitórias, 
vem acalentar esperança centenária do meu 
Estado e de sua gent~, acerca da reposição 
de 18.033 km2 de área. indevidamente anexa­
da à Bahia, a serem acrescidos aos atuais 
21.059 km2, com base apenas no que consta_ 
do "Estudo sobre a Origem dos Umites entre 
Sergfpe e Bahia, feito por odem do Exffi9 Sr. 
Dr. José Gonçalves da Silva, Governador do 
Estado da Bahia", editado pela Typ. e En:car­
denação do Diário da ~ahia, Salvador, 189[ --

De fato, a composição desse Colegiado, em 
que se destacam figuras exponenciais de Par~ 
lamento nacional, não deixa margem a qual­
quer dúvida quanto à lisura de seu desem­
penho, descompromissado a não ser em reco­
brar a verdade e o Direito. 

Nada mais fiz perante ~ Comíssão, além 
de dar_ prosseguimento à minha incessante 
busca por restabelecer o passado geográfico_ 
de Sergipe, balizado por provas documentais 
de cabal substância técnica e insubstituível 
correção de raciocínio. 

Nada mais fiZ do que dar vez ao secular 
reclamo do povo do meu Estado, ansioso por 
ver nossos irmãos de Itapicuru, Rió" ReaJ, Jãn­
dalra, Santa Brígida, Pedro Alexaitdre, Coronel 
João Sá:, Antas, _C1c_e~ Dantas, Paripiranga, 
Ribeira do Pombal, Ribeira do Amparo, de par­
te de Paulo Afonso e de Jeremoabo, reinte­
grados ao território do qual nunca se apartara, 
senão por força dC?._ arbítrio que lfles impôs 
involuntário desterro nOs dorrúnios baianos. 

Nada mais fiz. que renovar -uma das mais 
persistentes defesas por mim empreendidas 
em nome dos elevados interesses sergipanos, 
ativado por reincidente desprezo do bom-sen­
so em nos manter privados da convivência 
de nossos coestaduanos sob um mesmo prin­
cípio adminlstrãtiVo, embora nos unam a cul­
tura, as relações comerciais, o a(eto e a obsti­
nação, além do ardente desejo de um breve 
reencontro, para que, juntos, possamos traçar 
nossos próprios destinos. 

Não deixo de registrar que foi com grande 
alegria que me pude fazer ouvir por uma p[a­
téia_acima de tudo interessada em resolver 
os problemas territoriaís brasileiros, sem pas­
sionalismo, sem envolvimentos emocinals. 
sem o perigoso· viés deturpador dos apelos 
da razão. 
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Alegrou-me, também, sobremaneira, a 
oportunidade de debater essas idéias e essas 
preocupações com os ilustres representantes 
do Poder Executivo, acima de tudo técnicos 
desprovidos de objetivos outros que os de bus­
car soluções para as grandes questões nacio­
nais. 

Saliento, aqui, a participação inestimável, 
naS discussões, dos Drs. Almir Laversveiler de 
Moraes. César Vieira de- Rezende, Paulo Mo~ 
reira Leal e Pedro José Xavier Mattoso. Com 
sua aj,uda pude elucidar acerca do sentimento 
das populações envolvidas com a reanexação 
da área ~e seus municípios a seu Estado de 
orige')l: razões sentimentais, econômicas, 
educacionais, culturais. Mostrei-lhes tratar-se 
de áreas de Sergipe que não desejam ser baia~ 
nas, conforme abaixo-assinados a mirO envia­
dos quando dos trabalhos constituintes. 

Pude salientar. também, que não existe pos­
sibilidade de negociação- governo a governo, 
conforme sugerido pela Comissão, Pois a Ba­
hia, historic:amente, foge à discussão do pro­
blema. 

Desse modo, enriquecedora não foi minha 
palestra perar"Me a Comissão. Fundamental­
mente, as debates prq:>ordonaram esclareci­
mentos que jamajs teria oportunidade de pres­
tar, não fosse provocado por aquela platéia. 

Aguardo, enfim, com indizível ansiedade, 
que os resultados do trabalho da Comissão 
de Estudos Territoriais, criada a partir da 
Emenda por mim oferecida à apredação da 
Assembléia Nacional Constituinte, possam 
traduzir-se em afetiva reconciliação de Sergipe 
com a totalidade_de __ seu território, numa de­
monstração. inequívoca do restaJ;:>eledmento 
da Justi~. em defesa da direitos claros e pre­
cisos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores. (Muito bem!} 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Oda­
cir Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PF:L - RO. 
Pronuncia. o seguinte discutso.) -Sr. Presi­
dente, Srs. SenadoreS, inúmeras foram as de­
núncias por mim efetuadas aqui, desta mesma 
tribuna, com relação à precariedade do Setor 
de Saúde do Estado de Rondônia. Vezes sem 
conta, a Associação Médica Rondoniense 
apontou falhas e distorções, por mim retrans­
rnitidas aqui, dando _conta dos empecilhos a 
que a classe médica.- seJa a particular _ou a 
oficial, bem como as várias classes paramé­
dicas, exercessem suas atividades normal· 
mente. 

O que se tem denunciado são falhas estru· 
turais, decorrentes da inexistência de uma po- -
lítica de saUde para o Estado, combinado com 
irregularldad.es as mais diversas, ligadas à prá­
tica administrativa e de gestão de recursos. 
À ausência de unidades hospitãiares e ambu­
latoriais, somam-se a falta de leitos, de equipa~ 
mentos, de medicamentos os mais cotriquei­
ros.' O pessoal ligado ao Setor Saúde ê mal 
remunerado e mal assistido. Falta uma estru­
tura coerente, justa e_fundonal de cargos e 
salários. Faltam programas· de forffiação e =re· 

ciclagem. Faltam SDiários dignos, no âmbito 
estadual e no municipal. Faltam o levanta­
mento e a síntese _do verdadeiro quadro da 
Saúde no Estado, o que proveria dados indis­
pensáveis ao correto planejamento das açõ_es 
de saúde, tanto as preventivas quanto as cura­
tivas. Mais grave ainda, falta controle dos dis­
pêndios com saúde, falta a prestação de con­
tas dos recursos federais destinados ao Esta­
do, propiciando os desvios constantemente 
denunciados, sem que as denúncias provo­
quem revisão de métodos ou qualquer ação 
corretiva por parte dos responsáveis. 

Rondônia sofreu, nos últimos três anos, 
uma grave evasãQ de profissionais de medi­
cina, em decorrência dos baixos salários e da 
inadequação geral dos recursos médico--hos-­
pitalares, quando não da mai~ absoluta ausên­
cia desses recursos em mais de uma micror­
região. O que se fez para substituir os médicos 
que deixaram o Estado? Absolutamente nada! 
Não fosse a bravura e o esforço sobre-humano 
dos servidores da SOCAM, nem mesmo a ma­
lária estaria sendo combatida em Rondônia. 

Os poucos equipamentos existentes, que 
deveriam estar sendo sistematicamente am­
pliados e diversificados, sem falarmos em mo­
dernização, vêm, ao contrário, sofrendo baixas 
constantes, pois nem sequer recebem manu­
tençao adequada. O resultado não poderia: ser 
_outro: os recursos médico-hospitalares, no 
meu Estado, são h9je pouco mais que sucata. 

O maru1esto da Central Geral dos Trabalha­
dores, Seção de Rondônia, que se anexa a 
este pronunciamento, é prova dara de qu~ 
todos. os segmentos de nossa sociedade já 
se desesperançatam em ver o Setor Saúde 
curar-se por si próprio. Estão, os próprios tra­
balhadores, dispostos a tomar nos braços a 
tarefa de tirar o Setor da an erri que se encon­
tra há anos. O_ que a CGT pretende não é 
muito. Quer apenas que a -Se-cretaria de Esta­
do da Saúde, a Sesau, apresente um plano 
de aplicação de recursos já repassados pelo 
Sístema Unificado Descentralizado de Saúde 
ao E:siado, num total aproximado de 67 mi­
l,hões de cruzados novas, entre verbas de cus­
teio e de capital;•Quer que sejam apuradas, 
através de _auditoria e sindicância. as denún­
_çi'lS de_Jrregulari_dades administrativas. Quer, 
em suma, que os direitos de cada cidadão 
e __ de: _toctª_ a sociedade, previstos na Consti· 
tuição- Federal, especificamente os relaciona­
dos à saúde, sejam cumpridos_- e, por certo, 
não estão pedindo demais. 

Não é apenas o Setor Saúde de Rondônia 
que está doente. Tudo o que se i-efere a servi­
ços públicos,·em meu Estado sofre de males 
mais ou menos graves. -õu, pafa ser maís exa­
tq_,__Seu estado de saúde oscila entre o grave 
e O- desesperador. Se. entretanto, as doenças 
econômicas podem aguardar ainda algum 
tempo para serem tratadas e curadas, o mes­
mo nao· OCõi're com o Setor Saúde. Quando 
o g_l!e- está em jogo é o _direito à vida, não 
se tem o direito de deixar para amanhã. O 
que se_exige é_ ação, e ação imediata! Que 
o manifesto da Central G-era( dos- Trabalha­

-dores em Rondônia se já 'divulgadq, que suas 
denúncias sejam apuradas, que sua iniciativa 

produza efeitos, é o mínimo que se pode espC!!­
rar. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

DOCUMENTOA QUE SE REFERE O 
SR. ODACIR SOARES EM SEU DISC(IR­
SO: 

Oficio-Circular n9 1/89-CGT/RO. _ 
Porto Velho-RO, 20 de setembro de 1989. 
Eminente Senhor, 
Antes de mais na.da temos a honra de cum· 

primentar-lhe respeitosa e cordialmente. 
O presente expediente teni. o escopO de sã li­

citar encarecidamente urgentes providências 
no tocante a exposição de motivos anexa devi­
damente numerada em três folhas. 

Sendo o que tínhamos a tratar no momento, 
aproveitamos a oportunidade para reiterar 
nossos protestos do mais profundo respeito 
e considerações, ao tempo em que desejamos 
pleno êxito. 

Respeitosamente, - Antonio Acácío Mo­
aies do Amai-a/ - Presidente da Executiva 
Estadual CGT/RO, SecretáriO de Relações SO­
ciais CGT /Brasil. 

A sociedade brasileira, e em particular a ron­
doniense, assistem perplexas as denúncias do 
Setor de Saúde no Estado de Rondônia, o 
genocídio em massa dos nossos trabalhado­
res, que nos dão a fisionomia -sem retoques 
de cartel tão poderoso quanto ao cartel fami­
gerado de Medelin, com to-das as suas caracte­
rísticas, deixando atrás de si um rlo de _sangue, 
lágrimas, destruição de órgãos federais que 
cumprem o seu _dever e, o mais grave, uma 
indisfarçável desmoralização· dos nossos po­
deres constituídos. 

O povo de Rondônia, através de suas entida­
des de classe, ciente_ de suas necessidades, 
com este Estado e com a sua Pátria, Se sente 
impelido e no dever de denunciar à Nação 
o grave momento que vive o nosso Estado 
pela in cúria e descaso das autoridades respon­
sáveis pelo Se_tor de Saúde, pois não é reCente. 

Acreqitamos ter chegado a hora de todos 
os elos responsáveis de nossa sociedade se 
unirem, buscando con-ciliar os interesses do 
Setor de Saúde, no Estado de Rondônia, pois 
se pudemos nos orgulhar das potencialidades 
da nossa Nação, temos que estar atentos aos 
desafios que nos reserva o Setor de Saúde 
e.d.evemos iniciar já, unidos e coesos, pot e.Sta­
i"A.issâo histórica que nos pertence. 

OS meios de comunicaÇão, televisão, rádio 
e jornais, diariamente denunciam o caótico 
quadro da Saúde em Rondônia; a exemplo 
disso. sua Excelência o Deputado LuíS: Gonza­
ga, PDS-RO, denuricia através da irriprensa 
local. 

Por essas constatações e mais centenas de 
irregularid_?ldes C:jue facilmente pOderão ser 
constatadas pelas autoridades em to_do o nos­
so Estado, e,. eri1 particular na noss_ã CapitaJ, 
Porto Velho-RO, as entidades-signatórías deste 
documento propõem, como decorrência, e, 
em carátei de Urgência: 

1. Auditoria e ação enérgica criteriosa, atra­
véS-da Poücia Federal; por se tratar de __ c_Orrup-
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ção na Secretaria de Estado da Saúde do Esta~ 
do de Rondônia, onde está constatado irregu­
laridades calamitosas e a presença de empre­
sa de outros ramos de atividade, utilizando 
o Governo do Estado de Rondônia como ma~­
sa de manobra para a obtenção de recurso 
fácil e imediato, burlando o fisco. 

2~ - O resPeito e o Cumprimento da nova 
Constituição que o Excelentíssimo Sr. Presi­
dente da República jurou cumprir e que está 
sendo rasgada em nossa região. __ 

3. Cumprimento da exigência de relató­
rios e do Plano de Aplicação da Secretaria 
de Estado da Saúde do Estado de Roridônia, 
com referência aos recursos oriundos dos Ter­
mos Aditivos n<:>s 1 e 2189 ao Convênio SUDS 
n9 1/88, firmado em 2216{88, -que tem como 
objetivo a transferência de re~ursos financei­
ros ao Estado, oelo JNA.fv\PS, visando Censo-

.. Custl!io ·---· 
823/89 2.8/4 ~$ 1.117.238,00 
824/89 09/5 NCzS 1.117.240,00 
966/89 06/6 1-Cz$_ -1.117.242,00 

1149/!39 30/6 NCz$ 3.351,72.0,00 
1278/69 '2YJ!7 NCz$ 3.35t. 720,00 
1292/89 ~ 3.604.200,00 

Total NCz$ 13.659,3E.Q,OO 

Resta-nos ainda, ratificar a lamentável situa­
ção da sociedade rondoniense pela total falta 
de assistência médica sanitárta com o suca­

. teamento da rede básica de saúde municipal, 
estadual e federal (Fundação Sesp). 

Pelo exposto, requeremos mais uma ve~ ur­
gência e ação, considerando que não se trata 
de pedidos de favór, e sim, o cumprimento 
dos deveres do Município, Estado e da Fede­
ração. 

Se as autoridades não cumprem as leis, 
quem irá cumpri-Ias? 

Porto. Velho (RO), 20 de-setembro de 1989. 
-Antônio Acácia Mor<Jes do AroMa/, Presi~ 
dente da ExeCutiva Estadual-CGT- Secretário 
de Relações Sociais-CGT-BrasiL 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Nel­
son Wedekin. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PMDB -
SC. Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores;-conquanto escape-ao 
interesse de grande parte da população, sensi­
bilizando tão-somente circunscrita parcela da 
opiniãO pública, o noticláiio econômico noS 
dá conta de que prossegue a campanha visan­
do à destruição do Banco do Brasil, pelo co­
nhecido método dos sucessivos cancelamen­
tos de seus poderes e funções. 

Como se recorda, já ná assinatura, pelos 
representàntes brasileiros, do programa de 
ajuste de 1981, sefJuindo as regras recessivas 
do FMI, a área econômica defrontava-se com 
os problemas da. inflação, do déficit público 
e do crescimento dos preços. 

O diagnóstico técnico- acerca ,das caUsas 
desses transtornos, porém, pecou pela ausên~ 
cia de embasamento lógico, de que resultou 

lidar a implantação do Sistema Únificado e 
Descentralizado de Saúde-SUDS, conforme 
demonstrativo a seguir: 

.a~) Refereõte ao Convênio SODS- r\? 1/88 
- Terrrros Adi'tivos -n~ i/89 .:.__NCz$ 
34.167.357,00; . 
2/89- NCz$ 10.755.816,00 .. 

b.) Distribuição dos recursos acima referi­
dos pelos órgãos Feder.aís, E;mpresas, Minis­
tério do Exército (5_9 Batalhão de Engenharia 
de Construção- 59 BEq e Sindicato (inomi­
nado), conforme Plano de Aplicação, no valor 
de NCZ$ 358&055,00. 

c.) Plano de AplicaÇãO da SeCretaria de Es­
tado da Saúde do E_stado de Rolidônia, quan­
do já temos conhecimento que até a presente 

--data for aro repassados à SESAU, através das 
Autorizações de Pagamento -AP, abaixo dis­
Crtnádos.: 

AP . Ç~ital .-.. -.-.-.. 
1227/89 30/06 I'.Cz$ !0.618,00 
1.228/89 'l0/00 NOz$ 10_.618,00 
1244/89 03/07 t\Cz$ 5.075,911,00. 
1244/89 03/07 fl.Cz_$ 1.272.503,00 
1244/89 .. 03/07. N:C?~ f_. 272_. 502,00 
1~411/89 00707 ~~ 716.901,00 

Total NCzt a.a5a.osa.oo 

o surgimento de vilões identificados de forma 
imperfeita, tais comO o Banco do Brasil, cujos 
empréstimos favorecidos à agricultura foram 
responsabilizados pelo fenômeno inflacioná-
rio. _ . _ . _ 

É dessa época, também, a acusação leviana 
de que a corrida ascendente dos indices de 
inflaÇão, e o aumento do déficit, eram motiva­
dos pelas empresas estatais, pelas emissões 
e, princip"àlffiente, pela existência da conta 
movimento do Banco do Brasil. 

Coma-o anO· -de '1.984, e criava-se, assim 
amoüvaÇãõ para a política restritiva do crédito, 
que seria exercitada sobretudo junto do Banco 
do Brasil, determinando que as.operações fos­
sem reduzidas a apenas_uma quinta parte das 
aplicações realizadas em 1978. 

Como leciona Dér_clo Garcia Munhoz, anali­
sando percuctentemente as implicações de tal 
quadro, ao mesmo tempo dessa "ação preda· 
tória sobre o Banco do Brasil", promovia-se 
_a_ abertura de_~paços de atuação para os de~ 
mais bancos, na seqüência inabalável do pro­
cesso de estiolamento da nossa maior institui­
ção de crédito. 

Já agora é o Banco Mundial - BlRD, que 
vem estatuir normas prévias para a viabilização 
de um empréstimO-de 1 bilhão de 500 milhões 
de dólares, condicionando SU!i liberação à ob­
servância de uma série de providências, entre 
as quais se incluem a extinção dos incentivos 
e: subsídios;~ permissão para que oS"'bancoS 
estrangeiros operem as cadernetas de pau~ 
pança e, fmalmente, a privatização _de estabele­
cimentos estatais de crédito. 

Para essa última finalidade, inclusive, seriam 
reservados 500 milhões de dólares do mon­
tante do empréstimo, que seriam aplicados 
na cobertura das indenizações devidas aos 

bancários a _s~r~m Qerriitido_s_,__ça_r_a.cterizando­
se o processo, à viSta deSses enfoqUes,- como 
intervenção de fato na projetada reforma do 
sistema financeiro, sob a enganadora intenção 
de cooperar para o desenvolvimento_nacional. 

_Esses fatos foram oportUnamente denun­
craaos pelo Presidente João Botelho, da Asso­
ciação Nactonal dos Funcionários do Banco 
do Brasil - ANABB, e pela impre,nsa, de wn 
modo geral, merecendo também profunda 
análise do Conselho Federal da Ordem dos 
Advogados do_ Brasil_. __ que serve como grave 
advertência aos que Petêm a_lguma responsa­
bilidade. pela condução dos destinos do País. 

Revcla o documento que o malsinado em­
préstimo do Banco Mundial, teoricamente 
destinado à reforma do sistema financeiro bra­
sileirq, impõe _çondições capazes de gerar 
"gravíssimos _danos à dignidade e soberania 
nacionais". - - - -- -

Essas condições, na realidade, constituem 
mais uma parte "das sucessivas armadilhas 
qt.ie se arquitetam contra o nosso país"; mais 
w:na vez s:uje~d_o_a abdicar da sua soberania, 
~ ~deixelr. que se subordinem aos_ interesses 
inte:macion~is o sistema financeiro pátriO, a 
permitir a sua desnacionalização, o esfacela­
mento e prtvatização das irfstituições flllan­
ceiras oficiais, inclusive o Banco_do Brasil e 
b:;mcos estaduais. 

·Ao aQir assim, e promOvendo a extinção 
do sistema financeiro habitacional autônomo 
e do crédito rural, a1ém de desproteger as mi­
cro e pequenas empresas, o Banco Mundial 
"afronta a Constituição do País" em vários· de 

_ ~eus disJX?Sitivos. 
Considera o e_studo _do_ Conselho Federal 

da Ordem dos Advogados_ do Brasil q~e o 
Banco _Mundial, ao estabelecer o diagnóstico 
da economia brasileira e projetar as fórmulas 
para o "Empréstimo de Ajuste do Setor Finan­
ceiro", introduziu, de comum acordo com o 
Goveirio brasileiro, exigências que, em última 
análise, asseguram o "progressivo _esvazia­
mento_ do Bani::o çlo Brasil de s_uas atribuições 
tradicionais". - - --

Identifica, a~ ·de forma clara, os "graves ris­
cos para a sua sobrevivênciã", numa "opera­
ção suicida que igualmente atinge as grandes 
empresas estatais que se converteram em ins­
trumentos importantes do desenvolvimento 
brasileiro e de suporte da economia_ privada, 
como· a Petrobrás,_ a Embratel, a Siderbrás, 
entre outras". 

Para a Ordem, é intolerável a interferência 
·do Bird, que agora extrapola da simples moni­
toração ou do mero acompanhamento da 
nossa economia, indo até mesmo à organi­
zação do sistema financeiro nacional, ql!e p~ 
saria a obedecer aos ditames d_aquela e de 
o~as institu_l~ões estrangeira~. 

Aceitar tais condições, segundo a OAB, é 
dar como nula.a nova Constituição da Repú­
blica, que, em seu conjunto de normas, impe­
de o atendimento dessas "extravagantes e ab­
surdas exigências", que ferem o direitO de o 
País definir, de acordo com as seus próprios 
e únicos interesses, os objetivos de suqs políti­
cas básicas. 
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As garantias· exigíveis por quem empresta 
deve circunscrever~se às de caráter patrimo­
nial, e nunca !evadas a um processo de interf.e­
rência nos negó_cios do país tomador de capi­
tals, como a se pretender a .quebra de sua 
soberania. Daí concluir a ,OFdem que o con­
trato de empréstimo, por suas cláusulas, re­
veste-se de incontornável incompatibilidade 
com a Constituição, especificamente quanto 
aos seguintes dispositivos. Os fundamentos 
da soberania (art 19, inciso I); o princípio da 
independência nacional (art. 4", inciso I); a atri­
buição do Corigresso Nacional para dJspor so­
bre matéria financeíra, cambial e monetária, 
instituições financeiras e suas_ operações (art 
48, inciso ill); a competêl1cia exclusiva do Con­
gresso Nacional para resolver defmitivamente 
sobre acordos ou atos internacionais que acar­
retem encargos ou compromissos gravosos 
ao patrimônio nacional (art. 49, inciso I); a 
competência do Senado Federal para auto­
rizar operações externas de natureza financei- _ 
ra. de interesse da União, dos Estados e Muni­
cípios (art. 52, inciso V); a subordinação da 
ordem ecotÍ.ômica à soberania nacional (art. 
170. inciso 1); a atribuição de tratamento dife­
renctado às microempresas e às empresas de 
pequeno porte (art. 179); a determinaçáo de 
que o sistema financeiro nacional seja estrutu­
rado de forma a promover o desenvolvimento 
equilibrado do País e a servir aos interesses 
da col~t.iyidade (art. 1 92}. 

Enfatiza a Ordem; por fim, que a partici­
pação do capital estrangeiro nas instituições 
financeiras está subordinada aos interesses 
nacionais, e que, com a reforma provocada 
pelo empréstimo do BIRD, o Banco do Brasil, 
"instituição nacional que se confunde com -a 
própria alma brasileira", será o principal atin­
gido. 

Com efeito, o secular estabelecimento de 
crédito presta atendimento em mais de 4 mil 
localidades do territór[o brasileiro, inclusive 
em 700 pontos desasSistidos -pelos demais 
bancos. Mais da metade de suas aplicações 
(52,8%) no exercício Passado róC destinada 
à agropecuária, sendo 80% do crédito conce­
dido, especialmente aos pequenos produtores 
rurais, de sua única responsabilidade. 

É o principal incentivador do_ setor privado, 
com pelo menos 20% dos einpréstimos con­
cedidos pelo sistema financeiro, e o maior 
contribuinte de impostos arrecadados pelo 
Governo federal, sem mencionar a assistência 
que presta à operacionalização do comércio 
exterior do País. -

A Ordem dos Advogados do Bra~il destaca 
que, "caso o contrato de empréstimo venha 
a ser concluído nas concUções impostas pelo 
Banco Mundial", não se estará apenas afron­
tando os dispositivos constitucionais citados, 
mas tarnl::>ém determinando o "esfacelamento 
das instituições financeiras oficiais", e de uma 
política centrada no aspecto social. 

Por Isso, manifesta-se cónfra' as condições 
impostas, por atentatórias à dignidade e à so­
berania nacionais, e aos princípios e dispo­
sições constitucionais, alertando as autorida­
des brasileiras, os governos e .:o 'Congresso 
para a gravidade do problema e ao Senado, 

especialmente, para que negue sua aprovação 
a-medidBS dessa esPéCie. -

É esse, por igual, o apelo que desejamos 
consignar, nesta oportunidade, na Ata dos 
nosso trabalhos. 

Pensamos que ademais disso, merecendo 
questão de tal relevância o interesse e o mais 
amplo conhecimento da Nação, cumpre ao 
Senado da República, pela totalidade dos seus 
membros, zelar permanentemente pela inte­
gridade do Banco do Brasil ante a nova amea­
ça, e divu1gar, por todos os meios aptos, cada 
ação ou omissão, de nacionais õu estrangei­
ros, empenhados em mover o insJdioso pro­
cesso que bbjetiva o sacrifício final da Institui­
ção - patrimônio inatacável do povo brasi­
leiro. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Hum­
berto Lucena. 

OSR. HUMBERTO WCENA (PMDB­
PB. Pronunciao seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Seiladores, leio, para que conste 
dos Anais do Senado, o discurso que pronun­
ciei no plenârio da 82~ Conferência lnterParla­
menfãf, na qualidade de Presidente do Grupo 
Brasileiro da União fnterparlamentar, no dia 
7 d'e setembro último. -

Eis o seu texto: 

~'Sejam as ffiinbas primeiras palavras 
de- saudação a V . .Exl' e a todos os que 
compõem esta augusta Assembléia. pelo 
transcurso do Centenário da União Inter­
parlamentar. Quantos serviços prestou 
essa entidade às causas da humanidade! 

--E, hoje, ela está mais apta ainda pela ex­
periência de Um século de feéundas ativi­
dades, a ser um verdadeiro e eficaz instru­
inento, em faVor da paz mundial. 

João Paulo li, o Grande Peregrino, da 
Nova Igreja de Cristo, na linha do Concílio 
Vaticano li, sentenciou, com muita pro­
priedade, que o desenvolvimento é o no­
vo n-ome da paz. 

Realmente, não há nação que sobre­
viva, num ambiente de miséria e-de fome. 

E esta. reflexão _nos leva a salientar a 
situação dos paises do terceiro Mundo, 
muitos dos quais, ainda possuem, no seu 
território, verdadeiros bolsões de pobreza 
absoluta, como é o caso do Nordeste do 
Brasil. E é _obvio que esse quadro deso­
lador tende a se agravar, na medida em 
que não encontra uma solução, a nível 
político, para o gravíssimo problema da 
sua dívida externa. O Brasil, por exemplo, 
gasta, anualmente, de quinze a vinte bi­
lhões de dólares, com o serviço da dívida 

-que-;- hoje, é da ordem_ de cento e vinte 
bilhões de dólares. Essa sangria vai, aos 
poUcos, debilitéiildo o organismo naciO­
nal, já que lhe faltam os recursos essen­

. dãiS-para preServar o Seu desenvolvimen­
to. 

ErTi suma, o problema númerà um do 
Terceiro Mundo é o endMdaritento exter­
no. E esse não se soluciona, sem um 
novo Bretton Woods, isto é, uma nova 
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Ordem Ecoo6mlca IÕtemadonal, idéia 
que, se conta com as simpatias de Miter­
rand e de Gorbachev, precisa de adeptos 
ferverosos, em todos os países do mundo 
desenvolvido, para obter êxito indispen­
sável e inadiável. 

Evidentemente, salvo melhor juízo, náo 
vejo foro mais apropriado e competente 
do que este, para a discussão desse mag­
no problema. Que efetiva contribuição a 
União Interparlamentar poderia dar para 
su_a soluç.ão? Este é. sem dúvida, o pró­
prio parlamento mundial, com a força po­
lítiCa necessária para prestigiar uma fól'­
mula capaz de conciliar os governos e 
os bancos dos países credores com os 
governos dos países devedores. 

Ê claro que, ao falar do desenvolvimen­
to, como o caminho para a pai -das na­
ções e do mundo, o meu pensamento 
se volta, por inteiro, para a nossa -preocu~ 
pação maior de equacionar os contingen­
tes populacionais, em relação aos recur­
sos indispensáveis à sua alimentação, a 
não ser que queiramos levar imensas par~ 
celas da humanidade a crescentes carên­
cias de nutrição. E, se é verdade que essas 
coisas nos atormentam o espírito de ho­
mens civilizados, não podemos também 
desviar as nossas vistas da necessidade 
imperiosa do planejamento familiar. 

Tenho para mim, Senhor Presidente, 
Senhores Parlamentares, que a única ma­
neira de conseguirmos quantificar recur­
sos, para a manutenção desse equilíbrio 
essencial à própria condição da dignida­
de humana, sobretudo nos países do cha­
mado Terceiro-Mundo, é, de um lado, 
tentar, pelo ffienos, uma redução do pa.; 
gamento dos juros, a níveis correspon­
dentes a determinados percentuais do 
seu produto interno bruto, e de outro, lu­
tar por uma polftica de desarmamento, 
nUclear e mesmo convencional, que po 
deria levar à liberação de recursos dos 
países desenvolvidos, para a constituição 
de um Fundo que poderia financiar,· a 
longo prazo e a juros subsidiados, o cus­
teio dos projetos de desenvolvimento 
econômico e social das nações mais po­
bres do mundo. É o plano do Presidente 
Cea!,léescu, da Romenia, de certa forma 
enfatizado por M.ikail Gorbachev, no seu 
discurso na Assembiéia Geral da ONU, 
em !988. 

[sso, entretanto, não descartaria a ajuda 
de organismos internacionais, como as 
Nações Unidades, através de programas 
da F AO, para melhorar a quaiidàde de 
vida de milhões _e milhões de mulheres 
e homens, de crianças e de adultos, de 
jovens e de yelhos, que estão hoje, cada 
vez mais, ma~gína1izados, da ciência e da 
tecnologiã., que só as civilizações mais 
adiantadas podem proporcionar. 

Esses recursos seriam utilizados em in­
vestimentos ecOnômicos e sociais. 

Na área svda~ além de programas, vi­
sando a uma alimentação·eficiente,-para 
a grande massa das populações urbanas, 
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que se loca6za, sobretudo nas periferias 
das cidades de grandé e médio porte, 
ter-se-ia oportunidade de instituir ou de 
expandir projetos de adequado planeJa­
mento famlliar, visando ao controle de­
mográfico, particularmente em regiões 
do Terceiro Mundo, onde o baixo nível 
educacional de certas populações, aliado 
a fatores de ordem psicológica e à própria 
necessidade de aumentar a potencialida· 
·de de sua força dé trabalho, chega ao 
cúmulo de eleger o filho' cOmo a "alegria 
do pobre". 

Urge, portanto, Sr. PreSidente, Senho­
res Parlamentares, que a União Interparla­
mentar, na hora da justa e merecida co­
memoração do seu Centenário, assuma. 
com a humanidade, o compromisso 
maior de tomar os ricos, menos ricos e 
os pobres, menos pobres, para que todos 
tenham o mesmo direito. a um lugar ao 
sol." 

Sr." Presidente, Srs. Sen8dófe8, agradeço á 
atenção que me dispensaram. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Lou­
rival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL -
SE. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores,_nõ decorrer de sua 
recente viagem ao Maranhão, o ex-Governa­
dor de AJagoa, Fernando Collor de Mello, pro­
feriu, nos comícios então ·realizados de propa­
ganda de sua candidatura à Presidência da 
República, pronunciamentos em defesa da 
Ferrovia Norte-Sul. 

Os jornais de ciomingo passado, ao relata­
rem as atividades do candidato do PRN, desta­
caram as veementes declarações do ex-Go­
vernador Fernando Collor de Mello no sentido 
de que "val dar prossegwinento à construção 
da Ferrovia Norte-Sul," uma das mais polêmi­
cas e importantes obras do Presidente José 
Sarney. 

Devo assinalar a minha-satisfação ao verifi· 
car que o candidato do PRN à Presidência 
da República deliberou, também, se posldo­
nar favoravelmente, no tocante à construção 
da Ferrovia Norte-Sul, magno empreendi­
mento que o Presidente José Sarney, em uma 
das mais patrióticas, corajosaS e importantes 
decisões do seu governo, resolveu concretizar 
em beneficio da unidade nacional e da acele­
ração do processo de desenvolvimento devas­
tas regiões do território brasileiro. 

Convém -relembrar que raras iniciativas go­
vernamentais foram criticadas quimto à cons­
trução da Ferrovia Norte-Sul. por políticos, jor­
nalistas e empresários, desinformados ou des­
crentes das grandes potencialidades deste im­
portante empreendimento, 

Além das distorções, boatos e maliciosas 
divulgações de ataques improcedentes, desti­
tuídos de conteúdo objetivo, a Ferrovia Norte­
Sul sofreu uma implacáVel campanha, sem 
qualquer razão plausível. 

Diante da impatriótica, injustificável e viru­
lenta campanha difamatória deflagrada contra 
a Ferrovia NOite-Sul resolvi reagir contra a 
bfitzkrieg dos adversários, empenhados, na 
manutenção do_ iniquo status quo do atraso 
e .subdesenvolvimento das r_egiões do Norte, 
do Nordeste e do Brasil Central. 

Ao mesmo tempo cumpri o dever de escla­
recer à' Nação e defender o Presidente. José 
Sarney no concernente à_construção da Ferro­
l/Ía Norte-5ul 

Neste sentido, através- de discurso formu­
lado a 19 de novembro de 198_7 esclared, 
da tribuna do Senado Federal, dados sobre 
a Ferrovia Noite-Sul que, na minha opinião, 
denotaria o processo irreversível de aproveita­
mento das imensas potencialidades do Brasil 
CentraJ, do Norte e do Nordeste, viabilizando 
a sua transformação num celeiro mundia! vol­
tado para a produção de alimentos,_matérias-
primas e minérios. · 

Parece-me oportuno transcrever, nesta 
oportunidade,_o mencionado discurso, quan­
do os presidenciáveis, como o ex-GoVernador 
Fernando Collor de Mello, tem o patriotismo 
de defender a conclusã_o_de Ferrovia Norte-Sul 
embora seja, um reconhecido adversário do 
Presidente José Sarney. 

Requeiro, portanto, a transcrição daquele 
documento incorporando-se ao texto destes 
breves comentários, inesino porque, as decla­
rações do candidato do PRN são uma de­
monstração da validade da obra para o desen­
voMmento daquela região e merece de todos 
nós brasileiros integral apoio. (Muito bem! Pal­
mas.) 

DOC(JMENTO A Q(JE SE REFERE O 
SR. LOURIVAL BAPTlSTA EM SEU DIS­
C(JRSO: 

Novembro- ig;-1987 

FEUCITAÇÕES AO PRESIDENTE 
JOSÉ SARNEY PElA INICIATNA DE 

CONS1RUIR A FERROVIA NORTE-sUL 

O SR. L<XIRIVAL BAP11STA (PfL- SE) 
-Sr. Presic!ente. ~ ~. a par1ir do mo­
mento em que um Jornal teceu considerações 
maliciosas a propósito da Ferrovia Norte-Sul, 
insinuando á ocorrência de irregularidades no 
tocante _às formalidades da concorrência pú­
blica para início das obras programadas, ex­
plodiu - este é o termo -, prinCipalmente 
em São Paulo e no Rio de Janeiro, um sur­
preendente volume de editoriais, comentários 
e notídas tendenctosas COntra o magno em­
preendimento que consagraria, na histeria ad~ 
ministrativa do Pais. o governo do Presidente 
José Sarney. · 

Simultaneamente, o noticiário das radioe­
missoras e da televisão foi manipulada com 
ins6J[ta rapidez e virulência contra a Ferrovia 
Norte-Sul. A opinião pública verificou, perple­
xa, que estava diante de uma Blitzkrieg, uma 
autêntica guerra-relâmpago, de advsersários 
anônimos e ressentidos, empenhados na ma­
nuj:enção do atraso e do sul::?des.enyolvimento 
das regiões do Norte, do Nordeste e do Brasil 
central. 

Na verdade, jamais acontecera uma seme­
lhante orquestração de críticas e ataques con­
tra um dos raros projetos governamentais des­
tinados a corrigir as imensas distorções, dese­
quilíbrios e disparidades inter-regionais de de­
senvolvimento, renda e bem-estar, 

A lamentável e antipatriótica campanha 
contra a Ferrovia Norte~Sul, conforme se evi­
denciou posteriormente, for~ planejada e acio­
nada no anonimçrto. 

Mas a reação nacional da ""Sensatez, do equi­
líbrio e· da racionalidade não se fez-esperar. 

O Ministro José Reinaldo Tavares, atento 
às recomendações do Presidente José Sarney, 
pulverizou, de imediato, as supostas "denún­
cias" relativas às apregoadas irregularidades 
que somente existiram na imaginação de al­
guns ativistas radicais. 

Os resultados das comlssõe~ de inquérito 
ofiCialmente in~tauradas pelo Governo, o 
comparecimento do Ministro José Reinaldo 
Tavares ao Senado Federal- convocado pa­
ra prestar esclarecimentos sobre as acusações 
formuladas pelos detratores- e, notadamen­
te, os estudos e as informações fidedignas 
cfiyulgadas pelos órgãos técnicos esvaziaram, 
em _defm_itivo, a sórdida campanha. 

O suposto "escândalo" foi reduzido às insig­
nificantes proporções de um conluio tramado 
por uma minoria interessada na conservação 
de um modelo extremamente concentrador, 
que defende uma política de c_oncentr.:ição 
dos investimentos em beneficio de empresas 
localizadas no Centro-sul. 

A faláda da ili.viabilídade das regiões Norte 
e Nordeste, acolhida até recentemente_ como 
um dogma pela tecnoburocracia alienada e 
pelos segmentos mais retrógrados do emp~ 
sariado, favorecido pelos privilégios fiscais e 
creditícios de toda ordem, é sem dúvida res­
pOnsável pela implantação de investimentos 
concentrados no Centro-Sul, em termos de 
grandes portos, ampla malha rodoferroviária, 
silos e armazéns, sedes das empreSas estatais 
e dos centros de pesquisas, grandes compJe.. 
xos industriais, as indústrias automobilísticas 
e dos estal.eiros_de ,construção naval, os super­
projetos como Itaipu, usinas nucleares, os me­
trôs do Rio de Jeneiro e de São Paulo, entre. 
muitos outros. 

Desde quando _um simples telegrama do 
ex-Presidente Arthur Bemardes suspendeu _e 
cancelou o elenco das obras contra as secas, 
retardando durante décadas o desenvolvimen­
to fegional, que o Bçasil foi aoS poucos sofrén­
do os impactos de uma perigosa anomalia, 
conSubstanciada na coexistência dentro do 
mesmo território, de dois países- um desen­
voMdo, no Centro-Sul, e outro marginalizado 
e empobrecido, nãs regiões Norte e Nordeste. 

A exacerbação dos enormes desníveis e dis­
paridades inter-regionais foi-se transforman­
do, no decorrer dos anos, em uma ameaça­
dora distorção, transformada num gravíssimo 
problema que está solapando a unidade da 
Nação brasileira. 

Evidentemente, __ os clamores e o inconfor­
mismo de dnqüenta milhões _de_ brasileiros 
que vivem no Nordeste e no Norte- ou seja, 
mais de um terço (113) da população global 
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do País - suscitaram o advento de 6rgão 
como a Sudene, os_ Bancos do Nordeste e 
da Amazônia a Sudam, a Zona Franca de Ma­
naus, para mencionar apenas os rnaís signifi­
cativos da reação nacional contra a iniqüidade 
da explosiva espoliação daquelas regiões. 

OJomal de Brasl1ia divulgou, em sua edição 
de 6 de agosto do corrente, corajosas, oportu­
nas e lúcidas declarações do Governador de 
Goiás, e ex-senador Henrique Santillo, que de­
fendeu com rara objetividade e eloqüência ·a 
construção da FerrOvia Norte-Sul como ne­
cessária ao desenvolvimento nacional. 

Na conferência proferida perante os diplo­
mados da Escola Superior de Guerra (ESG), 
o Governador Henrique_Santillo concluiu que 
a Ferrovia Norte-Sul será o principal fator d_e 
integração do Pais, ligando a Amazônia ao 
Nordeste, e a Sui~Leste e produzirá um pode~ 
rosa impacto sobre o desenvolvimento nacioM 
nal, com a geração de rendas substanciais 
para o aumento do Produto Interno Bruto do 
Pa:ís. 

O GovernadOr deixou clara ·a ''inevitabiltda­
de de serem construidos sistemas de trans· 
portes intermodais na borda da Amazônia. OS 
troncos ferroviários Norte-Sul _e LesteMoeste, 
integrando-se com os rios Tocantins· e AmazoM 
nas, promoveri!fo a uniao da Amazônia com 
os portos do Atlântico e com os mercados 
do Centro-Sul". 

Ao defender a construção de Ferrovia Nor­
te-Sul, o Governador Henrique Santillo assiriã: 
!ou que ela "desenvolverá no Centro· do Pals 
dois efeitos: o efeito -calha e o ·efeito arcO. O 
efeito calha decorre do fluxo de cargas à ferro­
via, através de todo ·a-sistema rodoviário vici­
nal, como se fosse o movimento de diversos 
rios a um único vale. O efeito arco se observa 
pela integração-que a ferrovia permitirá com 
os portos oce21nicos de São Luis, ao Norte, 
e Tubarão, Rio de Janeiro e Santos, ao Sul. 
Nota-se o efeito arco também no porto fluvial 
de Manaus, utilizando-se a intermodaHdade 
ferrovia-hidrovia-rodovia através dos rios To· 
cantins a Amazonas e a Rodovia Belém-Bra· 
silia". 

Para o início do empreendimento, o Gover­
no propôs um investimento de Cz$ 8 bilhões 
- quantia prevista no Orçamento, apenas 
0,25% do Orçamento Fiscal. Trata-se de obra 
reprodutiva, que irá servir à integração do País 
e ao seu desenvolmento. 

No Orçamento do Ministério dos Trans­
portes, o custo da obra - que o Governo 
pretende construir por etapas - será de ape­
nas 3,7% dos recursos previstoS. Além de de­
senvolver o Brasil Central, logrará integrar as 
diversas regiões a um transporte de custos 
baixos, papel a ser desempenhado pela Ferro· 
via Norte-Sul. Trata-se, na verdade, de um mo­
delo testado pela experiência desenvolvida em 
grandes países, como os Estados Unidos, o 
Canadá a União Soviética e a China. 

Solo, água, clima. energia, produtos vege· 
tais, produtos agrícolas proporcionarão te?~~ 
as edições para a formaçãO de um grande 
parqu_e agrofndistrial, além de uma enorme 
produção pecuária de boa qualidade nessa 
vasta região brasileira. 

A FE!rrovia Norte-Sul detonará o processo 
irr_eyersível de aproveitamento das imensas 
PotencialidZides do Brasil Central e das regiões 
Norte-Nordeste, viabilizando a sua transforma­
ção num celeiro mundial voltado para a produ­
ção de alirilentos, matéri~s-primas e minérios. 

Somente a ignorância das fantásticaS possi· 
bil_i_dades dessas regiões - em termos de_ re­
cursos naturais de todCl __ ordem -acoplada 
à omissão, à lncúria, à miopia e à incompe­
tên~iá _das autoproclamadas pseudo-elites, 
que tentaram obstaculizar a concretização da 
Ferr~vía Norte-Sul, poçleriam explicar as tenta­
tivaS de sabotagem, felizmen~e fulminadas pe­
lo prudente desempenho do ilustre Ministro 
José ReinaldO Tavares, com quem me congra~ 
tulo pela sua lucidez e tenacidade. 
· Ao encerrar esta~ breves considerações, 

cumpro O dever de felicitar o Presidente José 
Sarney pela sua visão de estadista e excep­
ciorial capacidade empreendedora, prOmo­
vendo, com a Ferrovia Norte-Sul, a realização 
de um dos empreendimentos vitais à unidade, 
desenvolllimento e bem-estar do povo brasi· 
leiro. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Não há mais oradores inscritos. 

A Ptesldênda lembra aos Srs. Senadores, 
-preSentes_ no plenário ou em seus gabinetes 
de trablah,o, que está convocada uma sessão 
conjunta do Congresso Nacional, para hoje, 
às 18 horas e 30 minutos, no plenário _da _Câ­
mara do_s_Deputados. 

· O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
---=... Nada mais havendo a tratar, vou encerrar 
a presente sessão, designando para a ordinária 
de amanhã, às 14 horase 30 minutos, a se-
guiilfe-- - - --

ORDEM DO DIA. 
-l-

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição no 1, de 1989, de 
autoria do senador João Menezes e outros 
Senhores Senadores, qUe altera os prazos es-­
tabe_leç[dós' no § 6? dO ait. 14, Para desincom­
patibilizaÇãO dO Presidente d_a ~epúblii::a, dos 
GoVern_adores de Estado, do Distrito Federal 
e ~dos Prefeitos, tendo 

PARECER, sob n"-145, de 1989, 
~ck Comiss4o Temporária~ favorável ao 

prOsseguimento da tramitação da matéria, 
com voto vende! o dos Senadores Chagas Ro­
diigues e Mauricio Corrêa. 

-2-
VOta'çãO, em turno ún!_co, do ~equerimento 

n" 501, de 1989, de aut_oria _dos Senadores 
Itamar Franco e Alexandre Costa, solicitando, 
nos termos regimentais, a transcrição nos 
Anais do Senado da matéria publicada no jor­
nal O Estado" de S. Paulo do dla_21 de setem­
bro do corrente ano, sob o_ :titulo "Dever ·cum­
prido''. 

-3-
Votação,_em tumo único, do RequerimentO 

n" 528, de 1989, de autOi'ia dos Líderes Leite 

Chaves, Chagas Rodrigues e Carlos Patrodnio, 
solicitando, nos_ termos do art. 336, alínea c;. 
do Regimento Interno, urgência para o Projeto 
de Resolução n? 63, de 1989, do Senador J_uta­
hy. Magalhães, que dispõe sobre a urgência 
e dá o_utros providências. 

-4-
Discussão, em turno úhtco, do Projeto_ de 

Lei da Cãmara n"-31, de 1989 (n? 1.110/88, 
na Casa de origem), que disciplina o indso 
sete!].ta e seis do art. se da COnstituiçã9 da 
República Federativa do Brasil, alterãndo a-re­
dação do art. 30 da Lei n9 6.015, de 31 -de 
dezembro de 1973, tendo - _-

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 218, de 
1989, da ComissãO 

-de COnstituição, JustiÇâ e -adadarlla 

-5-

Discussão, em turno único; do Projeto .de 
Decreto Legislativo n9 17, de 1989 (n' 72/89, 
na Câmara dos,peputados), que aprova o tex­
to do acordo de co-produção cinematográfica, 
celebrado entre o Governo da_República Fede­
rativa do Brasil e o Governo da República da 
Venezuela, em Brasília, em 17 de maio de 
1988, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 213, de 
19_89, da Comissão 
-de Relações Exteriores e Defesa Nacio­

nal. 

-6-
Discussão, em turno único, do Proieto de__ 

Resolução n9 60, de 1989 (apresentado pela 
Comissão de Assuntos EconômiCOs comó 
conclusão de seu Parecer n9 222~ de 1989), 
que autoríza o Go----vêmO da União a contratar 
operação de créditO externO; no montante 
equivalente a_ªté f.l_S,$ 123,000,000.00 (Cehto 
e vinte três milhões de dólares americanos), 
C:ám O ai:lnco Inglês e com as empresas italia­
nas que especifica. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 50 
minutos) 

/!PARTE DOSR. MARCO MACIEL IYO 
DISC(!RSO DO SR. JOSÉ FOGAÇA 
PROFERIDO NA SESSÃO DE 5-9-89, 
QUESEREP(JBllCAPORHAVERSAÍDO. 
ca<1 IIYCORREÇÕES IYO DCIY - SE- , 
Ç'ÍO U DE 5-9-89, PÁG. 461074611. -

O Sr. Marco Madel- Meu caro e ilustre 
Senador José Fogaça; quero, antes -de-mais 
nada, apresentar os meus cumprimentos a 
V. ~ pele;> t~ma_ que traz à discussão, hoje 
à tarde, aqui no Senado Federal, e dizer qu-e 
estou solidário com as palavTas_ que V. Ex' 
está proferindo. De alguma fonna, a situação 
em que vive o País, sob o ponto de vista políti· 
co-partidário, __ de algum tempo, igualmente, 
me angustia. Porque considero que o País não 
poderá consolidar a sua _transição sem_ que 
se teçam, em nossa Pátria, verdadeiras organi­
zações partidárias. Nós concluímos a Consti­
tUição, que talvez tenha sido o ponto mais 
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importante da transição, mas 'não é, a meu 
ver, o seu termo; acho que a transição so­
mente concluirá quando dotarmos o País de 
verdadeiros partidos politicos estáveis, com vi­
da permanente, fundonarrdo, coriseqüente­
mente, em todos os instantes da vida na dona!, 
e não apenas nos perfodos eleitorais. Esta é 
a minha visão. De mais a mais, penso que 
uma Constituição que não tem a apoiar parti­
dos políticos que sirvam como instituições in­
termediárias, que o são, de canais interme­
diárias entre governo e povo, que são Os parti­
dos políticos, essa Constituição terá muitas 
dificuldades em regular e em disciplinar dife­
ociedade brasileira. Eu me lembro de que cer­
ta feita Gilberto Amado, falando sobre as 
Constituições, disse que elas nãO podem ser 
como uma abóboda flutuando no ar; elas têm 
que ter raízes com o mundo que ela pretende 
regular. Entendo que os partidos políticos têm, 
sob _este aspecto, papet muito importante a 
deSempenhar. E, Por isso, quero~ mais uma 
vez; -arser -que -eStOú-SólidáiiO com ·as -ooserV2i­
ções que V. Ext faz, e dizer mais além; que 
de alguma forma, nós, Parlamentares, nós, le­
gisladores, nós, especificamente, Constituinw 
tes, fomos responsáveis pelo quadro verdadei­
ramente catastrófico do nosso sistema parti­
dário. Fomos responsáveis na propOrção em 
que aprovamos uma legislação extremamente 
permissiva, extremamente liberal, nO sentido 
negativo do termo, que permitiu fazer com 
que surgissem muitas instituições políticas 
que não são representativas da sociedade. Ho­
je, no Brasil, ficou mais fácil criar-se wn pâr­
tido político do que uma microempresa. tais 
as facilidades que forain criadas para a forrila~ 
ção dos partidos políticos. 

DISCURSO PRON(JJ'{C/ADO PELO SR. 
JARBAS PASSARINHO NA SESSÃO DE 
29.9-89 E QUE. E!'ITREGUEÀ REVISÃO 
DO ORADOR, SERIA P(JBUCADQ POS-. 
TERIORMENTE 

O SR. JARBAS PASSARINflO (PDS­
PA Como üder. PronunCia CfSégL!Tnte discur­
so.) - Sr. Presidente Srs_. Senadores, apre­
sentei, em tempo oportuno, Projeto de Lei 
Complementar que tem o n9 244, que "dispõe 
sobre a composição territorial da Amazônia, 
do Nordeste, do Centrow()e_pte para efeito da 
política de desenvolvimento promovida pela 
C:Inião". 

ESse projeto passou a ser conhecido na im­
prensa brasileira e teve ul}la interpretação dis­
torcida em Mato Grosso. Um jornal importante 
do Estado publicou matéria com manchete . 
intrigante, dizendo que eu estava propondo 
a retirada de Mato Grosso dos beneficios fis­
cais. 

Ora, não é isso que o projeto diz. Apenas 
·procuramos, no. projeto, fazer uma homoge­
neidade ein relação às Unidades Federativas_ 
brasileiras, que devem compor cada uma des­
sas regiões específicas, que estão atrasadas 
no desenvolvimento no_ Brasil. E preferi que 
a Amazônia fosse coincidente Com a: ãntiga 
divisão do Conselho Nacional de Geografia, 
que fala na região Norte. 

O Sr. Mário Mata- Grande região Norte! 
O SR. JARBAS PASSARINHO - Ora, 

a região Norte, exatamente como diz o Sena­
dor Mário Maia, grande regiãO Norte, que era 
c@~tituída pelos Estados do Pará, do Amazo­
nas, e pelos então Território do Acre; do Ama­
pá, de Rio Branco e Guaporé, Rio Branco pas­
soU a Roraima, Guaporé pàssou a Rondônia 
el\cre passou a Estado; e outros Territórios, 
agora, passarão a Estado, também. 

Ora; o nOsso· objetivo era manter a caracte­
rização dessa área como uma das mais subde­
senvolvidas _do_B_rasil e, entretanto, potencial­
mente rica, para poder benefidar-s.e dos in­
centivos fiscais. 

A iniciativa foi tomada pelo Senador Leo­
pOldO Peres, tio do nosso eminente Colega 
que hoje representa o Amazonas, e constou, 
exatamente, da Constituiçáo de 1946 por essa 
iniciativa do deputado amazonense. 

Cabia, então, obrigatoriamente aos Presi­
dentes da República alocar 3% da receita tri­
butária ela Untão -para ·o desenvoMmentci"des­
sas áreas_. Isso ficou em ser, até sete anos 
depois, <jUarido, erltãõ, veio a legiSlação que 
·caracterizo-u a chamada Amazôi1ía Legal. 

A Amazôriia Legãf, para mim; é uma ficção, 
porque ela permitiu ao Estado de Goiás fazer 
uma modificação, uma reestruturação das 
suas áreas mJ,Jniçipais, de maneira que pendu­
rou no ParalelO 14 os municípios e eles vieram 
até o Paralelo 16. Com isto, Começamos a 
ter a Amazônia Legal muito próxima de Minas 
Gerajs, pr6xima até de Sao Paulo, e, aqui mes­
mo, há alguns anos, o Sr. Senador Lázaro 
Barboza fez uma proposta de estender essa 
Amazônia Legal até- Brasília, de maneira que, 
dentro de pouco tempo, podíamos ter o Presi­
dente da República, os Ministros e o Supremo 
Tribunal Federal decidindo sobre os casos 
brasileiros, s_obre os problemas brasileiros, 
~dentro da Amazônia Legal. [sto, automatica­
mente, fez com que a nossa área ficasse preju­
diCada, p~r(:p.ie, a partif do momento em que 
se acrescentou, por exemplo, o Maranhão, 
ambivalentemente - eis que a oeste do Mea­
rim, ele é_ Arn~ônia e, para o leste, ele passa 
a ser Nordeste - e o Maranhão passa a _se 
benefidar, duplamente, da Sudam e da Sude--­
ne, por que não caracterizar o 'Maranhão no 
Nordeste? Ele, entã_o seria o Nordeste. A inten­
ção de quem fez a Amazônia Legal foi, talvez, 
mais uma questão de homogeneidade fisio­
gráfica, porque, de fato, parte da Hiléia Amazô­
nica está em Mato Grosso e parte da Hiléia 
Amazônica ainda se encontra _f:to Maranhão, 
ainda que, já, com uma vegetação de transi­
ção. O "ideaJ seria Portanto, agora, Como eu 
propus, que nós compusésstinos, novamen­
te, a região· Norte e separásserpoS aqUeles ou­
tros Estados que, hoje, não têm mais a vOca­
ção armii:ônica que nós temos na antiga re­
gião Norte, l?_or exemplo, Mato Grosso, que 
teve-_çl_~;;;membrado um território que, hoje, 
constitui o EstadO- de Mato Grosso do Sul, 
é, praticamente, uma área do Centro-Oeste 
e até sucdonada pela influêilcia de São Paulo. 
Portanto, do ponto de vlsta econômico, tem 
muito menOs Identidade com os nossos pro­
blem~ c:l~ ~~~_nia dá~si~a •. do que com a 

região mais desenvolvida do Pais. Isto colo­
caria no Centro-Oeste, também, o Distrito Fe­
deral, que tem um poder muito grande de 
influência. Entretanto, quando nós colocamos 
aqui no nosso Projeto, Mato Grosso, Mato 
Grosso do Sul, Tocantins-- o atual EstádO 
de Tocantins - e Brasília, colocamos num 
conjunto homogêrieo, nós, evidentemente, 
pensamos que esse conjunto poderia ser ad­
ministrado pela Sudeco, à Seinelhança da Su­
dam e da Sudene. O MaranhãO ficaria na -Su­
dene e a Sudeco trataria do problema do Cen­
tro-Oeste. É claro que, aí, é preciso que o 
Governo faça as modificações que nós preve­
mos· no art.- 39 do projeto, de maneira que 
esta área poSsa ser benefidada dos incentivos 
fiscais. Então, não Se trata de e}!:C:Iuir· Mato 
Grosso, prejudicando-.o, tira.ndo~lhe a pos-sibiw 
!idade de receber os beneficios fiscais -que, 
de certo modo fazendo uma análise do seu 
balanço de resultado, provavelmente, foi verifi­
cado que a questão dos incentivos fiscaiS deu 
mãrgem -,f multa-corrr.:ipção,--e,é-maténa-que 
a nossa CPI d,a Amatôni_a __ ail:'tda vai debru­
çar-se sobre ela. Logo, Sr. Presidente,· nosso 
objetivo, ao· fazer essa proposta de lei comple­
mentãr, er~ de fortalecer de nOvo a região 
Amazônica, porque ela continua sendo, prati­
abandonada. Durante muito tempo, nós vive­
mos Já sem auxHio da área central, do Poder 
Ce~tral do País, do poder politico decisório, 
e, _agora, descobriram a Amazônia sob outro 
ângulo. Agora, a Amazônia é o pulmão do 
Mundo, o que é uma grande farsa, uma grande 

-mentira. A Amazônia deve ser intocada, põr­
que, no máximo, nós vamos fazer reservas 
extrativistas, mas não vamos tocar na Amazô­
nia, quer dizer, o subsolo amazônico fréaria 
intocável também, e isso, -de qualquer modo 
significa uma restrição a colocar aquele ex­
traordinário potencial de riqueza a serviço da 
economia brasileira. É preciso incorporar a 
Amazônia à economia brasileira, porque o 
Brasil vai ben!==fic_iar-se disso. Hoj_e, por exem­
plo, a Amazônia está s_endo responsável por 
1 O% das exportações brasileiras. As exporta­
ções, que estão na aJtura de 35 bilhões de 
dólares, hoje, têm 3,5 a 4· bilhões de 9-ólares 
que são originàdoS daS exPortaçõeS da nossa 
região Amazônica. Nós somos exportadores 
de capital, isso é que é impressionante, en­
qua!)to a Sudene tem um trabalho, no meu 
entender, muito mais eficiente, em relação aos 
Estados nordestinos, da( a iniciativa de fazer 
a mesma coiSa com o Centro-Oeste. · 

O Sr. Mário Maia - Permitewme_ V. Ex' 
um- aparte? - -

O SR. JARBAS PASSARINHO- Ouço 
V. Ex" com muito prazer, Senador Mário Maia. 

O Sr . .Mário Maia -Nobre Senador Jar­
bas Passarinho, ainda não tive a honra dê estu­
dar o projeto que V. Ex' está apresentando 
e pretendo ter essa_oportunídade o mais breve­
possível. As preocupações d~ V. _Ex" - que 
já exerceu várias funções públicas, que é um 
homem da Amazônia, mas, antes da Amazô­
nia, é um homem do Brasil - são cabíveis, 
de_ uma reordenação da fisiografia do Brasil, 
com respeito à disposição -da sua economia 
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e do· seu desenvolvimento. Realmente, com 
·a criãção desses órgãos, da Sudene, do Pólo· 
noroeste, do Centro~Oeste, foi havendo um 
tumulto e a penetração de um órgão na área 
de outro. E hoje, corno V. Ex" acentuou, há 
Estados, como Mato Grosso, que recebem, 
em determinado momento, incentivos que 
não se sabe se vêm da Sudam ou do· Centro· 
Oeste; o Maranhão: da Sudene ou da Sudam. 
Então, a distribuição poUtica que se fez na 
criação da Amazônia Legal foi-se deformando 
aos poucos e precisa agora de uma reorde­
nação. Mais lógico é voltarmos ao que os cien­
tistas, os estudiosos, os geográfos f[zeram na 
classfficação das grandes regiões do Brasil: 
a grande região Norte, compreendendo os Es­
tados a que V. Ex!' fez referência; o Nordeste, 
que era dividido em Nordeste Oriental e Nor­
deste Ocidental. Havia uma subdivisão- Nor­
deste Ocidental: Piauí e Maranhão; Nordeste 
Oriental: demais Estados do Nordeste; região 
Lesie; região Centro-Oeste, com Mato Grosso 
e Goiás; e a região Sul. É uma divisão lógica, 
que não foi feita só_ do_ ponto de vista geográ­
fico, mas geopolítico também. Quando nos­
sos cientistas a elaboraram, levaram e:m· consi­
deração não apenas uma divisão territorial, 
mas todo um complexo de estruturação, que 
entendo muito válfd.o ,que seja retomad.o. As 
criticas que fazem às preocupações de V. Ex" 
são momentâneas, superficiais, mas, diante 
da lógica da necessidade dessa reorganização, 
todos compreenderão que o trabalho de_ V. 
~é patriótico, com o qual estamos de acor­
do, para quE: a Amazônia não continue a ser 
discriminada, c_omo tem sido até hoje. 

O SR. JARBAS PASSARINHO -Agra­
deço, Senador Mário Maia, pelo aparte de V. 
Ex", que é um profundo conhecedor da proble­
mática, da temática da Amazônia e brasileira 
e que viu claramente que a intenção do nosso 
projeto não é prejudicar outros Estados, é ape­
nas diferenciar a temática de cada um. Por 
exemplo, sabemos que os 3% da receita tribu­
tária nunca foram pagos, por nenhum Presi­
dente, antes e depois do que eu chamo de 
Revolução de 1964, e que o Senador Ney Ma­
ranhão chama de golpe. Então, a partir daí, 
verificamos que, se houvesse responsabiliza­
ção constitucional, os Presidentes todos te­
riam sido atingidos. Mas também reconheço 
que, se a União, naquela altura, destinasse 3% 
da sua receita tributária para o desenvolvimen­
to_ da Amazônia, nós, através da SPVEA. antiga 
-Superintendência do Plano ·de Valorização 
EConômica- da Amazônia -, não teríamos 
condições de aplicar. Nós não tínhamos estru­
tura para aplicar urri volume de _3% da receita 
tributária. 

Passamo's depois, com ·o Presidente Caste­
llo, à Operação Amazônia e, conseqüente­
mente, a aplicar os incentivos fiscais que a 
Sudene já estava aplicando, que a Sudene se 
inspirou na solução dada para a Amazônia 
é apareceu também em seguida a pressão 
do Nordeste, que é muito importante. Primeiro 
porque o Nordeste representa uma pressão 
demográfica, geográfica, geopolítica maior do 
aue a Amazônta. No momento esse grande 

avanço-sobre o Oceano Atlântico Sul, é de 
uma importância estratégica enorme e, ao 
mesmo tempo, a pressão social ·que se exerce 
no Nordeste, hoj~ com m(lis de 30 milhões, 
de criaturas, com um crescimento de pratica­
mente um milhão de criaturas por ano e com 
uma falta de base de sustentação do seu solo, 
do seu subsolo para essa atividade. Daí eu 
ter sido aliado entusiástico da iniciativa do Pre-­
sidente Médici de fazer a T ransamazônica, que 
seria, exatamente, a transferência do homem 
sem a terra, na liguagem de Oliveira Vianna, 
para a terra sem o homem, que_era a Amazô­
nia. E -com- aquilo nós ocupávamos, de ma­
neira metódica, sistemática, a Região que po­
deria ser objeto de cobiças internacionais co­
mo é a expressão do professor e historiador 
Arthur César Ferreira Reis. 

Ora, a partir dos -iáCeiiltivos fiScais, entâo, 
nós_ começamos a verificar o problema ser 
objeto de um.a, não digo cobiça, aí não seria 
o caso, nem ambição, mas de uma natural 
intenção de outras regiões do Brasil se asso-­
ctarem a 'isso. E aparece õ c{t.ie ·cha.rriO hoje 
de ficção, que é a chamada Amazônia Legal. 

H:i algumas pessoas, ·na Amazônia, que pre­
tendem ter o Ministério da Amazônia. Vejo até 
políticos já prometendo, candidatos, criar o 
Ministério da Amazônia. Assim como tivemos, 
através de Leopoldo Peres, um tratamento di­
ferenciado para a Amazônia, apare'cerão ime-

tério da Amazônia, assunto ainda polêmico 
na própria Amazônia, sobfe o quar inuitos 
cientistas, e mesmo o pessoal da Amazônia, 
estão divididos, uns a favor e outros contra 
E que ele discutisse o problema, primeiro co­
nosco, _os amazõnidas, para cl.ssim, evoluir no 
seu argumento e tirar conclusão da conve­
niência ou nãO de se criar esse MinisTériO. Le­
vamos-Ih~ essa sugestão, diante da intensi­
-dade das preocupações atuais, para que se 
evoluísse no sentido da criação de um Minis­
tério, como v.~ disse temático; e·àe se trans­
formar utn instituto como o lbama no Minis­
tério do Meio Ambiente, que cuidariã das pro· 
b!emáticas ambientais da Amazônia, do Nor­
deste, do Mato· Grosso, do Centro-Oeste, da 
Mata Atlântica. Assim, estaria realmente dentro 
do nosso contexto .da preocupação proble­
mática de uma campanha e de um programa 
de governo. Porque apresentamos o-mesmo 
argumentO: amanhã, o Nordeste, com seus 
problemas, o Centro-Oeste com--s-eas~proble· 
mas, o Pantanal também, vão pedir um minis­
tério. Estamos, pois, assessorando, e, se for­
mos ouvidos, levaremos idéia: para o -Presi­
dente, argumentando _desta maneira: realmen­
te, pensamos que era bom, mas, assessorados 
por pessoas da região, evoluímos para a Cria­
ção, ao invés do Ministério da Amazônia, do 
Ministério do Meio Ambiente e Recursos Natu­
rais Renováv_eis. 

diatamente os_ do Nordeste, e aparecerão de- 0 SR. JARBAS PASSARINHO_ Con-
pois os do Centrq-Oeste. Se fizermos o Minis- atul e com y ~-· ela ·n·c'"t" •-gr o-m . LJI.' p 1 1 .... tva que u.r-
tério da Amazônia, vai haver o Ministério do mau dentro do seu partido. Mais de um candi-
Nordeste, com maior força ainda, sem dúvida dat · · fize a ta sta · ' o Ja r m es propo , e vejo a 10rça 
alguma, e vai acabar ap_arecendo o Ministério do Nordeste. Nós, que somos veteranos, v. 
do Centrei-Oeste. Então; não é o caso de repar- fr. e eu, nesta casa, e v. Ex" como DePutado 
tir em ministérios; é o caso, isto· sim, de se do ab a d N d st nopassa ,s emosquequ n oo ore e 
ter uma estratégia nacional que _se aplique, 
em· cadã ca"sO, de acordo com a sua temática, se uniu à bancada aguenida, nós, do Norte, 

perdemos a capaddade de competir. 
com a s~a proble~ática, iflclusive. Veja, exatamente, qual foi o objetiVo nosso 

o Sr. Mário Maia _ Permite v. EX' wn como Constituinte: criar uma receita -de[ivada 
aparte, para ·esclarecer, porque estamos en- de 3% da Receita Tdbutárié!- da União pci:ra 
cravados nessa referência que v. Ex" fez, atra- ser destinada- a regiões subdsenvolvidas. A 
vés de nosso candidato. idéia dó Colistituinte era ter I% pãra o Norte, 

- I% para o Nordeste e 1 %__p_a_ra o ~entro-Oes~. 
O SR. JARBAS PASSARINHO - Pois Quando veio a regulamentação, que se deu? 

não! O Nordeste, com a força que tem de pressão 
O Sr. Mário Maia- Realmente, 0 nosso e de poder de barganha, no bom sentido - -

-candidato, do Rio Grande do Sul, está como não estou falaildo arabicamente, estou falan-
V. Ex', como nós todos, preocupados com do em termos normais -, o Nordeste levou 
a problemática nacional. Hoje, a Amazônia, em consideração a sua grande população. E. 
inclusive através da nossa Comissão paria- levando _em consideração a sua grande popu-
mentar de lnquérito,-está enfocada nas preO- !ação, imediatamente passou, dos 3%, a ficar 
_cupações nacionais e internacionais. Natural- com 1,8% , e a Amazônia ficou igual ao Centro· 
mente_assessorado por pessoas do Norte, e, Oeste, com 0,6. - · ~ 
talvez, do Nordeste,. 0 nosso candidato a Presi- Ai é qUe digo que, quando fazemos essas 
dente colocou, dentro do seu programa de comparações, entra a luta entre a "panela de 
campanha,tambêmapossibilidadedesecriar barro" e a "panela de ferro", e_n6s somos 
o Ministério da Amazônia, sobre o _qual se vem a "panela de barro". 
fãiando_. Então, falei, recentemente, para 0 Pre-_ Isso deve ser levado em consideração; exa-
sidente, em exercício, do meu Partido. Doutel - - tamente para essa tentativa, que pensO fazer 
de Andrade, que chamasse a_ atenção _ por- na apresentação_ do projeto, para homogenizar 
que rião temos possibilidade de estar conver- as regiões. O Nordeste _é tão importante para 
sando com o nosso candidato, devido estar nós-que, indiscutivelmente, seinpre levará van-
_ele percorrendo o Brasil, levasse a mensagem tagem quando se tratar de uma política de 
de nossa preocupação que não colocasse, co- atuação ou de estratégia nacional. 
mo argumento no seu programa de campa- Dou a V. EX', Senador MáriO Maia, Um exem· 
nha, a promessa de formação de um Minis- pio de quando era Governador do -Pará: vim 
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aqui, a Brasília, trazer uma ponderação ao ex­
Presidente Castello Branco, porque o Nordes­
te estava recebendo um apolo do seu Governo 
imensamente maior do que o que estava dan­
do à Amazônia. Ele-se voltou para mim e disse: 
- "Voce foi um bom aluno na Escola de Esta· 
do-Maior, que comandei; sabe que, na ofen· 
siva, temos o ataque principal e o ataque se­
Clnldário. Então, a frente principal decide os 
assuntos, a secundária auxilia. Qual é a frente 
principal, no seu entender, numa estratégia 
nacional, o Nordeste ou o Norte?" fiquei cala­
do. Porque, evidentemente, é o Nordeste o 
problema mais angustiante que temos. A pos­
sibilidade de Já gerar convuJsões_sociais é mui­
to mais séria do que a nossa. do Norte. 

O Sr. João Menezes- Permite V. Ex9 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Faço um apelo a V. Ex', nobre Senador 
João Menezes, no sentido de que não aparteei 
o nobre Senador Jarbas Passarinho, porque 
o tempo do orador já está esgotado. 

Lembro a V. Ex!', nobre Senador João Mene­
zes, que é o próximo orador inscrito, e fará 
na ocasião seu discurso. 

O Sr. João Menezes - Sr. Presidente, 
lastimo não poder apartear o nobre Senador 
Jarbas Passarinho. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
~V. Ex' dísporá de 50 minutos. para proferir 
seu discurso. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Aten­
dendo a essa gentil colocação do Preside.n,te 
da Casa, dou meu discurso também como 
encerrado, na esperança de que ó projeto' so­
bre o qual falei tenha a compreensão primeiro 
-tenho a certeza de que terá-:- do Nordeste, 
aqui na figura do Senador J.utahy Magalhães 
e de todos os nordestinos. Porque nada inter­
firo no Nordeste, a não ser até para louvar 
a sua força e, depois, porque não estamos, 
na verdade, retirando o Estado de Mato Gros­
so, como o jornal publicou, dos benefícios 
dos incentivos fiscais. -

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem! Palmas.) 

DISCuRSO PRONdf!CJAbo PELO SR. 
JQ.oÍO MENEZES DE .29-9-89 E QaE 
ES1REGaE À i?EWS40 DO CJRADOR, 
SERIA f'(JBUCADO POSTERIORMEN-
7E.-

OSR. JOÃO MENEZES (PFL- PA Pro­
nuncia o Seguinte discurso.)- Sr. Presidente: 

Antes de iniciar o ~eu discurso, quero fazer 
uma referência multo rápida à insensibilidade 
do Tribunal Superior do Trabalho: acho que 
a decisão do Tribunal Superior do Trabalho 
sobre a reivindi<~ação salarial dos bancário:;, 
está criando uma situação muito diffcil para 
o País, porque essa reivihdicação do Banco 

do Brasil - e dizem por aí afora, que são 
as pessoas mais bem pagas - vai dobrar a 
responsabilidade do Banco e com isso, tarTI­
bém alcançar o desempre~o a muita gente 
porque agências serão fechadas. funcionários 
serão demitidos, enfun, a confusão está criada. 

Atrás dessa decisão do Tribunal Superior 
do Trabalho virão, naturalmente, reclamações 
idênticas, e.omo a da Ciaxa Econômica, a do 
Banco Central, e certamente, também recla­
mações dos outros Bancos. Entãa, essa deci­
são pode leYar o País ao caoS, a grandes difi­
culdades, porque influirá em uma greve que 
afetará a compensação bancária, de vez que 
será alcançado, também, o Banco Centrai. 

O que todo mundo diz, o que se fala, é 
que esse aumento foi absurdo, porque os fun­
cionários do Banco do Brasil além das vanta­
gens sociais que têm, possuindo o clube maís 
rico São, também os seus funcionários os mais 
bem pagos. 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, feita_ 
..essa pequena introdução, quero referir-me à 
viagem que ftz a Londres, como observador 
parlamentar, na Delegação brasileira àquele 
Pais. 

O Sr. Mário Mala - Permite-me V. Ex' 
um aparte, nobre Senador João Menezes? 

O SR. JOÃO MENEZES -Com muito 
prazer, nobre Senador Mário Maia. 

O Sr. Mário Maia - Somente para fazer 
uma correção. Os funciOnários do Banco do 
Brasil não receberam aumento, receberam o 
que foi corrigido nos seus proventos, nos seus 
ordenados. Foi apenas uma correação mone­
tária, restabelecendo o devido poder aquisitivo 
real, e não um aumento. Só essa correção. 

O SR. JOÃO MENEZES- É essa corre­
ção de proventos_ que está levando o País à 
garra. Agora mesm6 temos. um projeto do 
nob.re_Senador Jarbas Passarinho refemte a 
imóveis, que se relaciona também com essa 
histórdia da correção que já possui vários no­
mes, que você vai pagando dia-a-dia, mês a 
mês, e ninguém sustenta mais pagar a compra 
das casas que sonharam fazer. Assim também 
o sistema de saúde de Golden Cross. da Amil 
e dessas.outras todas, contendo várias barbari­
dades. Agora eles estão. querendo cobrar até 
pelo BTN fiscal, aquele que aumenta diaria­
mente. 

Então, é urna matéria isustentãtável sena­
dor. Ou nós temos bom senso e temos cora­
gem para enfrentar essa situação ou então 
este País vai de dificuldades em dificuldades 
cada dia mais. 

Vamos, agora analisar uma coisa amena. 
Sr. Presidente, como delegado da União Inter­
parlamentar, tive a honra de comparecer à 
última reunião realizada em Londres, no mês 
de setembro, onde presenciei um dgs maiores 
acontecimentos políticos-sociais reunindo ho­
mens de toda parte do mundo, cada um de­
fendendo as suas possibilidades e interesses, 
quer, fossem ricos, países em desenvoMmen­
to ou países pobres. A nossa delégação foi 
presjdida pelo eminente Senador Humberto 
Luc~ que, com muita sabedoria e proficiên­
cia, além de ter sido um dos oradores do ple­
nário, pela posição que manteve, S. EX' conse­
guiu sugerir, para os debates da próxima Con~ 
ferência, a inlcusão da questão do posidona­
me'nto dos países em relação ao Fundo Mone­
tário lntemaciona1, tendo também acolhida ~ 

sugestão para que um brasileiro seja ·incluído 
no Comitê Executivo da On!ão lnterparlamen-
tar a nível mundial. . . 

A cerimônia de abertura desta 82• Confe- . 
rênda foi uma das mais belas que vi, realizada 
no "Palace ofWestminster",.dirigida e prese­
dida pela Rainha da Inglaterra, com a presença 
do Duque of Edinburgh. Realmente, uma reu­
nião fnesquecfvel. 

Vimos como, aiJtda hoje, se.mantem um 
sistema como aquele de Londres, em que. a 
rainha é o sustentáculo, representa a honra, 
o cuidado, o zelo de toda a nação bretã. 

Após essa abertura, houve um pequeno 
"party", oferecida pela Rainha da Inglaterra "in 
the Royal Galiel)' Palace of Westminster", ou­
tro setor do Palácio. Lá, tive a grata satisfação 
e a grande alegria de conver&ar com a Rainha 
e apertar-lhe a mão, fato inusitado para mim. 
Fiquei muito satisfeito, pois nessa oportuni­
dade, sua majesta demostrou que a pedra que 
trazia na lapela do seu simples vestido e colar 
que estava usando eram Pedras brasileiras. 

Tive, também, a oportunidade "de falar com 
a Ministra Marg~ret Tha.tcher,J11ulher de gran­
de personalidade, com capacidade enorme de 
atrair a atenção das pessoas onde estiver falan­
do. Nessa _oprtunidade ela, . se referiu com 
maior interesse à pessoa do nosso Presidente 
José Sarney, cqm quem havia tido contato 
em Paris e obteve de Sua acelência a melhor 
impressão possível, como homem inteligente 
e de bom traro- e Estadista. 

Após esses fatos, houve a reunião Plenária 
na qual tivemos a oprtunidade de nos inscre­
ver, tendo sido um dos oradores. O nosso 
pronunciamento referiu-Se à situação mundial 
dos países ricos, dos países em desenvolvi­
mento e dos países pODres. E.p6r esse profiUn­
ciamento, felizmente já tivemos a honra de 
receb.er manifestações das mais elogiosas do 
Embaixador da Santa Sé, em ROma, do Ema­
baixador em Paris, do Embaixador Dário Mo­
reira de Castro Alves, e do muitos outros mos­
trando que nós, no Brasil estamos discutindo 
assuntos que se ref~m. realmente, à grande 
e complexa política internacional 
· ConCluindo a nossa expOsição, solicitamos 

três medidas que julgamos neceSsárias e que 
deverão ser incluídas na próxima Conferência 
Interparlamentar. 

As três medidas eram as seguintes: 

Em face do exposto, submetemos a 
essa Conferência, para análise e debate, 
as seguintes proposições: . 

a) que os pã.íses desenvolvidos reco­
nheçam a ill)perlosa necessidade de os 
pobres alca~lÇareffi um nível de des.envol­
vin'J"eilto QUe Jhés permita cumprir suas 
obrigaçõeS externas, assim como ~as in­
temas. Desse modo, sugerimos que as 
relações de comércio intem.adonalse fa­
çam sem a preponderânci.a de vantagens 
para qualquer dos lados, permitindo aos 
países "pobres saldarem seus compromis­
sos externos sem que ocorra a falência 
de seu desenvolvimento interno. 

b) que os países desenvolvidos não in­
terfiram na escolha dos itens de produsão 
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dos países_ pobres, permitindo-lhes de­
senvolverem sua própria tecnologia, fun­
damentada em sua realidade e nos _s_eus 
próprios recursos, e evitando não só a 
concorrência deslea1 com os patses ricos, 
como também uma troca sempre defici­
tária para os países subdesenvolVIdos, pa­
ra que se atinja o justo equilíbrio nas rela­
ções econômicas entre todos eles. 

c) que nos países subdesenvolvidos a 
produç:ão de alimentos, item de interesse 
comum ao mundo, não seja atingida pe­
Jos efeitos da COOCorrência COrt:l as gran· 
des potências, l~vando-se em conside­
ração as caracteristicas agrícolas e tecno­
lógicas de cada um, e evitando-se a im· 
portação de pacotes fechados, que repre­
sentam os interesses dos países ricos e 
que só aumentam a pobreza e a depen­
dência dos pobres. 

Assim, Sr. Presidente, faÇo este registro para 
que fique gravado nos Anais da Casa os nos­
sos trabalhos como representante do Senado 
da República àquele acontecimen~o. e peço 
a v. Ex"-para transcrev-er na íritegTa o discurso 
que pronunciamos e·qu-e passal'ffi:ISâs mãos 
de V. Exo 

Muito obrigado, Sr:Pres!dente. (Muito bem!) 

DOCGMEf'iTO A Q(JE SE REFERE O 
SR.JOÁOMEI'IEZESEMSEVPi?ON(JJ'{-
CIAMENTO: ·-

Por relevante, cumpre assinaJar que, se o 
volume e direção _dos fluxos internacionais de 
capital e ajuda ao d~senvolvimento interna­
cional continuarem a ser dominados pelas 
mesmas forças econômicas e -as mesmas 
considerações políticas que os governaram 
até agora, o hiato entre os países desenvol­
vidos e os menos desenvolvidos não se tomará 
menor, e em alguns casos, deverá aumentar. 
Na década de 70, as estatísticas oficiais da 
Organização das Nações Unidas estimavam 
a média da renda "per capita" dos países em 
desenvolvimento em um doze avos da renda 
média "per capita" dos países desenvolvidos. 
Se as relações estruturáis e institucionais que 
agora norteiam as reláções econômicas em 
todas as partes do mundo continuarem a ope­
rar da m~ma maneira no futuro, aquela pro­
porção poderá cair para um dezotto avos no 
ano dois mil. Para reverter tal processo, torna­
se W"gente que ocorram profundas mudanças 
nas reJações econômicas entre a parcelr3 de­
senvolvida do mundo e sua fatia mais pobre, 
que passaria a usufruir os benefícios do desen­
volvimento econômico, o que representa, em 
última análise, um processo de mudanças 
qualitativas na estrutura da economia que con­
duzem à melhoria do bem-estar das popula-

- ÇõeS. Aos países pobres não basta apenas a 
ocorrência do crescimento ecOnômico, que 
comporta uma conotação tão somente qlian~ 
titativa, traduzindo-se por uma expansão glo-

Pronunciamento do Senador João Menezes bal da produção_ de bens e serviços, sem refle-
na W Conferência Interparlamentar em Lon~ xos sensiveís na distnbuíção-da·renda. 
dres. Particu1armente na América Latina, o rúvel 

A expansão da riqueza muhdial processou- de vida é, gera1mente, muito ba_ix:o. Abrange 
se e se processa de modo acentuadamênte uma área de cerca de vinte milhões de quilô­
desigual, desenvolvendo~se alguns países em metros quadrados, estimando-se uma popu­
ritmo mais rápido que os demais, o que esta- !ação de aproximadamente seisc~ntos e dn-
belece distância cada vez maior entre os países quenta milhões de habitantes para a· anõ dois 
desenvolvidos e os subdesenvolvidos. Assim, mil, com uma taxa de cre_scim~nto popula-
o progresso econômico dos tempos moder- cione1l de dois ponto _oito por cento, conside-
nos favorece maior número de pessoas, não rada, portanto, excepcionalmente elevada. O 
obstante persistir a desigualdade como uma setor industriar, apesar da relativa abundância 
constante na vida dos povos. -dos minerais e da pres_ença de jazidas de pe-

Os países denominados modemamente em tróleo, é pouco desenvolvido. A produção agri­
desenvolvímento abrangem a totalidade do cola destinada à alimentação _é claramente in­
continente africano, toda a América Latina, suficiente, a despeito da predomil')ância do 
quase toda a Ásia. Os Países Compreeridiâos setor primário na estrutura-ocupadonal da pc­
nessa área contam cerca de quarenta por cen- pulação e da importancia de que se reveste, 
to da população mundial, somente reunindo, _em alguns casos, a pecuária. As cu1turas co­
entretanto, quinze por cento do Produto Mun- mercializadas em nível internacional - cana­
dia] Bruto expresso em termos normais. Nou- de-açúcar, café, algodão- con_stit~em, com 
tro extremo, os países desenvolvidos - Euro- os minerais, a base das exportações insufi­
pa Ocidenta~ Canadá, Estados Unidos da cientes para compensar o déficit da balança 
América .do Norte, Japão -, comportando de pagamentos devido não apenas, à impor­
apenas dezenove por cento da população tação de manufaturas e produtos alimentares, 
mundial, detêm setenta e oito por cento do mas, principalmente, à deterioração das reJa­
Produto Mundial Bruto. Em cõmum os países-- --Ções de trota. Em outras paJavras, os países 
pobres vivenciam as mesmas dificuldades, en- ricos não aceitam a concorrência dos países 
frentam problemas gerados por idênticas s[- pobres relativamente ao que produzem e, em 
tuaçõ_es de simUares características: baixa pro- conseqüência, iinpêdem a evolução dos· paí­
dutividade da mão-dewObra, divisão desigual ses pobres, ao mesmo tempo em que usu­
da renda, extremos na estrutura fundiária, de- fniém de sua produção extrativa. São econo­
semprego estrutural, precariedade da infra-es- mias ainda subdesenvolvidas que conservam 
trutura sócio-econômica, baixo grau de urba- a marca, um pouco atenuada, da economia 
nização e de industrialização, dependência colonial, tributárias da demanda intemadonaJ 
tecnológica, carência de recursos para suprir e sujeitas às oscilações no mercádo mundial. 
as permências geradas pelo subdesenvolvi- Por força da dívida externa, os países em . 
mento. desenvolvimento estão transferindo maciça" 

mente para o exterior recursos mais do que 
necessários a seu desenvolvimento econômi­
co, sacrificando os menos favorecidos, negan­
do-lhes o inalienável direito. de atingir níveis 
de bem-estar social compatíveis cOm sua Con­
dição de seres humanos. Nesse_ contexto, ma­
nifesta-se a premência com que os países de­
senvolvidos devem adotar políticas adequadas 
com o objetivo de atingir a redução das atuais 
taxas de juros e melhorar as perspectivas co­
merciais dos países endividados. Nos últimos 
anos, a política errática das taxas de juros ínter­
nacíonals inviabilizou todo o prqieto de desen­
volvimento econômico de urna geração. 

Ainda outro relevante aspecto merece _ser_ 
enfatizado. Móltiplos e evidentes são os exem­
plos- para só nos referirmos à América Lati­
na -dos enormes esforços emitidos em prol 
da manutenção da paz, que só é possível de 
ser construfda e mantida se se constrói e se 
mantém uma sociedade_ justa, equânime, em 
que sejam equadonados e solucionados os 
problemas que afetam os mais elementares 
direitos do homem: o direitO à vlda, à saúde, 
à moradia, à _alimentação, ao trabalho_. A solu­
ção para a crise dos países em desenvolvi­
mento reside nc;> enfrentamento consciente e 
responsável das suas reais causas, sem solu­
ções milagrosas nem formulas fáceis ou má" 
gicas. 

Assim, os países credores precisam adotar 
políticas acertadas para o tratamento da ques~ 
tão da dívi~ _ ext_ern,a, com .b.ase no pressu­
posto de que o problema é tanto dos países 
devedores quanto dos credores .. Da mesma 
maneira, ~em nível interno de cada pais em 
desenvoMmentp, as,elites precisam ser alerta­
das para a importância ~e _que se reveste a 
distribuição da _rend.:l, da riqueza, dos efeitos 
do progresso. 

Brasilia, 21 de setembro de-1989 
Caro amigo, 
Eminente Se-nador Joilo Menezes, 
Tenho a agradecer-lhe a gro;~nde gentileza 

que teve em envj.ar-_me_ t,exto, e_rn fraqc.ês, de 
excelente discurso seu em que coloca em ter­
mos magistralmente bem concebidos .o pro­
blema da díviSão do mundo em país,es desen­
volvidos e errl desenvolvimento, da diversida­
de de rendas e pOPUlações erU LJm _e: õutro 
.Jado e o da dívida externa dos segundos. Per­
mita~me-louvar a apresentação e os dados 
corretíssimos, tudo em perfeita síntese, com 
as conclusões justas e certas. · 

Do amigo fiel e admirador certo, 
Dário Moreira de Castro Alves. 

(*)ATO DO PRESIDENTE 
N• 225, DE 1989 

O Presidente do Senado FederaJ, no uso 
da sua competência regimental e regulamenH 
tar, em conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi Outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora, n9 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o que consta do pro­
cesso n9 007.082/89-4, 

Resolve aposentãr, por invalidez, Maria do 
Socorro Saldanha Ramalho, Adjunto Lagisla­
tivo, Oasse "Especial", Referência NS-19, do 
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Quadro Permanente do Senado Federal, nos 
termos do art. 40, tnclso I, da Constituição 
da República Federativa do Brasil, combinado 
com os arts. 428, inciso lll, 429, inciso III, e 
414, § 4•. da Resolução SF n• 58, de 1972; 
art. __ 39 da Resolução SF n" 13, de_ 1985; art. 
29 da Resoluç:ão_SF n9 1_82, de 1987; art. 5? 
da Resolução SF n9 155, de 1988, e art. }9 

da Lei n9 1 .050~ de 1950, observado o disposto 
no art. 37, inciso XI, da Constituição federal. 

.&nado Federal, 6 de setembro de_ 1989. 
-Senador Nelson Cimeiro, Presidente 

("') Republicado por haver saído com omissão 
no DCN, Seção 11, de 6-9-89 · · --

SECRETARIA GERAL DA MESA 

(Resenha das matérias ·apreCiadas de 19 a 
30 de setembro a e I ~89 .:__: art 269, 11, do 
RegimeritO Interno) 

Projetos aprovados e enviados à san­
ção do Presidente da República 

-Projeto de Lei da Câmara n" 13, de 198.9 
(n~ 772/898, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, ciue. cria o Quadro 
Cofrlplementar de Oficiais· do Exêrcito.(OCO), 
e dá outras providências. Sessão: 26K9w89 (.exw 
traordinária) 

-·PrOjeto de Lei da Câmara n" 33, de 1988 
(n~ 5.775/85, na Casa de origem), que consiw 
dera penosa, para etêito de concessão de apo­
séntadoria especial aos.vinte e cinco anos de 
serviço, a atividade profissioné!:l de telefonista. · 
sessão-. 21-9-89 · · 

-Projeto de Lei da Câmaran~ 27, de 1989 
(n91A55L89, na Casa de·origem), de iniciativa 
do Tnbunal Superior do Trabalho, que aJtera 
a composição e a organização interna do Triw 
bunal Regional do Trabalho da 12" RegiãO, 
cria cargos e dá outras providências. Sessão: 
27-9-89 

-Projeto de Lei da Câmara n9 58, de 
1988-Complementar (n9 18/88~Complemen-. 
tar, na Casa de origem), que' possibilita afasta-" 
menta de magistrados dirigentes de classe.. 
Sessão: 28-9-89 · · · 

-Projeto de Lei da Câmara n9 3.8, de 1989. · 
(n91.666/89, na Casa de oriQern), de iniciativa 
do Presidente da República, (Júe ftxa o efetivo 
da Polícia Militar do Distrito Federal, e dá OUw 
tras providências. Sessão: 2$-9-89 
Projetos .aprovados e enviados à sanção 
do Governador do Distrito Federal 

-Projete de Lei do· DF n9 34, de 1989, 
de iniciativa do Governador do Distrito Fede· , 
ra1, que dispõe sobre a regu1amentação ou 
desconstituição de parcelamentos !lrbanos, 
implantados no território do Distrito Federal, 
sob a forma de loteamentoS ou condomínios. 
Sessão: 5w9w89 

-Projeto de Lei do DF n9 33, de 1989, . 
de iniciativa do Governador do Distrito Fede­
ral, que cria, no Quadro de Pessoa] do Distrito 
Federal, a carreira Apofo às Atividades Jurídi­
cas e dá outras providências. Sessão: 13-9-8.9~ . 

-Projeto de Lei do DF n• 36, de 1989, . 
de iniciativa do dovernador do Distrito Fede­
ral, que dispõe sobre o tombamento, pelo Dis· 
trito Federal, de bens de valor cultural. Sessão:· 
13-9-89 

-Projeto de Lei do DF n~ 38, Cie 1989, crédito, no valor correspon"ente, em cruzados 
de iniciativa do Governador do Distrito Fedew novos,a23.568.936BônusdoTesouroNacio-
ra1, que cria a Secretaria do Meio Ambiente, naJ- BTN. Sessão: 21w9w.s9 
Ciência e Tecnologia e dá outras providências. . -.Projete;> de Reso~uçá;o n9 64, de 1989, que 
Sessão: 13w9w89 autoriza o Governo do Distrito Fedei-al·a con-

-Projeto· de Lei do DF 09 40, de 1989, tratar, coni ·a garantia da União, operação de 
de in(çiativa do Governador do Distrito Fede- crédito externo no valor de até.{.($$ 
ral, que autoriza o. Governo do Disbito Federal I 00,000,000~00 (cem milhões de dólares 
a. contratai', com o aval da União, operaÇá() americanos). SéSsão: 25w9w89 (extraorâiriária) 
ae crédito no valor deUS$ 200,000,000.00 ·-ProjetodeResoluçã()n965,de1989,que 
(duzentos milhões de dólares americanos). autoriz~ a Companhia Energética de Minas 
Sessão: 19w9-89 Gerais:..._ CEMIG, a .contratar operação de créw 

-Projeto de Lei rlo DF~ 46, de 1969, dito. externo nO val9rde.US$ 90,000,000~00 
de initiativa do Tribunal de Corltas do DF, (noventa milhõeS de dólares americanqs). 
qr.~e altera a redação do art. 29 da Lei n9 2, Sessâo: 27,.;9~89 ·· --· · 
·de 30 de novembro de 1988, e dá outras provi- - Prgjeto de Resa)ução n~. 69, de 19.89, que 
ciências. Sessão:.19-9w89 autoriza a República Federativa do Brasij a 

-Projeto de Lei do DF nç 54, de }989, u1timar contratação.. de operaçã9 de. crédito 
de iniciatiVa do Governador do Distrito Fede- no valor de até FF 22.097.000,00 (vinte ~ dols 
ral, que reestrutura a categoria funcional de milhões, noventa e sete mil francos fr~nc.~es). 
Assistente Jurídico do Plano de Oassificação Sessão! 28-g.:39· _ ·-· . . . . . 
de Carg'os de que trata a 1Lei n~ 5920, de -Projeto de Decreto Legislativo n~ p, de 
19 de setembro de 1973, fixa a sua retribuição. 1989 (n9 54/89_, ·na Câniar5i d95 DeputadOs),· 
e~ dá outras providências. SeSsão:.20~9w89 (exK qUe aprova o texto do·acordo de clia_çãQ da 
traordinária) Comissão Mista, celebrado entre o Governo 

-Projeto de Lei do DF. n9 45., .de 1989, da República Federativa do Brasil e da Repú­
de iniciativa do Governador do Distrito Fede- blica da Guiné, ·celebrado em WashingtonwDC, 
ral, que autoriza o Poder ExecUtivo a abrir cré- em 4 ·de abril de 1989. 
ditos adci.onais até o.limite de··NCz$ -Projeto de Decreto Legislativo n~ 13, de 
158.843.000,00 (centoe.~üentéi·eoito-mi- 1989.(n~ 45/89, na C~mara dos oeputádos); 
lhões, oitocentos e. quarenta e três mil cruzaw que aprova o texto do acordo para estabele­
dos noyas), e dá outras providências. Sessão: cimento de uma zona -noi;t difi~~ndJ ao longo 
21-9w89 da fronteira entre o Brasii"'e a Venezuela, celew 
Projetos aprovados eenviácÍós .. à P.:oinuJ... brado em BrasíJJa, em 17 de maio·de 198a 
gação _ Sessã'o:· 28-9w89 - · 

-Projeto.de Resolução n9 62, d~ 1988, de -Projeto de Decieio Legislativo n9 14, de 
inidativa ~a Comiss.ã.o Oir.e.tQra, que. institui 1989 (n~ 45/89, na Câmara"dos Deputados), 
a Gratificação de Nata[ Sessão: 6-9K_89_ que aprova o texto do Tratado de AsSistência 

-Projeto de Res9}ução n9 4 7, de 1989, de. Regional para Emergências Alimentares -
autqria d,q S~enador Jamil Háddad, que dispõe Tarea, concluído com os Governo da Argen­
sóbl'ê a justifi~ação·de ausência de Senador tina, Bolívia, Cqlômbia, Cuba, Equãdor, Costa 
ãS s~es. hàshipóteses.que menciona. Ses- Rica; Chile, Honduras, México, Panamá, Peru, 
SãO: 13w9~89 , · · . Uruguai, Nicàrágu"a, Paraguai e Venezuela, em 

-ProjetodeResoluçãonY5.6,de1989,que· Caracas, errl 8 de abril-de 1988. SeSs'ão: 
autodz,a Q . .Oovemo do .I~stádo d~ São- Paulo 28-9-89 
a contfã:far op.eração de 'crédito externo, em ·Projetos aprovados e enviados à Câma-
valor e(fuiva)ente a .até_ US~· 24,007,558,0Q ni dos Deputados 
(Vinte e quã.tro_ milhões, sete mjl, qui11hentos -Prejeto de Lei do Senado n917, de 1988, 
e cinqllenta-~ olR> dólares ctmericanos) jUnto de autoria do Senador Fernando Henri,que 
ao Export-lmport Banck of the United StateS' Cardoso, que autoriza o Poder Executivo a 
- Eximbari:k. Sessão: 13-9w89 conceder pensão especial à Senhora Maria 

-Projeto de Resolução n9 55, de 1989, que Reginalda Vieira Raduan. Sessão: J9~9-89 
autoriza a Companhia do Metropolitano de (competênda terminativa da comissão). 
São Paulo. a contratar operação de. crédito no -Projeto de Lei do Senado n9 82, de 1988, 
valor correspondente,· em cruzados novos, a de autoria do Senador Marco Maciei,que mo-
1.135 ... .75_7,9.4 BTN, junto à Caixa Econômica difiéa o Decreto-Lei fl9 2234, de 23 de janeiro 
Federal. SesSão: 13-9-89 _. de 1985, que limita a remuneração e demais 

-Projeto .de Resolução n9 57, de 1989, que vantagens devidas a diplomatas casados, serw 
autoriza o Governo do Estado de Santa Cata- vindo junto no exterior. Sessão: I 9w9w89 (cOm­
rinã a elevar, em caráter excepdonaJ e tempow petência terminativa de comissão). 
rariamente, o limite de sua dívida consolidada -Projeto de Lei do Senado n9 120, de 
interna, Para fins de emissão de Letras Finan- 1989, de autoria do Senador Dirceu Carneiro, 
c eiras do Tesouro do Estado de Santa cataw que regulamenta o registro e uso das informaw 
rina- LFrC, em Va1or equivalente at:? 'dõ res- ções geradas pelos Poderes Públicos e dá ou­
gate de 72.123.640 Letras Fmanceiras do Te- tras providências. Sessão: }9-9w89 (competên­
soufO-do Estado de Santa Cataiina- LFfC cia erminativa da comissão). 
vínCeridas neste semestre. Sessão: 21-9-89 -·Substitutivo. do Seriado ao Projeto de Lei 

-Projeto de Resolução n9 58, de 1989, que da Câmara _no. 12, de 1989 .(n9_ i .o32/83, na 
autoriza a Prefeitura MunicipaJ de Recife, Esta- Casa de origem}, que dá nova redação ao 
do de Pernambuco, a contratar operaçãO de art. 132 da Lei n'15.869, de 11 de janeiro de 
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1973 - Código de- PiOCesso ·Civil. Sessão: -Projeto de Lei do Senado n~ 163, de 1989 
5-9~89 ' .....;;Coffiplementar, de_autorla do Senador Fer-

-Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei nando Henrique Cardoso; que define, na for­
da Câm2rra n~ 76, de 1988 (n~ 844/88, na Casa ma da alfnea a do inciso X do art. 155 da 
de origem), de iniciatiVa do Presidente daRe- Constituição Federal, os produtos semi-ela­
pública, que·altera dispositivo da Lei n~ 6.265, borados que podem ser tributados pelos Esta-
de 19 de novembro de 1975, sobre o ensino dos e Distrito Federal quando de sua expor-
no Ex.éicito. Sessão: 6-9-89 taÇ:ãO para o exterior. Sessão: 27-9-89 

- ---- ·- -·-- ~---":"-~ -- - ~Projeto de Lei do Senado nç 85, de 1988, 
. -Ptoj_eto_de Lei do seriãOO r\9 81, de 1988, de autoria do Senador Itamar Franco, que de­
de autoria do Seriaâ6rrràiidsco Rollemberg, clara nulas as provas obtidas mediante 0 em­
que dispõe sobre a aplióição de recursos do prego de tortura. Sessão: 27-9-89 (compe­
FiJiido de Investimentos da Amazônia - Fi- tênda terminativa de comissão). 
nanl, e dá outras providências. S-essão: _,..Projeto de Lei do Senado n~ 107, de 
13~9-89 (competência teiminativa-de comis- 1988, de autoria do Seriador Jram saraiva, que 
são). , , · · - - toma obrigatória a reserva, no Serviço Público, 

...!.... Proje.to óe Lei do Sénado n"' l03, de de empregos para pessoas portadoras de defi-
1988, de: autoria do Senador Francisco Ro- ciência, fiXa percentu~ e dá outras providên­
llemh.erg, que dispõe sobre o enSino das mo- cias. Sessã_o: 27-8-89 (competência termina­
daJidades esportivas de lutas e disciplihas sua tiva de comissão). 
prática em clubes, academias e .estabeleci- -Projeto de lei doSenadon9115,de 1988, 
mentes çongêneres. Sessoão:. 13-9-89 ( cOffi- de autoria do Senador lram Saraiva, que regula 
petênda terminativa de corr:!~~~ão). . a concessão-do beneficio mensal de um salá-

-Projeto de Lei do Senado rt' 110, de rio m1n.imo·à" pessoa portadora de deficiência 
1988, de autoria do Senador Jarbas Passa- e ao idoso, nas condições que especifica. Ses­
rinho, que dispõe sobre o depósito legal de são: 27-9-89 (competência terminativa de co­
publicações, na Biblioteca Nacional, e dá ou- missão). __ _ _ _ _ 
tras providências. Sessâo: -13-9-89 (compe- -Projeto de Lei do Senado n" 25,_de 1989, 
tência terminativa de comissão}. de a\.ltoria do Senador Jram ~araiva, que dis-

-Projeto de Lei do Senado n911, de 1989, põe-sobre a concessão de bolsas de iniciação 
de autoria do Senador Mauro Benevides, que ao traba1ho a ~nores assistidos e dá outras 
institui o_ Dia Nacional do Doador de Órgãos. providências. SeSsão: 27-9-89 (competência 
Sessão: 13-9-89 (competência terminativa de terminativa de comissão). 
comissão). ----::-Projeto de Lei do Senaclo n9 53, de 1989,, 

-Projeto de Lei do Senado n9 30, de 1989, de autoria_cl_o Senador Jutahy magalhães, que 
de autoria do Senador Edison Lobão, que dis- concede ·o beneficio de um Sa1ârio mínimo 
põe sobre a gratificação natalina do aposen· aos portadores_ de deficiência e aos idosos, 
tado .e pensionista, e dá outras providências. nas condições que especifica. Sessão: 
Sessão: 13-9-89 (competência terminativa de 27-9-89 (competência terminativa de comis-
comissão). são). _ .. 

-Projeto de Lei do Senado n9 182, de -Projeto de Lei do .Senado nç 126, de 
1989 .. de _autoria do Sena-dor Edison Lobão, 1989, de autoria do Senador Olavo Pires, que 
que altera o art 137 da Lei n9 6.4o4, de 15 altera a redação da Lei n~ 7.729, de 16 de 
de dezembro de 1976 .. Sessão: 15-9-89 (com- janeiro ode 1989, _que ''-cria Juntás .de Conci­
petência terminativa de comissão). liação e Julgarnento_nas regiões de_ Justiça 

-Projeto de Lei do Senado n°_45, de 1989, do Trabalho, define jurisdiçõe·s e dá outras 
de autoria do Senador Ronan Tito, que institui, providências", para introduzir disposições na 
para os Estados, Distrito Federal e os Munid- forma que_ especifica e menciona. Sessão; 
pios, compensação financeira pelo resultado 27-9-89 (competência terminativa de comis­
da exploração de petróleo ou gás natural, de são). 
recursos hídricos para fms de geração de ener- -Projeto de Lei do Senado n~ 156, de 
gia elétrlcade recursos minerais em seus res- 1989, de autoria do Senador Odacir Soares, 
pectivos territórios, plataforma continental, que dá nova redação aos arts. 665 e 666, 
mar territorial ou zona econômica exclusiva, da Consolidação das Leis do Trabalho, dis­
e dá outras providências. Sessão: 20-9-89 (ex- pondo sobre férias e remuneração de juízes 
traordinária). classistas temporários. Sessão: 27-9-89 (com-

-Projeto de Lei do Senado n"' 297. de petência terminativa de comissão). 
1989,.deautoriadoSenadorFemandoHenri- -Projeto de Lei do Senado n9 195, de 
que Cardoso, que estabelece normas para a 1989, -âe autoria do Senadoi José Agripino, 
realização de eleições em 1990 e dá outras que dispõe sob!e o Sistema (Jnificado e Des:-__ 
providências. Sessão: -26-9-89 (extraordiná- centra1izado de Saúde (Suds), estabelecendo 
ria). critérios· de distribuição e formas de repasse 

-Projeto de Lei do Senado n~ 217, de diretoderecursosdeleoriundosàsPrefeituras 
1989, de autoria do Senador Márcio Lacerda, Municipais e dá outras providências. Sessão: 
que faculta a dedução de despesas médiC{l-5 27-9-89 (Co-mpetência terminativa de comis~ 
e hospitalares em um dos meses seguintes . são). 
ao correspondente pagamento, para fins de -Projeto de Lei do Senado n9 179, de 
determinação mensal da base de cálcu1o do 1989~ de autoria do Senador Fernando Henri­
lmposto de Renda de pessoas físicas. Sessão: _ que Cardoso, que ahera o art. 459 da Conso-
27-9-89 lidacão das Leis do Traba1ho, aprovada pelo 
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Decreto-Lei n? 5.452,-de-1<ide mãio de 1943. 
Sessão: 28-9-89' (competência terminativa de 
comissão). 

-Projeto de Lei do Senado n? 89, de 1989; 
de autoria do Senador Carlos Chiarelli, que 
dispõe sobre o aviso prévio e dá outras provi­
dências. SeSsão: 28-9-89 (i:oinpetência terrní-_ 
natiVa de comis_são). 

-Projetõ _de- Lei do Senado n? 205, de 
1989, de autoria do Senador Francisco RO­
llemberg, que assegura ao marido o direito 
à percepção de pensão por morte da mulher 
funcionária nos casos que m€mClona. S_essão: 
28-9-89 (competência termirlativa de_ Comis­
são). · · , - · - · 

-Projeto de-_Lei-do Senado n9 111, de 
1988, de auto-ria- dO Senador Cid Sabóia de 
Carvalho, que estabeleée o apfoveriariu:into 
pelo Ministério da Fazenda, medlante Concur­
so, de servidores do Serpro que, na data da 
vigência da Constituição Federal, prestaVam 
seirviço em Órgãos da Receita Federal. Sessão: 
28--9-89 (competência terminativa de comis-
são). -

Projeto _Aprovado e enviado à Comis­
são Diretora (art. 98, V, do Regimento 
Interno) 

-Projeto de Lei do DF n9 29, de 1989,­
de iniciativa do Governador do Distrito Fede­
ral, que alterei a -estrUtura da AdniinistraÇão 
do Distrito Federa], extingue órgãos e dá ou­
tras providências. (Substitutivo para o turno 
suplementar). Sessão: 26-9-89 

Projetos retirados pelo autor e arquiva­
dos nos termos do art. 256 do regimento 
Interno 

--:-Projeto_ de Lei do Senado n-? _266, de 
1989, de autoria do Senador Ronan Títo,·que · 
cria o Adcional de Tarifa AerOportuária (Ata) 
e-dá outras provídências. Sessão: 27-9-89' 

-Projeto de Lei do DF n~ 55, de-1989, 
de iniciativa do Governador do Distrito Fede­
ra1. que cría empregos em comissão na tabela 
de Empregos em Comissão da FUndação 
Zoobotânica do Distrito Federal. S_essão: 
27-9-89 

-Projetos fejei.tadOs- e encaminhados ao 
Arquivo 

-Projeto de Lei do Se:nado n9 43, de 1989, 
de autoria do Senador Odacir Soares, que uni­
fica a Hora Legal em todo o Território Naciona1 
e revoga a Lei n~ 1. 784, de 18 de junho de 
1913. Sessão~ 1 ~-:-9:-89 (competência terinina­
tiva de comissão). 

__,._ Projeto de Lei do Senado n9 140, de _ 
1989, de autoria do Senador Mauro Benevi­
des, que dispõe sobre a ascensão funciona] 
prevista no art. 69 da Lei no 5.645, de 10 de 
dezembro de 1970. Sessão: 1~-9-89 (compe­
tência termantiva de comissão). 

-Projeto de Lei do Senado n~ 61, de 1989, 
de autoria do S.enador Jutahy Maga1hãe:s, que 
dá nova redação ao art. 234 do Código Pena] 
(Decreto-Lei n9 3.9f 4~ de 9 de dezembro de 
1941), adaptando-o às prescrições do § 49 
do art. 227 da Constituição Federal. Sessão: 
27~9~89 (cOmpetência terminativa de comis­

_são). 
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-Projeto de Lef do Senado n9 70, de 1989, 
de autoria do Senador Leopoldo Peres, que 
disciplina a prestaÇão de assistência social a 
pessoas idosas, por entidades públicas ou pri­
vadas, e dá outras providências. Sessão: 
27-9-89 (competência terminativa de cõmis­
são). 

Projetos arquivados nos termos do arL 
101, §!',do Regimento Interno 

-:o Projeto de Decreto Legis1ativo n~> ~4; de 
1988, de autoria do Senador severo Gómes, 
que dispõe sobre a sustação de atos do Conse­
lho- Monetário Nacional e do Banco Central 
do Brasil. Sessão: 15-9-8_9. 

Projetos declarados prejudicados e en­
caminhados a Arquivo 

- Projeto de Lei da Câmara n" 108, de 
I 984 (n"' 586n5, na Casa de origem), que 
faculta o pagamento do empregado através 
de cheque, e determina outras providências, 
alterando a redação dos arts. 463--e 465 da 
Cónsólidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-Lei n"' 5.452, de 19 de maio de 
1943. Sessão: 1•-9-89. 

- Projeto de Lei da Câmara n9 11 O, de 
1984 (n"' 1.816!76, na Casa de origem}, que 
assegura aos beneficiários do empregado não 
optante pelo regime do FGTS, quando de sua 
morte, a .indenização prevista no art. 477 da 
Consolfdação das Leis do Traba1ho,'aprovada 
pelo Decreto-Lei n"' 5.452, de 1"' de maio de 
1943. -Sessão; 1'·9·89. _o 

-Projeto de Lei do&nado n9 38, de 1987, 
de autoria do Senador Jamil Haddad, que dá 
nova redação aocaput do art. 73 da Conso­
lidação das Leis do Trabalho. Sessão: 1•-9-89. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 49, de 1987, 
de autoria do Senador Jamil Haddad, que dis­
põe sobre o cálculo qe custas em processo 
trabalhistas e dá outras providências. Sessão: 
1•·9-89. 

- Projeto de_ Lei da Câmara n"' 111, de 
1984 (n• 192n9, na Casa de ofigem), que 
dispõe sobre a obrigatoriedade d.e a decisão 
no processo judiciário trabalhista estabelecer 
os honorários advocatícios quando vencido 
o empregador, alterando a redação do § 29 
do art. 832 da Consolidação das Leis do Tra­
balho, aprovada pelo Decreto-Lei nll5.452, de 
19 de maio de 1943. Sessão: 19-9-89. 

-Projeto de. Lei da Câmara n"' 115, de 
1984 (n9 295/79, na Casa de origem), que 
dispõe sobre a filiação facultativa da s:tona-de­
casa ao regime da Previdência So~ Sessão: 
19-9-89. 

- Prqjeto de Lei do Senado 11"' 5, de 1988, 
de autoria do Senador Carlos Chiarelli, que 
assegura auxílio financeiro complementar aos 
segurados da Previdência Social, urbana, apo­
sentados por invalidez. Sessão: 1"'-9-89. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 16, de 1988, 
de autoria do Senador Jarbas Passarinho, que 
revigora, por 180 dias, dispositivo do Decre­
to-Lei n9 194, de 24 de feverelro de 1967, 
que "dispõe sobre a apHca.,Ção da legislação 
sobre o Fundo de Garantia de Tempó de Ser­
viço às entidades de fins filantrópicos. Sessão: 
1•-9-89. 

~ProjetO: de Lei da Câmafcil iJ.9 f37, de 
1984 (rt 294179, na Casa de origem), que 
altera a redação do Cllput do art. 457 da Con­
solidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei n9 5.542, de 19 de maio de 1943. 
Sessão; 4-9-89. -

- Projeto de Lei da Cãmâra n"' 139. de 
1984 (n9 -428n9, na Casa··a-e origerri), que 
dispõe sobre a supressão do art. 555 e suas 

· alíneas da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei n9 5.452, de 19 de 
maio de 1943. Sessão: 4--9-89. ·=- ProJeto de ~i_ da Cãinara n? 145, de 
1984 _ (n"' 486r79; na Casa de- Oiigeril}, que 
acrescentã-§ 3"' ao art. 59 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decre­
to-Lei ri95.452, de 1 ~de rriaio de 1943.Sessão: 
4-9-89. . .. 

- Projeto de Lei do Senado n9 378, de 
1985-DF, de iniciativa da Comissão do Distrito 
Federal, qUe retifica, sem ônus, a Lei n9 7.277, 
de 1 O de dezembro de 1984~-que "estima a 
Receita e fiXa a Despesa do Distrito Federal 
para o Exercício Financeiro de 1985". Sessão: 
4-9-89. 
·- Projeto de Lei da Câmara n9 146, de 

1984 (n9-2.394/76, na Casa de origem), que 
altera a redação dos_§§ 4"' e_59 do art. 23 
da Lei n"' 5.890, de 8 de junho de 1973, que 
modifica a legislação de Previdência Social 
e dá outras providências. Sessão: 5-9-89. 

--Projeto de Lei da Câmara .n9 147, de 
1984 (n9 331/79, na Casa de origem), cjue 
_altera a redação do inciso I do art 11 da Lei 
n"' 3.807, de 26 de agosto de 1960. Sessão: 
5-9-89. . . . - . - . -

-:- Prçjeto de Lei da Câmara n"' 159, de 
1984 (n'2.529n6, ria Casá de origem) que 
acrescenta_ dispositivos à ConsOlidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
n"'.,5.452, _de }9 de maio de_ I943. SessãO: 
5-9-89. . . ·- - . . . .. 
- '- I:.rqjetO-:d_e __ Le.i d~ Câm_<fnL·nç 1·77:-de-
1984 (n• 2.039n9, na Casa de origem); que 
acrescenta paráQrafo- ao art. 450 da Conso­
lidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei·n9 5.452, de J? de inaio- de 1943. 
SesSão: 1! -9'89. · · · • 
~Projeto de Lei da Câmara n"' 193, de 

1984 (n~ 2.816/80, na Casa de origem), que 
estabelece multa pelo descumprimento do 
prazo· preVisto no art. J? da L-ei n" 4.749, de 
12 de agosto de 1965, que "dispõe sobre o· 
pagamento da gratificação prevista na lei n? 
4.090, de 13 de julho de I 962". Sessão:· 
11-9-89. 

,-;;- Projeto de Lei da Câniáfa-·n9- 201-; de 
1984 (n9 2232fl9, na Casa de origem}, que 
altera os_ arts. 29 e 53 da Consolidação_das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei i 
n9 5.452, de r 7 de maiõ" de 1943, para instituir 
penalidade para os casos de recusa de anota­
ção na Carteira de Trabalho e Previdência So­
cial. Sessão: 11;9-89. 

- Projeto de Lei da Câmará n9 208, de 
1984- (n9 1.67Bn9, na Casa de origem), que 
altera dispositivos da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 
5.452, de 19 de maio de 1943. Sessão: 
11-9-89. . . . 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 209,- de 
1984 (n"' 525/79, na Casa- de origemJ;-que 
altera dispositivos da Consolidação -das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n~ 
5.452, de 19de maio de 1943, na parte relativa 
aó ·a-dicional de periculosidade, e determina 
outras providências. Sessão: 11-9-89. 

- Projeto de Lei da Câmara n9 213, de 
1984 (n"' 586/79,_ na Casa de origem), que 
dispõe sobre a concessão de salário-família 
aos empregados domésticos. Sessão: 
U-9-89. 
·- PrOjeto de Lei da Cânlara n9 222, de 

1984 (nç 1 _:959/79, na casa de _origem}. que 
revoga incisOs do art. 530 da _Consolidação 
das Leis dq Trabalho, aprovada pelo Decre­
to-Lein05.452,de 19demaiode 1943.Sessão: 
11-9-89. 

- Projeto de Lei da Câmara n"' 231, de 
1984 ·_ Cori1pleri1entar (n"' 232/84, na Casa 
de_ origem}, que dispõe sobre os empregados 
das empreseas agrofndustria1s e agrocomer­
ciais que exercem su'as atividades no meio 
rural. Sessão: 11-9-89. 
~-Projeto d_e_Lei da_ Câmara _n" 249, de 

1984 (n9 526/83,-na CaSa de oriQem}, que 
altera os art. 58, 59 e 374- da Consoliâação 
-das Leis do Trabalho, _aprovada pelo Decre­
to-Lei n~ 5.452, de 1"' de maio de 1943, fiXéUldo 
a jornada semanal em _((i (quarenta) horas 
de trabalho. Sessão: 14-9:89. . . · · . 

- Projeto de Lei da Câmara O' 4, de 1985 
(_no 185/79, na Casa- de' origen1); que altera 
dispositivos da Consolidação das Leis· do Tra­
balho, aprovada pelo Pecreto.-Lei n9.5.452, de 
19.de maio de 1 9'~. para esteí':lder' a exigência 
da proporcionalidade de dÓis terços de empre­
gados brasileiro.s _a outros setores. S_essão: 
14-9-89. 

- Projeto de Lei da Câmara n"' I 17, de 
1~85 (':lo 92J83, na-Casa de qrigem), que 
acrescenta §§ ]9. e_ 4"'. ao ~rt. 8,?6, § único ao 
art. 862 e § a _ser' numerado como § 1"' ao 
art872 da Consolidação das Leis do Trab~ho, 
aprovada pelo Decreto~Lef n~ 5.452, de 19 de 
maio_de 1943. SesSão: 14~9-89. 

-PrOjeto d~ Lei dã Cârnarâ n" 147, de 
1985 (n". J.297/{33,_na.Casa de origern), que 
dá nova redação ao art. 2o da Lei n9 6.592; 
de 17 de novembro de 1 97e, que concede 
amparo aos ex-combatentes julgados incapa­
zes defmltivamente para o serviço militar. Ses­
são: 14-9-89. 

.:..._ Projeto de Lei da Câmara· n9 6, de 1985 
(n94352/81 ,-na Casa .de origem}, que estende 
aos trab_alhadqres avui$0S,os beneficios da Lei 
n' 6.435, de 15 de julho de 1977, que dispõe 
sobre as entidades de previdência privada e 
dá outras providências. (Sessão: 15-9-89. 

-Projeto de Lei da Câmara no 35, de 1 985_ 
(n? 129n9, na Cãs_á de Origem}, que introduz 
alterações no texto da Lei _n? 5.1 07, de 13 
de setembro de 1966, que "cri.:i: o Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS e 
dá outras providências. Sessão: 15-9-89. 

-Projeto de Lei da Câmara n? 37, de 1985 
(n? 2.988/80, na Casa de Origem), que altera­
os arts. 293 e 294 da Consolidação das Leis 
do Trabalho, ãprovada pelo Decreto-Lei n"' 
5A52, de 19 de mai_o de 1943, para o fim 
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de assegurar direitos especiais aos trabalha~ res, rias condições que estabelece. Sessão 
dores em minas de carvà:o e fluo~ita e em 21-9-89. 
quaisquer atividades que liberem poeiras mi- -Projeto de Lei da Câmara n<~ 152, de 1985 

.neráiS e orgânicas. SesSãõ:-15-9-89. - (n"' 4.086/80, na Casa de origem), _que acres-
-ProjetodeLeidaCâmaran"'38,de 1985- centa §,a ser numerado_ como §_}_9 d~ ~rl 

(n"' 2.981/80, na Casa 'de origem), que altera 643 da Consolidação da~ Leis do Trabalho, 
o art. 147 da Consolidação das Leis-do Traba- aprovada pelo Decreto-Let n~ 5.452, de 19 de 
ilha, aprovada pelo Decreto-Lei n"' 5.452, de maio de _194.3. Se~o: ~-9~89. 
1"' de maio de 1943, para o fim- de assegurar -ProJeto ~e Lei ~-~mar~ It' 173, de 1985 
direito a férias proporcionais aos empregados (rt _l.Q80/~, ~a __ C~sa_ d.El ~:mg:m), ~: a~se~ 
que pedirem demissão, com menos de 1 (um) gura autonorrua às orgamzaçoes smdtc_rus e 
ano de serviço. Sessão: 15-9-BR- - - estabelece elegibilidade dos dirigentes de sin­
- ""P.rojeto de Lei da Cãmara__n'~40, de 1985 '"'--cU_catoçi~st:fi:uídos_p_~~-atosdoPoderExe:cutivo. 
(n~ 458/79, na Casa de origem), que concede Sessão: 2?~9~8~ _______ ., . - - . 
aposentadoria, aos 25 (vinte e. cinco) anos·de '-:__Projeto de Lei da ~~a n'~ 59, de 19~ 
serviço, aos trabalhadores em áreas perigosas' (nç 3332/84, na Casa de ongem), que altera 
das refinarias de petróleo e determina outras dispositivos da Lei n9 ?.811, de 11 de outubro 
providências, Sessão 18-9-89. - - de __ 197_2, para ~stender aos empregados da 

-Projeto de Lei da Câmara n9 72, de 1985 indústria petroquímica e de refinação de petr6-
(n9 4.721/81, na Casa-de oriQ:erri);-que altera Jeo, sujeitos ao regime de escala de revez~­
a redação de dispositivo da Lei n~ 5584, de mento, direito à jornada de trabalho de seis 
26 de juPJ:ho de 1970, que "dispOe sobre nor-· horas. Sessão: 29-9-89. . _ . 
mas de Direito Processual do ltabalho; altera -Projeto de Lei da Ç~ara n9 63, de 1986 
dispositivos da Consolidação das Leis do Tra- (n'~ 4.048/84, na Casa de_ origem), que acres­
balho, di~na a concessão e prestação de cen~ § ao art. 89 da Lei. n9 5.107, de 13 de 
assistênda judiciária na Justiça .do 'rrabalho ~etem~rode1966,qu_ecnaoFundod~Garan­
e dá outras providências". Sessão:-1 S..9-89. tiA fi?_ "!'e~_po de_ ~~rvtço-:- FG~ e da o~tras 

-Projeto de _Lei da Câmara n' 78, de 1985 proVtden?as. S~s~o: 29,..-9-89. _ . . . 
(n9 525/83; na Casa de orlgerh)~ que toma -....:...... Pr~Jeto de Lei da Câmara n~ 72, de 1986 
privativo dos bacharéis em Direito o cargo de (rt__l-934_@3! n~ Casa de o~g~m~, que ~arante 
Diretor da Secretaria dos Tribunais do Traba- a todo contribumte da Prevtdenaa Social com 
lhoedasJuntasdeCOilciliaçãoeJulgamento. 10 (dez) (;lU mais anos.d: c':ntribui?ão,_ e a 
Sessão 18-9:..89. seU§: _dep~ndentes, ass1stenc1a médJca tnte-

-Projeto de Leida"f:âmara" l'f. 82; de_I9?5 gral. Ses~o: 29-9~89. A - õ -

(n"' 6~2/83, na Casa de origem), que acres- -:-I'!ole~qe_~~_c!aC&rn~ran 74,de 1986 
centa dispositivo no art. 168 (la Consolidação- (n~ 3.363/84, na Casa de ong7m), _que acre:-
das Leis. do TI-abalho, aprovada pelo Decre- centa ~ ao art. 64~ da Consohdaçao ~as LeiS 
to-Lei n' 5.452, de 1'~ de maio cfe 1943, proi- do Traba1ho: Sessa_o 29-9-89. 
bindo a realização de exame ou teste de gravi- Projeto Piejudicado e enviado ao arqui-
dez por ocasi6o da admissão em emprego. 
Sessão: 18-9-89. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 58, de 1986, 
(n" 1 .597/83·, na Casa: de origem), que dá ilOva 
redação ao art. 29 do Decreto-Lei n9 1.861, 
de25 de fevereiro de 1981, que alterou a legis­
lação referente às contribuições compulsórias 
recolhidas pelo lapas à ·conta de diversas enti­
dades. Sessão: 20-9-89 (extraordinária). 

-Projeto de Lei da Câmara n9 88, de 1985 
(n9 815/83, ria Casa de--OriQ~ffi).-qUe revoga 
o parágrafo único do art. 482, da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decre­
to-Lei n9 5.452, de 19 d~ maio de 1943, desca­
racterizando a prátiCa"-de ato atentatório à se­
. gurança nacional como justa causa parã dis­
pensa de empregado. S~o: 21-9-"89;- -- • -

-Projeto de Lei da Câmara n" 129, de 1985 
(n9 3.076/80, na casa: de origem), que altera 
a Lei n9 3.807, de 26"de-a9osto de 1960, para 
incluir a dona-de-casa entre segurados facul­
tativos da Previdência Social. Ses_são: 21-9-_89. 

-Projeto de Lei da Câm.ara n~ 27, de 1986 
(n9 5.967/85, na Casa deOrigem), que prOíbe 
a demissão do trabalhador e dá outras provi­
dências. Sessão' 21 '9-89. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 45, de_ 1986 
(n"' 7.675/86, ria Casa de. origem), qüe dispõe 
sobre o direito à percepção da remuneração 
correspondente ao grau hierárquico superior 
t1 inativos a pensionistas_dos ministérios milita-

vo 
_~Projeto de 1.-ei do Senado n" 50, d~ 1989, 

de autoria do Senador Edison Lobão, que es­
tabelece, como reservados a pessoas porta­
doras de deficiência; o percentual de 5 a 8%_ 
dos cargOs e empregoS públicOS e define os. 
critériOS de- sUa admisSão. SeSsão: 27 -9-89~ 
(competência:"terminativa de- Comissão- tra­
mitava em conjunto com o Projeto de Lei do 
Senado n• 107, de 1988). · 

Mensagens aprovadas relativas à esco­
lha de autoridades 

-Mensagem n• 166; de 1989 (n• 383189, 
na origem), de_3 de agosto_ do corrente ano, 
pela qual o Senhor Presidente da República . 

- Sllbm~t~_à delib~ração do Senado a escolha 
do ~enhor Guy Mendes Pinheiro de Vascon­
celos, Ministro de SegUnda Classe, da Carreira 
'de Diplomata, para exercer a_ função de Em­
baixador_ do Brasil junto à República do Haiti. 
-Sessão 27 -9-89" 

-:-Mensagem no 167, de 1989 (n"" 384/89, 
na-Origem), de 3 de agosto do_ corrente ano, 
pela qual _o Senhor Presidente da República 
Submete à delU>eração do Senado a escolha 
do Senhor Nuno Álvaro Guilherme D'Oliveira, 
Ministro de Segunda Classe, da carreira de 
Diplomata, para exercer a função de Embai­
xador _do Brasil junto à República de_ Cabo-
Verde~ sessão 27-9-89. -

-Mensagem n9 170, de 1989 (n9 397/89, 
na origem), de 9 de agosto do corrente ano, 
peJa qual o Senhor Presidente da República 
submete à d,eliberação do Senado a escolha 
do_Senhor José ferr_~ira Lo_pes, MiniStfo __ de 
SegUnda Oasse, da carrE:ira áe Diplomata, pa­
ra exercer a função ~e Embaixador d_o Brasil 
junto aos Emirados Arabes Unidos e, cumula­
tivamente, junto_ ao Estado de Catar. ·sessão: 
27-9-89. . .. 

-Mensagem n• 171, de 1989 (n• 396189, 
na origem), de 9 de _agosto do corrente ano, 
pela qual o Senhor Presidente da Rêpública 
submete à deliberação do_Senado a escolha 
do Senhor Antônio Carlós Diniz de Andréida, 
Ministro de Primeira Oasse, da carreira de Di· 
plomata. par"a exercer a furlção de Embaixador 
do Brasil junto à Jamaica e, cumulativamente, 
junto à B_~hamas e a Belize. Sessão: 27~9-89. 

-Mensagem n• 173, de 1989 (n• 399/89, 
na origem), de 9 de agosto do corrente ano, 
peJa qual o Senhor Presidente _da República 
submete à deliberação do Senado a escolha 
do Senhor Tarcísfo Marciano da Rocha, Minis· 
tro de Segunda Classe, da carreira de Diplo­
mata, para exercer a função _de Embaixador 
do Brasil junto _à República Togolesa e, cumu­
lativamente, junto_ à República do Níger. Ses­
são' 27-9-89. 
Reque~entosaprovados 

Requerimento n" 459, de 1989, do Senador 
Nelson Carneiro e outros Senhores Senado­

- res, de realização de sessão especial a fim 
de.homenagear, à passagem do sesquicen­
tenário de seu nascimento, o cronista parla­
mentar Joaquim Maria Machado de Assis. Ses­
são' 5-9-89. 

-Requerimento n9 475, de 1989, dos Se­
nadores Ronan Tito e Márcio Lacerda, solici­
tando, nos termos do art. 33_6, alínea c, do 
RegimentO Interno, urgência para o Projeto 
de Lei do Senado no 217, de 1989, de autoria 
do Senador Márcio Lacerda, que faculta a de­
dução de despesas médicas e hospitalares em 
um dos meses_ seguintes ao correspondente 

- pagamento, para fins de determinação mensal 
de base de cãlculo do Imposto de Renda das 
pessoas fisicas. Sessão: 21-9-89. 

-Requerimento n'~ 485, de 1989, do Sena· 
dor José Ignácio Ferreira, solidtando, hos ter­
mos regimentais, tramitação conjunta para os 
Projetos de Lei do Senado n~ 124, de 1989, _ 
de autoria do Senador Edison Lobão, e 191, 
de 1989, de autoria do Senador Jutahy Maga­
lhães, dispondo sobre a organização dos tra­
balhadores rurais e pescadores em sindicatos 
e colônia~, respectivamente. Sessão: 27:9-89. 

-Requerimento no 487, de 1989, de auto­
ria do Senador Nabor Júnior e outros Senho­
res Senadores, solicitando, nos termqs regi­
meriiais, a tramitação conjunta dos Projetos 
de Lei do Senado n9'õ 125 e 233, de 1989, 
dos Senadores Jutahy Magalhã_es e lram Sarai­
va, respectivamente, que regulamentam o art. 
143. §§ 19 e 29 da_Constitúfção Federal. Ses-: 
são' 27-9-89. · 

-Requerimento no 483, de 1989, de auto· 
ria do Senador Odacir Soares, solicitando, nos 
termos regimentais, a transcrição, no Diário 
do Congresso Nadonaf. da matéria intitulada 
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"Análise Crítica do Projeto de Constituição do 
Estado de Rondônia". Sessáo:_27~9"89. 

Lei promulgada pelo Presidente do Se-­
nado (nos tennos do art. 10, § 11, daRe· 
solução 11' 157, de 1988) 

-Lei n9 37, de 1989. oriunda do Projeto 
de Lei do DF n9 17, de 1989, de autoria do 
Senador Maurício. Corrêa,- que- denomina 
"Teatro Nacional Oáudio S.antoro" o Teatro 
Nacional de B~ia. Sessão_: I-9-89. 

ATO DA COMISSÃO DE SOPERVISÃO 
1'1• 1, DE 1989 

Art ~ O concorrente que tiver sua inscri­
çãO aceita será relaclonado como candidato 
à progressão especial ou à ascensão funcional 
e receberá o respectivo programa. 

Art. 49 -As provas seletivas internas, tanto 
de progressão especial como de ascensão 
funcional, serão realizadas concomitantemen­
te no mês de outubro, conforme autorização 
concedida pelo Excelentissimo Senhor Pri­
meiro Secretário, através- do Ofício 
611/89-oGER e pelo Calendário d~ Atividades 
do Processo Seletivo aprovado por esta Co­
missão. 

no art 54 da" Résolução n9 146 de 198b, altera­
da pela Resolução n~ .50, de 1981, e Resoluçao 
n• 360. de 1983. 

Art. 89 . Os casos de _empate nos pontos 
obtidos pelos candidatos, para fms de dassifi­
cação, serão resolvidos pela aplicação suces­
siva dos critérios fixados peló § ]9, alínea de 
""a" a "g", do art. _44 _da _Resolução n? 146 
de 1980, aJterada pela Resolução n9 50, de 
1981, e Resolução n9 360, de 1983: · 

Art._ 59 As provas seletivas internas, de ca­
ráter dassificatório, terão o valor total de 100 

A Comissão de SupeiVisão do ProceS.o ~- (cem}pontos, com peso 1 (um} para as rnaté-_ 
letivo internO p·ara Progressão Especial e· Às- rias básicas e 2 dofs para as matérias esped­
censão Funcional, no uso das atribuições que· ficas de cada Categori~ Funcional. 
lhe confere o artigo 53 da Resolução n9 146 ~Parágrafo único. As provas serãO elabo­
de 1980, com as alterações introduzidas pela radas pela Banca Examinadora instituída pela 
Resolução n• 50, de 1981 e Resoluçãon•360, Portalia n• 041 de 1989, do Direfdr-Geral e 
de 1983, Resolve: ' deverão obedecer aos programas que acom~ 

Art. 9' Na hipótese de qualqUer rneinbro 
da Banca Examinadora, do Corpo de Fisca~ 
ou da Equipe de apoio possuir parentesco 
com candidato inscrito, deverá declarar-Se im­
pedido de participai dos trabalhos das provas, 
sendo sua substituição Providenciada imedia­
tamente pelo Presidente da Comissão de Su-
pervisão. __ 

Arl 19 O processo seletivo interno, a que panham este Ato. 
se refere os artigos 50 e 51 da Resolução Art 69 O Candidato que não alcançar a 
n"' 146 de 1980, será executado segundo as média globaJ de 60 (sessenta) pontos será 

Art. 10. Os seiVidores insclitos na seleção 
interna, o pessoal da Banca Examinadora, do 
Corpo de Fiscais e da Equipe de Apoio ficarão 
dispensados do comp~redmento ao trabaJho, 
em suas unidades de lotação, durante os seus 
respectivOs horários de provas e de prestação 
de serviços ao processo seletivo. 

disposições deste Ato. . eliminado do processo seletivo. 
Art. 29 A inscrição dos candidatos que, Paragráfo único. Para se obter-a média 

Art. 1 1. Os casos Oão previstos neste Ato 
serão resolvido pelo Presidente da Comissão 
de $upelVisão. _ _ ' 

Art 12. Este Ato entra .em vigor na data 
de sua publicação. 

comprovadamente, satisf~çam à exigências e global das provas, utilizar~se~á a média aritmé­
os requisitos faxados para a progressão espe- tica ponderada, em que o valor dos_ pontos 
cial e para a ascensão funcional, em vagas de cada prova será multiplicado pelo respec­
exsitentes nas categorias funcionais do Qua- tivo peso e o resultado dividido pela soma 
dro Permanente e da Tabela Permanente do desses pesos. 
Senado Federal, será reaJizada mediante o _ Art. 79 Do resultado alcançado pelo can­
preenchimento do modelo próprio no Centro didato caberá i-eC~;so à Comissão de Super­
de Desenvolvimento. de Recursos Humanos - visão, no prazo de 5 (cinco) dias a contar da 
do Senado Federal - Cedesen.. data da sua, divulgaç~o, na forma ~~ ~ispos~ 

Senado Federal, 26 de setembro de 1989. 
:_José Passos Pórto, Presidente.:......-Edgarde 
Lincofn Proença Rosa -Luiz-do Néiscimento 
Monteiro - Ney Madeira - Sara Ramos de 
Figueiredo - Branca Borges Góes :-José 
Adauto Perfssê. 

C:A'l':ECOitl:A FDKCXOMAI. PIIJ:'l'END::EDA 

&Nct:HJfl::Z:ItO 

Coat.iaua ••• 

• 

.. 

.. 

St'NAOO F!:D!:JtAt. 
DlJU:TOJIXA-GtRAt. 
CtDC&t'N 

PltOC!:SSO ,St"tl:'n'IO nrtEKKO PAU PRocRESS:lO E ASCtNsXO FUNCXONU:S 

I"IIOGJIAIIA DA& ttATt:l!.lAS E"SPECiFXCILS 

NfVJ:t. " PROCRAJ!A DAS ttATi:lt:tAS l:SPJ:Cir::EC.U !:SCOUI:l:DADE 

SUpa:icN: CCIKJU:C.IJU:NTOS &SP!:c:tncos - Paso 2 .. rsata,.&t:iaa• 
Lilllite.s · Dn.l-.adas: Ap:tiaacio das Daz-tvadu;TJ:aaado d• !r:r:"i.:fiQOSJ 
Y11nca:a.s • T:r:iwoaa.ooótxiassl Xnta!P="•clo; z:nterpo1•9ioJ tof'•.:dtao:nl a 
t::~eponcnaiais. .. fh:ica Cn:al t 
ISr;did&l< :fisia.asl E:r::r:o:1 Jt,n.il!=s Di•ensionau rlovi•an.t:o RctilJn•o 
Un..i:fonooaJ Lll!.i.s elo noviauzn·tol :Izop\ils11:o: Quan.t:l.dada de nod.mcu•toJ 
'l':r:allalho a tne:r:Jia: Potlna:La; &n•:~:"fi& Cinoótic•; Equilib:r:io; P:r:o-
blc:•aa tstiticos: E~;~tã~iaal Nocl5cs da E:r:t:r:ut:11Z:._. Iso.tit:l.a..., a 
Hipar:l.:t.itio .. ; Ro:tdanu a suaS apl.iCiaCI5~. 

'· ~!;&:;t;;;!r; ~::;f~t:~::l.t;idads • na,.aet1sll10; c.!:r:cruitol!' lfUtz.icros; 
Ge:r:ado:r:t:"' c~ét"%j.cos; n.-ans:fo:r:madar•s slil:t:r:icoll lllOI>O:I!IOSiCI~• e-
t:t::l.:fi:::icc:t:a-1 llUJ:Iin&cio t:~6.tr.icaJ J:n.-talaçõt:s •loót:r:ica .,:.::adiai• • 
d• Pe<(11fi!PD,:I .iadiJ;:o:t:r:ia~>. .. Res:l.stihu:>ia dos ll&tl::!:iai=• 
Tr;nsa:e-,. :~:imp.les; 'l'raçio "' compresslo llbQilaz:l Ci:rdh1111111nto. :fls-
KIO a toz:•io siafp.le;JDe:fo%111P.cões linaa:I:"I:O:. pa:r:a t:r:a<;:io a COIIlp:!:"CS-
slof Da.to:r:~~~ac::l"o na flel<li"Oi Dete:r:ld:.aciio da fl•cba; D:l...,:l:"allltS, 
Tc:nsl5c:= oo,.postun Tr&ç(o • comp:r:t::o:sio1 'l'l:"a9io eKOfontr.ic&J tr&-
cio e :fle:lio; Fl&ft!JI!JI::IIl.l Com?rc:o::o:iio e~rclr.t:r:ical Com.pr-essio ot 
:f:I.SIIIiol '1'>;:açlto - Colllp:o,.l::sio e eiga.lhUI•nto:'l'rat;:lo 0::111 <:OIIIpras:III:Zo 
,. to:r:.;:l:ol Tl•x:lo çompast:U To:r:çlli:o "' eigal.ballentol ToJ:cio e F:tew 
uliol Cent:ros e ~avid.adaltl<>meRtOS estã"t:icos;.noiOCDtas de inézo:l.a • .. tlc!Giiniaa ••• SoloS: 
No<;:l5es :fund,..ent&.i:SI Dc::fozmao;~õ.,s <lo so,lOJ J:::t:rutUZ"aJ Pla.ct!.aida-
dCI COIIIp:r:e:::sillili~•d•l Ad•n.s>amc:Jito. C:ifalh...,rt.to. CaçaetP.cll:o: 
1t11aalque:::o E.;;tabUidade d-ez 'l'o.ludes: E=puxos ativo • l'Usivo.F\ID-
da.<:õc::• oo.pac.J.dade <l.e oazJal Fundaçõas S'-'p•r~c:l.aisJ l':r:o:f'-'n<&a:H 
tGpecia.i:o:: Coxtrol• da ZJI'CIP.lotu•• e }'%a'll'al: d• CILI::f& • .. Cono:r:eto ArJRado• 

Vi9a,.- " Pil.ares:Diaen::ion•-No,.,..&: aplici..,ei::n Ci.lculo d• ~•!JI!:I 
.. ento • d,etal.haa,.nto de peca:o e::a:.:uturai= • 
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••• oont.iauac:'I"O 

C.:I.TCCO!l:U. FVHCIOH.lt. Pl'ltTE:HDIO.l 

In,peto:r dt: s.,,I&Xanea Lt:!fia:la­
tiva; 

th!:dieo; 

!:n.f=IOtil:"OJ 

Técnico e. lleabilita;io; 

04ont6logo> 

tngt:nht:izoJ 

Aseiatente Social; 

'l"éanioo ca c-nioao;:lo lloci&ll 

llillliotaci:zio 

H:".':!;!. I!i; 
!:SCOLAI'IIDADC 

7, P:o:ttiaa de Con=t:rliçi5c,:;: 
Loc;llçlo de obra:::: Diroens.ionllllltn.to de canteiro;; 1nterpr1Ztac:iio de 
pro~etos: &lCI:cu<:lo de fu>ldllci>elõ:l::a:.:uti.U:a:o <le alvcru.ria;tladci::a­
mo:nto e cobertura: Flevc::-:l:oento e ll~g.:unll::sa:;; Pi&os: Em>cuç'io 
de in:::tal.ll(:&es hidrãulicas e se\111 dimensionr.mentos; &..-.suad.;ia::;:; 
l'inT.uZ:a 

a, Adm!nistraçiio) L1!SJi:la<;:lía e Controle de Ob:.::u; 
Re,.ul.azi:açlo oie obZ:I!Uõl Lic:itaçôes: Re9i:;tro ""' entidade:: :!i::oa­
li:a<iora::l l.a!Ji:l.açiio de tnu:rcicio p:ro.:U.:::.ional.; E:peci~icur,ç(h::s; 
Cadernos de eno&:0:9'0Sl Orc:••anto:;, C:r:onD!I':I:&lii&SI Dioil:.io da o.bl:"&J 
J'l:"ou::ta,o;:lto 111• Conta:. · 

o aa:ruUdato 'fUI! Dlo al.oano;:ar a au!:dia 9'l.obal 1111! 60 poato• sa:' 
aot~sidczaot.o clJ.Jainaot.o d.o h:oot:sso Sel.t:tivo. 

DODI.Ot$ (215) DODI.01% 016)-AdiU:liiOD 

PROCRAHA DE HATt:!tiAS JS.i.SICAS 

AtltllNI"STRACJiO LCCI"SLATIVA 

rnoccs;sc u:c::sLAT:rvo 

.C:trutu:ll'& t: :funcionamt:nto do Po4t::: Lt:!fio;:l.ativo 

.cornposicio e :f\U>Cioru.mt:nto do &t:nad.o rallezal 

.Dizecio e Lid.t:;l;'anc•= ào se .. a.ào reoicz•l 

.co ... i:n:<ies ào &eruu1o 'Ft:de:.:•l _ -

.sessões do Senaoio Fellez:al e ser.::Õell Co1:d~mtas 

. Pz:opos.ic<iao;: 
.JIIp:J:"eciao;:ão das _1•=-o_po;:içõcr,. 
.At::ibuio;:il!ier. privati.,as llo Seaado Ft:!dCZ&l. 
.Cong:::es,:o Nacion•l 

POltTUCDtS 

.cstruturas aoz::fo:cint4tio•s 

.O:I:acões e pez-iooios 

.L~ur.iao• poli::•e:~~ia, •inonin.iao atlton:b•ia.. PfZ'Dniraia, d.i&xiRit .. 
z~:gis'l:l:"os .l.euieai:. Jto::umo e co .. prccru::ão 11.~: tcKto"' 

.P:zo<luo;:io <le tt:ln:qs técnieos. o~eiai~ c: cli&'aer'l:ativos 

OlllõAKI:ZA(:ÃO Amti!QSTJIATIVA T:&DE:IlAL 

::~i!~~f~:' r~~!::;t:~!1!;~ot!i~;;::~::• T::~~na.i• tlil:ta , 
.:Cstzutuza c Funo;:il!ic:= do Poder .:Julli.ei4::!:'io 
.Supervislo !Unisterial. ' 

Olli..uazA~o .iu)nnaSTRATIVA no Sl:HADO F:cDE:RAL 

% - O:l:uani=-ao;:ão Admini='b'ati•a • Compc:t'!ncri• dos ózll'ia. 

1. E:trutura Básica 

• Comi: são Dir~:tora 
• Ór!J'ios à e A::::c::ozo•..,cnto Superior 
• Óli:!J:Õ.Os Supezovi:;:ionaàos 
.órg:l!io :CspcciaJ. 
.Ór5J:Iio Sup=iozo <lc PJ.an~~o:5...,e.n'l:o c Cont%o.l.e 
.ó:.:uiio cantz'&l. àc coozllenaclo " tneouo;:ã:o 

z. SeoD"stazill.l:' c Suh:=ecro:t:arias 

00111.016 (.ZltS~ • DODI 010 t 11&>-Ad.ercon 
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CAT!:C::IIIU riiMCIOIIAt PRtTtNOIDA 

cont. da P4!1iJ~• a"tel:iO% 

C:ATJ:I;CIIIL\ rDKCIOK.U. PRJ:'l'ENDl:DA 

• • • r c o 

Nl:\'~~ " tSCO!..õltlDADZ: PROG'RAI'I"A DI!- I'I"ATi:ltiAS BÁSICAS 

,_ - Pl.al\o. de Cl.as:tOi:t:ioa~iio llt Ca:t'Jot: a t.pre,oe 

'· Qvach.·o d11 Pa:111:oal •• S~rnado federal . -

• Quadro Pa:no.anante 

.Quaolro dt "•-oal c.x..T' • 

• E!II:pr••o• ,._,orhioa 

.. :&atz:~tura do Quadro da P .. aoal. do Seaado Fadtr-.1. 

.Crupo da ati•idad .. 

• Cata,oriu :fUnO'i--,la 

.Clas••• 

• Caz'!FOS t -pZ'&:!JOC 

- 11a pro•iac11to a:ftti•o 
- da pro,ilaeato - oo.inio 

=- lh•,ul-aato •• ·-oa.l do a.-do ta4u:al .. J"or. .. lla pro•blento a "ol:a.!Ü• dO* cua%•oa .. Db:aitoa a •anta,._ dos aU9idoxta . : lta,iMa .U..cipUau .. pzo-aao atala.Lst%ati•o 

StN.1.DO rtDI:ItAt 
D:ERI:to"ftlii•CI:IlAt 
CEDtS&N 

-

Ou_!ubro de 198.9 

-

PROCJ:SSO St:tn"IVO IKTtltHO PARA' PRÓGiti:SSlO t ASCJ:NS:IiO FIINC'ION.\IS 

-Hl:VU ,. 
.CSCOtAJU:D.utJ: PJtOCl\AnA DAS n:ATt:RD.S tSPI:C::tTIC.\1 

SwpuiOZ' CDHJU:C::tntln'OS :CSPEC:trlCOS - P .. o % 

P:IIOVA PJlÁ'l'lCOwO~A:t. oon.tando 4a a1n:auçJ:o~ -.u,Lç.S:o • :nl&~io~ 
ol.aD'U'O ol.a CQIIGi&J.id•da & ·~ illttll~llo.lla pila S.ulo•ac:%atu:i& dt 
Assi:tlaoia Hiidiea a sooial.o oonEoanta u tua:f•• tipiou da oa-
tagozia da •ii.Uoo, aat-.hal.aoiliaa 110 &1:0 no. a."?'h ola eo.i.al:o 
IUzatoza. ... 

o oanCi4ato •"• alo al.Guoou: a aidia glN-.1 
o~id.u:"aol.o a:Ual•ado do !'z--•o SUativl>. •• .. :.-to. • ~~· 
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----~------~~~~---------------------------------, · · · I n:v:;:~ De 
cATccOitiA rutu::zot-~.u. PKC'l'CMDIDA .escoU.RIDADC 

lln:::?a:toz: dt Segll:r&JI'Il& L .. ,-l•l.•­
"::i,.:r,; 

:l:idico; 

"rianic:o .. JleUU:I.ta;:la: 

P•ie:ólaogo; 

Ollontólo,o; 

En,elilln~i%o;: 

Co1:1td;oz-; 

u•istente loo1U, 

Ttc:%1ic:o .. Co:.tUt.i0&9lO aoGial.J 

II.U.llotaaãrJ.e 

'l'aqu.Í.gra:fo 
Argui.t.to 

I. ':' E H 
> 

• • o 

SUJ1e:-ioz ADI:IINX:z:'l'RAÇ::iO LI:C:::Sl.A'riVA 

PIIOCCSSO~ LCC:tSLATIVO 

.!::::trutura c :l!uncion.,•entl> do ,odon; Le!fi,;,:lntivo 
• co,.posiç;&o e .tunciona.,cnto do So::na.do I'Rdcz:•l 
.o:~.z:c:o;:lo c Lidtz:~;ru;:= do s~:nado Federa.!, 
.Co11.i1:o::&aa do Sea.eulo F11dcraJ. 
.sc:.::s3o:s do Sa11a<1o Fed.ss--.3. • SC!I=-ZS<~s COn:l•n"tas 
.Proposlei!Ses 
•-'•pz:eolac:ilo dae P:t:opo:~:ic:Ses 
.A'I:Z:ibulçõ.a• p:ivativa.s dO Seaado FeQ.a:z,al, 
• Consrzecao Nacional 

POII.TDGUfS 

.E:::tru'tux..s- •oz:f;o,.;:::int•tia~;s 

.o~a<;::iS«• 11 pa:ioclos 

.Lit:~~~ico• po~i-~a. a:inoni-.la. &'ntonita..l.&o paroniaia.~~a:tntll• 
:I:<::IJi:t:ros l.OIHicai:. Jlcsu.o • co:~~p:r•eruolio cl«~teu~o• 

.:l':rocluc:io da texto. ti.=icas. oficiais e d.is.,-rt)lti'lrOa 

OllC'.UC::ZAÇiO AOlll:Kl:STRAT.IVA n:DEMI. 

.Aut•rlfuiu;, :t11;p:C11sa Pühl.ic•• • Sooiedacl-=s d« :toouo.ia tu..t.. 

.Pzincipio: Fundamtntd.$ oh J.4111i:nistzac:.li:o Fcclozal. 

.Ectz1n:uxa .• F'un.;aes llo l'oclez Ju4.ia.U.zio 
• .;upcrori•ió Maj,a"cel:ia.l 

OlUJAJaUÇI<I JUirtix:t:nltATIVA ot'l SDWlO FJ:O:tiAt. 

% - ~gani:n<;~io AlllminU:trati.,a e C'OIIIpllta~~.oia cl.os 6x9"iO. 

1. :Eat%u-t:ura llbioa 

• Comi'l>s'i"o Dir11tora 
• órvlica de kl:•••sozoaacnto Su)'a:io:e 
.Õr!l'loa SUper.,i:ionadO>S 
.or,lo EcpeaiaJ. 
.órg!io Supuio:z: d.a !'l.ena:i ... ento 11 Cout%ol.e 
.ózgão Ce:nt%al. de Coo:z:clel!lao;lio 11 I:lrco;nu;:li:o . . . 

1)()0:t.016 t%&S) • IIODl' 010 CI&C.)-Aclll:z::;on 

:U: • Plano de Cl.acc:i.tica-::ll:o oi.• C'•u:'!fO« 11 E.lapzrgo:r: 

1. Qul.d:z'o de P'~::~oal dG Scn11d0 i'•og:z:al 

.Quadro Ptz•an•:nt• 

.Quad:z'o de P'e=oa.l. C.I..'l' • 

• &=,r:.:efos Tnopozt.rioa 

.cxupo d.• ativid.ad.•• 

.categoriaa :funcioa•.t• 

.Claa••• 

.e~gos • u.pregoa 

- ele pro•bu~uto ~ativo 
- 4• p:z:oda=to - ocai.osio 

1. J'o;aus de pz-ovaento e veol:noia llos o~os 

z. Di.z"dto:« • vant&!l'eDS doa «tTt'idoruo 

:&. !leria• oU.aoiplln.u 

lf. h:oo-.o tâd.nit::rativo 

IIOII:t.016 CZI.5) • IIOo:t 010 t1&6):"'A.d.IU:lllon. 
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StNADO J"Ctl"t'RJI.L 
OlRCTOI'I.lA-CEJI.Al. 
CCDCSCH 

PII.OCt:SSO SI:I.I:TtVC IHTCII.NO PARA PllOGRCSSÃO E ASCENSÃO 'FD'NCIOIQ.l:S 

H:I:V:Ct DJ; 
C$COLlUtl:DADt: 

COHHECIIU:Kto~--~.J:ctriê0$ ------: 
'-1-·.-"----"--· . 

Di'llp<n•içõu: ll& NO'I'& constituiç'lio :sollre lll•ti:z:ia O:l:ç:l.llenti:da :fiua­
:tizac:iie> oaatillil.. :fiaa:ncrdra e o:.:;aaentiz'ia U.rt. 70 a 15f 1liS a 
& 16!11J c 3S • 3!1 do A.II.C.'P.). 

NORMAS C:CRAIS DC DI:REITO r:tHANCI:U:O - :CLAIIORACÃO - l!la:CIICÃO C 
CDittROtl: ORCAnEN'l'ÁRJ:O - (La! OJ.:nc,._&lf e .Dec--l.ai-:Z00,-67 - •tuali­
d<h pa:rta oorz:el.ata - Conoc:ituaçic> l>i:iaa d• Lei da Ozca"'o:nto; d• 
:n:oeita; da 4tn<pa.sa: do: cr,ditoz: adicion&i:l'll&s in•e::&"ÕU ~nan­
aeUa:; de inve~tiaento>::: d.e :Upe.l'41t;it; de 4é#ci.t; oh ]I%Ofo:t .. 
oz:çamentUtal 41! p:rovi•&'I!S ]l:lll:l:'ianua.i: a anud.:. C:Lu:.i!Ei~aç .. o da 
:rcccf.·u, c da d;.:;:pesa c do:< c::roódi :o: &<l.i.ciona;!.s. :CJ.Uo>:aelo d.a Lci. 
da Oz:e..,.,~rnto; CH=aiei.o ~nanoc:izo; cuutouelo do orc=&Jon.tOI d& ll:"e­
odta 1t da despe:&. Conl'tituiçJio dOI' :fundos c::peciais. O cront:rolt 
d.a cmcaução o:r<:arncnti::i•.Oa oonuoles intaz:no: t aJIIt=n~. A Con­
tabilidad~~t patrilllDD.ialo oreamc:nt.Ciao. :financ:1:i:1. e ind<~=trial, 

~~!,::;o:~ r:~-:1;:;:c=~:S r:~!~~!\ ot ll:~ .. ~~!iftl:!d~~::;!:!•;:: 
J.ativas 4 Licitac'Ro pua co~~p:r;a;., Obras., Scrviec:a a AUanac=6ea. 
(DL-%3001'36 c Ato 311'4?-CDl. 

O o:oandid..to 'IVO nXo alaanc=-.zo a Méd..ia !!Jl.ohal. da 60 :poq:toa •a:' vouJ.­
IIIa:ado al.J.ainado do •~~o Sal.at190 

l'e~I;;~;~=• ,._0.,.to::.l.ntlot.i.clt:; .or .. ei>c: • ~==~ ~•::•::.. :.~::~co: poli:::rc::i.i.ao 
lan<>nllllia, on•tcmu:u.a, p::.::on~llllit.o :l.!.:c:H~-:::; Zc<t•;:::EDS .lc:>u.o:o_,,.,k~­
<rl.::l!ros .ll!•l.o.,_.:=. Rc:::umo c CO'":<'"I!'l'tu:~O <:c t"U'I:c::._..f::l:"od.UC:::i.D lU: 'C<IH~ 
"~" t<:c:-n~co.s • .,;!.l.cia ... = " ;:l,,i:;:~rcZ'I:af..i.vo=· 

.atr::tX:STR4c1iO L!:=:J:L:I.';":tYA 

PJ:::::S.SO X.I::::tS1:1.'1IV0 

.;!:::IU"U"!:'I':I:a 111 :f:uncionamc:n"'l:o do Pod~:: Lc:!"i!1l.a."::i­
~o:m .. ""'ic:l:o a :f:unc.io:u•me:n::<t olo locnac>o:. 1•d.ll>:'al. 

:;.._,éo::liio c L.ill.=ança.o: do .S~ftad.c Fca.araJ. 
,çoa.!.:::õe:= ao .5•nad.o F11d.t:>:al. 
.St=Scs do scaado l'~:a=al 1t s..,!o5u ec:~:o~UQ'ta.lt 
.~:opo:icti::a 
.l.]>z•ciaeiio dali: !':opo:idl·c• 
.l.=.U.vi.o&c:t- ;>:iv•":.i"&.lil d.o .S10nado l'cdt:o::-.1. 
.enag:c:ao Hao.iona.J. 

OKIW!l%J.;XO Atfn:rm:'r."AATIVA tiO stKAOO r.:nr:a;u. 
:z: - Oz•ani:uç::lo 411.=-.i~=aU<ra t: C""'l'cttho.ia d.,. Õ%jlil:oa 

t. btrllt'll%'& lloi.::l:i.aa 
• COfii..I.SI:Í:::ÕD Di;!:O:"l:Dl:'• 
.Õraio: dct A:l:"&:rso;'""'c"lltO S..,.c:io: 
, 6:r;llo.o: S<~piii:.:Vi.l'.l.o:uo,d.o: ' 
• ~r !Tão !.:o10•::ial 
.ur••o suocio:: d.e !"J.IIn.t::~c:o:n.td ' Con':%0.lc 
.clor.iolo ~::e~=&l llt:: :oo:rlic .. ac:&o 1'. l:Xacuoão 

z. s .. =ata::iu c Sul>.,c:=at-.-::.iaa 

3:,· At='l)>vi.çiSu 'dos -:::t-::<~la>:eta do11 Clu'po• a :f:WI.c=8•• 

.:C: - 1J.anD oh cl...,;o::;.!.:!!.Loa;:ÕO da gar,oo: 1! ~cgoa 

'· aÍ.ad:t'D da l'a!1so~ do Scna.do Fcdsza.l. 
• Ouadro P'o::m•ncr.";t 
.oua~:ro .,., J<c::::<oolll :.L.'!' • 
• ~:pre'"" 'le>:.po::>!.::io:= 

z. :t::~<~~c::a oio Dua=:::o :!.,. ~t:::>oal do :'õ'l!nadco Fe4cral 
,:~,.u:ooo:: 11.~ c-::.bd~n=.,., 
.:n-::~oro::,ic.:: ::!!un:::::.e:'o=..i:::c 
.:ao::.-e::o '. 

.~: .. :sr:: ~~~~f:~E~! :~e~!:!:::ol;o 
::I- "'"'!"u!~"'""'':~ "" 'r~==r-~! c~ s .. nul:<' /'<'::oc:ral 

1. ro:r.-llll' .,_.,.-j,.bV.l:o~o· ,. v•eln:::i.,.·...:<>:: ..,.II;"S"!702 
1-. D.i:::c:izD:: ~ volln::•r~n= ao:: ::::riac=e• 

!: ~;:!~; .. ~!~~;r:.i~~;::.~· 
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SEHADP FI:DCIIAI. 
DIRt:TORio\-C.ER.\I. 
CCDCSI:H 

PI!.OCCSSC S"CI.CTIVO INTCRt:"O PARA I'ROCII.CSSÃO C ASCCNSliO ruN.::IbS;;:S 

PROI:lRAtll. liAS l'IA1'f:RIM> CSI'Ct:tr:tc:.s 

t:"~'./CL Dt: 
I:SCOI.AII.IDADC 

Super.ioz: 

I 

l'ROCRAMA DAS :1.\Tt:Rl";!,S :CSPCC:Í:rlC.il,S 

COJonll:CD'n:~TOS CSPÇCÍriCOS - Peso Z 

~va esc:~z-ita 'O'"':!:"Z:Dndo :ol>re u: ="SI'IIinu:: tu.rc::taa tipicas: 

~ ~r:~~~~ e: :~;~~!!e;~~"'i;di:r:~!~1!u " .. !"~~;::·,. .. eula 
tipo de 

- JllpliG•r tc:5tes de av-.J.ia~:ão e "ll.bora-,;, co"' ba•a nas i:a:!ozaaç:llas 
""êdiaa: e oond.iç3c: peoul.i.ai"ea <te cada ca.so, o l'Z'OSIZ' ... & de tr•t•­
J>.cnto. 

- Roali::ar testes llUISC:Ul.azeS'o az:ticula:l'n: e :Eunoionais, dentro do selo! 
bll:l.ito de ae;o. 

- Ol:io:::ntar e tz:eil>IZ o u:szo de pz-6tu:g 11 ó:t:tes:~~t:~: 

- I:n:ina:t: C! co=is:i:t: & et:llt!C1U;:lo ela 1010~i111tznto zc:ap.i:.:at~ios. a%t.iCiul.a-
ZC!S c de ztzeduo&ç:lo neuzomwu;:ul.~;~.:~:, 

- Pzooecl.ez: lo 1:eaval.iaclio do pu:ient ... no dec0%%1!:1:: do pro!f.r&1111L• 00111 o 
ob:l.,t..iYo d" caractc:r:.::11r a evol\lelo do pzoce!l'SO de trrot&~~~ento. ou 
:llllla inYol>~ç:l[o, para q>~o: ••:1• :rat.i:ficada. r .. ti.:!.ioado ou compl.ctt&do • 
.:!a::11ncl.o-~" o:: ti.C!DI!l:llil::io: a~usteS 'fUanto i. .interu;~.icl.acle de oad& téo­
nioa apl..ioad&. 

P'11rt..icipar de reuni~es, tra.nSlllitinll.o lil\lllS in.:!oz~~oaç~•• • suge:~~tl5es 
sol:l:t:o: a ll'ituaeão :!is:ioa •'o>~ aental do pacicnta. 

Co:n:~>i-paz- no pzontui:J:io aval.iae<5e•• l:lii&'O'aliao;:Sc:s c: ol:lsez.,a.;:Sell. 

- l:l.al>OZ'II: dciiiOn:ot:t:~t!v= oli4.t'ioo;: d.o:~: tral>al.ho:~: tUtcUJUt&ll.oa 

;:;!!ck:1~ ~~~;;~i: ~~n~;::-:":;:r:l1:!:~P~"f:;~~~;::~·~:·~IID oo:; 
:ua a=!'eC.i;:.~.l.un:~o: • 

.\p=a=c:ntar r.,l .. :b:iec !'":t:iO~ico::: 

<o:J:no:ce:J: d.a<io=:: e:;-::.:::i=::tioo=:: dl!" ·=::ull= ativi.dall.ell 

t.p~icnr :J:"cllr;oc =~ ter::e":l!l:lll'i" =::u!'~:::ticiiLl 11 p=o:::u'lld&, :fot .. raroia, 
hid::co'l:'l!r~pi<o. elt!:r:."::11%1lpia. ~::crcicl.o= ll."::.i·~o::: c: pc::ivo:::. lloll:::cotc­
r:~pur., ml!oll.no-::e:ra;;i'"--' 

h·:.aeder ao eont:t:ola da apl.icllclSo tios CI.!J<:ntt! :tototetipico:. tl!rllO­
:rrQ-p.rco:: " eletzotc11õ.;r.ico:., r!.'9Ul11.ndo l:lllll: tu: a&=:: de aplicaçõio de 
!u·.itcs dt tc,.po e inten:::.ict::..tle, 

O.b:II!I:VII.I: t•mb:m =• & apl.ioaeio do: tl!rliiOtc:ripiCIOS p1:oceda 0'11 ni:o. 

Conluoce:r apou:elhos aeoãn.ioos usado= 1110 U'I':I 

Ccnhac11r " &pl.io&z: corr•t...,entc m~todos e tO:oni.on:~: ai.n.,s:foteripiou: 
na área de :fi:iotn·apia rc:spirat6tia. 

DuempeMu: ta;~:c.:!a: "'"'"'"l.hal'l-te:: 

O aandidato 'I:Ua •l:o alcança:.: a lll6cl.ia srl.obal. ele 60 pontos :t!rlo Clonsi­
du•ll.o aJ.im.inou!.o elo P'zo.;u:so St!l.et.iYo 

----------------------------~-----o •• ~,~,c_c,c,~,-,~,=,c,c,-:0o,,c,c_c,o,o,-,=,c,o,7,_c,c.-.c",. 
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--------.--::-:,,="'-"----,--------------~--,,~--. 
c.;1'CC:OIUA TUNCION,U. l'lti:Tt:MD:IllA 

ln~petor d10 Segura.nça l.~:Jfi=l•­
tivo.; 

11~~ic:G; 

'l'~cnieo e- lteahilitaelol 

!'.dcólogo;: 

Od.<:~nt{>loJ'OI 

En,enhciro; 

As::is:tanta Soch,U 

T~=ic:o 11a Co:!I.Uiaioao;~lo Sooiltol.l 

~llotcoál:"io 

Tacruiqrafo 
Arquitf!to 

ATEHÇA'() 

t:SCCl.ARIDADI: 

AD:UN:tl::TRACltO LI:CI;SLA'l'IVA 

!'RCCI:SS~ LC:ISLATIVO 

.C::trutura ., ~uncionam=to elo l'od~: le,i::;:J.otivo 

.Compo::.i<:io e .tuncion<:lmC'I~O de- Sen;:.:o tcdc:&l 
,l);u::e.:=lo .e Lic.\eranclt.r;: do Senlldo iccu:u.l 
.co .. i::sões do Senacl.o Fe<le~:•l 
.Se:::~:Õ<::&" do Senado Fo4e:r:lll c Se::sli"s Con:Sunt.., 
• P>:opos:icõo:: 
.Apr.,ciaçlío da: !'ropo::içi5c:: 
.A>:l:'it>uicõeB p:L"ivo.~ivas <lo sen•do Tedcral 
.Con!Jrc::o::o Hacional 

POI!.Ttrcut;s 

.l:ctrut\lru raor:fos::intátic&• , 

.orac3es e pe::::.ioàc: 

.Lémioo: pol.illl:::remia, :inon.ita.ia. •n~onimi&. paronfm.i•• dif.ereute• 
registros l.exica.i.&. ite:;:wno e cor.~;u:oro:-ns:io de~ texto: 
.?;~:oducio lle textos t,;cnieo;. o~i.:l.a.i.s c d.is::rr=rtativos 

Olt.CAKnAÇlO ADtt:IXISTliA":IVA :r!:O!:'ft,\1. 

::~i::~;!~:· r~~~;.:::t:f;l.~:·xd~i~~;~:~~:· F::~:rnom.ia rusta 
.EI:t;cutura • J:"uncõouo _do Po<ls: J.uüc:.iá:::io 
.Supr=rYi:'lio ttin.i;-tcrlal 

OJI.CAKIZAÇÃO ADrt:IN:!S'iU'I'IVA DO StNADO TEDEML 

I. - Ol:gnni;~:&cl!io AdJ:IiniS"tz'ati•• o C=p•t!noi& do: óxgi-

1. t:=t:o:-utura Bil..cic& 

.Coo:~i::~~lío Dl.retora 
• Or!il'iio:o:: de A::r:o::=:<>ramento Sup.::::-io:r 
• Ór!1âO!I: Supervi:r;oio:oados 
• é:rglo Ecpec:i.ll.l 
.Ó:!IiO Sup=io:r dllt P:liLnt:;i.,.ento e i:on'l:rol• 
• IÍr!liO Cen-::ra.l de Co.c::d::ução e ;:aeoue'lio 

2.. Secre"::r.:l.n= ,. ~ul:l::cc%1:'::11::iu 

3. A':::il>uiel5•::r dos -::J-::::J.rt.%e= Co:: ca::!fO"' e :tu~~•• 

,_ 
1. Quadro d~ l"~:=soal do s"""do tcd.:ral 

.ou .. dro l'=Qanr=nt" 

•.Quad:r;o de Pc:;::~~od c.I. • .;. 

-~"'P:o:~go!l: T=po::t.:::ios 

.crvpo d• ativida•h:s 

.e .. t~:!Jo::::iu: ~uncionai~ 

.C:l&::o::•-

.Ca:~:go• • -.p:o:agos 

- d.a pro•imento 11:fetJ:vo 
- d.e p::ovimen'l:o CJII oomJ.ssi:o 

1. Fora:ou d11 :p:~:o ... imoo:n'l:o c vao'EJu::ria 4o:~~ oou:!fo:. 

t.. D.irc:i '1:0·,. 11 'Wan'::a!JC:>.::r d.,. I:I!'I'VidoriiS 

3. fh•gjaC! 4J.:n:ripU:nu 

"· l":o:ooe=so alllllini;~a.t.iwo 
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htrvtt. ll:c 
t:s:.c=.;.:C:D.tD:C 

h."'l\"I::.. D:C 
CSCOL.:I.Rl:D;uu: 

:SENADO rt:D:::RJI.t, 
D:l:it:!:"t'OR:IA-~I:RoU. 

c r l:l J: s z: H 

anuu:::::rn;:~:Tos- :!:Sl':!::::ínctls - P~o 2 
!'&O::l::!.:SO :,z::;:;:::s~":'l\'0 

R~;~;:n't.o l.llt=o do senallo Ftnt.=al. •• ~ ..... 

R~:su:>l.U(:Ó~ 01 1:1: C!UCM 39 

O:S.' ~ .:.MIUD.e: l!>lt:r& ~=.u: oa::..,;g=.ia.:; ::r~iio •b na~::.:a llm11:la· ;: '1:~:dio 
:!>=o .:., ;::=nl;!.o :!'=r--!':.ill.~eõ cor..sul-::a:= ao Re:gim::..o:o. 2-~C..luç:&-....s 11 C<>=":i. 'I:U.iç;Ao "CI.ltl:&::lte ., sqa =•~•~:D.o, 

on:~f!~~~:r~~~~~~~f~~;;~~€1~~~~~~~:~~i:f;!:~~~~~;Ã:;::~~~~~~ 
l)Q,A Q~~·n~a~Ão Po~~-=~~· Qa ~o=~tlla"CI.c.A 7eo==• da S~p&~ae~o mo: 
~OB':::::.O ~:ad.o •=lle:~.~S TUKCO~S bOS POD:C~~s DO z:s=;.no~ O Pom:= 
l.e!(J.:l.n'::ivo.o Poá::.: ,t,.::::u-::ivo.o Pt~D.:!I: .:1\l~=.ia.:.io.AS <:::...\:o:s !te::l::;:­
DADbl.!:':>TADO.As tr=anQa: 11.& So:icdadc.O ~oo~:o Ih:c.i:s:o;;.io. ~ AcDe:s 
4.UU.:a..J.==•tivlls. 

ORCAle::tii.CÃO Atr.tlle.~~A DO S!:RJI.'CO i"!:n:i:RA!.. 
I. - Q:!:"g&~aç:il<> A==i:i.i==a~va e Coz:r,petê~=~• d.o: ~.s'ios 

1.. !::<=U":U:ra l>i.:iaa 
.co::i::,.i.o D:.:Oe."Cm:,.. 
• o:r .. l.o;: d:c: A:::s:=:J:Q:"L"'l=~ su:p=ia: 
.Or~õo;: Su~=--v~icna~o;: 
• Ór9'I.O :!:&:!'e;:j.-.,l. 
• ir:r,.l.o su.,=.io:t" 11~t !':l.•n!::j&~Dente> e eon~o.le 
.á:ri''lio c:::i!.=a.l d~:: Coo:rli.ena,..i:o e bccru,..i.o 

:t • .$c=-eta:::i= a Slll:r::o:~~~-= 

3 • .A:=:J.ln.t.\_ç:i;=tS fio: _._;::~._-:os d~ o::a....-yo= e :f~t:8-..:a 

:C: - ~.l.ano 11~ cl.-.:::~oa:.'i.o' 11t ==go:: e ~ego; 

1. trua:!;ro <it P=::o.al d.e> !.=nD.d.o i"•l1=a.l 
.aua~o ~~·~.,~~" 
.trua~o oe ~===o~ C.~-~­
.z...r-.,gos 'I=!>o:i::i<>:: 

.:,. ~-=t.~& do Oua=o 111: !"=..-::oal llo S!:n•llo i"1:1l=a..l. 

:;~~;~~:f!: l:.f.;:~t~!~ 
• .::l.a=.:.:::s 

.>:n:s~; !:~~;;i~ ==::.':ho 
- <21' J,ro':'i.>:>:n'l:o =· .:c::O.:.:::'Iio 

~~ • ~t~ul.~=:ri:=~ e:= ~===o~ do S:.nado Feó=~~ 

1. ~~~~= dt ~=a~im:~':o e ~a:an:i.a do: oa=sc: 
-· ~i=~!~o: e v~n:=agen: oo: :e:vido=~ 
~. ~~~i~~: ~!=~;~~in~ 
11. 1-:o=:-::ro >:.::.-·:>.i::=:::-::~~.., 



5484 Quarta-feira 4 

FSICÓLOCO 

ccn~otiiiU& ••• 
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SENADO rt:Dt:U.L 
b:IRI:TORI,\~<:!:Iti\L 
Ct:DtSt:N 

I'ROCt:~SO s!:LI:T:IVO :l:tt'l't:RNO PARA PltOÇJU:SSÃO t: ASC!:NSÃO FVNC:IONAI:I 

PltOGRAnA tiAS I'IA'l'i:RIAS t:SPtc:tr:r.cAS 

ll'i\".;L Dt: 
!:SCOZ.:.RIDAllt PF\OGRill'IA DAS 11A'l'l:RIAS t:SP&CiFl:CAS 

CONHt:Cil'II:H'tOS CSPCC.it:I:coS - Pe:o Z 

'recria dt. J'ar::soft•l.!.d&de 

Teoria 1':::-io&t~.&.l,i tio., 11e r':rtud 
• T•or:i,a Ar .. litioa de ll"un!f 
• Teo:ri a do C:tillllllo dC! Re::pollt& 
• Tcori,a do Sel:f de: Ca.;l R.ogcr• 
• Tao:J, = CIIJ. t~aai• 

õ lhurosc:=: 
• P:ico~e= 
• Pist~hios de t:c:11:ulut• 
• Doença: P•ioo•somát.io&S 

r~~<icolo!Ji& d.o Dc:"vOl.'lill!.ento 

• Pcriodo pr6 e 'l'ós-nat&l. 
• In:finci& 
• Adol.e:olne~ia 

Téonioas 4o Exame :P:lcol69'.iao 

• tntrevi:tu: 

: ~~;~~;=:e ni we.l, Jlutntal • de int=tt:ne 
• 're;:t-= P:o;IC!ti,.o• da PeJ:sont.l.iá&d.<ll 

J'aiaott::r:llp.i.a 

• ftt:l.&<lion.,.,ento al.illnt .. -tu-aJiill 
• A:zpo:Cto~ ético~ 
• rontlllci.o d.o T..:capeuta 

J'~:•we:no;:lio ·"'" :>aüd.e: n•ntal. 

• l'::iz:ui.::ia 
• s. .. cundi~:i• 
, Te:zciii:~;ia 

To:ra.pia Centrada. no Cl.icntc 

, ConC<!:ico d~ nl:o d.irt:~illidadlt na p::;:icott:~apill 
• A t:llll>o.tia• a ::i~~tp•tia e " int11içlio no oba!rn<.~tic:o , 
• A pt::t:~onal.idad.e do te:r•'!'ellta c o p:occ::;:~o Pli1C:Dtet'&Pico 

c .. sta.lt - Tcraph. 

• 1'11l'ld.,,.,ento 4" Çeo:ta.lt - tt::apia 

: ~=c:~~~i~.=c~!0~~=~a.lt-tuapÍa 
• Sonho 1!111 GC!Sta:tt-tarapia 
• CentraLidllde no. P<ensUiento 

Tox-apia ComportUtc~tal 

• O modelo da t,.c:t:•pia COfiiPO:taJat:nta.l. 
• Aval.iac ;o do comportur.e:nto 
• nollolacio e ~oca::so ll'icaxiant• 

P::licanáU.sa 

lntol:'protaclo de co:llllos 
• T'Za.n.R:f!lri:ncia <11 contra-Ua!l$:!crlncia 
• ~~~=i:ttl!.ncia 

Outubro de 1989 

o candidato 'l'l& blo alc:llnCII:r: a aidia global á~t 60 ponto.- au:á 
c:~ .. :id.t:t:aclo e.u..inado llo h:occaso Scl.etiva. 

DO])l.011 CZil.S) DOII:t.012 C1115o)-&J'a.:f. 
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!:AT'I:COR!A FUNCIONAL PII.&T.tNDIO~ 

)'lêdico: 

Pl!l'ic:ólog~;>J 

0dont6lO!JOI 

r.nge101\~ixo1 

Contado>::~ 

As'll'iStiiDtll SocJ.i.alJ 

Tti.CJ!ico - Co.unicaç:[o :Scud.al,' 

Siltl.iotecil:io 

c011t.. da pO.!Jin& &oto:rio:r; 
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HÍVI:L Ot 
ESCOl.ARlDADI: 

I'Roc-rs-::o r.:cc:rst.:.-:rvc 
• E::'l::.:tn:ura c funci(lnll.mcntc- do P<;>d<:X L<!!Ji:r;:l&~'l."<' 
,Co:npo:içiio e :f\lnC:.l,<m:Lmen•o do Senado rc<le:<l-l. 
• Oi.!l:'<:<::lio c Lide:L"anc:a:o:· do S.enado reder,J. 
,Comh::;_De:: d.o Sen&<l.o Fcdc::11..l. 
.sc:::slies do Sc.nado FeQez&J. 11 Sct:.,õcs Con:iunt .. 
,Propo::iciSc:;: · 
.Aprc<:i&cio du: P:.:<:>po:õ"icl!ielõ 
.Atribuie&e'!: priv11tivas: do SIU>&<So l"<:d<:r&l 
• Cong!l:e::o llacion-.1.. 

.Ectruturall •orlof=int4tica.s 

.Oro.e1h:s e Pc:X'iodo>~: 

.Li:xieo•- pol.i::a: .. ill, sinonil:lia. anton:l:ll'i•• :p&:on.illl.il.o 4if~cntea 
re9'ir:t:os le:dc&i.t. Re:>UCIO e o:omp:~:ee:u='io de te>ltoli 

.P:~:odu~'io de teuto.: tO:c:nioos. o;Heiai• c dill::.ut&Uoroa 

,Q)tCAIUZAÇÃO ADl'tii'I:tSTtlATXVA l"I:DI:ft.A!. 

.Auta:.::qu.ia:. tmp:t:e:a l'ii~Jlioas e S4ciel:l.a4eo; de I:eol\Qmla nizta 

.Pri:n<:ipiol' Fundame:nt:aio; 4& Adlnini:t:l:l.c'io ie4ual 

.E:t>:\I'I;W:& e Func:l!ia: do Po4er Judi.oi~.io 

.supe.:t:.,isio Hini.:'l;e:::ial 

OltCANJ:2.AÇ1i:O AD:tiNIS'l'FlA..-tvA CO S&NAOO TI:IJI:RAL 

:r - Orvanb:&<:io J\d!:lini:;rativa e Co111petbeb. da~: Óz!l'ioa 

1, &strut:vra !ll:o:io& 

.comia::s:Io Dh;e.to:.:a 

.Ó:.:!fi.Os de As:l!e::lõO:I:alftento Sup~ior 
• Ór!Jio: Supe:~:~ri:r;:i.onado;: 
.ór!l'l.o t:peeial _ 
.Ól:!l'li.O Supe:t:i.Ol:' de Pl.an•:la~~~ento e Cont:.:ola 
.ó:rgl.o c .. nt:t:al de Coordo:tloação e Etu:cu~ao 

Z, se=etaria:s: • Sul>:ecrc:ta~ias 

3. A":::::.il>uic:tsl= do::: '!:.i~ul.~t.:e= do= c&r!l'o: e ;funç:llcs 

ll Pl.&no dOI Cl.a::::i:fic~ç!\o de C&:rSIO,:I: t:: i:lri!'IX:O:!JD: 

1. Quadro dOI Pc:::~:oal <to Sanad,o F"e<le:ral. 

.Qua<l:I:O Pc:nn&nt::l\.~t: 

.(luad:.:o de Pc~~oal. C.L.T • 

• l:lrnpJ:e!l'os T~mpo:ll'i.rio# 

.Gru:po de &tidda<lu 

.Cate!l'o:ritp!' :l:unaionaili' 

.cla:~~:ses 

.C&r'!fOS & eniPr't:!fOit 

- dl provimento e:l!c.tivo 
- <te px:ovíml!nto clll çomisslii:o 

1. F"o:rm&SI d01 p:.:ov.iaeato c vaoS.ne~i& d.o:< Gal::!JOS 

%- Oirt::.itc.s e T&nt&!ft:I\::J dos servidor~ 

3. Rc:;ri111a disciplln.lr 

... Prooea'l:o adllllnlstratiwo 

DODl:.016 tltiiS)- DOOI 010 (18U-A<l•%son 
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CATECOillA f'O'NCIONAt l'lltTtMDIDA 

ODOln'Ól.OCO 

CoDtlntJa ••• 

•• eontinuaê:t~ 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAQONAL (Seção 11) Outubro de 1989 

st:KADO i"EDERAL 
tl.RCTORl•'-CCRA.L 
C:CDtSCN 

I'IIOCt:SSO SCL&TIVO :U:Tta.-.~ I'AR~ PJI.OCli.!:S:sÃO I: !\Set:NSÃO l'IINCI.Q_JU.l.S 

I'RO:ORA:::;. llii.S ltJ\.l'tRIAS &SPCC:Íl'!CAS 

N:i:Vt:t DC 
tSCOLAII:IDAD!: I'ROGRtr.HA DAS HATtRIAS tsJ>tCiTICAS 

comn:cnu:xrns tsPtc1ncos - Puo .z 
&) Cil'll~gia lhaca-na,.i.lu· 

Anatoai• eirit::gica. anl!:te:!a. Au:~psi• - Ant.i::z:epsi., - !::·u:r.i­
l.i:ue.lo, Pré-O:?erat6:!:'io - ':'l:llll~')!;>l!r&tó:do e Pôs-Opl!:%atG:I:io. 
!:!~ente.or o.i.:.::\Jr!fi<IOII. Pzq:filaJ:ia " tr&tUlento. Tli<nlicq oizilrJl-

lo) Destistioa ~llt:tau,..,dol:a, 

Cotun:ito. ln::tZ:\II!Ientos rotató:o;i.<;~, cortar:.t .. :, maDu•is e ecmpl•­
ll'lentu:es. l'rop:::'ied•u!.es: :!:.isieas. <ruimioa;: e b1:oJ.ógicu <los ,...,te­
ziai:: protetores elo co~npllt:U) cl•:~~in.•--polpa e do., aater;ia.i:r rl!:­
t•uro.dor .. :r::. C6.r;ic d~tnt6.r;ia: l!tiolo;d.ko ooorrêncik " J>l:OPk!Jknd&-. 
a:~p~tato cJ.inico c: %kd.i.ogri.:Eico, f'rc:vcnç:io. Proteç:lo dO o<»npl.coco 
do:nti• .. -pol.pa. Principio"' !I'CXkil do:: prep•ros oa,.iU.rios:.Técil.ic .. 
de preparo oavitário para rR::t~•uao;:lo com aCI.il.ga ..... Técnita de 
prC!paro cavitârio p•ra r•stauraoio oom re111ina111 de s.il.ioat~. TC:a­
nica de pzoepaz-o ca\1itá.;!:.io para rc::tkW:açi:o o;:om r~.ill.all co01pcstas 
Isol.uoento do oa101po oper11.tóri,o, ~~t::.i.:r:u: " ounbac. TCCIIl_.i.;oa., de 
:!:!:'"'~:!;o~t~~:imento para: UIU!I'...,"• c.imc:nto d• dlioato ,. n-

a) !:ndodont.i• 

ltiol.og-i• del:ltal. l"ul.pop•ti•:l:l a l'c:iapicopa.tia:r:: (etiop&tOJ'ItUia -
Diagnôcti.co • Tratamento). Ano.to~:~i& &ndod!lntioa. Radiolosi.a om. 
cndodonti.a. Tratllllltnto:r:: oon"e"'vadorcr. Tzoat11.111ento: :ratioai11. Ar­
... alllcnthio enllod!lnt.ioo. Aou:"o OIUOc>::a.l• odontome:tt.ia - :pul.pccto­
n.ia. Preparo :biomccli.nioo: in:;:tr\.o::~entaclo, to!.cr.ica.=, p:"incipia:::. 
neios quim.ioo:: t.uuili&ru· da in:::;:r"luM:nt•c1io. nedioa<;io iZit,a~;a­
tlal. O:btl.l.,•~;lo do ::.:i.o::tazu. cl.~ oan.:.i:: %&dioul&.Z"c:o. Suc~t:::os c iu­
:a:uou:oos:. :u::trata,.uu:os. 

d) Ddonto;pedi•tl:ia 

Odonto!l'iine::•• :fase::: pri--eruptiva c ;>O:J-=u:ptiva, mccani=os- elo 
1:10v...,..,.,.,o dotnt.6.:.:io. teoria:: dt crvpçi:o. Cxon.olog-ia lla er10po;:li.o, 
ri:::óli::e t1 cz:::f.ol.iaç:ll:o, noz:!:olo!'i• dcn-:::.C.ria. Dc=cnuolv.:i.aento d.a 
oeJ.u..lõo no.,ma:... pl&no:: tcrminai,, cli:f<:rcnciac:iio do:: arco:: <lentá­
ria:;: dl!lc:id.uo: e permanen·u:::, anc.i::• d"' <len,;io;lo mi:;::&. ll.illl!'nó:J-

tioo em odonto.lo!!io. i:~:f~~.:il• :r;oa~iolo!f.:i.&, pl.&no ll.t tra.tamcn'to. 
Aae::.tc::iol.ogia em O:lantclco!'ia in!ant.:i.l. !"reparo oavit~.:i.o .,. 
dcr.u~:: dtc.iduo:~• m:o.tcri:~s I'tO<ttcrc::: e re:;:t:a.u;oro.dores. A:;:pecto::: 
•moc:o.ono.i:;: do paclcnee ~n:!:Dntil' do:::envolui,.,ento p:i:icoló!'ico, 
o:"ientaelio educo.cion:..l.. ~!po::: de ::::::iança:. l"rgccdi~:~oentos: c::uio.:!&­
tioo:: eo. dente: dce.iduo:::' p:='atcclo pulpfl.r.:pulpotoll.ia e pul<>ecto­
llli,., Cirur!.l'ia ""' oll.ontolop-~a in:tcntil: cuodontia do: dent~"' do:ci­
d.uos. 9crmeotoll.ia.::, f.l:otneetoll.ia, ul.~tcto"'ia. 'r>:ltWIIat.:i.:ZII.OS :b<~eo­
dentár.io:: na in:fii.nc:i•• etiologi&, ela:::z.ifioac&o, trata.,ento de 
urgiine.ia., .:Era.tura!õ dentõiria:, l.uKaette:;:, intrusll-n:, cttU:us:l5e.s 0 

o!.e:l.oalllflento~. re.i.,pl.ant~. H.U.ito:: :bucai.;:r etio.lo!1i&, c.la.c:;:i:fi­
alu;:t~, hll.:bitor aomp:e::::.i...,.c • lll!IC' oo,..pxou:siYo:, conb:ol.cr • cor­
re<;rio, Emcrrg-!noia: e,. oclontologiill .i:n:fa:nti.l• tl::at,...,.ntos cloa 
pzooessos agudos na crianga, 

e) l'c:riodontia 

Anatomia. hi,to.log-ia e :f.isiologia d.o pcriod.onto. ,.repu:o iniaia1 
na period.ontia. Placa. Proo~:s:sos ag-udos em periodontia• guna.l'e• 
r.l.ooronll>:'ite. abcesso !J'Itl>!f.iual " periodonta.l. 

:f) lliagnóstico Buoal 

Conoeito•• limite"' e propó~itos ·ota SC!lllio.log-ia da bQoa e do 
c:o...,pl.eno ruuci.lo-m&ndibular. An11.111ne:;:e e tO:cnicas da c:11uoe ~h:.ic:o 
int"'& e exb."a-buca.i:; reou::::s:as e:l'p.lo:&tózoio:z.nCtod.os da docwr.en­
tacio cUn.ica. Genl!ralidades de anato.,ia,:fi:!:io.lo9'.ia e bistclogia 
no.,.,ais a. sua .:i.,.:po:tãncia :S:I!ID.io.lo>g-ica; aparineia e consist!nci• 
de teoidos e órgão:: .,,. rl!lllo;'iio i. nor:nalid:td.c • ~tno:rc~a.lidad.a cr~ 
trutural e .:Euno.ion.al.. Dad.o= c::enoia.i:: :s:obre o" s.icte"'""· Scmio­
.lo!Jia da ... ucosa llueal: le:i5e:;: ele,.et>ta.res e l.o:::sttc:: l>ranaas:; Ul­
ceras " :fi:=:::ura::; lesões e:r::o:fitica:;: :bucai: pc:ri:fC:;:ic;a:!H lc:i5e: 
Pi!11ftentadas:.Pzoincipio: garai::: 11.11 :r;oadiol.O!Jia: o:;:i!re11:: e :f:ut~da.:ru.:n­
tas, e:f:eito::: hiolós-ieo~:: da "'ad.iac&o, propr.icdacl.c"' do::< :fil.lllcs ra­
diosr4~ioo" e p:"i11ci:pio: •h .fcormaeio d.a i:oas:~e111 rall.io!n'i:fia•• 
Principio:: dt .in.te;.,rcu.e:ro 0"11 lei-cura racl.io!J%1ifica: an.&tollli& 
:;:acl.io~A~iea no:rnoa..l. E:JCame C:.linJ.co c radiográ.:fico doll' dentes• 
anomal.iaz: de :tor~r~a c po::.iç:&o, o4::-ie. pulpatias c: trauma~ 'l'omadas: 
paz-a J.ocali:aç:iio zoa.diO!fZ'Ii:f:ica em etod.odontia e ciZ'\lr!fia oral e 
""" .intl!-Z'preta.cli:o. o;,. • .,. c:linic~ e. Z"fld.ioSiró.:fico du: pa:r;oodontopa­
tias. Lc:.:tte.: zoadiol.Uoidu " radi.o:pl.oa::. Le.::õe:: n..i.stas rad.io.l\lo;:i­
da~ • raol.ior>aoa:. I:le.11cnto:: de pii>:OlO:!ria clini<>a: b"tn>og:;:ama ccm­
?lato, l>iO!JI.Iimioa do ••119uto eleM=nto"!' anor..ai: e :ell.i,..en>:oll da 
urina, coag-..,lo~a.aa. oul"C"IIra e llntih.iog-:.:.,.a " reacõe.:: i.nurnopato­
ló!.l.iCaJ! d.e i"'portã,cia o• p;:oó.!:ic~ odontolo>g.ioa. Dia9"116:::"tioo di­
:fo:.,en<:rial' <Joncei t"ll&ç:io e :i!õ'l:ea;:.t.i:açlio. 

O Ol!.n:l.idato 'JUt n."lio a.lcat~c:l.r a mCI!.ia !1.lOb:l.l ole 60 pontoa se:t:' 
con:::idc:~;aclo eJ.iainado do i'!:OC11::o:o Sel.e-::!.Yo, 

nooz.ou UU) DOi)l ou: t:Z:II5)-"""'f. 



Çltltubro de l!;l~9 

:In~petoz ole s~,.uzanc:a Lt:~i::l.a• 
"::.iva.: 

t.:.:et:%TIIcizo; 

Tienio;o .,,. ltct:bil.itac:iol 

:l':::ic:álOJOJ 

Odontól.O!JOI 

Z:n:ft:Uairol 

Contadox: 

As-cistanta Socia.l.t 

T!lio:~JOJ.co ca Coaun.loao;1io hoJ.a.l.J 

li.U.l.iota~:~U;io 

'l'ãquiqrafo 
Argu.iteto 

ATCH,ÇI'f) 

oo111t. ola pli.gina aate:.:J.or 

, NÍYCI. DJ: 
CSCOtARIDADJ: 

.'\C<:I1US'!RAC1i.O LtC:tSLA'l"XVA 

PRciCJ::!::!O l.CC:l:SLJI.TJ:VO 

.!:::-:rut~:ra e :Euncionar.~ento <lo Pode:t l10!1.i::l.11.tivo 
,CO"':!'O:::ic:io e .:funcio:na,.c:nto 110 So=-nado 1ed.cz-.J. 
.D~~:eclio c Lioh:z:ll.nc;>,s do Sc:n .. d.o Feclerl.l 
,co.,..!.::rllc::: do Scna<lo J"ede:.:al 
.se:::::õc:: do So:nado Fcdcral e s .. cslle:s Con::lunta.s 
.!':ropo:::ic:i5e.:= 
.A'j>rceiac:ii:o oh,:sr l':t:opo-=iç3 .. s 
.At:.:ibuiei>tD :p:ivativ .. do $~;nallo Fe.le:al 
.Conp:c:sao Nae.iona.l 

.!:.o'-::rut=&:5' ;n.Q;:,:fo::::int.itioalt, 

.D:acõõcs cr pe:=::iodo: 
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. 

.Léxico' pollt~:ce::oi&o a:1l'loni:IU,a, l.n~u.i .. i•~ p-.:onim.i•• d.i:fU.1at­
:.,9'i=tros J.e~eic:11.i.ll• ltesumo • ccmpr.,l!nslo d.eo.tll.lU:~n: 

.Produção da taxtos "t~c:nicos, a:Uciais e d.t:.s.:-tat.i•o. 

CIRG.;razAçl"O ADtll:Hl:STRATl:VA FJ:ti&RAt. 

.Autarquias~ E111presa P~lioas a Scciadad•• d• J:oor:r.oaia Jtiata 

.Pri.r:r.c::ipioa; f"t~nd...,ar:r.t•i~> da Adain.i:-:r•o;:i.o Fed~::&l. 

.tst:I:'U'I:\1:& a rt~nc;:~o::: do Pod~ oJud.icib:io 

.Sll!t~SZVi:li:o Hini::1:~.L&1 

OR;AKD;A(:Ji:CI ADI'f:INI:STJlA..-:IVA DO S:EHÀCO FEDEIU.l. 

:r ~ O%gani::aç1Lo Adminio::"Cra<:i•• ·a c-.patl!inoia 4os õ:,.ios 

1. E:trutu;~;a Bi.::ica 

.Comi=alio D~atora 
• ór"lo:s .te A;se.a:scu:,amantgo Supa;io: 
• órgão: St~pcrv.L:;:icn&dos-
• ir.r!I'IO l::::pec:j,AJ. 
• Ór!JliD Supl!l';ior d• Pl.ilnc::f-.,nto a Control.a 
.Ór!flO Cen":;:r&l. da Coord.l!.naçllo a &naollç:lio 

::. Sec::.:st~ia: e SWI::oec:~::~~:tu:i.ac 

~- At;ihlli';l5c::: dos ':J.':ul.EL:ras: da~: c&r!fo:;: a ~11nr;:&•::: 

II - Plana dl!. Clae,.i:!:i.oaç::io do( C&>:!I<>S e Enopre7o: 

1. Quad:o de J'e.:::::oel. do Sa:.ado redarlll. 

~Quadro rc:ll.&nan't.l! 

.Quadro da P1!.ssoll1 C.L.7 • 

• Emprt!JO.S 'TIIIIPOr&rios 

.C~go• e emprc::Jo• 

- ele pro'liatt'ilto ~ti..,o 
- de pro~ri.lae.nto .,.. oe~llli.a:slo 

1. FCIZJIIa=- d.e ;r.rovimento e ••c:fln~• dCIS o~gos 

:t. Dirdtoo;: • vat:r.tag~r.no:: dos se:z:vi':'O:U 

:l. R~r.,.ho• cli.sc.ipl.J.~~ 

'1. Procrco;:~~:o •clnJ.n.L=t::o: .. tivo 

JIODI.016 C%&ln - llODl: 010 (1$6)-Ad.c::::una 
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CATI:COXIA rD"NCJ:OKAt PltrõENDJ:DA 

IH:SP:I:TOR :D:C SI:CU'Jt.lNÇ.l 

l.Ciõl:SI.ATJ::VA 

i' c.:."~:CCORl:A FOHCl:OH"AL J'lt.I:TI:IItiiDA 

.::tnspttor d." s .. s-ura<~c• L"g:b:la­
-:.l•&: 

E:n:f"r'"=is:o; 

'l"écD.ic-o ea 1!.aah.11.11:aç::ioJ 

J'sic61o9o; 

oo~.ontólogo~ 

rn,-e~>hairol 

Assi=tante SccJ.alJ 

"l'oic:u.ieo ~ Co.ulll.ioaç~o Sooial.l 

I.!Jtliot:e~:,ll:io 

DliÍRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção 11) Outubro de 1989 

SCNADO f"I:DI:RAL 
DJ:RtTORlA-CI:RAL 
CEDt.Sl:N 

f'ROCI:SSO SCLrr:IVO IKTCitNO J'ARA PROC:RI:SSÃO C ASCCMSÃO õU~>:::::>f>.US 

PROCRAIU DAS l'l.lTt:RI:AS CSPt::::i:Tl:CA 

N::VEL DI: 
CSCOLAR.IDAD:C 

IIIVI:t OI: 
I:SCOI.AJIIOAOI: 

PRDCRArtA DAS rtATi:RJ:AS ;!:SI't::.ír:u::AS 

COJGII:C:I:U:HTOS I:S:PCC:i:õl:COS ·- Pc:s:o 2 

1. INS'rltii(:ÃO Ho:R;.t :C Civ:ICA 

a.} re!J%a: d~ OJ::)I:!.nidad<! 
h> ~imbo1o: nacion6i& 
o) ~~andes d&ta: e vulto: nacion~ 
4) ~ratament<> dado ã: autoridade: 
1!l "'"!l'=•nc:a ~i:c.ioa da: in:'l:alac:Scu: p;ceclia.ill 
:l!l "'1!!JC:rança. ~ic.ica do '..,W.l.ic:o 
g) p;cJ.ncipios Da:::ico: e-prevencão 111 coabat• l ,inolnd.i-
h) •ciócn1:e ele "::::"abdbo 
i) cauo:as de ac.ich•nta dlil Uab~O 
jl U=co: p:~;o:!.h:z::.ionai:: 
ltl ,iTwestiga<;:ão ll;e •cidontr;s 
~> p:d . .me.i%o.: =ooo:r<H< 

:Z •. HO<;:Zi!:S ti!: 'l"'Í::CN:tCA J'OI.:Ic.:U.L 

a} .noçi5c:: do c6d.igo pl!ua.l da .l.l!.i das oont:raveuc8e. . .:pe.:a.a.is 
J>) C!l:.i.ll\10 1! ço~=&VI!D<;:I:o 
ç) :p:.isi:o = .:!l.ag::-ante 
!!;) !!~:5 c~il:l:!: co:~=:. ;. v.!:i;;, 
e) d.as .1-::si!Sel: corporais 
.:!:) tlo :furto • d.o ro\.IJ:Io 

3. l"ROVA DI: APnDÃO F:±S~CA 
a) ftc:::.i:tiinei& - eo::::::.id.a d.e 2:, ~00 ntl!ttos 
b) Equi.l.i.b:do - c:a:Unbar 1010 :!'=• :f:r=-z:e o 5m :para t:rás •o.b%"e 

uma b"--ra d.e :E"=o a 1 (m:>) ll>lii"CD de a..ltu:ra 
d.o :::olo, coa 10"" d.o c-pr.imcn"l:o po::- 10c:a d.t:: 
.l&r!I'U%Q. 

a) lo:ro;=a "' l.c:van.1:a:r 11 t:L"&Il=l'DZ'tar ""' p1Z:o de sox,. num pe:r-
c:w:-ao de so ... 

't. :O!:"CDRAN:;:J: :C J'lU::WII:UCÃO Dt ACl:tli:i:':'.!:S 

.O!!Sl:RVJ.ei:o: f':t:::& :::e """""'"'-::= i pro"• 4e ap"i:ir.l"lio. O ea.,4id.o.to ·d.eve­
=~ a.."::s::e~-::nr atc::-::n<to mi~c:o de ap-::idllo :!:i::ioa :p-..:1. :p:::-li­
-::.:..ca d.l! ::!u::acõo ~~:::ic&. 

O oan4i4ato 'j"Ull 1>io r...l.c.o..,ear a ,..;.dia !J.lO.ba.J. de 50 pon-::o~: ==i con.:::id.e­
::allo c:!.:!.::>in.o.d.o do l'ro:ec:::o :;.,..1=-::~vo. 

. I'ROCRIInA D!: nATI:Rl:AS 8ÃSTCJ\S 

AD:"!l:UISTRACÃO L!:i:I.SLATIVA 

J'ROCCS~O l.t"CISLA':'IVO 

.l':::trutu:t:a " fun~:iona.,ento;o do;o Pod:r L"!'"i=lativo 

.Ccu~>p<>=i:çlio e ~uno:ionam~nto d.o S:l>&4o federal. 
,Dir.,eio c Lid:ranc•:o do Scnnd.o- F10<1e:.:a.l. 
.Com.i=:iS"= 4o Senn4o Fe<1e1:al 
. Ses=i5=s do Senaoo r .. ll,.ra.l " s .. o:s5t:s Coa:hmt .. 
• Proposicties 
.Apro:ci•c:O:o dae Proposiç3•s 
.At:ribuiçi5.,., pr.i.,&t.ivu: do Senado i"dcral. 
• Cong:re::C> Hacio.,a.l. 

J'Oit.TDCUC.S 

.t::o:tz:uturas 1110rfo:::intitioas• 

.orae<iea e P":r.lo4C>S 

.Loi:>lico' pC>liso:ell>i&o :::inoniaia, antonim.ia, l',ronimia, d.J.:t:~111t~ 
::eStistrC>s .le>!icai.l:. lh::uroC> t: oompreenslo d.e te:Ktos · 

.P"s:od.uçi.o dl! t">ltOS té:c~:~ioo=• o:U.oia.i:s: 11 dis:a:e:~:ta.ti"DI< 

OReAH:IZA~ÃO AD!l:OUSTRATIVA TI:O:CilAI. 

.Autar'j"u.ia;:, t10p:rt::& Púl:Jliaas t: Sac.iedadcs de J:eot~OIR.ia ltista 

.l':c.inc:.ipio:s: rundamentais da A4111inistraeio Fcd=al. 

.:C::t:cutu:ra ,. Functies <to :Poder !ludie.iúio 
• Supervi.:lo Hin.is-==ial 

oaCAJUZAÇÃO ADHl:IUSTRATIVA DO SDlAÍ)O rEOZ:ItAI. 

- 0:<'!711niz:ao;:lo Admini.:s:t::-ati"a e compcUlnCii• d.- Ós:glos 

t. t.::trutura Bi.::iaa 

.Co111i="l:o Pir,.to:ra 

.6:rgio: 4c Ac:scssoZ:I.Ift!:l:lto S11pc:rior 
• 6::qr:Oos Supel:"v.i;:ionatloS" 
• Ó:r!J!O J:ap~c.i&l 
.Õ:r!l'li:O Superior de P.lnne:ja,.ur,tC> c Cont.ro.l.c 
• 6r!l'll:O c .. ntral de Coordenação 11 E:~~ecui;:ílo 

:t. :;..,cr.,tari&:!:: " Su.b::acr:t11riu: 

DOD%.016 t:tll5) • OODI O tO 0&6)-Aáe::::on 



Outubro de 1989 

CA'I'CC'Oitl:A rtrHCIOHAL PRI:TCNDXDA 

• 

Cl.TJ:COitiA FUHCIOHAJ. PRI:TEMniDA 

OATn.óGJU.ro 

• 

DlÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção H) 

NiVtl. Dt 
CSC'Ot.UIDADI: 

:u - l"J.•no de Clll!:"lli!lo11cliio • d~ Ca:r~o: • :tsnpz:cgo: 

1.• Quadro de Peçsoal do Sena<io red.eral 

.Qu•llro Pe:nnanente 

• Quod;ro d11 l'•:I'IJC>al C .1.. 'I' • 

• t:mp:tl:'egos TaJaporirioc 

.Grupo dl! atl•ioh.dou: 

.c.att9'0:I:i•• :fut>aiona~• 

.Cl.•z::s:e• 

• C&2."51'0S e t:llll'2::115f-

- diZ prov.im•nto e:fetiwo 
- de p:r:ovilltO!nto c,- ooai:sli:o 

1. Fox.as de prolr.i•llnt:o e WllO&no.ia dos oargos 

' :t. Direito: • •u.t•9'ens o:l.os suvidorRS: 

3. Rczghuo d..f.aç.ipllru~r 

Stt.:r.llo n:o&RAL 
DIRE:TOR:IA-C'I:IL\1,. 
CI:DI:SI:N 

DCO;t.016 C%11$) - DOD'X 010 (U6)-Ade:SOD 

PI!.OCI:SS:O .n:ti:TIVO IN.TJ:RKO PARA PROCR:CSSÃO 1: A!:CtNS.'\0 'rut<::IOt.:AlS 

PROCruutA D.\S. n:.'l'i:RIAS: .tsPtcit.tCAS 

N.i:Vr:t. Dt 
I:SCClJIJll:I)AD:C Pli.OCIUU'IA DAS t:IA'ri:RJ:AS E:S1't:CíT.IC:u;; -
"· .... CO!Uil:CJ::liCMTOS t:SJ'I:Cir:ICOS - n:so % ... ·-· DATlLOGRAT:IAI ' 

!leprod.uo;:ili:o oi." t•nto IIOrt .. •d~>o .,~:~::=ando sollorc: a:u•t~nto tzat&d~t no 
5anado Fedc:ral (4i:ocU'l:sos em Plen&:::-io:), ~C:Ofll obse:-v:lnoi• d& apz:e-
scnt•o;::io esté:tio• (t&l>lll.ac:lo, lllll:!:9'C:ns ll"'fiiCJ:da ,. d.UOe.it•• 1u::ta 
Goa toli!ZinGi• .:!.C atá 0~ 't<><!IIC:S pD:I: :f&l.ta). • 

• • avali•<;:i:o da z•pf.dt:::= 11 pe::feio;:ii:o 11oa e:10n::au<;IO .in.intc::n;upta 
do t~~txto •o:.:tct11l.oo du~:antc 10 llli.run:os, •Jli!JiPdo-se o lll11U.-
.o de 1ZO 'I:OIJIIOU: li'llfido: por &inutos. cntan4erulo toque li-
dos o...o o z~lllt•lk> <h. au.bttao;:i.o d.o• toq1111: =radas do• 
llrutoa • 

O o•ndid.ato '11111! nlii:o doano;:&r a •o!i.U.a •• •• &l~nado do .p'!:'DOII.IOSO cc:lct.i.,o 
pot>tos ·=· ço:m=idiU"•do 

D01l:t.011 CZ&S) 012 (1a6)-apa:h 
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~-----------,~.,=."~,.-.------------------------------, I CATt:c;(ll!.lA t'DN't'lOKAL l'ltt:TE:KillOA t:>COLAJ..:i:DADC 

A<rtntt lld.llini::o:t:r..tlvo: to. !Jr"' 
D~tilO!frato; 
A!fente l!t: 'rrans!'orte Lt!1illlatlvo; %a. tuc 
Arti:ficu: 

HOÇ~tS r<; AOttlNlSTRACÃO l.CC:ISt.\TI\tA 

PROt'E!> ~ ti:ClSLf.TIVO 

.tomJ>o;ieiio do Sen.fldo re!ln:t.l 

.run.,ionnn>tnto do Se'<lado Fedu:al 
• !;:omi::ões Pt%1Dilncmto:s 
.Propo:ic!5es 
.l)izeeio d.o Sc:na<lo Ftdcr-.1 
.Se::ln:a Conjunta: 

roaTocues 

.1\ed.ae;:o oficial• ''"'nooran<l.o 

.Leitllra c compreem::lo dt: tento 

.IIcconbt:<:inu:nto d11s glao::a:es !j'ra:nati<ai.s 

. Ortojl'ra:t:i a: accn.tua~lo c uso <I. e :lttz'&ll 

.nivisio silábica 

.l'ont•u.çio 

.Cgnoo%dlinoia '"'•::bal 

.!;igni;fioa{;lio. àe palavrasn. l'ini5nilao, ant&nbfol pa:,:i5niact 

OI!.CAtU:ZAÇÃ-0 ADrt:I:NJ:STJtA'nVA T&DO::IlAL 

.Aut&r'!'uia:, Eln}lre•ls: Públicu: e :Socie<lad•= dc E~n~a IU.~:1:a 
• P.zo:incipiol: Funll..,~nt-.is <11 Jl.dlllin:l.:r;:t:-açi:o Fadc:c&l. 
.tst:z:utu:z:a c Funç6u: do P.olle:s: .Tu<UcU . .:;io 

OltC:Alil:ZAÇJi.O ADI1l:HISTti.A'l'l:VA DO 5Ctul!O FtD:CitAlo 

:Z: - Or§ll!l:i:cação Adlo.in.i&:'b:«ti"•' • Compc:t'!:ru:sil do:JO 6:-g&oc 

1. Hoo;:ISc:c: elD~enta:cos: :oh:.::e: 1 h:ttu't\1:1:1 !1Uio1 do lõ.F..;. 

2.. A.tl:il>uiç&•• da alguns 'l'it~Uas de Ollri'OS llle Diz'eç5o d.o s.r. 
n - Pl.1t>0 de C'las;r;:.f.:fioaçlio de Cilr90S e: bp:s:e!JG$1 

1. Quld:.::o de P.es::oLl do Scn1do Fc4=&l. 

.Quad:.:o de l'c:~:::o1l c.t..T • 

• E:oop=<!po:r;: To:to!'D:L"á:s:io~< 

ZJ:I - 2I<!!J'Ulorncnto de !'t:::~:oal do S!:nld.D Fede>:"al 

.P:!:O:;t:!:cê:sli.o e J.::ccn;'io Fun<:~ionaill' 

.DiZ'eit<:>::: c o ... ,.,rc; dQ. Servidor 

~----------~------J---------------=-~=-~~~~_J :l:l:li.016 C215) - D~:>l Ol(l C116)~Atle:::<:>r 

CA"l"I:CORJ:A FUHCIONAl. Pllat:HDlOA 

COHTADOl 

C1)l!ltiQua ••• 

S:tl/ADO FI:otRAL 
OIRI:'TORJ:A~C&RJ\L 
Cl::Dl:SI:N 

P'JIOCtS:SO Stt.J:TIVO IH'r'I:RHO 1'AltA PRO:ffii:::Sli:O li: A&:-WSÃO nl::I::·::.::;s 

1'RO::õt1AI1A l;!li,S 11.\'Ti'.:R~AS l:SI't:C:íFICAS 

N.XV!:L DIZ 
l:SCOLA!\IDA.DI: PROGRAMA DAS tiA"l"i:Rl:AS CS:l'CC:ti:':IC'AS: 

CONHt:C:oti:NTOS: I:SP&CtriCOS - Ptu:.o 2 

Quc-:tiSt:s o»:ietiv-.. sobza: 

t. CONTABILJ:DADC< concc:l.to, ob~t:tiVO" c :f.inllidada. 

z. PATJI.:tn~N:ro•ooncelto - a.z:pecto: '" ativo - p-.ssi'U'o e o:ituaçliio l..l­
quidl 

:l. ÇJ::STiO 1 conoeito- :feni5m<!no: p1~bnoniais cu :f1to: coati.heic­
exezc.icio :financc:izo: cconcc:ito.· du:.:a.çli:o, &'<!!Ji•u c:on­
táh<::i:. ze.;".idu<>: pa::J....,s-gestio de Cllp%11:&:11 custo­
ing:re"s:o • :r~dito; Rt:CC'TA I"Ui!I.lCA: conceito. c1as::i­
:ficlclõo, z:ecei1:1 o:r<;..,cntária e c:rrtza~oz:c...,•ntárla.cs:­
tâ#o:. d.ivio:l1 1Uv11., çontLl>ili:aci:o. D:tSl'!:SA Pila.L:tCA 
oonceito. cla.:::i..f.icao;;.l:o de despe$:1 <:>:.:ç.,entá:ria,extze­
<:>l:ÇI,.eutã:!:ia Cl'o:.:t, .lS"'-119-SO}'"); proces:s ... ent<:>l u:tlo­
!Jio:; zesto:; 1 I>•:<JU:I dc::o:pc:as de cxcrcicios antc:.::i:o­
resô gontal>iliZIIç;rio. 

•· CONTAS - Concdto; :função c- cl.u::i:f!ioaçi<:>J teOX"ias - déllit<:>o 
c:.::édi to 11 .::&.ldoô plar.o de conta:; de eda.inic'trlçio :fc­
dez:Al.. 

5. l:SCI'Cn'U11.AÇÃO~n-.todo: e r:oisteso.•• cl.c- esc::s:ituraclio; lanc .. e~>o'to~ g.,.,.. 
posiçlEo a :Eól:llllu.las - =<:>., dC' esc:.:itur1çiio a r:ou1s 
correçtleJn :.:cosri:.tro 4c <:>p=ac5as tipi<;>as du: a:da:~>das 
púl>l.iou: c p:.:.iva.rn:o:l p:rincipi<:>:o e ocm-11çiS,.. ac>ae6.­
l>e.is ,.arllaente eçcit<:>s. 
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CArl:GOJI.IA FI'NC:IOKAJ, Pll.ttENDIDA 

.. D~_o DO CON(iRESS9 NAq9NAL (Seção U) 

HlVEL Ot: 
.t.:SCOLAit:CDADt: I'IIOGRAI'IA DAS 1\".\Tb!A!i. tSl'I::::O:i'I:CAS 

6. :CKVtHTAitiO-Conoci1:o - princ!p.h>:< - ol.a.:r:;;iLio•çto. 

? • ORf.Ontm'O-

&. IU.LANCI:TE:S 

Conel!:i'l:ol tipo!:: p~in:::i:pio:: 91n::ai:;J cltt.l:>oraei"o: con­
tzool.ll "' IINttcuc:ll.o: cr~dico adicionai:::; ld à&: Diret:i­
;es- Ol;ca:nEnt4..:.ia:. 
E !IILLAt:cos: Conce.l.1:o: '!:ip.os; el.alu:~:rac'lol balanco:;c e 
ch:~t~ons1:racGc~ •m~sJ.4a~: pel.a Lei no. "-~O"• aa .. arço 
ço de Hln. 

!111 • ANÁl.lS!: E :tNTERf'J!.t1'AclO Dt liAL.U:CO$ - aonc;rc:i.to - .. pec;rto c:aonlS-
aico e :!:in•ncc:i:ro:>; p:o::ooc:;:$0 d.a aDUJ.Sa~ intiU"]Iret•<:-lo 
da:o:: d.c:mon::tt.a~l5c::o .f.ito&nc;rc!i.r-.&. 

10. -ronADA C PR!:STAÇÃO IIC CONTAS 

1t. CONTRO:r.t: l:NTJ:flMO E EKTJ:RNO 

1Z • .II.VDl:TORJ:A-~0::! 
4

: .~~~~:!:~ntos: z:eh;6::r.i.oJ :parec:er e cert:i-

O oa:Pd.idatG que: nliio al.o1.nçar • 111éidia sr~oh-.1. d• tro ponto.o:: •a::rã co-i.­
àc::rado •J..i.aiDado do Jl'::roceaso Sel.c:ti.wo. 

:DOD::t.01& t%85) DODI.01Z (186)-Acle:z:scm 

HiVElo DE ! 
r'='=T="='='=·'o'c:_"o"o"'::::0o"o"'-"'"'="'o':":'o'='='-+='='o"o'o'o'='='o"o':_-t' ----------~'o"o'o"c'o"='c':':..:"='o":· '='='='c.::'=A=Uo<:A:':_~---------l 

ln:>J>t:tOt 1211 SC:!fii:J:&tiÇ'I. Lt!Jial.ll­
':.l.va; 

:tc:~icol 

Ell~c::~nu;:iro: 

P:icÕlO!'"Oi 

Odontólo,oJ 

tnJc:Dheiro~ 

ContadorJ 

~sistentc: Soo!UJ 

Toiomico •• c .. .rn.111a9l0 llooiall 

UbUot•olb:!o 

Suptrior ADn1NlS'U:/l'::JiO !.EClSLIL'J:IVA 

'rR.occs"so LrG:rl>LA':'IVO 

.&:::trutura e :fundonarncn'to 4o !"ot!.er Lto!_ti:::iatiwo 

.Col!l]>')l:.io;:li.o c :tunel.c-nu•ent:o 4o Senado Fcdcr .. l 

.Oircçio e Lillezancas <lo Senado tell.n:al 

.Co;n11issõcs do Senzul<> F<!dcraJ. 

.S.,::;,;:õesc llo Senado Fcdon:·al. e Sc:ssõcs Coa:hmt:u 

.l'ropo::icQc• 

.Apz:eciacio d.u Pz:o!'o.10ições 

.AUJ.lluicões pz:i, .. ~ivas elo Senado Fedez-al 
• Congz:~•o H.ac:ion-.1 

!'oRTuc:!fes 

.Estz:utu:ru: m=:Eossintlt.ioaS' 

.o:~:a~eies 1: !'IIIZiodos -
.LoÕI<i<IO' !'Dl.i:~~sutia, sinonimia, aDtonilllia. Ptronitllia, ~-•11tc. 
r~r!Ji:::t:ros .l~rnical:. Re::umo 1t COIII)'teensio de tRKtos 

.P:roduçio d.a teiC'I:oS tó:o;mioo:, o:fici..U e d.isser~ativoc 

Oli.C:AlU:ZAÇÃO ADttl"tUSTRA'tl:VA F!:D!:ItAI. 

.Autarquias, Dnpre:n Pú!lli.ou e Sociedade• de Eoonoaia nüi;a 

.l'zinoipios Fund•,.entai• da Ad::ú.nis<::raç&o J'edez"a.l. 

.!::t:.::utw:a • Fu:n~~e.o:: do Pod~ '.:ludicio\zio 
• Supc:rvis3o Hinisu.rial. 

Oli.COAHIZAÇÃO Jl.lltJl:Nl:STAATIVA DO .S!:MADO J":Cll!:RAI. 

l - ~srani.::açi.o Ad!:U.ni:tta~i"• e Ccmpet"!t~oci• dos Õ::rg"los 

1. I::t:rutut'a ll.i:ic• 

• Com.is•"lo Di:r,.to:l. 
• 6r!Jio• d.e As:::ec:orasM:•to Su:pt:io::r 
• Ó::o:!J&os Supc:r\li::::ionados 
.6::o:9lo E:::pecial 
.O::o:g:O:o SUpt:l"iD!: oh: Plll:ntr:illlllento e t:ont:ro.le 
,Ó;o!JÕ:<> Cen~a.l de c:'oordc:naçiio e E:rcecv-;:io 

2.. :Stu:trc:taria:o c: Sulrsc:c:::t:tar.i.u: 

3. Attillu.i.cU:u doll t.it:u~~es- à~ Oa:z"!JD::< c: :f.unc&c:s 

DOD:t.o··U, t:zeS> - DODl 010 [ 1.16)-Adcrs:on 
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C~T.!:CORIA 'FIIW.::IONAL PRI:TtNDI.DA 

cont~ <ta ;pãgina antc'l:'iCil: 

CA'l'CG'ORXA rUNCIOJU.L PRE:Ti:HDZDA 

;'ISSIS't:cm"J: LtCISUTIVD 

• 

º.l!\RIO. PQ ÇQN_GRESSO NACIONAL (Seção U) Outubrq_ de 1989 

-I M.tVE:I. ., 
t:SCOI.ARIDAD:C PROt''RAHA Dt: HATt!liil.S BÁSICAS 

" - Plano <h· Cla>~:i.Lio-.cJ.o da Cu·,os c &.pra.~Jo• 

1.• Quadro " h::soal <o Sen&..:l.o 1ed.c:r&l 

.oua.U:o P•r,.anenta 

.Qua4l:"o de P111.:11oa1 C.L.T • 

• &wpregos "1'01;porú:ioe 

.. E=-trutura do QuaUo cb Pt1:1'11<0a.l llo Sclll•do 

.crupo a .. atividadu 

.catosro:~:iu: :t:unoionab 

.Cl.assc:s 

.ca:egos c clllp:I:C!9'<nl 

- de p>:ovimcnto r=.::Eco:tivo 
- de provimento ca oomisoio 

I:r:t- Rllgul..,.,cnto de P..:1:o~l do 'Sanado radU"-.1 

'· Fo:nou: da pZ'oV.i.Jol•nto • ... Gi:foi" lloa G~o• 

'· Dir&i to:r a vanta!Jans do• IJU''!"i11.0%&a .. llegi-.a di:ccipli'P= .. !'xOOI!IIUIO adain.iJI't:.:•ti•O 

S!:NADO FCDl:liAL 
Ollli:TORlA-CERAL 
CCDI:SCH 

Fad~~:al. 

- -

l'tiOCt:SSO StLr!'l'VO IHTCRKO P.AU- PROCRLSSÃO C ASCENSÃO TVNCION.US 

PROCRAnA DAS MA'l'i:J:ZAS :CSPJ::C:f:i"ICo\S 

M:tvtt " ~ l:SCOLAUDADE' I"ROGRAtiA DAS MA'ti:RJ:AS E:SI":CCÍT.ICAS 

•o . .... COIUttCI"nEH'TOS :CSPEC:I:riCOS - !>esq :z 

'· DA't::tLOGRAr:u 

Jleprodvc::lo de texto so:c-teado, versando soltrc &S"sunto tratado 
•• Senado red.er&l Cd.iscw.:so: ""' Plc.nirio~. c:on. oll:rcrvlncil. •• 1.present1.c::io estética <tab~.:lact.o • I"U'g'<::l'IS esqve:rd. .. c d.i-
:rcit.,, c.=tl. = toCI.czincia d.• 1.1:0: O,. toques por :!:a.lta, :p1.rli.-
g:r.,:fos, CSJ>aeu:oel'!to c\e cntrel.inhaa, •cpazao;.li.o silibiGao acca-
tuaçiio grUia& a pontu1.e&o. 

aYaliac::iio d.l. ra~idc::: c :!'lll!rfa.ielo ti& ex•cvc::io inintc=upt& do 
tcuto :o:c-tctacl.o d.Ur11.nta 10 lllin•n:o;;, exigíndo-sa o m.i~>illo 
de 1%0 toques l.iquid.os por- .Unutu. :Cntenda-:a por toques 
l.:l.quidoa COIIO o zesul.tad.o ota S:11htraçlo cl.os 'I:O'fUCI. crracl.os 
d.go total <11 to'lues brutos. 

O co.nd.idato qua nio alca11<;: ar a aiuli., g~l.ollal. 
•liainac\o cl.o Proce::o Scl.e'.::í.,go. •• C.O potltOIIo seri 

I>Ol)Z.01l C%a5) - 01% (116)-apa~. 

I 
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c:.'õ<:C:ORXA T'IINCJ:CKAI. Plli:TEJ<IDIDA 

CA'l'J:COillA tUNCXOIU.L PJ\l!'l'EHJ)%DA 

u:s:t:S'l'EXl'J: llt J'trHAIIOS 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAGONAL (Seção U) Quarta-feira 4 5493 

Nj:VEL D& 
I!SCOLAAXDADI! PROCRAnA DE nATi::'R:tAS. JIÂJõiCAS 

A:I::UIX!:TRJ\CÃO !.I:CZSLAT:IV.\ 
PIIOCI!s~O l.tt:Ul.AUVO 

.Cr;mpo~iclo do St:nlldo Fc:cle:n.l 
,runc.iOnllmtnto do Ssna<lo Fedt::t:&l. 
.Pi:recao ., Lidu:,.ncu do Sen .. do F••te:ral 
• Co~~t.i::s~es li. o SenadC> 
• s .. :r::r:ões do Senad.o tede:.:.J. 
.Propo::=icões 
,Apregiaçii:o ol.a: Pz:OPCIId~s• 
• Cong:ro:.~:so Jh.cional. 

PDI\TD'CUtS 

.lledae;o técmie~a <c:~ficial) ou .LI.tt:ri:ia (DIS1'&c:to .. disscxt•c:io) 

.O:t:togra.:fia• us:o de lc'CJ:as c aoel>t.tulclo 
,tlo:r:folD!fiat c.lu.,.. .. , es'b"utura • :fo:aao;:to d• :p&.1&'<1tU 
.Sinta,.:e d.e Z"'JJincia 
.conco:z:dlnoi• e colocaeão 
.Si!Jni~cacto 11.., pal.avz ... • p'o1issaaia. s.i.D~-.il.r ar.ta>liaia • 
paron.im.ia 

Oll:õANl:ZAçj[D ADI'C:NISTAATIVA rED:CRAJ. 

:::i:d~f~:· r~;:::~J!b!!o~Jn::~!:!&:•;.:~~onmU• fth1:a 
.&atrutu:r:ll • tuno;:a:u do Poll.a:r: .Ju4ioiU.i.o 

OltCANXli:Aç:ÃO AO%t:UU.S'MlAT:tVA DO Si:KADO F!!tlt:RIU. 

:r - Oz'JJanl:zao;:h Adid.~stlr:11ti•a 11: Co::opctlnoia dDS ~gl:o. 

1. :t:11trutU%a ltá,doa do Senado tedcra1 
:t. Atril>W.o;:&c:::r llllt 'ritulu:cs "''"' oa.:c:gos lle Di%1to;:i:o d.go S~~t~~ad.o fadiU'&l 

:0: - Pl.'ano d• Clasu!:fiaao;:lo d.e CU:fO$ 11 bp:l:il'!ifOS 

1. Quadz:go de Pessoal. do S•<~ado fad.u-.1 
Oua.lb:o Pc:~:~~~ane;nte 
ouall.:r:o ele Jl'c::soal. C.l..':'. 
Emprc9'os 1'11m!"o!:á%ios 

:r.. EIJtrutw.a do Quadro da Pc:~~•oaJ. do S•aado F•ll..:r:-.1 

C:r:upo= ll.c ~::ividad.es 
Cntt:!l'ozias funaioll&.i:J 
Cl11::::c!l 
ca:r:goc a Elop=e!!'OS 

::tl:I - R,..ful.amcnto de P=:::oll.l do SO:nado t•d.=.,.! 

1. !"'l:Of!:<:::::::io 11 ,lo.:u:cn:::i;.o tun::ion:c.!;c 
2. "nir~i ~o= e De .. a::::::: ~o· ===~·ill::.:: 
3. J!.tt!fillla ll.i::ei;.;,.:.~·-

SI:NADO F&D&RAt 
llXRt:TOlllA·GE:.RAL 
CtDI:StN 

PAOCJ:S~O, St:LI:l'IV!! INTEltNO PARA PROCili:SSÃO t ~SCENSi\:0 ru!iCIOX.\l:S 

H:I:VtL ." tSCO:tAIUDAD:C 'I'ROGRA11A liAS nATi:R:XAS tSPtc:l:i:tC'AS -, .. .... CONHECir:IEN'J'OS CSPtC:tl'.I.COS - Puo 2: ... 
·~· p%0 ... :pz:li.t:.l.oa de conllaoi•ento 4o :fun~rlonulpto ~• pl.~hlo~ t•noto 

~:t:i!!~ ~= .. t:!'"i;h;-'=!~~~oat;.!!'C;I;;~!:.:!;. Asdstanu ois Pl.ll:airi-

0 OS'Ddidato 'JU• 111'0 al.CI•D"IU:' a Mi!dia Sl'l.oltal 
d.a:.:allo ll:.l.~nad.o do P:.:coccs•o 5al.atiwo 

da 60 :POlltoa. •IIZ'' ooasid.e-
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• 

AU.Í:F'l'CES Ol:t 

t:STRII'rVM. llt: OliiU.S C m:TA­

LIJRÇIA 

DIÁRIO DO ÇONGRESSO NACI0!1A,L (Seção_ D) Outubro de 1989 

S:n:;.~o ;-=::~::;:.:, 
I::I?.::o.:-::::.~-:::;;:;:f!.L 
c :o: r .:. L 

rr.~=::-:::ro s;:I.=:-::rvo ;;;:;:-o:r.~:o o:: Pr.-:>::::::st.'\0 .-.:::.!:!:~:;c: rtm:-:::.:n 

1-::·;;:r. Ct 
~:::::!lll!:ID.!I.lll: 

I 

'R O C R r. 11 A ' 

t:"Oté:::s Di:. .ll.ll:l:IH:tS'õ'ri..,''.,C:;:o :t.::C::tSl.o\TIVA 
1'~::-!:s&e L:::.::r:n.J:.-::r.;o 

: ~;.~~;~;!~:;: ~~n~:.~~=i~:i:~ 
.J>;r:opo:;.i.clic.= 

PCh'."lllGU!S 

:i~!!~i! :: ~!i:~~~=o~~:;%:o 
.Fl.e:dio d11 s'!::=a;o " n'ÍIIO.u:-~ 
.s~!'"a:aç:li:o =!.l.:U>icl. 
• Si:n.8r.:i.."\O.I' • J:.n.ti!SilÍI2QC 
-~~==.il'! 
• i'O~&lll de -:r~~,-:;.,..anto 

Olt!:;JUttZAÇ]i.O, :.~rm:STM.tT/A DO S:ÓõA!r- O:D:::RA%. 

% e=-gan.!.z~,.::(o .\ll:Un.i;txa::::.i.Ya a Ct~:;opct!::.:ic. dos- 6-r.w:S:o: 

1. Ho;:i5= 'llle:a:":t..:::<e.: 'IIIO~Z'II •==~':IZ"a lli:rica do .S!:.:ut.do Fcd=a:.l 
:z:. A'!:z:ib::.i-;:!5(1:1 de ::.ls::u= T.i'!õu!c•z: da c:!.::',iOC d.e. dJzeçiio do s.r. 

:ri Plano de cl:::::oi~::IILc'li:o d• cJ:go.:: a =;::tgou; 

'l. Qu::!:o :1.!1 p.,:;o::~.l do S::.:oado Fc::<i=&l 
.Ciuu.<!.:ro r=.,.a.nl:t: 
• '=!U::I.:!.:::O CD "":~<:~;,.! C.l..":', 
·-, i:.::.p:z:ego::: 'l'=P~=~!:io:: 

.l':::o:;oz:e.::.:.~o " :.::;e=Z<- ftw::!o::..:.,i:: 

.l::i:::-:;.!o;e:; " !.e·:;::-:::: ::.:; ~:.::-·:it;::,::: 

St;!-U,n'o rtDI:RJU. 
DIRt:'I'ORIA·!õtRi\L 
CCDI:StN 

PI!OCCSSO Stt.t'I'IYO IN"''&RNO PARA PROCF.l:SSliO E ASCI:NSJí.O F'IJ,.CIO"A:tS 

PROCRAnA OAS tv.Ttii.I"t.S t'SI't:C±F'ZCAS 

1o. yrau 
:la. 1:aae 

:la • .:r.aae 

1o. p:au 
Za. 1:aae 

CONNCCI:U:IITOS ESP&C.:i:TICDS ~ l>uo :t 

Pz:ova pz:ltiot. :t"clt.tivt. .I, o:~<:cc:u<:lo Qos ••:JUintes se:r:vio;:oo: 

a) dll! sc::r::r:alht:=:t"i•• compreendendo;> tr•b•1hos :~;i111plc$ ou COIIIplt:!llenta':l:c: 
'ltt: oon:feco;:lo 411! :fll!ol,.dUll:'n.s:, d" c~;~:::rcs. po:r:tõu:, porcas <te ao;:oo 
arnoao;:6cs do :furo ern !ft:Z:Llo 1t gra•h•-•nto;;, dot ::r:c:pou:olf - az:mi­
::r:ios: de :f:cno. cD. :f:iclliLl::.i,os ou ct.dcad.os. 

PZO't'& p:z:ltic"' Z:11l.ativa iiL excau'l'lli.o dll!l 

•• 

l'z:ova pz:l~ioa Z:ll!l.&tiva à Cl<cou<:IÓ dct 

oon­

•• 

.,, :t;e:n;:a::r:, · cortt.':r:• ap1a.ina.:r: ela •<iquil\as e • •liio; c:~onsez:tar a':r:'lllao;:15ors, 
cs"::r:uturu: do raadei:r:ar::, porta:, ;ian,.1as. ooll:tt:<;:çi:o ola co::z:ut\1~11 
éo ••ol,.i:u,::H c::on:::=uçll:o e JaOfttt.'~"' !l.e .,:qua.ll.:::i.,lil: oo:o:feço;:io !l.e 
etl:l:a10 r::i!lllples- <I.III~JOadoirD.llo o.....o; oll.ili&:Jo el\<f:l:&ll.a!l.o,..b&ncolf, pra­
te1td:Z:Clllo d.e!'6::ito:: e OU":z:o::: az::t:crn:a.lilcnto;~ de a::soll.lhoG e lla Jlla~ 
<l.cizot.,.ento !'•r• to;ldo e tct.lh:ado:;: ont .. auo;:iSe:t <te traDn1boo: da ;tu­
:s:ao;:io a 1111'\CI.VilhaiiC:I\tO d.e }IU:&I: 1t :f.e~agc;>::; 1:21. c.::t:::U":U!!:& 111.11 ••­
<lt.ira: .•:f!lstar :porta:: o ;a.nel.~~o:t: o:ecn.iot. ctt •anuta~>.:lo- e r;:onse:r­
-....,.k o!e •4•11-iP.ali• :te:z::r:...,u•t•s 111 equ,ipa::>::-.":or:: J>ro~i;;;::;iona4. 

- DO~.CU tU6)'1'fa.f. 
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c.;:rtt:OJ!.:U r'IJHCromt Plt:TE:ND!DA 

t:LI:TitiCID.iDC Z: ,CotiUtUCACAO 

NlVt:L Dt 
l:SCOLAitJ:DADt 

1o. J"•"' 
2&. :fiL.IIe 

NiVtL DE 
t:SCOLAF!.XOADC 

A!Jt'II'C~ Ad,.in.istrativor 1o. 5%•U 
Dat.i.lo,.ra.:foJ 
A,.enu• d11 T>:a....,m:-t• te,.b:latiY<H :la. ~-~~ 
.U:t.ifiOIII: 

PJI.Ot:õtAI'IA DAS I'IA'l'f:P.:IAS !::S!'tC!F'lCILS 

P:s:ou10; pró.tie~• ,.elativa 1 e>:-e<~uet:o d~• 

I) !:trvio;:o:; ::oi!:'pl.,:; ou oc:oplemc:nta:e= de em:ola.,entos de liiOtore; rt.a 
l!l::)>coeia.l,\.dnde:, em ap.:lJI'C.l.ho: c o.ee:~6ri.os eloõ::.:.ieQ:;l r.>on'=a.,e:n e 
c.,::mt>ntll!fe"' dt rno'tDZe::: e P.parel:">;::l di·~ .. :::;os em :f=~ <1~ ::cêpuraçiio 
ou mo.nu1:enc:ão: ligcu:6es em :oetc;:.:s: eli:':!::l.cor; e tran;.fona4dOrou::; 
aarregarnen'Co ll.e l!a,ezia.:: e prC:J'II::.eio ch: :soluc;:io •el.da plll:a a: 
111e:S:11111;; d.,.,.,ontagc:111 d,. apa%elho"' elC'I::.::ico,., t:"'i" cotllO: <UIIIUII.o, 
..otor"'" Qe 11rr11nq:uo:, r~9"\ll.ndo.: li~ volt11.!1~"'' bu::inas, .inter:r:up'to­
:r:ea. v~:nt.í.laliorcs, s:uspen:;or~::; "=" vilio::.s e ol:lpotas. l>ob.:i.J>as:o 
cn:mliensa.doreo: o: outro::!; ouu:c:uo;;iÔ ll.e trabalho~ simplc~ dt: monh•9'"'"'' 
rcpa%o e a;iu:taga111 do :i::t11111a R.U~::rico da au1:ono6vt:io1' 11 oam..i:nb3o:::; 
vonservao;;i.o a lill'ope.::!l.a lla:s: :olll<[W.na• e <[U.i.p&:~o:ntos c do J.oo:a..l d.e 
tz'&ba.l.bo, 

O Cl&nd.id.&'CO q:ue 111i:o a.l.a•M••r a ,.,;,dJ.a gl.ohii.J. d.t 60 pa1:1to:1 :1-=r.( 
lll.ialinad.o do Proo::nts::lo &t:J.eti.•o. 

1-iOC::!St.:; Dt Atii'IIN:ISTIIACÃO LJ:C:ISLA'l':IVA 

PROCtSSO LE:C::'SLA'I':IVO 

.co ... poai<;:lo do Senado redcral 

.runc:iona.mCTltO 11.0 St:n&dO r .. dO:rc..l 

.co .. i:;::Q~~t:; Peraane.ntcs 

.l'ropoz;:içQ"'s 

.tliJ:.,ç:lio do .SeT>allo rcdcxoa.J. . .ses:dSo:: ccrn:hontu 

PORTIICVI!S 

.I!C!dao;::l:o o.:ficialt me10oranllo 

.Lt::Ltura a 00111preensi.o dR t .. ~~:to 

.Jieconht:Ci.IIICOta llao: cluscs g:r:~.~natiaais 

.O%togz:11:E.í.•• •oentu&cl:o • u.o d.t:-;l.o::tru 

.Oiv.islo :il..lhiua ' 
.Porotua<::io -
• Ccncoz:d.i.nci'a YCZ:hal. .. 
• Si~rn:i.:Ucoao;l:tt de pal.avz:IUI~ sinllniao, antll~:~iao; P"llniao 

OJI.CAHX'%AÇltO ADI'IDIISTRATZVA TI:D!:JL\1, 

::~i!!l~f!!' r~~:!:!~ai!bi!c::...:niS:~::::•;c:~!fo:nm.!a ZU..b 
.l::l:zutv:t'a 011 Furoo;:&es do l'od.c:r >l'lltlioib:io 

OJI.IW«ZAÇÃO Azn1:IHIS'l'.RATXVA :DD St:HAilO; T&J)tRAl. 

::1: - OZ'gan.í.:taçli:o Adld.nist:rat1•• e C,~,.p1!1:8~:~cia d011 6rrio• 

1. Noo;llo::l cl.e.en1:a.zes sol>r• a r=t:r~Jtur& llbicoa do .s.r. 
. ' s. At:.:~ui~;õ•s llt: alf\111$. TitvluUI lle coa.zgo:~ d• Dizoo::ção d.o s.F. 

U - ·Pl.a- d.e C'l.u:si:Uoaç;o d.ot CariJOII •· J:Japzo•po• 

1. Quad.l:o da Pt:aaoa.l do Sanado Ji'l!dRZ"a.l. 

.O:ualb:o d.t: Pttz:zoa.J. C.L.T • 

• Eap:.:asro. T-.OJ:.lrios 

%%% - Jlt:!rUl.-:o~to de P•:~~•oal do Sanado r•tl•z&.J. 

.~Og;ns:~'Co • Aao..,.:lo f'•mci.onai• 

.Diz11J.t0:1 • Dc .. zu llo Se:.:vidoz 
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I CAT<:COtaA FVKC:tONAL J'ILI:TI:lUil:DA 

AG:CKTI: . , S&CWJlAMÇA 

UCULATIVA 

i 

C.\TI:GOlt:tA FUNt'lONAl. PR~l:NDl:DA 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção H) 

SE:t.l!'.flO Tr!Dtltli.L 
DtR:i:'rORXA-C<:Ili\L 
c r o c s r; H 

Outubro de 1989 

J'ROCt:SSO SI:LtTl\'0 :tKTJ:RHO UõtA PROO:ORt:SSli.O 1: llt:CI:NSi'íO rUNCXO~.US 

PRot:n:\:tA DOloS l'IJI.TêJtiAS I:Sl't~:!.rXCA~ 

I K:i:VCt. ., 
I:SCOU.Il'IDADJ: ... .... 

lUVI:l. OI: 
I:SCOL.I.Itl:tiADl: 

J.o. IJ'lUou 

PROCRAnA OAS lSATê!I.'I.\.S t:SPi::::±TICo\$ 

eomu:clnz:trros Esrr.;:i:n:c:os - 1"&.:10 ' 
'· lHST~UÇJi.O nOR.IrL C CiVI:Cl 

•' :reura:s: d1: u:~:Cb&aidad~t ., silllhoJ.o:= n.ag,ionai"' ., tr,tam~~:nto dado à: &11tol::id&d.ll!l _ 
4) .:"<rur&l>Co. :t::.1:i.ca <!.a:= inz:-tll,lao;:3 .. prc.U.ais ., sii!J\Il:'&M& U:::ica do 'l'ilhl.ioo ., 1>:Z::Lnc.ip.io.: bi.sioos " p:~:u•enclo c ooa:t>at• iL illlol•dios ,, a~:identll de tral>IIJ.ho ., ri•co::·p:z:o.f.issiot>lli!l 

" .i.nvtt:ti!l'acio olc aeidcntas 

" p:rimc:i:ro:~~ sogorros .. l«:lçliJ:S tu: Tf:CN:rCA J'OLlC:tAI. 

., zoo<;llc:s 11.o o6digo J'8na.l .... ld oh.• Gcmt:z'awuac3uo ps.,a.i• 

'· PllOVA Dt Ar'ttlJÃO TÍSl:CA 

., llo:tti~t;!ngia - o11nid.a d" t.'IO_O. . , J:q:u.i.l.i:Or;>.o . ,_ c..miDhar 1010. :oc.ra f:.:-o:n1:1l • .S 111 .~. ~ru 
aobze W.il bll:.::za d.l!l :f=z:et a 1 ,_, 

••c~ •• al.tura d.et ... ol.o • oom 1011 d.e coap:tbM:DtO. 
por 10cm de la::guxa ., T~ça - l.o:vaD":.a>:: c transpa:z:tu • •••I) dl: sox-,. a\1111 
peze~uz=o d~~t seno.. 

'· Sl:CUIIJII.NÇA I: P!WnNÇlO DI: A:D)Et."TJ!$ 

OJI.Sl:!lVllt:lOI "l'u:a ::c :~um.cter oi prava 11.~ aptid'liooo ce.n<lidato 4•vez.t 
ILpre:l'~:::n:ll.r a~e:n:ad.o 111êl!;icc. 1i.e ll!>':idio fi~.S.o" ·pua • 
proi.':iCt. 11• C1i.\IOILCÃO =i;:ica., 

o·candidato que n:!l:o Lloan'=ar "~ai:clia çclolu.l " .. poat.cs, ou4 
o-o=id~~tra4o el.iminado do f':rocc;::llo S~.l~~iV<l, 

PRO'CR,,MA DI: HAT.t<:IAS IIÁSICJI.S 

lll::tiiil:!:TRACÃO I.I:CISLA'l'IVA 
l"ROCI:!:,SO I.I:CISL•'TIVO 

:compo;:io;:ti<;> ll.o s.,nad.o t.::1i.e:r:-a.l 
. rune:ionamen'=O d.o SeiUO.d.o r11d.eral 
.Di:o;-f!çiio " Lill.llr<mea~ ll.o senado Tc,;~ral 
.Com:i::s-6<:$ do Senall.o 
.s.e:::zzõou: ll.o Senado Tl!dez:al 
• l":ro!'osio;r3t:~s 
.Apr~eilicilCI das l'roposiç:<!is,.. 
• C<~ri!rre:u::o Kacional 

l'OATVC:IlfS 

:..on (zas) 

.Red.aciõo U:c:nlc• (o:fici•U ou J.ited::-1• C~~ou::z:•ç:loo ctis•crt•ç:lo) 

.Ol."to!"ra:fia• u,..o de ll!tra" c .. o .. atuD.ç~o 
.nor;toJ.ouia• ol.uz:e:. asttutura • :!:o:r:~&&çii:o d.e pll.laVI:"as 
• Sintauc c\ f! 1'C9"i>nc:i" 
• Coneez<l<inCiia e colocaç:íli:o 
.Signi:ficao;:ii:o d.e pa.lav.:.::asll pol.h:af:l:lia, .iliaonh\i.ao a:ntoll.i!ai.a e 
pu:onil!lia 

OR.IõANIZAçXo Atii1:0US'I'RA7IVA TI:D!:RA:t. 

.Autarquiaiii. tmp:t:o:sas PUbliou e Soo;ried.ad.cs dc J:oon~a !U.a'ta 

.l':z:inoipioa Tunduumtais da Ad.Jo.inls'::!:áção Fadi!Zal. 

.,:::n:utw::a ,. Tun~l>cz: 1i.o Poder . .:rud.iciàrio 

0RIOAMI2:AÇÃO AD:I:OU:STRA'I'XVA 110 Sl:NA'DO Z:O::OI:rt.AI; 

I - Org-alti.:aç:Jõo A<IQinJ.:;:::::.:a'tiv• a Co:~~?ctanc,ia' doa: ~gloa 

1. Es'tzlltura :bisi<::a do Senado F11dtral 

apL'f, 

::t. Atl:ibuiç:i5u dl! T.ttu.l~~res dl!., c~go:= "'" l>i:cção do Stt~~~ado FadtiX'Ll 

J:I - !'l.ano de Cla.,:i:!:iCI•r;:iio dc Cou:uo• • t.,pre!t'oa 

1. Quad:eo do: l'01::o:oal do S01na1i.o FcdcrLl 
• Q"adl:o l'c:rr.o.anent'e 
• Q\la.d.Zo tte l"e:::=oll.l. c.:r..T • 
• &lrlpl:"tfOt; Tt:I:IJ>Oz:6.;io:s 

z. E~tzutu:.:-a 1i.o Qu~>dz:o de l'e.::a:od do .:Scaado F•d•:z:al 

• Cz:upo::: da A~i,id~~;d":s 
• Ct~t~9oriu Tu:ncionll.15 
, Cla;::::e: 
• Car,.o::: e: r::.J>r~t§lo:: 

::ri ~ aegu.l..,.,n::o "'" l't::t:::o11l ao :iet:.ad.o i'illl.l!:.:-al. 

1. l'z:og:.:-tt:::::ll.o " ll!:c::n;:So runei<:>no:.i~J 
z. ttirei-co::< • Deve:~>,.:: do·:r::c:r~·i(lo:: 
:L. ~II:'!Ji~<>e di:sç.i!'!inar 
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S~HADO FI:DI:RAL 
IIIRt:1'0RIA-GtRAl. 
CI:DJ:S&N 

PROCCS:O S:!:I.r'r:IVO J:N'!'CRNO PAilJ\ l'RCGII.t:Ss.ÃO I: ASCCNSÃO F'U!iCIO~.\I!õ 

PROCRAllA C:.S r.I\Tf:RIAS I:SI't:C±f"!CAS 

HtVCL DC 
CSCQUIUDADC PROC:RA-:tA IlllS. l'lATi:RIAS I:SI't:C±i'ICAS 

CONHCCrtU:NTOS tsl'Ec:l:r:rcOIJ - I'R:O :Z 

A - connliCACiio: c:on<::Rito " ob~~tivos - 1. A:::pec:'t<>s hiofidolôgl­
Gos. ::;oeiológico.:, p:::ieolOgic:os 11 humani.st.ieos. Z. Relaeion•­
~Jot:nt.o soc:ial, Compottentes :fundiiJ!Ienta.i.s d• ComuniO<~<;:lo ~ t.Fon• 
te. z. Codi::l!i<u~do:. :1. n .. nsage•. '1. r~ .. ios dfo Co=.11nicae1io. 
5, Dlfcod.i:HcoQo:. 6, Destino. Condiç~u boi.sieu: ela Ci:un.uni1:.cio 

~: ~!=~~~i!·:~d:· i;fo:~:~f~. sir.o~~a~dÍ~i~;~io. :1. 6:0!!~~~~lo; 
iutezesst:. 7. ltcedb•c:RI. l":~:oe•:"'o c SisttliiD.;; de:: co .. uniCI&eio -
1. Pttrtie~ipaelo. :.. ln:for•ueli:g. 3.. De:fo:lll&~lio. '1. Cor.~prttl\:s:io. 
S, n~toclolo!Jia, d• aelo. C.. ll&~t:i~c•c:lo. 7. l"ropa!J:t.nda e l"o:­
blic:idadc. 15. ll.clac:õt:s I"Cill.licas. 'il. Comunicaeio no>Jo or,.anismos: 
ni:o•hU~<~anoo::, tlod4li4ades d.• CG::I.Im.ic•o;:Io --1. Tal.ad11.. :..E~c;;i.t& 
(~~oanu;;l:".:dt&) 3. :Ilu:trada. '1.. Ge:;~tual. 5. Crupal.. ~. lmp:~:t::li:S"a. 
'7. Quimica. a. 'ritil. '1. Sl!inic:a. 10. :Inllicial. 11, Sillll>ólioa. 
1Z. lcõniGa. 13;, A:rti:=tiG&, 1'1. Elll ••==•· 15. :tn.tz:ovu:t.idl.. 
,6. Poz •eio. 1'7. :Cl.etrl!i:tio•. rtod•los de CoiiiUnic•eliio- 1.Azi~-
1:ótllles. z. Sn.annon Ue•ve%. 3.. l..•;:;;c:ull.. 'l.ol'onh:s:on, !i.Ro:fst•t­
"tll%, 6. Selu:am., Sistt:lll&lõ de tlt:ns:a!J~n;; P::-i.m.â.:ri.Q (l".fi.S,) -
1. lnte:.:•ei.o. 2. A::=ocia~'lo. l. Subs.i=t~ncia. '1. ll~:;s•~tua.l.id&• 
cl.•• 5.'l'e;rr11:orial.iàadt:. 11>. 'l'U>}'or•lid-.dct. 7. Apre.ndi:&D.o. 
a. lh:c:reatl'l'o. g, Contc:st&(llo. 10. E:..:plo:~:aeliío. 011 Sentidos na 
Co...unica~iib - 1. Villlto. 2;, luul.ieito. :).. 'tato. '1. Ol:tato. S. l"a­
ladu. &. l'•:ra:::=entido d.• tala. 

I- ComnriC'II.CÃO sc:::;tii.L> I:t•pa;; t>i.:tõz.l.o••• 1. c ... unio .. ç;o or&l.o 
a:t.:fab,;ticD.o g:rã~.ica e c:let:~:l5n.ic:IO.. Ca:t'&Ct'll:i:tioas ltlc:,..t:l'tllrl!:r-
1, Nos O:l:!'&ni~o:o nio-nu .. anc: . .z. Na Co .. un.ie~aç7o lhm1Ln&.3 • .Iso­
n:IO:r:!i=mo no l"i!'ni:!:.ioado. Pe:rc:e!'C:Io e Pe;;suaelio - 1. Co:ru:e.ito;:. 
Z, Fo;;m&: ~ :t:unç&e:. :l. P:rop:rit.d&de:; d.l F<e:~:cepelo. tt. r11to:rt1::: 
sociai.o: • .5. l'eroc:l'c:lo e ap:renol~:&!!'e>'ll• 6. P:=ic:od.inli.lfli~& ola Pc:r­
:lllJaçl!iet. NiYei.l< de. Comunicaç;;:o - 1 • .Int::.o.ut:::r:soal. %. lnttlrpe:~~:­
C0-.1 ou· did,':ica. 3. lntzagru:po.l. ,.; :Ilr::il:rg:~:upB:l. 5. Colc:::.iva 
ou de 11&::-:::&, 6.' Cvltu:ral. O:: :!~io;; d.tJ Co:;ounie&eio Sii>C'i:Ll - 1.A 
e:t:a lia co.unieael>o. :::. !1:1Po~l:::ei11. do:: ::.:.:>. 3:. J\td,G: quente:::. 
"• raio: :!::c'io:. P:"'la:iGnD,.en~<r S.Oc.in.l • 1. Cont•to::- ü:.:e1:o:. 
irutizeto:::.. p::-.im~:io: e ::c.c;:unG.i:;l.o:. 2. ;;:"'l'O: coei-.! e:;:tatic-
tico ,e ::oc:.ill.l :fun::-ion4L. • 

C - COt1VN':ICAC.'iO DC nASSJI: ln:x~d~;;:J.o .ilo C<H:~unicBcJi•o de nvsa -
1. Con<:e.i~•u• e ol>:!~t.iYo:. :, :or.>:px-eeno:io de ,:t.,n~m;no. 3. A ::1!'-

,. oi~:d.ade de Mil:~:~ a. 11. A oult~::::• ae mas::. a. ,,:;;p.,c=o: P:::ico~s:e>-
ciais da Comunica~!;o dl! Mu::~- 1, A Ce:nunieacao e o Rotner.., 
2... A Co.,un.ic•ei.o e a n11::o.. l. Cu:t•ct::!::t.ica::: ~=.il:"ol.Og:~.cas: 
idolD.t:~:i•o alitnllc:io, lid~:t'Bn:a, :imbolo!Tillo mitolo!'i•• auto­
zitD.%.i:::OIOo libe.:ralio:mo, ma::-"~='=• t S"OC:.l.illi=::ta, C: neio::: de Co­
la\lnio&c:io IL& na:z::z:a - 1. Ut.U!::a::J.o • l"'!'B<='C<>. :L;:zA:ficro:so: ;jor­
nais. :~:c:vi.stas, livro:. • i"'!':l:&n:a< su:r!;imento e evolueiil:o, _ 
3. I:let!!!linieo.;:: cine:aD., :r4dio. ~~lev.is:'lo, a olct::-ic:idade: ;;'cv 
liPzoveituu:nt:o na comunic:..e!io. 11, O !JOV">:no c o pCI~l.ic:o.A lin­
!JO:&!I.,...- 1. Ori!tt!lll e evolut;:ão d• lin,IIO·I'I'!lll., :z. CO!llunioac:Xo a 
CU•ltura. :J.. A lin9'U11gerii l>iol.ó;io•. 11. s.,::~iolog.ia : Lingu.i:tioa.. 
S. A Lingu• o.,.,o ""' c6digo. 6. A Lin!JUII!III:lll nativo e &:nal.itico. 
iiOZ'J>•l.ismo g!!!ó.:fico - 1. O:ri'l'eo e eYoluelo. 2.Requi'l'itos t.;cni­
cos 11 artis-t.ico: • di•g:~:an~ao:to. paginaei.o, i.Lu::-t:r:aeão; >:'llvi:::Lo, 
imp:L"t.$Siio. 3. bt:pll>:'1:11111t.nto OO:t11ZC:ial.. '1. Ozg~~;nogs.,.a d& ::reda­
ção. "orhal.i•roo el•t:~:l5nio<>- 1. RcOU:!::aO.t: e.le.t:rl!inioo::: do "o::rna­
l.i:lllo. 2. Cin•::le~::rnaJ.i=o. a. ll&d.io::lo:.,&.l.isliiCI. "· 'l'e.le:lo:t:na.l.i"'­
'"'o· Rcd&çlo ::lo:t:naliil<tic•- 1. A Notici.•. %. A Re!'o::rtago:lll. 3. O· 
Titulo. 'L A Ebtl<'evi:.t.a .• 5 .• A t.11'fllt.'tl. ·6. 0 Edital.. 7. 0 Ecl.i­
t<:~riaL. 

J) • LZ:ClSLACJiO :CSPtt:.ÍF:ICA• 1. l:li•positiY"s !:ozu::tituaio.,&isZ lD&ni­
:tc:.sta~(o de pe .. salllcnto a d1t <>:piaito. d.i~e1too: autorai.::, z •• l-ei 
de l.lllp.:t:en:a. 3., Le.i de Seg~a:a.,e& Nac::.ionU. q, :i&S'l.I.J.,.,.c::nto do 
Regi:tto de Jo:~:nali•ta Pro:l;i~.;;ionaL. 5. ll.e:!Jul.anoento do c.xe::rc:E­
çio da p::ro:fiil<•iio de "o!!!'nal.is:ta. 6. Re!IUla~ae.nto <!& p:t:o:l!isaio da 
Radialista.. 7. R ... gul.amc:nto ol1 pro:tisdo <le Rel.ae611:t 1"dl>liGU:. 
a. lte.gul..,.eato ela prc:ti=sl~ de Pu.lll..icit4:io • 

O Candidato "ue ni"C> alGaJIC:Ilr • a~l!ia !JlGh&l de 60 pontos se:rl Go:n• 
aidCZ'&ào ali.ainado do P!!!oce.:so S.d::tivo. 
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ln::!"etor ole S-=-,w:anc:a L~sri~l•­
-:.sv:o.: 

&n:!::=ei:rol 

";'~t:nic~ Clll ll.eab1Utaç:l:o: 

!'::.lc6lo1o: 

Odoutõl.oyo: 

&n!1eul'lc~; 

Corr:•dor; 

-=:::!o::taJ>.ta Soa.L&l.l 

Ti.e;dc:u- .. CoiiiU>1.\a~aç:'lo ~a!. ... U 

D!..bl.iotcoi:.io 

'l'agu!qrafo 
Arçuitl!!ito 

ATtK;:J:•Q 
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N;:Vrt DI: 
I:SCCL.\Kl"DADC: 

l"KC::i:!:SQt l.I:::!;:;I.::.TIVO 

.t:::trutura ~ ~uncionomento db Poder Le~i~l~":i'llo 

.eomno:::ic~o c iunc~ane.~cnto do ~ennoo õcdc:;::al. 

.b:~.::-Í::ei.o '" L.l.dcrane:a:r 11.0 Sentt.do Fed.o::ra.l 

.eomi::::~c::: do Senado Federal , 

.s:::::óe: <lo Senado Fe<l.t:l:&l. • Sp:siie:: eon;~t:•= 

.!'z:opo::icóc:: 

.oll,priO.ciao;iio cle:o;: i':.:bpCI:::ic'5cs 

.oll,::z:i:tn.ric:S•= p;dva'::iv-.s do sa:raado tcds:=IIJ. 

.to;~o!)'ra:a::o liacio:n.a..l" · 

.E::t~uturas mo:1or:::in~l~io .. 
• Orao:lu:o: c J>=iodo.: 
.Léxico• ]OO.l.ia:.:c=..i~o.. =:.inonic.l.a, antoni1:1iao "'•ronild.a, cU.:l:o:xmatu 
:=-trgU=o:o: ~cK.icaU. il.c::....,o • <~<>=<:;:r,.e=:Ao d~~.,.ci"'OS• 

-l'zo<tuçi:o d.W teu:.to.: tl!u:nic~. o~cl.t..i.: e d.U•~a-:.i•o• 

CRC'AJCZAÇÃO ADZC:JUSTltAttVA TED.!:JUl. 

.AutQ:-q1.1ia:o. ~!:e:Ea I"CibllCIU e: Soeiadad.e: d.e: Ee~o:~:~OIII.i.a l:U.s1:a . 
• ~:.:.incipios tundamen-=-Us da Aá::>ini--.:rac:lío r .. v.~ 
.~t:::r\1-eu:.::& li= Func:lS~s do Pod~ .:lvdi:.U.:::io ' · ' 
.~up~-v~slío nini=~-=~~ 

ORGAH%ZAÇ~O AD~~~T7VA CO ;~0 rÊD~RAL 

:I - ~g~tni:ao;;i.o Àcb.ini::::-::ca"::i"a s tol:l!":s~ên(:~a 4o::~ ó:zogilQS 

1. E.:;-::rutura llfl;:iaa 

.Comi==•o D~r~tora 

.õroio.: do A::,.::o:o:ca~=n~o $Upe=ior 

.Ur9~o:o: Su~~=v!:ionadoc: 

.C~g·o ~:pe::ial . 
• Urglo Sv~e~ior de Plan~;ae~~o e Con~o~e 
• ó:gl>o Cs:o-:::z-Ll de Coo:.:<~.cna:io c: , !;::.c:euçi\o 

:. 5c:e:,.-::a:ia"' c: Sub=ec:r-::u:i~ 

Il: - J'l.ano de -C.la;:::;;i~i'oa;:io dt: ~ar!)'ot: e E111prego:: 

QU&dro de Pc~:o:oal do Senado f•dc::a1 

,Q\lâd.X'O f'-.:::111•nen1;e 

.ouad:o de: Pt:::soal t.I..":'. 

.tate9'CI:ias :f\mciona.ia 

.ela::.-... 
• ea:cuo• c ~=,.!Jo# 

- d:e. p:coviml!llnto C.:e;::iwo 
- de. p:-oV:iz:ll!ll:I':O Slll co::.i.s:ll:to 

1, J'o~ de -p:cnrila.~l!-1:0 • ~ç:bu::b, 60I!l Clll.:'lJO:t: 

2., D.i:cll.i to: e. 'U'&'n':a!l'=t:IS d.O:II ;,e....-.icl=u 

3, Rc~i-e. ~sçip~D-= 

ll. P:ooe:;;:o adm.in!..::~a~i.,o 


